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f. Abaironção.—Termo marilimo: é o encontro de dous 
navios entre si, donde sempre resulta damno maior ou menor. 
Póde provir : 1.º de uma força maior; 2.º de culpa de um dos ca- 
pitães, ou de ambos ; 3.º de um dos capitães, mas que se não pôde 
designar. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) : 


2. Bordejando dous navios dentro do porto, ou fóra, ainda 
entre pontas, o que für com amura por E. D. terá a preferencia 
em bordos desencontrados. Se neste caso o outro receber avaria, 
ou a causar, não só não terá direito a indemnisação, mas pelo 
contrario será obrigado a indemnisar qualquer damno que cause. 
Todavia se o navio fôr nacional e de guerra, terá sempre a prefe- 
rencia. (Reg. n. A47. 19. mai. 1846, art. 94.) 


$$. Bordcjando dous navios em bordos oppostos junto da costa, 
banco, ou qualquer outro perigo, o que vier na bordada para fóra 
não será constrangido a mudar de rumo. Qualquer damno que 
este tiver por haver manobrado afim de evitar o abalroamento, 
ou mesmo por este ter lido lugar, será indemnisado pelo outro 
navio. (Art. 95.) 


4. Apresentando-se dous navios na costa em frente de um 
porto, um pairando atravessado, outro velejado, se o primeiro 
fôr abalroado pelo segundo, será este obrigado à reparação do 
damno. O abalroamento porém será comprovado perante o capi- 
tão do porto, bem como o serão todas as circumstancias do facto, 
com audiencia do capitão ou mestre do navio abalroador, prece- 
dendo a tudo a necessaria vistoria, por peritos. (Art. 96 ) 


5. Apresentando-se dous navios a entrar em um porto de difficil 
entrada, o navio mais desviado deverà esperar que o mais proxi- 
mo entre primeiro. Se aquelle por melhor do véla vier encontrar- 
so com este outro, c tiver lugar o abalroamento, será elle obrigado 
á reparação do damno. (Art. 97.) 


G. Do mesmo modo na saida, o que estiver mais desviado 
doverá esperar que sáia o que se achar mais proximo à barra. 


(Art, 98.) a 


E! 


— ——————— 


OUT 


3: Abalivoaese — Todo o navio que entrar ou sahir de- 
vera Iranquear a passagem ao que sahir ou entrar, vindo esle com 
vento escasso. (Reg. n. 447 49. mai. 1846. ari. 99.) 


$8. Todo o navio que andando à espia, ou que no acto de se 
fazer à véla, ou que velejado causar damno a outro navio fundeado 
quer no montante do seu casco, apparelho, c amarração, quer em 
sua carga, será obrigado à indemnisação do damno. Art, 100.) 


$3. Achando-se um navio em pouco fundof?no ancoradouro), e 
não podendo safar-se, o capitão ou mestre terá direito, em caso 
de perigo, de exigir que o navio proximo suspenda ou ponha a 
pique a sua ancora para Ihe dar passagem, uma vez que o navio 
ancorado esteja em circunstancias de fazer? semelhante manobra: 
sem perigo proprio; mas deverá aquelle indemnisara estezazava- 
ria quo para lhe evilar o perigo liver sofrido (Ari. 101.) 


£0. Todo o navio fundeado, logo que delle se aproximar um 
outro velejado, deverá alar para o seu portaló a lancha ou Dole 
que esliver pela pópa. Não o fazendo, não só não terá direito à 
indomnisação do damno, no caso de havé-lo, mas pelo contrario 
será obrigado à reparação de qualquer prejuizo, que por seme- 
Ihante falta o velejado possa sofirer. (Art. 102.) 


88. Todo o navio ancorado é responsavel pelo damno causailo 
por falta de boias das ancoras de suas amarrações, salvo havendo- 
se perdido, porque arrebentassem os arinques, e provando-se nào 
ter sido possivel pór-se oulras. (Ari. 103) 


4. Todo o navio que estiver mal collocado, ou mal amarrado, 
sera em um e outro caso responsavel por qualquer damno (ue 
causar àque!le com quem abalroar. (Art. 104 ) 


8:3. Todaa vez que o navio garrar para cima de oulro em occa- 
sito de temporal, ou extraordinaria força de corrente, no caso de 
ter sido pór descuido, ou porque suas ancoras não sejam propor- 
eionaes ao mesino navio, será elle obrigado à reparação do dam- 
no. (Ari. 105.) 


A 4. Se um navio, nas mesmas circumstancias de temporal, abal- 
roar oulro em consequencia de um terceiro o ler a isso impellido, 
será este lerceiro obrigado à reparação do damno, no caso de 
se darem as mesmas faltas do artigo antecedente, (Ar. 106.) 


85. Se porém, se verificarem os casos dos dous artigos ante- 
cedentes, tendo o navio lançado ao mar todas as suas ancoras, 
mas que apezar disso, ou o navio garre ou lhe tenha faltado algu- 
ma ancora, em taes casos não haverá direito à reparação do dam- 
no, Todavia poderáó haver circumstancias em que seja o mesmo 
damno rateado pelos dous. (Art 107) 


86. Toda a vez que um navio, no acto de amarrar-so ou desa- 
marrar-se, abalroar outro, porque um terceiro se negasse a pres- 
lar os auxilios reciprocos, a que todos os navios estão obrigados 
nos ancoradouros, não será elle constrangido à reparação do dam- 
no, mas sim aquelle que se tiver negado a esse auxilio (tre 108.) 


17. Todas as questões que se suscitarem nos casos deste 
„titulo, e do titulo 2.º, a respeito de prejuizos ou damos causa- 
dos pelos navios entre si, dentro do porlo, serão decididos sum- 
"mariamente pelo capitão do porto, com assistencia e parecer de 
arbitros; e desta decisão não se dará recurso algum, quando o 
valor não exceder a cem mil réis. ( Art 109.) 


O titulo 2.º, de que faz menção este artigo, trala dos portos. cães, 
praias, recifes do litoral, entradas e sahidas dos navios, ancoradouros 
' diversos, soccorrus por incendio e perigo naval, e dos lastros dos navios, 
— Em materia commercial deve a capitania do porto limitar-se a verificar 
se houve infracção da policia do porto, para o efeito unico de applicar a 
penalidade que por ella couber : quanto aos prejuizos, e damnos causados 
pela abalroação, tanto no alto mar(21 ) como nos portos do imperio, e 
as indemnisações correspondentes é da competencia do juizo commercial 
julgar e conhecer ( D. n, 2030. 18. nor. 1897.) 


AS. Quando o valor exceder à sobredita quantia, calguma das 
parles não quizer estar pela decisão, será o negocio levado a 
umconselho, que será composto na conformidade do arl, 4.º do 
decreto n. 358 de 14 agosto de 1845. ( 4:/. 110.) 


Este conselho é formado do capitão do porto, do auditor de marinha, 
e do official commandante mais graduado dos navios-da estação; sup- 
; prindo nas provincias o lugar de auditor um dos juizes de direito. À falta 
do commandante da estação será preenchida por qualquer outro official 
de marinha, ainda que reformado seja, ou por um capitão de navio mer- 
cante, sendo estes, bem como o juiz de direito, nomeados pelos presidentes 
das provincias. A decisão do conselho serà definitivo. (D. cit. n. 358. 14. 
ag. de 1845, art. 4.º.) 


29. Sendo um navio abalroado por outro, o damno inleiro cau- 
sado ao navio abalroado c à sua carga será pago por aquelle que 
liver causado a abalroação, se esta liver acontecido por falla de 
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observancia do regulamento do porto, impericia, ou negligencia 
do capitão ou da tripolação ; fazendo-se a estimação por arbitros. 
(Cod. Com. art. 749.) 


20. Abalroação. —Todos os casos de abalroação serão 
decididos, na menor dilação possivel, por peritos, que julgarão 
qual dos navios foi o causador do damno, conformando-se com 
as disposições do regulamento do porto, e os usos e pratica do 
lugar. No caso dos arbilros declararem que não podem julgar 
com segurança qual navio foi o culpado, soffrerá cada um o damno 
que tiver recebido. ( Cod. Com. art. 750. ) 


= 4. Sc acontecendo a abalroação no alto mar, o navio abalroa- 
do fôr obrigado a procurar porto de arribada para poder concer- 
lar, e se perder nessa derrota, a perda do navio presume-se cau- 
sada pela abalroação. ( Arf. 751.) 


222. Todas as perdas resultantes de abalroação pertencem à 
classe de avarias particulares ou simples; exceplua-se o unico 
caso em que o navio, para evitar damno maior de uma abalroação 
imminente, pica as suas amarras, e abalroa a outro para sua pro- 
pria salvação. Os damnos que o navio ou a carga .nesle caso sof- 
fre, são repartidos pelo navio, frete e carga por avaria grossa. 
(Art. 752.) 

23. Abundeno.—Em direito mercantil é synonimo de 
cessão, e se define o acto pelo qual o segurado, em certos casos 
determinados pela lei, cede ao segurador a propriedade dos objec- 
tos seguros, e reclama deste a indemnisacáo do valor do seguro, 
como se houvesse perda total dos mesmos objectos. (Cod. Com. 
art. 753 e segs.) 


28. Em direito adminislraclivo-fiscal exprime o acto pelo qual 
alguem voluntaria ou constrangidamente, expropria a cousa que 
lhe pertence. Tem lugar a respeito das mercadorias e generos, 
quando se damnificam e avariam , ou sofirem arbitramento que o 
dono julga superior ao valor do mercado. Tambem quando se de- 
moram nos armazens, e trapiches por mais tempo que o permitti- 
do pela lei : bem como se consideram abandonadas as sobras dos 
pesos e medidas. (379, 597 a 599 ) Em lacs casos vão as merca- 
dorias a leilão, o do scu producto, deduzidos os direitos da fasen- 
da, entrega-se o restante ao dono, se se apresenta, ou deposita-se 
para ser entregue à quem se apresentar munido de provas que 
justifiquem a sua propriedade. Pelo que pertence ao producto das 
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sobras entram para os cofres da fasenda que é herdeira jure pro- 
prio dos remanescentes. 


Sis. Em direito administrativo tem lugar quando se não faz uso 
das graças e mercès adquiridas, ou se excede os prazos dos favo- 
tes concedidos. (1061, 1063 c 1475. 

,*6. Abarroisdo.—Termo marilimo—quer dizer o na- 
vio carregado a mais não poder ser. O excesso da carga, além 
da capacidade do navio, dá lugar à annullação do contracto, ou 
abatimento do frete. (Cod. Com. art. 597.) Parece que tambem 
annulla o seguro, porque é uma verdadeira fraude, de que trata 
9 Cod. Com. art. 677, S 3) 


994. Ahntinuentio.— Importa ás vezes no sentido com- 
mercial o desconto, que se concede pelo prompto pagamento. Qu- 
lras vezes significa deducção de direitos sobre fasendas ava- 


riadas. (Fer. Borg. Dic. Jurid. Com.) 


*9. No peso do algodão, c no das saccas do café, não se fará 
abatimento de taras dos envoltorios. (Reg. 30 mai. 1836. art. 155.) 


ZƏ. As drogas não especificadas na tabella de taras e quebras, 
serão comprehendidas na regra geral para se haverem os direitos 
pelo peso liquido com os abalimentos respeclivos, segundo a qua- 
lidade de seus envoltorios. (Reg. n. 1385. 26. abr. 1854, art. 21.) 


Esle artigo só se refere às drogas mencionadas na tabella de taras c não | 
asessencias classificadas distinclamente dasdrogas.(O. n. 497 9 dez. 1856.) ` 


89. Não se concederá abatimento por avaria ou perda de valor 
que sofrerem às seguintes mercadorias: — chá, drogas, vinho, 
azeites, liquidos alcoolicos, e bebidas fermentadas de qualquer 
natureza, cobre em folha, chapa, e prégos, cebolas e alhos, velas 
do sebo, de cèra ou spermacete, ditas slearinas ou de composição, 
e fruclas seccas ou passadas. Será porém pormittido à parte sepa- 
rar a porção que reputar avariada ou houver perdido o valor, e 
abandonal-a pelos direitos. (Disp. Prel. à Tarif. 1857, art. 19. 


BA. A louça c vidros importados em caixas, barricas, gigos, 
ou qualquer outro envoltorio pagaraô os direilos respectivos com 
o abatimento de tres por cento para quebras. E quando o dono ou. 
consigualario reclame maior quebra, o inspector, precedendo 
exame feito por peritos de sua escolha, poderá conceder até dez 
por cento mais de abatimento, ficando salvo ao mesmo dono ou 

D 


ao — 


consignalario conformar-se com essa concessão, ou servir-se dos 
meios que lhe faculta o regulamento n 590 de 27 de fevereiro 
de 1849. (Disp. Prel. à Tarif. 1857. art 13) 


32. Abatimento. — Os liquidos em geral pagaráð os 
direitos respeclivos na razão da capacidade dos cascos ou vasos 
que os contiverem com o seguinte abatimento por quebras : 


S 1º De dous por cento para os que não são sujeitos a evapo- 
ração e vierem em cascos, e do mais meio por cento em cada mez 
que se seguir aos dous primeiros mezes de estada nos armasens 
e depositos d'alfandega até scis mezes 


S 2º De tres por cento para os aleoolicos ou sujeitos à evapo- 
ração que tambem vierem em cascos, e de mais um por cento em 
cada mez e pelo tempo que fica dito no S antecedente. 


$ 3º De cinco por cento para os de qualquer natureza que vic- 
rem em vasilha de vidro ou barro. (Art. 14.) 


33. São exceptuados da regra do artigo precedente : 


S 4º Os liquidos em geral, cuja quebra fòr reclamada na occa- 
sião da descarga pelo respectivo dono ou consignatario, ou polo 
capitão do navio que os importar, 


S 2º Aquelles cuja quebra tiver sido causada por mero acci- 
dente ou sem culpa ou deleixo de alguem (Art. 15.) 


BA. No caso do S 1º do artigo antecedente, o inspector ordena- 
rà logo a vistoria c medição necessaria para verificação das que- 
bras, mandando lavrar o competente lermo com declaração da fal- 
ta achada em cada casco ou vaso, e do seu respectivo numero c 
marca, para ser reconhecido em qualquer lempo. E verificadas as 
quebras, serão os dircilos cobrados na razão do liquido que existir 
nos respectivos cascos ou vasos. (Arf. 16.) 


35. O inspector, se o julgar conveniente, poderá mandar veri- 


ficar por qualquer mejo a exactidão da quebra achada na vistoria, 
(Art. 17) 


36. No caso do S 2º do arligo 15, o inspector fará proceder nos 
termos do regulamento n. 590 de 27 de fevereiro de 1849. (Ari. 
18.) 


37. A tabella das taras por abatimento do despacho das mer- 
gadorias sujeitas pela tarifa a direitos, na razão do pese liquido, 


NS 


poderá ser alterada pelo ministro da fasenda para mais ou para, 
Menos, segundo a experiencia indicar que é lesiva à fasenda ou 
30 commercio. (Art. 19.) 


88. Os inspectores das alfandegas concederão a verificação do 


peso liquido rcal das mercadorias sujeitas a direitos na razão do 
pezo com o abatimento das taras marcadas na tarifa em vigor, 
quando o dono da mercadoria ou seus prepostos requererem, c 
ordenarão a mesma verificação quando o feilor conferente do des- 
pacho, ou o da conferencia da sahida a reclamarem no interesse 
da fasenda publica. (D. n. 2034. 25. nóv. 1857. art. 1º.) 


Para ser admittida a reclamação, e concedida a verificação de que trata 
este artigo, é indispensavel que as notas para o despacho contenham a de- 
claração do peso liquido da mercadoria, na fórma do art. 35 do decreto 
n. 1914 de 28 de março de 1857 (820), e que a differença reclamada 
Seja de 9ou mais por cento (Art. 2º). São excepluados atéo fim de feve- 
reiro de 1858, os despachos das mercadorias que pela tarifa anterior não 
Pagavam direitos na razão do peso, a respeito das quaes os inspectores das 
alfandegas admiltirão o despacho e a reclamação, e concederão a verifica- 
ção, mesmo sem declaração do peso, se a parte mostrar que elle não cons- 
ta das facturas originaes (Art. 2º S unico). Para que o peso liquido possa 
verificar-se com exactidão, será permittido à parte separar das mercado- 
rias os envoltorios, tanto externos como internos, com excepção porém 
dos papeis que cobrirem as mercadorias, dos enfeites que as adornarem , 
e dos liquidos e materias necessarias para sua conservação ( Art. 3º). 
O numero dos volumes designados para se verificar o peso liquido não 
será menor de 1 em 20, 2 em 50, 3 em 100, e assim por diante, podendo 
porém os inspectores das alfandegas, nos despachos de mais de 100 volu- 
mes, c de liquidos e outros generos cuja verificação traga damno à mer- 
cadoria, reduzir a proporção estabelecida, segundo as circumstancias e a 
qualidade das mesmas (Art. 4º). As differenças menores de 2 ?/,, reconhe- 
cidas pela verificação, não serão attendidas, quer em favor da fasenda pu- 
blica, quer em favor das partes; devendo a mercadoria ser despachada 
nesse caso com o abatimento da tara legal (Art. 5º). O despacho por peso 
bruto terá lugar sómente nos casos expressamente determinados na tarifa 
em vigor, e nos outros quando o despachante o preferir por brevidade do 
expediente, ficando permittida a verificação do peso liquido real das mer- 
cadorias que pela mesma tarifa estão sujeitas a despacho por peso bruto, 
sob a formula em quaesquer outros envoltorios, para se pagarem os direi- 
tos em razão da quantidade verilicada, na fórma do presente decreto. (Art. 

6). Quando em um mesmo volume vierem acondicionadas mercadorias que 
pagam direitos por seu peso liquido com outras que os pagam por seu peso 
bruto, serão todas cllas separadas e pesadas, para pagarem direitos 
pelo seu peso real, sendo as despesas à custa das mercadorias, ainda mesmo 
no caso de que a reclamação não seja do dono ou seus prepostos. (Art. 7º). 
As despesas precisas para a verificação do peso liquido correrão por con- 
ta do reclamante. (Art. 8º). - 


39. Abertura. —A abertura dos volumes idespachados 
nas alfandegas se pratica na mesa do despacho (Reg. 22. junh. 
. 4 Ao 


eai. 


1836 art. 197): pelo abridor (Art 56): e na presença do fei- 
tor e das partes. (Art. 198.) 


40. Abordar. — Termo maritimo: ir a bordo. (Fer. 
Borg. Dic. Jurid Com.) 


i 


48. Toda a pessoa que atracar, ou entrar em alguma embar- 
cação sem licença do inspector (554) (que só a concederá por moti- 
vo muito attendivel) não sendo da tripolação, c passageiros, antes 
da visita da descarga, salvo o caso de ser chamado em soccorro 
pelo commandante da embarcação, pagará multa, ficando em cus- 
lodia até a satisfazer , e quando o multado não tiver meios para à 
pagar, será remettido à cadta à ordem do inspector, onde ficará 
em cuslodia, regulando-se o tempo desta a 18009 por dia : a ter- 
ca parte da multa, nos casos acima declarados, será dividida pelos 
empregados da vigia ou ronda que fizerem a apprehensão. (Reg. 
92, junh 1836. art. 135 ) 


y 

Esta multa é de 103 a 1003000, a arhitrio do inspector da alfandega, 
segundo a gravidade do caso ; podendo ser remiltida quando houver mo- 
tivo justo (D. n. 1385. 96 abril 1854, «rt. 4°): e € applicavel mesmo a 
escravos que se encontrem a bordo (P. n. 921. 15 out. 1853); visto que 
o senhor é responsavel pelo escravo até o valor deste (Cod. Crim. art. 98, 
§ 1º), devendo se penhorar, e fazer arrematar o escravo infractor no caso 
de que o senhor se recuse a pagar a multa, c isto ainda que só esse cesera- 


vo tenha, pois quem possue escravo não é pessoa miscravel (0. n. 13, 12. 
jan. 1854.) 


Da regra acima estabelecida exceptuam-se: 


1? Os officiaes que, na conformidade do regimento provisional da ma- 
rinha, fórem nos escaleres dos navios de guerra nacionaes, que estiverem 
de registro no porto, a bordo das embarcações logo que entram (1919); 2º 
Os officiaes das estações estrangeiras, que fórem nos escaleres a ellas per- 
tencentes, a bordo dos navios de suas respectivas nações e da parte do 

. commandante da estação ; a uns e outros, nacionacs e estrangeiros, será 
esta permissão limilada à uma só vez, depois da visita da saude, e em 
quanto não estiver franqueada a pratica com as embarcações, ficando aliás 
sujeitos a-multa se tornarem segunda, ou mais vezes sem licença do ins- 
pector (Reg. 22. junh. 1836, art. 136); 3º A visita da saude, o piloto ou 
patráo-mór da barra, se houver o caso de naufragio, c salvação de vidas. 


( Art. 145. $ 2); 4° O capitão do porto, no caso de incendio (O. n. 59. 
9'f fev. 1849. 


4%. Abuso. —Mão uso dealguma cousa, applicando-a mal, 
destruindo, usando indevidamente, e servindo-se della fóra do 


convencionado (1072) nos termos de concessão, permissão, ou 
privilegio. (Mor Lez.) 
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£3. Accesso. —Augmento, elevação, em posto, dignida- 
de. (Mor. Lez.) i 


44. A aptidão profissional, entre as outras boas qualidades, 
dará preferencia para o accesso dos empregados; e havendo 
mais de um da mesma classe com identico merecimento, preferi- 
rá a antiguidade. (Reg. 30 mai 1836, art. 15, 22. junh. 1836 
art. 14; Q. n. 121,29 set. 1848, Dec. n. 736, 20 nov. 1850, 
art. 30.) ; : 


45. Accidentes. —Chamam-so assim todos os casos for- 
tuitos, especialmente aquelles dos quaes se derivam damnos, e 
nos quaes a vontade e obra do homem não tem parte alguma. 
(Merlin.) 


4G. Diz-se accidentes do mar todos os casos fataes que se encon- 
tram na navegação, entre os quaes os mais obvios são as borras- 
cas, o tempestades, que a força dos ventos, e a variedade das es- 
tações tantas vezes alevantam, assim no mar como em terra. Cha- 
mam-so igualmento accidentes do mar o encontro de corsarios, os 
effeitos de um raio, os encalhes e varações involuntarias, o todos 
os outros inconvenientes que acontecem no mar, ou provém do 
mar ; distinguindo-se dos quo acontecem em terra, ou por facto 
de terra. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com ) 


47. Accumulação. — Accumulação em these quer 
dizer fazer cumulo, montão, amontoar, acarretar sobejamente. 
(Mor. Lex.) Na especie de que se trata significa exercicio si- 
multaneo de mais de uma dignidade, cargo, ou emprego. 


4$. Os presidentes, commandantes de armas das provincias, 
(hojo Assistentes do Ajudante General) os magistrados vitalicios, 
os parochos, e os empregados de fasenda nào podem commerciar 
directamente dentro do districlo om que exercem suas funceoes, 
em quaesquer efTeitos que não sejam producção de seus proprios 
bens ; nem tambem podem servir de directores, administradores, 
ou agentes do bancos, o companhias publicas : é-lhes porém per- 
miltido dar dinheiro a juros e ter parle por meio de acções nos re- 
feridos bancos c companhias. (Cod. Crim. art. 148.) 


49. Não se deve permillir aos empregados da administração 
do fasenda accumular os cargos de vereador da camara munici- 
pal aos seus empregos, por serem incompaliveis. (00. 23 des. 
1833 c 15 ab. 1834.) 

2 


50. Aceumulação. — Nenhum empregado póde accu- 
mular ordenado de repartição extincta com o do novo emprego 
para que fôr nomeado. (L. n. 70. 22 out. 1836, art. 17. O. n. 32, 
30 jan. 1859.) À ht 


5A. O thesoureiro da recebedoria póde accumular as funcções 
do cargo de vereador da camara municipal. (4. 30. jul. 1839.) 


52. Accumulação de cargos provinciaes aos empregos da 
administração geral, só póde ser permillida depois que o governo 
geral houver examinado os regulamentos provinciaes. (C. 4. fev. 
1840.) 


53. Os empregados da administração geral podem escusar-se 
do serviço provincial de que se lhes não abonar gratificação ; sal- 
vo o caso de conveniencia do servico publico em que o presidente 
da provincia use da faculdade do S 7º do art. 5º da lei de 3 de 
outubro de 1834. (O. n. 305 29. mai 1841) _ 

54. O Secretario do governo da provincia não póde ser nomea- 
do inspector da alfandega por ser incompalivel o exercicio se- 
multaneo destes empregos. (O 10 jun. 1843. MS.) l 


55. Accumulação de empregos provinciaes aos geraes não se 
acha prohibido por lci alguma expressa, antes épermiltida e mui- 
las vezes conveniente, salvo o caso em que o exercicio dos cm- 
pregos por sua natureza diversa se repugnam (60). (O. n. 69. 7. 
out. 1843.) 

. 56G. Sobre accumulações não ha outra disposição senão a lei 
de 22 de outubro do 1836, art. 17 (50) (O. 24. agost. 1844. 
MS) , 


57. Pode-se permiltir a accumulação do cargo de agente de 
mar do correio ao emprego do guarda da alfandega. (A 40 mai. 
1845. MS.) 


38. Não é permiltida a accumulação do cargo de juiz munici- 
pal aos empregos das alfandegas. (A. n. 94, 17 set. 1846. 0.21 
set. 1846. MS. A. n. 89. h junh. 1847.) 


Nem o de escrivão, ou outro qualquer cargo do fóro. (4. n. 94. 17. jan. 
1851 O. n. 311. 20. set. 1856.) 


59. Accumulação de cargos de vercador e juiz de paz aos em- 
pregos de fasenda não é permittida, e por isso quando o vereador 
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ou juiz de paz aceitar um emprego de fasenda deve subentender- 
se quo tem renunciado áquelles cargos, como dispõe o aviso de 
26 de nov. de 1816 ; se porém ao contrario o empregado de fa- 
senda fór cleito juiz de paz, ou para outro qualquer cargo incom- 
palivel, deve-se a respeito cumprir as ordens do thesouro. (A. n. 
32. 5 marc. 1847.) 


60. Não sc.permitia accumulação de empregos diversos: 1^ 
quando a lei expressamente os tem declarado incompaliveis; 2º 
quando as funcções dos encargos repugnam entre si por sua pro- 
pria natureza ; 3º quando da accumulação resulta a impossibilida- 
de de ser cada um delles servido e dosempenhado satisfactoria- 
- mente. (A. n. 89. 4 junh. 1847.) 


GA. Os empregados da administração de fasenda não podem 
accumular vencimentos de duas aposentarias. (2048 e 2049) (D. 
n, 736, 20. nov. 1850. art. 57. § 5°.) 


62. Administração. — Chama-se administração pu- 
- blica a que é exercida por funccionarios publicos. — À central ou 
superior administração das alfandegas, consulados, recebedorias, 

c mesas de rendas é da exclusiva competencia do Thesouro Nacio- 
nal. (Const. Polit. do Imp. art. 470), em nome do ministro o se- 
erelario dé estado dos negocios da fasenda, na qualidade de Pre- 
sidente do Tribunal do Thesouro (D. n. 736, 20 nov. 1850, 
art, 5, $ 4.*) 

. O Conselho d'Estado auxilia a administração publica consul- 
tando, por meio de seus pareceres, sobre lodos os negocios em 
que o Imperador ha por bem ouvil-o, e principalmente : 1.º sobre 
conflictos de jurisdição entre as autoridades adminislralivas e 
entro estas c as judiciarias; 2.º sobre decretos, regulamentos, c 
instrucções para a boa execução das leis. (Lei n. 234 23. nov. 
4841,art. 7) . 


O Ministro da Fasenda exerce as funccóes administrativas por 
meio do Director Geral das Rendas Publicas, o qual se dirige di- 
rectamente as estações da córte e provincia do Rio de Janciro, e 
por intermedio das thesourarias de fasenda das de mais provin- 
cias, (D. n 736, 20 de nov: 1850, art. 17.) as estações que lhe são 
subordinadas (D. n. 870. 22. nov. 1851, art. 31), devendo estas 
por isso, dirigir-se em tudo que fór relativo ao serviço publico às 
mesmas thesourarias, (A. n. 58,5 de jun. 1845 e n. 92.23. jan. 
1852 $ 6). A administração parcial. e immediata das alfandegas 
compete aos seus inspeclores ( 1409 Je a dos consulados, re- 
. Cebedorias e mesa de rendas aos administradores dellas. 
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63. Administração. O administrador da mesa do 
consulado, é o chefe da mesa, e immediatamente subordinado ao 
Tribunal do Thesouro na córte, e aos presidentos e thesourarias 
respectivas nas provincias, ou às autoridades que por lei as hou- 
verem de substituir, cumprindo outro sim as ordens que lhe fórem 
-expedidas directamente pelo ministro da fasenda e Tribunal do 
Thesouro. (Reg. 30 mai. 1836. art. 35.) 


64. O administrador da mesa do consulado tem por deveres : 
Inspecionar todo o despacho, e expediente da mesa, visitando a 
miudo a ponte do embarque, e armasens sujeitos a sua fiscalisa- 
ção, e providenciando que se faca dentro e fóra della conforme ao 
determinado no regulamento, e se fiscalisem, o arrecadem devi- : 


damente os direitos, c mais rendimemtos, c as multas que elle 
impozer. (Art. 36,:S 1.º). 


G5. Vigiar que os empregados cumpram exactamente seus de- 
veres, e quando não cumprirem poderá suspendel-os do exercicio 
de seu emprego até um mez (514); o que fará sempre que o em- 
pregado sem motivo justificado, faltar quinze dias uteis, dentro 
do anno financeiro, e se commetter faltas que exijam procedimento 


mais severo, mandará proceder com clle segundo o disposto no 
art. 68. (672) (S 2.) 


- 66. Decidir verbal, esummariamente as duvidas que occorre- 
rem sobre o cumprimento do regulamento, e no que fôr nello 
omisso, na parte puramente administrativa, ficando ás parles o 
recurso (que sora interposto dentro de um mez, alias ficará pe- 
rempto) para a thesouraria da provincia, e della para o Tribunal 
do Thesouro, e directamente a este na Côrte (S 3.) 


6%. Dar parte mensal, ou semanalmente, ou logo, se fôr de ur- 
goncia, ao inspector da thesouraria, de todas as occurrencias ex- 
traordinarias da mesa, alim de dar as providencias que o caso 
exigir, ou ao Tribünal do Thesouro na Côrte. (S 4.) 


68. Examinar se os passaportes, o. manifestos das embarca- 
ções costeiras, o mais documentos que vieram a mesa estão em 
devida fórma, e mandar-lhes dar cumprimento. (S 5.) 


69. Impor as multas do regulamento, não podendo aliviar os 
multados sem decisão do Tribunal do Thesouro na Córte, e das 
thesourarias nas provincias (1909). (S 6.) 


90. Distribuir os despachos, e assignar o expediente, confor- 
mo o regulamento. (S 7.) 


$1. Manidar fazer os concertos e reparos do edeficio e pontes, 
hos casos urgentes e extraordinarios, e pagar a despesa que com 
elles se fizer, bem como a despesa do expediente da mesa ficando 
responsavel pelas illegaes e desuecessarias.( $ 8.) i « 


D . Z . 

$2 Remelter directamente ao thesouro por 1.º c 2.º via, no 
Principio de janeiro e julho o balanço, tabellas e mappas de que 
ratam os arts. 117 6 418(400 e 1175), acompanhando-os de 
observações sobre o que tiver occorrido ácerca da. execução do 
regulamento, e das causas do maior ou menor rendimento e des- 
pesa.( § 9.) » 


33. Participar na córle ao thesouro, e nas provincias às the- 
sourarias no principio de cada semana o rendimento e despesa da 
mesa na antecedente, e remetter no principio de cada mez o pon- 
to; o das provincias é remellido em resumo no principio de cada 
semestre, e no de cada anno financeiro ao thesouro nacional, e 
aos presidentes com observações sobre a conducla e aptidão dos 
empregados, e de terem sido, ou não justificadas as faltas que ti- 
verem dado.( S 10.) i i 


74. O administrador da mesa do consulado dá as instrucções 
aos vigias para melhor dasempenharem as suas altribuições: tendo 
em vista que sem vexame do publico se consiga evitar o extravio 
das rendas a cargo da mesma mesa.( Reg. 30 mai. 1836. art. 50. 
2.º part.) 


35. Quando o administrador da mesa é tambem  thesoureiro 
della accumula as funcções de um e outro cargo.( O. n. 282 12. 
jan. 1841.) 


36. O administrador da mesa de rendas não pôde ser demilli- 
do pelo presidente da provincia, nem mesmo que por este tenha sido 
nomeado interinamente, logo que tenha afectado ao governo geral 
essa nomeação, para ser confirmada.( O. n. 75. 14. out. 1843.) 


83. O administrador da mesa de rendas póde ser suspenso pelo 
inspector da thesouraria, quando entender que lem faltado ao 
cumprimento dos seus deveres.( O. n. 123. 29. oul. 1846.) 


$9. Affericio.— O acto de colejaras medidas e pesos 
com os padrões das camaras, e marcal-os.( Ferr. Borg. Dicc. 
Jur. Com,) i 


39. Aafierição das balanças, pesos e medidas das repartições 


= Ta 


publicas é feila graluitamente, pelos empregados que a costumam | 
fazer.( A. 27. set. 1845. e O 27. Jan. 1857. M. S.) 


' SD. Agencia.— Intermediaria das reparlicóes, ou cor- | 
Porações que as instituem para nos lugares em que são estabele- | 
cidas, exercerem as funcções das taes repartições, ou corpora- 
cões, nas partes que lhe são permitlidas. 


$2. Do mesa de rendas deve se estabelecer nos portos onde o 
commercio fôr de pequena importancia, ficando sujeita e subor- 
dinada à mesa mais proxima.( Reg. 39. mai. 1836. art. 6.) 


8%. As recebedorias, alfandegas, e mesas do consulado po- 
derão servir de agencias do correio geral, quando pelo respectivo 
ministerio assim se requesile, e nisso não haja inconveniente, re- 
gendo-se nessa parle pelos regulamentos respeclivos.( Art. 79.) 


83. O inspector da thesouraria de fazenda da provincia do 
Rio Grande do Sul pôde estabelecer, com approvação do presi- 
dente, no Pay-pusso, ou onde mais convier, uma agencia fiscal 
para auxiliar aalfandega do Uruguayana, servindo nella os empre- 
gados da dita alfandega, que revesará » como e quando o inspector 
della julgar conveniente.( D. n. 1149. 11. abr- 1853. art. 2.) 


SA. Agente.— O que serve na agencia 


835. Os agentes dos trapiches fiscalisarã» ahi a entrada c sahi- 
da dos generos sujeitos a qualquer direitos e impostos que se. ar- 
recadarem pela mesa, recebedoria, e alfandega, cumprindo, quan- 
to a esta, nos portos em que estiver separada do consulado, as 
ordens do respectivo inspector; e lançarão em livro proprio a en- 
trada e sahida dos ditos generos no Lrapiche do mesmo modo que 
fòr determinado no regulamento das alfandegas a respeito dos 
ficis de seus armazens.(1298 e seguintes ) ( Reg. 30. mai. 1836. 
art. 45.) i 


86. Quando dous trapiches fórem proximos, um só agente será 
encarregado de sua guarda, e no, caso de haver descargas ou des- 
embarques em ambos ao mesmo lempo, elle dará parte ao admi- 
nistrador para mandar outro. (Art. 46.) . 


$3 . Os guardas que servirem nos lrapiches devem ser revesa- 
dos de sorte que o servico não recaia sobre uns tão sómente ( Q. 
13. Jun. 4844. M. 52 


i 


oa 


88. Alçada. — E' o grão de jurisdição, marcado pelo va- 
lor da demanda, dentro do qualo magistrado decide definitivamen- 
le, sem recurso para o superior. Na ordem das jurisdições admi- 
Nistrativas adoptou-se, como nas judiciarias, o systema de fixar 
alçada para certos e determinados chefes de repartições. 


89. O inspector da alfandega, tem alçada em suas decisões 
até o valor dé 100$000: (Reg. 22. jun. 1836. art: 33:$ 10.) ^" 

Isto é só nàs alfandegas do Rio de Janciro, Bahia, Pernambuco, : Rio 
Grande do Sul, Maranhão, é Pará, nas outros a alcada'é de 50%. (Disp. 
Prel. à Tarif. 1851. art. 46.) 0 = ` 2. a 


. 90. Os administradores das mesas de consulado do Rio de. 
Janeiro, Bahia, c Pernambuco, tem alçada em seus julgamentos até ' 
0 valor de 100$000 rs. (Reg. 30. mai. 1836: art. 198. Disp. Prel. 

4 Tarif. 1857. art. 46.) C-— O 


DA. Os administradores das recebedorias, c mesas de.rendas, 
Pelo que pertence à renda do interior, não tem alçada : qualquer 
que seja o valor da cousa, sobre que recahia sua decisão, della ha 
Sempre recurso para o superior legitimo. ` : 


92. O capitão do.porto tom alcada em seu julgamento: até o 
valor de 4005000. (Reg. n. 447. 19. mai. 1846. art. 109.) 


ƏB. A alçada do inspector da alfandega nas apprehensões é 
regulada pela avaliação ordenada no art. 284 do regulamento (225), 
conforme o art. 285 (226) na gencralidade dos casos, em que a 
arrematação só póde ter lugar depois da decisão definitiva em ul- 


B 


lima instancia. (O. n. 40. 17. fev: 1849.): 


O valor das embarcações em que são apprehendidas as marcadorias cx- 
traviadas aos direitos, deve ser incluido no valor total para regular a al- 
cada dos inspectores das alfandegas. A multa porém do art. 177 do cod. 
erim. (626) nào se compucta nesse valor. (O. 6. jun. 1836. MS.) " 


BA. Os inspectores das thesourarias podem conhecer o decidir 
os recursos sobre multas impostas pola alfandega, quando as mul- 
n forem de 1005000 e d'ahi para cima (89). (O. n. 40. 26. abr. 
1850.) A 


95. Nas questões arbitraes, para o reconhecimento doavaria, 
nào ha valor determinado para a alçada; qualquer que seja o va- 
lor, do objecto sujeito à decisão esta é logo exequivel, e della não 
ha recurso (472). 


936. Tambem não tem valor fixado para a aleada das decisões 
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arbitraes, nas questões de duvidas c qualificações das mercadorias 
(1028) ; ou do preço dado nos despachos ad valorem (866); qual- 
quer que seja a quantia sobre que ellas versarem tacs decisões 
são definilivas e irrecorriveis. 


9%. Quando porém nas questões arbitraes, cm processos de 
duvida, qualificação, c valor das mercadorias, não ha maioria abso- 
luta de votos dos empregados c peritos, ou praticos do commercio, 
e o inspetor decide como lhe pareco mais justo (867 c 1028) esta 
decisão é considerada da alfandega (C. n. 364. 13. out. 1857.) 
por consequencia entra na regra geral das demais decisões da al- 
fandega, para se lhe reconhecer a alçada (89). 


98. Alfandega. — Tambem so diz — Aduana, — E' a 
estancia de arrecadação de direitos por entrada de generos c fa- 
zendas. Segundo são situadas em portos de mar ou na raia secca, 
assim se denominam : — de portos seccos ou molhados. — (Ferr. 
Borg. Dic. Jurid. Com.) | 


No nosso systema não ha alfandegas de portos seccos, ainda que, impro- 
primente se queira assim denominar as nossas barreiras e registros. Es- 
tas estações, compostas de um agente, tem por idcumbencia, a primeira 
arrecadar uma taxa que é sempre cobrada na razão dos carguciros e pas- 
sageiros e nada tem de commum com a carga, e a 2.º conceder guia dos 
generos sujeitos ao dizimo na sua exportação, e verificar os que vem guia- 
dos das provincias!limitrophes, onde tenham pago o respectivo dizimo. São 
repartições provinciaes, c a isto se limita sua gerencia. Comtudo a segun- 
da destas repartições se aproxima mais de uma alfandega de porto secco. 


99. Todas as alfandegas, excepto as do Rio de Janeiro, Bahia 
“o Pernambuco, servirão de mesas de consulado e de recobedorias. 
(Reg. 30 mai. 1836. art. 5.) 


: Subsistem mesas do'consulado sómente no Rio de Janeiro, Bahia, c Per” 
nambuco. (Neg. 30 de mai. 1836, Art. 1.º) E tambem Recebedo- 
rias de rendas internas nas mesmas provincias. (D. n. 1180. 25. mai. 
1853.) 


100. Nas alfandegas que tiverem a seu cargo o expediente das 
mesas de consulado servirá do arqueador o stercometra, e onde 
o não houver, os feitores conferentes, e na falta destes, um guar- 
da com assistencia da administrador, ou de um empregado que so 
nomear. (Art. 31) 


1048. Nas que accumulam o expediente das mesas, as capata- 
sias de ambos se arrematarão ao mesmo contratador, ou estarão 
debaixo da direcção do administrador das da alfandega, seguindo- 
se 0 disposto no art. 71 (460). Nas que o não accumulam poderão 
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Ser arrematadas ou administradas por pessoas ou companhias di- 
versas, (Art. 72.) 


Nas alfandegas que accumulam funcções de consulado não servirá de 
ase para arrematação ou administração das capatasias, o rendimento das 
que pertencem ao consulado. (O. n. 98. 3. fev. 1849.) 


102. Alfandega. —Reorganisou as existentes em 1836, 
€ declarou que sómente nos portos onde as houver é permitlido o 


Commercio directo com os paizes estrangeiros. (Reg. 22. jun. 
1836. art. 1.) 


Existem no Imperio 18 alfandegas, constantes da tabella respectiva. 

odas ellas arrecadam as rendas que lhe são proprias, chamadas de entra- 
da; a saber: 

1,º Armasenagem (289). 

2.º Contribuição para as casas de caridade (633). 

3.º Depositos prescriptos (1835). 

4.º Direitos de cousumo (982). 

5.º Ditos de baldeação e reexportacção (1008). 

d.º Ditos dito para a Costa d'Africa (927). 

7.º Emolumentos de certidão (502). 

8.º Expediente (1237). 

9.º Feitio c Sello dos titulos dos caixeiros (741). 

10 Multas (1628). 

11 Patentes de despachantes (741). 

12 Premios de assignados (436). 

13 Producto das mercadorias abandonadas por escripto (598). 

14 Reposições, restituições, e indemnisações (1397). 

15 Sello dos papeis proprios de seu expediente (1989). 


1203. Todas ellas, a excepção das do Rio de Janeiro, Bahia, c 
Pernambuco, servem conjunctamente de mesas de rendas, de- 
vendo observar, no que fôr relativo a taes mesas, o regulamento 
do 30 de maio de 1836. (Art. 2.) 


104. Podem ser removidos do lugar onde se acharem, ou sus- 
penso 0 seu exercicio temporariamente pelo governo, que dará 
parto a Ássembléa Geral Legislativa, no caso de guerra externa, 
ou interna, bloqueio, ou outro extraordinario acontecimento; e as 
mercadorias estrangeiras exportadas desses lugares, tendo en- 
trado nelles depois da remossão e suspensão c ahi pago direitos 
de consumo, serão havidas e reputadas nos outros portos do im- 
perio, a que forem levadas, como as de novo importadas de por- 
to estrangeiro. (Art. 4 ) 


195. Devem estar, se fôr possivel, em edificio proprio da Fa- 
zenda Nacional, que soja independente, o sem contácto com qual- 
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quer outro particular, nem communicação para fóra, senão pelas 
portas e pontes, tendo nas janellas ou frestas grades c redes de 
ferro, (Art. 70.) 


106. Alfandega. — Estarão 0 mais perto possivel do 


desembarque, e no sitio mais commodo para o commercio. 
(Art. 71) 


107. Devem ter as pontes, guindastes c mais arranjos para sc 
fazer o desembarque das mercadorias, com segurança e ;prompti- 
dão. (Art. 72.) 


16$. Terão o numero sufíliciente de armaseus para guarda e 
acondicionamento das mercadorias, construidos de modo que sejam 
claros e arejados, que tenham uma só porta para o pateo commum, 
e possa cada um delles conter um numero tal de volumes que 
dd um só fiel por parte da alfandega para o seu expediente. 
(Art. 73.) " 


162. Nellas haverão os pesos e medidas nacionaes, e as balan- 
cas que forem necessarias, afferidos pela auloridade competente 
(79), nos tempos para isso estabelecidos, c tambem quando o ins- 
peclor julgar conveniente; os instrumentos slercomelricos, e 
areomelricos serão de conta do sterco-arcometra : para os pesos de 
mais de arroba se poderá fazer uso da balauca romana nas alfan- 
degas de mais expediente. (Art. 74) 


AO. Nas do Rio de Janciro, Bahia, Pernambuco, Maranhão, 
Pará, e cidade do Rio Grande do Sul, poderão haver duas pontes 
de desembarque, e duas portas de entrada, uma para a alfande- 
ga, € oulra para a estiva, bem como duas portas para a sahida 
de uma e outra. (Art, 75.) 


RAE. As do maior deposito terão uma bomba de apagar incen- 
“dios, com todos os preparos, que estará guardada fóra dellas em 
lugar proximo; e no caso de precisão será servida pela marinha- 
gem das barcas, e escaleres debaixo da direcção do guarda-mór, 
ou do empregado da alfandega que primeiro acudir, em quanto 
aquelle não apparecer. (Art. 76.) 


117. O expediente das alfandegas começará em todos os dias 
que não forem domingos, dias santos de guarda, c de festa nacio- 
nal, às 9 horas da manhã, e findará às 3 da tarde, salvo nos casos 
extraordinarios, em que poderáo os inspectores das thesourarias 


E os c 


tas provincias, e o presidente do tribunal do thesouro na Córte, 
providenciar a tal respeito como julgar necessario. O inspector 
da alfandega poderá comtudo prorogar o expediente mais uma hora, 
quando houver affluencia de despacho. O serviço das pontes, ou 

- descarga, principiará uma hora antes. Nos portos onde, por cir- 
cunstancias locaes, o desembarque se não póde fazer senão por 
marés, o trabalho e expediente será nas que tiverem lugar de dia, 
€ estará para isso aberta a alfandega. (Art. 78. D. m. 736, 
20 nov 1850. art. 58 e 83.) 


RES. Alffandega.—Cada uma das portas de entrada o 
salida da alfandega terá duas chaves, uma estará a cargo do por- 
leiro, outra do administrador das capalasias, e onde o porteiro 
exercer esse emprego, tel-a-ha um dos conferentes, e a da ponte 
o escrivão da descarga. (Reg. 22. junh. 1830. art. 81.) 


1318.4. Acabado o expediente do dia, e fechadas as portas, não 
se abrirão senão no dia seguinte às horas de principiar, salvo 
com ordem, e em presença do inspeclor, ou quem suas vezes li- 
zer; porém nos casos extraordinarios de incendio, ou roubo, sup- 
pondo-se que os ladrões estam dentro, qualquer empregado, que 
primeiro apparecer, poderá mandar abrir as portas, tomando pri- 
meiro as cautellas necessarias. (Art. 82.) 


AI. O inspector e mais empregados nào consentirão que en- 

tre, e se demore na alfandega pessoa alguma que não tenha des- 
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pachos a fazer, ou negocios a tratar relalivos ao servico. (Ar(. 84.) 


246. Asalfandegas devem remelter à administração do correio 
os pacotes, maços de carlas, e gazetas que a ella vierem destina- 
das. (P. 3. dez. 1836. MS ) 


R29. Prestarão à secretaria de estado dos negocios do imperio 
os esclarecimentos neceesarios ao conhecimento da exporlaeao e 
importação entre os paizes estrangeiros e o imperio. (D. n. 273. 
S. fev. 1843. art. 5^ S 7º. D. n. 346. 30. marc. 1844. art. 16. 

793) l 


189. Devem fiscalisar u fiel execução do regulamento dos 
correios. (D. n. 996. 19. mai. 1843. art. 2. D. n. 399, 24. dez. 
1844. art. 214.) 


189. Devem dirigir suas representações às tliesourarias, e só 
«quando estas deixarem de providenciar sobre o faclo, provinde 


ü 


m onu 


d'ahi prejuiso aos interesses da fasenda, se dirigiráo directamen- 
te ao thesouro. (0. n. 58. 5. jun. 1845. e. n. 22. 23. jam. 1852.) 


120. Alfandega. À excepção do que fòr relativo à cor- 
respondeneia official, podem dirigir-se directamente ao thesouro, 
sem ser por inlermedio do presidente da provincia. (0. n. 11. 
28. jan. 1846.) 


ASA A's alfandegas nmoliciáráó os consules do imperio, 
residentes em paizes estrangeiros, a partido dos navios que 
se destinam a algum porto do imperio, declarando o nome do 
navio, do capitão, do porto de sahida, assim como o numero de 
conhecimentos de carga. E de officio transmiltirão (os consules) 
lodos os esclarecimentos que poderem contribuir para aclarar a 
verdade, quando houver alguma suspeita de fraude. (Reg. n. 
920. 14. jun. 1847. art. 105.) 


1%%. Asalfandegas devem remetter ao correio os volumes, con- 
tendo periodicos, com destino aos ministros estrangeiros, ou parti- 
cipar a estes para os mandarem buscar. (O. n. 150. 3.0ut. 1850.) 


ASS. Quandoa sua visita receber officios, jornaes e outros pa- 
peis destinados ao ministerio do estrangeiros, deve clla directa c 
immediatamente envial-os à respectiva secretaria de cstado, ou 
à casa do official maior. (P. n. 171. 17. out. 1850,) 


E quando os volumes vierem com subscripto a qualquer dos ministros, 
em sua qualidade official, os mandará entregar directamente a elles, sem 
abril-os (P. n. 211. 9. ag. 1851.) 


1.24. A do Aracaly, na provincia do Ceará, foi extincta., (D. n. 
856. 11. abr. 1851.) 


4325. Entregam, sem abrir, ao correio da secretaria de estran- 
geiros, competentemente aulorisado pelo official maior, e com as 
precisas declarações, quaesquer volumes que contenham ou so. 
presuma conterem papeis, jornaes ou brochuras dirigidas aos 
chefes das legações residentes na córle, com o competente sello 
official em seu caracter publico. (P. n. 203. 21. jul. 1851.) 


AZG. Créou-so a de Uruguayana, na villa deste nome, da pro- 
vincia de S. Pedro do hio Grande do Sul. (D. n. 1140. 11. 
abr. 1853. art. 1) 


o E 

829. A de Uruguayana tem jurisdição fiscal em toda a margem 
brasileira do Uruguay o na fronteira do Quarahim ; sendo-lhe por 
I550 subordinadas as administrações das mesas do rendas de S. 
Borja e Itaqui. (S 1º.) ] i 


` 


Não é permittido a navio estrangeiro levar carga a Uruguayana por 

lontevidéo, porque isto só é concedido nas hypotheses do art. 309 do 

; regulamento de 22 de Junho de 1836, e 43 da lei de 17 de set. de 1851. 
(431). (4. 16 nov. 1857.) 


A%8, alfandega.—A de S. Borja, na provincia de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul, foi extincta. (Art. 7º.) 


129. A de S. Catharina deve reprimir as infracções do decre- 
lo n.º 537, 45 de maio de 18.0., pelo modo uelle indicado (545); 
€ os commandantes dos navios que usem dos recursos ordinarios 
marcades nos regulamentos das alfandegas. (A n. 3. 8. Jan. 1855.) 


139. Naal(endega de Paranaguá deverá dar entrada a embar- 
cação nacional, que vindo de porto estrangeiro se dirija ao de 
Antonina. Depois de pagos os direitos na referida alfandega, se- 
guirá então a embarcação para Antonina com a carga, acompanha- 
da do manisfesto do porto da procedencia, visado pelo inspector 
da alfandega de Paranaguá ; indo abordo um empregado desta 
alfandega. (P. 18. mai. 1857.) 


ABA. Exlinguio a alfandega de S. José do Norte na provincia 
de S. Pedro, substituindo-a por uma mesa do cansulado e col- 
lectoria, a que o ministro da fazenda dará os regulamentos e ins- 
lrucções precisas. As mercadorias de importação que se des- 
linarem ao dito porto serão todas despachadas na alfandega do Rio 
Grande ; mas poderão ser desembarcadas n'aquella villa as 
que forem indispensaveis, para que a embarcação possa seguir 
Para o ancoradouro do Rio tdo guardando-se neste caso as 
regras que fôrem estabelecidas nos ditos regulamentos einstruc- 
ções. (D. n. 2082. 16. jan. 1858. art. 3.) 


£32. Ogoverno escolherá d'entre os empregados da alfandega 
exlincla os que possam ser nomeados para a alfandega do Rio. 
Grande e mesa creada; os restantes rervirão como addidos à 
mesma ou a outras alfandegas, com vencimento igual ao termo 
medio do quo perceberam nos tres ultimos exercicios. (Art, 4.) 


EBB. Alfandegar.—Não é permitlido alfandegar tra- 
piche ou armasem particular sem licença do Thesouro. (Reg. 30. 
mai. 4836. art. 197.) 


1:54. A licença para esse fim não póde ser dada por nenhuma 
outra autoridade, pois que essa faculdade não é delegavel, e per- 
tence privativamente ao Tribunal do Thesouro. (A. n. 44, 30. 
jan. 1851.) 


135. Alijamento. — E' o acto pelo qual o capitão ou 
mestre do navio, ou embarcação, forcado por tempestade, ou per- 
seguicão de inimigo, ou piratas, corla, e fórca os mastros, e lança 
ao mar parte dos aparelhos, armamentos, e carga, para o fim de 
salvação commum, e evitar o naufragio, ou presa. (Silv. Lisb. 
Dir. Merc.) 


136. E regular c irregular. —Chama-se regular o que é feito 
não no momento em que acontece o sinistro, porém para prevenir 
9 prejuiso eminente; e pois que neste caso ha algum lempo para 
deliberar se deva fazer-se, de que, c de que modo, convem cntào 
chamar a conselho os principacs da equipagem e os proprielarios 
da carga, se se acham a bordo, para proceder-se regularmente 
(1343). Chama-se trregular, o que se faz no mesmo momento do 
perigo. Neste caso não é praticavel formalidade alguma; o fim é 
conseguir a salvação commum, sejam quaes forem os meios. (Ferr. 
Borg. Dic. Jur. Com.) à 


Silva Lisboa, no seu tratado deT'ireito Mercantil, classifica do seguinte 
modo o alijamento : 1º alijamento necessario, que é o que se faz por força 
de necessidade imperiosa para remover o perige do naufragio, ou,presa 
procedida de mera fortuna do mar: 2º alijamento evitavel, que é todo 
aquelle que acontece por temor panico, ou culpa do mestre, e cquipagem, 
de qualquer principio que esta proceda ; como por exemplo, por estar so- 
brecarregado, ou desaparelhado o navio, e cujo accidente se poderia pre- 
venir, cevitar, precavendo-sc o damno opportunamente. 3º alijamento 
voluntario, que é o que se faz por deliberação do mestre, &c. 4º Alijumen- 
to fortuito, que é o que acontece contra a vontade das pessoas abordo por, 
circumstancia casual. 


8.35%. Tambem se faz o alijamento baldeando-se à carga em 
embarcações pequenas para alliviar o navio, e poder entrar no 
porto a salvamento, (Silv. Lisb Dir. Merc.) 


138. Os alijamentos entrão na ordem de avaria grossa, (Cod, 
Dom. art. 764. Silv. Lisb, Dir. Merc.) 


o 


O mesmo Silva Lisboa diz que o alijamento para ser considerado avaria 
grossa deve reunir os seguintes quesitos : 1º que o caso fosse urgente, isto é, 
que houvesse fundado receio de eminente ou provavel perigo de naufra- 
810, varação, ou presa ; 2º que a elle precedesse conselho do capitão com 
95 proprietarios a bordo, passageiros e principaes da equipagem e houves- 
se ordem e lembrança na escolha das cousas alijadas. se as circumstancias 
9 permittiram, procedendo-se depois a inventario no livro do diario da via- 
Bem; 3º que os damnos, ou despesas nesse acto, e por occasiao delle, fossem 
expressamente feitos para facilitar o alijamento, ou se derivem dessa re- 
solução ; 4º que o dito alijamento, e ditos damnos e despezas salvassem 
efectivamente o navio ; e 5º que o mestre faça o scu. consulado dentro de 
24 horas, logo que chegue ao primeiro porto. Devemos accrescentar que 
estes requisitos apresentados pelo douto escriptor estam de inteiro accor- 

9 com as disposições do Codigo Commercial Brasileiro. 


239. Oalijamento deve começar pelas mercadorias e effeitos 
que estiverem em cima do convés: depois as mais pesadas e de 
menos valor, c dada igualdade, as que estiverem na coberta c 
Mais a mão ; fazendo-se toda a diligencia possivel para tomar no- 


s das marcas e numeros dos volumes alijados. (Cod. Com. art. 
63.) 


140. Da deliberação que o autorisa em seguimento à acla, se 
fará declaração bem especificada das fasendas lançadas ao mar; 
€ se pelo acto do alijamento algum damno resultar ao navio ou à 


UA. remanescente, se fará tambem menção deste accidente. (Art. 
70.) 


24H. Amostra. — Chama-se assim em commercio uma 
Pequena porção de um genero qualquer ou exhibido em publico, 
ou dado em particular, ou parte do genero à venda. Ha diversas 
fasendas e generos, que se vendem pelas amostras, tacs como o 
assucar, làa, espiritos, vinho, café, clc. Não sendo o genero ou 
fasenda igual à amostra sobre que foi ajustada a venda, o com- 
prador póde rescindir o contracto, e volver ao vendedor a cousa 
comprada. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) l 


142. Amnista.—Pcrdão das injurias feitas ao sobera- 
no em tempo de guerra ou revoltas. (Mor. Lez.) 


143. Ancoradouro. — Chama-se assim ao lugar onde 
os navios estam ou podem amarrar-se lançando o ferro — Jaze- 
da, amarração, ancoragem, c ancoradouro são muilas vezes sy- 
nonimos. (Ferr. Borg. Dic. Jur.Com.) 


"o; - 


144. Ancoradouro. — Nos portos do imperio que 
tiverem alfandega haverá, sendo possivel para as embarcações 
mercantes que nelles entrarem com mercadorias estrangeiras 
sujeitas a direitos, quatro ancoradouros; a saber: Primeiro 
de quarentena, onde ficarão fundeadas as que a competente au- 
toridade de saude designar conforme os seus regulamentos ; 
Segundo de franquia, 4.º para as que nào lrouxerem car- 
regamento com destino para o porlo, 2.º para as que tendo 
trazido parte delle, já o tiverem descarregado, c pretenderem 
seguir com o resto para outro porto; 3.º para as que vierem 
informar-se do estado do mercado, ou arribadas por alguma neces- 
sidade, ou accidente maritimo. Terceiro. De descarga para as que 
tiverem de fazer descarga inteira, ou de parte do carregamento 
com destino para o porto. Quarto. De carga, para as que tiverem 
de carregar depois de haverem complelado a descarga de todo o 
seu carregamento, ou entrarem em lastro com destino de carre- 
gar. (Reg. 22. junh. 1836. art. 192) 


Ao inspector da alfandega compete quanto diz respeito à observancia 
do regulamento do porto, no que pertence à fiscalisação dos direitos. (O. 
13 jan. 1843. MS.) 


1.45. Osbarcos costeiros, ou de cabotagem, depois que tiverem 
desembarcado as mercadorias estrangeiras sujeilas a despacho 
da alfandega, tomarão o ancoradouro que lhes convier, fóra dos 
quatro acima designados ; mas cm distancia tal quo os deixem 
livres e desembaraçados para a ronda o vigia delles, o para o 
transito commum. (Art. 123 ) 


146. Os de quarentena e franquia no porto do Rio de Janeiro, 
serão entre o Villegaignon o a Boa Viagem, e entre a ponte do 
Trem e Carauatá, aquello de meia bahia para leste, e este de meia 
bahia para oeste : o de descarga será entro a Ilha das enxadas o 
a das cobras, e o de carga desde o trapiche do Sal até à Saude ;. 
todos em conveniente distancia de terra para ficar livre ao longo 
e proximo da costa, o ancoradouro dos barcos de cabotagem, ou 
em fabrico, o o transito commum, e melhor se possam fiscalisar os 
mesmos ancoradouros. Nos outros portos do imperio os anco- 
radouros serão designados pelo inspector, consultado o intenden- 
to da marinha, e o patrão-mór, onde os houver, (153) o com 
approvação do presidente da provincia. (Art. 124.) 


147. As embarcações fundeadas nelle se postarão em uma ou 
mais linhas dentro dos limites que serão assignalados por boias, e 


= a. Sa 


Pelas barcas de vigia, e nos de carga, e descarga com os páos de 
retranca e bujarrona desarmados, o meltidos dentro. (Arf. 125.) 


£S. Cada um delles será guardado por uma, ou mais barcas 
que estarão postadas nos seus extremos, c quando fòr conliguo a 
Outro, poderá uma só barca fazer a divisão c guarda de ambos 
por esse Jado; tendo cada uma dellas um ou dous escaleres, ou 
otes para a ronda dos ancoradouros, e uma bandeira azul com a 
etra — A -— no centro de cor branca, icada no lugar mais 
elevado para serem conhecidas, e respeitadas pelas barcas 
mercantes. Neste serviço serão empregados os barcos de 
guerra fóra do uso, quando os houver. (Art. 120.) 


RAB. Nos portos que desde a entrada da barra até os ancora- 
douros offerecetn facilidade ao desembarque, e baldeação por ex- 
travio, poderá haver mais uma barca para rondar a vola, e. acom- 
panhar as embarcações até o ancoradouro, quando fôr necessario 
lançar-lhes um ou dous guardas a bordo, ou fechar as escolilhas, 
€ anleparas com cadeados e sello. (Art. 127.) : 


850. Em quanto as embarcações esliverem nos de franquia e 
descarga, o inspector lhes mandará fechar as escolilhas com ca- 
deado, e sellos ou dará outras quacsquer providencias, que lho 
parecam melhores, quando vir que as mercadorias pelo seu valor, 
€ facil descaminho, o merecem, e só serão abertas perante o guar- 
da mór, ou o commandante do respectivo ancoradouro: se no 
acto da abertura das escolilhas ellas forem achadas sem os cadea- 
dos e sellos, o commandante pagará uma multa do 10085000 a 
9003000, segundo as circumstancias do caso, que lhe seráimpos- 


ta pelo inspector. (Art. 137.) 


ASA. Commandante delle é o guarda mais anligo dos dous da 
barca de vigia, (0,16. junh, 1845 MS.) 


85%. A capitania do porto coadjuvará o que pelas repartições 
de saude e da alfandega estiver delerminado a respeito dos anco- 
radouros de quarentena, franquia, carga c descarga; e, quando 
algumas das disposições respectivas lhe parecam inconvenientes, 
ou entenda que outras se possa dar mais conforme aos interesses 
publicos o particulares, o proporá esplicilamonto do governo na 
Córle, c aos presidentes nas provincias, para se deliberar. (Reg. 
n. 447. 49. mat. 1846, art. 21.) 


1533, Tambem conformo o uso, o fòr mais conveniente, a capi- 
Ag 4 
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tania do porto proporá ao governo o lugar mais proprio para'an- 
coradouros de quarentena, e da franquia, carga e descarga, sendo 
os dous ultimos subdivididos para navios, que tenham de carregar 
ou descarregar genoros de facil combustão, e para embarcações 
do cabotagem, cuja carga não fôr sujeita a direitos da alfandega. 
Tambem conforme o uso e fòr mais conveniente, designará an- 
coradouros para os navios-que tenham de fabricar, o para aquellos 
que não tenham destino. -— Às cabreas, barcacas, armazens na- 
vaes, e embarcações do trafego do porto, amarrar-se-ham nos lu- 
gares, e pela fórma que fôr indicado pela mesma capitania. (Art. 
2 
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254. Ancoradouro. — Os navios de guerra nacio- 
nacs c cslrangeiros ancorarão, onde mais convier, fóra dos anco- 
radouros destinados para os navios mercantes, nos portos cm que 
para isso tiverem commodidade ; e n'aquelles em que a não houver 
tomarão lugar no ancoradouro de franquia, o não poderão sahir 
do ancoradouro para fabricar, sem que primeiro tirem.a polvora ; 
devendo os primeiros fazel-o por ordem superior, c os segundos 
requisital-o pela autoridade que representa o seu paiz, ao minis- 
tro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, que sollici- 
tará permissão para o deposito ao ministro da guerra, prevonindo 
ao da marinha desta mudança. Nas provincias laes requisições 
serão feitas aos respectivos presidentes. Os navios mercantes na- 
cionaes o estrangeiros praticarão semelhaniemente, quando tive- 
rom a mesma precisão. (Art. 23.) 


13155. Nenhum navio mercante nacional ou estrangeiro poderá 
passar do ancoradouro do franquia, trazendo polvora a bordo, sem 
a descarregar, ou scia esta de carga, ou para uso da propria de- 
fesa : o capitão ou mestre requererá o deposito della, não poden- 
do tornar à receber a que se destinar para seu uso, senão quando 
esliver o respectivo navio outra vez no ancoradouro da franquia, 
o na vespera da parlida, Poderá porém o capitão do porto permit- 
lir que se conserve na embarcação aquella ps quantidade do 
polvora que julgar precisa;para signaes. (Arf. 24.) 


156. Todo onavio de guerra ou mercante, nacional ou estran- 
geiro, fará conduzir a sua polvora de carga ou do dofesa, coberta 
com encerado, levando a embarcação de conducção arvorada uma 
bandeira encarnada, e indo acompanhada de um guarda, quando 
fôr mercanle. (Art. 25.) 


157. Todo o navio mercanto nacional ou estrangeiro, que cs- 
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liver nos ancoradouros de carga ou descarga, deverá ter os pãos 

€ bujarrona e giba dentro; e nos portos em que pela sua peque- 
ha capacidade estiver por isso amarrado a qualro cabos, terá 
alem disso a retrança dentro, c as vergas desmanlilhadas ; e só 
em vespera de sahida para o ancoradouro de franquia, afim de 
envergar o panno, poderá amantilhar vergas o deilar fóra os pãos, 
Menos o da a giba, que só o porá no ancoradouro de franquia. O 
Contraventor será multado em 48000 por cada vez, e perderá o 
direito a indemnisação no caso de Ihe serem partidos por abal- 
Toamento. (Art, 26.) 


858, Nenhum navio poderá dar no acto de amarrar-sez, 
Outra direcção as suas ancoras que não seja a que esliver adop- 
lada pelo uso do porto. O contraventor será obrigado a sus- 
pendel-as, e dar-lhe essa direcção, e quando o não faça, será a 
Isso contrangido, o depois multado em 6$000. (Art. 27) 


259. Todo o navio nacional ou estrangeiro será obrigado a ter 
Joias nos ancoradouros de suas amarrações ; não podendo amar- 
ràrespias a estas boias. O contraventor será obrigado a reparação 
do damno, havendo-o, o alem disso multado em 68000 rs 
(Art, 98.) 


AGO. -Todos e quaesquer navios deverão, nos differentes anco- 
radouros, prestar reciprocos auxilios em o acto de amarrar-se c 
desamarrar-se, como scja receber uma espia, arrear amarra por 
algum incidente imprevisto, elc. (Art. 29.) 


161. E' prohibido a todo c qualquer navio dar tiros, ou salvar, 
à não estar no ancoradouro de franquia, e neste mesmo 0 nào po- 
dorá fazer, levando laco o tiro. Aquele que'transgredir será su- 
sugeilo à reparação do damno, havendo-o, alem de ser:multado 
em 85000 rs. (Art, 30.) i É j 


AGS. Não será permitlido, dentro dos ancoradouros de carga 
e descarga, conservar fogo a bordo, depois do toque de recolher, 
alem da lanterna de que trata o arl. 133 do reg. de 22 do junho de 
1836 (1040), c de uma luz que poderá ler em lanterna fechada na 
camara do navio. O contraventor ficará obrigado à reparação do 
damno que possa haver, e será multado em 103000 rs. (Art. 31). 


163. Nenhum navio poderá salhir sobrecarregado, nem levar 
carga no convés que causo perigo. O capitão do porto o regulará 
com prudencia, vigiando com altenção sobre tacs cireumstancias, 
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c o capitão ou mestre se conformará com o que clle determinar. 
(Art. 32.) | 


ACA, Ancoradoure: — Nenhum navio mercante po- 
derá mandar os seus botes ou escaleres a bordo do navio que 
entrar ou sahir; poderão comtudo enviar suas lanchas para re- 
bocar, ou ajudar a amarrar, não podendo estas porém atracar ao 
portaló, e só sim amarrar-se pela popa emquanto seu serviço não 
für necessario. (Art. 33.) a 


AGE. Nenhum navio mercante poderá ter amarradas - suas 
embarcações miudas, senão aos porlalós nos ancoradouros de 
carga e descarga : no de franquia lhe será permittido ter a lancha 
pela popa. O contraventor será multado em 43000 rs. (Art. 34.) 


EEG. Nenhum navio mercante poderá ter as suas embarcações 
miudas fóra do navio depois do tiro de recolher, salvo por algum 
motivo extraordinario, quo justifiearà. O contraventor será 
multado em 45000. (Art. 35.) 


86%. Os barcos do trafico do porto, empregados nas car- 
gas e descargas, nào poderão carregar generos senão até álinha 
d'agua que lhes estiver marcada, e estando estanques. Todo 
aquello arraes que o contrario obrar será punido com um até dez 
dias de prisão. (Art. 36.) 


AGB. Sómente aos escaleres da alfandega, capitania do porto, 
ou registro, será permillido andar pelo ancoradouro do carga 
o descarga depois do liro de recolher, em rondas ou em algum 
outro serviço. Qualquer bote ou escaler que fôr encontrado, à 
não ser de navio de guerra, será apprehendido, e multado o res- 
pectivo navio ou dono em 108000 rs», além das em que incor- 
rer conforme os regulamentos das reparlições fiseaes. (Art. 37.) 


869. Ninguem poderá rocegar, nos differentes ancoradouros, 
ancoras perdidas sem licença do capitão do porlo, c esto a não 
permillirã senão por quinze dias; devendo depois a ancora, no 
caso de achada, ser apresentada para se examinar se pertenco 
ou não ao que à achou, e no caso negativo, ficará para uso da 
capitania ou do arsenal, indemnisando-se a despeza quo so hou- 
ver feilo com esse trabalho (Art. 38) 


1265. Todo o proprietario, cuja embarcação estiver com agua 
aberta, e que por seu descuido fôr a pique, será obrigado a lira-la 
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do fundo, e encalha-la, ou para a desmanchar, ou para repa- 
Yal-a. (Art. 40.) 


8$8.No caso de artigo autecedente, so dentro de quinze dias, 
epois da intimação feila ao proprietario, ou scu legitimo repre- 
Sentante no lugar, elle não tirar do fundo a embarcação que havia 
Ido à pique, importará isso o abandono della, c neste caso ficará 
. ACargo da capitania o trabalho, e proveito ; podendo o capitão do 
Porto fazer arrematar o desmancho, ou tomal-o a seu cargo. Em 
lodo o caso não será o proprietario isento de uma multa que 
Cubra as despezas no caso de deficit. (Art. 41) 


122 Quando um proprietario pretender desmanchar qual- 
quer embarcação, deverá requerel-o ao capitão do porto, para este 
ho marcar o lugar O mesmo capitão do porto fará então lavrar 
um termo, pelo qual aquelle proprietario se obrigue, dentro de um 
praso rasoavol, a fazer o desmancho, sem deixar objecto algum 
que possa contribuir para ruina do porto. (Art. 42) 


83953 E prohibido aos mestres encarregados dos fabricos dos 
Navios accender fogo em suas lanchas para derreter breu, pixe 
clc., a não as terem distante delles, e de quaesquer outras em- 
barcações o comprimento de uma amarra pelo menos. Os con- 
travenlores serão multados em 108000 rs. (Art. 43.) 


EFA E' igualmente prohibido nos ancoradouros dos navios 
€m fabrico, e dos sem destino, andarem os pescadores de noite 
pescando com fachos accesos ; devendo ser mullados os contra- 
Ventores em 4000 rs. (Art. A4.) 


8 $:$ Nos desembaraeos que a alfandega dá as embarcações 
que passam do ancoradouro de descarga para o da carga, tendo 
ellas entrado em lastro, deve a alfandega fazer expressamente 
declarar esta eireumstancia afim de facilitar a cobrança da anco- 
tagom. (P. n. 147 11 jun 1852.) 


O desembaraço de que se trata é o certificado ou bilhete de estar cor- 
rente, a embarcação pela alfandega, c uio os passes que o guarda mór 
costuma dar para a mudanca do ancoradouro da descarga para o da cargá, 
bastando declarar em taes certificados ou bilhetes, depois do nome, nacio- 
nalidade, entrada etc., da embarcação as palavras— com carga, em lastro, 
arribada por forca maior etc. segundo constar do termo respectivo ; e 
Sendo taes documentos authenticados pelo escrivão ou escripturarios como 
SUPE no art. 35 $ 5.º do reg. de 22 de jun. 1836. P. 172. 9 jul. 
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EG, Áncoragoexa. — B o direito quo se paga pela 
faculdade de ancorar n'um porto, ou enscada. Este direito é um 
encargo ordinario da navegação, e conseguintemente não entra 
em classe de avaria, propriamente dita, senão que é a carga do 
navio, salvas as condicções que acerca da despeza do porto se 
possam fazer no contracto do fretamento. (Ferr. Borg. Dic, 
Jun, Com.) 


833. O direito de ancoragem comprehende todas as imposi- 
ções que se cobravam nas alfandegas, menos as da mizericordia. 
(L. 15. nov. 4831. art. 51. § 7.) 


1$ 99€ Cobra-so unicamente nos portos om que ha alfandega. 
(L. n.º 60. 20. out. 1838. art. 13.) 


899. Esto dircito, quanto aos navios que trazem colonos para 


o imporio, é reduzido na razão dos colonos que vem, e suas con- 
dições: vide colonos. (519.) 


LBP. Arncorager-= () imposto de ancoragem é-de 
900 rs. por tonclada das embarcações estrangeiras, ou brasileiras, 
que navegam para fóra do imperio; o de 90 rs. a das embarcações 
brasileiras quo navegam de cabolagem ; sem mais atlonção a dias 
de demora. (Reg. n. 372. 20. jul. 4844. art. 1,9) 


O imposto de ancoragem, sobre as embarcações que navegam entro por- 
tos estrangeiros e os do imperio, é reduzido a 30Urs. por tonelada, e abo- 
lido o imposto da mesma denominação, que actualmente pagam as embar- 
cações de cabotagem. Continua cm vigor, na parte que não são alteradas às 
disposições dos decretos de 26 abril. 20 de julho. e 15 de novembro de 
1844. (D. n. 928. 5. mar. 1852.) 


ASH. As embarcacóes que entrarem em lastro o sahirom com 
carga, ou entrarem com carga o sahirem em lastro, pagarão me- 
tado—150 rs. —conforme o arligo antecedento (Art. 2.) 


Tambem só pagarão meia ancoragem se descarregarem parle da carga, e 
não tomarem outra (O. n. 9. 11 jan. 1919). E se entrarem em lastro, po- 
deráð completar o carregamento para portos de fóra nos diversos portos do 
imperio sem que por isso fiquem obrigados a mais de meia ancoragem. (0. 
n. 41. 26. abr. 1850.) 

A palavra carga— ou expressão — sahirem com carga—refere-se a to- 


mada no porto, e não a com que entram, se nada descarregam. (P, n. $9. 
19 fev. 1852.) 


882. As embarcações quo arribarem por motivo de força maior, 

C qualquer natureza que seja, nada pagarão, uma vez que não 
Carreguem, ou descarreguem generos para 0 commercio, ou se 
Somente descarregarem os necessarios para o pagamento das des- 
Pezas dos reparos que fizerem. (Art. 4.) 


483 As embarcações que tendo já pago em algum porto bra- 
Sileiro o imposto dos artigos 1º c 2º, entrarem por qualquer moti- 
Yo em outro porto brasileiro na mesma viagem, nada pagarão, 
Salvo'se ahi carregarem, porqué então deverão inteirar a quota do 
Imposto, que em tal caso deviam pagar. (Art. 5.) 


Da embarcação que satisfaz integralmente o imposto de ancoragem em 
Qualquer parte do imperio, não se póde exigir em outro, onde entre por 
qualquer motivo durante a mesma viagem. (O. n. 65. 28 fev. 1853): pois 
Nenhuma hypothese admitte que na mesma viagem a embarcação pague 
mais de uma ancoragem por inteiro ; e esta deve ser paga onde rcalisam- 
Se as condições que tornam exigivel o imposto por inteiro, isto é o facto da 

escarga. A. ordem. n. 9 de 11 jan. 1849 é clara , quanto ao navio que re- 
Ceber carga, o qual neste caso deve pagar ancoragem por inteiro, ou intei- 
ral-a (O. n. 1&1. 23. jun. 1853. 


ASA. As cubarcacoes das nações que carregarem sobre os na- 
-vìos brasileiros ancoragem, ou quaesquer direitos de porto, maio- 
res do que pagam seus proprios navios, ficam sujoitas nos portos 
do brasil a mais um terço da ancoragem acima estabelecida, e o 
governo poderá ainda elevar este imposto quando o accrescimo re- 
ferido não pareça sufficiente para contrabalançar a diferença im- 
posta por laes nações sobre navios brasileiros. (Art. 7.) 


18:5. Não pagarão ancoragem: 1° as embarcacóes quo entrarem 
e sahirem em lastro, embora deem entrada regular; 2º as estran- 
geiras e as nacionaes;de longo curso, que dentro de um anno fi- 
zorem ires ou mais viagens, tendo pago nas duas primeiras à an- 
coragem estabelecida (180). (Reg n. 389. 15. nov. 1844, art. 19). 


A palavra lastro tem uma significação legal e restricta no que diz res- 
peito as disposições fiscaes sobre o regulamento, c arrecadação de direitos, 
e despacho das embarcações, comprehendendo as materias pesadas como 
são aréa pedra, cascalho, ferro velho, ou linguado, c outros similhantes, 
de nenhum, ou mui insignificante valor, embarcadas, e arrumadas nos na- 
vios convenientemente, para que guardado o necessario equilibrio possam 
seguramente navegar, por tanto não se deve admittir como tal quaesquer 
materias de que se lire frete, cu possam constituir fundo para carregamen- 
to de retorno, ainda que como lastro se embarcasse. (O. n. 86. 2. abr. 1849.) 
—Devendo estender-se que a isenção do'S 2 tanto aproveita ao navio que 
houvesse pago inteira como meia ancoragem. (O. n, 176, 22. out. 1850.) 
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196. Ancoragem. — As que cnlrarem por franquia | 
ou escala, não carregando nem descarregando, pagarão por cada 
dia de demora 30 rs. por tonelada estabelecida na lei de 22 de 
outubro de 1836, art 9, S 1°. (Ari. 2º.) 


. AS. As embarcações que entrarem por franquia, nos portos do - 
imperio com os seus manifestos com parte da carga para o porto - 
onde entram, e parte para porto estrangeiro, se não receberem 
carga, só pagarão metade da ancoragem. (O. m. 47. 26. mai.) 
1846.) j 


ASS. Quando as partes requererem certidão do dia da entrada 
das embarcações, nos diversos portos do imperio, com o fim 'do 
obter a isenção da ancoragem áquellas embarcações, que em um 
anno fizerem 3 viagem (185), serão obrigados a declaral-o na pe- 
tição; e a reparlição por onde sc passar a certidão tome nota a 
margem do livro ou documento donde sc extrahir, de sorto que 
não possam as parles requerer outras certidões sem que dellas 
conste que já tinham sido passadas as primeiras para o dilo fim. 
(O. n. 64, 4. julh 1846.) 


1.89. Correios do vapor entre o Brasil e Inglaterra não pagam 
este imposto, nem outro algum direito alem do da miscricordia. 
(Lei n. 591. 13. set. 1850.) 

190. O navio estrangeiro que entrar com carga para o impe- 
rio, e tornara sahir com ella em reexportação, 'abarrolando com 
generos do brasil deve pagar o imposto por inteiro (O. n. 160. 
10. oul, 1830. ) 


$918 As barcas de vapor estão comprehendidas nas disposi- 
ções do S 2º do art. 1? do regulamento de 15 de novembro do 
1844 (185) para o fim de se isentar do direito de ancoragem na 3.º 
ou mais viagens redondas que fizerem dentro de um anno, conta- 
dos da sahida dos portos do brasil para portos estrangeiros. (O, a. 
100. 10 mai. 1854 ) 


19%. Oarligo 3 do decreto de 20 de julho de 1844 que man- 
dava cobrar um terço de ancorazem das embarcações quo entram 
por franquia, ou por escala cm um porto do imperio para recebe- 
rem ordens, ou refazerem-se de aguada ou mantimentos, quer 
entrem em lastro, quer com carga: bem como a parle do artigo 
5º do referido decreto, que se referia a este 3º foram revogados ox- 
pressamento pelo do n,º 389. de 15 de nov. de 1844. (O, n. 67. 
5. fev. 1856.) c ; 
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1393. Annuilação.— E a acção do nullificar a letra 
que o negociante aceita em caução dos direitos de consummo, 
hos despachos e baldeação c reexportação. — O acto pelo qual fica o 
negociante exoncrado da obrigação desse pagamento. — Procedo-sc 
40 modo seguinte: — À parte faz um requerimento ao inspector da 
alfandega, instruido com o certificado da descarga das mercado- 
nas, cujos dircitos representa a letra, o qual certificado dove con- 
ler as mesmas formalidades do manifestos do barco que as condu- 
210: — reconhecimento do consul, negociante nacional, ou repartição 
fiscal do lugar: —Eutregue esto requerimento assim documentado 
do porteiro da alfandega, que lhe passa um recibo. O inspector 
Quando Ihe é presente esta petição manda-a examinar; e o empre- 
gado encarregado desse expediente chama a si o despacho da 
Mercadoria, que deu lugar à aceitação da letra, e o confere com a 
Certidão para conhecer se combinam nos numeros, marcas, e volu- 
mes, cte , e do resultado dá sua informação que tambem é assig- 
nada pelo escrivão da alfandega. Se da informação conhece o ins- 
peelor que os documentos não satisfazem manda que a parte jun- 
leoutros ou prove de outro qualquer modo o destino dos generos. 
«0go que a parte satisfaz este despacho, ou se da informação se 
collige a prova do allegado, o inspector delermina por seu des- 
pacho que se annulle a letra em questão. Então a parte leva a 
pelicáo ao empregado encarregado das letras, c este empregado 
dá-lhe uma cautella assignada pelo escrivão da alfandega, c cassa 
9 recibo que o porteiro havia dado; remette todos os papeis ao 
encarregado da escripluração para creditar o thesoureiro pela im- 
portancia da letra, cancellar esta, c juntal-as aos mais documen- 
tos que tem de ser enviados ao tliesouro, ou tliesouraria.- 


O recibo que o porteiro dà a parte, é impresso (com os claros precisos) 
em um oilavo de papel ordinario. Contem as armas nacionaes, titulo da 
alfandega; e declaração de se ter recebido de F, tantos requerimentos, 
com tantos documentos, que declarou ser para annullar a letra n.º,....... 

. € que fica lançado a fl... do livro..... Data, ¢ assignatura do porteiro. 

, Depois de annullada a letra, o conhecimento que se dá a parle em subs- 
tiluição do recibo acima é tambem impresso, com øs claros precisos, con- 
lem as armas nacionaes, o titulo da alfandega, e data: com declaração de 
ficar annullada a letra de n.º... passada em.... em favor do thesourciro da 
alfandega, aceita por F.... afiancada por F.... e cuja annullação é feita 
por virtude do despacho de... Assignado pelo escrivão da alfandega. 


E 9. A annullação das letras assignadas em caução dos direi- 
los de importação tem lugar quando se apresentam os seguintes 
documentos : 4º, de porlos onde ha alfandega—certidão de effecti- 
va descarga; se se houver feito; 2º, dos ditos portos, não so effec- 
tuando a descarga— certidão de que as mercadorias estavam com- 
: o 
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preliendidas no manifesto apresentado, c nas declarações feitas 

sobre o seu ultimo destino ; 3º, de portos estrangeiros que não tem || 
alfandega cerlificado passado e jurado, ou firmado, sc sua crença 
não permillir o juramento, pelo consignatario com a descripção | 
das mercadorias, volumes, marcas, o numeros, nome da embar- 
cação, e do commandante, e que essas mercadorias foram por ello 
eflectivamente recebidas; e onde as mesmas mercadorias não tive- ` 
rem consignatario determinado, igual certificado da pessoa a 
quem tenham sido entregues, ou como consignatario eleito, ou 
como depositario, ou como comprador ; 4º, nas casos de alijamen- 
lo, varação, naufragio, apresamenlo ou outro qualquer accidente 
— copias aulhenticas dos protestos feitos a bordo, ou.no primeiro 
lugar em que se formarem, e todos os mais documentos que por 
taes occurrencias admillem as companhias de seguros, para reali- 
sarem o pagamento dos sinistros. (teg. 92. jun. 1836. art. 240.) 


195. Aunullacio. — Todos os certificados, e docu- 
mentos exigidos no artigo antecedente serão authenticados pelos 
consules brasileiros, ou pelos agentes que fizerem as suas vezes ; 
na falta deste por dous negociantes brasileiros; não os havendo, 
por dous negociantes do paiz. (Arl. 241.) 


196. Os prasos dentro dos quaes deverão ser apresentados os 
certeficados, e mais documentos exigidos nos dous artigos antece- 
dentes, sob pena de perderem os despachantes o deposito, são os 
seguintes, contados da data do despacho; a saber: scis mezes 
sendo de um porto para outro da custa oriental, ou septentrional 
do brasil; novo mezes de uma para outra das ditas costas, ou 
para os portos estrangeiros ao sul do brasil, e para a africa occi- 
dental, ou dos portos do norte da america aos do brasil, situados 
ao norte do eabo de S. Roque ; quinze mezes dos portos do norte 

. da america aos do brasil, situados ao sul do dito cabo; da europa 
e africa oriental, e portos estrangeiros das costas occidontacs da 
america ; vinte sete mezes dos portos d'asia, c australia. (Art 242.) 


Depois de espirado o praso marcado para a parle apresentar os docu- 

, mentos para levantar a fianca, ainda que clla os apresente, e posto que 

“justificativos, não se attenda e proceda-se a arrecadação das quantias 
afiançadas. (P. 10. dez. 1838.) 


197. Quando não houyer noticia da chegada da embarcação ao 
tempo em que se vencer a letra, ou deposito, a parle requererá ao 

- tribunal do thesouro na Córte, e nas provincias à respectiva the- 
souraria uma prorogação de praso ; e se a mesma falla de nolicia 
continuar por um anno, contado do dia cm que se vencer o depo- 
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Silo, ou letra a respeito dos portos a quem dos cabos da Boa Espc- 
rança, e do Horne, e de anno c meio dos além dos ditos cabos, 
Teputar-sc-ha a embarcação perdida, e annullar-se-ha a letra ou 
eposito ; e no caso de já ter sido paga a letra, ou de se ter passa- 
9 0 deposito para o rendimento da alfandega, será restituido o 
Seu importe. (Ar/. 944.) 


-A alfandega da Córte costuma avisar os accitantes das letras, na vespera 
9 vencimento dellas, para as vir pagar; o que pratica por meio de um 
llhete impresso, com os claros precisos para servir nos diversos casos,' e 
em cujo bilhete sc declara o n.º da letra, desua quantia, por quem acci- 
ta, e abonada, e quando se vence Este bilhete é assignado pelo thesourci- 
To, Se nào obstante este aviso, a letra não é paga no dia do vencimento, o - 
Inspector expede uma portaria, tambem impressa, na qual determina que 
qualquer continuo da à lfandega intime a F. aceitante e F.como endocante 
Para que em o praso de 24 horas entre para o cofre da alfandega coma 
quantia de... valor da letra n.º... vencida em... de... de 185... Esta 
Portaria é assignada pelo inspector; ea letra no dia do vencimento deve 
n Ede ada como qualquer outra commercial, cuja despeza é paga pela 
arte. | 


49$. Aos interessados nas letras assignadas em caução dos 
direitos de consummo, nos despachos de baldcação ercexportação, 
quando annulladas pela apresentação dos documentos exigidos, 
Sc passarão cautellas impressas, (P. 26. nov 1836.) 


$99 A annullação de letra de caução aos direitos de consum- 
mo, do mercadorias baldeadas ou reexportadas para porto estran- 
geiro (917), tem lugar logo que so apresente certificado de descar- 
ga em porto estrangeiro ainda que não seja o do destino primili- 
vo. (P.n. 90. 12. abr. 1819. P. n. 203. 15. nov 1850 ) 


“DO. Se logo que se apresentarem os documentos se não pu- 
der proceder a annullação dás letras por depender de exames o 
outras averiguacóes, deve-se dar á parte recibo, que será substi- 
luido pela cautella, logo que se tenham ullimado as diligencias. 
(P. n. 179, 92. out. 1850.) 


908. Os documentos, c despachos da alfandega sobre annul- 
lação das letras devem ficar na alfandega, c subirem na época 
propria para a estação superior, afim de servirem nas lomadas 
das contas (P. n. 43. 7. fev 1852.) bid 


. 02, No exame dos documentos para annullação das letras 
póde c deve a alfandega proceder por quaesquer meios conducen- 
les à verificação da realidade das reexportacoes, ao descobrimen- 


to da verdade, exigindo declaração não simplesmente dos volumes, 
mas da effectiva. descarga das mercadorias. (P m. 159. 8. 
jul. 1853.) 


293. Autiguidade.—E' uma prerogaliva sempre con- 
templavel para que se confira a precedencia ou graduação em con- 
curso com os mais modernos no lilulo ou no cargo : o que é fun- 
dado na mais remota legislação com que se conformou o decreto 
de 25 de agosto de 1762 (Res. 19. fev. 1827.) . 


ROL. A antiguidade é determinada pela apresentação dos ti- 
tulos, juramento, e posse legal, em virlude de nomeação. (Res. 
15. jan. 1830, O. n 249 27. nov. 1849. D. n. 736. 20. nov. 
1850, art. 65 ) 


Conta-se porém da data dos despachos áquelles emprezados que sendo 
promovidos na mesma repartição, ou removidos para outra existente nos 
lugares em que residirem, prestarem juramento e tomarem posse de scu 
novo emprego dentro em oito dias, contados da data em que lhes fôr com- 
municada a promoção ou remoção; c áquelles que residirem cm lugares 
diferentes que tomarem posse nos prasos marcados pelo ministro da fa- 
senda: uns coutros que o não poderem pessoalmente fazer tomarão por 
procurador. (D. n. 1073, 30, nov. 1852.) 


205. Perde-se a antiguidade por sentença condemnatoria de 
perda do emprego. (Cod. Crim art 59.) 


286. A antiguidade do 1º escriplurario que tem de substituir 
o escrivão (2026) conta-se pelo tempo de serviço que tem na al- 
fandega, havendo mais de um com igual tempo de repartição pre- 
ferc-se o de mais tempo de serviço, ainda que prestados em oulra 
repartição, e finalmente o de mais idade no caso de igualdade 
nesto ultimo caso. (P. 40. jul. C. 17. dez. 1834 , Reg. 22. jun. 
1836. art. 23.) 


20%. Não se conta antiguidade, conforme a Res. de 9 de de- 
zembro de 1823, desde o espaço decorrido da data da demissão do 
serviço alé a nova admissão. (Ord. 7. dez, 1833.) 


20$. Em caso de igualdades de merecimento e aptidão pro- 
fessional, a antiguidade regula o accesso dos empregados de fa- 
senda; e no caso de desigualdade de aplidão prefere o merecimen- 
to. (L. 4. owl. 1831. art. 97,0. n. 121, 99. set. 1848. D. n. 736. 
90 nov. 1850. art. 50.) 


902. A antiguidade não é prejudicada pelas commissóes. (4.. 
4. out, 1831, art. 98. D. n. 736. 20. nov. 1850. arl. 50.) 


910. A antiguidade conta-se do acto da posse, ainda que to- 
Mada por procuração ; não assim o ordenado, que só so recebe da 
epoca do exercicio em diante. (Cir. da Just. n 179. 12. jul. 1819.) 


911. A antiguidade de 95 annos de serviço autorisa a aposen- 
doria dos empregados das alfandegas, recebedorias e consula- 
os (214), : 


282. Apolice de segzuro.— O contracto de seguro 
em geral deve ser reduzido a escripto, e. este cscripto chama-se 
Police. — A apolice deve ser assignada pelos seguradores, e con- 
ler: —1*, o nome e domicilio do segurador c do segurado; decla- 
tando este se segura por sua conta ou por conta de terceiro, cujo 
home póde omillir-se ; ficando pessoal e solidariamente responsa- 
Yel quem assim houver feito o seguro. — Em nenhum caso a apo- 
Ice póde ser concebida ao portador; — 2º, o nome, classe e ban- 
deira do navio, e o nome do capitão ; salvo não tendo o seguro 
Certeza do navio; — 3º, a naturesa e qualidade do objecto seguro, 
€ 0 seu valor fixo ou eslimado;—4º, o lugar onde as mercadorias 
foram, deviam ou devam ser carregadas; —5”, os portos ou anto- 
Tadouros, onde o navio deve carregar e descarregar, o aquelles 
Onde deve tocar por escala; —6^, o porto donde o navio partio, do- 
via ou deva partir : e a época da partida, quando houver sido po- 
Silivamente ajustada; —7º, mensão especial de todos os riscos que 
9 segurado toma sobre si; —8º, o tempo e o lugar em que 05 riscos 
devem começar o acabar; — 9º, 0 premio do seguro, co: lu- 
gar, época e fórma do pagamento; — 10^, o tempo, lugar, e fór- 
ma do pagamento, no caso de sinistro; — 11º, declaração de que as 
parles se sugeilam á decisão arbitral, quando haja contestação, 
Se ellas assim o accordarem; —42^, a data do dia em que sc con- 
cluio o contracto, com declaração se antes se depois do meio dia; 
— 13º, e geralmente todas as outras condições em que as parles 
Convenham. — Uma apolico póde conter dous ou mais seguros 
differentes. (Cod. Com. art 667.) - 


FF. Wposentadoria. — E o acto de desorbrigar 
alguem de servir o seu cmprego, conservando-lhe o ordenado, na 
razão dos annos do serviço.—E’ uma divida sagrada do Estado para 
com seus servidores, que com. zelo, lealdade c intelligencia, se 
Prostam ao servico, em cujo exercicio seimpossibilitam pela idade 
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e molestias! No entanto este acio entre os empregados do 
ministerio da fasenda é facultativo quandoaliás devia ser obri- 
gatorio. O arbitrio póde resentir-se da paixão, má vontade, ou 
outra circumstancia, que vá ferir direitos de terceiro. Como prova 
desta asserto, vem em nosso abono uma tirada do relatorio do mi- 
nisterio da justiça; presente ao parlamento, na 4º sessão da 9º le- 
gislatura—1856—; cil-o: «Ainda esta vez chamo a vossa attenção 
sobre a necessidade de regular a aposentadoria!dos magistrados, a | 
ual depende hoje de graça e arbitrio, quando aliás deve ser um 
E aquirido pelos serviços, e é sem contestação uma necessi- 
dade da administração da justica. » 


RI4 Aposentadoria. —Os empregados das alfande- 
gas, e mesas do consulado que tiverem servido mais de 25 annos 
sem nota ou erro de oílicio, poderão, se o requererem, ser aposen- 
tados pelo governo supremo com o ordenado por inteiro; os que 
antes de completo o dito praso ficarem impossibilitados por moles- 
lia; serão aposentados com um ordenado proporcional ao tempo 
que tiverem servido, não tendo nota ou erro de officio; mas nunca 
poderá ser aposentado o que não contar dez annos de serviço, Na 
disposição desto artigo comprehendem-se os guardas, continuos , 
c correios. (Reg. 30. mai 1836. ari. 34, e22 junh. 1836. art.31.) 


Não se contarà para a aposontadoria o tempo em que o empregado fal- 
tar ao servico sem motivo justificado, ou por licença. (D. n. 736 20. nov. 
1850. art. 57. § 4º. e art. 83.) 


“RAS. Quando os empregados da alfandega se mostrarem im- - 
possibililados para continuar a prestar serviço, deve-se-lhe appli- 
car 0 disposto nos arts. 27, 28 ou 31, (2031, 2032, 214) do re- 
gulamento de 22 de junho de 1836, c não o disposto no art. 29 
dito. (679) (A. 13. fev. 1837.) à 


. ZAG. Aos empregados das alfandegas só se concede aposenta- 
doria com o ordenado fixo da labella, ou parte delle, a que tenham 
direito segundo as regras estabelecidas (214); não entrando na 
aposentadoria a porcontagem que percebem quando em exercicio. 
(O. n. 14 15. fev. 1842.) 


TLI. Apprehensão-=E' a acção da tomadia das mer- 
cadorias, ou generos subtrahidos, ou que se pretendiam sublrahir 
` aos diroilos, Costuma-se fazer d'isso um auto, ao qual, se segun- 
do a circular de 2 de agosto de 1848, com quanlo administrativo, 
não se deve omillir circumstancia alguma que o torne claro: e le- 
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Sal. À formula é esta :— Os apprehensores communicam per offi- 
«lo 20 inspector a tomadia feita, c as razões em que se fundaram: 
Inspeclor determina a apprehensão, por seu despacho, e nomeia 
Cous feilores para examinarem c avaliarem o objecto apprehendi- 
tlo. Layra-se termo do occorrido na mesa da descarga, e ali se 
Gemora o processo por 15 dias, durante os quaes podem as partes 
llegar todo o seu direito, defendendo-se e apresentando os docu- 
mentos para isso necessarios Se o inspeclor julga necessaria al~ 
Suma outra diligencia, ou informação, como opinião de peritos etc, . ` 
Manda por sou despacho que a elia se proceda, juntando-se 30 pro- 
cesso o resultado, assim como o allegado das partes. Passados os 15. 
tas é Lodo o processo remettido ao inspector, que julga a appre- 
tensão em mesa do despacho, de cujo julgado lavra termo o. cs- 
crivão da alfandega Se o julgamento fòr contra å parte, c esta qui- 
zer recorrer delle, declara-o por escriplo, dentro dos 15 dias con- 
lados da data da decisão : e o inspector da alfandega faz remessa 
9 processo à thesouraria respecliva. O inspector. da. lhesouraria 
Manda ouvir o procurador. fiscal, c com sua resposta decide 0 re- 
curso, o remelte ludo a alfandega, onde se lança o deferimento ou 
indeferimento da thesouraria no livro da porta, para conliecimento 
«à parle. Sc esta ainda quer recorrer da decisão da thesouraria, 
declara por novo requerimento a alfandega, dentro de outros 15 
dias, contados do despacho no livro da porla, co inspector da al- 
tandega remette o processo ao da lhesouraria, c csto o envia, por - 
Intermedio do presidente da provincia, ao lhesouro. = =+ ' 
Este processo tem lugar quando o valor do objecto apprehendi- 
do excede de 1008000 rs. nas alfandegas da Bahia, Pernambuco, 
tio Grande do Sul, Maranhão c Pará; e de 508000 rs. nas mais 
allandegas; se não exederem cssas quantias, não ha recursos; 
mas o inspector deve interpol-o ex-oflicio. - 


$8S. Os goncros e mercadorias apprehendidas como contra- 
bando, só poderão ser entregues ao dono reclamante contraban- 
dista, no unico caso de se considerar improcedente a apprehensão, 
€ absolvido o indiciado, fóra deste caso a entrega feita ainda que 
depois da avalição e com prestação de fiança é illegal e com fraudo 
da disposição penna do art. 177 do Cod. Crim.-(626).(0. 6. 
“go. 1835.) 


289 Os generos e mercadorias apprehendidas por contra- 
bando devem conservar-se em deposito até o ultimo julgado do 
Processo criminal, salvo se tacs generos c mercadorias forem de 
natureza perivcis em breve tempo, por serem de facil corrupção, 
OU se os interessados requererem a arrematação delles em hasta 
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publica, substituindo-se o deposito dos ditos generos e mercado- | 
rias pelo producto delles. (Dita ordem.) 


220 Apprehensiie.— Não se póde considerar no 
sentido juridico, para o fim de se lhes applicarem as disposições 
do regulamento, nem denunciante :230* 0 guarda que no exerci- 
cio de seu emprego, salisfazendo ao fim para que fôra posto à 
bordo, participar a autoridade competente haverem generos €x- 
lraviados; nem apprehensores os ofliciaes que em cumprimento 
de ordens foram effecuar a apprchensão : a multa do artigo 177 
do Cod. Crim. éa favor da Fazenda Nacional, c deve ter o destino 
que lhe dá o mesmo Cod. (Dita ordem.) 


SBA. Os feilores, conferentes e guardas, e oulros quaesquer 
empregados das mesas do consulado que suspoitarem que algum 
volume de assucar, algodão ou de outro qualquer genero que fôr 
a despacho contem corpos estranhos para lhe fazer augmentar o | 
peso, ou mistura de genero de inferior qualidade, ou finalmente 
um genero diverso de maior valor, do que costumam acondicio- 
nar-se em tacs volumes, ou do que accusar a nolà, despacho, ou 
guia, darão parle immediatamente ao administrador para mandar 
averiguar essa fraude, e fazer proceder contra o defraudador afin 
de ser punido com as penas da lei, apprehendido o volume e seu 
contheúdo para o empregado que descobrir a fraude. (Reg. 30 
mai. 1836. art. 159 ) 


22%. Se ao administrador do consulado constar por denuncia, 
ou outro qualquer meio, que a bordo de alguma embarcação exis- 
tem generos que não liverem sido compelentemente despachados, 
irá verifical-o com o escrivão, os conferentes c guardas precisos, 
e achando-os, precederá conforme o art 198 (223) (Art. 171.) 


Segundo o disposto neste artigo o administrador da mesa do consulado 
é competente para mandar effectuar por qualquer empregado seu a appre- 
hensão de objectos subtrahidos ao pagamento de dircitos de exportação, 
existentes a bordo de embarcações no ancoradouro de carga ; mas quando 
neste caso a apprchensão s? effectue por empregados da alfandega, devem 
estes levar ao administrador do cousulado o objecto ap prehendido (262 e 
628), e perante elle fazer valer seu direito quanto à parte que lhes per- 
tence na apprehensão. (O. n. 97. 98. fev. 1856.) 


€2:: Nas mesas do consulado e de rendas, se procederá do 
mesmo modo que na alfandega a respeilo das apprehensóes que 
so fizerem de generos sujeilos a sua inspecção, e dos direitos que 
por ella se arrecadarem, perlencendo neste caso ao admiuistrador 
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da mesa do constlado a mesma altribuição do inspector da alfan- 
dega. (drt. 198) — ! i 
SS-A. A mesa mandará, por turno, aos trapicles todas as sc- 
manas, os feitores e conferentes c outros empregados della para 
Mspeccionarem o assucar, escolhendo uma ou mais caixas, fechos, 
€ volumes de diversa marca, afim de conhecer.sc 0 genero, peso, 
€ laras estão falsificados, em cujo caso serão apprehendidos, pro- 
Cedendo-se contra o falsificador para ser punido com as penas da 
el; € os guardas, agentes dos Lrapiches, terão particular cuidado, 
ha occasiào do desembarque das caixas c volumes, em fazer apar- 
tar aquelles que lhes forem suspeitos de fraude, c darem parte á 
mesa para mandar fazer o exame pelo modo sobredito (Art, 200.) 


Aos agentes dos trapiches que tiverem desempenhado o que se lhe re- 
Commenda n'este artigo, compete o producto da apprehensão, na, [órma 
9 art, 289 do regulamento das alfandegas. (220.) P. 2. ab. 1838.) 


. S95. Todos os generos, ou mercadorias estrangeiras, ou na- 
“ionacs, que forem encontrados no mar pelos empregado o guar- 
das da alfandega, ou por elles c pelos vigias embarcando, ou des- 
embarcando em qualquer lugar, subtrahidas aos direitos nacio- 
naos, ou tendo assim desembareado forem perseguidos por terra 
em acto continuo, serão por elles apprehendidos, c conduzidos a 
alfandega à presença do inspector, o qual os mandará avaliar pelos 
feitores, segundo a pauta, ou por arbitramento, so nella não csti- 
Yerem, ou estando, sc acharem avariados, o lavrar termo pelo, cs- 
criväo da descarga em livro proprio, em que se descreverão os 
generos e mercadorias, c se declare o valor delles, o as pessoas 
(ue entervieram na apprchensão, o lugar, o dia c hora em quo foi 
feita e os motivos della, com todas as mais circumslancias que fi- 
284) a bem da justica c das parles. (Reg. 22. jun. 1836. art. 


SSG. Soo dono, ou pessoa a quem tiverem sido apprehendi- 
tos os generos e mercadorias estiver presente, o inspector achan- 
«0 que não procede a apprehensão Ios mandará logo entregar, se 
0 Seu valor nào exceder a 1008 rs. nas alfandegas do Rio de Janei- 
ro, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Maranhão o Para, o 
903000 vs. nas outras; fazendo declarar no termo as razões c fun- 
lamentos dessa sua decisão, e remeltendo-o por copia autlienlica 
dO Tribunal do Thesouro na córte, o ás lhesourarias nas provincias 

1899); na cáso porém de achar que poderá proceder à apprehen- 
540, remetlerá o extraviador ao juiz competente acompanhado do 
üuto de apprehensão, lavrado pelo escrivão da descarga, fazen- 
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do-se essa remessa para que tenha lugar sómente o julgamento 
criminal, a fim de que o extraviador seja punido com à pena da 
lei, ou absolvido della; quanto aos generos, e mercadorias oins- 
pector os mandará recolher por tempo de 15 dias, contados da 
data do auto, ao armazem da alfandega que servir de deposito, 
para que dentro delles a parte produza as justificações que liver 
a seu favor, à vista das quaes, o inspector, ouvidos os apprehen- 
sores, decidirá summaria e delinilivamente, por termo no dito li- 
vro, a apprehensão, se o valor dos generos não exceder a alçada. 
(Art, 285. Disp. Prel. à Tarif. A857. art. 46) -—- e: 


., Fóra do caso deste arlizo, qualquer que seja o valor da: multa póde-se 
interpor rceurso para o thesourode sua decisão. (O. n. 427. 24.des.1836.) 


283. Não comparecendo a parte ow alguem por ella, dentro 
dos 15 dias a.reelamar contra à apprehensão, o inspeclor à decidi- 
rå summaria c. definitivamente a favor dos apprehensores, seja 
qual fôr o valor das mercadorias, remeltendo copia authentica do 
termo da decisão ao Tribunal do Thesouro na córle, e às tliesou- 
rarias nas provincias (268). (Reg. de 1836. art. 286.) 


As palavras deste artigo— não comparecendo a parte—comprehendem 
tanto o dono das mercadorias como o da embarcação que as conduzia, no 
caso deapprehensão de umas e outras, e é permittido o recurso não só ao 
dono das mercadorias como ao da embarcação, cada um delles de per sic 
isoladamente, ou ambos juntamente. (P. 6 jun. 1856. M. S.) E 


$25. Quando o valor das urercadorias exceder a 1003000 rs. 
nas alfandegas do Rio de Janeiro; Bahia, Pernambuco, Rio Gran- 
de do Sul, Maranhão c Pará, e 50$000rs. nas demais alfandegas, 
o inspector decidirá tumbem summariamente, por termo no livro; 
mas a decisão, que fôr cm favor da parte, elle a submetlerá, antes 
ile a exceutar à approvação do Tribunal do Thesouro na córle, © 
das thesourarias nas provincias : se a decisão porém fôr contra a 
parte, ella poderá recorrer dentro de 15 dias para o dito Tribunal 
ni €ótfe e para as lhesourarias nas provincias, e destas para o Tri- 
bunal; ficando peremplo o recurso, so não fôr interposto dentro 
do dito prazo. (Art. 287, Disp. Prel. à Tarif. 1857. art, 46.) 


, 0 recurso das decisões que excedem à alçada tem cífeito suspensivo: 
pelo que se deve sobr'estar na execução da decisão loge que a parie o in- 
Aerpozer. (C. n. 459. 11 des. 1857.) - k. 


229. Quando a decisão final, na parto relativa ás 1nercado- 
dias apprehendidas, fòr em favor da parte, o inspector lh'as man- 
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dará entregar, pagos os direitos devidos, c o expediente em dobro, 
Contando-se a armasenagem desde o dia da entrada para o depó- 
sito: so a decisão porém fòr em favor dos apprehensores, as mer- 
Cadorias se venderão cm leilã à porta da alfandega, com as: so- 
emnidades determinada no cap. 16 (603 a 605), precedendo edi- 
al de 5 dias, c o producto lhes será distribuido pelo tesoureiro 
da alfandega, depois de pagos os competentes direitos, e multa 
do art. 245. (1321), se fôr devida, expediente cm dobro, e arma- 
adm boi do dia da entrada para o deposito. (Reg. de 1836. 
ri. 288.) . i + i x. 


230. Das apprehensóes que se fizerem, em consoquencia.de 
denuncia, terá o denunciante metade do valor dos extravios, c os 
apprehensores a outra metade que será dividida por elles em par- 

Cs iguacs ; terá igualmente o denunciante melado do valor de 
qualquer diferença achada por denuncia nas nicrcadorias, em pre- 


Juiso da Fazenda Nacional. (Art 289.) 


O premio da denuncia pertence áquelle que tem a prioridade em dal-a 
aos chefes das respectivas repartições, excepto se aquelles que à deram em 
2^, 3º, ou 4°, lugar juntaram esclarecimentos sem os quaes não seria pro- 
Vavel a effectividade da apprehensão; por que neste caso terão uma parte 
Proporcionada à importancia de suas revelações. (P. 2.154. 14. abr. 1836.) 


SBA. Sc as mercadorias apprehendidas forem corruptiveis, 
Ou que demandem tratamento, serão logo vendidas na fórma do 
art, 288 (229) o o producto liquido carregado ao thesoureiro da 
alfandega no livro dos depositos, c. remellido à thesouraria, pa- 
gando-se depois na conformidade do art. 281 (608). (Art. 291). 


- IER. A embarcação de qualquer qualidade, que fôr appre- 
hendida conduzindo mercadorias extraviadas aos direitos, nacio- 
hãos, fica sujeita ao mesmo que neste capilulo sc dispõe a res- 
Peito das ditas mercadorias. (Art. 292.) 


Este artigo refere-se unicamente às embarcações que se oceupam na crimi- 
nosa conducção de generos e mercadorias subtrahidas ao pagamente dos di- 
Feitos, (O, 20. jun. 1839. n. 93. 9. març. c n. 110. 17. out. 1816.) Devendo 
entender-se que só podem ser apprehendidas as embarcações, quando as 
Mercadorias assim extraviadas a direitos nacionacs, constarem de volu- 
mes de qualquer natureza, embarcados c accommodados nas mesmas cm- 
barcações, patentes ou occultos em alguma parte dellas; e não quando as 
trouxerem escondidas cm si alguma das pessoas que pertençam a tripola« 
gao das ditas embarcações, ou nellas venham de passagem; salvo o caso de 
19H MT o mesmo mestre ou arrüc. da embarcação. (0. 7. ay- 

H. i ; 


— mac 


As quaes embarcações apprehendidas se forem estrangeiras, pagarão 
15 */; por occasião de sua arrematação. (O. n. 374. 19. nov. 1856.) 


233. Qualquer embarcação que trouxera seu bordo merea- 
dorias estrangeiras que ainda não tenham pago direitos de con- 
sumo em alguma das alfandegas do imperio, c as desambarcar 
onde as não houver, será apprehendida com toda a sua carga pelos 
empregados das mesas de rendas, e onde as não houver, pela prin- 
cipal autoridad c judiciaria do lugar, c remettida ao inspector daal- 
fandega do Rio de Janciro, Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará 
c Rio Grande do Sul, qual destas lhe ficar mais proxima, e fôr mais 
commoda a remessa, onde a cmbarcação, e carga serão vendidas 
em leilão com as formalidades estabelecidas (603 a 605. O mesmo 
se pralicará com a embarcação eslrangoira encontrada recebendo 
carga em algum porto em que não houver alfandega, e tambem 
com y nacionaes, sem conhecimentos das mesas de rendas. (Art. 
994.) 


Para ter applicacüo esta disposição não basta que qualquer embarcação 
tenha aportado onde não haja alfandega, é preciso que cifectivamente se 
verifiquem os factos de trazer a seu bordo mercadorias estrangeiras, que 
ainda não tenham pago'dircitos de consumo em alfandega alguma do 
imperio, e deas desembarcar (P. n. 911. 29, ag. 1819.) 1 


234. O producto da arrematação, depois de deduzidos os di- 
reitos competentes, e toda a despeza que se houver feito com a 
apprehensáo, o remessa da embarcação e sua carga, perlencerá 
às autoridades apprehensores, e às pessoas que ellas convocarem 
para as coadjuvar na apprehensão, as quaes terão a 3.º parte, di- 
vidida em partes iguacs. (Art. 295.) 


A’ regra deste artigo está subordinada a apprehensão de embarcação 232) 
feita por autoridade judiciaria ; pois que, embora venha a embarcação à 
alfandega para conhecer da apprehensão, o producto della pertence aos 
apprehensores, a quem sc deve remetter. (D. 97. fev. 1838.) 


235. As mercadorias desembarcadas de tacs embarcações 
nos portos onde nào houver alfandega, serão apprehendidas em 
qualquer parte onde so acharem, e com ellas se procederá como 
extraviadas. (Art 296 ) 


236. Quando.se houver feito a apprehensão do navio, que 
as desembarcou, serão no mesmo remeltidas, sendo possivel, sc- 
guindo-se em tudo o mais o determinado nos arts. antecedentes. 
(Art. 297.) . 


. *:32. Quando não se haja podido fazer a appreliensáo do na- 
Vio, serão remetlidas pela primeira embarcação que d'ahi sahir, 
10 inspector da alfandega mais proxima, acompanhadas de uma 
ista circumstanciada, e ahi se procederá como com as merca- 
torias extraviadas, sendo pago logo pela alfandega o frete e todas 
1$ mais despezas, as quacs- se indemnisarão depois pelo produc- 
9 dàs mercadorias. (Art. 298 )- ; d di 

. 8:58. A embarcação de cabotagem que für convencida de ha- 
Yer recebido por baldeação de outra embarcação, mercadorias que 
unda se não hajam despachado para consumo em-alguma das al- 
andegas do imperio, e as pretender desembarcar em lugar ondo 
1 não houver, ou havendo-a não as manifestar, e allegar motivo 
Justo para tal baldeacáo, será tratada conforme o disposto no 
Capilulo 18 (233 a 237) (Art. 316.) 4 dil 


ZP. Do mesmo modo disposto no artigo antecedente será 
tratada a embarcação de cabotagem que für convencida de ter bal- 
deado para outra embarcação generos de producção nacional 
para se sobtrahirem ao pagamento dos direitos de exportação. 
(Art. 317.) 


. Os barcos de cabotagem de dentro da provincia estão sujeitos às vi- 
Silas e exames que os inspectores das alfandegas julgarem necessarios, 
Principalmente quando houver motivo fundado de suspeitar-se haverem 
incorrido nas fraudes de que tratam os arts. 216 c 317 do reg. de 22 de 
Jun. 1836 (—DP, n. 80. 11 jul. 1818.) 


. ZAO. Nos casos dos aris. 284 seguintes (225) devem os 
Inspectores julgar como entenderem de direito c justiça, e às par- 
les compete o recurso permittido. (P. 15 jun. 1837.) 


ZAA. Não se devo cumprir quaesquer cartas rogalorias a 
Tespeilo de generos ou mercadorias apprehendidas, porque o di- 
nheiro depositado cm consequencia de processo de apprehensão 
formado e julgado difiniclivamente, nos Lermos do arl. 284 (225) 
€ seguintes, não póde deixar de ter a applicação determinada no 
art, 288 (229) (P. 22 jan. 1338) 


242. No processo de apprehensão de generos achados a bor- 
do o não contemplados no manifesto (1507), deve seguir-se o quo 
dispõe o capitulo 17, art. 28 e seguintes (225). (P. 14 nov, 1838) 


2.3. As decisões que julgam as apprehensües nos processos 
por extravio são difinilivas, c não como prescrevo o art. 284 € 
seguintes do reg. das alfandegas (225) (P. 22 jul. 1839.) 


ES OI. 


2.84. As caixas de assucar apprehendidas pela mésa do con- ` 
sulado da côrte, não se entregarão aos apprehensores, ou donos 
a quem houverem sido apprehendidas, sem decisão do Tribunal 
do Thesouro. (P. 10 jan. 1840.) 


245. Toda a caixa de assucar de peso de 40 arrobas que. 
apresentar diferença para menos, de mais do 16 libras; e de peso 
de 41 a 48arrobas, cuja differenca para menos fôr de mais de 24 
libras, será apprehendida na fórma prescripta no regulamento de 
30 de maio de 1836 art. 240 (224), observando-se na apprehen- ` 
são das caixas, seu.julgamento, e recurso, o disposto no cap. 17 
do na EO do 22 de junho de 1836. (225) (P. 31 marc. 1840 
art, 2.º, | 


SAG. Será lambem apprehendida toda e qualquer caixa que, 
com quanto tenha a tara exaela, ou a differenca tolerada, fôr com 
tudo encontrada pelo exame feito com qualquer vicio, como seja 
assucar branco nas cabeças, mascavo no centro, corpos . helero- 
gencos cte. (Art. 3.º.) 


24%. Não será apprehendida caixa alguma, sem que primeiro 
seja despejado o assucar e pesado este separadamente, sendo esta 
operacáo feita cm presença do agente do lrapicho, e de dous 
empregados do consulado, . dos quaes um sorá sempro feitor con- 
ferente, c do dono ou consignalario quo será para esse fim inti- 
mado por ordem do administrador do consulado, ou á sua rovc- 
lia, quando não compareça no dia chora que fòr mrcada, por si 
ou seus prepostos. Sc a caixa estiver humida ou por se ter mo- 
lhado, ou por má qualidade do assucarserá pesada depois de lavada 
o enxula, se assim o exigir o dono ou consignatario. A despeza 
com os exames será feita pela decima parte do valor de todas as 
apprehensões quo scrá designada e depositada para esse fim em 
mão do thesoureiro (Art. 3.º.) 


949. Não terá lugar a apprehensão quando o peso da caixa 
fòr menor do que o designado na lara, emendar-sc-ha porém esta 
pela maneira prescripta no art. 4.º (2124) (Art. 6.º.) 


"949. Não serão sujeitas a apprchensão ordenada no art. 
284 do reg. de 22 jun. de 1836 (225) no embarque ou no mar, 
os generos comesliveis, roupa calçado, moveis e. quaesquer ou- 
tros effeitos que conhecidamente forem pertencentes ao uso, 
serviço e consumo das embarcações de guerra nacionaes, ou Cs- 
trangeiras estacionadas nos portes do imperio, oua seus ofliciacs 


QU 


 Cipagens e que às mesmas embarcações forem dirigidas. (/". 
Out, 1840. art. 1.º) 


250. Igualmente não serão sujeitas a apprehensao as sobredi- 
tas roupas, calçado, utensis c quaesquer outros effeitos, no embar- 
Que ou no mar, quando conhecidamente forem pertencentes ao uso 
é servico das ditas embarcações, seus officiaes, c equipagens, o 
tiverem sahido das mesmas "embarcações. (Art. 2.º.) 


RSR. Quando em caso de duvida, se fizer a appreliensáo na 
Conformidade do referido artigo 284 do Reg. 22 de jun. 1836(225) 
em alguns que se digam pertencer as embarcações de guerra, 
Seus officiaes c equipagem, poderão os inspectores mandar logo 
restituir os objectos apprehendidos qualquer que seja o seu va- 
or, à requisição dos agentes diplomaticos ou consulares da nação 
Fespecliva, c dos commandantes das embarcações de guerra cs- 

l'angeiras ou nacionacs, que afirmem debaixo de sua palavra, sc- 

rem os mesmos objectos pertencentes ao uso, serviço ou consumo 
tas embarcações de guerra, seus officiaes, c equipagens, pagan- 
o-se porém os direitos se os deverem (Art, 3.º.) . Á 


S39. Nas apprehensóes que se fizerem pelo consulado se de- 
vem obscrvar as disposições dos arts 284, 285, 986 o 287- do 
regulamento das alfandegas (225 a 228) pelo que: 4.° se lavrará 
9 termo do art. 284, com declaração dos generos apprehendidos, 
Ja avaliados, e com a resolução de se ter achado procedente; 2.º 
dSsienar-se-ha 15 dias, contados dessa data para dentro delles 
produzirem as partes sua justificação, sendo ouvidos os appre- 
tensores; 3.º findo esto termo, terá então lugar a decisão summa- 
Ha e definitiva de que a parte poderá interpor o recurso (P. 
^. 292, 17 marc. 1841) 


253. Apprehensão de madeiras reservadas não é da compe- 
tencia das alfandegas, a quem sómente incumbe apprehender 


objectos subtraidos ao pagamento de- direitos. (O 28 mare. 
1843. MS.) l k 


Nem tambem a mesa do consulado -deve apprehender tacs jmadeiras ; 
mas participará ao capitão do porto para recolhel-as ao arsenal. (0.n.116, 
30. març. 1837. , 


254. Deve-se fazer apprehensáo dos generos encontrados sem 
despacho, abordo de embarcações, ainda mesmo innavegaveis, 
estacionadas nos portos: reputando-se tacs generos extraviados 


e 
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aos direitos, c procedendo-se conforme o disposto no art. 171 | 


do Reg de 30 de maio de 1836 (222), salvo se a tal embarcação 


tiver licença para servir de armazem (134) (O m. 100. 29. 


out. 1844.) 


E ainda quando por via de denuncia se verifique a existencia de mer, 


cadorias ou generos extraviados aos direilos, a burdo de navio fnudeado 
no porto, se devem apprehender os generos ou mercadorias mas não O 
navio, porque € a este caso adaptada a ordem de 90 de jul. de 1839 (232) 
que declarou que, a pena do art. 292 do reg, das allandegas;é só applica- 


vel às embarcações que se oceupam em trazer de bordo para terra, c vice- 


versa mercadorias extraviadas. As ordens de 9 de março e 17.oul. de 1846 
(259) referem-se a outra especie de contrabando, que é o do art. 294 do 
mesmo regulamento (233), que expressamente sujeita apprehensão à 
a embarcação com loda a carga. (O. n. 428. 14. des. 1850). 


253. Quando se despachar para a costa d'Africa pipas cheias 
de farinha de mandioca por aguardente, deve-se observar o 
disposto no art 171 do Reg do 30 de maio 1836 (222) pro- 
cedendo-se à appreliensào do genero não despachado, nos termos 
do art. 198 (223) (On. 103. 29 oul. 1844.) 


856. As apprehensões e multas por extravio de aguardente 
(na córle) serão julgadas na conformidade do disposto no reg. 
3 de out. 4844 (628), e seu producto applicado metade para a 
Fascuda. Nacional e outra melada para o lançador, ou fiscal da 
camara municipal, ou qualquer agente fiscal ou policial, a cuja 
pia cond verificara sua importancia. (R. n. 415, 12 jun. 1845 
arl., 33; 


257. A do ouro, em lodos os casos occorrentes, é julgada 
pelo provedor da casa da moeda, quo é para isso a auloridade 
competente. (On. 77. 14 jul. 1845.) 


258. Apprehensão. — Devem-se appreliender os ge- 
neros © mercadorias recolhidas a armazens que não estão com- 
pelentemente alfandegados para o recebimento delles, ou não ob- 
tenham licença e autorisação para isso, em algum caso particular de 
urgencia, em que fiquem sujeitos à inspecção d'alfandega ou con- 
sulado. (On. A. 14. jan. 4350.) 


Mas isto é só relativo aos generos sujeitos a direitos de consumo. (O. 


n.,75. 25 jul. 1816.) 


TE 


($59. A respeito da apprehensüo de um brigue que havia 
transferido algumas mercadorias e generos para uma canóa com o 
Im desubtrail-os aos direitos, declarou-se: 1º, que a pena da mul- 
ta (626)só deveria ser imposta com relação aos generos e mercado- 
Tas effectivamente apprehendidas, porque sómente elles foram 
Teal e formalmente comprehendidos em contrabando, c ficaram 
Por isso sujeitos a pena da lei; 2º, que a perda da canôa, em 
Virtude da disposição do arl. 292 (232) não comprehende os pre- 
08 da tripolação, ainda que escravos do mesmo dono, pois que 
à perda é só decretada no dito artigo contra a embarcação, de que 
Não fazem parte integrante os escravos empregados nella ; e nada 
Bt determina que extensivo seja à Lripolação formada de esera- 
Vos ou livres. (O. n. 23. 9. març. 1846.) l 


O julgamento da perda da canóa e mercadorias, bem como do briguc e 
Carregamento € justo, econforme a direito, e disposições dos arts. 292 c 294 
(232 e 233), mas a multa da.inetade do valor, só devcria recahir na canóa 
t Mercadorias nella existentes, que é o que constitue o verdadeiro contra- 

“Dando. (O, n. 110. 17 out. 1846.) 3 


$60. Os gencros de producção do paiz só se devem appre- 
hender quando fôrem encontrados em acto de embarque -para 
ordo de alguma embarcação nacional ou estrangeira, que os haja 
€ transportar para fóra do imperio, ou de os empregar no pro- 
Prio consumo, caso em que devem pagar direitos do exportação, 
“Ora destes casos não se devem apprehender, porque transporte 
to taes generos é livro de uns para outros portos ao longo da 
Costa. (O. n. 33. 5. març. 1847.) 


ZG. Aos generos que, posto não venham comprehendidos 
no manifesto e declaração supplementar, são todavia, por falta 
€ examo e vigilancia dos empregados da alfandega, despachados, 
© entregues a seus respectivos donos, já nào competo à alfandega 
apprehender, mas sim ao poder judiciario. (1314) (O. n. 120. 
15. set. 1847.) 


$62. As mercadorias apprehendidas pelos vigias em acto de 
desembarque, serão por elles lovadas in continenti. com” os cx- 
traviadores à presença do inspector; e as feitas em acto de. em- 

arque, à do administrador do consulado. (O. m. 48. 96. fev. 
1849. art., 1.9) : 


ZGB. Sc aquello dos ditos chefes a que for levada a appre-. 
tensão, reconhecer quo cila lho não compete pela natureza do 
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| 
obiecto apprehendido, assim o declarará ao apprehensor, c. esté 
u levará logo ao chefe competente. (Art. 2.) 


ZGA. Appreitensio.— Sendo feita a apprchensão cm 
horas que não estiverem abertas as repartições, os vigias levarão 
a mercadoria, e exlraviadores à barca de vigia mais proxima; 
ahi os deixarão em deposito, declarando ao commandante dà 
barca se fizeram: a apprehensào em acto de embarque, ou des- 
embarque, e cobrando delle recibo (Art. 3.) 


265: Se os vigias não comparecerem à bordo da barca no 
dia seguinte, à hora em que começa o expediento das repartições, | 
para conduzirem a chas a apprehensão, o commandante da bar- 
ca a remellerá com parte sua ao chefe competente, (Art. 4.º) 


266. São cscusadas as parles por-escripto ao. guarda-mór, 
inspector da alfandega, e ao administrador do consulado, com 
que os vigias costumam a acompanhar as apprehensóes ; pois que 
na conformidade do art 984. (225) devem elles acompanhar em 
pessoa a apprehensáo, c fazer verbalmente as declarações legaes 
e necessarias, que d'elles exigir o chefe respectivo, que as mandara 
escrever no termo da apprehensão. (Art. 5.º) 


26%. Pelo que toca aos objectos apprehendidos, cujo conhe- 
cimento não pertence a alfandega e consulado, como o ouro em 
pó, cartas, e gado do paiz, sujeitos a direito de entrada na cidade, 
os-vigias os levarão aos-chefes das repartições a que pertencerem, 
ou os depositarão nos lugares que se acham determinados; sc- 
guindo o uanto ao mais, o disposto nos artigos antecedentes. 
(Art. 6 3 


. O do ouro em pó pertence ao provedor da casa da moeda (257) e o do 
mais ao administrador da Recebedoria do Municipio. 


ZGS. Tendo-se entendido c praticado a respeito das appre- 
hensões decretadas em differentes artigos do regulamento;as dispo- 
sições do art, 285 (226) o seguintes, que aliás conforme a letra do 
art. 284 (225) pareciam especiaes para os casos nelles especifi- 
cados, se deve praticar, pelo que pertença ás apprehensões feitas 
no caso do art. 155 (1507) o que dispõe o art. 287 (228) permit- 
tindo recurso às partes das decisões contra ellas proferidas, quan- * 

“do o valor das mercadorias apprehendidas exceder a alcada, nào 
obstanle achar-se disposto no art. 286 (227) que no caso de reve- 
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lia o inspector decida summaria o definitivamente a favor dos 
Jpprehensores, uma vez que-se lhe nào annexa a clausula da cx- 
Udo do recurso. (O. n. 74. 17. marg. 1849.) . 


Esta éa regra das apprehensões no caso do art. 133. (P. p. 290. 42. 
des, 1831.) : 


. 9695. Para ter lugar a apprehensão é mister. que o. objecto 
Udo tenha pago os direitos; c não basta a circumslaneia de, nio 
Yir acompanhado da respectiva guia, quando é a isto sujeito (P. 
^. 227, 90 set. 1849. AF 


ZI. E' de privativa competencia das alfandegas o cónhecer 
9 julgar as apprebensões in ffagranti (1314); fora de flagranti: 
Portence ao poder judiciario. (O n. 31. 29. jan. 4852.) 


SF. Quando a apprehensão é julgada definitivamente impro- 
Ledente, decahem ipso-facto as multas que della provém: nem 
86 póde separar as multas da apprehensão que as motivou, senão 
quando esta é definitivamente julgada procedente, competindo 
nesto caso o conhecimento do recurso privalivamente ao Tribunal 
do Thesonro. (O. n. 70. 9. marc. '1832.), 9e car 


' 


SIS. Quando não é da competencia do inspector da alfandega 
Conhecer da apprehensão (270), deve ministrar tudos os csclareci- 
mentos c provas ao juiz municipal que a tem de conhecer, corres- 
pondendo-se directamente com elle. (P. n. 127. 15. mai, 1852.) 


SaS Dovem ser apprehendidos quacsquer objectos sujeitos 
à direitos, encontrados no mar, ou em acto de desembarque, do 
havios de guerra, quando não tenham sido convenientemente des- 
pachados ; cumprindo'que os empregados so portem n'est” doli- 
gencia com a maior prudencia, e circumspecção (1549). (D.. n. 
142, S.jun. 1852.) — 


. *9&. Apprehensào de objectos vindos ao porto em torna 
viagem de oulro porto do imperio é inadmissivel, visto quo sc. não 
dà a condicção do requesito que a justifica, e é a presumpção pelo 
menos, de que os objectos apprehendidos foram subtrahidos aos 
direitos nacionaes ; porque tendo elles pago 'os direitos quando 
despachados para'o porto d'onde depois vêm, em seu-retorno, 
hem o expediente pagam mais. (P. n. 63. 25. fev. 1853) 


- 
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975. Apprchensio, — No caso da apprchonsão dos | 
objectos de que trata o § 2 do art. 7 do regulamento de 28 de ` 
agosto de 1849, n. 633 (904) se devo observar o seguinte: 1º, 
mandar arrematar os objectos apprehendidos com a clausula po- 


rém do serem reexporlados para fóra do imperio, pertencendo | 


ao apprehensor o producto liquido da apprehensão ; 2º, sendo pro- 


hibido o despacho c portanto a importação legal de objectos se- 


melhantes, nào exigir direitos de recxportação, nem caução dos 
de consumo, mas sómente da cffectiva descarga fóra do imperio, 
ficando o reexportador sujeito ao processo criminal competente se 
a não provar, e cobrando-se unicamente armusenagem contada 
do dia da entrada dos objectos para o deposito; 3º, finalmente re- 
meller à autoridade competente copia authentica do aulo de 
apprechensão com todas as circumstancias do facto para que le- 
nha lugar o processo criminal contra o introduclor de armas de- 
fesas. (O. n. 146: 21. jul. 1853.) 


236. O simplos facto da differenca entre a qualidade ou espo- 
cie da mercadoria, sujeita a despacho, e designada na nota, não 
póde importar a apprehensão do volume, visto ser condição essen- 
cial o dolo ou intenção manifesta de subtrahir as mercadorias aos 
direitos nacionaes, por algum dos modos indicados (830 c 831) 
(O n. 223. 18. out. 1853.) À 


237. Naapprehensáo de pipas de aguardente extraviadas não 
se devo comprehender o carro o animaes quo as conduzem. (P. n. 
83. 27. marg. 1854) 


$78. Só as decisões de que trala o art. 287 do regulamento 
das alfandegas (228) é que não podem ser execuladas (quando 
forem a favor das partes) sem autorisação do thesouro, ou: das 
lhesourarias, sendo nas provincias (P. n. 120. 2. mai. 1855 ) 


239. Aapprehensáo é julgada (conjunctamente a multa) ad- 
ministrativamente, no caso de mercadorias nào comprehendidas 
no manifesto, ou nio declaradas om tempo: sejam quaes forem as 
intenções do commandante, ou as cireumslancias occorridas quo 
possam explicar a omissão. As provas da innocencia do infraclor, 
€ a exibição tardia dos documentos tendentes a juslifical-o da 
imputação do oxtravio, não o resalvam, em rigoroso direito, da 
contravenção, c só podem servir para ser clle relevado da mulla, 
por cífeito de mera graca do .poder moderador. O perdão, porém 
no caso de ser concedido, não é applicavel em caso algum à ap- 
prehensão dopois de confirmada pelo tribunal competente, por 
que o seu producto pertence a terceiros quo seriam os prejudi- 
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Cados em seus direitos, dos quaes não haviam prescindido; (A. 30. 
"ai. 1855 MS) 


T8. Os chefes das alfaudegas, consulados e mesas de ren- 
das nunca se podem considerar apprehensores ou denunciantes, 
é por consequencia são sempre competentes para julgar as ap- 
Prehensões, sem necessidade de serem substituídos para isso. 

producto liquido das apprehensóes, quer feitas gx-oflicio pelos 
empregados ou outras quaesquer autoridades, ou por ordem do 
Inspector, pertence aos apprehensores (234 vide 220) salvo o caso 
de denuncia (230) em que cabe metade ao denunciante. (0. n. 
790. 4. set. 1855.) , 


284. Arbitrador. — Termo juridico — E' o mesmo 
Que avaliador ou estimador. — Ditferc co juiz abitro em quecsto não 
Somente conhece das cousas e das razões, quo consistem em feito, 
màs ainda das que estão em direito: co arbitrador conhece só- 
"mente das cousas, que consistem qm feito. (Ord. do L.3*. tit. 17. 
princ.) ; c F 

287. Arbltramento.— Termo juridico. — E' a sen- 
tença dos arbitros.—No juizo commercial só produz effeito depois 
do homologada pelo juizo superior (Reg. n. 737. 25. nov. 1850, 
art. 465.): e della ha appellação para superior instancia (Art. 
468). No administrativo produz logo seus effeitos: a homologação 
consiste no despacho do inspector mandando-a cumprir (472, 867, 
€ 1028): do arbitramento no administrativo não ha recurso (472, 
869 o 1030). 


Nos casos porém do artigo 6 do regulamento de 17 de novembro de 
1814 (1028) e artigo 1.º $ 6 do de 30 de julho de 1850 ( 867 ), quando 
Por não haver maioria absaluta de votos dos empregados e peritos, ou 
praticos do commercio, o inspector delibera como lhe parece mais justo, 
deve-se considerar esta deliberação como decisão da alfandega e della 
dar-se recurso para o superior (1909) (C. n. 364. 13. out. 1656.) 


283. Arbitrio de cambio. — Termo cambial. — E” 
o calculo do modo, por que convem mais girar dinheiros do 
uma praca a outro; isto é, alcançado o conhecimento do estado 
relativo dos cambios entre certas praças dadas, calcular o modo 
de remelter, ou mandar sacar, do sorte que na realisação da ope- 
ração se alcance um lucro, ou augmento sobre o desembolco 
original, (Ferr. Borg. Dic. Jur, Com.) j 
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284. Arhbitros.— Termo juridico-commercial e fiscal. 
Os arbitros em geral são pessoas particulares, que as partes esco- 
Him por juizes, afim de decidirem uma contestação que não que- | 
rem sujeitar aos tribunaes, ou que a lei manda positivamente que 
seja por arbitros decidida. (Ferr. Borg. Dic. Jurid. Com.) 


Os agentes consulares estrangeiros exercerá a autoridade de juizes ar- 
bitros nas questões relativas aos salarios das tripolações, c em todas as 
civeis que se moverem entre os seus nacionaes que os compuzerem, entre 


os capitães de diversos navios de sua nação, c nas causas de commercio | 


entre os seus cóncidadàos, quando estes não preferirem recorrer as auto: 
ridades do imperio, e não se achem envolvidos em taes questões direitos 
de qualquer habitante do imperio de diversa nacionalidade (Reg. n. 858. 
8 nov. 1851. art. 13.) Mas isto só se entende com os consules das nações 
que admittem a reciprocidade com os do imperio do Brasil. (Arl, 23.) 


285. Armador.— Termo de commercio maritimo —O' 
dono do navio é quem ordinariamente o arma, 0 esquipa,-c cm- 
préga armado e esquipado ou em serviço seu ou de terceiro, à 

uem o dá de aluguel: diz-se então que elle é o armador. O dono 

o navio póde igualmente alugal-o desarmado, de mancira que o 
affretador seja quem o esquipe; e neste caso o conductor é 0: ar- 
mador. (Ferr. Borg. Dic. Jur Com.) 


. 286. Armados.— Podem andar armados no serviço do 
mar o guarda-mór, os guardas, o palrão, e marinheiros das bar- 
cas: o inspector indicará a qualidade das armas, tendo cuidado 
em im se não abuse desta medida. (Reg. 22. jun. 1836. art. 
130.) - no 


997. Armas defesas.— Devem so admitir à despa- 
clio, visto, que tanto o Cod. Crim., como a lei de 26 out. 1831,a 
ninguem veda de ter armas em casa, c dellas fazer uso em publi- 
co, nos casos cspecificados no art: 298 do mesmo Cod. o 3º da cita- 
da lei. (0. 11. jan. 1837.) 


999. Arnusenm.-— Que os nossos antigos disserão al- 

masem: 6 rigorosamente o lugar onde se recolho armamento ; hojo 

- como termo de commercio é generico a todo o lugar em que sc 
guardam fasendas ou generos. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


289. Armasenagem.— Pôr sysloma do armasena- 
gem-entende-se os regulamentos feitos para guardar cm armasens 
publicos os artigos importados pelo commercio, debaixo de um 
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Aluguel rasoavel, sem pagamento algum de direitos de importação, 
Salvo sendo «ahi tirados para consumo. (Ferr. Borg. Dic Jur. 
om.) 5 TR DI 


A contribuição de armasenagem tem soffrido diversas alterações. A lei n. 
9, 11 out. 1837, addicionou-lhe nova quota ; a de n. 60 20. out. 1828, 
10 art. 16 augmentou essa quota, e applicou-a à amorlisacào, do papel 
Mocda e pagamento de um semestre adiantado dos juros, c amortisação da 
divida externa. A tarifa de 1844, approvada pela-lei n. 369. 18. set. 1845, 
abolio-a quanto aos despachos de consunio, considerando-a incluida nos 
"Teltos pagos; e a lei n. 514. 98. out. 1848, no art. 47 acabou com a dis- 
litcção de especial ou addiciona?: porém a mesma lei de 1815, e o decreto 
n. 128, 9. nov. 1850, a restabeleceram sob nova formula: hoje cobra-se: ` 
-º A chamada ordinaria, que é das mercadorias c generos que entram 
Para a alfandega ou depositos nacionaes, onde se demoram além dos prasos 
vres (1823) e é de 1/100 dos direitos Jc consumo lançados na tárifa (292). 
O Al addicional, sobre as mercadorias que se demoram nas alfandegas 
€ depositos nacionaes mais de seis mezes, e é na razão de 1/109 em cada 
Semestre, (293). i ) T pec! 
3.º A de arribada, que se cobra das mercadorias que desembarcam para 
~a alfandega ou armasens nacionaes por arribada da embarcação que;as 
Conduzio : as quaes pagam 60 rs. diarios por tonellada da embarcação, 


desde o dia em que acaba a descarga. (29€). 


290. As mercadorias desembarcadas por causa.de ruina da 
embarcação que as houver conduzido, as quaes se pretender;rcem- 
arcar e exportar não pagam PCI eni. quer . desembarquem 
para deposito- nos armasens da alfandega, quer para armasens 
particulares, mas sómente a armasenagem (296), ficando em todos 
98 casos sujeitas à fiscalisação da alfandega, sem mais. despeza 
alguma, (Jieg. 22. jun. 1836. art. 100.) 


. Subentende-se que, quando a embarcação entra arribada, .por forca de 
Circumstancias, mas que segue com a carga para outro porto paga sómente 
à armasenagem especial (296): porém ainda quando a embarcacüo entre 

esurvorada, com todos os requesitos de uma verdadeira arribada, com 
tanto que o seu carregamento traga os despachos para esse porto, € effec- 
livamente nelle desembarque, paga a armasenagem ordinaria (292). ~ 


2948. A armasenagem cobrar-se-ha na razão de 1/4 */, ao moz 
das mercadorias que se demorarem nos armasens da alfandega, ou 
depositos nacionaes, além dos prasos livres, entendendo-se venci- 

0 o moz no dia cm que elle principiar- (Reg. 22. jun. 1836. art. 


“Os prasos que se devem conceder livres da armasenagem, são de 15 dias 
Para as mercadorias de estiva, e de 2 mezes para as outras. (L. n. 369.18 
set. 1845. art. 19.) | 


$99. Armasenagen. —À armasenagem de 41/4 *j, do 
valor dos generos fica substituida por 1/100 dos direitos de im- 
porlacáo lançados na tarifa, continuañdo sua arrecadação como se 
acha estabelecida, quanto aos prasos. (L. n. 389. 18. sel. 4845. 
art. 19.) 


Esta disposição nào € extensiva aos generos nacionaes, sujeitos a arma- 
senagem, por que estes generos não pertencem à tarifa, (O. n. 177. 22. out. 
1850.) ut 


293. Em cada semestre de demora que liverem as mercado- 
rias na alfandega, além dos prasos livres concedidos pelo regula- 
mento, pagarão as ditas mercadorias mais 1/4 “l, por semestre, 
além do 114 mensal, e sómente até que 0 114 addicional chegue a 
2º], do que não passará. (Art. 20.) 


Este 1/4 °/ é indubitavelmente da mesma natureza do imposto estabe- 
lecido pelo art. 19 da lei, 18 set. 1845 (292),e a base para a cobrança deve 
ser a mesma ordenada por este artigo. (P.n. 193. 30. jul. 1819.) 


294. A armascnagem das mercadorias destinadas a reexpor- 
tação, cobra-se desde o dia da sua entrada para alfandega, e ar- 
masens nacionaes na conformidade do Alv. 26 mai. 1812. (D. n. 
495. 16. jun. 1847.) . 


“295. Quando nào forem por culpa da parte demoradas na al- 
fandega as fasendas já despachadas, não se deve levar armasona- 
gem do tempo da demora. (P. n. 164. 21. jul. 1849.)- 5 


^ 
296G. Aarmasenagem para as mercaderias desembarcadas 
de navios entrados por arribada é do 60 rs. diarios por tonellada 
da embarcação; e cobra-se desde o dia em que acaba a descarga 
para os despositos da alfandega (D. n. 728. 9. nov. 1850 ) 


29% Bem que sejam isentos dos direitos de consumo, pa- 
garáó todavia armasenagem so se demorarem na alfandega, c ar- 
masens nacionaes mais de um mez, os seguintes objectos: 1º, as 
barras, catres camas ordinarias e outros trastes, e objectos usados 
dos colonos (882); 2*,0s restos dos mantimentos dos colonos (883); 
3º, os objectos de uso e serviço dos chefes das missões diplomati- 
ticas brasileiras. (885); 4º, as mercadorias c objectos cuja impor- 
tação livro tenha sido ou fôr concedida (886); 6º, as mercadorias 
de producção e industria nacional, que, tendo sido exportadas rc- 
gressarem ao imperio (888); 7º,05 sobresalentes dos navios (889); 
8º, os instrumentos, livros e utensilios proprios de qualquer natu- 


"Talista ou commissão!(S90 ; 9º, os instrumentos de agricultura c 
Ge qualquer arte liberal ou mechanica dos colonos (891); 10^, a 
toupa usada do serviço pessoal e diario dos passageiros e viajan- 
€s (892,; 11º, a roupa dos capitães e Lripolação dos navios, instru- 
mentos naulicos, livros, cartas, mappas, c utensilios proprios dos 
capitães e pilotos (893); 19», os livros mercantis escripturados, © 
(uaesquor manuscriptos, retratos de familia, livros usados, desc- 
nhos c esboços pertencentes a artistas (894); 43º, as obras velhas 
é metal ordinario ou.fino, estando inulilisados (895); 14°; as'ma- 
quinas de*máo pertencentes a colonos (897); 15º, “e as pequenas 
amostras de madeira, modelos de maquinas, cmbarcações, ins- 
UN e qualquer invento (898). (Disp. "rel. à Tarif. 1857. 
rt, 91.) 


Z798. Arqueação. — Termo de consiruccáo. —Medição 
da lonelagem ou porte e capacidade do um navio. (Ferr. Borg. 
te. Jur. Com.) j i 


999. Para achar o?numero de toneladas de uma cmbarcação, 
multipliquo-se a distancia que vai da meia laranja ao castello (en~ 
tre as faces oppostas) pela ca mei deduzidas das tres- toma- 
Cas na meia laranja, castello, e a meia escotilha; multiplique-se 
depois esto producto pelaldistancia do convez á linha d'agua (to- 
Mada esta distancia'no ponto da borda correspondente å meia cs- 
Colilha, estando a embarcação des-arregada) ou na falta desta pelo 
6/10 do pontal tomado na arca da bomba. A cenlesima parte do 
Producto assim achado dará o numero das toneladas da embarca- 
São, As dimensões acima mencionadas serão medidas em palmos 
de 5 cm: vara. (Reg. 96.: marc. 1833. arl. 47, C. 18. fev. 
1839. MS.) l i T 


Este systema deve executar-se dentro do porão; quando não houver ott- 
tra coberta, além do convez, ou entre uma e outra, quando hajam duas. O 
comprimento do porão é o espaço comprehendido pela antepara da cama. 
Fa, ea do rancho da marinhagem. As larguras extremas se tomam junto às 
anteparas de encontro ao vão do convez, tocando às extremas desta linha 
Nos dornetes ordinarios, ou por baixo de uns, que às vezes apparecem de 
extraordinaria grossura. O pontal éa perpendicular comprehendida entre 
à face inferior do vão do couvez, e um ponto da taboa do resbordo, que 
esteja na direcção das duas bombas: se o pontal se não puder tomar por 
dentro, recorra-se à bomba e tome-sc 0,6 da sua altura até a parte inferior 
do convez. Se tambem as outras dimensões se não puderem tomar por 
dentro marquem-se no convez pontos correspondentes às anteparas ja men- 
Ctonadas, c à distancia entre uma e outra será o comprimento do porão. 
Tomem-se depois por cima desses pontos as larguras, tomando-se os seus 
Extremos nas faces oppostas e superiores do tricanis, e se a embarcação 
fór de tabica devem estas medidas referir-se aos cabecos correspondentes 


8 
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às anteparas, e ao meio da escotilha grande. Este modo de arquear é aqui 
apontado sómento como recurso para sahir da dificuldade que apresenta 
o navio abarrotado, caso que só terá lugar nas provincias, quando os navios 
sahirem com a carga como entraram. Quando haja falta de uma antepa- 
ra, tome-se 0,65 do comprimento total da roda:de prôa ao cadaste, a lar- 
gura.por ante-ré do mastro grande ao meio da escotilha e por ante-ré do 
mg de próa, e o pontal pela bomba como se disse. (Int. 15. jul. 1839. 
MS.) ' : 


= 


300. Arqueação.—Concluda a arqueação dar-se-ha 
ao commandante da embarcação um certificado authentico das 
toneladas da embarcacáo, assignado pelo administrador c escrivão 
da-mesa; e pelos arqueadores. (D. reg. 1533. art. 47. S 1.) 


Certifico que o Patacho- Nacional — amenico —proprietario José de Sou- ; 
za Guimarães, tem as dimensões e siguacs segnintes: uma coberta, dous 
mastros, armação redonda à próa, e latina a ré, pópa quadrada, gurupés 
fixo, sem alforge, sem figura de próa, e construido em paiz estrangeiro 
(owde madeira do Brasil, no porto de Angra, provincia do Rio de Janeiro, 
por Manoel da Silva). 

' €omprimento do porão. . . . . . . . - - 92,6 

15 no anteparo de rol. $—.—. . 7^ 20,2 
Largura42.*. na meia escotilha + . . . . 29,8) 20,8 
3.9 no anteparo da próa . . . . * 19,6 

6/10 do pontal (na área da bomba) + + . . 19 3098/22. 


Pelas dimensões acima tem 79 setenta c nove toncladas. 


'Tabica de madeira nacional, salto a ré, sem cabrestante nem bolinc- 
te. — Mesa do Consulado de de 1858. t 


' 
(O ArquEADOR.)  ' 
" s tá 

AN. B, Na arqueação de navios estrangeiros no cabeçalho do certifica- 
do só se declara a qualidade da embarcação, seu nome, do seu proprieta- 
rio, as dimensões, comprimento do purão, largura, &c., seguindo-se no 
mais o modelo. A declaração da Labica, salto, &c., só se faz quando o na- 
vio as len. - : l 


PA 

BOL Das diferencas de mais, ou menos meio pé nas dimen- 
sões da arqueação não se fará declaração alguma no certificado da 
malricula, e as de mais ou menos um decimo não serão altendidas 
na medição, mas quando se acharem maiores diferenças ou erro. 
no calculo das toneladas, além das declarações de que trala o art. 
136 (1560), se dará parte circumstanciada ao thesouro para man- 
dar proceder contra os empregados que tacs erros tiverem com- 
mellidos: (Reg. 30 mat. 1836. art. 137.) 


30%. No exame das embarcações estrangeiras os arqueado- 
res sc limilarào a tomar as dimensões para aarqueação. (Ar. 138 ) 
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BUS. A arqueacáo das embarcações que conduzem descarga 
Para a alfandega, deve sorfeita pelos arqueadores do consulado 
OU pelo stereomelra da alfandega. (P. 15. des. 1836.) - + 


SPA O stercometra, c na falta delle, os feitores são os cn- 
Catrregados de proceder à arqueação das embarcações. (O. 9. mare. 
1849, MS.) | 


305, Arquendor.—E' o empregado encarregado de 
medir as embarcações, para o calculo de suas toneladas; e verifi- 
Car w' bordo as circumstancias necessarias à- matricula das nies- 
Mas embarcações, e à da gente do servico dellas. (Rey. 30. 
mai. 1836. art. 41.) — 


366. Quando o arqueador. não estiver occupado. no. serviço 
que lhe é proprio, servirá de feitor e conferente;o assim estes co- 
Mo os arqueadores poderão tambem nesse caso ser empregados 
ho expediente de escripta, para que fórem aptos (Ar. 42.) : 


Um dos arqueadores fará o serviço de bordo e o outro coadjuvarão do 
terra, na repartição (O. 18. fev. 1839. MS.) a ` 


-BI., O arqueador deve limitar-se à medição, e declarar- no 
Certificado as dimensões taes quaes. foram achadas por elle, sem 
desconto algum : aos cäleulistas pertence achar as toneladas. por 
meio dos calculos, segundo a formula dada no regulamento (O. 
6. mai 1837.) 15 


BOBS. Os arqueadores devem adoptar, à imitação das mais 
nações, formas expedilas applicaveis a lodos os vasos mercantes, 
30 estado do scu carregamento, que dem em resultado um-ler- 
mo medio approximado, «inda que em um ou outro caso éllas sc 
üfastem um pouco mais da verdadeira tonelagem, visto que sc não 
póde, as mais das vezes proceder com rigor malhematico : (P. 10. 
^ov. 1837.) ^ 


309, Os arqueadores devem proceder à arqueação segundo 
0 regulamento de 26 de março de 1833 (299); c pela trena gra- 
duada como a da córle. (C. 48. fev. 1839. MS.) 


BIO. Arrcmatação.— Termo juridico : é a compra € 
Venda em leitão, em almoeda, (Ferr, Dor. Dic. Jure Com.) 


Setores perucas — — rim 
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BEE. As arremalacoes de fazendas nas -alfandegas, uma vez 
feitas com as formalidades e requesitos legaes não se desfazem, ou 
retratam (P. n. 103. 14. marc. 1851.) : : 


3X2. Arrematante.—Toermo juridico: diz-se aquelle 
que arremata, isto é, que lançando maior preço sobre uma cousa, 
que se está vendendo em almocda, arremata, termina, e fecha 
os lancos, é-lhe entregue o ramo, e elle adquire a propriedade por 
compra solemne. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


313. Arribada. — Termo nautico: é o acto de dar fundo, 
de ancorar-se n'um porto para abrigar-se do máu tempo, do ini- 
migos, para prover-se, concerlar-se, elc. E assim, juridicamente 
falando, é o acto de entrar, durante a viagem, n'um porto, que 
não é o do destino ou da escala estipulada no fretamento. 

À reentrada no porto da sabida tambem se classifica dearribada. 
A arribada é voluntaria ou necessaria. Diz-se voluntaria a que 
pende de mero capricho ou intenção do capitão. Este faclo pro- 
duz uma mudança de derrota, annulla o seguro, e é uma culpa 
das que abrangem a ribaldaria ou barataria do patrão, A arribada 
necessaria ou iforcosa é a que é occasionada por força maior. 
(Ferr. Rorg. Dic. Jur. Com.) 


BEA. A cmbarcação que liver a seu bordo mercadorias, que: 
ainda não tenham pago direitos de consumo em alguma alfan- 
dega do imperio, e obrigada de força maior, justificada perante a 
competente autoridade do lugar (321) procurar algum dos portos 
onde não houver alfandega, e ahi chegar em tal estado, que não 
possa seguir sua viagem, sem se refazer dos objectos indispensa- 
veis para ella, os poderá comprar nosse porto, com licença da dila 
autoridade, c embarcal-os depois de pagar os impostos, e direitos 
a que forem sujeitos, nas mesas ou collectorias de rendas publi- 
cas. (Reg. 22 jun. 1836. art. 299.) P 


Bi. Quando a embarcação necessite descarregar toda, ou 
parte da carga, o poderá fazer procedendo-se como nos casos cm 
que por igual necessidade o fazem laes embarcações nos portos 
onde ha alfandega (1322), com a dilferenca que nada poderá ven- 
der de seu carregamento, e que'o deposito das mercadorias se fa- 
rá por ordem da mesa de rendas, e onde nào a houver, da princi- 
pal autoridade do lugar, depois de inventariadas, e conferidas 
pelo manifesto ou livro da carga, redobrando-sc as caulellas para 
que sc não extráviem. (Art. 300.) - - : 
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BAG. O navio que entra em um porto arribado por força 
Maior (4317); e que vinha com destino a “outroporto, não póde 
Ser comprehendido nas disposicões do art 159 do regulamento 
1511). (P. 19. set. 1837.) | 


Mas se a pretexto de arribada dá entrada por franquia. e depois segue 
Para outro porto do imperio, deve pagar nesse porto os direitos de con- 
Sumo dos generos que déspachar, e os de exportação dos que levar para 

.. Porto estrangeiro, (O. 90. julh. 1857. MS.) " : ; 


BAY. Não é sufficiente para juslificar a arribada, o simples 
Prolesto (328 c 329). (O. 13 jul. 1844. MS.) a 


BAS. As embarcações cm regra geral, só podem navegar para 
9$ lugares quo indicam os seus despachos, e quo estão abertos ao 
Commercio de importação, ou de exportação, ou ao commercio do 
Cabotagem, quanto às de cabotagem sómente : a-entrada de uma 
embarcação em porto que não seja o de seu destino, segundo os 
Seus despachos, é sempre considerada como uma arribada obriga- 
g Por força maior (331) (O. n. 119. 25. oul. e Inst. 14. out. 1845, 

.º) , ; m^ i. 


BED Toda a embarcação nacional ou estrangeira quo obrigada 
de uma força maior, resolve fazer uma arribada a um porto diver- 
80 d'aquelle de seu destino, segunda os seus despachos, deve pro- 
Curar o porto mais perto para onde lhe seria livre deslinar-se ou 
lespachar-se, segundo as leis do Brasil; e por isso, não sendo 
embarcação de A s deve procurar o porto mais perto em 
Que haja alfandega (102). (D. Inst. S 2°.) P". 


320. O art. 299 (314) comludo Lolera uma arribada de taes 
embarcações em porto que não haja alfandega, mas sómento em 
Casos extraordinarios de uma força maior tal, que a impossibilito 

€ demandar o porto mais perto, em que haja alfandega, para ve- 
tificar nelle a sua arribada; por exemplo, se em virtude de tem- 
Doraes se acha com os mastros rendidos, com agua aberta, que 
Não possa esgotar com as bombas, correndo perigo em navegar 


Para mais longo, ou sc em virtude de prolongada viagem so acha- 


inteiramente cxausta de mantimentos, e aguada, a ponto. de sua 
ripolação correr risco de succumbir á fome, ou á:sedo. Nestes 
Casos, em que os interesses da humanidade exigem a tolerancia 
le uma arribada em porto em que não ha alfandega, sem que a 
embarcação fique sujeita a ser tomada, o citado art: 299 do regu- 
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lamento exigo tambem que essa força maior e circumstancias quê! 
fazem tolerar a arribada, sejam immediatamente justificadas, © 
provadas perante a competente autoridade do lugar, a qual deve: 
proferir seu julgamento ou sentença. (332) (S 3º.) “4 


3928 Arribada -A autoridade competente, perante 4^ 
qual deve ser dada a'justificação da força maior, c estado da em- 
barcação de-nào poder seguir sua viagem sem se refazer dos ob- 
jeclos indispensaveis para ellã, nos termos do art. 299, é em, 
primeiro lugar o juiz de direito, estando presente ; em 2º, o juit i 
municipal do lugar;.cm 3º, o delegado ; em 4?, o subdelegado; 
em, o juiz de paz, devendo os subsequentes, na ordem cm quo 
vão numerados, tomar conhecimento da justificação sómente nã! 
falta; ou ausencia dos antecedentes (327). (S 4º) 


'As instrucções de 44 de julho de 1845 sc referem a portos onde não hà 
alfandegas, pois onde as ha compete a ellas todas as providencias par. à 
fiscalisação, e effectiva cobrança dos direitos nas termos do regulamento» | 
(A. 3,set. 1847. MS.) 


: BSZ Logo que alguma embarcação nacional ou estrangeira. - 
obrigada por força maior, der entrada, o fundear em porto onde 
não ha alfandega, o seu capitão, dentro de 6 horas, deve vir à 
terra apresentar-se à autoridade competente, conforme o $.ante- 
cedente, e requerer por escriplo, a justificação dos molivos que 
a obrigaram a fazér a arribada, © que a impossibilitaram de irar- ^ 
ribar a outro porlo, mais porto, onde exisla alfandega; e a mesma 
autoridade, dentro de 24 horas, deverá passar a bórdo com dous 
ou mais porilos ou testemunhas, o o seu respectivo escrivão, para 
tomar a justificação, e proceder a um auto de verificação c exame 
das avarias, ou falta absoluta de mantimentos e aguada, verifica- 
cão da derrota, e do termo de arribada, que o capilão devo ter 
lavrado a bordo, para fazer constar. a resolução da mesma arribada: 
deste termo, o da parte da derrota posterior a elle, deverá o juiz, 
fazer tirar um traslado, pelo seu escrivão, que fará ajuntar aos 
autos da justificação quo devem ficar no cartorio. (S 5º.) 


323. Sc a autoridade julgar provada a força maior allega- 
da, o os molivos que impossibilitaram a cmbarcação de ir verili- 
«ar sua arribada em outro porto mais perto, onde ha alfandega, 
assim o declarará (333): sendo os molivos falta absoluta de agua, 
ou mantimentos, lhe dará a licénca para os comprar e embarcar, - 
pagando os direitos a que forem sujeitos nas collectorias du mesas 
«lo rendas, marcando para isso o praso mais curto, c quo fòr abso- 
lulâmente indispensave! para se prover dos ditos geucros, sómente 
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(tantos bastem para seguir até o porto mais perto,-em que ha-al- 
andega ; e a mesma autoridade dará as providencias: 20 -seu al- 
Cance para que de prompto se verifique ' o» fornecimento, e obri- 
gará a embarcação a levantar. os ferros, c largar do lugar, appre- 
léndendo-a no caso de relutancia ou desobediencia (S 69). . 
BSA. Sc porém a autoridade, pelas provas e exames a -que 
Proceder, reconhecer que são falsos os motivos allegados para a 
< Wribada; e que a embarcação podia facilmente, e sem prejuiso, ir 
verificar sua arribada no porto-mais perto em que: ha alfandega, 
Asin o julgará, o a obrigará a fazer-se á- vela immediatamente, 
Se estiver completamente em lastro, sob pena de ser apprehendida, 
Mas tendo a embarcação a seu bòrdo: mercadorias estrangeiras 
ue ainda não tenham pago direitos de consumo em alguma das 
alfandegas do imperio, será apprehendida, e remettida com segu- 
rança ao inspector de uma das alfandegas designadas no art. 294 
:*33) que ficar mais proxima, podendo a dita autoridade .mudar- 
IC parte da tripolação, ou augmental-a, ou por-lho guardas a bor- 
Ho, à sua custa, para segurança da viagem ao porto a que fór'pe- 
mettida, (S 70.) ' u c— UT 


325. Sca embarcação cuja arribada forçada fòr justificada, 
esembarcar para terra mercadorias, durante o tempo de sua de- 
mora no lugar da arribada , onde não" ha alfandega, e-taes 
Mercadorias forem apprehendidas, a autoridade: fazendo lavrar 
pelo seu escrivão o auto de apprehensão dessas mercadorias, assig- 
"ado por duas testemunhas ao-ienos, procéderá: igualmente à 
*pprehensáo da embarcação, e de toda à sua carga, o fará remes- 
Sa della conforme o § antecedente. Igualmente procederá á appre- 
Iensão do qualquer embarcação estrangeira, que receber carga, 
O generos do paiz, em porto em que não haja alfandega, 
enha ou não sido justificada a sua arribada, salvo o casó unico 
"à licença para mantimentos, concedida nos lermos do$ 6. ($ 8º). 


. BBG Sca embarcação arribada por força maior justificada, e 
Julgada pela autoridade, achar-se inteiramente em estado. de não 
Poder navegar, ou se não puder seguir Sua viagem sem. des- 
Carregar, toda ou parto de sua carga, à «descarga, o deposito se 
fará por ordem da mesa de rendas, havendo-a no lugar, e não ha- 
Yendo, por ordom da autoridade que julgar justificada a arribada; 
Cas mercadorias desembarcadas, depois de inventariadas, e confe- 
tidas com o manifesto, ou livro da carga, serão com o seu invon- 
tario remettidas, por conta de quem pertencer, ao inspector de uma 
las mesmas seis alfandegas designadas no ari. 29% (933 $ 9.º) 
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32%. Arribada. — O juiz de direito da comarca, e 6. 
juiz municipal do termo devem tomar conhecimento da juslifi- 
cação da arribaila forçada, uma vez que compareçam no lugat- 
antes da-rclirada da embarcação, e cm qualquer estado que £0: 
ache o processo da justificação, podendo nesse caso a autori 
dade que começou o processo, ser admillida como parte, se jä 
liver feito a apprehensão (321) (S 10). 


328. Os consules receberão na fórma das leis commorciaes, J- 
o com as caulellas precisas, as declarações dos capitães ou mes- 
tres das embarcações, seus protestos de arribada e avarias, qual- | 
quer que seja sua natureza, sendo requeridos por elles ou pelos | 
sobrecargas, passageiros, e todas as pessoas da lripolação a bem 
dos seus direitos; e dos interessados no casco e carga, ainda 
HL sejam sobre queixas de máu tratamento, e a requerimento 
das parles lie darão traslados das ditas declarações e pretestos. 
(Reg. n. 520. 11. jun. 1847. Art 124) 


329 Nos casos do artigo antecedente, quando for presente aos 
consules representação conjuntamente produzida pelo capitão, 
officiaes e Lripolação, póde elle exigir juramento sobre seu con- | 
theudo.: (Art. -125 ) 


330. A embarcação que entra“arribada é dispensada de 
apresentar carta do saude (4. n. 214. 13. nom. 1849.) ~ 


3318. Quando um navio entra. por? necessidade em algum 
porto ou lugar dislincto dos determinados na viagem a que se. 
propozera, diz-se que fizera arribada forçada (313) (Cod. , Com. 


art. 740.) 


332. São causas justas para a arribada forcada(320): 1^, falla. 
de viveres ou aguada; 2º, qualquer accidente acontecido à 
equipagem, carga ou navio, que impossibilile este de continuar 
a navegar; 3º, temor fundado de inimigo ou pirata: (Art. 741). 


333. Todavia não será justificada a arribada : 1º, so a falta 
de viveres ou de aguada proceder de não haver-se feito a. provi- 
são necessaria segundo o costume c uso da havogação, ou de he- 
ver-se perdido € estragado por má arrumação ou descuido, „ou 
porque o capitão vendesse alguma parle dos mesmos viveres ou 
aguada : 2º, nascendo a innavegabilidade do navio de máu con- 
certo, de falta de apercebimento ou esquipacáo, ou de má arru- 
mação da carga; 3º, sc o temor do inimigo ou pirata não for fundado 
em factos posilivos que não deixem duvida. (Art. 742) 
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BB 8. Dentro das primeiras 24 horas uleis da entrada no porto 

tarribada, deve o capitão apresentar-se à autoridade competente 

para lhe tomar o protesto da arribada, que juslifieará perante a 
lesma autoridade. (Art. 743.) 


B335. As despesas ocasionadas pela arribada forçada, cor- 
Fem por conta do fretador ou do afretador, ou de ambos, segundo 
Ot à causa que as motivou, com direito regressivo contra quem 
Pertencer, (Art. 744.) : i 


BBG. Sendo a arribada justificada, nem o dono do navio 
nem o capitão respondem pelos prejuizos que poderem resultar à 
Carga: so porém não fòr justificada, um c outro serão responsa- 
us solidariamente até a concurrencia do valor do navio c frete. 

'L 745.) 


3:32. Só póde aulorisar-se a descarga no porto da arribada, 
“Sendo indispensavelmente necessaria para concerto do navio, ou 
reparo de avaria da carga (315). O capitão neste caso é res- 
Ponsavel pela bóa guarda e conservação dos effeitos descarre- 
gados; salvo unicamente os casos de forca maior, ou de tal 
natureza que não possam ser prevenidos. A descarga será 
Fepulada legal em juizo quando tiver sido autorisada pelo 
Juiz de direito do commercio. Nos paizes estrangeiros compete aos 
Consules do imperio dar a aulorisação necessaria, e onde os não 
louver será requerida à autoridade local competente. (Art. 746). 


338. A carga avariada será reparada ou vendida, como pa- 
recer mais conveniente; mas em todo o caso deve preceder auto- 
TiSàtdo competente, (Art. 747) 


. 59. O capitão não póde, debaixo de pretexto algum, defe- 
Hr a parlida do porto da arribada desde que cesse o molivo 
tella; pena de responder por perdas e damnos resultantes da 
dilação voluntaria. (Art. 748.) 

,'b40. Mssemelhação.—Tanto importa como simi- 
litude, o sor parecido, igual, sem differenca, ou quasi sem ella. 

BRA, As mercadorias não especificadas ou nào comprehen- 
didas nos artigos da tarifa, nem em alguma de suas classificações 
ou disposições genericas, serão assemelhadas às da mesma tarifa, 
Se com ellas semelhança ou aflinidade tiverem, quer pela natureza 
€ Qualidade da maleria de que forem compostas, quer pelo fabrico, 
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Javor, Lecido ou forma, combinados com seu uso ou emprego; 6 
pagarão os mesmos dircilos a que estiverem sujeilas as merca- 
dorias, às quaes forem assemelhadas. (Disp. Prel a Tarif. 1857, 
art. 6.) 


pe 


342. Ascsemelhaçõão.-— Para:se resolver a asseme- 
lhação de qualquer mercadoria, o feitor do despacho dará conta 
ao inspector de todas as circumstancias que a puderem cstabelo- 
cer; e o inspector, ouvindo a parle e os peritos, que para csse - 
fim designar, decidirá se devo ou não ter lugar a assemclhacào; 
e no caso aflirmalivo, cm que disposição da tarifa deverá ficar 
comprehendida a mercadoria que se houver de assemelhar. (S 1.) 


343 Soa parte não convier na assemelhação, poderá inter- 
por recurso para o thesouro na córle, e para as lhesourarias nas | 
provincias, o qual será ex-oflicio transmittido na córle, ao ministro 
da fasenda, e nas provincias às thesourarias, acompanhado da | 
exposição dos motivos em que os inspeclores das alfandegas 
houverem fundado a sua decisão, e das amostras da merca- 
doria sobre que versar a questão. (S 2.) ' 


344. Sc a parle nào se conformar com a decisão da thesoura- 
ria poderá recorrer para o Lhesouro, cnja decisão servirá de regra: 
para todos os casos identicos. O recurso será transmiltido ex-ofli- 
cio pelo inspector da respectiva thesouraria de fazendo. (S 3.) 


35. Sea parte se conformar com a decisão ficará esta de- 
finitiva para o caso especial de que se tratar; mas o inspector de- 
verá ainda assim communical-a ao thesouro na córle e ás Ihe- 
sourarias nas provincias, com as informações e amostras das mer- 
dorias, afim de que o mesmo thesouro estabeleca à regra que nos 
casos identicos se deva seguir. (S 4. ) 


:R GG. Quando a parle não concordar com a. decisão do ins- 
pector da alfandega ou com o da Lhesouraria, e quizer todavia tirar 
da alfandega a mercadoria antes do julgamento do seu recurso 
podorá fazel-o, pagando os direitos com a clausula de lhe ser res- 
liluida a differenca ou demasia que houver pago, no caso de não scr 
confirmada a decisão (S 5.) 


587%. Sempre que'a parte se não conformar com a asseme- 
lhação, mesmo depois de approvada definitivamente pelo Mhesou- 
vo, sor-lhc-ha permillido reexportar a mercadoria para fóra do ` 
imperio, (S 6.) 


By E 
; NS e B — 
2458. X&sslgnanies.—Assin se chamam en PATINO 
Jue passam escriptos, bilhetes ou assignados da alfandega ~ 
(Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


Ra 


BD. O inspector da alfandega, deve no fim de cada semes- 
tre mandar examinar a lista dos assignantes, e seus fiadores, 
Informando-se com o escrivão c thesoureiro do estado de seu 
Credito na praça, para fazer reforçar a fiança d'aquelles que o 
tiverem vacilante, dando disso conta ao inspector da lhesourarin. 
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(C. 17. des. 1834.) 


359  Osassignantes das alfandegas do Rio Grande do Sul e 

Porto Alegre gosarão da espera de 3 c 6 mezes, no pagamento dos 

"ls dos couros, e os da alfandega da côrte a de 3 mezes no dizi- 

Mo do assucar de producção do municipio della, uns e outros 

Quando a importancia de cada despacho fôr superior a duzentes 

. Wil réis, passando-se assignados com o premio de 17 2"j, ao Mez, 

9 mesmo modo que os dos direitos de importação. (Reg. 30 mt. 
836, art. 102.) 


Este arligo nào é mais executado no municipio da córte, porque não 
existem mais engenhos de assucar, em cujo beneficio se permettia o des- 
pacho por assignado, c no Rio Grande doSul, e Porto Alegre, porque com 
à reducção dos direilus dos couros, segundo declarou a Ordem 4% des. 
849 M. S. cessou a necessidade do favor que concedia o pagamento dos 


Ireitos por assignados 


BSA. Qualquer negociante nacional, ou estrangeiro, de reco- 
Nhecido credito, poderá ser pelo inspeclor, de accordo com o es- 
erivão, e lhesoureiro , admillido a assignanlo da alfandega, 
€ como tal gozar da espera de 3 a 6 mezes no pagamento dos di— 
reitos de consumo das mercadorias de sua conla c consignação 
que despachar, quando taes direitos excedam a 2008000 rs. em 
um despacho. (Reg. 22 Jun. 1836. art 264). 


Elevoua 400% c ordenou quc dos despachos de importancia superior sc 
aguc a 114 partea vista, e o resto em um so assignado de 4 mezes, com 


9 premio da Ici de 93 deout. de 1827, (436). (Lei n. 369. 18. Set. 1845. 
art. 26) 


359. Estes assignanles não serão admittidos, sem assignarem 
na alfandega o termo de responsabilidade, lavrado em livro pro- 
Pro (365). o apresentarão dous fiadores idoneos, os quaes res- 
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ponderão, como principaes pagadores, pela importancia dos assig- | 
nados, quando não sejam pontuaimente pagos pelos assignantes: à | 
idoncidade dos fiadoros será approvada pelo inspector, escrivão, e 
hesourciro da alfandega, sobsua responsabilidade, podendo os 
fiadores ser tambem assignantes. (Art. 265). 


358. Assignantes. — Logo que sc lançar em receita à 
importancia dos direitos, que devem pagar os assignanles, o es- 
crivão fará lavrar um bilhete de melade de sua importancia, para 
ser paga a tres mezes de sua dala, e outro da outra metade, para | 
ser paga aseis mezes, e os entregará na alfandega, antes de o as- 
signar, ao assignante, ou a seu preposto para serem endossados 
pelo proprio assignante, dentro de 24 horas, e. então o escrivão 
os assignará; e se dentro das 24 horas, o escrivão os não recc- 
ber endossados, se procederá immediatamente à cobrança execu- 
tiva de seu importe, e o assignanto será riscado da lista. (Art. 
260.)  * 


3354. O assignante pagará o bilhete ao portador no dia 
prefixo do seu vencimento, em dinheiro corrente; e quando clle, 
ou o seu fiador, a quem será tambem apresentado, o não paguem 
nesse dia, o inspector da alfandega o mandará riscar da lista dos 
assignantes, a quo não será mais admillido: se passados trez dias 
uteis, depois que lhe fór apresentado, não entrar com a sua im- 
portancia na lhesouraria, ou na alfandega, se csta esliver fóra: 
da capital da provincia, proceder-sc-ha execulivamenle contra 
elle, ou seus fiadores (366); o sc estes nào liverem com quo pa- 
gar, o inspector, escrivão, e thesourciro actuaes serão responsa- 
veis à fazenda nacional pela sua importancia, e serão demiltidos 
quando a fazenda publica deixe do ser embolçada. (Art. 267.) 


Verificada a hypothese deste artigo, o inspector, escrivão, e thesourei- 
ro, serão responsaveis e punidos, se as circunstancias do assignante no 
tempo em que fora admiltido justifiquem fundadas suspeitas de dolo, ou 
deleixo da parte daquelles que o julgaram idonco: ficando assim explica- 
da a ultima parte deste artigo. (Reg. 19 jan. 1838. art. 11) 


355. Sc em consequencia de transacção, ou pagamento, o 
bilhete estiver em poder de outro portador, que não seja a fa- 
zenda nacional, e este não fôr pago pelo assignante no dia pre- 
fixo do vencimento, o poderá apresentar no seguinte ao lhesou- 
reiro da provincia, e.na côrte ao lhesoureiro geral, (ou ao da alfan- 
dega, se esta estiver fóra da capital da provincia), quo lh'o pagará 
immediatamente, dando parto nesse mesmo dia ao inspector da al- 
fandega (sob pena de responder pela quantia), para sc proceder 
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Pelos meios competentes, a sequestro contra o assignante impon- 
tual, ou seu fiador, e riscal-o da lista dos assignantes, a que não 
Será mais admitido ; mas se esse portador o nào apresentar aos 
ditos thesoureiros até o dia ulil seguinte ao do vencimento, só po- 

erå haver do assignante devedor o seu pagamento. (Art. 268.) 


Às theseurarias não devem descontar os bilhetes sem expressa autori- 
3680 do thesouro (C. 93 mai. 1840.) Salvo quando isto fôr neccessario 
Para Pagamento de letra do thesouro, e neste caso se descontarão às cal- 
zas filines do banco, com 5 °l, de desconto como na córte. (O. 11. des. 

887. MS ) 
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$56." 0 lhesourciro da alfandega, quando remelter o rendi- 
mento della para a thosouraria respectiva, acompanhará de uma 
qum os bilhetes que fizerem parte do dito rendimento, (Art. 
9.) 


37. O inspector mandará riscar de assignante ao que fòr 
achado em qualquer fraude contra a fazenda nacional, e exami- 
Nará a miudo a lista delles para fazer reforçar as fianças d'a- 
quelles cujos fiadores lirerem fallecido, ou fallido, ou estiverem 
Ausentes, ou em circumstancias manifestamente desfavoraveis, 
dzendo riscar os que a nào reforcarem. (Art. 270.). 


58S, Os thesoureiros de rendas publicas não poderão fazer 
Pagamento, ou transacção com os bilhetes, ou cobral-os dos as- 


Signantes, sem primeiro os rubricar com o seu appellido. (Art. 
4 TN 


^ 


359. Cumprindo-se o preceito dos artigos 264 e 265 (351 e 
392), isto é, não se admiltindo a assignante quem não für nego- 
“ante de reconhecido credito, o não apresente. fiadores idoneos 
Não ha responsabilidade para os empregados, pela falta do paga- 


mento dos assignados. (O. 26. jan. 1837.) 


BGO. A vista dos arts. 265 c 267 (352 c 354) é incontestavel 
0 direito do inspector, escrivão c tliesoureiro da alfandega de ex- 
Cluirem da lista dos assignantes aquelles que por si e seus fiadores 
lhes não merecem confiança. (O. 13. mat. 1837). 


, 3GA, A qualidade de assignante exige restrictamento exer- 
Cicio pessoal, que não admitte delegação ou substituição, o por 
1850 não é admissivel o caixciro de um assignante, assignando os 


bilhetes por seu amo, ainda quando este esteja ausente. (0. 21. 
març, 1838.) 


E DE 


Isto é, quando o negociante que tiver obtido ser assignante, assignan 

elle mesmo e respectivo termo, nào se deve permittir que delegue em e 
irem a faculdade de assignar os seus bilhetes, ainda que se ausente 
paiz. Se porém a casa commercial tiver gerente que, embora não seja 5% 
cio, nem possa assignar a firma della, se apresente munido de poderes 
para assignar todas as Lransacções, e aceitar letras, depositando previa l 
mente os poderes em mão do thesoureiro, com especial menção da autor! 
sação para ser assignante da alfandega, deve permittir-se que assigne eli 
os bilhetes; bem como os gerentes. ou representantes de casas estrangel 
ras, que tiverem filiaes no Brasil, lavrados os termos, com todas asexplic- ^ 
ções precisas em ordem a ficar a fazenda nacional devidamente garantida | 
(O. n. 142. 95, nov. 1846.) 


c 


362. Assignantes. — Nos despachos de exportação; 
na alfandega de Santos, é abusiva c contraria ao regulamento, 4^ 
pratica dos assignados. (O. 19. nov. 1839.) 


363. Um só fiador póde garantir mais de um assignantê, | 
comtanto que tenha a necessaria idoneidade, e sob a responsabi- 
lidade do inspector, escrivão e thesourciro. (O, 23. mai. 1842] 
HS) - | 

364. Dos termos das fianças dos assignantes, assim do 
acluacs como dos futuros, devem ser remettidas copias à directori? 


geral do contencioso, (P. n. 256. 23. nov. 1853.) | 


365. A importancia do debito de cada assignante d'alfan-^ 
dega, representada por assignados ou letras, de direitos o mer-- 
cadorias despachadas a creditos, será limitada a quantia corta 9^ 
determinada no termo de fiança, ficando a cargo do escrivão, que" 
será responsavel por qualquer excesso deste limite, a respectiva 
conta corrente. No ultimo de cada mez, será presente ao inspe 
ctor o balanço em resumo do credito e debito de cada assignante 
(Disp. Prel. a Tarif. 1857, art. 47.) | 


366. Não sendo pago um assignado ou letra, reputar-so-hão 
vencidos todos os do mesmo accitante que existirem em cofre o | 
na praça, e proceder-sc-ha à cobrança delles, na fórma das leis 
A end, contra seus aceitantes, endossadores ou fiadorcs: 

Art. 48.) | 


38%. Atracar.— Ira bordo, chegar à praia, ao cães, à 
outro barco, navio, ctc., (vide abordar 41.) 
3. 


365. Autos. — Qnando das diligencias de que trata o at? 1 
tigo 44 (1356) sc houver de lavrar autos ou termos, serão estes C57 
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“iplos pelos guardas ; c quando das nolificações, intimações, c- 
l'Igencias, de que trata o art. 45 (623) se precisarem certidões, 

ya estas passadas pelos conlinuos e correios, que os fizerem, e 

K 4 esse fim todos elles terão fè publica. debaixo de juramento de 
US cargos. (Reg. 22, jun. 1836. art 46.) 


. $69. Autoridade.— A do inspector da alfandega, 
im pelo art. 32 (513) é o chefe do porto, não se limita ao recinto 

t alfandega, como alguns entendem, pelo que deduzem do artigo 
85 (672), mas estende-se a qualquer lugar fóra della, em que os 
empregados tenham de exercer seus officios, como são os ancora- 
Couros, e barcos mercantes, em quanto estiverem sujeitos à guar- 
da o fiscalisação da alfandega, o os trapiches e armasens alfande- 


Bados. (0, n. 122, 46 set 1850.) 


330. Awuiorisacito.-— Ficou o governoaulorisado para 
allerar as disposições dos regulamentos dos consulados o alfande- 
885, qnando o bem do serviço o exigir; excepto sobre os impostos, 
Penas, ordenados dos empregados, e augmento do seu numero, 
Menos os excepluados no art 7.º do primeiro (1065) c 6.º do sc- 
519) (1077) (Reg. 30. mai. 1836. art. 901 e 22. jun. 1836. art. 


$92. & varia.— Termo administrativo fiscal — Chama- 
SO avaris à deterioração que soffre a mercadoria por causa.do vi- 
Sto proprio ou intrinseco, ou por causa de successo de mar, occor- 
“do desde o seu embarque até a sua descarga na alfandega o tra- 
piches alfandegados. 


B32. Quando a mercadoria ao desembarcar para a alfandega 
OU lrapiches alfandegados, oferecer uma avaria geral, o inspector, 
SC assim o requerer a parte, mandará proceder à vistoria, e infor- 
Mação pelos feitores c conferentes; c sendo maioria destes do 
Parecer que existo essa avaria, o inspector mandará proceder à 
Yenda em leilão por conta da parte, precedendo edital de 3 dias, 
é com as solemnidades determinadas no capitulo 18 (602 a 606) 
Dagando-se os dircitos pelo producto da arrematação. (Reg. 22. 
Jun. 1836, art, 263. S 4°.) 


3383. Reputar-se-ha avaria todaje qualquer deterioração sof- 
frida pela mercadoria : S 4°, por causa de successos do mar, 


occorridos desde o seu embarque até a sua descarga na alfandegt | 
o trapiches alfandegados. § 2º, Por causa de vicio proprio ou HM; 
trinseco da mesma mercadoria. (Reg. n. 590. 27. fev. 1849. art 
1.º) 


A avaria que sobrevem, depois de despachada a mercadoria a bordo à | 
pedido de seus donos, corre por conta do proprio dono, e nào por conta da 
alfandega; e'tanto mais quando taes mercadorias não forem d'aquellas cu 
jo despacho exige que seja sobre agua, e que se assim se despacharam fot | 
a requerimento e por conveniencia da parte. (O. n. 92. 25. fev. 1856.) 


T 


1 
374. Avaria.—Para o reconhecimento das avarias, de. 
quo trata o artigo precedente, é necessario: S 1º, queo comman- 
dante do navio, no caso de avaria do mar, dentro de 24 horas de- | 
pois da descarga da mercadoria, apresente ao inspector da alfande- 
ga uma exposição por escripto, referindo os successos de, mar quê 
causaram a avaria ; os volumes que a sofreram, o conteúdo, nume- 
ro, e marca de cada um, e o nome do respectivo dono ou; consig- 
natario. S 2º, que no caso de avaria por vicio intrinseco o dono ot | 
consignalario da mercadoria, requeira por escripto ao inspector, | 
declarando a natureza da mesma mercadoria, o numero e marca | 
do volume que a contiver, a data da sua entrada para a alfandega, . 
o.nome do navio a cujo carregamento pertencer, e ajuntando 
documento por onde prove ser ella de sua propriedade ou con- 
signação. $ 3^, quea verdade da exposição do commandante O 
do .allegado no requerimento do dono ou consignatario, seja com- 
provada pelo exame das mercadorias, feito por peritos nomeados 
pelo inspector, e ainda por outros meios ou diligencias, que 0 
o mesmo inspector entender necessarias. (Art. 2.º) 


| 


A avaria por successo de mar, atéa entrada da mercadoria na alfandega 
ou armasem alfandegado, para ser attendida deverá ser reclamada: 1º, 
Pelo capitão ou consignatario do navio no acto da descarga do volume ou 
dentro de 94 horas depois, quando houverem indicios externos: 2.º, Pelo 
dono ou consiguatario do volume, em qualquer tempo, não havendo in- 
dicios externos de avaria no volume e não se podendo presumir que ella 


seja t d ao desembarque do mesmo volume. (D. n. 1383. 96. ab. 1854. 
art. 19. 


3735. Os peritos informarão sobre o estado das mercadorias 
o realidade das avarias, separando, se estas forem parciaes, a parto 
das mesmas mercadorias que não estiver deteriorada, e deva 


ficar sujeita às regras do despacho das mercadorias não ava- 
riadas. (Art. 3.º) 


= 


BIS. As mercadorias que não perdem de valor pelo contacto 
dagua, não serão consideradas como avariadas por successo 
è mar. Nem tão pouco serão consideradas como avariadas . por 
Veio intrinseco as que por sua inferior qualidade não: tiverem 
Preço no mercado. (Art. 4 ) 


323. A' vista da informação dos peritos, e de quaesquer ou- 
lras deligencias a que se liver procedido, o inspector decidirá reco- 
Tecendo ou não a avaria (472) § unico. Quando porém do reconhe- 
Cimento da avaria resultar uma perda de direitos equivalente 

8005$ rs. na córle, a 6003 na Bahia, Pernambuco, Rio Grande 
de S, Pedro, e Maranhão, c a 4008 rs. nas outras provincias 
Maritimas, os inspectores levarão suas decisões, antes do execu- 
dus, ao conhecimento do lhesouro na córle, e das lhesou- 
"arias nas. provincias, que resolverão com urgencia. (Art. 5.) 


RIS. Reconhecida a avaria, seja de mar, ou intrinseca, os 
“donos ou consignatarios das mercadorias avariadas, poderão ven- 
delas em leilão á porta da alfandega, ou fóra della (Art 6.): e sc 
0 inspector da alfandega não consentir na venda em leilão, poderão 
“espachal-as por factura, com o abatimento do art. 1.º do reg. 30 
Jul. 1850 (861) (Reg. 30. jul. 1850. art 9.); comlanto que o 
acam dentro de 10 dias, contados do reconhecimento das mesmas 
dvarias, sob pena de serem as ditas mercadorias havidas por 
andonadas, e como tacs arrematadas por conta da alfandega, 
à cujo Cofre pertencerá o producto da arrematação. (Reg. n. 590. 
?1. fev, 1849. art. 6.º) AM 


0 3pparelho, macame, e objectos usados do serviço dos navios serão 
tambem despachados pela mancira estabelecida n'este artigo, c sobre o 
Preço do arbitramento, ou da venda em leilão, serão cobrados os respe- 
“tivos direitos. (Reg. n. 689. 30. jul. 1850. art. 5. § unéco.) ; 


329. Quando se proceda a leilão das mercadorias fóra da 
Alfandega, 0 inspoctor nomcará um empregado de confiança para 
assistir ao mesmo leilão, que será feito por leilociro reconhecido 
Como tal pelas leis commorciaes. E sobre o preco da venda em 
eilão, seja a porta da alfandega, ou fóra della, cobrar-se-hão os 


Ireitos respectivos. (Art. 7º) 


BSO. Havendo duvida sobre estar ou não avariada a merca- 

Oria, sobre ser ou não a avaria do mar, ou intrinseca, será dono 

ou Consignatario da mesma mercadoria obrigado a despachal-a 

nitro do praso do art. 6.º (378) como não avariada, c seo não 
e 10 
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fizer, o inspector ordenará que seja a dila mercadoria arrema- 
lada, e o seu producto depois de dedusidos os direitos c despesas, 
recolhido em deposito ao cofre da alfandega para ser entregue 
a quem direilo tiver. (Art. 8.º) 


392. Avaria.— No caso de naufragio, quando seja diffi- 
cil recolber as mercadorias salvadas ao lugar onde estiver a al- 
fandega, o leilão» permitlido pelo artigo 6 (378) poderá ser feito 
onde se acharem as ditas mercadorias, ou onde fòr- mais conve- 
niente, observadas as disposições do artigo 7. (379) (Art 9.º) 


38% Os generos alimenlicios, ou os comesliveis, sejam li- 
quidos ou solidos, cuja avaria de mar, ou intrinseca fòr reco- | 
nhecida, não poderão ser despachados nem vendidos em leilão 
para consumo, sem que preceda exame de pessoas idoneas, € | 
se verifique não ser a deterioração damnosa à saúdo publica. 
No caso contrario serão laes generos inulilisados para que não 
possam servir de alimento, lavrando-se de tudo o competente 
termo. Os cascos e outros envollorios, porém poderão ser des- 
pachados como vasios, ou vendidos em leilão. (Art. 10,º) 


Verificada a hypothese deste artigo, o resultado da vistoria é reduzido 
a termo sobscripto pelo escrivão da descarga, assignado pelos feitores (pe- 
ritos) e rubricado pelo inspector. Este termo é impresso, com os claros 
precisos, e. nelle se declara o dia, mez e anno, a presença do inspector, 
dos feitores, peritos nomeados, e do escrivão da descarga; e que se pro- 
cedeu ao exame dos volumes, de tal marca, e viveres, vindos de... pelo 
navio tal, consignado a F. ouaesse que reclamava a vistoria, a qual feita, 
declararão os peritos que os acharam completamente arruinados, e nos 
termos do $ 4.º do art. 2.º do reg, de Fev. 1849 (598) no caso de ser 
lançado ao mar,o que se determinou &c. ; 


383. Scu julgamento e decisão, vide capatastas (472). 


384. Commercial o que é, e como se regula nos tribunaes 
civis do imperio ? (Cod. Com. art. 764 e 762). 


385. Suas especies e difinições ? (Art. 703). 
38G. Grossa? (Art. 704.) 
383. Que excepções tem? (Art. 765.) 


38%. Simples e particular? (Art. 766.) 


389. De que natureza são as despezas que nào enlram na 


classe dellas ? Art. 768.) 


3590. No caso della como so faz o alijamento? (Art. 769 e 770.) 


ARRA. Sua liquidação, repartição e contribuição? (Art. 772 
96,) r 


359. Não sendo a avaria extrinseca senio por occurrencia 
no mar, verificada desde o embarque da mercadoria até à sua des- 
arga, e a intrinseca senão por vicio proprio, as que provierem de 
Outras causas fóra das especificadas, nào podem ser altendidas, 
XCeplo o caso de damno, e tão sómente para a indemnisação das 
Partes c da fazenda nos direitos que lhe pertencem. (P. n. 272, 
9. nov, 1851 ) 


393. No seu reconhecimento, deve o inspector decidir as 
Qqueslóes, bascado nas informações dos peritos, ou no resultado de 
Novas diligencias a que tenha mandado proceder, se as julgar nc- 


Cessurias, quor seja a requerimento da parte, quer ex-oflicio. (A. 
mesma p.) 


3394. À avaria por successo de mar, ou extrinseca, occasio- 
nada desde o embarque das mercadorias até à sua descarga na 

andega, ou trapiches alfandegados, é admissivcl, com tanto que 
Se observe a respeito da reclamação o disposto no $ 1* do art, 4 
Primeira parte (376 (0. n. 185. 15. jul. 1852) 


395. Aviso.—Termo de commercio. — Em materia de lc- 
ra de cambio é à carta, pela qual o saccador noticia o saque feito, 
? as demais circumstancias, que o saccado careça saber a esse 
respeito. (Ricard.) 


396. Avoccatoria.— Do contencioso judiciario sobro 
“Pprehensões, cujo julgamento pertence à alfandega, não se deve 
cumprir, (0, 16. set. 1842. MS.) 


397. Bagagem.— Entende-se por bagagem os bahis, 
CUXas, malas, sacos e outros semelhantes envoltorios, em que é 
costume conduzir o transportar roupas e objectos de uso particu- 


dE, com tanto que taes cnvoltorios contenham semelhantes obje- 
tos, (1501) 


OE Ss 


599. Bagagem. — À roupa e moveis do uso dos pas- 
sageiros de uns para outros portos do imperio, inclusive os de ouró 
e prata já usados, não precisam ir mencionados no manifesto, nem | 
são sujeitos ao pagamento de expediente, bastará que nã Sahida 
e entrada dos ditos portos se observem o disposto nos artigos do 
regulamento do respectivo porto: (Reg. 22. jun. 1836. art. 318.1 
Dec. 26. ab. 1854. art. 23.) 


| 

A bagagem dos passageiros vem à alfandega para ser examinada € | 
dar-se-lhes sahida, para isso o passageiro dirige-se ao escrivão da descarga 
e este dà uma ordem para conducção della. Esta ordem é impressa, com 
os claros precisos, cxtrahida de talão. Contem, além das armas nacionaes 
o n. do livro, de folhas, o titulo e data. O guarda F, conduza para esta 
alfandega de bordo do navio... vindo de... a bagagem do passageiro, ou 
passageiros F. e F. O esvrivão da descarga. Seguem-se quatro columnas— 
Marcas, Quantidades, Volumes, Depositos,.— Estas columnas são cheias 
conforme constar da bagagem. — Este modelo serve tambem para conduzir 
os sobresalentes:— 


399. Ealanço.-— Tormo de commercio: chama-se as- | 
sim propriamente o estado passivo e activo do negociante. Além. 
deste balanço ha igualmente'o que chamamos balanço volante, ou - 

“balancete, que é uma folha resumida d'aquelle mesmo balanço ; 
por exemplo aquelle contem a relação inteira das dividas uma por 
“uma, e o balanço volante contem as sommas dessas dividas na (o- | 
talidade. Como o balanço apresente o estado do debito e credito | 
do negociante, a essa operação de descobril-o chama-se balançar 
— dar balanço; e à differenca que se encontra-entro o activo 0 
passivo tambem chamamos balanço, que é por ontra expressão 0 
saldo, o que salda, solda, ou que, trazida a quantidade igual uma 
e outra somma, a fecha c ajusta. (Ferr. Borg. Did Jurid. Com ). 

4090. Far-sc-hào nas mesas de consulado tabellas do rendi- 
mento e despesa da mesa, com distineção do que pertenco a cada 
venda, o a cada um dos arligos de despesa em cada mez, o o ba- 
lanço da receita e despesa a cargo do thesoureiro, tudo organisa- 
do pelos modelos que se derem para as alfandegas; de iguaes ta- 
bellas e balanços. (Reg. 30. mar. 1836. art. 117. § 1º) 


Os balancetes semanaes que se remettem ao thesouro, devem conter na re- 
ceita e despeza e remessa para o thesouro, tudo que tenha havido desde o 
1º do mez até o ultimo dia da semana finda, ou atéo ultimo do mez, quan- 
do acabe em meio da semana. (P. 27. fev. 1837.) 


208. No principio de janciro se extrahirá da escripluração 0 
balanço e tabellas do rendimento, e despesa da alfandega no se- 
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Desire findo no ullimo de desembro anlecedenle, c no principio 
© Julho o de todo o anno financeiro, para se remellerem com a 
Possivel brevidade ao thesouro nacional e respectiva thesoura- 
la. (Reg. 22. jun. 1836. art. 115. $48.» . 


Estas tabellas remettam annnalmente as alfandegas, consulados, e col- 


lectorias, € nos mappas do rendimento façam a deducção das restituições 
S columnas dos direitos a que pertencerem. (C. 16. març. 1810.) , 


h 202. Na alfandega e recebedoria da côrto dove se incluir de- 
aixo da rubrica — depositos — a renda da camara municipal que 
Por ahi se arrecada. (PP. ns. 24 e25. 24 jan. 1852.) 


ROZ Os balanços devem ser remettidos no fim do semestre 
Adicional (1211). 0. 13. nov. 1855. MS) AZ ix 


404. maldeação. — Termo de commercio: é o acto do 
Passar a carga de um navio para outro. Tambem se diz alijar fa- 
Sendas de convez a convez ; porém baldear, baldeação, são me~ 

lores termos. Vide despacho de baldeacáo e reexporiação (909). 


408. Barca de Vigia — E' o navio que faz as ron- 
dag q vigias da costa, para evitar o contrabando. E” tripolada por 
Marinheiros da marinha de guerra, e commandada por official de 
Patente. Gosa dos fóros de navio de guerra. 


206. A principal obrigação dos guardas das barcas é evitar 
todo e qualquer extravio de direitos e rendas nacionaes, e por isso 
deverão; 1º, vigiar escrapulosamento de dia e de noite, e rondar o 
ancoradouro mes escaleres ou botes, para que não desembarque 
volumo algam sem ordem por escripto do inspector, ou embar- 
quo sem despacho da mesa de exportação, apprehendendo os que 
Orem encontrados sem ordem, ou despacho, e os desembarcados 
Sem um guarda que os acompanhe, o remeltendo-os com os extra- 
Vladores ao inspector, acompanhados de parte por escripto (266) 
em quo declare o escaler, c os nomes dos apprehensores o extra- 
Vladoros, as mercadorias apprehendidas, ea liora, o mais circum- 
Slaneias da apprehensão. (Reg. 92. jun. 1830. art. 199. G 1º.) 

Os seus escaleres rondarão, durante a noite, 03 navios. em quarentena. 
(D. n. 968. 29. jan. 1813. art. 19.) 


40%. Dar parle (o commandante da franquia)ao'guarda mór, 
ás horas que esliverem determinadas, da entrada das embarcações, 
Para este as visitar immediatamente. (S 2º.) 


OS, Cuidar em que as embarcacües mercantes tomem os 


ro 


seus ancoradouros respectivos, c nelles se conservem dentro dos. 
limites marcados pelas barcas, e boias. (S 3º.) a 
I 
409. Barca de vegia. — Não consentir, senão nos. 
termos dos arts. 135, e 145 § 3º (41 e 554) communicação alguma f 
com a terra, ou com outras embarcações de guerra, ou mercantes, | 
nacionaes ou estrangeiras, às embarcações em quarentena, c fran- 
quia, antes ou depois da visita, nem as que estiverem em descarga: 
odendo chamar à falla, mandar arribar, e perseguir os cscaleres, 
anchas, ou barcos quaesquer que passarem pelos ancoradouros, ^ 
que so.lhes fizerem suspeitos, não consentindo que os barcos em 
descarga junto às cmbarcações sejam atracados por outros barcos: 


(S 4º.) 


410. Participar promptamente ao guarda mor, ou ao in- 
spector, tudo o que occorrer de extraordinario nos ancoradouros, 
e cumprir pontualmento as ordens de ambos ; requerer-lhes as | 
providencias tendentes à boa ordem do serviço, e dar todo o auxilio ^ 
aos outres empregados da alfandega, e aos commandantes dos 
outros anooradeuros, que lhes requererem. (S 5.º) 


421. Empregar a força à sua disposição para se conseguir a 
plena execução do regulamento do porto, havendo-se todavia no 
uso della oom circumspecção e prudencia; c no caso de ser accom- 
meltida a barca, escaleres p ronda, e ancoradouro, por forca 
maior, pedir auxilio ás fortalezas, e barcas de guerra nacionaes 


IS 6.2.) 


4413. Nos portos em que o governo julgar conveniente, ha- 
verá as barcas para rondar à vela, e evitar o contrabando nas 
costas, de que tratam o art. 127 do regulamento de 22 de junho 
1836 (149), cart. 7 $ 10 da lei de 48 de set. 1845, armados e 
tripolados com armamento, e numero de praças que lhes forem 
fixados segundo suas lotações. (Reg. n. 506. 6 marc 1847. 
art, 1.º 


A disposição da Lei citada é a queautorisa a despesa com as barcasde 
vigia. ) 


4143. Estas barcas se denominarão—Barcas de vigia da al- 
fandega—e serão empregadas em evitar o contrabando nas costas, 
bahias, o rios do imperio; perseguir os contrabandistas, : ou ex- 
traviadores, e apprehender as mercadorias extraviadas aos di- 
reitos. (Art. 2. — 

414. Aos inspectores das alfandegas fica competindo orde- 
nar-lhes o serviço ordinario, dentro dos limites marcados, c se- 
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Sundo as aguas que tiverem de percorrer, nos termos dos arts. 
*^ € 6° 413 e 417) :Art.3) 


MS. Se os presidentes das provincias entenderem que con- 
Am ao serviço publico empregal-as em alguma commissão espe- 
“al, o poderão fazer sob sua responsabilidade, com obrigação de 
imediata participação ao governo. Nos casos extraordinarios, 
“corridos na provincia, empregarào as barcas de vigia da alfan- 
reed. além das embarcações de guerra, na conformidade dos 


Aen jinentos em vigor, e dos mais meios à sua disposição. 
rl, ho) 


d 416. Os commandantes das barcas de vigia, no desempenho 

6 suas commissões, terão sempre em vista o presente regula- 
mento, de que se lhes fornecerá um exemplar, c bem assim as 
Aslrucções, que lhes hão de dar os inspectores das alfandegas res- 
Peclivas, por escripto, e por elles assignadas, designando-lhes 
“Specificadamente os lugares que as barcas tem de percorrer, os 
ms de sua commissão, c de ludo quanto seja conveniente para 
me Or, e mais effectiva execução della. (Art. 5.9) 


417. Os commandantes dos barcas de vigia são autorisados 
Para chamar à falla, deter, c fazer visitar as embarcações nacio- 
aes, e estrangeiras, que avistarem nos rios, bahias e costas do 
Mperio, e lhes forem suspeitas de tentar fazer o contrabando 
=» @e o haverem ja effecluado ; comtanto porém que as embarca- 
Oes estrangeiras estejam dentro de 3 milhas das costas, e as 
dacionaes alé 42. (Art. 6.9) 


- AS. No caso de simples suspeita de tentativa, as barcas vi- 
Slarão qus as embarcações sigam seu destino, alongando-se das 
Costas do imperio, ou entrando nos portos a que sc dirigiroa, e no 
taso de contrabando effectuado, procurarão descobrir as mercado- 
n exlraviadas, entendendo-se com as autoridades locaes, que 

les prestarão todos os precisos auxilios, e conduzirão, ou remet- 

“140, sob guarda, ao inspector da alfandega do districto a embar- 


É Cão ou embarcações que apprehenderem, por terem praticado 
Sse contrabando. (Ari. 7.) 


" 419. Quando nào fórem obedecidos pelas embarcacóes que 

'amaremá falla, ou tentarem deter, e visitar, poderão os comman- 
so Rs das barcas de vigia atirar sobre ellas primeiro com polvora 
A à, € depois com bala, e nem o commandante, nem outra pes- 
Soa de bordo será responsavel pelos damnos cansados. Nestes ea- 
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sos, lavrar-se-ha a bordo termo circumstanciado de todo o aconte | 
cido. (Art. 8º) i 


420. Barca de vegia. — As barcas do vigia, além, 
da bandeira nacional, e flamula, quando o commandante for officia 
de marinha, usarão do distinclivo da alfandega, bandeira azul com 
um — A — de côr branca no centro; e o trarão icado, ou não. 
conforme fôr mais conveniente ao serviço, na diligencia em que 
estejam. (Art. 9.) ET : ` 


428. Quando porém as barcas de vigia por occasiáo de caça, | 
c aproximação a qualquer embarcação, quizerem fazer doter, vi^ 
sitar, ou exercer a respoito della qualquer acto do autoridade, iça- 
rào primeiro à sua bandeira, c dislinctivo ; firmando-a com um ti- 
ro de peça, se fòr estrangeira a embarcação à vista. (Art. 10.) 


492. As embarcações Jestcuaros: que se arvorarem em vi- 
gias da alfandega, usarem de seu dislinclivo, ou como taes exer- ^ 
cerem actos de jurisdicção, serão multadas de com a:quinhentos 
mil réis, pelo inspector da alfandoga respectiva, ou d'aquella om | 

ue entrarem depois do commettido o acto, além da satisfação do 
roro causado, e da punição dos crimes, que per esta occasião 
forem :commetlidos. (Arf. 11.) 


43:5. Os commandantes das barcas de vigia. o. mais pessoas 
de sua tripolacao, responderão pelos abusos, omissões, e excessos 
que commelterem no exercicio de seus deveres, e serão julgados 
civil, ow militarmenle segundo a gravidade do caso ; ficando neste 
ponto assemelhadas estas barcas às embarcações de guerra, o su- 
jeitas à mesma disciplina. (Art. 12.) | 


n 


. 


42.3. As embarcacóes de guerra não porão embaraço algum 
as barcas de vigia no desempenho de suas commissóes, sobres- 
ponsabilidade dos commandantes ; c tanto estes, como as autori- 
dados, locaes lhes prestarão todo o auxilio que tiver a seu alcan- 
ce, ou lhe fòr requisitado como necessario ao serviço. das barcas. 


(Art. 43.) 


ARS. No que respeita á denuncia, apprehensão dos contra- 
bandos, seu julgamento e distribuição do producto; sc exccutará 
o que está em vigor nas alfandegas do imperio, com as seguintes 
declarações : 1.º que as mercadorias apprehendidas pelas barcas 
de vigia pagarão mais 10 ^l, de dircitos : 2.º que se darà recurso 


esq. 


105 apprensores em todos os casos. em que o ha para as oulias 
Partes, o dentro do praso fixado. (228) (Art. 14.) 


F 426. O servico das barcas de vigia poderá ser feito pelas do 
“coradouro, o vice-versa, sendo convenientemente tripuladas, e 


A AE que nem sobrem braços a estas, nem faltem ; aquellas. 
Arf. 15.) n 


| da O inspector da alfandega da córte deverá remelter re- 
dco do pessoal das barcas, e escaleres, bem como de seu forne- 
eImento a 2.º pagadoria do tliesouro, para ser paga a cada um dos 
9rnecedores individualmente. (P. n. 76. 27. fev. 1851.) 


228 O fornecimento de viveres, materiacs, c oulros objectos 
Para as barcas de vigia, expediente, capatasias, e obras da alfan- 
£662 deve continuar, emquanto o contrario se não ordenar, a scr 
Silo como até agora, convindo porem que o praso das arremala- 
voos não exceda a tres mezes, incumbindo-so das impressões à 
Ypographia nacional. (P. n. 158. 19. mai 1851.) 


429. Barco — O barco de cabotagem sabido do porto do 
Rio de Janciro com despacho para algum dos do municipio e pro- 
“ncia, tendo sido aliás outro seu destino, será obrigado a reslituir 

9 Porto a que fòr a differenca de quatrocentos e quarenta réis por 
F à pessoa de equipagem, que pagaria se tivesse despachado para 
ora da provincia; e a mesa que os arrecadar os remelterá para 

da côrto. (Rey. 30 mai. 1836. «rt. 91.) 


4:56, Os generos, e mercadorias de producção e manufactu- 
'à nacional e as estrangeiras, que já tenham sido despachadas para 
consumo em alguma das alfandegas do imperio, só poderão ser 
importadas de uns em outros portos dello em barcos brasileiros ; 

è 0 forem em barco estrangeiro serão havidas c tratadas*como as 
estrangeiros do novo importadas no imperio, ficando sujeitas a di- 
Cito de consumo, e a embarcação que as trouxer, á multa do art. 

0 (1512) por falta de manifesto E' comtudo permittido o. trans- 
porte da bagagem dos passageiros, que nelles so transportarem, 
Icando porém sujeitos aos exames, e fiscalisação estabelecida para 
9$ que vierem de fóra do imperio. (Reg. 22. jun. 1836. art. 307.) 

Approva a deliberação de uma alfandega que de conformidade com este 
artigo, cobrou direitos de consumo de mercadorias brasileiras, navegadas 


jo barco estrangeiro, que por arribada forçada foi a esse porto do impe- 
Tto. (O. n, 130. 21. set 1850.) 


ABA, Só serão qualificados brasileiros os barcos (1050) con- 
14 


33 — 


1 
slruilos no imperio, e os cascos estrangeiros, que já sc acham] 
como propricdade brasileira, cujo proprietario, c. commandant? 
forem cidadãos brasileiros (Art. 308.) | 


4:32. Barco Em caso de guerra externa, que entercepté:- 
e Lorne muito arriscado o commercio de cabolagem, o governo St 
premo, o poderá permitlir aos barcos estrangeiros, tanto das met- 
cadorias de fóra como das do paiz; e tambem no caso de guerr- 
externa quando de outro modo não se puder facilmente salvar à 
propriedade, e então não só o governo supremo,mas os presidentes | 
nas provincias, e mesmo as auloridadas locaes, debaixo de sua res” 
ponsabilidade o deverão permitlir. (Art. 309.) 


E’ extensivo ao caso, em que o commercio soffra por qualquer motivo 
iguaes vexames, embora não haja expressa declaração de guerra; se do 
outro modo não puder o governo salvar a propriedade dos subditos do | 
imperio. (L. n. 628. 6. set. 1851. art. 43.) E 


83B. Os barcos nacionaes, não poderão levar por baldeação, 
oureexporlacáo, mercadorias estrangeiras, de uns para outros 
portos do imperio onde não houver alfandega, c quando as le- 
vem para porto onde a houver, não o poderão fazer sem primeiro 
se segurar o pagamento dos direitos de consumo pela maneira de- 
terminada nos arts. 240 e 241 (194 e 195) (Art. 310.) 


AFA. Os barcos de cabotagem não estão fóra da fiscalisação 
da alfandega, à vista dos arts. 32 e 33 (513,:1410) que dão ao ins- 
peclor da alfandega, amplos poderes como chefe do porto, na 
parte relativa à liscalisação dos direitos, para sujeitar tacs barcos | 
às visitas e exames que julgar conveniente, principalmente quando 
houver motivo fundado de suspeitar-se haverem incorrido nas frau- 
des de que tratam os arts. 316 c 317 (238, 239). (P. n. 80. 11. 
jul. 1848.) 


435. Beneficiar. — E' permillido ao dono ou consigna- 
tario das mercadorias, tomadas as cautellas necessarias, benefi- 
eial-as, logo que se começarem a arruinar: na ausencia de um e ou- 
tro fal-o-ha a alfandega ou o lrapicheiro, de ordem do inspector O 
por conta do dono dellas. Vide damno (660.) 


436. Bilhetes d'alfandega. — Tambem sc diz cs- 
criplos — Assiguados. — Especie de letras que aceitam os nego- 
ciantes a quem a alfandega concede prasos para pagar os direitos 
das fasendas que despacham. 


433. Os assignados das alfandegas (351) conterão não só a 
juantia principa] dos direitos afiancados, como a do premio (1/2º/, 
je Mez) pelo tempo da mora ou espera cslipuladada para a entra- 
da elfectiva dos ditos direitos nos cofres da fasenda publica. Os 
Pagamentos que se houverem de fazer pelo thesouro com os ditos 
ilhetes ou assignados da alfandega, serão regulados pelo valor 
total do principal, c premio, descontando-se ao cessionario que o 
Teceher aquella parte do premio, que ainda não estiver vencida no 
tempo da transacção. (L. 23. out. 1827.) 


- Aos Juros que pagam os assignantes, como prescreve este artigo, chama- 
em linguagem fiscal — Premio de assignados. — 


AFS, Os despachos, bilhetes, conhecimentos, e outros quacs- 
qucr papeis que se expedirem pelas alfandegas, mesas, e recehe- 
Orias, ou quaesquer outros com que a ellas se requerer não serão 
Sujeijos ao sello, senão quando forem ajuizados ou se juntarem a 
.Téquerimentos, feitos a outras autoridades, como está em pralica. 
eg. 30. mai. 1836. art. 105. O. 31. jan. c 31. marc. 1831.) 


239. O governo foi autorisado a fazer, em bilhetes da alfan- 
ega, as consignações mensaes para a caixa da amorlisação, com 
3nlo que se elles vencam antes do pagamento da mesma caixa. 
L n. 0. 22. oul. 1836. art. 18.) 


249. O thesoureiro geral deve rubricar os bilhetes que remet- 
er à caixa da amortisação. (Offic. 9. e O. 10. fer. 1837.) 


RAE. Os billetes d'alfandega devem ser produzidos em juizo, 
quando se demandarem os devedores; e por isso, sendo precisas 
Sahir do poder do thesoureiro, deve fazer-se a escripturação con- 
Yeniente, (O. 2. nov. 1839) 


44%. As tliesourarias não os devem descontar sem aulorisa- 
Cao do thesouro. (355) (C. 23. mai. 1810.) 


“RA. Podem ser descontados pelos bancos do Brazil, (D. 
^. 801. 2 jul. 1851. art. 56. $ 1º.) 


454.8. O sello dos despachos, expediente, c armascnagem 
addicional, devem ser considerados, no despacho das mera- 
torias, como comprehendidos nos direitos de consumo; por 
tanto se a importancia dos direitos a cobrar-se exceder a quota 


em ue 


(331) tem lugar à reducção à eseriplos, não se pagando a dinhei- 
ro a armasenagem addicional, como dantes se fazia. (O. n. 19. 
15. fev. 1845.) - 


Restabeleceu-se a armasenagem addicional, sob formula differente (293): 
por tanto hoje se as mercadorias a deverem conjunctamente com a ordi- 
naria (292), ou qualquer dellas, na occasião do despacho reuna-se a im- 
portancia da armasenagem aos direitos de consumo, ese a somma delles 
exceder a 400%) rs., reduza-se a escripto, cobrando-se porém a quarta | 
parte em dinheiro (351). 


248%. Bioias. — Mandou-se collocar no Io: de Janciro, 
para amarração dos navios mercantes. (A. 27. fev 1840 ) 


446. Bomba.— Vide alfandega (111). 


4 


447. Buscas. — Termo de pratica: — Visita, pesquisa, 
procura, varejo por ordem da autoridade (Ferr. Borg. Dic, Ju- 
rid. Com.) 


( å - | 
AAS. Os juizes do contencioso não devem dar buscas nas al- | 
fandegas, sem preceder a conveniente venia. (A. 29. set. 1865. | 
MS.) * j » 


| 


449. Quacsquer ordens que sejam precisas para se proceder a 
buscas a bordo de navios já desembaracados pela alfandega, ou 
que estejam no ancoradouro da carga, devem ser expedidas pelo 
administrador do consulado, c por estes julgado as apprehensões 
que se fizerem, (O n. 131. 12. mai. 1849.) 


Esta ordem não estabelece como regra a necessidade da licença, na ge- 
neralidade dos casos não privou o inspector e guarda-mór da alfandega da 
inspecção do porto e vigia dos ancoradouros, nem os impedio de ordenar 
as buscas nos ancoradouros, e fazer as apprehensões dos generos sujeitos .. 
à direitos da alfandega, ou a quaesquer outros dircitos nacionaes, nos ter- 
mos do regulamento respectivo, massim que as apprehensões feitas a bor- 
“do dos navios já desembaraçados pela alfandega, ou que estejam no anco- 
radouro da carga, posto que o sejam pelos empregados da alfandega, com 
ou sem ordem ou licença do administrador do consulado, devem por este 
ser julgadas conforme o seu regulamento, pela obvia razão que havendo 
a alfandega declarado não haver a bordo desse navio mercadoria nenhuma 
sujeita ao pagamento de direitos de consumo, deve entender-se que as que 
forem encontradas posteriormente, a essa declaração fóram de terra para 
hordo, e por consequencia estão sujeitas à inspecção do administrador do 
consulado, e na fórma do art. 198 do regulamento de 30 de maio de 1836 
(923), pertence-lhe o julgamento dellas; ficando assim privalivo do admi- 
nistrador do consulado o julgamento das apprehensões feitas dentro dos 
navios, que estiverem no ancoradouro da carga, ou já desembaraçados 


P 


Pela alfandega. Fica porém ehtendido que todas as vezes que o adminis- 
rador do consulado reconhecer que as mercadorias apprehendidas dentro 
55 navios supramencionados estão sujeitos ao pagamento de direitos que 

3^ cobrám pela alfandega, deverá remettel-as, com o respectivo processo 

30 inspector da alfandega afim de que julgue a apprehensão das mesmas 

Mercadorias. (O. n. 178. 19. jul. 1849.) 


250, As apprehensões feitas a bordo, em acto de busca, dão 
308 apprehensores, em vista do art. 44 do regulamento de 22 de 
Junho de 1836 (1362), e o final da segunda parte do 4°, do regula- 
mento de 28 do agosto de 1849 (2009), incontestavel direito ao 
Producto dellas : e lacs buscas devem ser feitas pelo guarda-mór 
* mais empregados da visila, segundo o art. 37 $ 3, c 180 do rc- 
gulamento de 22 de junho de 1836 (1349 c 718). (P-n. 55. 14. 

cv. 1852.) À i 


45i. Cabotagem. —Assim sc chama a.viagem ou 
commercio de cabo a cabo. Há grande e pequeno cabotagem, que 
as diversas legislações maritimas marcam, segundo a sua respe- 
cliva situação geographica. A qualidado da navegação c em- 
drcações que emprehendem a grande ou pequena cabolagem faz 
Nascer uma grande o importante diflerenca acerca da carga, 
(Fera, Borg. Dic. Jur. Com.) Entre nós chama-se grande ca- 
Vlagem a que sc faz de provincia a provincia, c pequena, a que 
* feita de porto a porto da mesma provincia. —A que se faz para 
porto estrangeiro, ainda que proximo ou no mesmo continenti do 
Mperio, chama-se de longo curso (O. n. 311. de 24 jul. 1841.) 
0 commercio de cabotagem é nacional, e por isso sua navegação 
"lvaliva de embarcações tambem nacionaes. (430 a 434) 


452. Cabrêa. — Maquina composta de vigias, que formam 

M angulo, no qual se fixa um moilão, e serve para levantar 

Srandes pezos. De ordinario está em não, à qual se chegam as 

embarcações que se onde querenar para concerto, ou outro qual- 
Quer mister. 


4583. Para a do porto do Rio de Janciro, sc deu tabela dos 
Preços em Q.:n, 434. 15. des. 1845. 


454. Caixa. —Esta palavra significa propriamente um 
Cofre de pão, de ordinario fechada com chave, e deslinada para 
encerrar fasendas, e dinheiro, ou. para as concervar, ou para as : 
Fansportar. Por analogia esta palavra tem muilas accepções. 

er. e Souz. Dic Jurid) L 


2-3 QR. 


455. €nixa.— Caixas toscas, e abatidas, importadas ^. 
destinadas para conducção de generos de exportação, não sal 
obra de marcenaria. (O. n. 103. 23. abr. 1819) 


ASG. No caso de se achar malhada a caixa de assucar,. no 
acto de exame, deve pesar-se logo o assucar, mas nào a caixa: 
que só o deve ser, se assim exigirem as partes, depois de lavada € 
enxuta, e estando presente os fiscaes e interessados, ou a revelit 
destes ultimos. (O. n. 46. 15. mai. 1850.) ' 


, A57. Cambio maritimo. —Termo de commercio mac 
rilimo: é um contracto de emprestimo de dinheiro, ou cousa estis 
mavel, no qual o emprestador que toma o nome de dador a rischi 
estipula do muluario, que se denomina tomador, um enteresse com 
preço dos perigos de mar, de que se encarrega, a que se chami 
premio: aceita e adquire hypotheca especial do objecto sobre que 
recahe o emprestimo, perde todo o direilo à somma emprestada; 
perdido o objecto hypothecado no lempo e no lugar dos risco 
conveneionados, tendo só direito à restituição do capital, e co^. 
branca do premio no caso do complemento feliz da estipulação) 
projcetada. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


ADIS. Como se prova, solemnidade do instrumento, e mais 
processo sobre clle? (Cod. Com. art. 063. e seg. a 665.) 


E 


A59 Capntazias.— Chama-se assim à direcção o fis ^| 
calisação das pontes, guindastes, armasens e palcos da alfandega | 
c consulado, onde se desembarcam e embarcam, depositam, 6- 
guardam as mercadorias o generos que vão a estas estações. | 


AGO. O servico interno das mesas, e pontes, e o embarque € 
desembarque dos generos nas ditas pontes, quer por meio d? 
'guindantes, quer por outro qualquer modo, será feito por capa- 
tazias, como nas alfandegas, as quaes sc arrematarão a quem pol” 
monos o fizer, c quando não houver quem as arremate se admi- 
- nistrarão por conta da fazenda nacional, nomeando o Tribunal d? 

Thesouro na córte, c os presidentes nas provincias um adminis ^ 
trador idoneo com as mesmas obrigações, incumbencias e res- 
ponsabilidade do dasalfandegas (462 a 477), no que für applicavel | 
€ o vencimento de uma porcentagem rasoavel deduzida do ren- 
dimento das mesmas capatazias, dando parte circumstanciada à? 
st para definitiva approvação. (Rey. 30. mai. 1836: 
art. 74. : 


` Na falta de administrador das capatazias do consulado, servirá inter 


SR 


amente um conferente ou guarda, e perceberà o respectivo vencimealo. 
'€j. 30. mai. 1836. art. 28,) 


AGR. Nas alfandegas em que não houver o emprego de 
administrador das capatazias o inspector encarregará desta ad- 
Ministração qualquer cmpregado, que mais commodamente a possa 
HOSempenhar, accumulando neste caso 0 vencimento respeclivo. 
~ue tambem terá lugar interinamente nas alfandegas que live- 
Tem este emprego, emquanto nào fòr nomeado quem o sirva. 
Reg. 22 jun. 1836 art. 10,) 


462. O seu administrador é encarregado de todos os arma- 
Sens da alfandega, e guindastes, e da sua conservação, o segu- 
rança, com a obrigação de fazer à sua custa os concertos c 
!eparos dos guindastes, telhados, canos e pavimentos; a limpe- 
“1 dos patcos, coxias, pontes, armasens, c casas do expediente c 
ç B dos volumes de que trata o art. 232. (848). (Art. 53, 


2EB. Do recebimento, conducção, arranjo c boa guarda de 
todas as mercadorias que entrarem na alfandega, desde que des- 
embarcarem nas pontes, até sahirem por ellas para recxportação, . 
?! pelas portas de sahida, para consumo. ($ 2.) 


463. E por tanto responsavel o dito administrador: pelo 
Valor das mercadorias que se cxlraviarem dentro da alfandega 
€ seus armasens, pela importancia das avarias que soffrerem des- 
de (que entrarem nas pontes até a sahida da alfandega, excepto 
Wicamente os que provicrem de incendio, inundação, arromba- 
mento da alfandega, e cupim, se se nào provar que apparecendo 
Signaes, ou indicios desses riscos, clle o não parlicipou immedia- 
amente ao inspector para fazer acautellar o dammo. (Art: 54. S 4.º) 


Sào tambem exceptuados da responsabelidade do administrador das 
Capatazias o extravio ou avarias: 1º, do onro e prala em barra, ou pinha, 
*!! Moeda estrangeira, em moeda nacional fabricada na casa da moeda do 
Imperio, e em obra ; 2º, dos gencros que vierem para o servico dos ar- 
Senaes de guerra c marinha, e outras repartições da administração geral 

9 estado, em virtude de ordem dos respectivos ministerios; 3°, dos objec- 
los de uso dos ministros estrangeiros, e dos agentes diplomaticos brasi- 
erros, quando regressarem para o imperio; 4º, da roupa do uso das pes- 
das que entrarem no imperio ; c 5º, dos generos de produccüo. e manu- 
gettra nacional importadas de um para outro porto do imperio. (Dito § 

art.) i 


265. Pelos volumes, que por.defeito, ou ruina dos guindas- 
les Clitem ao mar no acto de sc carregarem ou descarregarem 


mM 


c 


nas pontes, e por falla de conveniente amarração uos quo se aid 
rearem das pontes para o mar. (S 2. O. 15. out. 1856.) 


E neste caso a indemnisação é devida da totalidade das mercadorias quê 
cahirem ao mar, e não sómente das que se avariarem. Se as capalasias €% 
tiverem administradas por conta da fasenda, é esta quem deve indemnisal 
e as mercadorias vào à praca da mesma fórma que as que são apprehendi 
das, conforme o artigo 288 (229) (O. 30. mai. 1810.) 


| 


| 

466. Capatazias. — Polos dircitos o expediente que, 
se deverem à fazenda nacional das mercadorias extraviadas, 9 
pelos em que fòr prejudicada por causa das avarias, a que o admi- 
nistrador é responsavel. (Reg. 1836. S 3.º) 


26%. Pelos prejuisos que os ficis dos armasens, c mais omei 
pregados, e serventes das capatazias causarem á fazenda nacional 
cas parles (S 4.°) ; 


No caso de falta de mercadorias é o administrador das capatasias : que ^ 
deve indemnisar a parte, tendo o direito salvo de ir haver do verdadeiro | 
extraviador o valor da indemnisação (472) (4. 91. nov. 1856.) | 


4G. Para se fazer effeclivaa reponsabilidade do dito admi- 
nistrador, deverá elle receber por inventario, quando entrar no | 
exercicio do seu cargo, todos os volumes de mercadorias existen- 
tes na alfandega, e entregal-os tambem por inventario, quando | 
findar o seu exercicio, dando-se logo um rigoroso balanço pelos 
empregalos da alfandega, à vista do livro mestre da entrada e sa- | 
hida das mercadorias e pelos dos armasens, afim de se conhecer 
as que faltam, ou sobram, não se pagando entretanto ao adminis- 
trador, o vencimento do ultimo mez do seu exercicio: o quando 
tome conta sem inventario de alguma parte de armasens, coxias, 
ou estiva, ficará responsavel pelos volumes de mercadorias, que. 
tendo entrado em inventario no anno antecedente não se mostra- 
rem despachadas c sahidas. (Art. 55 ) 


AGP. Para que a conducção, e arrumação das mercadorias se 
faça com promplidão, segurança, e boa ordem, haverá o numero 
necessario de serventes (que serão de preferencia homens livres) 
e mais empregados das capatazias, como administradores, man- 
dadores dos serventes, arrumadores, marcadores, e abridores dos 
volumes, conferentes, ficis, o vigias, os quaes serão todos homens 
livres, e de escolha, c nomeação do administrador, c pagos, bom 
como os serventes, pela fazenda nacional; e es regularão pelas 
instrucções que elle lhes der, com approvação do inspector, 


="8) — 


Sübmetlendo à approvação do Tribunal do Thesouro, na córle, c 


M hesourarias das provincias, os vencimentos que estabelecer 
Tt. 56) 


a A Nomeação de mandador dos serventes das capatasias,. é de privativa 
(4 Detencia do administrador das cagalasia, e mais nenhuma autoridade. 
CR. TB. 9. fev, 1856.) 


4$. Para que as mercadorias sejam impreterivelmente re- 
Cebidas c postas em arrecadação no mesmo dia de sua descarga, 
à administrador terá todo o cuidado em que se cumpra exaclamen- 
M que dispõe o regulamento, na parte relativa à conferencia,.c 
Cescarga dos volumes na ponte, dando logo parte ao inspector da 
dandega de qualquer deleixo ou omissão quo a esse respeito no- 
âr nos empregados da alfandega, para providenciar immediata 
Mente (705); e por cada volume que ficar de um dia para outro fóra 
ne armasens, pagará uma multa de 20$rs, cxcepluadosos que pela 
I qualidade podem cstar no palco sem risco, ficando a cargo 
9 fiel do armasem mais proximo, em cujo livro estiver entrado, 
À sua guarda e vigia. Será tambem obrigado a recolher para o pa- 
ĉo da estiva ou telheiros delle alé o dia seguinte, todos os gene- 
0S que desembarcarem nas pontes da alfandega, ou alra- 
farem a ellas, uma hora antes de acabar o expediente, e por 
“ada volume ou objecto que se conservar nas coxias ou nos barcos 
* Condueção, sem licença do inspector, depois do referido praso 
gará uma multa de 4$ rs. (Art. 57.) 


438. O administrador terá todo o cuidado em que so não fc- 
Ceba nas pontes e armasens algum volume arrombado ou encela- 
ĉo, ou que haja suspeita de havel-o sido; sem qne primeiro so 
Proceda aos exames, e termos determinados no regulamento, sob 
Pena de pagar as faltas que nelles se acharem. (Art. 58.) 


239. As faltas, extravios, avarias, e mais prejuisos, a que é 
"esponsavel o administrador, serão pagos por elle dentro de quin- 
ze dias, o não o fazendo neste praso, o inspector os mandará pa- 
gar pelo rendimento da alfandega, e descontar no seu vencimen- 
9, ainda no caso de provar quem foi o extraviador, por que essa 
Prova só lhe darão direito de haver o damno das pessoas contra 
quem a produzir; o toda c qualquer questão que so mover entre o 
administrador, e as partes tanto sobre a obrigação de pagar as fal- 
38, ou avarias, como sobre o valor dellas, será decidida definitiva- 
Mente por arbitros perante o inspector d'alfande em processo 
Summarissimo, sem mais recursos algum (399). Os arbitros serão 
nomeados um pela parle e o outro pelo administrador, e no caso 

12 


X008 


de descordarem desempalará um terceiro nomeado pelo inspt^ 
tor. (Ari. 59.) 7 , 


Nestes processos devem ser ouvidas as partes, sob pena de nnllidades 
(A. 13. out. 1857. MS.) | 


, 
| 


423. Ao abrir-se a porta da alfandega para principiar o ex^ 
pediente, o administrador deverá estar prompto com a sua gente 
para desde loge a dirigir e applicar ao trabalho, c não sahirá d 
alfandega sem deixar todas as mercadorias (com despacho ou sen 
elle) em arrecadação nos armasens, telheiros. da estiva, e trapi- 
ches ; e para isso o inspector prorogará o expediente pelo tempo. 
que julgar necessario, e sómente quando a extraordinaria affluent 
cia Je descarga tornar necessaria esta medida. (Art. 60.) 


434. Os trabalhadores das capatasias trarão uma chapa dé 
metal numerada, e com a legenda— Alfandega de... ou outro qual- 
quer signal que os distingua de outros individuos, que se queiram 
clandestinadamente introduzir no trabalho da alfandega, e por ca- 
da servente que se encontrar, trabalhando dentro da alfandega sem 
este distinctivo, não sendo por ordem do inspector, pagará o admi- 
nistrador uma multa de 10$ rs. (Art. 61.) 


| 


4 
49%. Os empregados das capatasias serão nomeados, o despe- 
didos pelo administrador, dando parte ao inspector, o qual toda- 
via no caso de mão comportamento de algum desses empregados | 
advertirá o administrador para o corrigir, ou despedir. (Art. 62.) 


A%6. O adminislrador prestará fiança idonca pelas faltas a! 
que é responsavel, e nos seus impedimentos nomeará quem o sub- 
stilua, pago à sua custa, participando ao inspector a nomeação. 
(Art. 63.) 


ÆT. O trabalho das capatasias das alfandegas será arrema- 
tado sempre que houver quem o arremate por preço e condições 
rasoaveis, e a arrematação será por um alé tres annos, com as. 
formalidades legaes, perante o Tribunal do Thesouro na córle, o as 
tliesourarias nas provincias, e concluido dous mezes antes de prin- 
cipiar o anno financeiro do contracto, e depois de andarem em 
praça 30 dias consecutivos: Quando não houver licitantes, ou O 
preço e condições offerecidas não forem admissiveis; o Tribunal, e 
as thesourarias poderia contratal-o independente de praça com 
quem o fizer com mais vantagem da fasenda nacional. Se tambem 
não houver quem assim o contrate, o governo na córle, cos presi- . 


Le aee 


lentes nas provincias, nomearáo um administrador com a idonci- 
Ade necessaria, o qual terá a porcentagem marcada na labella dos 
empregados : e nas alfandegas a que se não dá este emprego o ins- 
Pector arbitrará, ao empregado que o accumular (461) uma porcen- 
agem rasoavel, dependente de approvação do Tribunal do The- 
Souro, (Arf, 64) 


mainda quando, por falta de licitantes, sc tenha de contratar particular- 
ente, não se deve effectuar o contrato sem approvação do presidente da 
Provincia. (0. n. 104. 22. jul. 1814.) a - E 


f 428. O preço da arrematação ou contracto só será do quantia 
Ka, quando não houver quem o queira na razão de uns tantos por 
Cento do rendimento mensal da alfandega. (Art. 65). 


Nas arrematações de contractos com a fazenda, admitte-se e aceita-se 
aeto lanço não só depois de concluida a praça (Rey, 17 out. 1516,cap. 161. 
omo ainda depois de effectuada a arreinatação, (Curt. Reg. 28 des. 
96, e art, 2.º da lei de 27 de ab. de 1779.): comtanto que se dem as se- 
Buintes circumstancias: 1.^de sc offerecerr o lanço de mais da-3.º parte: 
<= de não estar consumada a arrematação com a entega do preço, e posse 
da cousa arrematada. (Instr. 31 jan. 1851). 


4€». Nas alfandegas onde as capalazias andarem por arrc- 
Matação ou contracto, os arrematantes ou contractadores terão as 
Incumbeneias, obrigações e responsabilidade do administrar (162 
à 463) que Ihe serão impostas como condições do contracto, além 
das mais que forem precisas para clle melhor se cumprir, com a 
diferença: 1°, que o selario dos fieis dos armasens e mais empre- 
gados das capalazias e os jornacs dos serventes e mais trabalha- 
dores serão arbilrados e pagos pelos contractadores; 2º, quc o nu- 
Mero dos ditos empregados, e trabalhadores será o necessario 
Para o serviço; e quando por omissão do contractador fallar gente 
Sulliciente para o trabalho do dia, o inspector o mandará prever 
ĉo que fòr preciso a custa do mesmo contractador, e a despeza que 
om elle se fizer será paga pelo rendimento da alfandega, e des- 
contada ao contractador na consignação que receber no fim daquel- 
€ méz, por conia de seu contracto; ficando os serventes chamados 
de fóra por ordem do inspector, debaixo da inspecção dos guar- 
das dal alfandega, alim de evilar-se que os mandadores os maltra- 
lem com o fim de os alfugentar do serviço; 3º, que a consignação 
Mensal do preco da arrematação, quando fórem dous ou mais arre- 
matantes, será paga aquello que se mostrar autorisado pelos outros; 
4°, quo a importancia das faltas e multas em que incorrer o contra- 
Clador, será descontada da consignação mensal do preco do contra- 
Clo, e não chegando esta, pelos bens delle, ou do seu fiodor, e a ul- 
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lima prestação lhe não será paga emquanto nào lizer o inventarit 
e seder e balanço deque trata o arl. 55 (468). (Ari. 66.) 


Quando morrer o arrematante das capatazias, antes de completar! 
tempoda sua arrematação, proceder-se-ha a nova arrematação, porq! 
nãoé lieito encarregar della oos herdeiros do arrematante fallecido. 1% 
1.º des. 1845. MS. 


A8. Aos emolumentos dos 5 rs. do expediente das capt 
lazias são sómente sujeitos os generos nacionacs, ou cslranz 
eeiros, que desembarcarem nas pontes dos consulados, ou da al 
fandega, ou dellas embarcarem para serem exportadas para font) 
do imperio, depois de pagos os devidos direitos, c despachados 
(0. 12 des. 1837) i 


ASA. A conducção dos volumes de bordo para lerra, ou pard 
os trapiches onde forem depositados, em neulium caso se dove fic 
zer à espensas da nação, ou das capatazias a quem esta paga, 0 
sim pelas partes, cumprindo as capalazias sómente fazer a desz 
carga no caes ou trapiche da alfandega, e, quando os não haja t0- 
mar os generos na praia, e conduzir ahi para os armasens dij 
alfandega. (O. n. 79, 16 oul. 1853 ) 


4$ 2. Os generos que vem a granel, e se despacham, sobre 
agua para reexportação, e são conferidos ahi sem que desembar- 
quem ou embarquem na ponte do consulado não estão sujeitos 4 - 
despesas das capalazias. (O. n. 115 21 nov. 1844). 


883. Os gencros do paiz destinados a portos do imperio, não 
são obrigados a embarcar na ponte do consulado, As mercadorias 7 
estrangeiras importadas de fóra do imperio, ou por cabotagem 
de portos delle, não são sujeitas ao pagamento do expediente das 
capalazias; mas devem pagar este imposto os generos que, os des- 
pachantes quizerem embarcar nas pontes, quer estes gencros 
sejam de producção do paiz, quer sejam estrangeiros, que saiam, 
por cabotagem. (O. n. 28. 3. fev. 1849). . 


ESB. O art. 59, (472) por cuja disposição toda a mer- 
eadoria que faltar, ou fôr extraviada dentro da alfandega dove ser 
paga aos respectivos donos segundo o valor que the fôr arbitrado, 
está em vigor, visto que a disposição do arl. 13 do regulamento | 
de 27 de fevereiro 1849 (652) só é relativa ao caso do damno, em 
que a mercadoria deve ser avaliada segundo a tarifa, (P. m. 53. 
18. jun. 1850.) 2 


M 


(AS. Devendo ser indemuisado, na fórma dos artigos 14 e 15 
197 € 658) do regulamento de 27 fevereiro de 1849 0 damno ou 
“varia que soffrerem as mercadorias ou seus invollorios por culpa 
OU uielieencia dos empregados, a cujo cargo csliver a entrada, 
Arrumação, guarda e sahida das mesmas mercadorias, e subsistin- 
do de mais a doutrina do arligo 54 do regulamento de 22 de ju- 
Mio de 1836 (464) 20 que toca a falta ou extravio (por que nessa 
Parte não foi revogado pelo de 27 de fevereiro 1849) quer as ca- 
Patasias tenham sido arrematadas, quer sejam administradas, por 
empregados da alfandega, cm nenhum caso permiltem os referidos 
regulamentos que corram por conla da fazenda publica as indem- 
Misações devidas por damno, falta, ou extravio, “das mercadorias 
entradas nas alfandegas. (P. n. 131. 91. sel. 1850.) 


ASG. No caso de serem as capatasias das alfandegas adminis- 
tradas por conta da fasenda publica, todas as despezas, e indem- 
Nisações de que trata o capitulo 3º do regulamento de 22 de junho 
MO 1836 (464 à 467, 471 0 472) ficarão à cargo dos cofres da res- 
Pecliva alfandega. Exceptuam-sc : 1º, as indemnisações por cxtra- 
“o de mercadorias, as quaes correrão por conta dos empregados 
!espunsaveis pela sua guarda e conservação; 2º, as que provicrem 
40 falta de execução de art. 58 (471) do mesmo regulamento, que 
Serão feitos à custa dos empregados a quem compelo a. referida 
EXocução; 3º, os damnos de quo trata o art. 1t do regulamento 
o de 97 de fevereiro 1849 (650), a respeito dos quaes se proce- 
terá na fórma estabelecida pelos arts. 14 e 45 do mesmo regula- 
Mento (657 c 658). (D. n. 725. 31. out. 1850.) 


| 382. O inspector da alfandega da côrte remella a 2.º paga- 
Soria do thesouro, para ser por ahi pago, as folhas das despezas 
Sis capatasias. (P. n 76. 27 fev. 1851.) 


285. O administrador do consulado da córto quo faca igual 
lemossa para o mesmo fim. (P. n. 192, 11. julh. 1851.) 


499. Capitão de navio mercante, — Em quan- 
lo designa o commandante de um navio do commercio é synonimo 
(6 mestre e de patrao.— Com a differenea que entre. nós capilão 
designa o mestre de um navio empregado em viagem de longo 
curso; em quanto que mestre importa o capitão de cabotagem, e 
Palrão o capitão de pequena cabotagem, que se faz em lanchas, 
"ülliques ou qualquer gencro de barcas. E” pois o capitão 0 que. 

* encarrega da direcedo de um navio por uma soldada convinda. 


« 


—0p qm 


ou por uma porção nos lucros do emprego, executando as ordem, | 
que lhe são a esse fim dadas. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


490 Capitania do porto. — E' uma repartição 1041 
cumbida da policia naval do porto, e seus ancoradoros; do mê”, 
lhoramento e conservação do mesmo porto; da inspecção e admit? 
nistração dos faróes, barcas de soccorro, balizas, boias, e barcas] 
de escavações; da matricula da gente do mar e das tripolaçoes, em, 

„pregadas na navegação e trafico do porto, e-das coslas; c da prati- 
cagem destes e das barras.—Funcciona no Arsenal de Marinha, € 
tem por chefe um official superior da armada. — Foi creada pelo 
D. n. 358. 14. ag. 1845, e teve regulamento em D. n. 447. 19) 
mai. 1846. 1 | 


491 Carta de guia. —Chamava-se carta de guia;á ro ! 
lação circustanciada, competentemente authenticada, fechada, 6 - 
sellada pela alfandega, das mercadorias estrangeiras, que tendo! 
pago os direitos de consumo eram navegadas por cabotagem dé: 
um para outros portos do imperio. —A provisão de 13 de março de | 
489(, mandava que no caso de entrada de navios quaesquer poi 
franquia, que descarregassem parle da carga, c pretendessem. 
com o resto seguir viagem, tambem por franquia, ou em ultimi 
derrota, para outro porto, se desse o manifesto original c uma /1s(8 
da carga que despachassem em carta de officio dirigida ao juiz dê 
alfandega de seu destino —O art. 307 do reg. 22 de junho 1830, 
limitou a navegação de mercadorias estrangeiras, já despachadas 
para consumo, acompanhadas de carta de guia, «os navios n..cios 
naes. O art 23 a0 D. n. 1385. 26 de abr. 1354, supprimio as, 
cartas de guia, e mandou, que as mercadorias que navegavam i 
acompanhadas d'ellas fossem-incluidas nos manifestos de cabotas 
gem: determinando-se em ordem n. 51, 31 de jan 1855, que à 
alfandega, consulado, e mesas de rendas Ga provincia do Rio do- 
Janeiro remeltam à mesa provincial, estabelecida na da córte, co- 
pia do manifesto dos generos nacionacs, que viorem 30 Rio de Ja- 
neiro. 


492%. Carta de crxedito.— Termo de commercio: 
diz-se aquella que um negociante ou banqueiro dá a outrem para 
quo um seu correspondente lhe pague uma somma nella determi- 
nada. À somma é às vezes limitada, e. outras ilimitada.-Estas 
cartas sómente se dão a pessoas de inteira confiança, ou às devi- 

, damente caucionadas. Duas cautellas se tomam acerca destas car- - 
tas: 1º, escrever 0 dador uma carta d'aviso ao seu corresponden- 
te, designando, c descrevendo o portador ; 2º, mandando-lho à 


EX 


firma, para assegurar-se da verdade do pagamento, ao verdadeiro 
E ador, A carta de credito não é acto, ou papel de commercio 
o 9 dador, e interessado não são negociantes. Em regra as cartas 
am Credito, em termos geraes, não são mais do qne cartas do re- 

mmendação sem vinculo obligatorio de quem as escreve. O por- 
^x 9r póde, mais não é obrigado a tocar loda a somma creditada, 

>0 Contrahe responsabilidade recebendo, pelo que receber. (Ferr. 
ma 9. Dic. Jurid Com.) De quando devem ser passadas, a pes- 
à à, ou pessoas determinadas, com limitação de garantia, e obri- 
Saloria para o passador? (Cod Com. art. 264.) 


2 493. Carta de saude.— Chama-se assim em com- 
oe lo a0 instrumento, ou documento de bordo, assignado pelo 
Nsul, ou outras autoridades proprias, entregue ao capilão ao 
Qe Pachar o seu navio por sahida, o qual prova o estado da saude 
1 tripolação ao tempo de dar á vela. Diz-se carta de saude limpa 
tando no porto donde o navio deu à vela não havia doença algu- 
2 epidemica, ou contagiosa, ou não se sabia que a houvesse. 
l2-S0 suspeita, ou tocada quando haviam rumores de contagio, 
due efectivamente não tinham apparecido. Diz-se carta de saude 
“Uja ou nenhuma carta de saude, quando o lugar da partida se 
acha infecto, (Ferr. Borg. Dic. Jurid. Com.) 


i ADA. No imperio do Brasil são passadas pelas secretarias das 
ASpeceões de saude. (Reg. n 268. 29. jan. 1843. art. 9.) 


o, A935. Toda a embarcação vinda de portos estrangeiros, é 
"gada a exibir carta de saude: exceptuam-se, as que entrarem 
Por arribada forçada. (Art.-28. A. n. 244. 13, nov. 1819.) 


«496. Os paqueles inglezes, ou qualquer navio de guerra, 
JS do fóra da barra tiverem que mandar os escaleres à terra com 

fios ou malas, os mandarão munidos das suas cartas de saude, 
wies de toda a communicação com a terra, apresentar ao secreta- 
l0 da saude, no lugar onde estiver estacionada, afim de receberem 
ralica, quando nesse caso estejam. (Reg. 1843. art. 31.) 


497. Caução.— Garantia, fiança, fideijussáo, tudo em 
geral importa 0 mesmo. Diz-se garante -ou fiador, o que une 
" Sua obrigação à d'outrem, c so torna responsavel por algu- 

à Cousa a terceiro, ou que se obriga a fazel-o gosar do objecto 
Strantido, se deste resulta utilidade, ou de IA, de damno e 
Prejuiso, so o objecto é exposto a perigo. Esta obrigação do ga- 
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ranle chama-se caução ou fiança ou garantia (Ferr. Borg. Di 
Jurid. Com.) 


APS. Poderão ser despachados com caução, dos competentes, 
direitos de consumo, pagando 1 1/2 por */, de expediente : 1º, 05 
objectos pertencentes à companhias lyricas, dramaticas, eques | 
tres, ou oulras ambulantes, que se destinarem a dar representa- ^ 
ções publicas; 2º, as collecções scienlificas de historia natural, niu? 
mismatica e de antiguidade, os Jaboratorios chimicos, ou outros 
apparelhos ; as estaluas e bustos do qualquer materia, que forem 
destinados à exposição, ou representação publica. Os direitos 
caucionados serão cobrados se dentro do praso concedido pelo ins? 
pector da alfandega, que poderá ser por elle rasoavelmente pro- 
rogado, nào forem os objectos assim despachados, reexportados | 
integralmente, ou não fôr provado o seu desapparecimento e const- 
mo pelo uso ou obito, segundo a natureza do objecto. (D. n. 1385. 
26. abr. 1854. arl. 22.) 


499. Fica dispensada a fiança em caução dos direitos de cx 
.porlacáo, que em virtude da ordem do thesouro nacional de 22 7 
de nov. de 1842, prestam os capilães de embarcações nacionaes 
de cabotagem, na condução de generos do producção nacional de | 
uns para outros portos do imperio (810.) (Art. 24). 1 i 

500. Certidão —E'acscriplura em que autlienticamen- | 
te se porta por fé alguma cousa, para se fazer certo aonde compo- 
lir. (Per. e Souz. Dic. Jurid.) 


504. Certidão do ponto se remelle mensalmente, e além 
d'ella todos os semestres e fins de exercicio um resumo do referi- 
do ponto, ao thesouro nacional. (O. 25. fev. 1835.) 


502. Pelas que se passarem na alfandega, mesas e recebe- 
dorias, cobrar-se-ha para o rendimento dellas 320 per cada uma 
que nào passe de uma folha de papel, e 160 por pagina que exce- | 
der, e 200, a titulo de busca, por cada um anno decorrido de- 
pois do primeiro, contado da data do titulo d'onde fòr extrahida, 
não excedendo porém em caso algum a 4$000 rs. (Reg. 30. mai. 
22. jun, 1836. aris. 97 c 103.) 


IPB. As certidões passadas pelas estações publicas dão direito 
à cobrança executiva de seus-cmolumentos ; devendo-se ler a cau- 
tella de.exigir assignatura nos requerimentos que as pedirem. (Q. 
n. 50. 19. abr. 1818.) 


"or - 


A poa. Às que se passam nas estações publicas devem ler, em 
3 lauda, o numero dê letras e linhas, determinado no regimen- 
9 de custas judiciaes. (O. n. 159. 93. jun 1852.) 


305. Certidão de descarga. — Em materia de al- 
fandegas, é o documento que comprova, a chegada, a descarga ou 
Sahida das mercadorias despachadas para outra estação, c que mos- 
ta que as fazendas não foram desencaminhadas. 


546. Nas certidões que se passarem nas alfandegas, das mer- 
Cadorias estrangeiras que ahi hajam entrado, vindas das outras al- 
andegas do imperio, sc fará declaração expressa ce terem vindo 
Por cabotagem, ou por baldeacáo, e reexportação; c sem tal decla- 
Tação não sejam validas para se levantar a caução de que tratam os 
arts, 240 c 243 (194 e 917.) (O n. 192, 91. nov. 1838.) 


S07. A certidão de descarga, passada em paiz estrangeiro 

) pelos consules brasileiros, para o fim de se levantar a caução dos 
treitos de consumo, nos despachos de haldeação c reexportação, 
30 produz effeito sendo acompanhada do certificado da alfandega 
Importadora. (O. n. 39. 14. fev. 1849.) 


t 508. Certidão de descarga cffectuada em qualquer porto cs- 
l'angeiro, passada pela alfandega respectiva, ainda quo não seja 
9 porto para que se havia despachado o navio, é sufficiente para 

a exoneração da caução dos despachos de baldeação, c reexporta- 

fao para paiz estrangeiro (P. n. 90. 12. abr. 1849.) 


509. Certificado, — Os cerlificados c passaportes im- 
Deriaes que forem cassados (550) serão cancellados, cinulilisados 
com uma nota que assim o declare, e remetlidos ás secretarias das 
Provincias, e dellas a de estado dos negocios da marinha, ou a 
esta directamente na córte. (Reg. 30. mai. 1836. art. 141.) 


No acto de se pagar a siza de qualquer embarcação brasileira que passe 
Ôminio estrangeiro, deve ser cassado o passaporte, e remetlido à secre- 
Fiada presidencia, e por esta a da marinha. (O. 19. ag. 1836.) 


316. Certificado de lastro (1510) é passado da mesma fórma, 
E en as mesmas solemnidades dos manifestos, entre as quacs são 
pinos a de ser escripto em duplicata, o vir uma das vias fe- 
1819 e endereçada ao inspector da alfandega. (Off. n. 36. 9. fev. 
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581. A' (alla de certificado de lastro não é applicavel a perna 
do art. 10 do reg. 26 de abr. 1854, mas sim a do art. 158. do 
regulamento das alfandega. (1510.) (O. n. 354. 13. nov. 1855.) 


51%? Chefe. — Chefe é synonimo de cabeça, e significa à 
principal pessoa de uma corporação ou sociedade. (Per. e Souz. 
Dic Jurid.) — Os administradores da recebedoria, mesa de consu- 
lado, e de rendas, são os chefes destas repartições e tem altribui- 
cões privativas. (63). 


583 O inspector é o chefe da alfandega, e do porto onde 
ella estiver, pelo que pertencer a fiscalisação dos direitos nacio- 
naes; é immedialamente subordinado ao Tribunal do Thesouro nã 
córte, e aos presidentes, e thesourarias respeclivas nas provincias, 
ou as autoridades que por lei as houverem de substituir; cumprin- 
do outro sim as ordens que lhe forem expedidas directamente pelo 
ur da fasenda e Tribunal do Thesouro. (Reg. 22. jun. 1830. 
art. 32 i 


544. Os chefes superiores das diversas estações do thesouro, 
inspectores das thesourarias, e chefes das mais repartições do fa- 
senda tem o direito de advertir, e reprehender particular, ou pu- 
blicamente, e mesmo suspender por tempo que nào exceda a quin- 
ze dias (65 e 1412), áquelles do seus empregados em quem acha- 
rem negligencia ou falta, dando conta ao ministro da fasenda ou ao 
presidente da provincia, quando entendam que devem ser correc- 
gidos por meio ainda mais severo. No caso de desobediencia for- 
mal poderão, com certidão do continuo, auctoar os empregados in- 
subordinados, remettendo o aucto ao juiz competento para lho 
mandar formar a culpa, na forma do Cod. do Proc. Crim. (D. n. 
736. 20. nov. 1850, arl. 63. e 83) 


545. Classe. — E' a ordem ou numero de pessoas do 
mesmo grão, qualidade, ou emprego; destribuição; divisão do 
cousas. — Chama-se classe commercial, ao numero das pessoas 
que se empregam no trafico do commercio; classe maritima, ao 
d'aquellas que se empregam na vida do mar; classe de empregados 
publicos aos servidores do estado. — As classes se subdividem 
na proporção do grão, e qualidade de seus membros. — Assim diz- 
se classe caixetral, e classe de commerciantes ; classe de marinha- 
gem, e classe de officiaes; classe de empregados subulternos, e de 
empregados supertores, ou altos funcctonarios. 


5146. Os primeiros, segundos, terceiros escripturarios, eama- 


nyenses formam uma só classe, c entre elles nào ha substituição, 
sendo cumulativo o seu lrabalho (P. 26. mai. 1840. O. n. 55 
2 ag. 1843.) 


313. Collectores.— Ficam abolidos, em todas as ci- 
dades c portos em que houverem alfandegas, e naquelles em que 
Posto as não haja, houver commercio e navegação costeira, ou de 
Cabotagem, todos os collectors e recebedores das rendas geraos. 
(Reg 30. mai, 1836 art 3.) FL: 


Por que no 1.º caso a alfandega é a competente para o despacho e mais 
*Xpediente, e no 2.º o são as mesas de rendas. 


518. Colonos.— Chamam-se assim as pessoas (ou um 
Numero mais ou menos consideravel de pessoas) que constrangi- 
às, por contrato, ou voluntariamente abandonam seu paiz.ou delle 
emigram, para ir povoar possessões do mesmo, ou estabelecer-se 
em outro qualquer, onde se entregam aos diversos misteres da vida, 
€ com especialidade a lavoura e a cultura das terras. — À respei- 
0 de contratos com elles rege a lei do 11 de outubro de 1837. 


519. O navio que trouxer colonos, gosará de uma reducção 
“e ancoragem, conforme o numero delles que trouxcr. (Lein. 317. 
21. out. 1843. art. 8. Sh) 


O navio que conduz colonos e carga não està dispensado de apresentar 
9 manifesto ; se só colonos o certificado; na falta delles fica sujeito as mul- 
às respectivas (1510). (O. n. 159. 5. mai. 1856.) 


320. Os colonos por cuja passagem para este imperio 0 go- 
verno do Brasil concederá um desconto na importancia do impos- 
9 de ancoragem que tiverem de pagar as embarcações que os 
COnduzivem devem ser: § 1º, destituidos de meios para salisfazel-a; 

2º, robustos, saudaveis e diligentes no serviço em que se tive- 
Tem occupado na sua patria; S 3º, de idade entre 14 21 annos, 
€ cm igual numero de sexos. (Reg. n. 356. 26. ab. 1844 art. 1º) 


Os administradores das mesas de consulado são os competentes para 
examinar 05 papeis, € a vista delles fazer o desconto da ancoragem que de- 
rem pagar os navios que conduzirem colonos pobres, sendo certo que para 
OS navios que conduzem colonos, cujas despezas de transporle não correm 
Por conta dos mesmos colonos, nenhum abatimento se deve fazer. (Pank 
368. 8. nov. 1856.) ] 


$25. O governo nada descontará pela passagem de moea sol- 
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teira que não venha em companhia de seu pei, ou de senhora que 
soja passageira de camarote. (Ari. 2. 


O abatimento de ancoragem não aproveita aos navios que trazem colo- 
nos por conta do governo. (P. n. 196. 29, mui. 1856.) 


522, Colonos. — Poderá tambem ser concedido um des- 
conto na ancoragem por passagem de colonos de idade até 50 an- 
nos uma vez que tragam comsigo lilhos, ou filhas, em numero tal 
que contando-se cada filho por 4 annos, principiando a conta pelos 
de 24 annos tenham pelo menosa idade de 37 annos. Admite-se 


a estes colonos trazerem entre cada tres filhos um menor de 44 € 
maior de 6. (Art. 3) 


523. Os colonos serão escolhidos entre eriados de servir, la- 
vradores, ferreiros, carpinteiros e pedreiros. (Art. 4.) 


i24. Descontar-se-ha na ancoragem dos navios chegados 
aos portos do imperio com colonos uma quantia que não passe de 
608000 rs. por cada um que reunir em seu favor todas as circum- 
staucias deste regulamento, a qual será fixada pelos inspectores das 
alfandegas, a vista dos documentos que apresentar o commandante, 
com recurso para o Tribunal do Thesouro. (Art. 5.) j 


52. Sc os colonos passarem de dez accrescentar-se—ha à 
quantia acima um por cento por cada dezena de colonos, que de 
mais trouxer o navio, mais csse augmento não passará de 6º/o, fi- 
cando em todo o caso o commandante obrigado sobre fianca a res- 
ponder por qualquer diferença que pelo Tribunal do Thesouro fòr- 
achada, tanto na avaliaco como no augmento. (Art 6.) 


526. Os provedores das visitas de saude nos portos do im- 
perio, examinarão o estado de saude em que chegam os colonos, e 
altestarão o que em verdade observarem, a fim de ter lugar o des- 
conto, na fórma!referida nos artigos antecedentes. (Art. 7.) 


E Dga. Os capitães ou donos dos navios, que quizerem aprovei- 
lar-se do beneficio deste regulamento, deverão communicar aos 
consules, vice-consules, minislros brasileiros, ou quaesquer ou- 
tros agentes de colonisação para este imperio, que elles preten- 
dem conduzir colonos, e estes lhes declararão ; 1^, seu nome, ida- 
de, e estado; 2º, terem conhecimento deste regulamento; sabe-: 
rem as obrigações que lhes clle impõe; sujeilarem-se a todas, e cx- 
pressa, e nomeadamente a especie de trabalho que vem prestar. 
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(Devem nomear qual é o trabalho ); 3º, o nome e morada do ame 

9m que tiverem servido, e attestado deste sobre sua conducta; k, 

j lrarem-$e sem culpa os maiores de 17 annos; 5º, lerem já 
ms 


exigas, ou sido vaccinado. (Art. S.) 


" $28. Os consules, e vice-consules do imperio nos paizes cs- 
l'üheeiros poderão despender com os facultativos, que averigua- 

AE 9 estado de saude dos colonos, as quantias que os ministros 
8 Negocios estrangeiros e do imperio puzerem expressamente a 
"à disposição (Art. 9.) | 


le 529. Os consules c vice-consules darão aos colonos que vic- 

m para o imperio, em virtude deste regulamento, passaportes 
di alüilog, declarando nelles, que foram habilitados na forma desto 
regulamento, e remelterão ao ministro do imperio, os documen- 
que a esse respeito tiverem colligido, com uma lista contendo 


8 
°S nomos dos colonos, que se transportarem (Art. 10.) 


42930. Os consules e vice-consulas observarào pontualmente 
à disposto neste regulamento, salvo quando os avisos ministeriacs 
ês fizerem uma ou outra modificação. (Art. 11.) 


a PBR. Os colonos vindos em virtude do regulamento não po- 
derão dentro de 3 annos; 1º, relirar-se pao fóra da provincia 
Para onde tiverem, vindo; 2°, comprar, aforar, arrendar, ou ad- 
quirir q uso de terras por qualquer titulo que seja; 3º, estabelecer 
1.52 de negocio, ou administral-a, ser caixciro ou vender de por- 
1 Cm porta, As violações deste artigo serão punidas com as penas 


^ lei do 11 dc outubro de 1837, em que incorrem os que não 
Umprirem seus contratos. (Ar. 12) 
298. O governo poderá dispeusar nas disposicóes do arligo 


“Cedento, se forem attendiveis as razões que produzirem os co- 
10S para obterem este favor. (Ari. 13.) 


nota, Os capitães dos navios poderão receber, dos que hou- 

tem do tomar colonos de bordo para o seu serviço, uma gralifi- 
ração que não exceda ao quinto da importancia do desconto do di- 
Mu de'ancoragem que por elle se fizer, sem que dessa prestação 
Sulle (qualquer onus ao colono. (Art 14) 


m DSa, Nunca o desconto, que o governo liver de fazer pela 

ora “tdo de colonos, excederá a importancia do imposto da an- 

Sèm que o navio effeclivamenle pagar, qualquer que, seja -o 
umero delles. (Art. 15.) 
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535. Colonos.— Os consules e vice-consules só mal” 
darão o numero de colonos que o governo designar expressam 
te em seus avisos, ainda que maior numero lhe requeiram a vil 
para este imperio, com o beneficio do presente regulamento. (4f 
16.) : ; 


a 

536. Os presidentes das provincias informarão trimensal maik 

te ao governo imperial o numero de colonos nellas importados & 

virtude deste regulamento, o estado em que chegarem, e a mant 
ra por que se comportarem. (Art. 17.) 


3 À - a 

53%. Serão remuncrados segundo sua importancia os ser" 

cos que prestarem os consules, e vice-consules na execução dest 
regulamento, (Art. 18 ) 


538. Concedeu a cada provincia seis legoas de terras em qu% 
dro, em um só ou em diversos lugares para os colonos livres c st! 
escravos: os. quaes as não poderão transferir em quanto as nào V^ 
verem cultivado; e as perderão se dentro de 5 anuos não as cu^ 
livarem. (Let n. 514. 28. oul. 1848. art. 10.) 


539. O governo foi autorisado e póde contratar engajade 
nacionaes, ou estrangeiros, e distribuir-lhes terras. (Lei. n. 580 
6. sel. 1850. art. 17 S 4°.) 

1 | 
^ SAO. Approva o contrato para a colonia de S. Francisco di 
provincia de Santa Catharina pelo que as embarcações poderi 
seguir directamente para o dito porto de S. Francisco, e descem” 
bartar os colonos, e effeitos que conslarem de bagagem, e utens" 
dos colonos e instrumentos de seus officios, sementes c mantimen” 
tos para a colonia e objectos mandados pela sociedade para fun 
dação e trabalho da colonia. (Lei. n. 537. 15 mai. 1850, arl 
unic. S 1º.) 


SAA. E' prohibido o commercio directo de importação para ^J 
dito porto de S. Francisco, salvo para abastecer as embarcações & 
colonos, durante a estada no porto e para sua viagem de ida e vo” 
ta (1604). (S 2.) 


DAZ. A sociedade colonisadora de Hamburgo, participará ao | 
consul brasileiro, e este ao-governo imperial, a partida de qua^ 
quer navio para o porto de S. Francisco com colonos, ou cffcilo! 
permeltidos. Esta mesma participação farão agente da socieda“ 
de residente na côrte, ao governo e presidente da provincia 40, 
Santa Calharina. (S 3.) i 
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w a 
i143. 0 consul depois de fiscalisar que não sejam recebidos 
Pordo objectos nào permitlidos (540) passará altestado eom a in- 
" tação conveniente,do qual remelterá ao governo imperial um 
plar na primeira occasiao. (S 4) 


AA. O inspector da alfandega de Santa Catharina, a quem o 
*sidenle da provincia dará aviso da embarcação que se destina 

: Porto de S. Francisco nomeará com approvacáo desle um em- 

“gado da alfandega, de inteira confiança para assistir ao deseri- 

Uo, dos colonos e cffeitos que ella trouxer : correndo a despe- 
de ida, volta e estada, por conta da sociedade. (S 5.) 


b Logo que chegue ao porto de S- Francisco, de Santa Catharina, algum 
"co com colonos se deve proceder como neste paragrapho é determina- 


0 (A. 25. jun. 1856. MS.) 


S45. Não sendo presente a este empregado o manifesto com 
p declaração do consul de que os generos são dos permittidos, 
. embarcação irá descarregar na alfandega de Santa Catha- 
Ma, e os objectos nào permiltidos ainda que declarados no ma- 
Nifesto, serão reputados como não o sendo, para soffrerem as pe- 

ds que o regulamento das alíandegas impóem em tal caso; per- 
dendo a sociedade a concessão feita na condição 1.º (540). (S 6.) 


SAG. As embarcações que trouxerem colonos não pagam an- 
Oragem ; salvo se depois de iargarem os colonos, entrarem em 


outro porto qualquer, uinda que com carga, e mesmo da permit- 
"a. ($ 7. 


347. Os objectos da condição 1.º (540) sendo importados nas 
embarcações que trouxerem colonos, e de conformidade com as 
ĉis, não pagam direitos de consumo nem expediente. (§ 8.) 


SAS Sobre sua naturalisação. (Lei n. 601. 18. ser. 1850. 
K7) 


949. Os navios que transportarem colonos para qualquer 
Porto do imperio serão isentos desde já dos direitos de ancoragem, 
OU terão uma reducção dos mesmos direitos na razão de sua lone- 
Fa e do numero de colonos. (Les. n. 840. 15. set. 1855. art. 
12.) 2E" 


550. Commandante de embarcação. — O 
Commandante de embarcação nacional que se perder, ou fòr aban- 
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donada, ou vendida fóra do imperio, em porto onde houver cof” 
sul brasileiro, é obrigado a entregar-lhe os passaportes, o certi 
ficado da matricula da embarcação, cobrando recibo para esto & 
remetter à secretaria de estado da marinha, e se não houver cof” 
sul os entregará na mesa do primeiro porto nacional a que für; 
não os entregando dentro de oito dias ou não provando a perda, | 
ou nào apresentando o recibo do consul pagará uina. mulla de 41 
vs. por tonelada e não será mais admittido a matricular-se con. 
official de embareacáo nacional. O administrador do consulad? 
logo que occorrer o caso de que trata este artigo, dará parte á S^ 
cretaria de estado da marinha, para mandar proceder contra o com” 
mandante e fazerem-so effectivas as penas que nelle são imposta? 
(509). (eg. 30 mai, 1836 art. 140.) N 


551. Commandante de embarcação, — 0 
commandante da embarcação mercante que entrar em algum port? | 
do imperio onde houver alfandega, alem das obrigações que lho fo” 
rem impostas pelo regulamento do respectivo porto, deverá obser | 
var o seguinte: (Reg. 22. jun. 1836. art. 145) 


55% Seguirá com a sua embarcação em direitura desde 4 
barra até ancorar proximo á primeira barca de vigia. Se por cau* 
sa de maré ou vento contrario, ou outro qualquer justo motivo, 
fôr obrigado a surgir antes de ahi chegar, c se demorar fundoado 
doze horas depois do cessarem as ditas causas (salvo o caso dé 
quarentena) pagará uma multa de 1003 rs., e será obrigado pola 
fortaleza ou embarcação de guerra nacional, que lho ficar mais 
proxima, a seguir immediatamente para a franquia. (S 1.) 


553. Não consenlirá que atraque a seu bordo (41) algum 
barco de qualquer denominação que seja, nem entre na sua embar- 
cação ou saia della pessoa alguma antes da visita da alfandega; 
excepto a da saude, e o piloto ou patrão mór da barra, so o hou- 
ver, e o caso de naufragio, o de salvação de vida. Os passageiros 
porém poderão desembarcar logo que se conclua a visita da sau- 
de, dirigindo-se em direitura à barca de vigia do ancoradouro; 
havendo-a, ou ao ponto para isso destinado pelo inspector, pará 
serem examinados, ficando nella retidos quando tragam algum 
objecto sujeito a direitos. (S 2.) 


554. Mesmo depois da revista da entrada pelo guarda-mór; 
até a descarga não deixará entrar na embarcação pessoa alguma 
sem licença por escripto, do inspector da alfandega, salvo o caso 
de agua aberta repentina, incendie, naufragio c salvação de vida; 
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úlicença só será concedida nos seguintescasos: 1º, de precisarem os 
Npradores de ir a bordo examinar o carregamento quo queiram 
tes Drar, quando delle não possam vir à terra amostras sufficien- 
TAI exame; 2^,de precisarem a bordo de trabalhadores, ou ope- 
ga E para qualquer concerto em beneficio da embarcação e car- 
à Omando-se neste caso as cautellas necessarias para que sejam 
iminados na ida e volta. No caso de infracção deste para- 
apho, o do antecedente pagará uma multa de 1008 a 2008 rs. 
TAR barco que atracar, e 508 rs. por cada pessoa que entrar 
: hirde bordo sem licença, não sendo da tripolação e passagei- 
S, € dos exceptuados no art. 136. (41) (S 3.) 


uis licencas, na alfandega da côrte, são impressas, e extrahidasde um 
finge Com a competente tarja. Contem as armas nacionaes, titulo da al- 
Cen p, 3», umero, dia, mez e anno, ca declaração de que concede-se li- 
jS a F. para ira bordo do navio, apresentando-se à barca do ancora- 
> O respectivo, tanto na ida como na volta, c que tal licença só por uma 
Servirá. Assigna-a o inspector, c o guarda-mór, e della pagá a parte o 


5 : 
illo de 160 rs. Este modelo serve tambem para o navio receber lastro, 
quada, &c. 


x : , t Ce F 
po. Apresentará ao guarda-mór na visita da entrada, o seu 
Ssaporte e manifesto. (S 4.) 


d $ pratica da alfandega da córle é que, nesta occasião o commandante 
avio entrega ao guarda-inór ambas as vias do manifesto, tanto a que 
n fechada como a aberta, e não só aquella. Parece porém que esta pra- 
que a adoptou em harmonia com o decreto de 22 de julho de 1812 (557) 
oje 9 admittia as declarações dos commandantcs no acto da entrada: mas 
mi que pelo art. 2 do decreto de 26 de abril de.1854 (357) é de novo per- 
do fazer-se tacs declarações até 24 huras depois, como o era pelo re- 
amento de 1836, talvez se devesse abandonar esta pratica e continuar 
fegi tiga, queera só oscommandantes entregarem a via do manifesto 
lada, e 94 horas depois a outra com asnovas declarações na alfandega. 
Do porém as declarações são feitas na alfandega, em presença do ins- 
Md não ha prejuiso para os commandantes dos navios em seguirem a 
a da alfandega, e principalmente por obediencia a esse CN jà 
Chá do devem os commandantes entregar nesta occasio nao Soa vla fe- 
ro à do manifesto, como se declara neste artigo, senao tambem a que 
eremi aberta.— O capitão que demora a entrega do manifesto, a qual- 
€r pretexto, deve pagar multa. (O. n. 240. 13. jul. 1857.). à 


$3. Entregará ao comandante da barca da guarda, fóra do 

Porto, havendo-a, ou á da franquia, se tambem a houver, o mani- 

èsto da carga que traz a seu bordo, se já o não liver feito ao guar- 
*Mór(G5). ea 


"$552, Comparecerá em pessoa, ou mandará um preposto seu, 
14 
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em casu de molestia ou outro motivo justificado, para dar entrd” 
dà na alfandega dentro de 2% horas depois da visita que lho fizel 
a guarda-mór, não contados os dias em que a alfandega estive 
fechada, e apresentando-se ao inspector enlregar-!he a via 9? 
manifesto, se o trouxer, e jurar, ou afirmar (se a sua.crença nas 
permillir o juramento) a verdade das declarações constantes W 
manifesto, e de todas as mais que tiver a fazer, as» quaes lhe st” 
rão admiltidas para lerem depois a consideração que mereceren ^ 
sob pena de pagar 1003 rs. de multa por cada dia que se demors. 
além das 24 horas. No caso de mandar o commandante um Se! 
preposto serão obrigatorias para aquelle as declarações que esl? 
fizer (S 6.) - È | 


Estas declarações se fazem no mesmo acto da visita. (D. n. 903. 22. jul, 
1842.) Não obstante esta disposição, será permittida ao capitão da embal” 
cação, no acto de sua entrada na alfandega, fazer quaesquer declaraçõe | 
relativas à acerescimos ou diminuições no manifesto para serem aprecif” | 
das pelo inspector, eattendidas ou nào, segundo as circumslancias do cast 
e não o sendo ficará o capitão sujeilo à multa de 1025 a 100% rs. por Y0^ || 
lume a arbitrio do inspector, ou à de 10a 50 *j do valor, se os objecl? 
vierem a granel. (D. n. 1385. 26. ab. 1854. art, 2.) Sendo sómente o com 
mandante responsavel pela falta de observancia desta obrigação, , e nao n 
dono das mercadorias. (O. 5. mai, 1856 MS!.— Nesta occasio o commal | 
dante do navio, ou seu preposto, assigna um termo chamado de entrad? 
no qual declara se ella é regular, isto é, seo navio veio com destino a ess 
porto, e por consequencia com seus despachos e manifestos a elle dirigi) 
dos; se entra por franquia; ou se entra arribado. No 1.º caso o com” 
mandante faz na presença do inspcetor as declarações, que assignarà sem 
obrigação de apresentar o manifesto, visto que, segundo fica dito na notè 
ao n. 555 já o deve ter entregue ao guarda-mór : apresenta dentro do pré”. 
so permittido (558) a traduecáo do manifesto, e quando quer proceder à 
descarga vem à alfandega pedir o bilhete e guardas para ella.—No 2.º cas? 
se entrou para refrescar, ou por especulação e quer dispôr de parte de suê 
carga, para despezas do porto; ou se finalmente quer descarregar de 10 
do, deve-o requerer ao inspector, declarando neste ullimo caso, que quef 
desistir da franquia, assigna o termo, e procede como é permittido. u32t) 
Na 3.º hypolhese se precisa concertar, o commandaníe não só requer pel” 
missão para dispor de parte da carga (1321) como para depositar o restaf” 
te, se isso exigir o concerto, (1322). à 


558. Commandante dc embarcação. —Apro 
sontará ao inspector da alfandega dentro de 3 dias depois que del 
entrada, duas traducções fieis do manifesto em vulgar, sob pena d? 

pagar 508 rs de multa (S 7.) ; 


Aos correctores de navio fica permittido traduzir os manifestos e doct 
mentos que os mestres de embarcações estrangeiras liverem de apreseP" 
tar para despacho nas alfandegas do imperio (1998). Estas traducções terit? 
fé publica; salvo às partes interessadas, o direito dc impugnar a sua faltê 


4 
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s EXactidào., (Cod. Com. art; 62. Tambem os interpretes do commercio 
1856. fazer cstas fraducções, caso as partes os prefiram (A. n. 317. 15. nov. 
BG) - s 


559. Não demorará a sua embarcação em qualquer dos anco- 
ladouros mais de 24 horas depois quo lhe fór intimado pelo guar- 
“l-mór ou quem suas vezes fizer, que saia delle, aliás pagará 1005 
ts. de multa por cada dia que exceder áquelle praso '$8 


“580, Providenciará que se não desembarque de seu bordo 
Mercadoria alguma sem ser de ordem por escripto do inspector 
da alfandega, e acompanhada de guardas; se desembarcar semella 
Pagará 1004 rs. por volume, além do seu valor estimado (S 9-) 


Verificada a hypothese deste paragrapho, a multa que ao capitão deve 
«t imposta será de 1025 a 10025 rs. por volume, a arbitrio do inspector 
d alfandega, segundo o valor presumido das mercadorias, e sendo estas 
3$ que costamam vir a granel, a de 10 a EQ "/, do valor estimado dellas: 
(D. n, 1385. 26. ab. 1831. art. 3.) : 


SGA. Dará parte ao escrivão da entrada e descarga, por si, 
9 por um seu preposto, dentro de 24 horas, depois de findar a 
"Cscarga, que está descarregada a sua embarcação de todas as 
Mercadorias que trouxe, para se proceder logo a compctonte 
Visita (718) A pena de pagar uma multa de 1003 rs ; e as mer- 
Cadorias achadas a bordo scrão apprehendidas pelos empregados 
que fizerem a visita, e o commandanto pagará a multa da metade 
do valor dellas (& 10) o 


Estando os vapores da companhia pernambucana sujeitos à fiscalização 
“as alfandegas, nos portos para onde conduzem passageiros vu cargas, Se- 
Bundo a condição 4.º do decreto de 22 de novembro de. 183%, comparada 
Com a 15.2 do de | marc. de 1851, é claro que se Ihe deve fazer a visita 
“Qui ordenada. (O. n. 58. 5. mai. 1856.) 


567. Commercio. — Negocio trafico de mercadorias, 
efleitos, e dinheiro. — O commercio é interior ou exterior, Inte- 
Por dizemos o tracto de mercancias no mesmo paiz: exterior o 
Que se faz com diversa nação. — O commercio exercila-so por 
grosso ou a retalho. — Elle compreende a-sciencia de seus di- 
Versos ramos, e a pratica dessa seiencia “À sua jurisprudencia 
orma uma excepção do direito civil propriamente dito. — Em ul- 
lima analyse o commercio reduz-se à troca de valores. E' elle o 
Mais poderoso vehiculo das producções c dos productos ao consu- 
“Mo, Sem a sua existencia a riqueza seria comparativamente me- 
nor; com clle vão as luzes, e à civilisação de um canto a outro'do 
Mundo; a elle se deve em mui grande parte o melhoramento iw- 
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tual da especia humana. — Devem-se-lhe a. maior parte das des- 
cobertas que o homem tem feito. — Os que nelle se empregal 
formam uma familia unica derramada na superficie do «universo 
— Os governos que merecem este nome, nunca perderam de vis: 
ta fomental-o, animal-o e protegel-o: a sua grande maxima reduz 
se a remover-lho os eslorvos; os seus inimigos são os provilegios, | 
os monopolios, e os contrabandos. — Sem igualdade -e liberdado | 
não póde haver commercio. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


563. Coiunercio.— Sómente nos portos em que hã 
alfandegas, ou em que para o futuro se estabelecerem é permitti- 
do o commercio directo com as nações estrangeiras. (Reg. 22. jute 
41836. art. 4.) 


SGA. O paragrapho 2.º do art. unico do decreto n. 557 de 
15 do março do 1850 (541) prohibe a importação para o porto do 
S Francisco, da provinciade Santa Catharina, de qualquer objec- 
lo que se desline ao commercio, bem como o exercicio de qualquer 
acto mercantil, quo não esteja excepluado no mesmo paragrapho 
2", e de nenhum modo veda o commercio interno da colonia ; por 
tanto é vedado ali o commercio de importação, e exportação, por”: 
meio das embarcações quo transportarem os colonos da Europa, 

“unicas a quem é .permittido ali aportar directamente, e com as res- 
tricções, condições e cautellas no dito decreto estabelecidas, (P. 
n. 158. 9. out. 1850.) 


565. Nas provincias de S. Pedrodo Rio Grande, e Malto- 
Grosso é permillido o commercio directo nos portos de Uruguayan- 
na, S. Borja; Itaqui, Jaguarão e Albuquerque, cas embarcações 
que contrariarem esta disposição ficam sujeitasao disposto no ca- 
pitulo 18 do regulamento de 22 de junho de 1836 (233 a 237, 
314, 315, 0 1648 a 1652), na parte relativa. (D. 1140. 11. ab. 
1853. art. 3) 


566. Commiissião.— E' o ganho ou premio, que se le- 
ya por qualquer trabalho. 


56%. A commissão mercantil é o contracto do mandato rola- 
tivo a negocios mercantis, quando pelo menos o comissario é com- - 
merciante, sem que nesta gestão seja necessario declarar, ou men- 
cionar o nome do committente. (Cod. Com. art. 165. e seguintes.) 


568. Companhia. — Companhia é a associação oncor- 
porada por autorisação, e instituição, concedida pelo governo (Cod. 
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Com ar. 295). Chama-se sociedade anonyma por que não existo 
Chaixo de nome social, nem é designada por nome algum dos su- 
“os ; qualifica-se pela designação do objecto de sua empresa. (Di- 
9-) Seu capital é dividido em acções, e estas podem ser subdivi- 
idas em fracções (Art 297.). E' administrada por mandatarios 
UC respondem só à companhia pela execução do mandato, depois 
€ efectuada a inscripção do titulo de sua instituição no registo do 
"ibunal do commercio (Art. 999). — Acerca das de navegacáoa va- 
Por, Vide vapor. 


MA companhia Hamburgo-Brasileira se permilta estender sua navegação 
33 Provincias do sul do imperio, mediante os siguintes favores: 1º, os que 
OUlhorga a ordem de 93 de out. de 1851 (2201), e nas baldeações de suas 
Cargas, os que permittem os artigos 248 (919), 249 (920), 915 (1320), 216 
d 322) e 947 (918) do regulamento das alfandegas; 2º, que da baldeação 
€ sobresalentes de uns para outros vapores se apresente uma lista ao ins- 
Dector da alfandega da córte, na qual este lançará o visto, e pelo empregado 
à alfandega encarregado da conferencia a nota dessa conferencia, para 
Por clla a alfandega a que se destinar verificar a exactidão della, jus- 
ificando-s c a juizo do inspector, o consumo dossobresalentes que Falta- 
Tem. Logo que o vapor se demorar em qnalquer porto mais de 2% horas 
far-se-ha outra lista, eno porto do Rio dc Janeiro não se fará baldeação de 
Sobresalentes sem despacho do inspeclor, que concedera os que parecerem, 
l'as0a veis, fazendo cobrar dircitos dos objectos; cujo consumo nào for 
Justificado. (P. n. 114, 27. mart. 1857.) f i 


569. Compra c venda. — Sobre o contracto de com- 
Pra o venda commercial dispõe o Cod. Com. arl. 191 a 220. 


530. Do preço das vendas de embarcagóes nacionaes de qual- 
quer lolo, excepto unicamente das jangadas, e barcos de pescaria, * 
E cobrará meia siza, ou cinco por cento. (Reg. 30. mai. 1836. 

Pt, 84 ) : 
d. 


$28. Quando a embarcação nacional fòr vendida-em paiz es- 
lrangoiro, à meia siza será paga ao agente consular brasileiro ahi 
residente, o remetlida por elle ao thesouro nacional. Nas mesas 
è rendas haverá todo o cuidado em examinar se a embarcação 
ludou do proprietario, c foi ou não paga a meia siza em paiz estran- 
Ciro, para que no caso do o ter sido o participe logo ao thesouro 
Nacional, c se deixar de oser, não desembarace a embarcação - 
Sem fazer pagar o quo dever do mcia siza. (Arl. 85.). 


a 93% São sujeitas ao pagamento de 15 por cento de sou valor 
ss cinbarcações estrangeiras quo passarem a sor nacionaes, ow 
*]8 por venda, ou a qualquer outro titulo, (Art. 86.) . 
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Asembarcações fabricadas em paiz estrangeiro devem pagar o imposto pel! 


valor real, ou por estimação, conforme o art. 87 (313), devendo os agentes 


consulares, quando a venda fòr em paiz estrangeiro, regular-se pelos arts — 


85 a 88 do regulamento 30 mai, 1836. (371 a 571) (4. 18. dez. .1840.): € 


“sendo vendidas nos portos do imperio,particularmente, cu em hasta publi- I 
ca por innavegaveis, tenham ou não sido condemnados, e ainda quesó $0 ` 


venda o casco, pagam os 13 Jo (P. n. 33. 23, jan. 1855.) 


573 Compra e venda. — Sc o valor em que o dono 


estimar a embarcação estrangeira ou nacional fòr visivelmente le- — 


sivo ao imposto, e ello, sendo disso advertido pelo administrador; 
não o reformar, proceder-se-ha em tudo como nas alfandegas com 
os despachos por factura. (dri. 87.) 


, $9.8. Quando a embarcação estrangeira passar a propriedadó 
nacional em paiz estrangeiro, sobre os 15 por cento so observar 
o que dispõe o art. 85 acerca dos 5 por cento. (Art. 88 ) 


575. Conductor do genero, — Sobre clle, suas | 


obrigações, c garantias vide Cod. Com. art 99. e seguintes. . 


576. Conhecimento. — Termo commercial — é um + 


acto que contem da parte do capitão a indicação e reconhevimen= 


to das mercadorias carregadas à bordo. Alguns paizes chamani- — 


lhe apolice da carga. — Diflcre- da carta de fretamento, em quo 
-esta serve de fixar as condições do aluguel do navio; em quanto 
quo o conhecimento prova que as fazendas foram effeclivamento 
carrogadas. (Rogron.) Da condição delles, sua formula, ele. Cod. 
Com, art. 575 e seguintes. i i 


577. Conferencia, = Chama-se conferencia. á con- 

' frontacáo que se faz dos volumes, numeros e marcas, com os de- 

signados no manifesto e nola do depacho, por occasio de embar- 
carem, e desembarcarem as mercadorias. 


5238. Nas mesas de consulado procede-se à conferencia das 
mercadorias o generos ali despachados, por occasião do seu. em- 
barque (783 a 791), c por isso se diz — conferencia de embarque. 
Nas alfandegas tem lugar depois de despachadas, e na occasiáo de 
sahirem as morcadorias o generos, pela porta respectiva, para O 
poder de seus donos (840 a 851), pelo que se chama — conferen- 
cia de sahida. U i 


579. Conferentes.— São os empregados da alfandega 
e consulado, deputados para proceder à conferencia e examo das 
“mercadorias com os manifestos e despachos. * 


COLE 


. 580. Os conferentes da mesa de consulado só tem direito às. 
ifferencas que de mais encontrarem além do numero de volumes, 
Peso, quantidade, ou qualidade, e valor dus generos, além dos de- 
C'arados pela parte na nota do despacho; bem entendido que a 
Conferencia do peso e medida só terá lugar em toda a quantidade, 
quando, pelo que de mais se achar em tres volumes escolhidos pelos 
Conferentes dentre os que costumam a ler o mesmo peso ou medi- 

3; 0 administrador assim o julgar necessario, oua parte Ih'o re- 
Tuerer, havendo-se respeito, em quanto às laras, aos estilos o 
Usos commerciacs da respecliva praça: outro sim os: conferentes 
50 podem fazer seus os generos depois de serem julgados no pro- 
cesso que se deve fazer do extravio (225 seguintes) para, além da 
Perda, sc impor a multa ao extraviador. (4. 7. jun. 1833.) 


"Hoje o abatimento das taras està determinado na tarifa. 


. 981. Conferentes — O: fitores e conferentes (dos con- 
Sulados) são encarregados : S 4º, de fazer a pauta semanal dos pre- 
£08 correntes dos generos do paiz, c avaliar os que nella não es- 
“verem, para se calcularem os direitos de exportação: S 2º, con- 


“tar e qualificar os generos para 0 despacho, verificar o seu peso 


O medida, e os numeros, marcas, c.tara dos volumes, © conferir 
tudo com os despachos, assim no acto do exame na mesa, e depo- 
Silo das pontes, como no do embarque nollas. (Reg. 30. mai. 
1836. art 40.) 
+ 58%. Nas alfandegas a quo se nào då guarda-mór, escrivão 
da descarga, feitor e conferente, servirão estes lugares, o escrivão, 
eSeriplurarios, e amanuenses, como fòr mais compativel com as 
Tigações proprias de cada um; menos de conferento que será 
Servido pelo porteiro, ou por um guarda de cónfianca. (eg. 22. 
Jun, 1836. art 9.) 


383. Os conferentes examinarão no acto da sahida se as cir- 
CUmstancias essenciaes dos despachos estão conformes com elles 
(820 e seguintes); e so estes estão revestidos das competentes so= 


- &mnidades, dando particular attencáo à verba do pagamento dos 


Ireitos, c não deixando sahir pela porta da alfandega, generos de 


hot e vice-versa, quando hajam duas portas de sahida. 
Art, 40) a l 


q 384. Deve-se cumprir exactamente o regulamento, fazendo- 
" tom que os conferentes externos vão por si e por seus ajudan- 
*$ dar a sahida dos generos; sendo a distribuição dos despachos 


L- jue z- 


feita.pelo proprio inspector, o não pelos conferentes; c não so per- 
miltindo despacho sobre agua dos generos de estiva de. pequenos 
volumes, e sómente dos de grande, e do carvão, sal; pipas, ete. 
(P. 97. set. 1830) ME 


os conferentes assistir às conferencias, por si, não entregando-as inteiras 
mente aos ajudantes e guardas; e quando estes as fizerem ficam os confer 
rentes responsaveis por quaesquer abusos que a este respeito praticarem 03 
mesmos ajudantes e guardas. (P. 14. nov. 1836.) 


585. Conferentes.— Não tem lugar a nomeação de 
amanuense para servir de conferente à porta da estiva.. (P. 22. 
jan. 4840 ) 


586. Conflicto de jurisdicção. — Termo juridi- 
co. — E' acontroversiada competencia. Competencia é o direito do 
julgar um negocio contencioso (Merlim). Assim da luta ou ques- 
tão entre duas ou mais autoridades que se suppõe com direito do 
decisão ou julgamentos de qualquer negocio sc diz — Conflicto do 
juridicção. O conflicto entre uma autoridade administrativa e uma 

. judiciaria deve ser decidido pelo conselho de estado, na fórma da 
lei de 23 de nov. de 1841 arl. 7 S 4, reg. 5 do fev. do 1842. art. 
24 o seguintes; e entre duas autoridades da administração da fa- 
UM pelo Tribunal do Thesouro. (D. n 736. 20. nov. 1850 art. 
PASST 


589%. Construcção de embarcacócs.— Qual- 
uer particular que mandar construir embarcação de coberta (no 
rasil) apresentará o plano ao inspector .do arsenal de marinha, 

-nas provincias onde os houver, ou ao capitão do porto, o qual 
por si ou mediante uma commissão convocada ad-hoc examinará 
so elle salisfaz as condições de, sem faltar a capacidade para a car- 
ga, ter a necessaria estabilidade, bom andamento, sufficiente amur- 
ra, o dimensões proprias segundo o trafico a que é destinada (766) 
(Reg n. 447. 19 mai. 1846 art, 111.) Sobre o premio concedido 
-ås construcções nacionaes rege a Ordem n. 59 25. jun. 1840; me- 
nos nos artigos 4 o 5, que foram declarados revogados pela de 16. 
mare. 4850. HS. - E 


588. Consul.— Em commorcio év official nomeado pela 
autoridade competente para residir em paizes estrangeiros, com O 
fim de facilitar c estender o commercio entre os subditos do paiz 


ic. Jurid. Com.) 


Na córte continue a distribuição dos despachos cemo dantes, porém vôo | 


que o nomeia, c os do paiz ou lugar em quo reside (Ferr. Borg. 
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$89. Os consules o vice-consules que não cumprirem o dis- 
Posto no capitulo S? do regulamento de 22 do junho de 1836 
(1502 1504 1513), ficam sujeitos pela primeira vez à multa do 
1003 a 5904 rs. que lhes será imposta pelo Tribunal do Thesouro; o 
Á destituic&o do emprego, no caso de reincidencia. (Reg. 22. jun. 
36. art. 164.) 


„petem rubricar as emendas do manifesto, que rasoavelmente poderem 
gi admittidas, declarando-o no certificado, com referencia ao n. da pa- 
na e do volume, cujo dizer estiver emendado. (A, 4. jul. 1857. MS.) 


di SS. A isenção dos direitos de objectos importados para os 
iplomatas (884) não é extensiva aos consules, c estes devem pa- 
ar 05 direitos dos objectos de scu vso. (O. n. 132 9. nov. 1846) 


S94. Seu regulamento é de 11 de jun. de 1847, n. 520. 


992. Os consules escreveráo 30 inspector da alfandega do 
Porto para onde se dirigir qualquer navio (sendo do Brasil) de- 
"larando-lhe o nome deste, e do capitão, o porto da sabida, assim. 
Como o numero de conhecimentos da carga. So houver a menor 
Suspeita de fraude a communicará de officio, transmiltindo todos 
?5 esclarecimentos que poderem contribuir para aclarar a verdado. 
(D. reg. 1847. art, 105.) 


q 593. Os consules estrangeiros residentes no imperio só po- 

em representar contra as decisões das autoridades fiscaes: que 
digam respeito aos subditos do sua nação, dirigindo essas repre- 
Sentações ao governo por intermedio das legações. E” lhes, porém, 
Permitido interpor seus bons officios a favor d'aquelles a quem 
evem protecção, perante as autoridades fiscaes, fazendo-o não 
Ot meio do notas e reclamações, como diplomatas, mas por meios 
9 termos urbanos e rogatorios, a que as mesmas autoridades dove- 
30 dar a attenção que merecerem, sem perturbar as formulas es- 
aBgidas pelas leis o regulamentos fiscaes. (O. n. 193. 4, nov. 


594. Os consules brasileiros residentes em paizes estrangei- 

ros devem remetter de 3 cm 3 mezos aos administradores das me- 

Sas dos consulados, nas provincias do imperio, os mappas das 

ea àrcações procedentes dos portos de cada uma dellas (mesas de 

Nsulados) com especificação do seus carregamentos (0. n. 196. 
“MU, 1851.) 

15 


de maio de 1836 (571) c 141 do de 11 de junho de-1847. (591): 589" 
os consules os competentes para fiscalisar o inspecionar: a vendi 
de embarcações nacionaes, ainda-que foita aos governos:dos pal 
zes em que residirem; devenco.cobrar.a respectiva meja siza; O 
recolher ao thesouro os documentos e importancia da dita mei 
siza, na forma prescripla no art. 143 deste ultimo regulamento, 9 
qual não obriga a fazer-se este contracto só na presença do con- 
sul, mas esto'pode-o fazer pela fé publica de que gosa. (A. n. 173- 
30: jul, 1893.). 


4 
— E | 
595. Consules.— Pelos artigos 85.do reginiento:do: 30 


$96. Consumoe.— Termo administralivo-fiscal-— quer 
dizer limpa da alfandega-c seus-armasens; dás mercadorias aban- 
donadas, das que oxcedem o praso concedido. para: se demorarem 
nos ditos armasens, das avariadas, das que'se igúora d quem per^ 
tencem, etc. d 


597. São sujeitas a consumo as mercadorias existentes nos 
armasens e depositos d'alfandega, e trapiches alfandegailos;.dopois 
de permanecerem nelles o tempo marcado nos paragraphos: abai” 
xo; a saber : 1 

$-1º. As mercadorias destinadas ao transito ou-rvoxportação 
depois de 3 annos. 


G 2.º As destinadas ao consumo interno depois de' 2º annos 
(1778). : 


S 3.º Os sobresalentes dos navios depois de 1 anno. 
` é RE P n t " R . 
S 4.º As mercadorias chamadas de cstiva depois de 6. mezes. 


. S 5.º Às sujeitas a corrupção, qualquer que seja ó'seu destino} 
ou nalurcza, depois de 3:mezes. i 


S 6.º As depositadas no pálco o telliirós? da  estiva depois dó 
30 dias. (Reg. n. 389. 27. fev; 1849, art.: 1º.) 


Com os genéros de producção nacional! abandonados: nas portës: das 
mesas (de consulado) e nós trapiches sujeitos: inspecção: dellas, c com. 08 
que.nelles se demorarem mais de dous anfios,e os: dé faeil: deterioração 
mais de 6 mezes se procederá igualmente como nas alfandegas com os-ge: 
299] que se acham em iguacs cireumstancias. (Reg. 30. mai. 1836. art. 
. Este mesmo procedimento se deve ter com-os'genteros, estrüngéfros: que 
tendo pago os dircitos de consumo nas alfandegas; vão:ao consulado'para 
sorem exportados e ahi são abandonados ; mas aquéllIe$ generos estrange); 
ros que foram levadós a-ponte com guia da alfandega' pára sérem reexpor- 
taflos e ahi ficam abandonados, serão remetidos à alfándega;à quem conit^ 
pete exclusivamente a venda das mercadorias ainda: não:despachadas pará 
consumo. (P. n, 937. 12 sel. 1855.) jg 
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i 99$. São igualmente sujeitas a consumo as mercadorias que 

; a Stirom nos ditos armasens, depositos e trapicho, e se acharem 
5 Cireumslancias seguintes : 


'$ 1.º Aquellas a que não fòr achado senhor, certo. 


“8 2º As que consistirem em sobras de peso ou medida ou 
Contagem, 


b S 3.º As avariadas ou damnificadas, logo que a avaria ou dam- 
0 Sejam conhecidos. 


§ 4.º As que seus donos ou consignatarios requererem sejam 
Postas a consumo. 


'$ 5.º As abandonadas (Arf. 9 °) 


^ declaração de abandono deve ser reduzida a termo, assignado pela 

po €. (O. 91. nov. 1837.) Se o inspector da alfandega nào observar o dis- 
ŝto no $ 3.º deste art., levando immediatamente que fôr conhecido o 
àmno ou avaria a mercadoria a leilão para consumo, éelle o responsavel 
ela diferença do valor resultante da damnilicação occasionada 'por sua 
mora. (O. n. 2H. 7. jul. 1836.) 

ex, Sencros alimenticios abandonados à bordo, devem ahi mesmo ser 
Xaminados, e depois desembarcados para serem lançados ao mar, se fo- 
em reconhecidos damnosos à saude publica, ou submettidos a leilão. (O. 

n. 218. 96, jun. 1857.) 


DBO. Reputam-se abandonadas as mercadorias : 

8 1.º Que por escripto forem declaradas como tacs por scus 
Tespectivos donos. - 
9 2.* Que não forem despachadas ou que tendo-o sido não fo~ 
tam tiradas da alfandega dentro dos prasos marcados. (Art. 3.) 


Estas mercadorias devem pagar os direitos fixos da tarifa por occasiáo 
do seu consumo. (O. n. 43. 12. ab. 1845.) E ainda quando a parte haja pa- 
80 os direitos, sc as mercadorias excederem o praso permiltido nos arma- 
“Ens, vão à praca para consumo: ese não obstante a publicidade dos edilaes, 
“em reclamação ou diligencia da parte para sobreslar a arrematação ella 
Se effectua, não € o thesouro obrigado a indemnisacao. (0.18. out. 1856. 


609. lindos que sejam os praso marcados no n.º 597, os 
ficis dos armasens, sob pena de demissão, entregario ao itispea- 
Or uma nota dos volumes ou mercadorias que tenham completado 
9 tempo concedido, com todas as declarações e pelo modo com 
que se acharem no seu livro de entrada c sahida, o que tudo con- 
Crido pelo livro mestre so accrescentará à nola o nome do consig- 
Wario ou dono da mercadoria. (Reg. 22. Jun. 1836, art, 2733 


608, Consumo.— O inspeclor mandará annunciar pof 
edital afixado na porta d'alfandega, que, se dentro de 30 dias taes 
mercadorias ali descriptas não forem despachadas, se proceder 
à sua venda em hasta. pubiica, por conta c à custa de seus donos; 
sem que lhes fique compeltindo allegar cousa alguma contra o effet* 
to desta venda; e se annunciará pelos periodicos commerciaes quê 
se acha afixado o edital para aquelle fim, (Art. 274. 


Os prasos dos editaes devem ser: para as mercadorias dos $$ 1º, 2º, 3º€ 
4º, do art. 1? e $$ 1º c 2º do art. 2º, de 30 dias; para as dos $$ 5º e 6º do 
referido 1º art. de 20 dias; para as do S 3º do 9? art. de 10 dias; e para 3 
do $ 4º e 5º deste de 3 dias. Seos donos ou consignatarios das mercadorias 
as despacharem nestes prasos, não terá lugar a praça. (Reg. n. 589. 27. 
fev. 1849. art. 4°.) 

Estes editaes serão afixados nos lugares do costume, e publicados nas ga” 
zetas commerciaes, e deverão mencionar a qualidade, quantidade e esta? 
do das mercadorias, as marcas e numerus, dos volumes, o navio a cujo car” 
regamento pertencerem, a data de sua descarga, c os nomes de seus donos, 
se forem sabidos. (Art, 59.) 


602. Findos os 30 dias o inspector mandará remover dos ar- 
masens para a abertura dos volumes que a clla pertencerem, e 03 
respectivos feitores procederào ao exame e avaliação das mercado- 
rias nelles conteúdas, regulada pela pauta ou por arbitramento, se 
nella não estiverem, o feito isto, serão guardados no armasem dos 
depositos o encommendas. Os volumes o mercadorias quo não fo- 
rem de abertura ficarão nos armasens em que estiverem, c os fei- 
tores ahi procederão ao seu exame o avaliação. (Art, 275) 


As mercadorias serão previamente examinadas, conferidas c classificadas 
por dous feitores designados pelo inspector ; devendo os respectivos ficis 
apresentar, sob pena de demissão, as listas das mesmas mercadorias, com 
todas as declarações, que de seus livros constarem. (Reg. n. 589. 27. fev. 
1819. art, 06.) - 


GOB. Concluido pelos feitores o exame, c avaliação, o inspe- 
ctor annunciará por outro cdital, que serà afixado na porta d'al- 
fandega, e lranscripto nos periodicos commerciaes, o dia (que será 
o 5º depois de affixado o edital, a hora, c o lugar, em que se hão de 
pôr em praça as mercadorias annunciadas pelo edital de 30 dias, 
as quaes entretanto estarão francas, com o seu inventario, para 
quem as quizer.ver. (Art. 276.) 


G94%. No dia, hora, c lugar annunciados, o inspector assis- 


tido polo escrivão d'alfandega, ou de um cscripturario, que esto: 


nomear, o qual servirá de escrivão da praca, e de um continuo ou 
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Correio, que servirá de porteiro, fará pór a lancos as mercadorias, 
essa Unica praça as fará arrematar pelo maior lanço que se offe- 
Cer, ainda que não chegue à avaliação, lavrando-se disso termo, 

Que o Inspector assignará com o escrivão, o arrematante e porteiro 
3 Praça, (Arf 977.) 


cavando as mercadorias abandonadas ou não, por seus donos, não alcan- 
di Preço, na praça devem ser divididas em pequenos lotes e submetti- 
à novo leilão. (O. n. 101. 9. jul. 1847. O. n. 98, 91. fev. 1848.) 


so QNS. „Se o arrematanto dentro de 3 dias não entregar ao thc- 
reiro d'alfandega o preço da arrematação, o inspector mandará 
toceder a nova praça por cdital de 3 dias, e multará o dito arre- 
alante em 5 */, do preço da arrematação, fazendo-o recolher à 
RM onde ficará em costodia, alé os pagar, e nào tendo meio 
Sltr-se-ha o delerminado no art 222 (615). (Art 278.) 


à Dor este artigo pode haver 2° e 3º praça, se na primeira se não effectuar 
enda, Os 3 dias contam-se d'aquelle em que se verificar a arrematação. 

das Yará de 90 de junho de 1774 não tem applicação para as arremalações 
Salfandegas. (O. n. 15. 15. jan. 1852.) 


14006. Estrahida uma copia em forma de despacho da lista 
d $ Mercadorias, e preços da avaliação se calcularão por ella, ain- 
d quo Seja maior do que o da arrematação, os direitos o mais 
rendimentos, que devem pagar, sendo o expediente em dobro; o 
que tudo paga pelo producto da arrematação, se entregará o des- 
fecho 30 arrematante para sahir com os genoros. So o preço da 
; Temalacáo fôr maior do que o da avaliação so calcularão os di- 
tilos com este accrescimo. (Art. 979.) 


N nota em forma de despacho de que trata este artigo, das mercadorias 
fej TAS a praça, tanto por apprehensão, como por avaria, ou consumo, é 
tia? pelo escripturario que serve de cscrivão da praça, calculada e confe- 
à pelos empregados da mesa, seguindo em tudo o mais o processo de um 
SSpacho ordinario. 


d 663. O restanto que ficar do preço da arrematação, depois do 
hp contados, os direitos, e mais rendimentos, sera remellido á 
po Uraria respectiva pelo thesourciro da alfandega, depois de 
5 ser carregado no livro do depositos (2080), com distincção do 
te pertencer a cada pessoa, fazendo-se à distribuição pro-rata 


2800 0 preço da avaluação, e o total que obliveram em praca. (Art. 
) 


Feita a arrematação das mercadorias, serão deduzidos do producto dellas 
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0s.direitos que, segundo a tarifa, devem pagar as mesmas mercadorias 
assim-como a:despesa da armasenagem e do dobro do expediente (*) sen 
o rostante depositado, para ser entregue a quem de direito fôr, á.vista ^. 
titulo Jegitimo que deverá apresentar. Exceplua-se o producto da arre 
matacão das mercadorias comprehendidas no $ 5º do art. 2º, combina 
com o $ 1? do art. 3º, o qual producto entrará como renda para.o CÓ id 
da alfaudega. (Reg. n. 589. 27. fev. 1819. art. 7.) . ; 
" Se as mercadorias arrematadas por consumo forem das sujeitas a des 
pacho por factura, os respectivos direitos e despesas serão cobrados sobr 
o preço da arrematação; sc porém forem das avaliadas na.tarifa, .e 0 qe 
preço não chegar para pagamento dos mesmos direitos c despesas, nj 
serão os donos ou consignatarios obrigados a preencher a diferença’ (/ I" 
8) ? E 


698. Consumo. — As pessoas que pelos conhecimentos 
e cessões do uso do commercio, ou outros titulos legaes, mostras 
rem pertenecr-lhes o producto das mercadorias arrematadas, Rê 
verão do thesoureiro da alfandega a sua importancia, o qual lhá 
pagará pelo rendimento della em virtude do despacho do inspet” 
tor; com preferencia a outra qualquer despesa ; e quando aconte 
A não chegar, a renda a thesouraria a satisfarà promptament 
(Art. 281) 


699. Com as mercadorias que estiverem depositadas nos tra- 
piches alfandegados, praticar-se-ha o mesmo que fica determina 
do-a respeito das que se acham nos armasens da alfandega ; scn^ 
do a pena do frapicheiro, que não der parle das mercadorias, quê 
tiverem findado os prasos, ou se principiarem a doeleriorar,.a dl 
so nào permillir, por espaço de 6 mezes, que no lal trapiche ch” 
trem generos alfandegados ainda não despachados. (Art. 282 ). 


GEO. Com as mercadorias que se deteriorarem nos armasens 
e trapiches, se procederá conforme à este capitulo, ainda antes d 
findos os prasos; o sc forem generos alimentares, que vicrem cols 
ruptos, ou se corromperem nos armasens, de modo que se tornei) 
prejudiciaes à saude publica, o inspector mandará logo avisar à? 
dono ou consignalario, e em sua presença (se apparecer dentro dé 
3 dias, aliás se procederá sem ello) os submellerá ao examo de dots 
feilores, c feito auto de consumo os mandará “lançar ao mar. Os 
guardas e ficis dos armasens e trapiclies, ou outros quaesquer em 
pregados, terão o cuidado de participar ao inspector qualque 
principio de-deterioração, e corrupção, que notarem nos genero? 
c mercadorias, para que elle dê as providencias deste artigo. (Art 
283.) 
4º) Hoje não se deve cobrar o dobro, pois que considerando-se pago o expediente n0? 
direitos de consumo (982, attinge-se o valor da multa aqui determinada e em diverso 
outros lugares, cobrando-xe b expediente gaples. 
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Ae chifres € couros Scccos devem ser considerados generos não sujeitos 
Trupcao. (P. n. 128. 31. out. 1848.) 


qi 42. A polvora é considerada genero de estiva, e por isso a 
eve e ücliar sujeità a: despacho ros drmasens: nacionacs, o que 


PT DIO 


mod? As fazendas abaridonadas por seus donos; quándo forém 
fix ematadas para-consutho; devem pagar os direitos; por intairó 
àdos na tarifa. (0: ñ. 43.19. ab. 1895.) É 


aots. Sobre as mercadorias sújeitas a arremátação por con- 
quer Tégem os arligos 275 c 279 (602, 606): Os direitos quor fixos, 
aqui C valorem da tarifa, ou do atbitramento, das que nellá n$o' 
pó IVérem comprehendidas,ou do preço da arrematação, quando su” 

Tordo valor da tarifa, são devidos integralmente até onde ches 
dc producto da-mesma arrematação, não se admiltindo réduc- 
30 alguma de valor ou do taxa por causa do avaria ou detérióra- 
“dO, sorigo antes dd-ontrada da mercadoria na alfandega, nos'ter= 
os do:G:4º do art; 263 (372) (D. n 550. 5: fev. 1848.) 


q DA. Sco reguláminito não autorisa os dónos das füzóntlas à 
gr lorárem-de proposito'os despachos para depois requererem a 
Tremataeáo: por cütisumo, com o unico molivo do lapso do bierriio, 
Mbem-não temi- inspector da alfandéga arbitrio: pára as defer 
P Mais tenpo para à sua arrematação por -cónsumo.: (O. n. 8. 
Jul: 1848.) 


à oc A5: Nas árrematações por consümo obsérvar-so-ha, quantó 
rferiatüntés, o mesmo qüé se ostabolecéi: a-respéito dellés 
57 emat etes por impugnação. (Reg. n. 589: 97. fev: 18497 

v de). 
No caso de que o multado mostre que não tem meios para pagar a mul- 
elf Tá detido em custodia tantos dias:quantos forem precisos para: que 
3 sé preencha a 122000 r$. por dia: (Reg. 22. jan. 1836. art, 202.) 


' GAG. As mergadorias quo ha annos cxistom na .alfandejà, é 
oos donos e papeis de conferencia não apparecem, devem solfrer 
Processo de consumo. (P. n. 138. 30. set. 1850.) 


qo 8X9. As mercadorias quo vão à praca para consumo, seg: 
? à portaria-de'5 de outubro: dé:1850 (874) depois dos 8:dias- do 
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regulamento pagam os direitos caleulando-se pelo valor do arbi- 
tramento, (P. n. 154. 7. out 1850.) 


618. Consuino.— Sobre generos alimenticios corrotti 
pidos: 1º, se o genero estiver ainda a bordo deverá a embarcação 
prestar conducção, e gente até ao ponto em que haja de ser langt 
do ao mar ; e todas as despesas, que se fizerem com semelhante 
acto, correrão por conta do navio, ficando salvo o dircito. dest? 
contra o dono das mercadorias, se quizer ser indemnisado; 2º, 86 | 
os generos estiverem depositados em armasens nacionaes, ou tra- 
piches alfandegados, correrão as despesas por conta dos donos O! 
consignatarios dos mesmos generos; 3º, determinado o consumos 
se o dono ou o seu representante estiver presente, será logo inti- 
mado para, dentro em 24 horas apresentar na ponte da alfandega 
ou do trapiche em que estiverem os generos, a embarcação e sa 
te necessariu para se effectuar o consumo, competindo à alfandeg? 
o trapiches fornecer a gente, carro, e guindaste, até serem em- 
barcadas : se o dono não estiver presente será intimado por por 
taria do inspector nos mesmos termos acima referidos; 4º, quando | 
no praso marcado, de 24 horas, o dono ou consignatario não tenha 
fornecido os meios necessarios para cffectuar-so o consumo, ser 
novamente intimado para o fazer antes que finde o expediento da 
repartição; e se recusar obedecer, o inspector procederá com oll? 
na fórma do.art. 85 (672) por desobediente; e mandando fazer as 
despesas necossarias para realisar-se o consumo, fará apresentar 
a conta ao dono ou consignalario dos generos, para ser indemni- 
sada a fazonda, remettendo-a ao thesouro, caso se recuse a indem- 
nisação, para ser promovida executivamente; 5º, as presentos in* 
trucções nào alteram por fórma alguma as cautellas fiscaes estabe- 
lecidas pelos regulamentos e ordens em vigor, acorca dos consu- 
mos, © só versam sobre os meios materiaes de os levar a. effeito- 
(P. n. 74. 15. març. 1852. m. i 


O lugar em que tem deser lançados taes generos é designado pela capi- 
tanla do porto. (P. 29. set. 1851. MS.) 


619. A importação de espingardas com baionctas deve ser 
considerada, segundo a disposição do art. 4º S 4º do regulamento 
de 27 de fovereiro do 1849, para verificar-se o consumo depois 
do praso do 3 annos de deposito. (C n. 135. 21. mai. 1852.) 


620. Continuo.— E' o cmpregado incumbido do servi- 
ço interno das repartições. Differo dos correios em que estos são 
mais propriamente para o serviço externo, como conduzir, a corres- 
pondencia, etc., comtudo estes substituem áquelles, 


E 


| 


out 
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6 


"T SA. Os continuos o correios, alem do serviço que é proprio 
e 


des empregados, farão as nolificações, intimações, e diligencias 


- Que lho fôr mandado pelo administrador (do consulado) e. dellas 


passarão as certidões que forem precisas, para o que terão fé pu- 
LA debaixo de juramentos de seus cargos. (Reg 30. mai. 1836. 
: 48) — ; 


622. Nas alfandegas das provincias, os continuos adminis- 
tradores de capalasias, e os guardas serão nomeados pelos presi- 
entes das provincias, com audiencia dos inspectores das referidas 
dlfandegas, e com dependencia de approvação do governo. (Reg. 
2. jun, 1836. art. 131. 1*.) 


d Para as nomeações de quem tenha de substituir o empregado demittido 
m Ser ouvido o inspector da alfandega como écxpressonesteartigo. (A 4 
* 69. 7. fev. e 12. març. 1856.) : i 


623, Os continuos e correios das alfandegas, alem do servico 
Quo € proprio de taes empregados, farão as notificações, e inti- 


“ações e diligencias, que lhe forem mandadas pelo inspector. 


Art. 45.) ; 
624. Contrabandista — Termo de fazenda: 0 que 
g contrabando. Os contrabandistas são a objecção e'despreso do 
odas as nações policiadas, são inimigos communs da patria e 
' Dom publico: este nome tambem se applica .ao desenca- 
Minhador dos direitos ; ainda que desencaminho não seja 0 mesmo 
que contrabando, no resultado é o mesmo porque um e outro é 


violação de lei, e ambos produzem ao -commercio iguaes damnos. 
(Ferr, Borg. Dic. Jur. Com.) 


625. Contrabando.— Termo jurídico: — quer dizer 
Contra a lej. Muitos Principes publicavam d'antes os seus editos 
or bandos e assim tomou-se o bando polo edito, e o contrabando 
como o procedimento contra o edito: c assim cm commercio so en- 
ende a importação, ou exportação de generos prohibidos : o quo 
dy deve confundir-se com o delicto de descaminho aos direitos: ` 
Or que este dá-se nos generos de entrada e salida livro; esto é 
roubo à fazenda publica, o contrabando é uma desobediencia, 

] ransgrição da lei propriamente fallando. O contrabando é abso- 
“to ou relativo. Diz-se absoluto quando o imperanto fixou para 
Seus estados uma lei, que prohibe a exportação, ou importação de 
M genero, Ora tudo o que se fizer neste caso em contravenção é 
ullo é illicito ; por que a lei tem força obrigatoria; D'aqui vem que 
Tigor é nullo o seguro sobre objectos de contrabando; salvo se 


16 
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o são sómente a respeito de uma nacão, nào a dos contrahentes. À 
prohibição relativa é a que nasce das circumslancias, como po 
exemplo : de um rompimento de guerra, um bloqueio, uma cares 
tia ou represalia, nos quaes casos se impede o commercio, e livro, 
pralica de alguns portos; neste caso o seguro é licito sobrevindo à 
prohibição ao contracto. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com) ` 


626. Contrabando.— Importar ou exportar generos 
ou mercadorias prohibidas, ou não pagar os direitos das que são | 
permiltidas na sua importação ou exportação. — Penas — perda 
das mercadorias ou generos, e multa igual à metade do valor 
dellas. (Cod. Crim. art.177.) US 


A multa deste artigo, quando fôr imposta pela alfandega entra para O 
cofre della como renda do estado. (O. n. 91. 99. jan. 1857.) à 


GFF. As fortalezas devem vigiar que as embarcacóes não con- ^ 
duzam objectos de contrabando. (4. 44. out. 1839.) 


628 Aos inspectores das alfandegas, administradores das 
mesas do consulado, e da recebedoria, compete conhecer dos con- 
trabandos apprehendidos em flagrante (1314), não só para julga- 
rem a procedencia da apprehensão e ordenarem os mais termos do 
processo até a final execução, na conformidade do capitulo 17 do 
regulamento das alfandegas, mas tambem para a imposição da 
multa decretada pelo art. 177 do Codigo Criminal, quando as suas 
decisões tiverem passado em julgado, esgotados todos os recursos 
legaes; os ditos inspectores c administradores por officios seus com + 
as certidões da decisão, e do valor do contrabando, porão os réos 
à disposição dos respectivos juizes municipaes, para, em execu- 
ção da dita decisão, fazerem elfectiva a liquidação e arrecadação 
da multa nos termos dos arts, 423 e seguintes do regumento do 
31 de janciro de 1842. (O. n. 89. 3. out. 1844.) 1 


Só do contrabando apanhado em flagrante é que compete ao juizo admi- 
nistrativo tomar conhecimento ; fóra de flagrante é de privativa competen- 
cia do poder judiciario, na fórma da lei de 3 de dez. 1841, art. 17 $ 19,c 
reg. de 31 jan. 1842, art. 386. (O. 14. nov. 1843. O. 31. març. 1856. MS.) 
Competindo à autoridade criminal a liquidação da multa imposta pela al- 
fandega. (O. n. 9227. 6 jul. 1857.) 


629. O producto do contrabando apprehendido por.embar- 
cação do guerra, ou com seu auxilio, depois de praticadas todas 
as formalidades das leis, e regulamentos de fazenda, perante as 
autoridades fiscaes, será entregue à repartição da marinha, na 
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oui totalidade ou na 3.º parte, quando se verifique o caso do art. 
9 regulamento das alfandegas (234), para ser distribuido sc- 
sundo o alvará de 9 de maio de 1797. (D. n. 509. 10 marc. 1847.) 


E 


d dividido em 8 partes, uma para o commandante da esquadra de que 


parte a cmbarcação apresadora, e quando nào o houver para o com- 
andante da embarcação apresadora ; 2 partes para os capitães das embar- 
Coes, que estiverem em vista, ficando entendido que o commandante da 
arcação apresadora lerá uma parte destas duas, quando houver com- 
mi dante de esquadra, e as outras 5 partes se distribuirão como fica deter- 
lado no art. 5º do alv. de 7 dez. 1796. (*) Sena occasião da presa hou- 
A embarcações de guerra á vista, que possam auxiliar, sendo preciso, 
erao a $* parte da presa para se distribuir por sua tripolação. (Alv. 
“Mai, 4797. art. 3.) 


630. Contribuição. — E a imposição que se lança 
iar do estado. Chamava-se antigamente tributo por que 
m 9 reconhecimento de um dominio : hoje porém que não ha esse 
di minio, c que todos contribuem para a receila geral do estado 

lt-so contribuição. (Const. Pol do Imp. art. 179. $15.) Tam- 
em se diz imposto por que as contribuições são impostis annual- 
se pelo poder legislativo. (Cil. Const. art. 15. S 10.) As con- 
ve lees chamam-se direelas e indireclas ; directas são as que- 
ecaliem directamente sobre os bens, sobre as faculdades de cada 
pna: sobre as pessoas ; e indireclas são as tributadas sobre a fa- 
tcação, a venda, o transporte c a introduccáo de diversos ojec- 

3 do commercio e do consumo. —Além das contribuições que se 
ei eCadam pelas alfandegas (102), pelo consulado (1589), c as 
; àmadas do interior, ha mais a contribuição especial para as ca- 
às de caridade, paga pelo commercio maritimo a favor dos lhos- 
à hs onde são tratadas as pessoas da tripolação dos navios mer- 
es, 


4,932. Contribuição de caridade. — Na cidade 
n Rio de Janeiro a contribuição que se deve arrecadar no consu- 
«do para a Santa Casa da Misericordia, pelo casco e tripolocáo 
tis embarcações mercantes nacionaes, e estrangeiras, de cada 
92 quo despacharem para sahir do porto, consiste em 200 
S, por cada pessoa de equipagem das embarcações que na- 
tgam barra fóra para os portos do municipio e provincia do Rio 

aneiro; 640 rs., sendo para óra. 68 rs. de cada navio ou 


. , 


" : S 

DD. Duns artes para os officiaes de patente da embarcação apresadora, divididas na 
e dung ÇÃO e suas patentes ; uma para os ollicines marinheiros da mesma embarenção; 
^ dist partes para a equipagem em geral da mesma embarcação que fez n presa, ficando 
5) -"buicáo particular destas classes a arbitrio do almirante. (Alv 7. dez. 1796. art. 
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galera pelo casco. 4$ rs. por bergantim, corveta ou hyate. agit 
Ts., por sumaca ou penque. 1$280;rs, por lancha. (Reg. 30. mai 
1836. art. 89.) 


632. Contribuição de caridade.— Nos outros 
portos do imperio sc arrecadará esta ou outra contribuição que esti, 
ver em uso, ou qualquer que o commercio e os hospilaes conveni 
cionarem, pelo curativo dos enfermos da equipagem da respeclitá 
nação. (Art. 90.) 


E 


| 
6383. As contribuições das casas de caridade no Rio de Jane 


ro é de 18000 rs. por pipa e5 rs. por duzia de garrafas do liquido. 
(Reg. 22. jun. 1836. art 404.) F 


. E será arrecadada nos differentes portos maritimos do imperio em bê 
neficio de seus hospilaes de caridade, (Lei n. 719. 98. set. 1853. art. 15.) ! 


GFA. No Pará sc arrecada na alfandega (O. 20, nov. 1859: 
MS) 


635. Corrcios.—Os dos consulados são nomeados pelo | 
administrador (Reg. 30, mai. 1836. art. 11. $ 2.) 1 


Prestam juramento quando são nomeados para que seusactos tenbam fé 
publica, igualmente se lhe deve dar possc. (O. n. 279. 19. ag. 1856.) 


636. Os correios servirão tambem de porteiros dos leilões 
que se fizerem nas mesas do consulado o alfandogas. (Reg. 30: 
mat, 1836. art. 49. e 22. jun, 1836. art. 47.) 


633. Os correios o vigias em todas as alfandegas são deno- 
meação do inspector. (Reg. 22. jun 1836. art. 11..§ 2.) 


638. Os correios e vigias podem ser demittidos pelo inspec 
tor da alfandega, tanto da cório como das provincias. (Art. 29.) 


639. Mandou-se subsistir o emprego do correio da alfandega 
do Paranaguá, que por ordem de 7 de nov. de 1837 so linha sup- 
primido. (4. n. 136, 14. nov. 1846 ) 


649. Correspondencia.— E o acto de so commu- 
nicar por meio de cartas, a que segundo a qualidade de quem en- 
mm e. oc, 


(*) Esta lei em nada alterou o imposto da mesma natureza que se arreenda nos 
mesas do consulado, (O. n. 22]. 19. jux. 1856.) - 
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Hã e para quem remette se chamam Aviso, Ollicio, Ordem, ou 
Orlaria. Os superiores communicam-se por via de Avisos, c com 
5 inferiores de Ordens, se estes lem graduação ; e de Portarias 
é às não tem ; e os subalternos para com os superiores por meio 

ficios, e Representações, o tambem por meio de Officios para 
Om seus jeuaes ; em ordem à sua hierarchia. 


0 


641, A correspondencia official das repartições de fazenda 


dove Ser feita em papel ordinario (C. 19. jan. O. 3. agost. 1835) ; 
68 oficios numerados. (0. 25. fev. 1835.) 


A Correspondencia official havida directa ou indirectamente entre os 


hn Pregados de qualquer ordem co governo, em negocio submettido ao 
Nhecimento e decisão deste, não poderá ser publicada em quanto a ma- 


rã que servir de objecto a essa correspondencia, não fór definitivamen- 
«t SOlvida pelo mesmo governo. Ao Tribunal do Thesouro compete resol- 
o7" € mandar publicar o que convicr de taes correspondencias. (C. n. 31. 
St fev, 1847.) 


G42. Na correspondencia official devem-se empregar os ter- 
Mos e estilo urbanos, decentes, e respeitosos que a lei, c o decóro 
teclamam. (O. 31. ag. 1840.) 


di G43. A do presidente da provincia comas repartições subor- 
i inadas ao ministerio da fazenda, deve ser feita por intermedio dos. 
Nspectores das thesourarias. (C. 12. mai. 1841.) 


G44. A correspondencia das alfandegas deve ser dirigida à 
Mesouraria de fazenda é só quando ella se recuse a dar as provi- 
pocis, e da delonga resulte prejuiso, sc dirigirá directamente ao 
tesouro, (0. n. 58. 5. jun. 1845.) 


Mas isto é só relativo à correspondencia das thesourarias com 0 Tribu- 
al do Thesouro; pois fóra deste caso todos os chefes de repartiçoes se po- 


1g ig dirigir directamente ao ministerio da fasenda. (A. n. 11. 28. jan. 
+) : 


G45. €ouro.— E a pelle dos animaes, como cavallo, 
Bufalo, Vacca, cte Diz-se alanado quando está curtido que vul- 
Sarmente se chama sóla, por que era antigamente cortido com a 
Casca de alam ou de carvalho. 


y S46. Ficaram reduzidos a 7 º/, 0$ direitos sobre os couros do 
10 Grande do Sul, na sua exportação. (L, n. 514, 28. out. 1818. 
E 976513) 


E oca 


Estes 7 */, pagam os couros quando exportados para fóra do imperiti | 
os de umas para outras provincias nada pagam, salvo se forem depot 
embarcados para o estrangeiro. (O. n. 73. 16. març. 1849.) 


63%. Couro. — Em quanto os couros seccos e espichadós | 
não tiverem preço certo no mercado, regula-se pelo dobro do va” 
lor dos salgados, cobrando-se os direitos na razão das libras quê) 
effectivamente pesarem. (O. n. 174. 7. jul 1849.) 


G48. Os couros salgados, exportados para porto estrangeiros 
quer do Rio Grande do Sul, quer de qualquer outro porto do] 
imperio, não terão mais o desconto de 20 rs., que lhes concedia 
a lei E 369. 18. set. 1845, ari. 24. (L. n. 938. 26. set. 1851. 
art. 45 ) 


Para 0 despacho dos couros na provincia de S. Pedro considera-se te: 
rem os couros seccos 21 libras ((O. 20. nov. 1857. M.S.) c os salgados 69, 
sem distincção de novilhos ou de vaccas. (O. n- 58. 17. fev. 1851.) 


649. BD ammno. — Em linguagem administrativo-fiscal- 
chama-se damno ao estrago que soffre a mercadoria ou scu en^- 
voltorio, por culpa ou negligencia dos empregados incumbidos d^ 
sua guarda. — Em termo generico, diz Ferreira Borges, a pala 
vra damno tem diversas significações. Em primeiro lugar chama- 
se damno o nojo, que acontece por qualquer causa. Em segundo 
lugar a perda e detrimento ou deterioração que soffre um objecto 
qualquer. Em terceiro lugar a propria liquidação desse mal, quê 
alguem sente em sua pessoa ou cousa ; e bem assim toma-se pela 
privação do lucro que podia haver-se; d'ahi vem chamar-se in- 
demnidade ou indemnisação o resarcimento desse damno. 


| 


650. Reputar-se-ha damno todo e qualquer estrago que poss? | 
soffrer a mercadoria, ou o seu involtorio, por culpa ou negligencia | 
dos empregados da alfandega, ou trapiches alfandegados, a cuj? 
cargo estiver a entrada, arrumação, guarda, c salhida da mesma 
mercadoria. (Reg n.590. 27. fev. 4849. art. 41.) | 


G54. Para o reconhecimento do damno, logo que requerido i 
seja pelo dono ou consigualario da mercadoria, proceder-se-ha 
como fica disposto no § 3° do art. 2° (374) e no art 3º (375); 0 
demais o inspector passará a averiguar o sinistro que produzio O 
damno, para descobrir o seu causador e responsavel. (Art, 12.) 


652. Reconhecido o damno, se fòr noinvoltorio, far-se-ha im- 
medialamente a conveniente separação: eso fòr na mercadoria 
proceder-se-ha da maneira abaixo. (Art. 13.) 


e 


` 


j Será o 
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653. Se a mercadoria damnificada fór das que tem avaliação 
ha larifa, será posta em leilão, e a indemnisacüo ao dono ou con- 
“gnatario consistirá em se lhe preencher a differença que houver 


utre o preço da arrematação, e o da avaliação da tarifa. (S 1*.) 


mi indemnisação dos volumes se faz pelo peso official constante de ma- 
» csto, e não pelo que arbitrariamente a parte queira dar. (P. 28 mary. 
857. M, ) 


654. Se a mercadoria fôr das que se despacham por factura, 


damno estimado por dous arbitros, um nomeado pelo ins- 
Pector, o o outro pelo dono ou consignatario, e ainda por terceiro 
arbitro escolhido a aprazimento destes, so os dous primeiros não 
Ncordarem ; e então consistirá a indemnisação em pagar-se o 
Quo estimado for. (S 2) 


655. Se porém a estimação arbitral parecer excesiva ao ins- 
Peclor, poderá este mandar arrematar a mercadoria ; e nesto caso 
1? indemnisará a diferença, que houver entre o preço da arrema- 
tdo e o da estimação da mercadoria antes de damnificada. (S 3º.) 


856. E nas arrematações assim feitas, o inspector permitti- 
T aos arrematantes, o mesmo que lhe foi permitlido no caso do 


E l'ematacáo de mercadorias impugnadas (1392). (S 4.) 
Est 


184 € paragrapho referia-se ao 2º do art. 11 do reg. n. 588 de 27 do fev. 

E que permittia aos arrematantes de mercadorias impugnadas, pa- 

de 25 Por assignados, quando o valor dellas excedesse a 400% rs., hoje, 

“Dois de revogado este regulamento, se deve entender com referencia ao 
* 9 das prel. à Tarif. de 1857, como indicamos na remissão. 


657. A reparação e indemnisação de que trata o art. prece- 
"le. serão feilas à custa do causador e responsavel do damno ; 
quando este não possa fazel-as logo, à custa do cofre da alfan- 
8a, dando o inspector neste caso as necessarias providencias 

m que o dito cofre seja indemnisado ou por via executiva con- - 
9 responsavel, ou seus fiadores, se os liver, ou pela retenção 
é seus ordenados e salarios. (Art. 14.) 


658. so por nenhum dos meios indicados no artigo antecc- 
te, nem por outro qualquer, puder verificar-se a indemnisação 
SO cofre da alfandega, o causador do damno será demittido ou 
espedido do emprego que liver ; e além disto se o damno liver 

Cdido a 300$ rs., sofrerá a pena de prisão até que o pague ou ` 

Spie na cadeia; como foi determinado a respeito do arrematan-. 
t que nào salisfizer a multa em quo incorrer por ter deixado de 
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pagar o preço da arrematação, à porta da alfandega (615) 
(Art. 15.) E 


Pelos arts. 14 e 15 o damno ou avaria que soffrem as mercadorias ou 
seus involtorios, por culpa ou negligencia dos empregados, a cujo carg? 
estiver a entrada, arrumação, guarda e sahida das mesmas mercadoria’ 
devendo ser indemnisados ; e subsistindo a doutrina do art. 54 do reg. * 
99 junh. 1836 (464) no que toca à falta c extravio (por que nesta parte nal 
foi revogada pelo de 27de fev.), quer as capatasias tenham sido arromatadas | 
quer sejam administradas por empregados da alfandeg :, em nenhum caso 
permiliem os referidos regulamentos que corram por conta da fazen 
publica-as indemnisações devidas por damnos, falta ou extravio das metr 
cadorias entradas nas alfandegas. (P. n. 131. 21. set. 1850.) : 


659. Bamno.— Seo damno fôr causado em algum té” 
piche alfandegado, o respectivo dono ou.rendeiro será o respon". 
savel, e como lal obrigado à reparação e indemnisação de quê 
trataoart 13(652), sob pena de ficar privado por um anno do di 
reilo de receber mercadorias da alfandega. (Art. 16.) 


660. Logo que se descubra qualquer avaria ou damno, 0% 
outro motive de ruina em alguma mercadoria depositada na alfat 
dega, ou nos trapiches alfandegados, o inspector tomando as cal” 
tellas necessarias, permitirá ao dono ou consignatario, o pode 
beneficial-a e na ausencia de um ou outro, ordenará que o bents 
ficio seja feito á custa d'elles, pela alfandega ou pelo dono do tr” ^ 
piche alfandegado. (Art. 17.) 


661. B ccisito.— E’ o julgado dos inspectores das alfan 
degas, administradores do consulado, e da recebedoria, quand? 
decidem as questões suscitadas nas suas repartições (1132) E' pois 
synonimo do sentença do administrativo. Ella é difinitiva quand? 
está dentro da alçada (89, 90 e 92) quer dizer, é logo executada, l 
não quando excede, que em tal caso tem recurso para a autoridad? 
superior. 


662. Decizito.--Oinspecto da alfandega deve dal-a com? 
entender. de justiça, ficando ás partes o direitos de recorrer. (U^ | 
22, ay1840. e n. 120, 15. set. 1847.) | 
663 As dos inspectores das alfandegas, administradores | 
das mesas de consulado, c do inspector da thesouraria, abonando - 
ou não as faltas dos empregados são difinitivas, e logo exiquiveis: | 
podendo porém os empregados recorrer dos primeiros para o ins? 
pector da thesouraria o destes para o thesouro. (O. 18. dez. 1840.) 


= (uec 


664. Ac do thesouro, (1909), mesmo quando dellas se recor- 
rà, para o conselho de estado, devem ser executadas pelas thesou- 
arias, o repartições competentes, salvo se receberem ordem do 
Ministro presidente do Tribunal, para subrestar na exccução del- 
as, (D. n. 542, 3. dez 1847,) 


f 665. Das decisões que prohibem a entrada na alfandega, con- 
ormo 0 art. 86 do regulamento das alfandegas (2053) tem lugar 

O Técurso para a autoridade superior, por que, bem que o recurso 

näo seja expresso no regulamento, basta que elle o não prohiba. 
‘n. 40. 47. fev. 1849. 


d Esta decisio pode ser limitada: isto €a prohibição póde ser determina- 
1819.) tempo que ao inspector parecer sufficiente. (P. n. 910. 97. ag. 


SES. O termo no qual sc deve recorrer d'ellas para as tho- 

Sourarias, e destas para o thesouro, conta-se do dia da publicação 

espacho nas alfandegas para onde voltam os processos. (O. n. 
187. 98. out. 1850 ) 


667. Declaração — E um additamento que os com- 
mandantes de navios mercantes fazem ao manifesto, mencionando 
S Mercadorias que accrescem, ou que diminuem, c a razão disso. 


GGS. As declarações, do accrescimos o faltas devem ser eseri- 
Pias Pelos commandantes nos mesmos manifestos, e não em sepa- 
ado. (A, n, G4 40. jun. 1845.) 


669, A pratica a seguir-so deve ser a do decreto do 22 do 
Julho (557). circular de 5 de agosto (1500) c ordem de9 de sel. 
1633) tudo de 1842, revogada a circular de 1º de maio do 1847, 
Ate o contrario dispunha. (O. n. 88. 11. ab. 1849 ) 


l 
670. Os commandantes em regra devem fazer as declarações 
de accrescimos o faltas na entrada do primeiro porto ; e não as fa- 
zendo porém supprindo-as com as declarações feitas em outro 
Porto, ou no do seu destino, não devem pagar mulla. (0. n. 59. 
À. jun’ 1850.) 


T 635. Bbelicto. — Synonimo de erime. (Cod. Crim. art. 

ni E loda a accáo, ou. omissão voluntaria contraria às leis pe- 

do S: (Art. 2 $ 1º.) Os crimes:ou delictos commcllidos à-Dordo 

S havios estrangeiros mercantes; dentro dos'portos do imperio, 
17 
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cntre as pessoas da tripolação, devem ser julgados pelas lois 0 
autoridades do paiz a que o navio pertencer, salvo as excepções | 
estabelecidas; e as autoridades brasileiros so prestarão à requis: | 
cão dos consules respectivos, com o ausilio necessario para a do | 
tenção ou segurança dos criminosos, e captura dos desertores (Ad: 

da Justiça n. 369 1º dez. 1854 e29 out 1856. MS.). —São cr 
mes ou delictos de responsabilidade quando commettidos por funt- 
cionarios publicos: 1º, a prevaricação, abusos, e omissões dos |. 
empregados publicos punidos no t£» 5 part 2º cap 1? do Cod. | 

Pen ; 2º, o peculato, punido na part..2º t.» 6 cap. 1" do mesm? 
cod.; 3º, os crimes contra a liberdade individual, punidados na ` 
parte 3º Lt.º 1º do mesmo codigo (nos artigos relativos a emprega- 
dos publicos); 4º, os crimes conexos com os de responsabilidade, 
como são as offensas physicas, quando ellas são objecto de violon- - 
cia commetlida pelo empregado publico. (A. n. 245 27 ag. 1855) 


622. IPclicto.— Sendo achado em flagrante delicto qual- - 
quer empregado do consulado c alfandega, o administrador ou in$* | 
pector o fará prender pelos guardas, conlinuos, ou correios, €. 
mandará lavrar por um delles um auto eireumstanciado da achada 
e verificação do delicto, que será assignado pelo administrador, 
ou inspector e pelo escrivão, c o remellerà com o delinquente a0 
juiz de paz do districto, para proceder conforme a lei. O mesmo 
pralicarão com EE) outros individuos achados em flagrante 
dentro do consulado c alfandega, ou que os desobedecerem em 
scus oflicios, c desatlenderem aos empregados, ou se portarem 
de modo que perturbem o expediente. (Heg. 30, mai. 22. jun. 
1836. arts. 68 € 85 Dec. 29. dez. 1837.) 


Iloje se deve remetter o infractor ao juiz municipal, delegado, ou sub- 
delegado. (L. 3. dez. 1841.) 


673. Diligencia.— Applicação que se põo em conso- 
guir algumo cousa. (Mor. Lez.) 


64 Nas diligencias que os juizes, a bem da justica tenham 
de fazer nas repartições subordinadas ao governo, (ministerio 
da fasenda) deverão taes juizes dirigir-se direclamente ao respec- 
tivo ministro ou presidente da provincia, pedindo-lhes dia para 
ellas se effectuarem, e estes marcando-o ordenarão às repartições 
que a ellas se prestem. Igualmente sempre que fôr preciso qual- 
quer empregado publico fóra de sua repartição, cumpre que o juiz 
se dirija direclamente ao respectivo ministro, ou presidente da 
provincia. (D. n. 512. 16. ab, 1847) 


= a 


675. Demissão. — A de um cargo cu emprego, é o 
üclo de renuncia do funccionario à esse emprego ou cargo Ella é 
voluntaria quando o proprio individuo a solicita, e forçada quando 
0 legitimo suprior a dá. A demissão forçada é sempre uma pena 
Por faltas commetlidas pelo empregado, c importa uma nota má. 


696. E' autoridade competente para concedel-a, ou aceilal-a 


aquella que nomcou o empregado, ou a provou a nomeação. (0. 21. 
nov, 1839 ) i 


677. Aos administradores de mesas de rendas, não podem os 
Presidentes conceder, ainda que'por estes tenham sido nomeados, 
Iilerinamente, devendo quando assim convicr, inteirar 0 governo 
seral das razões que aulorisam essa providencia, para este não 
dPprovar a proposta, cacar a nomeação, ou demilli-los. (4. n. 75. 

- Out, 1843 ) 

6%8 Zbemiitido.— No administrativo é synonimo de 
exonerado, dispensado. O scu fim é destituir o funccionario do 
Cargo que exerce. À distituição póde ser por vontade do proprio 

“pregado, mas sempre por consenso do legitimo superior (1062). 


639. Os empregados do consulado, c alfandega, poderão ser 
demittidos pelo governo supremo, e removidos de uma para outra 
esa do consulado, c alfandega, quando fòr conveniente ao servico 
Publico, o poderão ser suspensos pelo presidente da respectivo 
Provincia, quando se der a mesma razão ; dando logo parle ao go- 
Verno dos motivos da suspensão. Os guardas e conlinuos nas pra- 
VIncias poderão ser demiltidos pelos presidentes, e os correios c 
glas pelo administrador ou inspector, tanto na córle como nas 
Provincias. (Reg 30. mai. 1836. art. 32 022. jun. 1836. art 99.) 


680. Demora — Detenção, dilação delonga — demo- 
tat=se — deler-se — conservar-se alguma cousa. (Mor. Lex.) 


.. 687, As mercadorias trazidas à mesa do despacho, ondo live- 
tem de ser despachadas não se poderão demorar ahi mais de oito 
ias uteis (838). (Heg. 92. jun. 1836. art. 213.) 


6S2, Denuncia. Esta palavra tom duas accepcoes, se- 
Sundo a relação que tem do direito civil ou criminal. Denuncia cm 
Materia civil, diz-se em geral de um acto pelo qual se faz parti- 
IPação de alguma cousa a um terceiro, (Per. e Souz. Dic Jurid.) 
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683. Denunciante,— Chama-se assim à pessoa quê 
dà a denuncia. Esta sttribuição é conferida desde os mais altos 
funccionarios do estado, como senadores e deputados (Lei 15, oul: 
1827), procurador da coróa, fazenda e soberania nacional, procl | 
radores fiscaes, promotores publicos (Cod. do Proc. Crim. art. 31 
S 1* cart. 74. Reg. n. 120. 31 jan. 1812, art, 991, 292, c 262) 7 
alé qualquer pessoa do povo (Cod cit art. 74, Const. Pol, do Imp. 
art. 179, S 30). — À denuncia devide-se cm voluntaria e neces- 


saria: cesta é dada em razão de oficio isto é, é uma condição à 


do emprego : aquella é uma consequencia resultante do preceito 
constitucional que outorga a todos os cidadãos o direito do intervit 
nos negocios publicos. — Quando a denuncia tem por fim corrigit 
um abuso, vicio, ou delicto em prejuizo publico, ou dos cofres do 
estado, torna-se um acto proveitoso e util, que tem o scu apoio n4 
sansão moral das leis. 


684. Deposito. — Pôr n'um lugar, nas mãos de alguem, 
— é em geral um acto pelo qual se recebe a cousa d'oulrem cont 
obrigação de guardal-a c reslituil-a cm especie, E” voluntario oll 
necessario; o voluntario forma-so pelo consentimento reciproco 
do deponente, e depositario. Diz-se necessario o deposito quando 
foi forçado por algum accidente, lal como o incendio, uma ruina, 
um naufragio, ou outro accidente imprevisto ; este deposito tam- 
bem se chama miseravel, porque proveio d'um evento desgraçado. 
(Fer. Borg. Dec. Jur. Com ) Tambem sc chama deposito a quan- 
tia deposilada. 


68%. Sobre deposito dos generos permillidos pelo arl. 185 
em lrapiches alfandegados. Vide entrada 1118 a 1120. 


GSG As mesas de consulado recchem om deposito : 


$ 1.º O producto de arrematações de mercadorias: que vão a 
leilão por terem excedido os prasos permillidos para sc conserva- 
rem nos armasens. (597). i 

$ 2.º Idem, idem, das abandonadas (599). 

S 3.º A importancia das multas ainda não julgadas (1903). 


G2. As alfandegas, além dos depositos mencionados no ar- 
tigo antecedento, recebem mais : 


S 1.» A importancia dos direitos de consumo, caucionados nos 
despachos do baldeação c reexportação (916). 


688. Nas mesas de rendas, recobedorias, c collectorias rece- 
be-se em deposito : 
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$ A * O producto dos dos bens de defuntos c ausentes. 
$3*0 emprestimo do cofre de orfãos. 
9 3.º O salario de africanos livres, 


. S89. As recebedoria recebem mais o deposito chamado de 

; UlYersas origens — que é o que so faz voluntaria, ou conslran- 

Ñ 3mente por ordem da autoridade judiciaria, e é regido pelo 
^j. n, 498, 99, jan. 1847. e O. n. 44. 14 jan. 1854. 


, 620. Os depositos segundo o art. 39 $ 2º e 3º (2080, 2081) 

“O Tegulamento do consulado, devem entrar para as thesourarias 

Alamente com o rendimento, nos prasos estabelecidos, devendo 
T Pagos, ou entregue ás parles pot quaesquer rendimentos que 

à empo do levantamento existam no cofre do consulado; e isto, 

duda TER 0 lesoureiro os tenha extraviado, porque em tal caso 

5º elle ou seus fiadores ser executado pela fasenda. (O. n. 59. 
«Jun. 1845 ) 


sã 694. As quantias que entram na alfandega por deposito, 
10 entregues logo que forem devidamente reclamadas, qualquer 
Seja 0 exercicio. (P. n. 144. 25. mai. 1849.) 


G92, A disposição que determina que os sobresalentes dos 
patios sejam sujeitos a deposito (2009) é relativa ao caso em quo 
os piles dos navios queiram gosar da isenção dos direitos para 

des sobresalentes; uma vez porém, que os sobreditos capilães 
Aciram sujeitar ao pagamento dos direitos de consumo, não ha 
“essidade ou motivo que os obrigue a deposilar os ditos sobre- 


Salentes, (P, n. 72. 9. jul. 1850.) 


1098. À alfandega não é obrigada a dar deposito fóra de seus 

T lasens ás mercadorias dos navios que precisam pine rari 

uaes se podem guerdar cm qualquer armasem, não sendo do 

(LODrio dono dellas, com as cautellas e escripturação das quo so 
“arregam para a alfandega. (O. n 246. 6. nov. 1852.) 


C 6954. Sobro o que seja deposito mercantil, como lem lugar o 
Omo so devolve, veja-se o Cod. Com. art, 280 e seguintes. 


d 695. Deputades.— São as pessoas quo compõem uma 
bola: dizem-se tambem deputados os membros do algum tri- 


cima de ui so deu alguma commissão de jurisdicção, ou conhe- 
Mento dos negocios da repartição do mesmo tribunal, — Emfim o8 


= qd. m 


cidadãos que obtem maioria de votos de seus concidadãos, parat? 
representar no parlamento (Const. Polit. do Imp. art. 90.). 


696. Deputados. — Os membros do corpo legislatit 
que são empregados publicos, vencem o ordenado de seus empré” 
gos, desde o dia em que o deixam até o em que tomam assento t 
respectiva camara: começam a vencer desde o dia seguinte ao Ù 
encerramento da assembléa geral, e não vencem durante os quali? | 
mezes das sessões ordinarias, nas extraordinarias, e nas prorog^ 
ções, bem como no intervallo das sessões, se não voltarem a sets 
quere salvo o caso do arl. 33 da Conslituição. (4. 20. gil. 
1832. , 


O empregado publico deputado, que optou pelo ordenado, tem direi 
a elle nas prorogações, e extraordinarias. (O. n, 434. 3. dez. 1857.) 


69%. Ao que sendo-empregado publico, durante o tempo di 
sessão abandona a camara, ainda que para exercer seu empregh, 
não se paga ordenado, nem ao que no intervallo da sessão se dei? 
xar ficar na córle ; salvo se residir além do cabo de S. Roque part, 
o norte, Goyaz, ou Malto-(rosso (4. 19. nov. 1836.) 


G98S. Os cmpregados da administração geral, que são deputa? 
dos vencem seus ordenados durante o tempo que dors desdo 0 

dia em que deixam seus empregos até 2 de maio, c do seguinte 30 

do encerramento da assembléa geral. Não vencem ordenado dt^ 

rante as sessões, prorogações, e extraordinarias, ainda que vã? 

exercer seus empregos, nom se durante o intervallo das sessões. 
nào voltarem a seus empregos, salvo o caso do art. 33 da Consti 

tuição (697), ou se obliverem licença de governo (C. 2t. nov. 1836. 

O. n 383. 18. nov. 1856.) 


699. O deputado que residir em qualquer das provincias d? 
imperio tem direito ao vencimento do emprego da administração 
goral que exercer desde o dia em que participar que vai lomar a5 
sento na camara, (ainda que se demore na provincia por algum tent 7 
po, antes de seguir para o Rio de Janeiro) até o dia 2 do mai | 
(O. n. 87. 28. ag. 1846.) j 


700. O deputado provincial, que é empregado da adminis, 
tração geral, póde exercer seu emprego durante a sessão legislar - 
tiva, se a assembléa o consenlir. (Cit ordem.) 


204. O thesoureiro da alfandega não vence ordenado do ten 
po que exerce às funcções de deputado (2087). (O. 6. mart 


1841. A. n. 158. 31, dez. 1846. O, n. 186. 16. jul. 1852.) — — 
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a 92. Descarga. — Ou descarrega—termo de commer- 
DE a desembarcação das fazendas, que constituem a-carga 
um navio. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com ) 


4,03. Fóra da hora do expediente, não póde o escrivão da 
i SCürea permittil-a, salvo por molivo grave com permissão do 
Spector; mas neste caso far-se-ha sempre depois de sahir, e 


| Mtes do recolher-se o sol (O. 23. jun. 1835 ) 


mo DA. A ordem da descarga das embarcações que atracarem 
“8 pontes das alfandegas, se regulará pela das entradas, que ti- 
"rem dado os commandantes, tendo a preferencia o que primeiro 
s duvor dado. Comtudo o inspector poderá alterar esta ordem : 
m quando outra embarcação tiver necessidade urgente de concer- 
ib ou de beneficiar a carga, para que nào soffra ruina; 2º, quan- 
9 à carga fôr de mercadorias, que .pelo seu pequeno volume, e 
pande valor, são de facil extravio, devendo neste caso o inspec- 
r indemnisar o barco preterido concedendo-lhe descarregar por 

183), 00 lanchas, ou saveiros; se o requererem. (Reg. 22. jun. 
36, art, 166.) 


tA mpre usar com prudencia deste arbitrio; e no caso de suspeita de con- 

ando, ou de sua premeditação, c nos de avaria, c mão estado da cm- 

fà Feação se ordenará a prompta descarga, do modo que mais conveniente 
> € no lugar mais apropriado. (P. n. 179. 12. jml. 1852.) 


m25. Quando a descarga se fizer por meio de lanchas, ou ou- 
à S quaesquer transportes, nelles virá um guarda acompanhando 
Mercadorias : este guarda formará a bordo uma lista dos volu- 
CS, com as suas marcas, e numeros, a qual será T elle assigna- 
z% € pelo oficial do navio assistente à descarga. Logo que chegar 
Alfandega a entregará ao escrivão da descarga; ou seu ajudante, 
“dra à vista della se fazer a descarga para as pontes, ou à confe- 
Anda, quando d'ali seguirem para trapiches ou armasens de fóra. 
Chando-se na lista do guarda differengas de volumes, ou de 
E areas, pagará por cada uma a multa de 2$000 rs.,.a qual Ihe 
*rá descontada do seu vencimento. (Art. 167.) 


2 Na alfandega da córte, quando o capitão do navio quer descarregar 
ad ao escrivão da descarga solicitar o bilhete para isso. (0) bilhete para 
m eScarga é impresso com os claros precisos, c extrahido do livro de ta- 
dos l'em as armas nacionaes, numero do livro eda folha, titulo da alfan- 
eco data, c nome do navio. Contem a ordem para o guarda F. receber 
carre uzir do navio... uma descarga de mercadorias, pertencente a scu 

gamento, para a alfandega, ou trapiche tal, E’ assignado pelo escri- 
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vão da descarga. Seguem-se quatro columnas; para Marcas, Quantidades 
Volumes, Numeros, e Para oude. Estas columnassão cheias pelo guarÜ" 
à vista das mercadorias. 


706. Descarga. — À descarga de bordo das embare | 
ções para as lanchas c saveiro nào se poderá fazer senão de dia; 
excepto os generos de estiva de menor valor, que cm caso C^. 
afflueneia poderão principiar a descarregar-se uma hora antes dê 
romper o dia, procedendo licencia do inspector, e aviso à bark k 
de vigia do respeclivo ancoradouro ; e a descarga das pontes 9": 
se poderá fazer durante as horas do expediente da alfandega, p0 
dendo porém em caso de afluencia principiar uma hora anle? 
mas deverá acabar uma antes de findar o mesmo expediente, pa? 
haver tempo de recolher, c arrumar as mercadorias com a neces” 
saria clareza e caule!ta; e durante a noite quando se não fizer ? 
dita descarga extraordinaria não poderão atracar às pontes, ou !* 
car em peqnena distancia dellas os barcos de transporte, ou 0w |: 
tros quaesquer miudos, sob pena de pagarem a multa do 10j * 
203000 rs. (Art. 168:) i 


207. A descarga deverá principiar pelos volumes pequeno. 
e miudezas, que estiverem mais à mão, e em razão do seu tamai 
nho, são de mais facil extravio, e pelas mercadorias avariadas, que | 
precisarem de beneficio; proseguindo de mancira que não hoj! | 
confusão a bordo nem sobre as pontes, no que o escrivão da des” | 
carga terá todo o cuidado. (Art. 169.) | 


20$. O guarda de conducção nào receberá de bordo volum? 
algum arrombado, ou aberlo, ou que pareça havel-o sido, set! 
dar parte ao escrivão da descarga, c ter para isso ordem delle. Sº 
no acto da descarga na alfandega algum apparecer neste estado 8? 
entenderá ter-se praticado durante a condueção de bordo para à 
alfandega o arrombamento, ou abertura e o extravio quo se achat 
feito. (Art. 170.) jn 


"] 


209. O guarda conductor de tacs volumes será oxpulso do } 
emprego pelo inspector e pagará os extravio com o correspondentes 
dircitos de consumo, sendo, remetlido ao juiz competente, afim dê 
ser processado, e punido na fórma das leis. (Art. 171 ) 

g 


No caso figurado neste artigo deve o inspector expulsar o guarda dé 
seu emprego, mandando de sua deliberacào lavrar aulo, e communican* 
do-a ao thesouro. (P. n. 297. 18. dez. 1851.) | 


210. Quando apparecér a bordo algum volume no estado in 
dicado (708), o guarda dará parte disto ao escrivão da descarga 


“a 
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para acompanhado do guarda-mór, e do um feitor, ir ali lavrar ò 
gumpelente auto em presenca do commandante da embarcação, e 
üzer conduzir os volumes para a alfandega. (Ari. 172.) 


m falta de cumprimento do guarda à obrigação que lhe compõe cste ar- 
50; não páde prejudicar a parte. (P. n. 192. 30. jul. 1849.) 


Tà em uma mesma barca generos de estiva, de mistura com ou- 
ros, aliás será suspenso por um mez. (Art. 173 ) 


dad O guarda conductor, nas grandes alfandegas, não rece- 


Deve-se à vista deste artigo, permittir nas pequenas alfandegas a con- 
iint 5 p S 
Uceão promiscua dos generos da alfandega com os de cstiva em uma mes- 
E goNET 'C8 M 
n embarcação, quando não offercca inconvenientes, para o que se lu- 
arão as cautellas necessarias. (P. 13. fev. 1837.) 


$82. O guarda conductor seguirá com o borco em direitura 
Para o lugar do desembarque, que Ihe houver marcado o escrivão 

à descarga ; o que assim o não fizer será suspenso por dous me- 
QS, q pagará os damnos resultantes do desvio. (Art. 174 ) 


. IAB. O guarda-mór providenciará para que os guardas des- 
tinados a acompanhar as mercadorias que se descarregam das cm- 
drcações, estejam em numero sufficiente a bordo das da guarda 
9$ ancoradouros, quando as haja, ou outro qualquer ponto accom- 
Odado, antes da hora de principiar a descarga, de mancira que o 
Commandante da embarcação em descarga os ache promptos quan- 
9 0s mandar buscar, o quo fará cm transporto seu. So algum 
arda não comparecer a tempo, o inspector o suspenderá por um 
€z, e na segunda reincidencia será despedido. (Art. 175.) 


$1.8. Nenhuma barca, saveiro, ou outra qualquer embarcacáo, 
excepto as lanchas dos proprios navios, será empregada na des- 
Carga de mescadorias sem ser arqueada, tendo, tanto na próa como 
à pôpa, marcado de pollegada em pollegada, pelo espaço que mor- 
Sulla quando recebe carga, o numero correspondente de quintacs; 
ae modo que se conheca aproximadamente pela parte mergulha- 
à, 0 peso, e quantidade da mercadoria que liver a bordo. À fis- 
Calisação deste artigo pertence ao escrivão da descarga. (Art. 176.) 


“8. Soo genero de csliva carregado em um saveiro, ou Dar- 


.£0 für do uma mesma especie e qualidade (e o será quando não 


Ouver inconveniente) e de lal volume, c peso que seja dificil o 
“esembarque, c o pesal-o nas balanças, tal como barras de ferro, 


18 
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sal, carvão de pedra, etc, a barca nào atracará à ponte, mas fiz 
cará em pequena distancia, o irá a bordo della um feitor para vês 
rificar o peso ou quantidade pela arqueação, se o estado do mat? 
permittir. (Art. 477.) 


SEG. Descarga. —O commandante deverá estar prosch 
te nas pontes, por si, ou por seu preposto, ao desembarque, aim 


de indicar ao escrivão da entrada e descarga, ou ao seu ajudanto 
uaes são as verdadeiras marcas, numeros, e signaes, com quê à 
devem ser ali recebidas, e com que tem de ser despachadas, * 


para assislir a quaesquer termos que sejam necessarios, sobre? 
estado dos volumes, arrombamento, avarias, cte., o que assim não 
assistir por si, ou por seu preposto, não poderá depois reclama! 
cousa alguma a este respeito. (Art. 178.) 


v8'7. O escrivão da descarga remciterá ao da alfandega nº 
dia seguinte ao da entrada das mercadorias para os armasens;? 
trapiches, as listas da descarga, as quaes lerão o titulo — navi 
tal — descarga em tantos de tal mez e anno. — Para o armase™ 
n.º ou trapiche tal, e no fim a assignatura do mesmo escrivão. Por 
estas listas, depois de cotejadas com o manifesto pelo escrivão d 
alfandega, ou escripturarios encarregados do livro meslre, Se 


Jançará nello a entrada das mercadorias em frente do manifesto, + 


segundo o modelo do dito livro, e se reunirão a final em massos 


separados as de cada navio, e serão guardadas no archivo da al- i 


fandega. (4rf. 179 ) 


FAS. No mesmo dia em que o commandanto der parte ao cs- 
crivão da descarga de estar descarregado o navio, clle irá com O 
guarda-mór fazer a compelente visita, independente de quaesquet 
differencas que se hajam encontrado na descarga, as quaes se li- 
quidarão depois, e lavrar-se-lia termo. (Arf. 180.) 


Antes da visita aqui ordenada, o consignatario do navio, sendo pessoa 
abonada se responsabilisarà por qnalquer differença de marca ou nume- 
ro, falta ou accrescimo que haja de encontrar-se na ultima conferencia do 
manifesto. (Reg. n. 7. 19. jan. 1838. art. 5.) Isto é restricto à ultima con- 


feren cia do manifesto, e não à de qualquer outro augmento, (O. 22. ab. 
1854. MS.) 


SAD. Dispoz-se: S 1º, que seja rigorosamente observado o art. 
175 (713) conforme o qual os guardas, a quem forem distribuidas 
as descargas, devem achar-so antes da hora em que estas come- 
carem, a bordo da respectiva barca de registro ; S 2º, que nas des- 


cargas em que fòr necessario que o guarda durma a bordo do na- 


— 139 — 


^ assim lho seja ordenado no bilhete que se lhe der para a mes- 
E. Uesearga ; S 3°, que o inspector faça por si mesmo a distribui- 
t das descargas pelos guardas, e dé conta d aquelles que deixa- 
nt de comparecer para esse serviço ao tiro de peça; 4^, que se 
dea conslar por cdital, que assim como o governo demillirá aquel- 
És guardas que receberem gratificação das partes por serviço a 
Que são obrigados, assim tambem fará proceder nos termos da lei 
Ônira as mesmas partes que aerem lacs gralificações, como in- 
“lisas no crime de peita, segundo os arts. 130 c. 132 do Codigo 
"lia. (0. n. 50, 17. marc. 1838.) 


ITD. A's embarcações procedentes do portos estrangeiros, c 
ds de cabotagem que conduzirem generos de producção estrangei- 
td com destino aos portos de S. José do Norte, Rio Grande e Por- 
O-Áleero, ou em geral ao porto do Rio Grande do Sul é permittido 
Moscarregar em S. José do Norte, ou nas alfandegas do Rio Gran- 

Ce Porto Alegre conforme mais lhe convier; mas começada a 

Carga em uma não poderão mudar para outra alfandega ; salvo 
86 levarem manifesto especial de parte da carga para cada uma 
dellas, (D), n. 653. 24 nov. 1849 art. 3) 


E não poderão seguir o seu destino sem tomarem na alfandega do Rio 
Grande um ou dous guardas, que serão pagos à custa das mesmas embar- 
fições, e sem que lacrem e fechem cum cadeados as suas escotilhas, não 
"e sendo permittida a baldcação do seu carregamento, Quando lhes con- 
Yenha descarregar na cidade do itio Grande só poderão mudar a descar- 
81 para Porto-Alegre, levando manifesto especial do restante da carga. 
(D. m, 2147. 10. ab 1838. art. 110.) 


BZ. Nos carregamentos de carvão, sal, taboado, gelo c carne 
Secca, poderá o inspector, mediante as cautelas que julgar neces- 
Sarias, permillir que as embarcações descarreguem fóra do res- 
Pectivo ancoradouro, c mesmo que atraquem a trapielies alfande- 
gados ou não alfandegados, que lhe mereçam confiança. (Disp. 
Prel. à Tarifa 1857. art. 41.) 


328. Ebescouto.— Termo do commercio, e hoje admil- 
lido como administrativo. E' o abatimento de alguma parcella da 
somma dos ordenados ou vencimentos dos empregados, na pro- 
Porção dos dias, ou do tempo que o autorisa. 1 


$23. O desconto de ordenados dos empregados da alfandega 
c consulado, que faltarem far-se-ha dividindo-se o vencimento 
E dias de servico. (Reg. 30. maio, c 22. jun. 1836. arts. 64. 
€ 10.) 


— ER! = 


Fez-se extensiva a todas as repartições de fazenda, a disposição destes 
artigos (0. n. 91. 9. marc. 1844.) ; declarando-se a sua intelligencia : € ^4 
que se faca o desconto tendo-se em attenção os dias de Lrabalho, que bem | 
podem ser tambem nos domingos € feriados, principalmente para os guir 
das, e não só aos dias uteis. (P. n. 81. 13. jul. 1848.) 


J24. BPescorfo —O desconto dos ordenados dos em- 
pregados da administração de fazenda que faltarem sem motivo 
seu chefe, roverterào cm beneficio dos cofres do estado. (Dec. 
justificado a juizo de 736. 20. nov. 1850. art. 60 c83) 


ez. Os empregados da alfandega (da côrte) multados, ou 
responsaveis por indemnisacóes, devem apresentar ao inspector 
os conhecimento dos descontos que se fazem no thesouro na occa- 
sião do pagamento de seus ordenacos. (P. n. 94 8. marc. 1851.) 


386. Pelas indemnisações e reposicóes a que ficarem sujeitos 
os empregados nos casos que o devam ser, far-se-ha um descon- 
to mensal da quinta parte do seu ordenado. (O n. 934, 93. sel. | 
1851.) 


Qualquer que seja a classe a que pertença o funccionario é a Lhesoura- 
ria a competente para ordenar csta restituição, independente de quaes- 
quer ordens (O. n. 68. 7. marc. 1853.) 


92%. lPesenibaraco.— Ha duas qualidades de des- 
embaraços: o 4º, é dado pelo guarda-mór, quer dizer que o na- 
vio está visitado pela alfandega, e póde receber a seu bordo qual- 
quer pessoa, e passar ao ancoradouro de carga ; o 2º, é assigna- 
do polo escrivão da alfandega (728). E” um verdadeiro passo; pois 
quer dizer que o navio nada deve, ou está afiancado seu, debito 
718) e póde sahir barra fóra livremente. 


O bilhete dado pelo guarda-mór, é impresso, com os claros precisos, em, 
8º de papel ordinario, extrahido de talão. Tem o titulo — Alfandega — 
nº... Titulo— bilhete para mudança de ancoradouro, e a exposição — Do 
ancoradouro da descarga passa para o de cargo o navio... entrado da... 
data, e assignatura do guarda-mór, c escrivão da descarga. — O desemba- 
raço tambem é impresso, com claros, extrahido de talão, e contem o n.º 
do livro, titulo — Bilhete de desembaraço n.º... Alfandega de... de... de 
185... O navio... entrado à... de... por inteirodo porto de... Està corrente 
por esta repartição, e segue para... O escrivão.., Visto. Guarda-mór... 
Visto; Escrivão da descarga... 

Averbado no livro de termos de entrada a fl... 


'*? $9. Nos desembaraços que a alfandega der às embarcações, 
se declara se entraram em lastro, (P, n. 447. 11. jun, 1852.) 


ENTM 


4T 

Ete é no certificado ou bilhete de estar corrente a embarcação pela alfari- 
ne € não nos passes que o guarda-mór costuma a dar para a mudança 
aci coradouro da descarga para o de carga; bastando depois do nome, 
ionalidade, entrada da embarcação &c., as palavras — com carga, em 
" i" arribada por força maior, &c., segundo constar do termo respec- 
$ devendo taes bilhetes ser authenticados pelo escrivão da alfandega, 

quem suas vezes fizer. (P. n. 172. 9. jul. 1832.) 


399. nescmbarque.— E o acto de desembarcar. 
^ Co, amento dizia-se: desembarcação. (Ferr. Borg. Dic. Jur. 
-) 


ev e , 
hi 930. Edesecmbarcar — Termo de commercio: é sa 
č Ot lirar da embarcação para fóra. (Ferr. Borg. Dic. Jur Com.) 


À IBA Os passageiros dos navios que entrarem no porlo, po- 
“Mm desembarcar logo que se conclua a visita da saude, não tra-. 
zado comsigo mais que a roupa do corpo ; devendo apresentar-se 
Slarda do ancoradouro para serem examinados, c quando tra- 
am algum objecto sujeito a dircilos, ou deixarem de apresentar- 
» ficarão retidos na barca de vigia, sujcitos á multa, e ás penas 
* contrabando, se o houverem feito (626). (P. 10. marg. 1835.) 


“32. BPeslastre.—- Tormo do commercio : é a acção de 
“carregar o navio do scu lastro. Sendo importante quo o lastro 
S Navios seja despejado cm sitios, cm que não possa causar 
i” algum, empachar os porlos, ou entradas, o deslastre é su- 
(14S À regras de que os capitães não podem nem devem arredar-se 
98). (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com) P 


$ 


Did B3. Só nos lugares indicados pelos capitães dos portos so 


€ fazer o lastro dos navios. (D. n. 447. 19 mai. 1846. art. 51.) 


so IBA. Despachantes. Chamam-so assim certas pos- 
is Intermediarias entre as casas fiscaes de arrecadação de dirci- 
tiag * 0 commerciante, consignatario, ou recipiente de mercado- 
ni que pagam direitos. Les Borg. Dic Jur. Com.) Ha-os cn- 
p Nos de tres classes : despachantes da alfandega, caixeiros des- 
àchantes, e ajudantes. Os primeiros são habeis para agenciar to- 
Smp quaesquer negocios que correm pela alfandega: os segundos 
T enle os que respeitam às casas do seus patrãos; eos terceiros 
lr luc pertence aos despachantes a cujo serviço estão. Uns o ou- 
5 Prestam fianças. 

j ga TOcuração não é mcio legal de constituir um despachante da alfande— 

"R. 957, 98. out. 4551.) 


A rye e 


$55. Ebespaehenics.—Ninguem sorá admitido à 
despachar na alfandega mercadorias sem que mostre ser o proprio 
douo. (Reg. 92. jun. 1836. art. 191.) 


FFB. Além dos proprios donos ou consignalarios das morc 
dorias c embarcações só poderáo agenciar negocios, que corrafil 
pelas alfandegas : 

“4.º Os caixciros despachantes autorisados pelos respectivos D 
pectores, quando tratarem do negocios de scus palróes. eU 

2.º Os despachantes da alfandega, os quaes poderão ngonci 
todos e quaesquer negocios que correrem pela: dita repartição 
(Disp. Prel. à Tarif. de 1857. art, 49 ) 


Os despachantes das alfandegas poderão ter de um a cinco ajudante 
(D. n. 1939. 23. jun. 1857. art. 2.) 


gg. O titulo de caixeiro despachante será concedido unicat: 
mente ao empregado de casa commercial maior de 18 annos, cut) 
dono se obrigar por termo assignado em livro proprio a respondi) 
por qualquer acto pratieado na alfandega pelo mesmo caixcirtm 
que seja prejudicial à fasenda nacional ou aos particulares 
(Art. 50.) 


O titulo de ajudante de despachante sera conferido a quem, provani i 
com documentos ser cidadão brasileiro, e não estar: pronunciado PO 
delicto ou cumprindo sentença, fôr apresentado e afiançado por um de 
pachante da alfandega, que sc obriguc a responder pelos actos que elt 
praticar como seu ajudante. (Reg. n. 587. 97. fev. 1849. art, 3. $ 3. 
a. 1939. 93. jun. 1857. art. 2.) Ao ajudante de despachante cabe unicam 
tc praticar cm nome do despachante que o apresentou c afiangou, os act? 
necessarios para o expediente do despacho, menos o de assignar nolas, pas 
sar quitações, ou recibos de entrega de mercadorias nos livros do armast 
(Cit. veg, de 1819. art. 8.) 


“38. Ninguem poderá ser nomeado despachante, sem qu 
prove : 
1.º Ser cidadão brasileiro. 
2.º Ter mais de 21 annos de idado. 
3.º Não estar pronunciado por delicto, ou cumprindo sontent? 
k.º Tor fiador idoneo, que se obrigue por termo assignado t" 
livro proprio, a responder pelos abusos e prejuisos que o desp* 
chante causar à fasenda nacional ou aos particulares. (Art. 51.) 


1 


Os despachantes já admittidos não carecem de certidão de' idade ne o 
folha corrida para a nova classificação. (P. n, 50. 20. mai. 1845.) 


l 
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T29. Os despachantes nào poderão agenciar despachos ou 
legotios que corram pelas alfandegas, sem autorisação por eserip- 
9 da pessoa competente, o serão obrigados a apresental-a sob as 
Penas do art. 58 (745), além das em quo incorrerem por falsi- 
tdo ou estelionato. (Art. 59.) 


5249. Não scrão admittidos a agenciar negocios nas alfande- 
gas, | 
s E, Os fallidos, cuja fallencia liver sido qualificada do fraudu- 

a. d - 
E 2 Os que em qualquer tempo tiverem sido convencidos em 
TM de contrabando, roubo, furto, estelliouato;'ou mocda falsa. 
Ar 53.) : 


IAA. Os titulos dos despachantos serão sujeitos ao imposto 
Wnual de patente de 2005000 rs., os da-alfandega do Rio de Ja- 
Ciro, 4002000r s , os dá Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará c 
* Pedro, c 504000 os das demais alfandegas, pagos por trimes- 
tes ; a0 sello competente, e ao feitio de quatro mil réis para o co- 
te da alfandega. 
Js dos caixciros despachantes pagarão o feitio de 25400, e o 
Sello fixo. (Art. 54) 


y Este imposto de patente fica reduzido a cem mil réis na’ alfandega do 
bo € Janeiro, a cincoenta mil réis nas da Bahia, Pernambuco, Mara- 
TN Pará e S. Pedro, ca vinte e cinco mil réis nas outras alfandegas. 
. ^. 1939, 23. jun. 1857. art. 19.) Os titulos de ajudantes de despachan- 
e Pagaráo, alem do feitio de 425 rs. para o cofre da alfandega, e do sello 
(qn betente, 50 9/, dos direitos a que são sujeitos os dos despachantes. 
"I. 2º,)—Sendo os 50º), annuaes, quando o ajudante passe a ser de outro 
“SPachante dentro do anno de que houver pago a patente, só fica obri- 
Gado pelo sello e feitio. (O. n. 997. 9. set. 1857.) me 


9.59. Os despachantes terão escripluração regular e limpa 
dos negocios a scu cargo em livros proprios, que serão abortos c 
Ubricados pelo empregado que o inspector designar, e serão ou- 
trosim obrigados a apresenlal-os, quando o inspeclor o exigir. 


- 


arl. 55.) 


6 Os actuaes despachantes da alfandega não precisam novo titulo, nem 
anga ; e podem ser auxiliados pelos seus ajudantes. Seus livros não pa- 
Sam sello. (0. n. 218. 26. jun. 1857.) 


i “EB 0 inspector designará no edificio da alfandega, lugar 
eb ODtiado para reunião e trabalho dos despachantes, e providen- 
làrà sobre a respectiva policia ; sendo fornecidos pelos. mesmos 
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despaeliantes os moveis e mais objectos necessarios à sua accost 
modação e trabalhos. (Art. 56.) 


9/44 Eesprehantes.—O inspector poderá suspende! 
temporariamente do exercicio qualquer despachante, ou cassar-h 
definitivamente o titulo e prohibir-lho a entrada na repartição, n0$ 
termos do artigo 86 do regulamento de 22 de junho de1836 (2053) 
(Art. 57.) 


94%. As pessoas que se apresentarem a despachar ou ageh 
ciar negocios na alfandega, não sendo das mencionadas no artigt | 
49, (736) pagarão pe'a primeira vez a mulla de 408 a 1008 rs.» à 
juizo do inspector ; pela segunda vez o dobro, c pela terceira ve 
o triplo, além de lhe ser vedada a entrada na repartição. 

Nas mesmas penas incorrerão os caixciros despachantes, quê 
ultrapassarem as suas respeclivas allribuições. 

Na falta do immedialo pagamento destas multas, será o multas 
do recolhido à cadêa à ordem do inspector, e alii ficará cm custo?) 
dia em quanto não realisar o dito pagamento, regulando-se o temp? | 
de prisão a 18000 por dia (Art. 58.) 


346. Despareio.— E' acto de promplificar qualque! 
expedição satisfazendo os requesilos da lei. — Ia pelas mesas d 
consulados 3 qualidades de despachos: 1º, despacho maritimo, quê 
é o que põe correntes as embarcações para sahirem do porto ; 2º 
despacho de generos para consumo de bordo, por meio do qual 5º 
fornecem as cmbarcações dos generos e viveres de que carecen 
para seu gasto ; 3º, despacho de exportação, que habilila os genes 
ros e mercadorias nacionaes a sahirem barra fóra, para paiz cs- 
trangeiro. — Pelas mesas de rendas sc faz o despacho de cabota- 
gem, quo é o que se opera de um para outro porto do imperio, 
constante de mercadorias nacionaes c das estrangeiras, já quites 
dos direilos de consumo. As mercadorias assim navegadas não 
pagam outros direitos, além dos de expediente, e nem podem se! 
carregadas senão em navios nacionaes (430,793). Pelas alfandegas 
se faz o despacho de consumo por meio do qual se desembaraçan 
as mercadorias estrangeiras que foram importadas, para sahirem | 
da alfandega e depositos, para consumo do paiz. Deste despacho q. 
se originam : 1º, o despacho ad valorem, que é o das mercadorias | 
estrangeiras que, não estando mencionadas na tarifa com valor ofi- | 
cial, se despacham pelo valor convencionado, ou arbitrado (8650 
807) ; 2º, despacho livre, quo é o que tem franquia de direitos, 
isto é de que se não pagam direitos pelos objeclos que mencio- 
nam; 3º, despacho, prohibido, que é oque Irala de mercado- 
rias ou generos, cujo consumo no paiz não é permillido Ha (an^. 


— qe q 


hem o despecho «e baldeação e reexportação. O 1^, é o que habilita 
do erCadorias c generos estrangeiros importados, mas ainda não 

“carregados a transportarem-se para.ontro porto estrangeiro, 
dssando da embarcação que os émportára para a que os vai irans- 
rlar; c o 2ºé o queaulorisa as mercadorias o géneros estran- 
stiros importados, desembarcados, e recolhidos á alfandega, edc- 
"Silos. mas que ainda não pagaram direitos do consumo, a recm- 
]- qitcarem em outra embarcação para outro porto tambem estran- 
p. SATO, ou nacional, ou na mesma, se as mercadorias fazem parte 

Carga com que entrou a embarcação que as reexporta (915). 


“49, Despacho maritimo. = Esto despacho se faz 
do-modo seguinte: o despachante apresenta duas nolas com o 
Manifesto da carga, ou declaração de sahir em lastro, o passapor- 
* Imperial, o especial da viagem, certificado da arqueação brasi- 
“ra, desembaraço da alfandega, e matricula da equipagem. Se 
Slá no caso de obter reducção do imposto de ancoragem, junta 

ts o documento que o prove. Estes são diversos, a saber: de- 
dração de que só descarregou parle da carga com que entrou, 
em haver tomado outra; de ler entrado por franquia, por escala, 
9t arribada; de ter completado o carregamento nesse porlo; c fi- 
dimento, certidão de ter feito trez vigens redondas nesse-anno. O 
ministrador achando os documentos conformes (c so o não csli- 
rem os mandará reformar) declara no allo da 1* via da nola a 
"coragem que se devo cobrar: dizendo a 300 rs., a 150, a 

I$: , ou nada paga de ancoragem por... c rubrica. — So onavio 
“ron e sahio:carregado paga 300 rs., por tonelada; se entrou ` 

em lastro e salie com carga, o vice-vorsa;ou se londo descarre= 

ado parte da carga: com que entrou não recebeu outra, paga 150 
S.: sc completa o carregamento neste: porto; inteira a quota da 
Acoragem; se entrou por franquia, ou escala paga 30 rs., do cs- 
adia; a se entrou arribado, ow fez- trez viagens redondas nosse 
lino para portos do impcrio nada paga. — Processado o despacho 
Ý fomo: se diz nos deexportação (767)-¢ recebidos os direitos entrc- 

Ba-so d: parte a 2* via da nola, o duas guias, sendo uma para cont 

la.o capitão haver da secretaria estado dos nogocios da mari- 

à (e sendo nas provincias dos respectivos presidentes) o: passa- 
Orle ze a outra para com ella receber a mala do correio, c sahir 
drra fóra: i i 


; O documento com que o despachante:vai haver o passaporto do navio é 
"IDDresso, com os claras precisos, cm uma folha de papel. e contem as ar- 

"1$ nacionacs, titulo da mesa, nome do natio, numero de toneladas c:das 

^ "ESsoas'dd tripolatão, nome do mėšlrè c do proprirtario, para onde des- 
cha, quando pretende sahir, quanto pagou; degue; ca'que folhas do 
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livro de receita e numero fica lançado, que estã corrente para o despachi 
de sahida, data, e assignatura do administrador, Lkesourceiro, e escrivi 
— E a guia para obter a mala do correio, tambem é impressa em As ; 
papel ordinario com os claros precisos tendo, além das armas nacion2€" 
a declaração de que estã corrente pelo consulado o navio.., que seg! 
para... Dala, e assignatura do administrador. 


9498. Eespacho maritimo.— Para qualquer cn” 
barcação mercante nacional ser desembaracada pelas mesas pará 
poder salir do porlo, deverá o commandante, ou o encarregado do 
promover o despacho, apresentar ao administrador os documentos 
abaixo declarados. (Reg. 30. mai. 1836. art. 143.) 


Regularisa-sc a uniformidade na administração, apresentando-se €? 
todas as mesas de consulado os documentos que se apresentam na da cof” 
te, para o despacho das embarcações; a saber: passaporte, certificado 
arqueação brasileira, desembaraço da alfandega, duas notas para o cal 
culo da ancoragem. e 


Do consulado da respectiva nação, ou de outro consulado de nação am" 
ga: matricula da equipagem, attestado de residencia do proprietari?! 
dito das tonelades da embarcação, dito das pessoas com que entrou, di 
se està ou nào armada. 


Estes documentos serão restituidos às partes. menos o certificado da f^ 
queação brasileira, o desembaraço da alfandega, e uma das notas par^ 
o calculo de ancoragem, que se devem archivar. (O. n. 83. 91. set. 1814 


389. Uma nota em duplicata por clle-assignada com a dala 
porto para onde despacha, nação, nome, e toneladas da embarca 
ção, nome do commandante e do proprictario, dia em que entrou 
no porto, c em que pretende sahir, e se sahir .pela primeira vez» 
ou sendo de cabotagem, sahir para porto estrangeiro, o dia em quê 
principiou a carregar, e vice-versa, o dia em que acabou de des- 
carregar ; finalmente o numero da tripolação, ou gente do serviço 
da embarcação, não comprehendidos os ofliciaes de ré. (S 4º.) 


750. O manifesto da carga que tem a bordo, ou declaração 
de sahir emlastro Os barcos de cabolagem que pretenderent 
salir para porto nacional poderão despachar antes da apresenta- 
ção do manifesto. (S 2.) 


358. O certificado da matricula da embarcação e o passapor- 
le imperial, ou sejam aquelles com que ella entrou no porto, O! 
que se houverem passado depois (S 5.) 


95%. O passaporte especial da viagem com que a embarcação 
tiver entrado no porto, (S 6.) 


LED: O adminislrador, ou eseriváo achando correntes, c em 
Cida fórma todos esles documentos, (se o não estiverem os farão 
telormar) rubricará as notas no alto, e depois de verificado pelas 
Islas remettidas da alfandega o dia da entrada da embarcação no 
Orto, e confrontados os documentos com as nolas, e com o que 
constar na mesa a esso respeito, os dous encarregados do calculo 
Caleularão os direitos, e contribuição que se devem haver pelo 
Cespacho, e depois de verificado o calculo entre ambos lançará 
Cala qual na sua nota a importancia de cada rendimento, repetin- 
O Dor exlenso a somma total ; c rubricadas por ambos entrega- 
Flo uma dellas 30 escrivão e a outra ao thesoureiro, o qual lanca- 
"à a importancia no seu caderno de receita, e na nota o numero, 
$a verba — Recebi. — F (o appellido), passando-a depois ào cn- 
Carregado do livro de receita competente para lancar a importan- 
Cia, e pôr na nota— lançado F. (o appellido) e. passal-a a quem 
“ompelir, para lavrar o novo passaporte especial da viagom, quan- 
"o tenha lugar, ou lançar no quo continuar a servir a apostilla da 
Nova viagem, e outro sim lavrar o — passe — para o desembara- 
£0 da embarcação na fortaleza do registro do porto, onde a houver. 
(Art, 144.) 


258. Correntes lodos estes documentos de bordo, o escrivão 
9$ entregará à parte juntamente com a nola que ficára cm seu pr- 
ter, na qual terá posto a verba — Pagou, (E. o appellido) c guar- 
tará a outra para fazer encadernar, depois de conferida com o li- 
Nro de receila. (Art, 145.) 


dos. Os passaportes especiaes das embarcações que nave- 
sam para fóra do imperio servirão sémente em uma viagem re- 
londa, os dos barcos de cabotagem servirão em quanto nào mu- 
darem de certificado de matricula, e houver espaco para as apos- 
üllas. Uns c outros, quando forem substituídos por novos passa- 
Portes, serão concellados, c guardados na mesa. (Art. 146 ) 


356. O administrador terá todo o cuidado, e vigilancia em que 
9 despacho seja aviado com a maior brevidade possivel, para que 
uns por falla delle sc demore a sahida da embarcação, (Art. 
7.) 


Os artigos 148 e 149 nào vigoram mais, pois que a ancoeagem hoje co- 
ra-se por tonelada, e não por dias, e então ainda que a embarcação se 
demora mais que o determinado para sahir nào fica por isso vbrigada por 
maior ancoragem. 


T53. No despacho das embarcacóes estrangeiras seguir-se-ha 


gem 


o mesmo que no das nacionaes, com as diferenças abaixo. (Ait 
150.) > 


758. Despacho maritimo. — Que o passaporte 0 
certificado da nacionalidade, logo que für 2 presentado com as n0* - 
tas para o despacho, e conferido com ellas, será restituido a parl? 
(S 4º.) 


95. Que sc lhe não dará passaporte pela mesa, nom so lan? 4 
cará verba, ou apostilla alguma no seu passaporte ; mas sómente 
se expedirá o passe para se lho não pôr impedimento pela fortale- 
za do registro na salida do porto, independente de outra qualquer 
ordem. (S 2.). - 


380. Os despachos das mesas de rendas provinciacs, não 
dispensam as embarcações de apresentar os documentos exigidos 
pelo regulamento de 30 de maio de 1836. (O. n. 191 28. jul. 
1849.) 


968. Despacho de genero para gasto de 
bordo Este despacho segue os mesmos tramites que os do 
exportação (766), dellerindo em que os generos estrangeiros, nello 
comprehendidos, não pagam direitos, por que já pagaram os de 
consumo. Se o provimento é para navio nacional, durante a esta- 
da no porto, ou de esquadra do guerra de nação amiga, faz-se por 
meio de uma guia pela qual são conferidos, e é ella que os acom- 
panha até a bordo, e não pagam dircilos, 


` 


FES. O despacho de generos do paiz, para consumo da gento 
do serviço das embarcações que navegam para fóra do imperio, 
quer o consumo seja no porto quer na viagem, será feito do modo 
abaixo declarado. Veeg 30 mai. 1836. art. 174 ) 


863. O das embarcações estrangeiras: quando o comman-. 
dante, ou seu proposto quizer embarcar algum fornecimento dos 
ditos generos para o consumo de bordo, durante a estada no por- 
to, apresentará na mesa (do consulado) um bilhete ou nota com as 
declarações necessarias, pelo qual se lhe passará uma guia para o 
embarque, a qual, quando voltar à mesa, ficará guardada com os 
bilhetes, até o: commandanle apresentar a nola (771) para o des- 
pacho do fornecimento para a viagem. Então sc sommará cada 
um dos generos constantes das guias, e o resultado se apresenta- 
rà ao administrador, e se este achar algum genero em quantida- 
de maior do que o consumo ordinario, segundo o numero de pes- 
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IS 


Ene, € os dias de domora no porto, mandurá acerescentar o .ex- 
150 na nota, com declaração para se haverem os direitos, seguin- 
[ose quanto ao mais o processo ordinario de laes despachos. As 
las, hortaliças, e outras semelhantes miudezas, poderão em- 
arcar sem guia, c não serão levadas à nola para despacho. (S 4.) 


d TGA, O das embarcações nacionaes será feito do mesmo mo- 

0 que o das estrangeiras, com a differenca que os administrado- 
58 lhes concederão livres de direito de exportação a quantidade 
é cada um dos generos que rasoavelmente fôr bastante, não só 
ara 9 consumo no porto, mas tambem na viagem. ($ 2.) 


$63. Os administradores das mesas do consulado remeltcrão 
4 lhesouro uma lista dos generos do paiz, c o seu preço no mer— 
ado, quo sc costumam fornecer as embarcações para sustento da 
ente do serviço, e a quantidade que sc orca para cada pessoa por 
ya à fim de se organisar uma tarifa geral para todas as mesas ; 
dvendo-se entretanto os administradores com a possiveligualda- 
de no arbitrio, que se lhe concede nos SS antecedentes, não fa- 
tendo mais favor a uns do que a outros, e tendo cuidado em que 
56 não abuso desta concessão em prejuiso da fasenda nacional, 


($3 


"366. As madeiras, o outros generos do paiz para fabrico, e 
teparo das embarcações estrangeiras, pagarão direitos do expor- 
d&do; o so poderão despachar de uma só vez, ou por paries; 
“mo determina o art antecedente; e nenhum concerto ou fabri- 
“0 so principiará sem que o commandante, dono, ou consignata- 
Ho dê parte à mesa (587) sob pena de pagar uma multa do 408 rs., 
* là mesa se lhe dará uma declaração de haver dado a parte. O 
Uministrador mandará os arqueadores de vez em quando exami- 
Tür às embarcacóes em fabrico, para que se nào illuda a disposi- 
fdo deste artigo. (Art. 175 ) 


1363. Despacho de exporiução.— Este despa- 
tho se faz do modo seguinte : o despachante apresenta duas notas 
m tudo iguaes) das mercadorias ou generos que pretende despa- 
“ar, declarando o numero de volumes, suas marcas, quantidade, 
9t peso bruto, e liquido. Sc o envoltorio é de saccas declara se são 
teclas, ou dobradas, o navio em quo embarcam, o o porto para 
Onde. O administrador lança no alto desla nota a distribuição ao 
“or a que tocar, Este examina as quantidades, ou peso bruto, 

Iquido c põe o seu — confere o peso — c assigna. Se os generos 

Mercadorias cujo despacho se pretende, tem valor na paula, o 
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feitor lança estes valores nas nolas, se o não tem arbitra-Jhcs, 
passa as notas aos officiaes caleulistas, que entre os dous fazon 
o caleulo cada um em uma das vias das notas; assignam c tt) 
cam-as conferindo um o calculo do outro, c contra assignando-0* 
Este calculo consiste na multiplicação das quantias laxadas m 
pauta pelas unidades, c fracções della, que representa o peso li- 
quido ou quantidade dos generos a exportar ; o do seu producto à 
extracção dos 7 */, que são os direitos de exportação quo tem 1 


pagar ; bem como do producto do 5 rs., multiplicados por tanti? "4 


arrobas quantas se contem no peso bruto verificado, que são O 
emolumentos das capalasias, ou direilos de expediente. Feito? 
calculo os calzulislas passam a 4* via da nota ao thesoureiro, 0% 
2* 30 escrivão O lhesoureiro recebendo do despachante a.impol” 
tancia do despacho, carrega no seu caderno de receita, o lanca Pá 
nola a verba — recebi — F.— passando-a ao official encarrega! 


do livro do receita para lançar no livro essa imporlancia c na notë 


a verba — lançado F.— EsleBflicial passa a nola ao encarrogat? 
do mappa, o qual depois de transportar para este livro os diverso? 
dizeres reslilue a nota ao despachante, que a leva de novo 3º 
administrador para lancar-lhe o — embarque por tal ponte. 
Dentro de 24 horas deve o despachante apresentar o original do 
despacho (1º via) e o manifesto, para serem conferidos, c então O 
escrivão cancella a 2º via, e guarda a 1* para ser encadernada. 7" 
os generos são em lal quantidade que não pode membarcar do un 
só vez, é permillido fazel-o em porções, sendo acompanhados po! 
conhecimento de talão dados pelo consulado, e nesto caso esles 


conhecimenios fazem as veres do despacho: mas se o gene, 


embarca cm occasião em que deve pagar maior direito, por te 
augmentado o preco da pauta, só com o pagamento da differenti 
é permitido o embarque : para este pagamento faz o despachante 
iguaes notas às do despachos, declarando sómente que paga a difè- 
rença de tanto para a de tanlo, c segue o mesmo processo m «lal 
mutandis. 

So a embarcação não póde receber os generos despachados O! 
todos, o despachante requer permissão para embarcar em outras 
e o administrador nomeia conferento para acompanhar o ombat? 
que: bem como se a embarcação depois de ter os generos a bordo 
resolvo lomar outro rumo, isto é, ir para outro porto, o despachat? 
le requer ao administrador faculdade para transferir os genere? 
para outra embarcação que vá para o porto do despacho, ou 9? 
quer que vão para o porto que de novo segue o navio, no 1º cas? 
o adininistrador nomeia conferente para proceder a transferencias 
e no X manda fazer o additamento no despacho. 


768. Despacho de exportação. —0: goncros Ù 


J 


É jb 


p oduccão nacional em bruto ou manufacturados pagam direitos na 
Portação para fóra do imperio por uma pauta de preço corrente 
ù praça. Este imposto inclue os 2 */, do consulado (estabelecidos 
D $ 6º do alv. de 25 abril de 1818) e metado do dizimo (5 */) que 
S sobreditos generos pagavam na exportação para fóra do impe- 
s € fica cessando qualquer outra imposição sobre a exportação. 
3 Outros 5 */, do dizimo se cobram para a receita provincial, (L. 
À out. 1835. arl. 9. $ 6.) 


d “69. São habeis para fazer despacho de exportação para fóra 
0 imperio, nas mesas do consulado, lodos os que ahi se apresen- 
arem habilitados, como para os despachos da alfandega fôr deter- 

Mado, quer seja o proprio dono do genero quer um seu prepos- 
0 ou caixeiro (730). (Reg. 30. mai. 1836. art. 151.) 


Os despachantes do consudo devem ser obrigados a tirar patente como 
A despachantes das alfandegas, sem o que não são admittidos a despachar 
Para exportação no consulado. (O. n. 89. 16. ag. 1845.) 


930, Toda a pessoa assim habilitada que quizer despachar 
Sencros do producção do paiz em bruto, ou manufacturados, para 
Serem exportados para fóra do imperio, deverá apresentar ao admi- 
listrador duas notas em tudo iguaes, contendo a dala em quo a 
Presenta, o porto do destino, o nome da embarcação, a ponte, 
lrapiche, ou outro qualquer lugar do embarque, a marca, numero, 
¢ qualidades dos volumes, o genero, sua quantidade, ou peso, se 
Or do pesar, e a qualidade, se houver mais de uma, sendo repe- 
las por extenso as quantidades tolaes que houverem de servir 
30 calculo dos direilos, c passam dar,oceasião à fraude em prejui- 
So delles ; uma só das notas será assignada pela parto, ou pelo seu 
Preposto devidamente aulorisado. (Art, 152.) 


$1. Sc as notas não estiverem em termos, o administrador 
advertirá à parte para as reformar, c reformadas que sejam, lan- 
Sar na que tiver assignalura a distribuição a um dos feilores ; 
assim D. a F. (o appellido do feitor), o so houvor só um bastará 
Que a rubrique, e as entregará à parle, a qual as levará ao feitor 
Para examinar a identidade do genero, c a sua qualidade, medida, 
9U-peso, (Art. 153.) 


93%. A qualidade superior do genero não precisa ser exami- 
Dada, as outras bastará que o feilor as verifique em dous ou tres 
Volumes tomados ao acaso, e assim tambem o peso e medida, 
Quando os volumes forem de peso e medida igual, como de ordi- 
Oleu são as saccas de café, ou o liverem marcado como as de al- 
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| 
godão ; c achande-se tudo exacto lancará na nola, confere F.e1 

remelterá à mesa por um guarda, conlinuo, ou correio, que pelo i 
administrador estiver distribuido para esse serviço (Arg. 154) 


| Oc despacho dos couros deve-ser feito: por contagem. (P. 6. dez. 1838.) 
Equanto ao peso dos volumos, cujos despachos só forem sujeitos a pagat 
as capalasias do consulado, será estimado.pelo feitor, a quem se distributi 
a vista dos mesmos volumes, ou por orçamento. Estimado o peso o feitor 
o deverá declarar, e em seguida calcular a quantia correspondente, quê | 
assenlará, assignando de rubrica. Paga a quantia ao thesourciro o despa* a 
cho- seguirá: o- curso: ordinario dos outros; e quando o: peso total nào pre 
fizer uma.ou meia. arroba, qualquer numero de libras que nelle honvef 
se contará. como uma arroba no calculo das capatasias. (O. 11. mart 
1838.7 


? 


73:3. Despacho de exporiaçto.—No peso do al 
godão, c no das saccas-de café não se fará abatimento de lara dos 
envollorios. (Art. 155). j 


73A. A qualificação do assucar existente nos trapiches, o ar 

masens:será:feila pelos feitores à vista das amostras que os admi- | 
nistradores' dos-miesmos trapiclies c armasens devem remeltor à — 
mosa; do eada-uma das caixa, fechos, owoutros volumes com a lisla 
respecliva; œa margen della-assentarão os feitores a qualidado 
do assucar. Sc liouver divergencia dos feitores entre si; ou com 
as partes, decidirá. administrador: Por estas listas se fará n3 
mesa; quando: àclla fòr a nota para o despacho, a verificação da 
qualidade do genero, continuando as amostras, depois: quo já não. 
forem precisas, à: ler como'alé agora applieacdo para os hospitaes 
do:caridade; Asi mencionadas: listas se encadernarão cm tomos 
separados, segundo os trapiches a que pertencerem, escusando-se 
assim os livros da entrada e sahida do assucar nos Lrapichos, quo 
alé agora se escripluravam nas mesas. (Arl. 156.) 


3735. Os productos destinados a gabinetes de historia natural, 
colligidos e'arranjados'no imperio por professores: part esso fim 
expressamente:depulados por governos ow academias, cslrangói- 
ras, e devidamente acreditados pelos respectivos empregados di- 
plomatieos, ou consulares, so despacharão sém se abrirem os volu- 
mes, em que esliverem acondicionados, bastando a declaração ju- 
rada do naturalista, e se cobrarão os direitos pelo valor que sc lhes 
der, à vista -das-relações: em dupplicailo-que delles deve apresen- 
re (A 80 cmt , 


$26: Nocaso de quo o feitor encontro alguma diferença para 
mollior na-qualidade, ow para-mais no peso ou medida do gencro, 
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O doclarará em ambas as notas, convindo à parle, esc não con- 
* (ICT, 0 participará ao administrador para decidir, ouvindo os ou- 
TOs feitores, e o escrivão, e segundo a decisão se fará o despa- 
co, Se a differenca fòr outra não se declarará nas notas sem de- 
“isão do administrador pela fórma sobredita. (Art. 158 ) 


poa. Quando as partes queiram despachar o genero antes de 
Tå ponte, se lhes permillirá, fazendo o feitor o exame em" cada 
Ma das porções que nella entrarem, e declarando por extenso no 
tSpacho a quantidade de volumes que examinou: sem esta decla- 
RAO o conferente não os deixará embarcar. Se o feitor achar diffe- 
"16a na qualidade, ou quantidade do genero conteúdo nos volu- 
es, em prejuizo dos dirgitos, representará ao administrador para 
Proceder conforme ao art. 158. (776); c se haver da parto em do- 
TO 0 que accrescer nos direitos, e mais a quarta parte para o fei- 
lor. (Art, 160.) | | 


: No original tem a referencia o art. 159. porém o verdadeiro' € ao 128, 
*8undo as PP. de 11, 15,c 16, de set. 1837. 


$99. Sco genero despachado em uma semana vier à ponte 
ha seguinte, quando tenha augmentaro o preço do genero na pau- 
t 03 feitores e conferentes, não o darão por, desembaracado para 
? embarque sem pagar os dircilos relativos ao augmento do preço 
(4953). (Art. 161.) " 


779. Concluido o exame. do feitor, a parle entregará as notas 
30 escrivão, e conferidas uma pela outra, pelos encarregados dos 
calculos, e achadas conformes calcularão os direitos, c depois de 
Verificado o calculo entre ambos, lançará cada qual na sua.nola a 
Importancia dos direitos e mais rendimentos devidos, c depois. de 
Tubricadas por ambos uma e oulra; entregarão ao thesourciro a 
Que estiver assignada pela parte, o qual receberá.a importancia, 
* lançará na nota o numero, e a verba—Recebi F... (o appellido), 
* no seu caderno de receita a importancia, passando depois à no- 
4 20 escrivão ou escriplurario encarregado do livro de receita 
Competente para carregar a importancia, e lançar na nota a verba 
7 lançado V... (o appellido); o que feito, a remetterá.por um guar- 
da, correio, ou conlinuo aos conferentes do embarque. (Art. 162.) 


“80. A outra nola não assignada pela parte, depois de se lhe 
ear o mesmo numero do despacho, se passará ao encarregado 
98 livros auxiliares dos mappas, para fazer os competentes as— 


Snlos, c restiluil-a ao escrivão para a guardar. (Art. 163.) — 
20 


1 


conferencia, e embarque dos generos estrangeiros que já tivertl 
pago direitos de consumo nas alfandegas, e se destinarom” 
portos estrangeiros, far-se-ha conforme o regulamento das alfa? 
degas a respeito do commercio de cabotagem dos mesmos gen 
ros (S04), ficando os despachos do tacs generos archivados V 
mesa, e sendo elles incluidos no manifesto. (Art. 176. D. 
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2882. Despacho de exportíncio.— O despacho 
1385. 26 ab 1854. art 23.) 


382. O mesmo se pralicará com os que nellas pagarem & 
ditos direitos -para d'ahi sahirem por mar para bordo de cmbarc” 
ções com destino a portos estrangeiros, os quaes depois de confe 
ridos na ponte da alfandega da mesma mancira que se saliisse!! 
por terra, c declarando-se além disso na verba da conferencia ? 
destino que vão ler, seguirão para a ponte do consulado se fòr 50 
parado da alfandega, acompanhados de um guarda com o despi 
cho que entregará ao conferente da mesa, e ali se dará uma guia 
ao conductor para seguir até bordo, (783) restituindo-se á alfa | 
dega o despacho depois da conferencia com o manifesto. (Cit. reg | 


1836. e artigo.) 


383. O conferente examinando o despacho, e achando quê, 
lhe nào falta nenhum dos requesitos (Lendo particular allonção à | 
verba do thesoureiro, c á do lançamento do livro de receila) assis”. 
tirá ao embarque do genero e lançará no despacho a nota — Em- 
barcou, v. g., tantos saccos no saveiro tal ou ná lancha da embat 
cação, em tantos, FF... e o entregará ao conductor, o qual seguirá 
com elle em direitura até bordo, não se deixando atracar do bar 
co algum, sob pena de pagar uma multa de 20$ rs., é outra igual 
o arrais do barco que atracar, salvo o caso de soccorro exigido 
por força maior ; e quando não paguem serão remellidos à cadèl 
a ordem do administrador, onde estarão 20 dias em custodia. 9? 
o genero fòr em mais de um barco o conforente assim o nolard: 
declarando a quantidade que leva cada um, e 9 numero da gui? 

ue o acompanha, e éntregará o despacho ao ultimo que sahi" 
dina dto uma guia à cada um dos outros passada pela mesa e cor" 
tada do livro de talão, v. g , o saveiro tal conduz tantas saccas do 
café por conta do despacho n. 10. — Tantos de tal mez, às tantas 
hotas — rubrica do administrador e escrivão. (Art. 164.) 


Na ausencia do feitor ou conferente o arqueador é o substituto nato par^ 
proceder à conferencia. (O. 14 nov. 1810.) Da qual não se deve prescindifs 
Pag de se nào fazer nào hà multa alguma estabelecida. (P. nº 17413, mat 
1857.) 


38.8. O commandante ou o scu preposto a bordo, recebido 
que seja ali o genero, lançará no despaclto, ou guia a nota de = 


D 
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Feobido — por elle rubricada, c resliluirá 0 despacho ao confe- 
"nle immediatamente, se a embarcação estiver alracada-à ponte, 
t não estando, remeticrá o despacho e guias logo em direitura 
ĉsse mesmo dia ao guarda commandante do respectivo ancora- 

E para elle, podendo ser, ou no seguinte impreterivelmente, 
8 Temelter à mesa; sob pena de ser suspenso por um mez, e dc- 

nilido se as perder; c seo saveiro ou barco voltar a receber 

Nils carga no mesmo dia, por clle será remettida à mesa diroc- 

menlo, e nos portos emque não Thiouver'barea de vigia do anco- 

,U0Uro será o despacho ou guia entregue ao guarda-mór, ou 
mrda commandante do escaler da ronda na primeira que por ali 
MT, para o entregar na mesa, ou remellida direetameute a clla, 
Delo commandante na manhã seguinte. O commandante do navio 
Dor si c pelo seu preposto que fallar às obrigações que lhe impõe 
a č arligo pagará por cada vez uma mulla igual aos direitos dos 
eeheros acompanhados do despacho ou guia. Igualmente pagará 
Quando receber a seu bordo genero despachados ou guiados para 
Otra embarcação, os quaes o administrador mandará transfe- 
t logo para aquella a que pertencerem. (Ari. 165.) 


À multa deste artigo recahe unicamente na parte das mercadorias de 
Que faz menção a guia, ou que constituindo o resto das despachadas, é acom- 
ânhada pelo proprio despacho, e não sobre o total. despachado, / P. n 
E : 9. mai. e n. 176. 13: mui, 1857.); c é contra o commandante do na- 
10 que recebe a carga sem a guia ou despacho (O. n. 178. 13. mai. 1857), 
Não contra o consignatario do navio. (O. n: 174. 13. mai. 1857.) 


i 


$85. As guias depois de conferidas com os despachos serão 
Cancelladas e emmassadas com o respectivo livro, e os despachos, 
Cujo carregamento estiver completo, serão conferidos com os livros 
0s direitos, pondo-se um ponto ou outro signal à margem do as- 
Sento, c guardadas pelo escrivão para as mandar encadernar. As 
Vüpplicatas destes despachos serão cancellados com duis riscos.de 
dll a baixo, e entregues às parles com esta verba — Pagou osdi- 
100 c embarcou os generos — escrivão F... (o appellido). (Art. 


Os despachos de consulado se encadernam com o indicar, c sob a res- 
Ponsabilidade do administrador. (0. 18. fev. 1839. MS.) i 


A * ^6, Todos os generos que se pretenderem exportar para 
ora | 5 imperio passarão pela mesa, e serão embarcados na ponte 
ena, e.onde não houver ponte na praia para isso destinada, que 
*rà proxima à mesa, € ao entrarem.ou passarem ali, serão toma- 
08 3 rol por um conferente ou guarda as mareas, e quantidade 
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dos volumes, afim de se confrontarem diariamente eom o cembat- 
quê que constar dos despachos, e com os generos que aconteça H 
carem por embarcar na ponte, ou praia, considerando-se como 
extraviados aos direitos os que do outro algum ponto ou praia $è 
dirigirem às embarcações que estiverem à carga com deslino para 
fóra do imperio. (Art. 167 ) 


797 Despacho de exportação Aquelles gente 
ros porém que existirem em trapiches, o armazens alfandegadosr À 
como assucar, couros, e madeiras, serão embarcados desses pot- 
tos, acompanhados dos competentes despachos ou guias de talão 
depois de conferidos pelo agente do trapiche conforme o art 16* 
(783); mas se tiverem de embarcar em outro qualquer ponto nã? 
irão para a embarcação do seu destino sem passarem pela ponte, 
ou lugar destinado para 0 embarque, proximo à mesa, para all! 
serem examinados e conferidos sem desembarcarem, no saveiro, 
ou lancha sempre que fôr possivel, indo a bordo o conferen? 
acompanhado de um guarda fazer a conferencia à vista do despa 
cho, com o qual seguirão os generos para bordo das embarcações, | 
vindo até à ponte acompanhados de uma guia da mesa, rübricada |, 
pelo administrador e escrivão em que se declare as horas em qué 
ella deve Ler vigor (que serão as que rasoavelmente forem bastan- 
les para chegarem até ali); e se forem encontradas fóra dessas 
horas, ou dirigindo-se para outro lugar que não seja à mesa, 0 S0 | 
possa suspeilar que vão extraviadas, serão como tacs apprehendi- 
das. (Art. 168.) 


t E 
388. Não será permillido embarcarem para exportação, nom 
serão inspeccionadas caixas, feixes de assucar que não live- 
' rem marca de fogo do engenho, e do peso e taras, c, na falta da 
do engenho, a do dono, ou consignalario, que ficará responsave 
pelas fraudes que nellas apparecam. (Arf. 169 ) 


799. Os generos queentrarem na ponte da mesa, serão imprê- 
tcrivelmente despachados no mesmo dia da entrada, e embarcados; 
prorogando-so o serviço até que se conclua o embarque, mas quan- 
do pela sua quantidade não possa vencer-se lodo o embarque, pro^ 
rogar-sc-ha até as 4 ou 5 horas da larde, segundo as estações. (Arl. 
170.) 


FPO. Concluido o carregamento de uma embarcação o com- 
mandante della apresentará na mesa o manifesto da carga. que 
tem a bordo, separando o que leva por exportação, baldeacao, € 
reexporlacão (e quando o administrador o julgue necessario, ext- 
girá lambem o livro do portaló) para se conferir com os despachos 
existentes na mesa, (Art, 172.) 
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TR R. Se depois de feito o despacho para um porto, e navio, 9 

tist quizer mudar o destino do genero para oulro porto, o admi- 
` tador o permitirá mandando pôr no despacho, e livro de rc- 

na 3 as notas competentes, por elle, e pelo escrivão assignadas, 
mendo às cautelas convenientes para se evitarem fraudes, e 

0 ““âminhos, cobrando-se os direitos «de augmento do preco que 

T liver tido até o dia do embarque para a embarcação que 
ier de conduzir.( Art. 173.) 


“Da. Despacho de cabotagem.— O despacho 
Cabotagem nas mesas de rendas se faz do modo seguinle: o 
i chante, dono, ou mestre do barco apresenta uma nola decla- 
i os generus do paiz, que quer transportar para o porto lal 
p nal) o administrador lança no alto da nola o despacho —- Em- 
p duo -—F. — Os guardas v:o assistir ao embarque, e fazer a con- 
p ia. À parte apresenta na mesa, dentro de 24 horas, a nola 
m. confere do guarda, e tres vias do manifesto do mesmo tlieor. 


à fellas fica archivzda na mesa e depois de registrado seu cor- 
Udo em 


do 


0 em livro proprio, o escrivão lança nas oulras duas vias a 
à registrada a f.. do livro competente, data, e assigna com 


ali Pnistrador. Fecha uma das vias em carla, com endereço à 
i adega ou consulado do porto para onde são remellidos os gene- 


Ca outra via entrega aberta ao mestre do barco. 
Custa mesas de rendas devem ter vigias e guardas, estes pagos à 
EU ? do administrador, e aquellos pelo producto dos generos ex- 
“viados, que apprehenderem, 
ael alfandegas este despacho tem o mesmo processo do de cou- 
Yro 0 (819), com a diferença que o empregado enearregade do li- 
hj estre, quando lhe fôr presente a nola, antes de ser iem i- 
doo i Pelo inspector, além da verba que lança n aquelle despacho, 
dra mais sc o genero é nacional, ou estrangeiro, já despacha- 
Para consumo, ou se vcio por reexportação, 


“83. Toda a pessoa que quizer embarcar generos de produc- 
la] Nacional em qualquer porto do imperio, para serem transpor- 
em 13 de barra fóra para outro porto delle (o que só é permitido 
i barco nacional) apresentará na mesa do consulado ou de rendas, 


É As notas assignadas, contendo as declarações do art. 154 (772) 
n 


n 


, 


Uma das quaes o administrador lançará no allo o despaelio— 
Xirquo F. (o appellido), e a entregará à parte para com clia 
Jircàr o genero, c a outra ficará na mesa ( Heg. 30. mai. 1936. 
LATI) 


£ disposicão do artigo 23 da lei de 18 de setembro de 1843, que man- 
Considerar nacionacs us charques c mais productos do gado, importà- 


— m 


m 
dos pelo interior da provincia do Rio Grande do Sul, e de qualquer 1 


do Estado Oriental; bem cumo os generos que forem introduzidos a 
interior da provincia do Parà, dos estados limitrophes, só terà vigo E 
peito daquelles produetos e generos que forem imporlados em barcus at 
clonaes, pois que nas lagóas e rios do interior nào póde navegar enm n 
cação estrangeira sem convenção ou tratado. (9174 e 2115). (O. na 
18. out. 1845) 


Mr 
198. Bespacho de eabotamem.--Quando 9 55 
nero embarcar na ponte da mesa, ou nos trapiches, e armas! so 
sujeitos à inspecção delta, far-se-ha a conferencia pelo modo c! 
belecido para os mais generos que se exportam pora. fóra do! 
perio (783, 791), c quando forem embarcados em outro qual 
lugar, irá um guarda, se o administrador o julgar necessa! 1 
eaimportancia do genero o merecer, assistir ao embarque: 
fazer à conferencia da maneira que o praticam os conferentes 
que feito, voltará o despacho à mesa, para se conferir a final e 
o manifesto, e com o duplicado que com ella ficou, e se proce é 
em tudo mais como delermina o art. 172 (790) e conforme O E 
gulamento das alfandegas relativamente ao commercio do caboti 
gem de mercadorias estrangeiras, remeltendo-se os despachi? — 
os quaes servirão de guias, com o manifesto debaixo de subserif 
sellado à mesa do consulado, ou de rendas, ou ao agente della? 
porto do destino. (Art. 178.) . 


a 


a 


wr 


we 7 Rd] r E Ü É 
"5:995. No municipio da cório o embarque fóra da ponte | | 
- ed v ou ~ ^ [320129 
generos de producção delle, sujeitos a dizimo, não se poderá faz” 
sem assistencia de um agente, ou guarde, (Arz. 179.) 


996. Sc a embarcação liver de sahir em lastro, o commat^: 
dante ou mestre apresentará uma nola que ssim o declare, € com 
ella se procederá como com o manifesto (790), verificando-se pf 
meio de visita da mesa a realidade da declaração. (Art. 180.) 


9932. Chegada a embarcação ao porto do seu deslino, o des 
embarque dos-generos será feito com assistencia do um confero” 
te, agente, ou guarda, a quem forem distribuidas as guias, o qua 
depois de lançar nelas as notas de conferencia, as entregará ™ 
mesa para se guardurem. (Art. 181.) 


98. No, caso de se não achar no acto do desembarque É 
quantidade de volumes constantes do manifesto c guias, so hav?” 
ràó do commandante ou mestre os direitos de exportação dos q 
faltarem, e se forem de producção do municipio da côrte tambe" 
o dizimo a que forem sujeitos, c mais outro tanto do mulla, mt” 
tade para a fazenda nacional, e melado para o conforenle. 56? 
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! 


ia não für do volumes, mas sim na quantidade do genero, os 
58 direitos o multa recabirão no dono delle. (Art. 182.) 


399: No caso de se achar maior quantidade de volumes do 
dio Constante do manifesto e guias, pagará o mestro para a fa- 
“nda nacional uma multa igual aos direitos: e dizimo do aceres- 

Mo; cse este fòr no genero, a multa recabirá no dono delle. 

Tl, 183.) 


i Pando os generos não forem de produccão do municipio neutro nào 
“lugar a imposição da multa do dizimo. (O. n. 326 23. set. 1857.) 


4,490. Concluida a descarga, dar-se-ha disto 30 mestre uma 
dração assignada pelo administrador e escrivão, a fim. de 
“M ella assim o mostrar na mesa do porto donde vcio; e não 
e DPresentando ali pagará os direilos dos generos com que sahira, 
Mais outro tanto de multa para a fazenda nacional. (Art. 186.) 


801, No despacho de generos estrangeiros navegados por 


teo agen se seguirá o regulamento das alfandegas (804). (Art. 
:) 


u 802. 0 ouro, e prata em barra, pinha, ou em moeda nacio- 
| Bl ou estrangeira, não se poderá despachar de um para outro 
| Porto do imperio, sem so depositar na mesa os 2 % de exportação; 
| quaes não serão mais restituidos, se dentro de um auno se não 
Presentar documento da mesa importadora de baverem com ef- 
"lo desombarcado nella. (Art. 188) 


3 
pão se deve mais exigir a fiança ou caução dos direitos de exporlação 
» Objectos mencionados neste artigo: porque hoje não pagam mais taes 
e 
t 


itos (995), eos que pagam (chamados, reservados) (1007) entram na 
fa geral dos outros generos nacionaes que não carecem fiança (499), 
dem livremente navegar por todo o imperio. 


503, Nos portos em que por circumstancias locaes se não 
Piderem executar com todo o rigor as disposições leste capitulo 
Tee antecedento, relativas ao processo do despacho dos generos 

2 seguintes 769 seguintes e 793 e seguintes), os administrado- 

$ Proporão ás thesourarias as modificações que convirá fazerem- 

no mesmo processo, para as submetterem ao tribunal do the- 
uro, tendo em vista conciliar a boa arrecadação das rendas eom 
menor incommodo do commercio, ea menor despeza, tanto do 

“mo commercio, como da fasenda-nacional. (Art. 189.) 
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j 1 
804. Despacho de caboiagem.-—Toda à pe^ 

sua que tiver de remeller para algum porto do imperio mercadi 

rias estrangeiras, que já lenham sido despachadas para consul. 
em alguma das suas alfandegas, quer ellas estejani ainda acond 
cionadas nos mesmos volumes em que vieram de fóra do imperi 

qucr se hajam comprado no mercado, e acondicionado em out h 

volumes, formará duas notas semelhantes (819), por clle asso. 

nadas, coma quantidade dos volumes, sua qualidade, marcas € Dp 
mero, a qualidade, e quantidade das mercadorias que cadat TE 

contem, o porto para onde as remelle, e a quem, o barco quê T 

conduz, o nome do commandante, cas entregará ao administrado! 

da mesa de diversas rendas, ou ao inspector da alfandega oni? 
aquella lho estiver annexa, e cste lançará em uma dellas o desp 
cho —confira-se— e a entregará à parte para a levar: ao cont” 

rente, e ficará com a outra. (Reg. 22. jun. 1836. art. 311. 


805. Conferidos os volumes (sem se abrirem, pela relacit 
^no acto o desembarque nas pontes, se combinará a final com 
manifesto da carga do barco que o commandante ou mestre dove 
rá apresentar na mesa. (Art. 312. D. n. 1385. 26. ab. 1854. arl 
29000 Á" l 

SBB. As mercadorias que não estiverem comprehenaidas n 
manifesto, ou sc acharem demais das descriptas nelle ficam sW 
jeitas a direitos do consumo, como se importadas fossem direclt" 
mente de porto estrangeiro; se se acharem menos volumes de met 
eadorias do que os constantes do manifesto pagará o expedien! 
em dobro; comu se não faltassem, seguindo-se em todos, qual e} 
à confereiieta de sahida, como nos despachos de consumo (84 | 


seguintes); salvo se tacs mercadorias se destinarem a ser trans” 
portadas nos mesmos volumes, ou fardos para o interior de 
provincia, ou de qualquer outra, que então bastará abrir ao aca’ 
um ou dous volumes incluidos no manifesto, achando-se exactos 3" 
haverão os outros por conferidos: mas se não so acharem este? 
exactos se abrirá um terceiro, e se tambem não esiiver exacto, * 
abrirão lodos, e se procederá como acima, como a respeito do 
diferenças. (Cit. reg. de 1830. art. 313. e D. de 1854. art. 23 


807. As mercadorias estrangeiras, quo estiverem ainda on | 
deposito na alfandega, e trapiches alfandegados, e se despacha” 
rem por consumo para dahi sairem por mar para bordo do bare? 
que: às tenha de levar para algum porto do imperio, serão sujeil^ 
á mesma conferencia, e fiscalisação, que a5 sahidas para consi 
do lugar oade estiver a alfan:lega (810), declarando-se demais us 
verba da conferencia o destino que vào ter, c depois de sahita” | 
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kla ponte da alfandega seguirão d'hi paraa da mesa de diversas 
endas, quando fôr separada, para se proceder na conformidade 
art. 311. (804) (Reg. de 1836, art. 314.) 


nos. A roupa e moveis do uso dos passageiros de uns para 
ão 9$ portos do imperio, inclusive os de ouro e prata já usados, 
" Precisam incluir-se no manifesto, nem são sujeitos ao paga- 
Mp do expediente, bastará que na salida e entrada dos ditos 


ros se observe odisposto no reg. do respectivo porto. (Art.318) 


09. Os generos e mercadorias navegadas por cabotagem, 
a Ddo despachados só devem pagar 4 172 % de expediente. (O. 
99. 1839.) 


qao. Os donos, mestres, ou consignatarios de barcos despa- 
tn Os para portos do imperio, devem apresentar na mesa de 
iaa 4$ do porto donde sahiram, a declaração de que trata 0 arl. 
do reg.-(800), 48 horas depois que reverterem, e dentro de 
quio mezes improrogaveis, contados do dia da sahida, quando 
< Marco não volte ao mesmo porto; c nào apresentando elles a exi- 
| d declaração dentro do indicado praso, serão compellidos a pa- 
| Ingo direitos de exportação dos generos que lransporlaram, © 
| llla. na conformidade do citado art. —As mesas remeterão no 
e cada mez às tliesourariasdas provincias, copias authenticas 
fos jranifestose declarações, que tiverem recebido, para que, con- 
(os na mesma tliesouraria os manifestos com as declarações 
| N 'respondentes, se conheça qual a direcção que tiveram os bar- 
s despachados, e se fiscalise se tacs estações cumprem seus de- 
“os, (C. n. 127. 25. nov. 1842.) 


tip Stendeu-se estes prasos a quatro mezes mais, além dos quatro desta 
lar. (C. n. 236, 14 dez. 1850.) A decleração—manifestou e descar- 


Due € sufficiente para exoncrar os responsaveis (O. n. 101. 29 out. 
.) 


E Às mercadorias navegadas por cabolagem serão despa- 

às nas alfandegas do imperio por factura, dando as partes 
Mm valor rasoavel á totalidade das mercadorias, sujeitas a despa- 

wl approvado pelo feitor que os examinar, e deduzindo-se desso 

" Or os direitos do expediente. (O. n. 63 2 jul. 1846 C. 3 
v. 1858.) 


adita ordem está em vigor, na parle em que permitte aos despachantes 
9 valor às mercadorias. (0. n. YTT 98, dez. 1857) 
21 
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$12 Despacho de cabotagem. —aAs mercado” 
rias navegadas por cabotagem são conferidas como determin? 
art. 313 (806), que se deve observar, lilteral e oxpressamenh, | 
como nelle se determina, sem applicação ao disposto no art. 22 


(843) relativo à caso diverso. (O. n. 104. 28. ag. 1850.) 


A multa, no caso de excesso de mercadorias, regula-se segundo à orde i 
de 11 de fev. 1850 (845), e pelo que respeitea cartas de jogar, o quê oi 
termina o regulamento 10 de julho 1850, arts. 39 e88. (O. n. 126.2” 
mai. 1853.) 
$13. Quando entre as fasendas navegadas por cabotagem sto | 
achadas outras de que o manifesto não faz menção, mas sem s 
darem as circumstancias que provam aintenção de se furlar a 
pagamento de direitos (830 e 831) deve-se fazer, estas fazent 
ou mercadorias assim de mais achadas, pagar os dircit® 
de consumo e expediente, como se importadas fossem de paiz 03% 
trangeiro, nos termos do art, 313 (800), e não proceder-se com 
dispõe o art. 227 (843) quo não é applicavel ao caso: se porèm ? 
mercadorias de mais achadas forem baralhos de cartas, deves” 
applicar a pena do art. 39 do regulamento de 10 de julho e 
1850; por ser bem conhecida a intenção de os subtrahir ao sell? 
(O. n. 82. 15 marc. 1853) : 


SAA. Quando em qualquer dos portos do imperio, em que exis 
tem alfandegas, não se encontrem embarcações nacionaes pal | 
carregarem, com destino ao porto de Albuquerque, generos d 
producção e manufactura do paiz, ou mercadorias estrangeiras) | 
despachadas para consumo, poderá o seu transporte ser facultas 
do à navios estrangeiros, poraulorisação especial do governo if», 
perial na córle, c dos presidentes nas provincias. (D. n. 1833. 2 
out. 1856. art. 1.9) 


845. Não so fará todavia despacho de generos nacionaes com 
aquelle destino, sem que o despachante deposite no consulado, * 
dinheiro, a importancia dos respectivos direitos de exportação,? 
os caucione com letras, na fórma prescripta no arl. 243 do re^ | 
gulamento de 22 junho de 1836 (916 e 917), sendo perdido o de” 
posito, ou cobradas as letras para as rendas publicas, se no pr?$ 
dé um anno não fôr justificada a descarga dos referidos generos 
com certificado da estação fiscal de Albuquerque, salvo 'os cast 
BS S 4º do art. 240 do citado regulamento- (494) 
ATL. 4. 


deposito de que trata esteartigo é consequencia da licença e não 2€l9, , 
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Preliminar, e por isso só pode ser exigida depois da concessão da licença 
tlo governo. (P, 12. nov. 1857. M. S.) 


SAG. Aos navios estrangeiros quo obliverem a licença de que 

trata o art. 1º, será lambem permiltido o trazerem cm retorno 

carregamentos dos generos das provincia de Mallo-Grosso para as 

alandegas do imperio, sujeitando-se o despachante ás- clausulas 
9 artigo precedente. (Art 3) 


SAI. Sc na falta de navios que naveguem directamente para 
9 Porto de Albuquerque, os generos e mercadorias acima mencio- 
Dados tiverem de ser levados a qualquer das alfandegas do Rio 

3 Prata, a fim de serem d'ali reexportados ou baldeados em ou- 

tds embarcações para o dito porto, poderá ser concedida a cx- 
Dortação requerida nos termos desta hypothese, observando-se as 
Seguintes disposicões. (Art. 4.) 

„1 O administrador do consulado, depois de organisado o ma- 
Nilesto, reunirá lodos os despachos originacs, e preenchidas as 
“Stmalidades descriptas no art. 312 do regulamento de 22 de ju- 
240, os entregará ao despachante fechados com o sello da 
"partição, e com sobscripto ao administrador da mesa de rendas 
1º Albuquerque, afim de servirem de guias à carga, quando ali 
tOuver de ser importada, e fazer-se por ellas o despacho. 


O artigo 312 do regulamento de 22 de junho, foi modificado pelo decre- 
to de 26 de abril de 1854, e por isso adaptado à redacção que Jhe demos 
NO artigo 803: para a provincia de Matto-Grosso, porém, se fez excepção 
“Sta regra, devendo-se por isso observar aquelle artigo, que dispõe o se- 
Buinte : conferidos os volumes (sem se abrirem) pela relação no acto do 
Embarque nas poules, achando-a 0 conferente exacta, lhe lançará no fim 
à Nota de conferencia depuis de cancellar as folhas no alto, e em baixo, € 
€ riseados os claros, se já o não estiverem pela parte (se não achar exacta 
Parte a reformarà! e se combinarà a final com o manifesto da carga, do 
barco que o commandante ou mestre deverá apresentar na mesa ; e estando 
EM termos, o escrivão fará transcrever na relação que ficou a nota da con- 
rencia, e rubricará, e trancará todos as folhas de ambas as relações, 
Que subscreverã assignando no fim o inspector, e guardará uma dellas; a 
Sutra fechada c sellada com o sello da alfandega, ou mesa, se entregará 
9 despachante, com sobscripto ao inspector da alfandega do destino, a 
Qual servirá de carta de guia para acompanhar as mercadorias, e se fazer 
315 i o despacho na alfandega importadora. (Reg. 22, jun. 1836. art. 


2.* Não serão cobrados os dircitos de consumo dos generos c 
Mercadorias assim guiados, comtanto que a importação se verifi- 
Ae no praso de anno c meio nos mesmos envoltorios c nor conta 
40 proprio individuo que os exporlàra. 


"NT 


3.º Nos despachos de exportação desta ullima especie, o pras? 
para a annullacáo das letras passadas em caução dos direitos, 0! 
para o levantamento do deposito, será ampliado a dous aunos. 

888. As disposições do artigo antecedente são em tudo appli- 
caveisaos generos c manufacturas do paiz,ou a mercadorias já des- 
pachadas para consumo, que forem exportadas da mesa de rendas 
de Albuquerque para outros porlos nacionacs. (Art. 5.) 


$19. Despacho de consumo. — O despacho das 
mercadorias que tem do ser consumidas no paiz se faz do modo 
seguinte: organisadas pela parte duas notas de igual licor; leva-ds 
ao empregado encarregado do livro mestre para depois de verili- 
car que os volumes constantes das notas acham-se comprehendi- 


dos no respectivo manifesto, e ainda não foram despachados, Jan- , 


car-lhes a verba de conferencia, declarando por extenso a quanli- 
dade dos volumes que se pretendo despachar. Com esta verba, à 
parle apresenta as duas notas ao inspector para. dis!ribuil-as, O 
que feilo, leva ao feitor a quom foram distribuidas, uma (que € à 
quo ha de servir de original), e o bilhete que autorisa a entrega 
dos volumes. Este bilhele é feito pela parte, conferido com as f0- 
lhas de descarga pelo empregado encarregado desse expediente (0 
qual nePe declara por extenso a quantidade dos volumes, dala da 
descarga e ariasem para que foram recolhidos) e rubricado pelo 
inspector. O feitor conferindo o bilhete com a nota, guarda esta O 
entrega aquelle, depois de o rubricar. O foitor então dirige-se a0 
armasem para examinar a mercadoria, e a parto apresenta o bi- 
Ihete ao fiel, que, à vista delle manda pôr os volumes à disposição 
do feitor. Examinada à mercadoria, e processadas as nolas, à 
parte leva-as à mesa dos calulistas, e, calculados os direitos, on- 
trega-os ao lhesoureiro, o qual, recebida a importancia. possa as 
notas ao empregado que está escriturando o livro de receita, c est 
entrega à parte o original c guarda a óutra. Feiloisto a parte leva 
a nota original ao mesmo empregado do livro mestre, e ao respec 
tivo ficl do armasem, para averbal-a nos compelentos livros, O 
depois apresenta-a ao inspeclor para distribuil-a a um dos confe- 
rentes das sahidas. Distribuida a nota vai ao porteiro para lançar 
em um livro o numero da mesma, o nome do dono da mercadoria, 
o do despachante, c o do conferente da salida, a quem foi distri- 
buida. Vai então a nota ao conferente designado, o a parie espera 
que llie chegue a vez de dar sahida a sua mercadoria. 

Nos despachos de liquidos, em que o stercometra tem de inter- 
vir, a parto antes de levar as notas ao feitor as apresenta ao sle- 


reomelra para nellas lancar a capacidade das vasilhas, oua quan- 
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lidade do liquido, sc a parte o exigir (o que deverá ter requerido) 
9 Mspector o determinar. pes 
0s despachos sobre agua o processo é o mesmo, com a diffe- 
Ciça que o feitor processa o despacho a vista do conhecimento, 
factura original, c o inspector nomeia, em vez de um conferen- 
^ Um ajudante dos conferentes para dar sahida as mereadorias. 
«uando a parle se não conformar com a qualificação da merca- 
| dria, ou sua applicacáo á tarifa, proceda como se indica na pa- 
T Ira duvida, ou assemelhação (341 ou 1023 c seguintes); e se 
|... "Spector da alfandega ordenar ao feitor do despacho que im- 
She a mercadoria, segue-se o processo indicado no dizer — im- 
Ugnação (1390). 


826: O dono ou consignalario de mercadorias, ou seu pre- 
Posto que as queira despachar, formará uma nota em que de- 
| "are o dia em que a apresenta, nomo dono ou consignalario, c do 
Avio que as trouxe, dia, ou ao menos o mez e anno cm que este 
uiron, porto donde veio, quantidade de volumes, secus numeros, 
dreas, e contramarcas, a quantidade, qualidade, peso o u medi- 
| das mercadorias nelle conteúdas, ou a granel, ecseri plos «do 
i Sürismos nos pesos e medidas brasileiras, sendo repetidas por 
Menso todas aquellas quantidades que servirem ao calculo dos 
Téilos, c possam dar lugar a fraude em prejuizo delles. Quando 
| 400 seja possivel declarar exactamente a qualidade, e quantidade 
| do Conteudo, se designará a0 menos por lermos genericos, que 
bastem para differençar as fazendas de outros, por exemplo: com 
Wlas peças de chita, de cassa, de pannos de là, do algodão, com 
Mtos espelhos, com tantos pares de sapatos. (Reg. 22 jun. 1836. 

WI, 193.) 


E 


Às notas para os despacho serão feitas em duplicata. e deverão mencio- 
nar por extenso a medida ou peso estrangeiro das mercadorias. a qualida- 
de, ou 46 menos à sua especie, e a reduccao da medida ou peso estrangei- 
Para o nacional, sob pena de nào serem distribuidas. As medidas de ex- 
UD estrangeiras, serão sempre reduzidas à vara brasileira, e as outras 
“Medida ou peso sobre que se impõe na tarifa a taxa fixa que deve pagar 
» Mercadoria, ou à medida ou peso por que o genero se costuma vender 
O mercado. se os direitos tiverem de ser cobrados ad-valorem. (Disp. 
tel, å Tarif. 1857. art. 35.) O inspector as distribuirá ambas ao mesmo 
“Cltor, o qual recebendo-as, lançará cm uma dellas (a primeira via) as ta- 
735 respectivas, e por haixo a verba do costume, por elle rubricada, do 
Mesmo modo que até agora se praticava, e restituindo-as ambas à parte, 
Opiará esta na 2 via as taxas c a verba pelo feitor lancada na primeira, 
Alas tornará a dar, para que este sómente rubrique a referida verba co- 
Piada, Isto feito, voltarão as Juas vias para a mesa, alim de se conferirem, 
“Caleularem os direitos a pagar, e ahiscrão distribuidas a dous differentes 
“alculistas, c cada um delles conferirã as taxas, e calculará os direitos, 


ÁN 


— 166 — 

4 
da via que lhe couber examinar; depois do que communicarão entre | 
o resultado do calculo por cada um achado. Sc fôr elle conforme, € pro | 
de que não só a parte copiou fielmente na 9* via as taxas lançadas PO] 
feitor, a quem foram distribuidas, como tambem, que os calculos dos ro 
pectivos calculistas estão certos, e por isso lançará lugo cada um delles, E 
via que tiver examinado a verba da conferencia, trucando-as depois, pal 
que a nota de revisão seja posta na 1* via por aquelle que examinou 2 77 
e nesta pelo que examinou a 1º. Tomará então a parte as duas notas, qu 
apresentará ao thesoureiro, para o pagamento dos direitos, e este para na | 
demorar o expediente, lançará sómente na 1? via o numero que lhe con v 
petir na ordem dos despachos, e a verba do recebimento, c passal-as 4^ 
ambas ao escripturario encarregado do livro de receita, para averbar n 
dita 4? via o numero do livro, e folha em que lancar o despacho; e gua” 
dando a 9? via em seu poder entregará a 1º à parte. No fim do dia o Uh | 
soureiro lançará então nestas 2% vias a verba do recebimento, e o escrip 
turario averbara o folio do livro, e verificando em seguida sc os lanea 
mentos dos livros de receita conferem com a importancia das 2% vias dos 
despachos desse dia, as passarão ao empregado encarregado da organist? 
cão do mappa de importação. (O. n. 19. 7. fev. 1845.) Estas segundas 
v jas guardam-se todos os dias numericamente para quando completar o U^ 
m ero de quinhentas se encadernar. (O. n. 45: 18. ab. 1845.) E se os des 
pachos de nm mez não fizerem volume desproporcionalmente grosso, ©% 
cadernem-se mensalmente; mas se forem muitos dividam-se em dous 0" 
mais volumes, nunca porém se encadernem os.deum mez com os de outro: | 
(O. n.'95. 26. aq. 1845.) 


Á 


$72 Despacho de consumo. — Se o proprio dont: 
ou consignatario fòr o despachante da mercadoria, bastará qu? | 
assigne sómente a nota, mas se tiver de ser despachada por seu 
caixeiro, ou por despachante, que nãotenha delle autorisação gerai | 
para despachar suas mercadorias, deverá pôr antes da sua assi7 | 
guatura— authoriso ao meu caixeiro E... ou ao despachante F + 
pura fazer este despacho: se o despachanto liver autorisação 
geral, ot se fôr caixeiro afiancado assignará, por P... o despa^ 
chante, ou caixeiro F .. (Art. 194.) 


O feitor, a quem fôr distribuido o despacho, verificarà:a quantidade 
das mercadorias, conferindo, e reducção do peso ou medidas indicadas nas 
notas, com as que resultarem das tabellas annexas à tarifa, e declarará u 


EX uu ou diminuição que encontrar. (Disp. Prel. à Tarif. 1837. art 
36.) É 


82%. Apresentada a nota ao inspector, não a achando em Ler” 
mos conforme o modelo, entregará à parte, indicando-lhe a falta 
para a reformar. (Art. 195.) ` 


S23. So porém a nota estiver em termos, o inspector a dis- 
tribuirá, lançando no alto della — ae feitor F... (o appellido dº 
feitor), e a entregará à parte para a levar ao escrivão, csto aon- 
iregará ao escriplurario que liver a scu cargo o livro mostre, 04 


oTe 


i Omo delle, em que devem estar entradas as mercadorias, pára 
near à margem da nota o numero, ou nome do armasem em que 
E guardadas (isto quando a parte o não tenha feito) e a dala da. 
- e tada da mercadoria na alfandega, para o calculo da armascna- 

tt € depois de fazer para cada armasem um bilhete, que será 

tcado pelo feilor a quem estiver distribuido, afim de ali se lhe 
Abcgarem os volumes nelle depositados, com as marcas, nume- 
55, € quantidade delles, que nos bilhetes devem estar indicados, 
Passard a nota com os bilhetes ao feitor, que indicará à porto o 
| q em que póde fazer o despacho, quando pela muita aflluencia 
* Outras nào possa fazer aquelle no mesmo dia. (Art. 196.) 


824. No dia indicado pelo feitor, ou em outro posterior, que 
Parte se apresentar, elle Ihe entregará os bilhetes para os arma- 
"ls, q com elles irá a mesma parte receber os volumes, assignan- 
9 no livro do armasem o seu recebimento, c os acompanhará, 
dra a mesa do despacho, onde deverá estar presente à abertura, 

flualificacão, medição e peso. (Art. 197) 


825: O feitor fazendo abrir os volumes, em presença dapar- 
to, procederá 4 conferencia da nola com as mercadorias, o que 
farà por si mesmo, não o podendo encarregar aos guardas, se al- 
Bim o estiver coadjuvando, o qual só servirá para a vigia, e tra- 
balho material, e achando-os conformes em qualidade, quantida- 

é, medida ou peso, ao passo que fòr fazendo o exame, irá assen- 
lando na primeira columna ein branco da nola, o preço que a mer- 
"adoria tiver na pauta,-ou o da factura, ou arbitramento, e con- 
“uido, escreverá por baixo — conferem as mercadorias, e tem-os 
Preços da pauta, arbitramento ou factura que lancei na columna. 
feitor F... (Art. 198) 


- Os feitores devem proceder por si mesmos, a medição, peso, e verifica- 
São da redueção dos estrangeiros aos nacionaes, (O. n. 171. 6.' jul. 1849.) 


826. Quando as notas que as partes apresentarem para-o 
des acho tiverem sómente os numeros, e marcas dos volumes, 
declarando que ignora o quo clles contem, ou com declarações va- 
fs, far-se-la o despacho do que nelles se achar, porém pagan- 

9:mais 4 4/2 */, (1246) do expediente, declarando o feitor no fim 

à nota— paga -o expediente dobrado pelos volumes taes... 
Nas mercadorias de pouca importancia, c em algumas oncommen- 
as de pouco valor, quando a parle afirme que 3gnora algumas 
Crcumstancias, o inspector reconhecendo a bôa fé da afirmativa 
“S mandará-despachar sem a multa deste artigo. (Art. 199.) 


= BS = 


823. Despacho de consumo. — Achando-se V 
contagem, medição, e peso das mercadorias para mais do acc | 
sado na nola, até tres objeclos, varas, libras, eanadas, ou outta 
qualquer medida e peso, tomada por unidade na pauta (9191), p 
na nota, se a pauta não tiver a mercadoria, o feitor acerescenlal | 
na nola o excesso delle para se haverem os dircilos; mas Sei 
diferença fôr maior que as tres unidades, se haverão desse 65 
cesso dircitos dobrados, despresadas porém a favor da parte oni 7 
qualquer dos dous casos as fracções das ditas unidades. Achando 4f 
se porém menos quantidade do que o accusava na nota, o fcil! | 
assim o declarará para sómento se haverem direitos do que 169 
mente sc achar. (Art. 260.) 


E i 


A 


Ainda que hajam bem fundadas suspeitas de dolo, de falsificação de 
rotulo, accrescimos ou diminuição de fazendas, nào cabe outra pena sent 
a deste artigo; e só depois, pela conferencia de sahida as do art, 227 (St 
(0. n. 40. 11. fev. 1854.) 


829. Para a verificação da quantidade, medida, e peso d 
muitos volumes, e pecas iguaes da mesma mercadorias, bastatt | 
medir, ou pesar um ou dous volumes, ou peças que o feitor indic! 

(e està medição será feila na presença do feitor pelos guardas que 
o inspector nomcar) e por esse volume, ou peça se calcularão & 
outros, devendo porém abrir-se todos os volumes para se ver sè | 
a mercadoria, e as peças são da mesma natureza e qualidade — 
(Art. 201.) : i | 

829. Na medição das fazendas haverá todo o cuidado cm quê 
se não amarrotem, ou maltratem, ou se csliquem as que fore! 
clasticas, ficando o feilor responsavel pelo damno. (Art. 202.) 


| 
8:30. Encontrando-se entro mercadorias da mesma especi? 
algumas pecas consideravelmente superiores em qualidade a de- 
claração da nola, O feilor depois de o participar ao inspector, º . 
convindo este, as accrescentará no despacho com declaração par? 
pagarem direitos dobrados; mas se a mercadoria fôr de especi? 
differente, se achar acondicionada entre as outras, como escondida 
para se subtrahir aos direitos, o feitor a apprehenderá com todas 
as mais mercadorias conteúdas no volume, dando parle ao ins” 
pector em qualquer dos casos acima especiticados, o qual decidira 
se proceda, ou não a apprehensáo, e no caso de proceder, o des 
pachante além da perda das mercadorias pagará uma multa igual 
à metade do valor dellas. (Art. 203.) 


Este artigo comprehende duas hypotheses distinctas ec independentes 
uma da outra: 1°, a de ser a mercadoria, de que se faz a conferencia 9! , 


— 169 - 


despacho, differente da mencionada na nota: e 2º, de se achar acondicio- 
A 3 entro as outras como escondida para se snbtrahir aos direitos, nào 
ndo sido incluída na nota. (P. n. 153. 5. out. 1850.) ' ) 


: SBA. Da mesma sorte se procederá quando alguma caixa, ou 
Sumo, de qualquer qualidade que seja, tiver fundo falso, ou do- 
tado, ou qualquer das-suas partes com algum repartimento, ou 
divisão, ou tiver dentro outro menor volume, c dentro desse fun- 
9 repartimento, ou volume menor, estiverem quaesquer merca- 
0) escondidas, e não declaradas na nota do despacho. (Art. 
“aU. T 


832. Quando o feitor achar diferença entre a qualificação da 

| Mota, e a mercadoria, e a parte não se conformar com a qualilica- 

Cão que clle fizer, tanto o feitor como outro qualquer empregado 

d alfandega, querendo, tomará, logo nesse mesmo dia, a merca- 

| Oria pelo valor que a pauta der á qualidade em que a parte insis- 

it, salisfazendo-lhe a importancia dentro do tres dias, e pagando 

1 direitos respectivos à qualidade por elle sustentada (1023, 
390), (ame. 205) 


| Para levar-se a effeito a tomadia determinada neste artigo, quando se 
Sputa se a qualidade do gencro ou o mesmo gencro tem valor na pauta, 

do erà a parte ou o feitor que disputar declarar logo o preço que preten- 
* dar-lhe na factura ; sendo este dado pelo feitor, se a parte não annuir 

à elle verificar-se-ha então a tomadia. (Reg. n. 7.19. jan. 1838. art. 8.) 


833. A parte levará o despacho ao escrivão, e este 0 entre- 
Sará a um escripturario calculista para examinar se os preços as- 
Sentados pelo feitor no despacho são com effeito os corresponden- 
és na paula, factura, ou arbitramento, e calcular o valor total das 

ercadorias, e direitos, c mais rendimentos que devem pagar, 
tom destincção de cada um : o que feito escreverá no despacho — 

, Sonferem os preços e importa o valor total das mercadorias em 
“Mto (por extenso) de que deve pagar, a saber: direitos de con- 
| 
| 


limo, ctc., e assignará no fim com o appellido. A contribuição das 
ĉasas de caridade, ou outros rendimentos, que não perlencam à 
ü fandega serão lançados em verba separada, sem se sommarem 
“om os outros. Feito isto entregará o despacho ao escrivão, ou es- 
Mpturario encarregado da revisão dos calculos. (Art 908. ) 


834. O calculo sómente, e não os precos da pauta, que já 
foram revistos pelo escripturario calculista, será revisto pelo es- 
Crivão ou pelo escripturario revisor ; achando-os certos escreverá 

Or baixo — confere o calculo, c deve pagar tanto (por extenso) o 
E " > 
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assiguará e passará o despacho ao thesoureiro, o qual recebendo 
da parle a importancia lhe porá a verba — Pg. F... o passat 
o despacho ao escrivão, ou escriplurario encarregado do livro pan 
lhe carregar em receita; e pôr-lhe a verba de assim o haver fcilór 
e numero da partida de receita. (Art. 209 ) 


835. Despacho de consumo. -—=Concluido o de” | 
pacho, © pagos os direitos, entregar-sc-ha à parte, que o levard? | 
registrar no livro competente, e o encarregado deste registro, 10 ^ 
porá a verba — registrado a fl do livro, em tantos de tal mez * : 
anno — e depois a mesma parte levará o despacho ao armasell 
ou armasens donde liver sahido a mercadoria, e os respectivo? 
ficis averbarão nos seus livros, o numero c data desso despacho | 
lancando neste—armasem n. tal, c em tantos de tal mez, e annt» 

c à rubrica do fiel. (Art. 910.) 


SPE. Quando o despacho voltar à mesa, depois de sahidas à 
mercadorias da alfandega, passará ao livro mestre para nello 8º 
lançar a sahida ; e posta a verba de — lançado no livro mestt? 
de... se lançará esta no registro com 2s mais que tiverem accre? 
cido ; o que feito se ajuntará aos outros despachos para se enc 
dernarem no fim do mez pela ordem da numeração, e guardarei” | 
so no archivo. (Art, 911 ) 


837. Se depois de pagos, e lançados os direitos, e mais ret 
dimentos, se reconhecer que houve erro no despacho, se esto 1! 
contra a fasenda nacional, c a parle se recusar a salisfazel-o É 
empregados que liveram parle no erro o pagarão na proporção t 
seus ordenados (1401), ficando com direilo salvo contra a parle 
recusante ; se porém o erro fôr contra a parto, se lhe reslituirá ? 
sua importancia (844), lancando-se no livro das restituições, ê 
nunca se admittirá encontro em outro despacho : se o erro cont 
a fazenda se reconhecer antes de sahir a mercadoria, não sabir 
sem o pagar. (Art. 212.) 


e” 


Este artigo é só relativo aos erros de calculo, e não aos que tem luga" 
na avaliação das mercadorias despachadas por factura (O. n. 37. 18. jat 
c n. 132. 1. ab. 1856.) E ainda que os enganos provenham de erro de ca?” 
culo dos empregados (que em tal caso devem ser responsabilisados) P 
pre impór a multa à parte pela achada de mais ou de menos fazendas. (4º | 
3. out. 1848. MS. en. 66. 5. jun. 1850.) 


8:38. As mercadorias trazidas à mesa onde tiverem de ser 
despachadas, não se poderão demorar ahi por mais de oito dia 
uteis, findos os quaes, o respectivo feitor as mandará recolher 2? 
armasem para isso destinado, que será differente d'aquelles quê 
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Tcebem pela primeira vez os carregamentos, e quando depois se 
“espacharem pagarão mais 1 1/2 */, do expediente, para o que o 
Cor assim o declarará no despacho. O mesmo se praticarà com 
às Mercadorias depois de despachadas pelos feitores, e pagos os 
direitos, com a differenca que nào sahiráo do armasem sem paga- 
tem mais cm dobro a armasenagem, que tiverem vencido depois 
"0 pagamento do despacho Os generos de esliva reputar-se-hão 
tazidos à mesa para o despacho, ainda que este se faca no pateo 
di lelheiros della, mas neste caso pagarão sómente a armasena- 
sem dobrada, findo os oito dias depois da data do despacho, fi- 
tando responsaveis os conferentes que lhe derem sahida depois 

quelle praso, sem estar paga a dila armasenagem. (Art. 213.) 


Esta pena não será effectiva contra a parte que provar não ter dado 
Causa à demora. (P. n. 164. 91. jun. 1819.) E fica elevado o praso deste 
artigo até 90 dias. No caso porém de impedimento da alfandega, nunca 
erå lugar a multa : sendo applicavel a todas as mercadorias em geral a 
p Posição relativa às despachadas nas pontes c telheiros. E para que tenha 
Ugar a multa decretada de 1 1/2 º deverão os feitores devolver ao cs- 
frivào da alfandega as notas para despacho, nos termos indicados, afim 
€ Serem passadas ao escripturario do livro mestre para as convenientes 
Verhas, (D. n. 1385. 26. ab. 1854. art. 15.) 

S generos que depois de despachados são demorados nos armasens, nào 
Sendo dus que vào à mesa da abertura, por serem ou considerar-se de esti- 
Ya, não devem pagar o expediente em dobro, mas só a armasenagem. (O. 
à. 404, 13. dez. 1856.) 


83D, Para o despachos das mercadorias de estiva sobre agua, 

Ou que estiverem em armasens de fóra, irão sempre os feilores, c 

Seus ajudantes fazer o scu officio ao lugar onde estiver a merca- 
oria, e presente ella (art. 214.) 


alfandega no mesmo dia, e o entregará ao porteiro: este o passa- 


SAE. Achando o conferento tudo exacto dará sahida ao genc- 
ro, c lançará no despacho a verba — conferem, e. dei sabida em 
tantos... Se a sahida fôr dada por diversas vezes, em diversos 
dias, lançará tantas verbas quantas forem as vezes, assignando à 
inal, e no mesmo dia passará o despacho ao porteiro (ou ao esori- 


m 


vão, se o porteiro fòr tambem conferente), que o catregará ao 6 | 


crivão para o mandar conferir com o livro dos direitos, ponto 
do-se a partida deste, e seguirem-se os mais termos do art. 24! 
(836): os conferentes da estiva, e os de fóra passarão o despacho 
directamente ao escrivão. (Arf. 225.) 


$42. Despacho de consumo —No caso de o con 
ferente achar differença entre as mercadorias, e o despacho dara 
logo parte disso ao inspeelor,o qual mandará fazer novo — exam 
por outro conferente, na sua presença, ou na de um officialdo sua 
confiança, se fôr fora da alfandega. (Art. 226.) 


SAS. Se a dificrença assim verificada, fòr para mais na quat 
lidade, medida, ou peso, do que o constante do despacho, a parle 
pagará dessa diferença, ou demasia o dobro do que devóra pagal 
ao rendimento da alfandega se livesse sido incluida no despacho, 
e outro tanto para o conferente, salvo verificando-se que o ex7 
cesso cslá comprehendido em algum dos casos marcados no art- 
203 (830) que então se procederá como ali se dispõe: so a diffe- 
renca fôr para menos pagará além do já pago mais metade, e ou- 
tra metade para o conferente, mas será outro lanto se a conforch 
cia fôr fóra da alfandega. (Art. 227.) 


A disposição deste artigo deve-se entender litteral, ¢ restrictamente 
observar em todos os casos em que se verificar alguma das diferenças nelle 
especificadas, sem se averiguar o que lhe dera causa. (O. n. 1123. 14, mov 
1844.) 

E quando à porta da alfandega se verifique pela conferencia, a existen- 
cia de mais ou de menos mercadorias, siga-seo disposto na 9? parte delle, 
por que em tal caso dá-se uma differenca de numero achado antes de sa- 
hir da alfandega, e nào quesião de qualificação de mercadorias. (O. n- 
476. 4. jun. 1851.) Devendo-se responsabilisar os empregados que derem 
causa aos erros contra a fazenda, pela restituição, na proporção de seus 
ordenados, pois que neste caso não é applicâvel a multa contra a partes 
(O n. 497. 24. dez. 1856.) 


SRA. Soa differenca fôr na quantidade, e em prejuiso dos di- 
reitos nacionaes, o conferente dará parle ao inspector, e este man- 
dará que o feitor que fez o despacho e classificou a mercadoria, 
declare se ella é amesma que foi despachada : não sendo a mesma, 
seguir-sc-lia o determinado no art. antecedente, e sendo a mes- 
ma, se a parte se oppuzer à opinião do conferente terá lugar a de- 
cisão por "arbitros, (1023); mas secesia decisão fôr contra 
a parte, pagará esta os direitos da differença, c outro tanlo para 
o.conferente ; se fôr em favor dar-se-ha sahida na fórma ordina- 
ria. (Art. 928 ) 
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ko Se admittirão reclamações por erro ou engano nos despachos sobre 

à Oidade de mercadorias. depois que ellas tiverem sabido das alfande- 

pov dos depositos alfandegados ; nem tào Poo Sure a S 

051 € pagos os direitos, ainda quedeutro da alfand poa $ pu x 

lips; TOS deste artigo; salvo se o erro ou engatto provier de caleulo dos 
95, taxa incompetente. reduccáo de pesos.ou medidas, e outros seme- 

185» 5 Cujas provas permanecerem no despacho. (Disp. Prel. à Tarif. 

art. 40.) ` 


S85. Nos casos dos dois artigos antecedentes, a parle não 
Poder tirar a mercadoria sobre que houver duvida, sem pagar o 
e nelles se determina, c se dentro de oito dias depois da deci- 
VA nào tirar, o inspector a fará arrematar em leilão à porta da 
“idega por conta de quem pertencer, precedendo editacs de 

ĉo dias, e o produsto, depois de pagos os direitos c mullas, fi- 
fi "d em deposito. Mas se a mercadoria demandar tralimento, e 
i T corruptivel, a arrematação terá lugar immediatamente, prece- 
TA comtudo edital affixado na porta da alfandega, ao menos 
Ye] &quatro horas antes da arremalacáo, e publicado, se für possi- 
j * has folhas periodicas, que a precedam. (Art. 229.) 

B triicada a hypothese deste artigo fica sujeito à arrematação o total das 
me orias existentes no volume despachado, e uio sómente a parte da 
adoria que foi objecto do excesso. (P. n. 15. 11. fev. 1850.) 


846. Quando no despacho já liver havido o processo da no- 

r Cação c decisão dos arbitros (1028 ) não poderá o confe- 

- Qu * impugnar a sahida da mercadoria, salvo se não fôr a mesma 
€ foj despachada. (Art. 230.) . ; 


MALA Corrente o. despacho para a conferencia de sahida, o 
so Pachante levará à porta as mercadorias no mesmo dia, e nelle, 
Ur possivel, serão conferidas, e saliirào; e por isso os conferen- 
Er ndo admitlirão para a conferencia se não aquellas TE UP orem 
Qua '; Sem precipitação e confusão alé findar o expedien c "M i 
h ando porém se não puder ultimar a conforencia serão guardat as 
don cautela para o dia seguinte, e se nesse não sahirem, poi seu 
das ou despachante nào comparecer a URS am y ecolhi- 
11 Ba armasem para 18550 dunge n pu a E Am par is 
Sr do NM T e o r mit conferento S otio 
vel cido depois « o despacho, fica ento sf a6 
> S6 as deixar sahir sem esse pagamento que será averbado no 
“Mo despacho. (Art. 231.) ` 


noas, Os volumes sahidos, que no dia seguinte ainda se con- 
tvarem defronte da porta pagarão a multa de 98 rs., cada um‘ 
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além da despeza de remoção, que será feita pelas capatasit 
(462) (Ark. 232.) 


$49. Bespacho de consmmo.—Para conforentii 
e salida dos generos, que esliverem em armasem de fóra, 6*7 
despachos feitos a bordo, ou sobreagua, como carne, c outros 
irão os respectivos conferentes com seus ajudantes, c na fa | 
destes os guardas que o inspector nomear para os ajudarc! ae 
fazer a conferencia, e dar sahida ao.genero: quando house, | 
grande affluencia de trabalho, este serviço terá lugar ainda anl 
de aberta, e dopois de fechada a alfandega, mas sempre des 
a sol. (Art. 233.) 2 


2 " la 

S30. Tem lugar nos accrescimos, e differencas que se encor 
irarem nestas conferencias as mesmas disposições .dos arts. 2* E 
228 (843, 844). Nos generos porém sujeitos a diminuição e auo 
mento de medida e peso, como carne secca e outros, haverá M 
peito a essa differenca regulada segundo o estilo, c pelo prude, | 
arbitrio do inspector : mas se exceder ou faltar, além de 10 *l: 


cará comprehendido na disposição do art. 227 (843) (Art. 2344 
l 


As penas dos arts. 227 c 998 a que se refere ceste artigo terão lugar d 
conferencia pelo despacho de sahida dos generos, quando se achar di 
renca entre a qualidade c quantidade constantes dos mesmos despac 
e os verificados pela dita conferencia. (Rey. 19. jan. 1838. art. 4º.) 


ho? 

858. Nos despachos c sahidas das mercadorias isentas de 0^ | 
reito seguir-sc-ha o mesmo processo dos não isentos, em tudo qu 
lhes fôr applicavel, c das que vierem para o serviço do estado = 
cobrará além disso conhecimento em fórma da estação que os 1º 
ceber, afim de su conferir com o despacho. (Art. 235 ) 


85%. A distribuição dos despachos é feita pelo inspector: ^ 
qual não deve permiltir despachos sobre agua, de generos de & - 
tiva de pequenos volumes, e sómente dos de grandes, bem com 
do carvão, sal, c pipas (P. 27. set. 1836.) 


Tam bem deve negar o despacho por fóra de generos importados p 
consu mo do paiz. (O. 18. jul. 1839.) 3 


an 


853. As-unidades que as partes devem declarar nas nol 
para o despacho (827) são as que na tarifa se tomam por base ^ 
avaliação das mercadorias, como a duzia, o cento, o milheiro " 
quintal, a arroba, a libra, a pipa, canada, cte., c a tolerancia 
tres destas unidades, depende de declaração que a parte fizer 7" 
sua nota : se ella declara, v. g. 10 pecas de panno de là com tati 


* 


È “ 
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js Covados cada uma, a tolerancia será de tres covados em cada 
"c: mas se declarar em globo um ou mais caixoes, ou fardos 
r^ lantos covados, então a lolerancia será de 3 covados na tota- 
T ^, € isto quer se examine real e effectivamente, ou por meio 
Proporção (P. e C. 21. fev. e 31. marc. 1837.) 


no SA Proceda-se com toda à cireumspeccào na separação dos 
,Spaehos que pertencem a alfandega, para serem regulados polo 
“Sulamento de 22 de junho de 1836, c dos que são relativos aos 
“Nsulados regulados pelo de 30 de maio de 1836; e então veriti- 
1835) a cobrança do expediente das capatasias. (O. 12. dez. 


A 855. Nos despachos chamados — por fóra, ou sobre agua — 
C observe: 4», vå um guarda conduzir os generos de'bordo para 
à Ponto da cstiva,c organisar sua lista de conducção, com declara- 
“dO dos volumes, numeros, e marcas, para ser apresentada ao fei- 
n > à quem fôr distribuido o despacho; 2º, o foitor examine o qua- 

que o genero, conferindo-o com a lista de conducção feita pelo 
Starda, c lançado na nola a qualidado, quantidade, ou peso que 
nc lar, e o preço que lhe corresponder na tarifa, ou da factura, 
“epois de assignada pelo inspector ; 3º, feito o calculo; cobrados 
98 direitos, vá o conferente externo ou scu ajudante dar sahida 
308 generos, conferir o despacho, e lançar neste a verba de o ha- 
Yer conferido, c dado sabida, podendo então seguir para onde qui- 
ter seu dono : sendo esta Alene do despacho feita no 
cto de'descarregar o barco, ou lancha, em que veio o genero, quan- 
0 seja tal que não possa no mesmo ter lugar: applicando-se as 
enas do regulamento quando se acharem mercadorias de mais, 
OU diversas das despachadas. (O. 3. set. 1838.): 


As mercadorias despachadas sobre agua, e mesmos as que sahem dos 
àtmasens da alfandega para algum porto de mar vão acompanhadas de 
Bia, para evitar sua apprehensão. A guia é impressa, com ns claros pre- 
“sos; tem o n.º da licença, do despacho, dia, mez, e anno, e a declaração 

* que póde descarregar onde convier os generos taes, por serem nacio- 
naes, &c., ou que para... conduz o patrão de tal barco depois de conferi- 
9$ pelo conferente F. (aes e tacs generos, &c., pertencentes ao carrega- 
ento do navio .. entrado... que vào desembarcar no lugar acima por te- 
em pago os direitos respectivos, conforme o despacho n.º... de... dc... 

Este tem cífeito unicamente no dia hoje, 
4 
Póde seguir 18—5 O Ixspecror. 
5 


Escniváo DA DESCARGA. í 
Conferi 18—5 F. 
Es 


Conferente. 


856. Despacho de consumo — Nos despacho 
de consumo os feitores devem proceder à medição €: peso lá 
mercadorias. (O. n. 171. 6. jul. 1849.) 


859, As medidas e pesos, que forem fixadas para à alfandegê 
do Rio de Janeiro, serão adoptadas o usadas em todas as alfando | 
gas do império. ' A 

Na redueção e calculo para a. percepção dos direitos, seguir" | 
hão as tabellas annexas à tarifa (Disp. Prel. à Tarif. 4857.0 

31) i | 


S58. Não se permiltirào despachos separados de fazendo’ 
comprehendidas no mesmo volume (879), quer seja para consum: 
quer para baldeação ou reexportação; e nenhuma nota compro” 
henderá mercadorias de mais de um navio (Art. 38.) 


859. As mercadorias que trouxerem rotulos ou letreiros fal 
sos, ou falsificados, indicando quantidades inferiores às effectivass 
ficarão sujeilas à multa de 50 por */, do seu valor. A multa porém 
não terá lugar se o despachante houver declarado a falsificação, 
mencionando nas nolas as quantidades exactas. Esta disposica? 
será extensiva às drogas o productos chimicos, na apparencia se 
dem mas de valores superiores, c de natureza diferentes. 
(Art. 39) 


869. Despacho ad valorem (de factura) 
— Este despacho se faz dando a parte o preço de factura as mer- 
cadorias que pretende despachar, regulando o preço pelo de ala- 
cado ou em grosso do lugar da sua procedencia, deduzidos os di- 
recitos, e 10 */, do mesmo preço O feitor declara na mesma nol 
se concorda com o preço, leva a nota ao inspector. Se ambos con- 
cordam prosegue o despacho o curso ordinario (823 c seguintes). 
Se, porém, o feitor não concorda com o preço dado pela parle; 
exige que ella o augmenté, e ella declara esse augmento, e com 
elle e a opinião do feitor, éa nola presente ao inspector. Se o ins- 
pector nào concorda, apesar do accordo do feitor ; se este lambon 
está discorde, ou porque a parle não quizesse augmenlar o valor, 
ou porque esse augmento nào o salisfizesse, declara isso mesmo 
na nola, então o inspeelor nomeia por despacho tres feitores par 
arbitrarem o preço. Os feitores devem dar seu arbitramento nà 
mesma factura, dentro de 24 horas; se o inspeclor não se confor- 
mar com este arbitramento, declara-o por despacho, nomeando 
dous empregados da alfandega, e ordenando que a parte nomcio 
dous peritos escolhidos da lista deiles, para em dia, que designa, 
e com sua presença proceder a novo arbitramento. Sc a parle, que 


detect 


cas aai 


= ig — 


à pao conforma, requer a nomeação desta nova commissão. Desta 
cisão não ha mais recurso: se a parte se conforma com ella, 

broseguo o despacho, e no caso negativo, dentro de 8 dias desta 

sao, a parte declara por escripto que quer reexporlar a mer- 
oria, c prosegue neste despacho (910). 


5961. O despacho das mercadorias, que não tiverem avalia- 
a na pauta, far-se-ha por faclura, isto é, pelo preço que a par- 
- “lhes der na sua nola. (Reg n. 689. 30 jul. 1850. art. 1º.) 


di pagarão 30 "|, de direitos ad valorem. (Disp. Prel. á Tarit* 1857. 


s $63. O) feitor a quem fôr destribuida a nota para o despacho, 
ar tesental-a-ha ao inspector da alfandega com o seu parécer por 
peripto, sobre o preço dado pela parte a cada uma das mercado- 
las comprehendidas na mesma nota. (S 1? ) 


0 preco regulador para o despacho ad valorem será o do mercado im- 
Portador em grosso ou atacado, deduzidos os competentes direitos, e mais 
ta Por cento do mesmo preco. No acto do despacho os donos ou consigna- 

Fios das mercadorias deverão apresentar. se o inspector o exigir, suas fac- 
uras originacs authenticadas por modo;que faca fé, e, na falta dellas, os 
documentos, particulares e authenticos que possuirem, relativos as merca- 

Orias submettidas a despacho. (Disp. Prel, da Tarif. 1857. art. 1° § 1º.) 


le 863. Sco inspector se conformar com o preco dado pela par- 
» mandará proseguir no despacho. (S 2.) 


864, Sco inspector, porém, não se conformar com o preco | 
dado pela parte, ainda quando o feitor concordo com ello, será o | 
Preço arbitrado por uma commisso composta de tres feitores, (ou | 

laesquer outros empregados) nomeados pelo inspector. (S 3.) 


Só na falta absoluta de feitores se nomcarão outros empregados, c estes 
rao da classe dos primeiros cscripturarios. (O. n. 125. 18. set. 1850.) 


865 Esta commissão, procedendo às precisas averiguações, 
ürbitrará dentro de 48 horas o preço porque deve ser despachada a 
Mercadoria, tomando por base do arbitramento o preço do merca- 
do em grosso ou atacado (deduzidos os direitos de consumo), pelo 

9 paiz exportador, menos 10 */, (862). (S 4.) 


SGG. Quando o inspector ou a par te não se conformar com a 


. 


decisão da commissão, poderá o primeiro ordenar, e a segunda 
23 
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f 
requerer novo arbitramento, o qual será feito por outra commissã! 
composta do inspector da alfandega, de dous empregados n" 


meados por elle, e de dous peritos ou praticos do commoercit 
escolhidos pela parte, na lista de que trata o art. 6º (872). (S 5.) , 


Quando a mercadoria se pretender despachar por factura, e por nað 
concordar o feitor com o preço dado, tem lugar este processo, se a parte | 
se conforma e paga os direitos, segundo o arbitrio da commissão não tera j 
mais lugar a duvida sobre o fabrico on qualidade da mercadoria. (Qei 
76. 15. marc. 1854.) E 


869%. Despacho md-valercu,-—heunida a comi 
missão no dia e hora marcada sob a presidencia do inspectots 
examinará o objecto da questão, e ouvida a parte, decidirá con? 
lhe parecer mais acertado. (S 6.) 


A avaliação das mercadorias decididas por arbitros, conforme este pa” 
ragrapho não tem recurso. (O. 4. marc. 1856.M.8.) Vide arbitramento 282 


869. Não comparecendo algum ou ambos os peritos nomcados 
pela parte, será ainda assim decidido o recurso pelos outros ment 
bros da commissão. (S 7.) 


869. Das decisões de que trata o S 6 (867) não haverá recur- 
so, mas a parle, que não quizer conformar-se com ellas, poderá 
reexportar suas mercadorias para fóra do imperio, pagando os res- 
peclivos direitos. (Art 2.) A s 


€ $6. Não ficam sujeitas às regras estabelecidas no art. 1 (862 
a 868); mas serão despachadas pelo preço da factura: 1*;as ainos- 
tras de mercadorias que, embora tenham avaliação na tarifa, não 
excoderem a 100% rs.; 2º, as mercadorias que transitarem ou sa- 
hirom por baldeacáo ou reexportação ; 3º, as mercadorias sujeitas 
a direitos do expediente. (Art. 3.) 


$928. As informações, decisões e amostras das mercadorias 
serão archivadas para servirem de base às decisões que sc houve- 
rem de tomar em casos identicos. (Art. 4.) : & 


89%. O ministro da fazenda na. córte, e os presidentes nas 
provincias, nomiearão os negociantes ou mercadores, que lhes pa- 
recerem precisos para servirem de peritos ou pralicos do com- 
mercio nas questões de que trata o S 5 do arl. 1 (866). As rela- 
fr nc serão remeltidas às respectivas alfandegas 

Tl. : 1 é mi : FR 


^N. 


82:5. Haverá cm cada alfandega uma commisso da paula no- 
Meada va córte pelo thesouro, c nas provincias pelas thesourarias, 
ê qual à vista dos despachos feitos na fórma deste regulamento, 
E Sanisará annualmente, e remettcrá ao Lhescuro uma relação das 
Mercadorias que devam ser accrescentadas na tarifa com a quota 
!Xa de direitos que deve pagar cada uma dellas. (Art. 7.) 

$24. Quando a parte se não conformar com o arbitramento 
(867). para se executar o disposto no art. 2 (869) deverá declarar 
P praso de 8 dias, contados do dia da decisão da ullima commis- 
SãO, se quer reoxportar as mercadorias, e se o não fizer nesse pra- 
50 entender-se-ha que as despacham para consumo, o neste caso 
lem applicação o disposto no arl. 2 S 5º do reg. de 27 de fev. 
1849 (597), (P. n. 152. 5. out. 1850) . 


STÉ Sempre que se verificar a hypothese da portaria acima, 

quando à mercadoria fôr à praça por consumo, depois dos 8 dias 

0 regulamento, cobrar-se-hão os dircitos pelo valor do arbitra- 
mento. (P, n 454. 7. out. 1850.) 


BIG. Sobre o apparellio, macame, e ferro de uma embarcação 
tSlrangeira arrematada por innavegavel, e em lotes separadamen- 
6, Vide direitos de consumo (990). 


S29. O regulamento de 30 do julho de 1850, é especial para 
9 despacho das mercadorias que nào tiverem valor na pauta, c 
Por isso não póde ser applicave! ao caso de duvida sobre a quali- 
ade de mercadorias nella classificadas, de que trata o art, 205 do 
Fegulamento das alfandegas (832), salvo sc a- solução da duvida 
Sobre a qualidade da mercadoria importar dever olla ser ou não 
Considerada, como classificada na pauta, e ter por tanto um valor 
Ta mesma paula. (0. n. 85. 6. març. 4851 ) 


, 998. Os córtes do zuarte, que forem menores em superficie 
“ vara quadrada, se considera como retalho ou amostra, e despa- 
Cham por factura. (P. n. 223. 27. set. 1852.)- 


83. Não é admissivcl o despacho de parte das mercadorias 
do um volume para consumo, e parte para recxportação (858). 
(Pr n. 207. 19. set. 1853.) . 


i 889. Bbespacho livre. — Conceder-so-ha. despacho 
ivre mediante as cautelas e exames fiscaes que o inspector julgar 


tan enientes, além das mercadorias classificadas como laes na 
nita: 


D 
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$81. Despacho livre —A's amostras de nenhum 0 
de diminuto valor. Reputar-se-hão amostras de nenhum valor: 
os fragmentos ou partes de qualquer genero ou mercadoria €" 
quantidade strictamente necessaria para dar a conhecer sua nê- 
tureza, especie e qualidade, sem valor venal. Reputar-se-hã 
amostras de diminulo valor, as que não puderem ser comprehen- 
didas na precedente classificação, cujos direitos todavia não exce 
derem a 200 réis por volume. Dos liquidos e objectos a granel, O! 
avolumados permiltirá o inspeelor que se tirem as amostras pr” 
cisas para a venda, mediante as cautelas fiseaes convenientes: 
(Dis. Prel. á tarif. 1857 art. 20 $ 17.) 

882. A's barras, catres e camas ordinarias, ou communs; 4 
louça usada e ordinaria, c outros trastes e objectos de uso dos CO 
lonos, que vierem estabelecer-se no imperio, com tanto que n4 
excedam ao numero, ou quantidade indispensavel para seu us? 
domestico ou de suas familias. (S 2.) 


SSB. Aos restos de mantimentos pertencentes ao rancho par- 
ticular dos colonos que vierem estabelecer-se no imperio, send? 
destinados à alimentação dos mesmos em quanto se não'empregam. 


(S 3.) 


884. A's mercadorias e effeitos para uso e serviço dos chefes 
das missões diplomaticas estrangeiras, que residirem na córle« 
ou transitarem, guardadas as disposições do decreto n.º 477 de 8 
de outubro de 1816 (957), ou outras que estabelecidas forem. (S 4-) 


88%. Aos objectos de uso e serviço dos chefes das missões 
diplomaticas brasileiras que regressarem, precedendo requisição 
do ministerio dos negocios estrangeiros e ordem do da fasenda- 


Go.) 


886. A's mercadorias e objectos, cuja importação livre tenha. 
sido ou fôr por lei ou contrato concedida à alguma pessoa ou com- 
panhia nacionol ou estrangeira. (S 6.) 


. Sio isentos dos direitos de importação'as materias e maquinas que forem 
importadas para as companhias de navegação fluvial a vapor da provin- 
cia do Maranhão, e do encanamento das aguas do rio Anil para a cidade 
de S. Luiz, capital da mesma provincia. (L. n. 938. 26. set. 1837. art. 18.) 


. 8$. Aos generos e objectos importados para o uso dos na- 
vios do guerra das nacóes amigas que chegarem em transportes 
de;guerra ou em navios mercantes exclusivamente fretados pelos 
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j Peclivos governos, precedendo requisição do agente diploma- 
ĉo competente e ordem do ministerio da fasenda. (§ 7.) 


Nd A's mercadorias de producção c industria nacional que, 
d 9 sido exportadas, regresssarem em qualquer embarcação 
o lanto que tacs mercadorias: 1º, sejam dislinguiveis ou possam 
^" differencadas de outras semelhantes de origem estrangeira: 

» Que regressem dentro de dous annos nos mesmos envoltorios 
^» * Por conta do proprio individuo que as exportára: 3º, que ve- 
lo am acompanhadas de certificado da alfandega do porto do re~ 
rno legalisado pelo agente consular brasileiro, c, na sua falta, 

or dous negociantes conhecidos do mesmo porto. (§ 8.) 


Quando a parte prova com documentos que o genero foi exportado, e é 
importado por sua conta; satisfazendo es mais requesitos exigidos neste 
Se lhe deve conceder franquia de direitos. (O. 18. marg. 1856. M. S.) 


+ 


C 889. Aos sobresalentes dos navios, segundo vai disposto no 
dPitulo 7º (2007 e seguintes). (S 9 ) 


890. Aos instrumentos, livros c utensilios proprios de qual- 
Ater naturalista que por coramissào do seu governo ou de alguma 
rezo dade scientifica conhecida, se destinar à exploração da natu- 
8 10) brasil, precedendo a requisição o ordem oxigidas no § 7º. 


b $91. Aos instrumentos de agricultura e de qualquer arte li- 
"rl ou mechanica que trouxerem os colonos ou artistas, que vic- 
M residir no imperio,, sendo necessarios para o exercício de 


Sta profissão ou industria. (S 11.) : 


s 892. x roupa usada do serviço pessoal c diario dos passagci - 
ii viajantes, ainda que seja transportada em outra embar- 
São. (G 12.) 


À 893. A' roupa doscapitães e tripolações dos navios, aos ins- 
Umentos nauticos, livros, cartas, mappas e ulensilios proprios 
(6 qe pitãos o pilotos que deixarem os navios em que serviram. 


qo DA. Aos livros mercantis escripturados e quaesquer manus- 
ptos, aos retratos de familia que forem encontrados nas bagagens 
X Passageiros, aos livros usados, com tanto que não haja mais 
Um exemplar de cada obra, aos desenhos e esbocos acabados 
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ou por acabar pertencentes a artistas que vierem residir no imp 
rio, c, em geral, aos utensilios e objectos.usados necessarios pa" 
o exercicio e manejo dc sua arte ou profissão. (S 14.) 


S93. Bespache livres — A's obras velhas dequalqui | f 
metal ordinario ou fino, cstando inutilisadas. (S 15.) 


SG: Aos barris, barricas, ancorctas, cascos, caixas, vaso! 
e quaesquer outros envoltorios em que sc acharem as morcadorit? 
não sujeitas a direitos pelo seu peso bruto, que não vierem espe” 
cialmente classificados ou avaliados na tarifa; que não forem objet 
to de compra e venda no commercio, ou que por. qualquer caus 
estiverem vasios o completamente separados das mercadorias: 


($ 16.) 


89%. A's machinas pequenas de mão pertencentes a colono 
que vierem estabelecer-se no imperio. (S 17) 


899. A's poquenas amostras de madeiras, o aos modelos 4º 
machinas, embarcações, instrumentos, e de qualquer invento O 
melhoramento feito nas artes. (S 48 ) 


899. Das mercadorias cujo despacho livre è permittido pol? 
artigo antecedente, ficám todavia sujoitas ao pagamento do expe* 
diente as de que tratam os §§ 6º c 8º, e da, armasenagem as de 
$$ 2º, 3º, 5°, 6*, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17 e 18, so c^ 
trarem para a alfandega ou depositos nacionacs o nelles sc demos 
rarem mais de um moz. (Ari. 24.) 


i 


909. Para ser autorisado ou concedido ó despacho livro dê 
que tratam os SS 4, 5, 7 e 40, o despachante, na nota ‘que fizef: 
para requerer ao inspector ou para solicitar a intervenção do agel* 
te diplomatico competente, ou para obter ordem do ministro 0? 
fasenda, deverá mencionar com exactidão os numeros e marcó? 
dos volumes, o conteúdo de cada um, ou qualidade, un 


peso e medida dos objectos que contiverem, o seus valores; (Art 
92m 


DA. Ficam sujeitos ao pagamento dos respectivos direitos 
de consumo os objetos compreliendidos nos SS 4º c 7º que, des” 
pachados livres, forem expostos à venda om leilão ou cm particu 
lar, antes de terem o destino indicado nos- mesmos paragraphosi 
não podendo a mesma venda cffectuar-se, pena de apprehensa? 
dos ditos objectos, sem previa licença do inspector, o qual, havet- 
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do Jana n , : 
A leilão, nomeará um empregado d'alfandega que assista a este 
9 por parte da fasenda nacional. (Art. 23.) 


a OR. Bespacho prohibido. — Os inspectores das 
indegas negarão despacho aos objectos : 


| M 6. Qualqner objecto de escultura, pintura, ou lilhographia 
T assumpto seja obsceno ou contrario à moral c bons costumes. 
Dt gi) | 


(504. Punhaes, canivetes-punhaes, facas de ponta que não 
à y para charquear, espingardas ou pistolas de vento, benga- 

pad, S ardas-chuva, ou qualquer outro objecto que contenha es- 

à, estoque, punhal ou espingarda. (S 2: : 


aos, Substancias ou preparações venenosas quando o despa- 
" lo não apresentar, com a nota, a necessaria licença da auto- 
ade. policial competente. (S 3.) 


NI Armamento e petrechos de guerra quando nào seja 
Presentada a licença exigida pelo $ antecedente. (S 4.) 


»,207. Denegado o despacho, em virtude do artigo precedente, 

in Objectos dos $$ 1» c 2º ficarão apprehendidos, sendo aquelles 

3 e ialamente destruidos, e estes remeltidos para os arsenacs de 

lef f ou armasens de artigos bellicos ; o os dos SS 3º e 4º serão 
ados ou depositados nos lugares que o governo designar alé que 

D E 9 seu despacho regularmento feito, lavrando-se de tudo o com- 
“nte termo, que será assignado pelo inspector, (Art. 25.) 


mS. Quando nos objectos do quo trata o $ 2º do art, 24 sc 

rã, MMlrarem alguns fabricados de materia preciosa o de valor sc- 

Inutilisados os ferros ou armas de defesas que contiverem, 

»ou qPachando-se o resto e cobrando-se neste caso mais metade 
> Pespeclivos direitos, como multa. (Art. 26.) 


| 9995.  Despreko de baldenção e recxpors 
q SÃO — O despacho de baldeação e recxportação se faz como 

* consumo (819), differindo nos seguinto pontos : 4°, em vez 
Pagamento dos direitos a parte os deposita, ou assigna por elles 

p 8 letra ; 2º, a nola original é presente á mesa do consulado para 

A ahi se fazer o despacho; 3º;:0 inspector nomeia um ajudante 
4 Conferente:para assistir ao embarque dos volumes, c o escrivão 
“Scarga umiguarda para acompanhal-os à bordo ; 4º, embar- 
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cada a mercadoria o conferente entrega o despacho ao escriv ão di 
descarga, que nelle declara achar-se realisado o embarque; €. 
remelte ao escrivão da alfandega. Se a baldeação ou reex portat? 
é para porto do imperio, deve a parte solicitar da alfandega | 
go petento guia, que é remettida em carta fechada á mesa do C0 
sulado. 


910. Despacho de haldeação e reexpor” 
tação. —Nos despachos das mercadorias para reexportação * 
procederá como nos de consumo (820) com a diferença: 1º qu 
será feito pelo feitor no proprio armasem, sendo dos de fóra da 
alfandega onde estiverem as mercadorias, c quando estas estive” 
rem a bordo irá tambem um conferente, e o guarda-mór. (Ref: 
22, jun. 1830. art. 236. $ 1º.) / 


DAA. Que feito pelo feitor, sendo em armasem dentro da al- 
fandega, será conferido ao sahir da ponte ; sendo em armasem do 
fóra, 0 será ao sabir delle, e sendo a bordo o serà no mesmo acl? 
do despacho ; em todos os casos por um conferente quo o insptt 
tor designar, que acabada a conferencia, entregará o despacho 3 
escrivão da descarga, o qual o remelterá ao escrivão da &lfandeg 
com uma verba em que declare que fica recolhido a bordo a mel” 
cadoria. (S 2 ) 


942. Que achando-se nos despachos feito a bordo, differen 
ça entre a nota da parte, e as mercadorias, não se tendo o don? 
denunciado antes, serão estas conduzidas de bordo para a alfan7 
dega, e ahi se procederá do mesmo modo disposto a respeito das 
diflerenças encontradas nos despachos para consumo. (S 3.) 


D43. Os despachos de baldeação far-se-hão como os de reet 
portação que se fazem a bordo da embarcação (910 a 912) (Art 
237.) 

DAA. As embarcações surtas em qualquer dos tres ancorado!” 
ros, franquia, carga e descarga, poderão receber ahi reexportações 
e baldeações ; sendo aquellas acompanhadas até bordo por um 
guarda, podendo o inspector mandar para bordo dessas embar- 
cações guardas, se assim julgar conveniente, c tomar todas as call 
telas que julgar proprias para evilar qualquer extravio. (Art. 238.) 


É 985. Não scrá permittida a baldeacáo, e reexporlação de mei” 
cadorias estrangeira de uns para outros porlos do imperio, so ná? 
em embarcações brasileiras, e só para portos onde houver alfan= 
dega. Esta proibição comtudo não se estendo às embarcações e57 


4 
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Q 
Um : à 
rado no porto, querendo seguir com todo, ou parte para oulro 
9 brasileiro, onde houver alfandega (Art. 239.) — : 
pióra do caso fizurado na ultima parte deste artigo nem a titulo de las- 

d; e Permittida à navegação de cabotagem de genero estrangeiro em bar- 

anben estrangeiros. (O. n, 119. 26. vil. 1845.) 


"i AS. Não se fará nas alfandegas do imperio despacho algum 
mm aldeacáo o reexportação, sem que. o despachante, depois do 
T Os competentes dircilos, devidos por Lal despacho, deposite 
Cheiro na mão do thesourciro a importancia dos direitos do 

da das mercadorias Rodo niai € baldeadas ; o o despa- 

Hin € perderá o.deposito para o rendimento -da alfandega, se.po- 

lip go Inspector não justificar o destino qualquer que tenham as 
(adorias assim despachadas (196 c 923) (Arf, 940 ) 


m lhesoureiro, e levada a sua importância ao livro de receita 
S direitos. (Art. 243.) 


$ Quando estas não forem pagas em seu vencimento (na côrte) remcitam- 
185, Diretoria do contencioso, para promover sua cobrança. (P. 2, nov. 


m 985. Dos generos quo do deposito reembarcarem para a mes- 

| menbarcação, depois do concerto, so fará um despacho por vo- 

Wes: Marcas, e contramarcas, e neste despacho, quando o de- 

Ma Ho fòr em armasens da alfandega, se fará a conta da armase- 

“Sem (296), c sendo conferido por um conferente no acto do 

Cinbarque, este o entregará ao inspector para servir a dar sahi- 
ho livro mestre. (Art: 247.) 


et RB. Scaembarcacio ficar condemnada, a nào mais navegar,- 
der-se-hão reembarcar em outra as mercadorias, guardando-so 


àis que se dispõe no art. antecedente. (Art 248) 


A E este caso, as mercadorias assim baldcadas, não pagam direitos. (O. 
"265, 30, nov. 1853.) 
128. Nos casos dos dous artigo precedentes não se pagarão 
ellos alguns, além da armasenagem (296), (Art. 949.) 
94. 


li ngo > pa os ço 
stiras, pelo qué pertence ao carregamento com “que-tisoren 


NS (M E p» 


A 
y 
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928. Despacho dc. baldcação e reexpor 
tação. As mesas do consulado devem nas guias dos genti”, 
despachados por baldeação, ou recxportação para dentro do in 
perio, declarar os dircilos pagos, tanlo de consumo, como de D? 4 
(cação, para evitar que se suscilem questões nas alfandegas ds E 


outras provincias, onde tiverem de ser importados (0.5 ab. 183% | 


922. Todas as vezes que pelos documentos que os despacha” i 
tes são abrigados a apresentar para desoncração da responsabili TB 
dade a que se sujeitam pelo despacho de baldcação o reexport » 
ção (194), constar que as mercadorias desembarcarão em algu | 
porto da costa d'Africa, embora os despachos fossem podido” 
para outro differente, se deverá cobrar os direitos de baldeação 
reexportação para a costa da Africa (927), deduzido o 4 *J, já PY 
gos. (C. 17. ab. 1837.) 


923. Os donos e despachantes de couros e chifres estranga | 
ros que forem roexportados ou baldcados ficam isentos do depositi 
1o em dinheiro, c letras, ou assiguados (916). (Reg. 19 jan. 1838) 
art. 10.) | 


924. O direito de baldeacüo o reexportação da polvora 0 | 
trangeira para a costa da Africa ficou elevado ao mesmo quo pag” 
va antes do regulamento de 12 de agosto de 1844 (15 *J.). (le 1 
369 18. sel. 1845 art, 23 ) 


„D25. As companhias equestres só dovem pagar os direitos do | 
reexporlacào dos animaes que trazem para dar representações, 
levam oulra vez (O. n..13. 5. fev. 1846 ) à 


926. Baldeação o reexportacáo para portos do imperio, nd? 
é permiltido fazer-se em navio estrangeiro, ainda mesmo que 9? 
mercadorias já tenham pago os direitos de consumo, por que ist? 
importaria a revogação do art. 239 do regulamento (915), que pr” 
hibe taes baldeacóes e reexportações em barcos estrangeiros. (U* 
n, 159. 31. dez. 1846.) 


92%. As mercadorias baldeadas e reoxporladas para a cost? 
d'Africa pagam melado dos direitos que teriam de pagar so fos” 
RE E para consumo. (L. n 514 98. oul, 1848. art 
9:$ 3.) - - 


928. As merdorias estrangeiras despachadas por baldeação 
ou reexportação de uns para outros portos do imporio, cm virtu 
de do D. n. 605 de 21 de abril 1849, devem sómente pagar 4 “e! 


.. 


E eno 


E Ate ficaram sujeitas pelo aut. 7 do reg. de 12 de agosto de 1844; 

i üsiderando-se em vigor as disposicóes do art. 96 (1010) e 310 
i Tegulamento'(433) e provisão de 21 de novembro de 1838 (506) 
Mais ordens a respeito do despacho de tacs mercadorias. (O. n. 
37. 21, mai. 1819) i ; : 


929. Nos despachos de baldeação e reexportação, observar- 
Sha o seguinte : 1º, completo o despacho, e embarcada a mer- 
Catloria, se passará uma guia que será remeltida pela alfandega ao 
“lmnistrador do consulado, para juntal-a ao manifesto, debaixo 
9 Sobseripto sellado, de que trata`o art. 178 do reg. do 30 de 

dto de 1836 (794); c o empregado que liver passado a guia, de- 
PiS que ella liver sido assignada pelo inspector, averbará compe- 
“Memento esta circumstancia na nota do despacho; 2^, as guias 
Serão cuidadosamente conferidas com os manifestos que os acom- 
Vanlarem ; 3º, não se dará desembaraço as embarcações nacio- 
Mes, vindas dos portos das provincias, com carregamento de mer- 
tadorias estrangeiras sem se conferirem seus manifestos na par- 
é respectiva às mesmas mercadorias, pelo methodo seguido a 
respeito das embarcações estrangeiras, a fim de que possa depois 
er lugar a disposição do art 123 do regulamento de 22 do junho 
do 1836 (145). (0. n. 183 18 jul. 1849) 


Esta 


guia é impressa, e extralida d'um livro do talão dellas: com as 
iras nacionaes, o titulo da alfandega, e a declaração deque: no navio 
Macional,,, segue para o porio de... a seguinte mercadoria que exporta L. 
nforme a nota n^... de... de... de 185... perlencente ao carregamento 
do Navio.. entrado no porto a...de...de 185... Seguem-se quatro columnas 
de Marcas, Numeros, Volumes, e Mercadorias, para se descrever ncllas 
"^ Mesmas mercadorias, e no fim lanca-se a data, o inspector assigna, € 
Celara-se que se averbára na nota do despacho. 


DB. Não será permitlido às embarcações, que se dirigirem 

"olo Alegre, com generos de produção estrangeira, passar to- 
“Os ou parte delles para outros barcos, que os levem a seu dosli- 
ho,... Vide descarga n. 720. 


33:58. Na mesa do consulado só se deve consentir a transferen- 
tia do gencros c merdorias de umas para outrás embarcações i 
Vista da licenca da alfandega, o na presença do conferente por esta 
nomeado. (O n 217. 18. sel. 1832.) 


932: Na alfandega de Uruguayana, é permittido o despacho 
€ baldeação e recxportação mediante a respecliva caução em di- 


“nheiro (916). O praso em que so deverá apresentar o document. 
da descarga das mercadorias em porto estrangeiro, sorá de dB 
mezes; podendo ser prorogado até outro tanto tempo pelo insp 
tor da alfandega, à vista de justificados motivos. (D. n. 1140. 1 


ab. 1853. art. 5.) 


233. Despacio de baldeação e recxpoi” 
tação. Admilta-se a, despacho de baldeação o reex portati 
as mercadorias cujo despacho do consumo já se livesse iniciado, * 
pois que não ha loi que o prohiba, antes é isto permittido. (P. 9: 
45. 45. fev. 1854.) 


DBA. O despacho de reexportação só se conzeda como rccuf* 
so (869), no caso de duvidas por occasião do processo do despa” 
cho, c não no caso de duvida por oceasião da conferencia de 5% 
hida das mercadorias no porto. (P. n. 165. 27. set. 4854.) 


925. Deterioração. —Em materia de seguros e avari? 


diz-se haver perda quando a quantidade é diminuida; o havet 


deterioração quando o é a qualidado. (Rogron.) 


986. Blevesdor.—Termo juridico : diz-se evedor o quê 
é obrigado à entregar, a fazer, ou a não fazer uma cousa: e mats 
parlieularmento o que é obrigado ao pagamento de uma sommi 
de dinheiro. (Crivelli ) a 


$539. BDeviação. —R'.o desvio na viagem. A mudangi 
voluntaria de derrota ordinaria e uzual da. viagem exoncra O 
segurador do responder pelos damnos e avarias que occorrerent. 
(Cod Com. art. 711, part. 4º): salvo se tomaram a barateria 
do patrão (Zaldasserosi ) 


938. BBlamante. —L uma pedra preciosa, fina, chris- 
talina, a. mais rija e brilhante que ha. Antigamente as minas de 
diamantes pertenciam à corôa, eos diamantes que tinham o peso 
de 2% quilales "o d'ahi para cima à fazenda real, e não podiam 
entrar em giro de commercio (L. 24 dez. 1734). Hoje as mi- 
nas pertencem à nação. (Const. Pol. do Imp.; São arrendadas à 
quem as explora (LA n° 375, 27 de set. 1815, enº. 665, 6 de 
set. 1852. reg. nº. 1081. 41. dez. 1852). Os diamantes são objectos 
de commercio. (Const. Pol do Imp. art. 179. $21) 


3BD. Toda a pessoa: quo quizer exportar diamantes brutos 
para fóra do império, os apresentará na mesa do consulado, 
acompanhados de uma nota, como as estabelecidas para os des- 


4 
4 


m 
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5 Pachog (767) dos outros generos, em que se deciar o poso tota 

OS Mesmos diamantes em oitavas o grãos. (Reg. i^. 492, 2 de 
O7. 1847, art. 1º.) ; 

DO. O administrador mandará por um feitor pesar cm sia 
Dosença, do escrivão e do apresentante, 0 volume que contiver 
8 diamantes, sem se abrir, e achando que, feito: um desconto 
AIT pela tara delle, o peso orgará pelo aceusado na nola, 
'andará laerar o volume pelo lugar da abertura, com o sello das 
Armas imperiaes, em que ficará presa uma tira de papel que servirá 
é despacho, na qual cstará eseripto pelo escrivão-pagou- meio 
je Cento de exportação do... . oitavas- lanto -mesa de consulado 
“e de tantos de tal mez e anno, rubricado administrador © 
Cseriväo (Arz 2 


9.83. Sc ao administrador parecer que o peso é diminulo 
arà retorimar a nota, e convindo o apresentante se fará o despa- 
Mn aliás se abrirá o volume, c so pesaráo os diamantes ; o que 
Ointudo so evitará quanto for possivel, desattendendc-se peque- 
A diferença. (Ari. 3.º) . 


DED, Porcuda oitava de peso dos diamantes se cobrarão 18500 
dU como cquivalente do meio por cento do imposto, So além das 

Was houver grãos, c estes oxcederem de meia oilava, cobrar-se- 
» 9 imposto como se fosse uma, c se não excederem despresar- 
“Chão, (Art. 49.) NON C 


mo: diamantes exportados para (éra do impcrio não estão sujeitos senão 
Imposto ceral de 1/2 $67 (4. n. 48. 16. marg. 18127.) ^ 


j PAM. Os diamantes que forem encontrados em acto de em- 
iue, sem o sello c despacho do art. 2 (940), serão havidos 
“no extraviados zo imposto. (Art 5.) 


944 Os diamantes exportados de uma provincia para outra 
Barão 1/2 */, de expediente, como generos de producção nacio 


JE regulando-se o pagamento pelo que sc acha estabolecido no 
UH, 4 do reg. 2 jan. 1847 (942). (P. n. 8. 8. Jan. 1818.) 


PDAs, RAifferengn.— Dissimilhança que ha entre duas 
pusas, ou do uma a outra, eb. (Mor. Lev.) Mais propriamen- 

10 caso vertente a quantidade que não combina ; por exemplo : 
Manifesto declara que o fardo tal contem 20 pessas de zuarto; 
3 Conferencia acham-se 17 ou 23; cslos tres, que faltam ou aceres- 
m, constituem o que sc chama diferença. 


0 
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946. Differenqa.—sO artigos do regulamento relati- 
vos. a differencas, devem ser cumpridos lilleral c restrictamonl? 
segundo a sua-nalural e obvia intelligencia; sendoas quant? 
provenientes do acerescimo ou faltas para aquelles dos emprea* 
dos sómente que apprelieaderem as mercadorias excedentes, 0% || 
derem pela falta das que so reconhecerem de menos, considerat" | 
do-se neste caso o escrivão da descarga c o seu ajudante com? 
um só empregado. (P. 21. marec. 1835.) 


q 

94%. As quantias provenientes das faltas e acerescimos acbi? | 
dos nas conferencias dos manifestos serão divididas entre os eft^ | 
pregados que as fizerem, guardada à disposição do S unico do ath — 
3º. (Reg. 19. jan. 1838. S unico do art. 7.) j 


Pelos empregados que fizerem a cónferencia à vista do despacho, ot 
do manifesto pela vcrba lançada nos mesmos despachos, (Reg. 19. Ja 
1838. art. 3. S unico.) 


AS. São applicaveis as penas do art. 156 do regulamento 
das alfandegas (1508) aos commandantes das embarcações a qu 
se refere o mencionado arligo, c em cujo carregamento so achat 
qualquer volume de mercadorias menor em peso e tamanho do qu 
o declarado no respectivo manifesto e conhecimentos, ou que mos 
trando indicios de ter sido aberto contenha mercadoria, ou objet — 
tos do menor valor do que os constantes do mesmo manifestos 
sendo regulados os dircitos e multas pelo valor da melhor qual 
dade das respe livas mercadorias, quando o manifesto não as in 

| 


dicar com precisão. (D. n 676. 5. jul. 1850.) 


949. Segundo a lilteral disposição do art, 157 do regulam 
to das alfandegas (1509), só devem ser computadas as diferença” 
do marcas sem relação ao numero dos volumes, salvo quando 0% 
tes so dislinguirem por signaes diversos: c por consequencia dct 
ser a multa paga por cada diferença de marca encontro 
da na descarga sem relação aos volumes, se estes pertenceren‘ 
partida ou carregamento com o mesmo signal ou marca. (0. | 
A1. 4. fev. 1853) 


950. Ainda quando o omprogado esteja ausente, sendo p97 
rem em commissão ordenada por seus superiores, lem direito i l 
divisão das quanlias das diferenças achadas, (O n. 274. V* | 
«alez. 1853.) | 


3951. No caso da diferença dos volumes ser para menos d | 


= A — 


Con 


i Slantes do manifesto, provando o capitão, a juizo do inspector 


3 alfandega, que o volume ou volumes não foram embarcados, 
39 incorrerá nas penas do art. 156 do reg. das alfandegas (1508); 
po 0 provando pagará direitos em dobro das mercadorias con- 
idas nos volumes nào descarregados, arbitrado o scu valor segun- 
5 as declarações do manifesto, e pelas qualidades superiores, ou 


Por outros volumes identicos do mesmo manifesto, quando as de- ` 


Carações relativas aos nào descarregados forem incompletas. E 
nesle caso perlencerá igualmente metade da multa ao cmpregadv 
n liver verificado a diferença. (Reg n. 1385. 26. ab. 1854. 
HL. 5.) 


352. Nos generos importados a granel, sujoitos a accresci- 
Mo ou diminuição, como carne secca, carvão, sal, e semelhantes, 

terá lugar a multa, quando a differenca verificada fôr para mais 
910 %, Se a diferença porém fôr para menos, ainda exceden- 
lta 10 %, não terá lugar a multa, com tanto que os direitos se 
tenham cobrado da quantidado manifestada. (Art. 6.) 


; Este artigo evidentemente alterou o 2 do reg. de 19 jan. 1838, e por 
*0 supprimimos aquelle, 


953. As diferenças da quantidade de mercadorias verifica- 
das para mais na conferencia de sahida (840) ficam sujeitas ao pa- 
amento em dobro dos dircitos, que deixaram de ser cobrados; 
lerlencendo ao conferente a demasia de direilos, salvo se a diffe- 
tença verificada estiver comprchendida em algum dos casos pre- 
istos nos arts. 203, 204 do regulamento das alfandegas (830 o 
1 x em conformidade dos quaes se deverá então proceder (Art. 


DIA. Se a differenca fôr para menos, sô lorá lugar a imposi- 
589 da multa, quando se derem circumstancias que revelem fraudo, 
9t! subtracção das mercadorias para reliaver-se os direitos pagos; 
0S quaes em caso algum serão restiluidos fóra dos mencionados. 
10 art, 212 do reg. das alfandegas (837). (Art. 17.) 


. 955. Quando a differenca fôr na qualidade da mereadoriz, 

INtervindo arbitros, na fórma do regulamento de 17 de novembro 
9 1844 (1023), se a decisão fôr contra a parto, pagará esta mais 

Metade dos direitos da differenca de qualidade para o conferen- 
0. (Ari, 18.) 


| 


NEL 


$56. Diplomata. — So diz singulare ainda collectiva- 
mente da pessoa ou pessoas que formam o corpo diplomatico. Gol 
po diplomatico compõe-se dos ministros estrangeiros que resident 
como embaixadores, enviados, plenipoleneiarios, cle., em alguma 
côrte. — Sobre o brasileiro rege o D n. 940. 20 mare. 1852. 


BE. Os embaixadores, e ministros estrangeiros, c cm geral 
todas as pessoas empregadas na diplomacia, que chegarem ao im- 
perio, receberão livres de direitos, lodos os objectos destinados 2? 
seu proprio uso, coüsider.dos como pertencentes à sua baga” 
gom. (D. n. 2022. 11. nov. 1957. art. 1.) 


958. Os embaixadores, os enviados extraordinarios, c mi^ 
nistros plenipoleneiarios, os minislios residentes, c os encarrega” 
dos de negocios, acreditados juntos à córte do Rio de Junciro, 207 
sarão de isenção de direilu& dos generos e effeilus, que imporlarcn 
para seu proprio uso e consumo, durante um anno contado do di 
em que apresentarem suas credenciacs, ou commissões ministe- 
riaes. 


S 4.º Esta isensão será pedida por intermedio do ministerio 
dos negocios estrangeiros. 

S 2.º O pedido, o a importação dos objectos nelle menciona- 
dos, deverão rcalisar-se dentro do um anro contado do dia dà 
entrega das credenciaes, salvo o caso de haver-se perdido o navio 
em que vinham tzes objectos, ou de ler occorrido alguma outra 
evenlualidado quò embarace a chegada do navio dentro do dito 
praso, por que então o governo o ampliará, como fòr rasoavel: 
(Art. 2.) 


959. Serão igualmente isentos de direitos, em quanto durar 
a missão, todos os mais objectos e generos, que os mesmos agentes 
diplomatieos fizerem importar depois do primeiro anno de sud 
chegada ao imperio ; c para este fim abrir-sc-lia na alfandega dà 
córle um credito annual na seguinto proporção : 


Aos embaixadores . < . o . . . 6:0005 

Aos enviados extraordinarios c ministros, cle. + . — 4:000 

. t . b 

Aos ministros residentes . . . . . . . . 3:0005 

y, encarregados de negocios effeclivos ouinlerinos — 2:000$ 
(Art. 3.) : 


960. Os agentes diplomalicos, que houverem esgotado. 0$ 
creditos annuaes, ou delles não se tiverem aproveitado, nenhuma 
outra isenção poderão mais reclamar, depois de expirarem os ter- 
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pis fixados no presento decreto, o ficando obrigados a satisfazer 
excesso do credito annual respectivo. (Art. 4.) 


` 961. Os diplomatas que forem promovidos durante a sua re- 
idencia na còrte, gozarão das isenções estabelecidas no art. d 


&Contar do dia da apresentação de suas novas credenciaes. (Art. 5.) 


982. A simples renovação das credenciaes, nos Casos de mu- 
danças de governo nós respectivos paizes, não dá lugar a isenções 

0 art, 2, Tambem não tem direito a ellas o diplomata que fôr in- 
"umbido de outra missão além daquella de que já estiver encarre- 
Sado na córte. (Art. 6 ) e. 


h 963. Em todo o tempo, e mediante declaração official, rece- 
erão os agentes diplomaticos quaesquer volumes que lhes vierem 
dirigidos sob o sello das armas de seu paiz (123), e se estes con- 
lerem jornaes, serão transmittidos à administração do correio, 
(129). a qual lh'os fará entregar conforme a pralica que se achar 
“Stabelecida. (Art. 7.) 


94. Para os creditos annuaes de que trata este decreto, ha-- 
Yerá na alfandega da córte um livro especial, ondo 'serão abertas 
aS respectivas contas, que mostrem, com à devida clareza, os effei- 

0$ e generos a que se m entrada livre, c a importancia dos di- 
Teitos não arrecadados em cada anno. Igual assentamento se fará 
elo que respeita aos abjectos mencienados noartigo 1º. Os agen- 
es diplomalicos, que se ausentarem da côrte, poderão exportar 
ivres de direitos, dentro do praso de seis mezos, contados da épo- 
ta de sua retirada, todos os generos o effeitos de scu uso o consu- 
no, devendo esta isenção ser requisitada ao ministro dos negocios 
estrangeiros, ao qual será transmiltida uma relação circumstan- 
Gada de todos os objectos. (Art. 8.) . 


965. XPircitos.— Esta palavra empregada assim no plu- 
di é synonimo de imposições, tributos, que se arrecadam para o 
Stado. , 


966, Direitos de 5 *J, pagam as embarcações vendidas, e do 
15 e), as estrangeiras que passam à nacionaes, vide compra é 
venda 570 c 572. 


h 967. Na percepção dos direitos estabelecidos na tarifa, nen- 
uma diferença se fará entro mercadorias e objectos novos, 6 usa- 
95; em poca e retalho, avariados, quebrados, em pó ou pedaços, 
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por acabar ou incompletos, e sãos, inteiros, acabados e promplos: 
com ou sem enfeites, nem tambem pela natureza de seus envolt! 
rios, ou em virtude de qualquer outra circumslancia, que não 05 
teja expressamente declarada na mesma tarifa. 

Nenhum artigo ou objecto se reputará differente do classificado 
ou comprehendido na tarifa pelo simples facto de conter algu 
-enfeile ou modificação que, lhe não altere a essencia; qualidade ? 
emprego, ainda que se Ihe tenha dado differente. denominação 
(Disp. Prel. Tarif. 1857, art. 1º.) 4 


988. Bircitos. —As fazendas bordadas de ouro ou pré 
ta, c asque liverent enfeites do galões. guarnições ou franjas W 
qualquer metal fino, sobre os quaes não houver na tarifa taxa 65 
pecial ou fixa, ou disposição particular, ficam sujeitas, além 04 
laxas marcadas na mesma tarifa, para identicas fazendas se! 
bordados ou enfeites, a mais 80 por */, sobre os respectivo 
direitos. (Art. 2.) 


989. Nas fazendas manufacturadas com materias differentes 
cobrar-se-hào os direitos pela taxa relativa à materia que predo- | 
minar no tecido ; e no caso de igualdade de materias o desigual- 
dade de taxas, pela mais alta. (Arf. 3.) ` «1 


939. Os diréitos das fazendas ou tecidos lavrados, bordado | 


„ou com enfeites, sujeitos à despacho por factura, nunca poderá? 


ser menores do que os fixados para os mesmos artefactos sem lãs 
vor, bordado ou enfeite. (171. 4.) 


938. As mercadorias e quaesquer objectos, pertencentes à? 
estado pagarão os respectivos direitos de consumo quando nã 
lorem dircclamente importados por conta c ordem do mesmo 054 
tado. (Art. 5.) 


“As mercadorias e quaesquer objectos pertencentes às administrações 
provinciaes são isentas dos respectivos direitos de importação. (Z. n. 93% 
9S.est. 1851. art. 30.) 


992. Bircitos novos e velhos. —Tambem so di? 
de chancellaria. E” uma imposição cobrada sobre o quantum 
do vencimento dé um anno do funccionario publico da administra- 
ção geral, por occasião do encarte no oflicio ou emprego. Com? 
antigamente as cartas de nomcação fransitavam e se publicavall 
na chancellaria, sómente depois desto pagamento, por isso S? 
chamavam dircilos de chancellaria. Hoje chamam-se novos e velhos 
pela ordem chronologica de suas datas: estes tem sua origel 
no regimento de 16 de janciro de 1598, o aquelles no: do 11 de 
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nni “do 1661. Destes regimentos emanaram as tabellas de 93 a 

me Janeiro de 1832, e as quo acompanharam as leis de 90 de 

ubro de 1838 c 30 de novembro de 1814. 

qu tabellas de 93 e 26 de janeiro de 1832, estão hoje reorganisadas na 
acompanhou a C. nº. 168 de 16 de out. 1850. - . Sus 


Nb Pela concessão de qualquer ordenado, soldo, aposen- 


. dom e TO , 
PN doria, tenca, pensão, congrua, ou gratificação annual, e por 


1 


Talqnor augmento, no caso de accesso, ou melhoramento, 5º/o 

1128 por uma vez somente, -nas pagadorias ou estações respet- 

da S, durante o primeiro anno do despacho ou mercê. ($ 2º. 
label, dalei 20 out. 1838 ` e mui 


a Concessão de qualquer ordenado, soldo, aposentadoria, tenca, pen- 
aug COngrua, reforma, jubilação ou gratificação annual, e por qualquer 
do Mento no caso de accesso, ou melhoramento de empregos geracs, 5! 
Qu 'denado, ou calculado segundo a lótacáo do vencimento annual, 
e Edo elle não consista em ordenado fixo, ou seja formado de ordenado 
(S po Jumento, ou gralificação, ou porcentagem, ou só de emolumentos’ 
Vigor” da (abel. da lei 30 nov. 1841.) Esta disposição é a que está em- 


" 924.0; empregados nomeados, confirmados, ou que tiverem 
(rescimo no ordenado depois do 1º do janeiro de 1839, devem 
dar .5,/º de seu ordenado, ou do excesso, se for só melhorado., 

* 14 março 1839. O 20 de março 1844 M. S.) a 


3. Dove-se cobrar dos empregados da alfandega, o consu- 

1003 pelas tabelas dos respeclivos regulamentos, ma razão de 

: 5000 rs. cada parte da quota da porcentagem, embora o rendi- 
"nl produza mais. ou menos: (O. nº. 118 96 out. 1846. 'O 
^ 4 março 1853 ) 


936. Direitos das alfandegas.—oOs direilos so- 
Y à importação eexportação de fazentas. Esla palavra pertênco 

Simtelologia, ou sciensia do finanças ou de fazenda, por que 
'S direitos são reditos do estado; pertenco ao commercio por que 
t Contribuinte ; pertence mui particularmente a economia poli- — 
lado por que é -a sciencia, que investiga 0s seus cheilos, resul- 
tolo € a sua conveniencia : e assim debaixo deste ponto de vista 

> daremos aqui. Estes, assim como todos os outros dircilos, 
6. Pagos pelos consumidores d$ generos sobre que são impostos. 
«lando o governo lança um dircito sobre os generos estrangeiros 
que entram nos seus portos, o direito cahe inteiramcute sobre os' 
Cus proprios subditos, que compram tacs generos; porque os 


—— HT 


estrangeiros deixariam de com elles supprir os mercados, se 99 | 
alcancassem o preço inteiro dos generos fóra os direitos. E poli 
mesma razão, quando o governo lança um direito sobre os gene" 
ros que o3 seus subditos exportam, o direito nào recahe sob!” 
elles, senão sobre os estrangeiros por quem são comprado” 
(Ferr. Borg. Dicc, Jurid. Com.) 1 


937. Direitos das alfandegas.— Arrecadal” 
se-hão nas alfandegas do imperio os direitos de importação pará 
comsumo do paiz, & quaesquer outros que por lei se estabelecero® 
sobre a importação. (Reg. 22 junh. 1836, art. 88 S 4° 


929. Tambem se arrecadarão direitos de reexportação, dil? 
de baldeação, e o expediente em substituição do sello das fazendas 
capatazias, capas, guindastes o todas as mais despezas, c emolu- 
mentos abolidos. (§,2,3 e 4.) 


939. Bem assim a armazenagem, meio por cento dos assigna- 
dos, multa por infração dos regulamento e leis sobre as alfandega 
emolumentos «as certidões que so passarem nas alfandegas, 03$ 
contribuições para as casas de caridade, sobre mercadorias estrat- 
geiras importadas. ($5, 6,7,809.) 


980. Todos os direitos o rendimentos, que se arrecadares! 
nas alfandegas, serão pagos pelas partes no acto do despacho cf 
moeda corrente: sómente os assignantes gozarão da espora dê 
que trata o art. 264 (351.) (Art. 89) 


9848. As mercadorias estrangeiras importadas em embarca 
-ções que tenham dado entrada para descarga inteira em qualque” 
porto, ficam ipso facto sujeitas a algum dos tres despachos 
consumo, reexportação ou baldoação, qual destes destinos tive- 
rem, salvo o caso do art. 91 § 8º (887). As mercadorias porém 
que vierem comprehendidas no manifesto, e nello se declare quê 
vão com destino a outro porto, serão consideradas como estando 
a bordo de embarcação em franquia; posto que se Lenha dad? 
entrada para descarga das que vinham com destino ao porto, 0 
como taes são exceptuadas do que acima se dispõe. (Art. 90.) 


982. Dircitos dc consumoe.-—Direitos de con- 
Sumo são aquelles que pagam as mercadorias estrangeiras, trasidas 
a quarquer porto do imperio, para serem nelle consumidas, quer 
no lugar do despacho, quer em outro para ondo forem conduzidas» 
Estes direitos são cotados entro 5 0 G0 */o destribuidos pela tabella 


ds Mice: de que consta a tarifa. (L nº. 243, 30 nov. 18H arl. 
15.) x f ; ; 


983 São sujeitas a direitos do consumo todos os generos, c 
; ercadorias estrangeiras, importadas para esse fim de fóra do 
quorio, comprehendidas as que vierem de portos delle por bal- 
ĉacão e reexportação, e os sobresalentes das embarcações de 
guerra, quando desembarquem para consumo do. paiz. (Reg. 22 
denh. 1836, art 91.) —— ^ 


984. Não são sujeitos a direitos de consumo as mercadorias 
estrangeiras, que já os tivcrem pago em alguma alfandega do im- 
‘Porio, c fórem levadas de um a outro porto delle em barco nacional, 
“Ompanhadas da com petente guia das alfandegas ou mesas de ren- 
àS: cxcoptuaram-se as comprehendidas no art. 4^. (104) (Art. 92.) 


, 985. Não são sujeitos a direitos alguns por entrada e sahi- 
às nas alfandegas do imperio os generos o mercadorias do pro~ 
lição nacional, sendo transportados de uns para outros portos 
ello em barcos nacionaes. (Art, 93) 


998. Os direitos d^» consumo, comprehendem os impostos do 

sPedionte, armasenagem addicional, e sello das fazendas (D n. 

5/0. 12 ag. 1844. art. 9 L.n 369 18 set, 1845. art. 9$ 1°. o 
* P. n. 19. 45 fev. en. 27. & marc. 1845.) 


.9 7. Dircitos do navegação o alfandega sobre as embarca- 
Sos e mercadorias inglezas, ficou o governo autorisado a clevar 
(L. nº. 586, 6 set. 1850, art 8.) 


988. Direitos de consumo se devem cobrar dos generos nacio- 
Naes que tendo-se carregado por exportação, em barco estrangeiro, 
Para fóra do imperio, voltam a algum porto delle, ainda quo por 
arribada forçada da embarcação, c ahi são vendidos ou arrema- 


ados, (A. 9 nov. 1850. M. S.) 


989. Conquanto os regulamentos fiscacs nào autorisem visitas 
€ buscas a bordo dos navios de guerra, não isentam todavia a 
Carga, que possam trazer, pertencentes à passageiros, ou pessoas 
à lripolação, dos direitos que devem pagar naalfandega, nem da 
Iscalisação quo aesta compete sobre tal objecto; devondo-se 
Fecommendar aos vigias do ancoradouro o aos das praias, a appre- 
tenção do quaesquer objectos sujeitos a direitos encontrados no 
Mar ou em acto de desembarque, como determina o art, 284 
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(225) do-regulamento ;. cumprindo -que -no' desempenho desse? 
deveres procedam sempre os respeclivos empregados com a mail! 
prudencia e circumspe:ção. (P nº 142,8 junh., 1852.) - 


“990, Dirvcitos de coms:muie.—O apporelho, ma^ | 
came, ferro, cte. de uma embarcação ostiangoira arrematadi 
por inavegavel, quando não são vendidos conjunclamente com O 
casco, mas sim em lotes e scparadumenta, são considerados com? 
mercadorias importadas, ou descarregadas dos sobresalentos, OU 
ainda como salvadas do naufragio, e por conseguinte sujeilas 
aos direitos de importação, conforme a sua náturesa, e quali- : 
dade, nos termos da orlom de 27 de maio de 1845 (1968)0., 
art; 5º S unico dor regulamento de 30'de julho de 1350 (373% 
sendo o imposto de 45º/; peculiar as embarcações estrangeiras, 
DE DEATH a.nacionaes : segundo o art:51 $ 41 da lei de 12 
do nov. de 1831, ou quando são vendidas, ou arrematadas cm 
praça por.innavegaveis (O. nº. 195, 27 julh. 1852) - 


998. O lastro com que os navios procedentes de portos estran- 
geiros entram nos portos do imperio, qualquer quo seja a materia 
do que se componha, se for vendido para consumo do paiz devo 

- pagar os direitos respectivos (O. n. 248 15 julh. 1856 ) 


992. Pagarão dircilos de consumo os objectos concedidos 
livres, a saber : 1º, as; mereadorias e cfleitos para uzo e serviço 
dos chefes das missões diplomaticas estrangeiras (884); b 2º, 08 
generos € objeclos importados para uzo dos navios de guerra das 
nações amigas (887), sc forem vendidos em leilão. ou em parti- 
cular, antes de lerem o destino indicado. (Desp Prel. à Tarif. 
1857. arl 23.) 


993. Ehircitos de cxporiação. —São sujeilos 20 
pagamento de 7ºf. do seu valor, segundo a pauta: semanal das 
mesas," Lodos os generos de produção nacional em brulo, ou 
manufacturados que se exportarem para: fóra do imperio, e bem 
assim, os estrangeiros que forem similhantes aos nacionacs, 
quando se não mostre que são com effeito estrangeiros, o pagaram 
os direitos devidos por entrada para consumo. Cinco por cento 
dos selo sobreditos serão descontados da quota do dizimo nos 
generos que o pagavam. (Reg. 30 mai. 1835. art 92.) 

- “Autorisa `o governo a reduzir esta taxa (Lei n. GGS, 11 set. 1859, 
art.º. 12.) Reduz a 5º/,. (D. n. 1133, 93 inarç. 1853.) Autorisa a. reduzil-a 
progressivamente até extiuguil-a (Lei n. 119. 98 sel. 1853 art. 11 $9.) ' 
Elcva 37 */. (Lei:n. 884. 1? oul. 1856, art. 11 $ 1º.) » s 
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OBA, Edirsitos de exportação. Sáo'sujeilos'ao 
gamento de 20 */, de seu valor, como equivalente do quinto, os 
ds iros que se exportarem da provincia de S. Pedro, quer seja para 
TY Br onparies do imperio, quer .para»paizes estrangeiros. 


` 


og dua a7 % a exportação dos couros do Rio Grande do Sul (Lei. n. 514. 
Brut. 1848. art. 9. $ 13.) Sendo exportados para o estrangeiro: pois de 
à provincia a outra do imperio nada pagam. (O. n. 73. 16. març: 1849.) 


' 995, O ouro e a prata estrangeira, em barra, pinha e moc- 
M em obra pagará 2 ?*/, de exportação na fórma do art. .92 

993). (art. 94.) 4 

Ld imposto sobre a exportação de metaes amordados, foi inteiramente 
olido pela lei n. 514. 98. ont. 1848. (O. n.: 198. 3. ag. 1819-) ` 


996. Não pagarão direitos de exportação o pão brasil, c outros 
Senieros de producção nacional que se oxportarem por conta da 
Ministração geral do estado, em virtude de ordem do Tribuna] 


0 Thesouro Nacional. (art. 95.) 


t 


D97. Os direitos de exportação cobram-se embora os generos 
ajam pago mais ou menos dizimo. (00.41. ag. e 30. set. 1836.) 


99$. Ficam reduzidos a 2 “Jo os diroitos de exportação dos 
Tetas preciosos em pó ou barra, e da polvora brasileira quo so 
Mizer exportar. (Z. 22. out. 1830. art. 22.) sao 

999. Os bois, carneiros e porcos destinados para as embar- 
Cações fundeadas nos portos não pagam direitos; © só pagam os 
que embarcam para rancho. (P. 21. nov. 1837.) 

430060. Só no porto donde se exporta o genero para o estran- 
Siro é que se cobram os direitos, embora-o mesmo genero-tenha . 
Vindo de uma outra provincia para essa ondo se embarca,' ou “so 
despacha para porto fóra do imperio. (00. 21. nov. 1837, 21. 
Maio, e 12. out, 1838)... me Ne Sae DC C. 


AGOA. Os do assucar serào calculados pelo preço do morca- 
do depois defeito o desconto da metade da quantia concedida em 
Cada arroba pela legislação em vigor até 1835 0 1836 para as des- 
pezas do producção o carreto. (L. 26: iset. 1840..art, 16.) ..) = 


L 
r 
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Por encaixe e transporte de cada arroba de assucar, vindo de engenho 

do reconcavo da cidade do Rio de Janeiro, sito de barra a dentro, perto i 

orto do mar ou rio navegave} desconta-se 160 rs. De engenho sito al ; 

eguas distantes dos ditos portos desconta-se 240 rs. Distante mais 4 
leguas àté à serra 390 rs. Sito'de serra acima 480 rs., vindo de barra fofi. 
como Campós, Macahé, Sepetiba;iIlha Grande, &c., Ge. 320/15, A a 
disto abate-se 15 rs, por cada arroba que tiver entrado em trüpiches dat 
dade. (Heg. 96. març.. 1833. art. 40.) , ; | 


1007. Dircitosde exportação. — Os. gener 
exportados, por conta. do .governo. geral. são isentos dos direito 
(996), quer sejam remetidos por. ordem da thesouraria da pró” 
pria provincia, quer comprados e remeltidos. por ordem dO: 
outra (1702). (0.:n..99. 6. dez. 1843 ).: ; M3 

1003. Os productos marcados, c acompanhados 'de certif- 
cado (das fabricas de tecido de algodão, estabelecidas” dentro d? 
imperio) não pagam direitos alguns nos transportes de umas par? 

“outras provincias do imperio, nem.na exportação para paizes' 05^ 
trangeiros. (Reg. n. 494: 43; jan 1847. ar,.9.) ^ ^ 


1004. A aguardento brasileira o outros generos do paiz, 0% 
ortados para dentro do imperio, nada “pagam ; mas sendo “pari 
óra ou Ue consumo das embarcações, quo.os Jovam, pagan 
(260). (0. n.:33. 5. marc..1847.). 7 y ; 


„1005. -Os generos do paiz destinados 4 portos do imperi? 
não são obrigados a embarcar na ponte:do consulado. (0.:n: 28 
«fev. 1849.) - . à 

1006. Exportação do genero nacional pára deniro da pro 
vincia, paga só 1/2 dizimo ou nada, conformo as leis provinciaes; 
e sondô para outra provincia do imperio; paga oque pelas: ditas 
leis estiver estabelecido. (0. n: 247.49: dez. 1850.) = 


1003. Direitos chamados reservadós (2 “lo): pagam: (49, 8 
polvora - nacional, exportada para. “estrangeiro ; 92º, os me- 
tacs preciosos em barra, fundidos. em casas particulares, .ou -em 
pó (998). i 

1008. Direitos de reexportação e balder 
ção. — São sujeitos a direitos: do reoxportação as mercadorias 
estrangeiras, que tendo desembarcado, e sido recolhidas “nos ar^ 
masons da alfandega, ou nos de fóra; sujeitos a fiscalisação dellas, 
forem reembarcadas para sahirem do porto, com destino 'a porto 
nacional em quo houver alfandega, ou a. porto estrangeiro, não 


— m 


“tengo 


lra pago antes direitos de consumó : exceptuam-se os de que 
A mi 
: 


9 art. 100 (290/. (Reg. 22- jun: 1836. art. 94.) 
(€ Direitos de baldeacáo e reexportação cobram-se das mercadorias estran- 

Ns que tendo entrado n'üm porto do. imperio, são despachadas para 
Dro é Isto quer ellas venham para esse porto e depois se lhe queira dar 
mo éslino, quer venham para seguir para outro porto,e o façam no mes- 
Envio, que as trouxe, ou em outro: pela regra geral de que as merca-. 
j OB entradas em qualquer, porto riacional ficam obrigadas a direitos 
EUN - Os direitos de baldeação e reex portacào ficaram rcduzidosa^1 9j. 
^*^. 369. 18. set. 1845. art. 9. $9. O. n. 137. 91. mai. 1849.) 


R 1009. Sào igualmento sujeitas aos referidos direitos as mer- 
Mdorias que, vindo com deslino para o.porto, e Lendo dadoen- 


Mus pàra descarga, se quizerem.reexporlar no mesmo navio sem 


tr effectuado a descarga. (Art: 95.) no "M 
«O10. São sujeitas a direitos de; baldeação:as mercadorias 
dh tangeiras, qne tendo entrado no porto se transferirem da em- 
ù (ação que as trouxer para outra que as:haja de levar.a porto 
gional, onde houver alfandega, ou a porto estrangeiro, não ten- 

9 pago antes direitos de consumo ; exceptuam-se os objectos de 
Wo trata'o § 8º do art. 91 (887). (Art..96.) o 


paota, As mercadorias uma vez despachadas para Consumo, 
30 serão mais admiltidas a despacho do reexportação ou baldea- 
hy para se rehaverem os dircilos de-consumo já pagos ; o os di- 
M 9$ pagos por baldeação e.reexporlacào não serão descontados 

ireitos, a que forem obrigadas as mercadorias levadas a por- 
0 imperio, e ahi despachadas. (Art. 97.) ` 


n 1012. Direitos de reexportação, ou de transito pagam os ge- 
“tos o mercadorias baldeadas,'ou reexportadas para a costa da 
tica, vide despachos de baldeação e reexportação (927). 


1043. Dizimo.— Foi antigamente entre nós um (ribu- 
lo, © um direito que se cobrava em proveito do clero.: Tributo que 
Pagavam do pescado os donos deste à fazenda real: o direitos 

46. so cobravam dos generos dé producção nacional por óccasiáo 

18 Sua exportação, ou entrada nas, cidades e villas. (L 16. ab. 

to zl. (1803.) Aquelle foi abolido, e hoje a pesca é livre do tribu- 

, (L. 15. nov. 1831. art. 51 $ 3º); oeste, na divisão das rendas, 

imo € fazenda geral e provincial, em exceução à Constituição do 

i Perio, ficou pertencendo às provincias (L. 24. out. 1832). cujas 

Sembléas lhes tem dado outras denominações, No municipio neu- - 


fro (córto) é que ainda conserva a sua origem, 


2% 
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1014. Dizimo.— São sujcitas, coni até agora, ao past 
mento-do dizimo para a renda geral, no municipio da córle. 
producções de seu municipio que delle se exportarem barra ford» 
para as provincias do imperio, excepto para a do Rio de Janeiro 
(Reg. 30. mai. 1836. art. 98.) 


41015. São tambem sujeitas ao dizimo as producções do dil 
municipio que delle se exportarem para fóra do imperio, cuja qU^ | 
ta excedia até agora dos cinco por cento, que do 1» dé julho pe . 
.ximo em diante vão addicionar-se aos direitos de exportação 
(Art. 99.) 


1016. O assucar pagará 5 */o depois de feito no seu pret 
os descontos por encaixe, conducção, elc., marcados na tabella ™ 
21 do reg de 26 de marco de 1833 (1001). ($ 1.) 


1017. O café pagará 4 “/o. O arroz com casca ou sem ella, 1 
milho, feijão, e outras semelhantes producções que não tem fabri 
co, pagarão 5 “lo. (§§ 2 e 3.) * 


10189. A farinha, gomma, tapioca, anil, c outros generos qu 
tem fabrico, nào pagarão dizimo ($4) | 


1019 Para que os generos da producção do municipio di 
córle sejam por taes repulados na mesa do consulado, bastará 
que o despachante apresente disso uma declaração jurada do pro^ 
ductor, ou declaro debaixo do juramento. (Art. 100 ) 


O fumo que na córte não apresentar guia da provincia productora, " 
arrecadado e considerado como producção do municipio. (P. 13. ag. 1830: 
Q mesmo quanto aos generos: da provincia de Minas. (0. 22. ag. 1836 
O pão brasil não paga dizimo às provinciaes..(O. n. 70. 1º. jul. 1845.) 


1020. Os barcos sahidos do porto do Rio de Janeiro co? 
despacho para portos do municipio e provincia do Rio de Janeir? 
que forem para qualquer outro porto do imperio, ahi pagarão para? 
renda geral o dizimo dos generos que desembarcarem, produzidos »0 
municipio da córte. E para que se faça cffecliva esta providenci?: 
a mesa da córle declarará no manifesto da carga de taes embarca” 
ções quaes os generos que levam da dita producção. (Art. 101- 


1021. Drawback.— Termo de fazenda e commercio- 
— Palavra ingleza adoptada pelo commercio por falta de outra 
T lhe corresponda : litteralmente retirar : significa nas alfan< 
degas inglezas a rcentrega dos dircitos pagos na importação, qua?” 


c - 


| : 3S mesmas fazendas são de novo reexporladas :— ou a remis- 

» Perdão, ou abatimento de direilos: ou a reslituicào dos dirci- 

iA E Consumo percebidos sobre as materias de que se compõe as. 

ii às exportadas, e se concede na exportação com e fim de 
mal-a. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) : 


| pose. Duvida.— Termo jurídico. Diz-se incerteza, em 
N U AE sobre a verdade deum facto, de uma proposição, d'uma 
hb Fcão, ou de qualquer outra cousa. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 
‘i lermos administralivo-fiscal, cbama-se duvida, a-controver- 
entro o feitor incumbido do despacho de mercadorias importa- 
to 9 dono dellas, por occasião de sua qualificação (1861). So 
Nu dà uma qualificação à mercadoria que não combina com a 
HO lho då a parte, esta impugna essa qualificação, por um reque- . 
ento feito ao inspector, pedindo que a questão seja submetlida 
i bitros. O inspector ordena por scu despacho, que o feitor in- 
dime qual é a differenca dos direitos, e, dada a informação, se a 
ten Tença é menor de 1003000 rs. nomeia 4 feilores para decidi- 
te 8 questão, os quaes depois de conferenciarem cntre si, omit- 
son POr escripto a sua opinião, á vista da qual o inspector decide 
9uDdo a maioria de votos; havendo-a, e no caso de empate, pelo 
À te parece mais justo. Neste caso a parte lem recurso para o 
Ig criar. Se porém a ditferenca é maior de 1003000 rs., O inspec- 
T zo meia dous feitores para servirem de arbitros por parle da 
Ms e manda que a parte nomeic dous perilos do commercio, 
ein ando dia e hora em que se devem reunir sob sua presiden- 
Drin . vista do parecer destes arbitros o inspector decido como no 
À T caso. Esle requerimento com os despachos, informação 
i ĉitor do despacho, pareceres dos arbitros, c decisão do inspec- 
i a. ürchivado. Neste segundo caso a parle não tem fecurso, 
che Pode reexportar a mercadoria, em vez de continuar o despa- 
Wo de consumo: nesle caso requer ao inspector quo não se 
dendo accommodar com a decisão arbitral quer substituir o 
dilate de consumo pelo de reexportaçào, e isto lhe 6 conce- 


to DRE. Quando nas alfandegas do imperio as partes se não 
eu OTMarem “com à qualificação que der o. feitor à mercadoria, 

J9 despacho lhe for distribuido, e nenhum dos empregados 

er usar da faculdade que lhes é permillida pelos arligos 205 
(839,8 de 22 de junho de 1836, e 8 do de 19 do janeiro do 1838 
Hime poderá recorrer contra o parecer, declarando no reque- 
o Mto qual sua opinião a respeito do objecto em questão, c sobre 


Preço (Reg. n, 391, 47 nov. 1834, art. 14º) 
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1024 Bbuvida — Este recurso será interposto para , 
inspeclores das alfandegas, os quaes, em regra geral, mandar 
examinar o negocio por qualro feitores ; mas quando da diversi É 
cia de opiniões se poder conseguir no pagamento dos direl : 
diferença maior de cem mil reis, o exame será. confiado a 00" 
feitores, e dous peritos ou pralicos do commercio, se assi 
partes o exigirem. (Art. 2º.) . i - 


res, deve ser a questão decidida na -fórma determinada no art. 2^; " 
os direitos, sobre que sc mover duvida, excederem a 10025000 como E 
de se decidir por uma commissão de arbitros, composta de dous perl, 
e dous feitores, não ha incompatibilidade em que os [eitores sejam a 
mesmos que avaliaram a mercadoria, visto que no primeiro caso for? 
ouvidos como simples informantes, c no segundo como arbitros. (U* 
187. 16. julh. 1852.) . É 


t ; (oni: Bo i o 
Quando as partes se não accommodam com a avaliação feita pelos [elf 


169275. Os feilores serão escolhidos d'entre os mais antigos * 
conceituados da casa, sendo inteirados, nas alfandegas onde M 
houver o humero preciso, com outros empregados nas mesn" 
circumstancias. (Art. 3º) NM 
1 


£021. Quando o exame de uma questão de qualificação fit 
confiada por deliberação dos inspectores sómente a feilorcs? 
empregados da casa, ser-lhes-ha sempre permillido o consullarc™ 
debaixo de juramento, a peritos ou pralicos do commercio anl? 
dé Jarem o scu parecer, designando-o5 aos inspectores. pá! 
os mandarem chamar. (Art. 4º.) 


. 10927. Concorrendo no examo do recurso perilos ou pratico 
do commercio, os inspectores assignarão às partes, dia para’ E 
apresentar, ..sob pena de devolver-se o conhecimento do nog 
sómente aos empregados da casa, conforme a primeira: parle 


D 


art: 99 (Art. 5°) s 


4029. Reunidos os empregados que teem do tomar conho 
mento dé recursos, ou sós, ou conjunctamente com os peritos, ^ 
praticos do commercio, no dia marcado, debaixo da president 
dos inspectores, iwandarão estes examinar por clles os object? 
da questão, .c ouvidas as partes, dar -o scu parecer por escr! f 
e assignado; decidindo os mesmos inspectores o negocio, segun” 
à maioria do votos, havendo-a, ou conforme aquelle que lhes D^ 
recer mais acertado no caso contrario. (Art. 6.) 


1029. Os peritos ou praticos do commercio, antes de prot?” 
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derem a0 exame do objecto questionado, e.de darem o seu parecer 
Weslarão juramento nas mãos dos. inspectores, de .0 „fazerem 
“gundo suas consciencias sem dolo nem malicia. (Art 7). . 


O juramento dos peritos de que trata este artigo, deve ser prestado to- 
às vezes que se tem de proceder à exame, c nao por uma vez somente. 
1h. 268 8. ag. 1856.) - i 


£3. Destas decisões não haverá recurso algum, mas todos 
Os Papeis a'ellas relativos, serão guardados no archivo, c as par- 
tes: poderão reexporlar suas mercadorias ‘para fóra do imperio, 
ANA respectivos. dircilos, se não 'se quizerem conformar. 
> 
2 


À disposição do art. 8 sómente é relativa jao caso em que o exame: da 
questão fór confiado a feitores e peritos, ou praticos: do commercio . que; 
pgto decisão, de arbitros nào admitte recurso, (D. n. 54.20 junh. 4850. 
o 119. 9. mai. 1855). Não obstante não se conceder recurso das deci- — 
ocs tomadas sobre o exame das questões confiadas a feitores e peritos, ou 
Praticos do commercio, deve-se conceder à parté o direito de "queixa, 
due lhe é facultado na segunda parte deste art. 8. (O. n. 184. 15 julh. 1852 

6 mai, 185, M. S ) necp e eh "es 


ROPA. Para os casos previstos nos arts. 2º c4? (10240 1026) 
9 ministro da-fasenda na córte, c os presidentes nas provincias, 
llómearáo sob proposta dos inspectores (las alfandegas, os nego- ` 
Ciantes ou mercadores que lhes parecerem precisos, para servirem 

€ peritos ou praticos do commercio nas questões de qualificações 

€ mercadorias que tiverem lugar nas mesmas. alfandegas, esco- 
lhendo-os dentre os mais intelligentes, e bem conceituados em 
Cada um dos ramos do commercio das respectivas praças. (Art. 9.) 


1032. Estas nomeações serão remeltidas às alfandegas, e 
Nellas conservadas para o uso que lhes é marcado na segunda 
Parte do art. 2º (1024) o noart. 4° deste regulamento (1026) par- 
licipando-se"disso aos nomeados, os quaes ficarão inhibidos do. 
Scr mais despachantes, òu assignantes das mesmas alfandegas se. 
Se escusarem a este serviço (Art. 10) —.— "T 


Quando osarbitros: nomeados recuzarem prestar o juramento de que 
trata o art, 4, oque importa excusarem-se do serviço, ficam sujeitos à 
Pena deste art. devendo o inspector. em tal caso, propôr outros, e im- 
Pôr aos que se recusaram as penas (P.n. 214.97. nov. 1850.) é 


2038. Ficaram rovogados os arts. 206 0.207 do regulamento: 
de 22 do junho de 1836, bom como o § unico do art. 18 do de 19 
de jan, 1838, e mais disposições em contrario. (Art, 41.) 
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1034. Duvida. — No caso de se suscitarem questoes 
sobre qualificações da mercadoria, deve-se considerar subsistent? 
o art. 228 (844) do regulamento de 22 de junho dé 1836, com à 
unica excepção da parte relativa ao processo do art. 207, visl? 
que o regulamento de 17 dé novembro de 1844, só nessa parte ah 
terou o citado art. 228. mandando que aquello processo fosse 
substituido pelo que elle estabeleceu. (O. n. 176; 4 junh. 1851.) 


1035.—Edital. E" o instrumento que contém um edilo, 
ordem .ou mandado da autoridade, que se afixa em lugar publico 
para que chegue à noticia geral. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com) 


1036. Emancipacito. — Esta palavra significa o dont 
ou dadiva de liberdade. Applica-se : 1º, ao acto pelo qual o filho 
familia fica livre do patrio poder, pela idade completa té 21 an- 
nos (D. 31. out. 1831); e 2º, tambem pela faculdade concedida 
ao menor de 21, porém maior de 20 annos, para gosar e dispôr 
de seus bens, moveis, e dos rendimentos dos de raiz (Ord. do liv. 
3º 11º. 42. $3.) —O emancipado, com quanto.entre logo no goso dos 
direitos civis, não póde, todavia, fruir os direitos polilicos, senão 
aos 25 annos de idade (Const. Pol do Imp. art. 92. part.1º);salvo 
os que tiverem a seu favor qualquer das isenções mencionadas no 


art. 18. part. 1º da lei n. 387.19 agost. 1846. — O menor eman-. 


cipa-se pelo casamento, tendo 20 annos; mas nem assim póde 
alienar seus bens de raiz. (Ord. Liv 1º tt.° 88. $19. Liv, 3*. tt 
42. $ 3º.) Os que são commerciantes consideram-se emancipados, 
para o fim de garantir :seus:conclralos, que são todos reputados 
commerciaes. (Cod. Com. art. 26.) E Oe 


10:22, Não póde ser capitão de navio quem nào estiver le- 
galmente emancipado do patrio poder. (O-n. 470. 4. jul 1849.) 


1038. Embarcação. — Significa todo o vaso que ser- 
ve na:navegação. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 
1039. Haverá nas alfandegas um, ou mais escaleres, segun- 
do a necessidade do porto, e à importancia do seu commercio, 
para a visita das embarcações, e ronda dos ancoradouros pelo guar- 
da-mór, tripolados com a gente necessaria; e assim estes escale- 
res como os das-barcas de vigia usarão do signaes particulares, 
segundo o regimento que lhes fôr dadó pelo inspector, para se cor- 
. respondorem e auxiliarem de dia e de noite, e para pedirem soc- 


corro às fortalezas o barcos de guerra nacionaes. (Reg. 99, jun. 
1836. art, 132). « i » 


= Soo 


2040. As embarcações que entrarem a barra de noite serão 

Wlvertidas pela fortaleza (1919) para darem fundo proximo à pri- 

Gira barca, e icarem uma lanterna aceza a dezoito pés de altu- 

do convéz, pouco mais ou.menus, e assim a censervarão todas 

às noites desde a entrada até sahirem do ancoradouro da descar- 

Sa: do mesmo modo os escaleres ou quaesquer outros barcos que, 

vierem dos ancoradeuros para terra, ou forem de terra para os 

| coradouros, terão em lugar alto uma lanterna. com bóa luz: os 

^. We contravierem a este arligo, deixando de ler, ou trazer a-. luz; 
“tão multados em 108000 rs., pagos da cadeia. (Art. 133 ) 


N 
b 1044. Todos os escaleres, falias, saveiros ou quaesquer. 
parcos miudos, e de descarga, que navegam dentro dos portos, 
"rào escripto, de modo bem perceptivel, no lugar mais apparen- 
9 casco, o nome por que forem conhecidos, os que o não tive- 
*m pagarão à multa de 64000 rs., c o dobro nas reincidencias. - 
(Are 134.) i ham 


, 10412. Nos portos pouco frequentados. de embarcações que 
"lerem directamente de portos estrangeiros poder-se-ha prescin- 
ir de barcas de vigia nos ancoradouros, bastando as:rondas-no 
àr c praias, e os cadeados e sellos nas escotilhas, e anteparas, 
l outras quaesquer providencias que mais acertadas parecerem 
em quanto durar a descarga. (Art 138.) TET 


1043. Na provincia de S. Pedro; os: inspectores das-alfan- 
degas do Rio Grande, S. José do Norte, e Porto-Alegre, se enten- 
erão entro si sobre os meios mais efficazes de obviar os extravios 
10 transito das mercadorias entre o Rio Grande o Porto-Alegre, 
ficando cumulativa a autoridade de ambos sobre os. empregados 
te nisso forem occupados. (Art. 139.) 


Os inspectores das alfandegas do Rio Grande e Porto Alegre. e o admi- 
Pistrador da mesa de rendas de S. José do Norte deverão auxiliar-se -mu- 
Uamente no emprego das medidas tendentes a prevenir o contrabando 
entre os ditos portos, solicitando de prompto das autoridades compe- 
ates as que não couberem na sua alçada. (D. n. 2107. 10. ab: 1858. 
"t 19.) . : 


1044. À embarcação que precisar de aliviar a carga para 
Poder seguir até à alfandega de seu destino, quando na entrada do 
Porto houver outra alfandega: (como na provincia de S. Pedro) 

20) ahi dárá a sua entrada, e apresentará a via aberla do mani- 

èsto o descarregará-ou alliviará para hiates; ou- outros barcos 
Com assistencia do guarda-mór, e um feitor, ou coiiferente que to- 
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mará a rol os volumes, € não seguirá sem as escotilhas fechadas 
e lacradas; e um guarda a ‘bordo : sé-na entrada 'do porto 14 
houver alfandega o inspector marcará o: ponto: mais convenich 

para'taes baldeações, e abi haverá guardas para assistirem a clas 
e fecharem “e laerarem as escolilhas, c' seguirem a bordo 
(Art. 140.) ace 


1045. Embarcação. Nenhuma embarcação poder 
estár em franquia-no porto'mais de 15 dias (1323 a'1329) uteis» 
o inspector comludo poderá -prorogar este-praso até 10 dias mais: 
havendo molivo attendivel; findo este praso, fica obrigada à de” 
carga inteira, e não a dando; o inspector lhe imporá : multa à 
200'rs. por tonelada por cada dia que máis se demorar no porto: 
(Art, 141.) T b ek ta 


t 


1046. Os commandantes das embarcações mercantes, OU 
seus prepostos, que estiverem surlas nos ancoradouros; logo quê 
receberem a bordo algum carregamento, lancaráo no despacho 
que o acompanhar à nota de — recebido =- que será por elles as- 
signada, c o remetterão logo em-direitura pelo arrais do barco 20 

. commandanto do: ancoradouro, e este lhe passará um recibo, c ch” 
viará o despacho no dia seguinte com o seu— visto — á reparti- 
cão que o liver expedido, alfandega. ou mesa de rendas. O com” 
mandante que não apresentar aquelle recibo passado no' mesmô 
dia em que tiver cffecluado o carregamento, pagará por cada v6 
a multa do 308 rs. (Art, 442.) * ^^^ | 


- Só deve pagar esta multa o commandante da embarcação que no mesmo 
dia em que carrega nào apresenta recibo do commaridante do ancoradou* 
ro. (O. 16. jan. 1842. MS.) 1 a I ls UMEN 


1047. A embarcação deve ser considerada nacional desde à 
data daescriptura de compra, se'ella passou de estrangeira: (Ü 
n. 63. 31. aj. 1843.) + A: | 


2048. As embarcações de cabotagem que só conduzirom ge- 
neros de producção nacional, ou estrangeiros, mas que já tenham 
pago direitos de consumo, em qualquer alfandega do imperio, 9 
se dirigirem para o porto de S. José do Norte, na provincia de S- 
Pedro, darão entrada no porto de S. José do Norte. (D. n. 659 
24. nov. 1849. art. 6. D. n. 9147. 10 ab. 1858. art. 2 640.) 


1049. As que .conduzirem generos cstrangoiros, para ? 
mesmo porto de S, José do Norte, darão entrada na alfandega.de 


^ 


dez, 1835 MoS.) ñi 


—-£09:—- 


hr. e . x al — M9 
Rio Grande, ou serão despaehadosios géntros que*coùduzirchi: 
fja-se o regulamento n. 24147. 10: abr: 1858, appenso a esta 

COmpilocáo. gp at ips 


29309. Só se consideram. mucidiaes d$ que pertencem exclu-* 


. Samente a subditos brasileiros,-sem- que-nellas tenha parte 


digum estrangeiro (431) (Cod. Com. art. 457.) 
AOS. As que se:regislrarem. como nacionaes, pertencendo; 
ás no indo oy em, parte a pessoa estrangeira, serão apprehendi- 
"08; 0 metade do seu producto pertence ao denunciante. (Cit. art:) 


295%. Os subditos brasileiros domiciliados em paiz estran- 
Siro, só poderão Ler: embareacóes naciohaes; sendo-comparte 
Nelas alguma casa commercial brasileira, estabelecida no imperio.: 

art.) ! . Eus 4 one Went dun 
“2053. Sobre venda a estrangeiro; e coustruccao dellas: (Cód. 
0m. art. 458 a 459); obrigações à vela (art. 466); alienação, hy- 
Olhecas, e privilegio de credores (art. 468 a 479); embargos ou 
elencüo por divida (art. 480 a 483):... Elli 


2954. Embargs: Termo juridico embargo signifi- 
(à em sua origém es/orvo, impedimento, obstaculo.'Como"lermu 
Orense importa aresto, detenção por ordem judicial, e assim é por 
Corto um impedimento ao uso livre da propricdade ou cousa cm- 
argada. (Ferr. Borg. Dic. Jur. , Com.) ` ear at nmeyitt^ 

2055. Em fazendas recolhidas a alfandega, cide penhora 
1759 e seguintes. ` 

7 ere * 

"1056: Emolumentos — São os lüctos,'os próes, os, 
Vencimentos além do'ordenado que sc percebe por um pflicjo, qual- 
Quer. = Tórnam-se e tomam-so por ordenados; como, parte. 1nte- 
Sante delles. (Ferr. Borg Dic Jur. Com.) Tambem se, chama 
emolumentos — certas retribuições que se pagam nas repartições, 
Como feitio de certidão, busca, clc. "m l 


à - S . ^ P ZI TAL 
105%: Os de guardas do td foi cohipreliéridido no 
1/2º/ de expediente, e'por isso não se deve cobrir mats. (P. 42. 


-1058.:Os do passaportes, portarias, e passes das c 
$0es pór sahida foram abolidos; (P; 11. agost: 1836): ` 
1 ji 27 


barca- 
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1059. Emelumentos. —Aos de 5 rs. do oxpedientó 
das capatasias (consulado) são sómente sujeitos os generos 147 
cionaes ou estrangeiros que desembarcarem nas pontes do const- 
lado, ou da alfandega, ou dellas embarcarem para serem expor” 
tados para fóra do imperio, depois de pagos os devidos direitos 
e despachos. (O. 12. dez. 1837.) ` 


1060. Empregados. — Diz-se empregados as pes” 
soas que servem cargos ou commissóes. (Per. e Souz. Dic. Jur ) 
Tambem sc diz funcetonartos, por que exercem funcções. Emprê 
gados, porém, é o nome mais proprio, por que segundo o espirito 
de nossa legislação administrativa, funccionario differe de empre- 
gado, em que aquello comprehende occupacóes de momento, em 
quanto que este é effectivo. — Os empregados da administração do, 
fazenda não podem ter contratos, ou sociedade em contratos com 
: a fazenda, nom ser procurador de partes na sua repartição, salvo 
sendo em negocios de seus ascendentes ou descendentes, cm quê 
não tenham de despachar ou expedir. (D. n. 736. 20 nov, 4850. 
art. 66. c 83.) 


1064. Os empregados devem solicitar, e tirar seu titulo de 
nomeação dentro de seis mezes da dala desta, aliás perdem o di- 
reilo, e só por nova graça podem ser providos. (Regi. 19. jan. 
1671. cap. 23.) l 


1062. Não podem por propria autoridade abandonar seu 
omprego, mas devem, quando não queiram continuar a servil-o, 
requerer competentemente renuncia, ou demissão delle. (4. 12. 
agost. 1793.) 


1063. O empregado que largar, ainda que lomporariamente, 
o exercicio do cmprego sem previa licença do legilimo superior, 
ou que exceder o tempo da licença concedida, sem molivo urgen- 
te, e participado, fica sujeitó a pena de suspensão do cmprogo por 
um a tres annos, o de multa correspondente à metade do tempo. 
(Cod. Crim. art. 157.) 


1064. Os cmpregados que são membros do corpo logislali- 
vo (698) vencem o ordenado do emprego desdo o dja om que o 
deixam, até o em que tomam assento na respectiva camara, 0 co- 
meçam a vencer desde o dia seguinte ao do encerramento da assem- 
bléa geral : não vencem durante os 4 mezes da sessão ordinaria, 
nas prorogações c extraordinarias; bem como no intervallo das 


Mom = 


Sessões se não voltarem a seus empregos, salvo o caso do art 33 
3 Constituição (697). (A. 20. out. 1832 C. 24. nov. 1836 O 
N. 383. 18. nov. 1856 ) 


Os que morarem em lugáres distantes (697) cit. art; da Constituição: . 


* 05 que obtiverem licenca. (C. 25. nov. 1836.) Revoga a parle que co- 
TE bem como se no intervalto das sessões, &c. (O. n. 238. 4. out. 
851, e n. 130, 17. mai. 1852.) > . 


1065. O maximo do numero dos emprogados das mesas do 
Consulado do Rio de Janeiro, Bahia, e Pernambuco, será o fixado 
na tabella respectiva; menos o dos amanucnses, guardas, conli- 
luos, o correios, oual poderá ser diminuido ou angmentado pelo 
S0verno supremo, segundo as necessidâdos do serviço; e quando 
*m circumstaueias extraordinarias, o numero de guardas cffecti- 
vos não fòr bastante, o administrador cequesitará ao inspector da 
alfandega'os que forem precisos, e vice-versa, mandará para ali 
9$ da mesa quando o inspector lhos requesitar. (Reg. 30. mat. 
1836. art. 7) 


1066. As recebedorias de vendas internas da Bahia, e Per- 
Uambuco, serão compostas de um administrador, um tlesoureiro, 
, Um escrivão, e dos escripturarios, amanuenses,c mais empregados 

que forem indispensaveis. (4rt. 8 D. n. 451. 15. junh. 1846). 


.A4067. As mesas do rendas, de quo trata o art. 6 (1603) sc- 
"do compostas de um administrador, que servirá do thesoureiro 

3) c de um escrivão; e dos agentes, guardas, e vigias que o ad- 
Ministrador precisar; nomeados e demittidos por elle, e pagos a 
Sua custa. Os presidentes das provincias, consultando os inspec- 
Ores das theseurarias respectivas,nomcarão interinamonte o admi- 
Nistrador o escrivão, o ites arbitrarão 0 vencimento de uma por- 
Centagem razoavel do que arrecadarem das rendas a seu cargo, 
ando de tudo parte cireumstanciada ao Tribunal do Thesouro para 
definitiva approvacáo, e expedição dos respectivos litulos. (76) 
Cit. reg. 1836 art. 9º.) i 


1068. Nos portos em que houver mesa de consulado, não 


terá esta vigias do fóra seus proprios; o3 da alfandega farão o seu 
officio por parte della. (Avi. 10) 


1069. A todos os empregados das mesas, recebedorias, e 
alfandegas, servirão de titulos os seus decretos e nomeações, de 
que não pagarão direitos do chancellaria (974) ‘nem emolumenta 
algum, o só a respectiva taxa do sello, antes de tomarem possa. 
(rt. 13, e Rey. 92. junh. 4836 art. 12.) . 


- 


10790. Empregadüos.— Os empregados:das:mesas de 
consulado e alfandega, terào os vencimenlos designados m 
tabella. Os vigias de fóra só terão o producto: das appichensot 
legaes que fizerem. (Reg. 30 mai. 1836 art. 16.) ew. 


OIA. A porcentagem que faz parte do vencimento dos ci” 
pregados do consulado incluidos na tabélia, e dos das recebedo: 
rias será deduzida de suas rendas (1589 14881), excepto. da’ 

“multas, e'das contribuições das casas de caridade, (Ari. 17), 


2092. Os empregados das mesas, recebadorias e alfandegas: 
não receberão emolumento algum, ou gralificação das partes, P% 
qualguer titulo que scja,sob pena de demissão. (Art..49, Reg: 22 
Junh. 1836. art. 15 ) e ; 


103%. Sc as mesas; recebedorias o alfandegas; forem enca 
regadas de arrecadar algum imposto ou contribuição, quo não 
pertença a renda geral, delle se não dedusirá porcentagem pará 
“os empregados (1797); a dospeza- da arrecadação «tessas rendas» 
.será indemnisada- mensalmente à fazenda nacional ma-proparção 
do que esla fizer naquelle mez com a estação respectiva, compa- 
rada-com arenda geral que arrecadar, deduzindo-se' do rendi- 
mento do imposto, ou contribuição do moz seguinte, c remettsn- 
do-se mensalmente á-Lhesouraria respecliva (Cil. 1º reg. art. 20 
idem, 9»: art A1.) - e m eu t 


, Estas estações podem ser incumbidas de arrecadar impostos c rendas 
provinciacs, mas depois que no lhesouro se houver examinado c approvado 
os regulamentos que fizerein os presidentes das provincias. (C, a. 199, 
fev. 1840.) , . == j 
8492.5: Os empregados das mesas, recebedorias.o alfandegae 
será: pagos mensalmento pelo rendimento do mez seguinte, c. po! 
uma folha "ali feita, e paga pelo respectivo: thesoureiro (1697); ? 
' quando não chegue o rendimento do moz seguinte, será supprid? 
pela thesouraria o que faltar (Cir. 1^ reg art. 24, idem 2larh 
22.) - | 
Isto é relativo aquellas reparticoes'qie por sua distancia da tlesourari? 
forem nos termos do D. n. 739. 20. nov. 1850. art. 74. autorisajas a cl 
'fectuartaes pagamentos. © ' al A c pai í 
03: Os despachados para empregos das mesas," recebo 
dorias e alfandeges, os removidos de umas pára outras, cos man 
dados em diligencias, reeeheráo uma ajuda dê custo pela thesoi- 


lar esto lugar o inspector. (Art? 8) 


S 
[E a : " , . EV T E sn 
E l'especliva, que Ihes será arbitrada pelo governo, e calculada 
iie undo a distancia e despezas provaveis. (Cit. 1º reg. art. 33, 
en 2^, art, 30 ).: E T. . 


[OK Erê 
1026. Os empregados daquelas alfandegas que. servirem 
e Mesas de-diversas rendas, terão como empregados destas, in- 
Imbenciás analogas ás' que exercerem mas al[andegas, "o lhes 
“do designadas pelo inspector. (Reg. 22 jun.: 1836. art. 5º.) 


do 


409 3...0 maximo do numero dos empregados das álfandogas 
m a 0 fixadona respectiva tabella; menos o dos amanuenses, 
Slàrdas, continuos; e correios, o qual poderá ser Ciminuido ou 
g Smentado pelo governo, segundo às necessidades do'servico. 
Ros vigias de fóra será o que os inspectores julgarem indispen- 
à Yeis, com approvação: do Tribunal do 1 lesouro nä córte, e dòs 
Présidentes nas provincias. (Art. 6.) í 


i 1028. Nas alfandezas ondé nio fòr bastante, em circums- 
"cia extraordinaria de serviço, 'o numero de guárilis efectivos, 
inspector nomeará supranumerarios; a quem àrbilrará uma 
Talificação. que vencerão nos dias sómenle em que fizerem o 
"vito, (Art. 72 ): dora do do i 
2039. Nas alfanidegisa que se não dá thesoüreiró, uccumu- 


i + 


M ça — 68 va wht pas " 
Não ha hojealfandega que não tenha thesoureiro; e por consequencia. 
“hum inspector accumula tal cargo. Ec Aver rm 


AGS. Os rendimentos de que se devo dedusir a porcenta- 
Sm que faz parto do vencimento: dos empregados? sáu-os com- 
Prehendidos no art. 88 (102); c nas alfandegas que teem a'seu 
targo o expediente de mesas de rendas, taabam os mencionados * 
no Reg, de 30.de maio (1691): exceptuadas así mtiltàs} e as 
Contribuições para as casas de caridade. (Art. 16) 


84058. Os ajudantes exorcom cumulativamênto cont os;em- 
Pregados a quem auxiliam, debaixo da direcção dos mesmos, e ho 
Seu impedimento c ausencia, asfuncções que-competéin dos Tres- 
Peclivos empregos. (Art. 43,):- Nm ure E P 

1682. O empregado que sendo deputado ou senador; aban- 
donar -a camara durante: o;tempo da sessão; “ainda! que jará ir 
Exercer o sou emprego; não tem direito ao ordenado, nem raquéllo 
qUe no intervallo da sessão: se:deixar ficar na corto, sálvo 5o 


x 
' 


Sp 


residir além do cabo de S: Roque para onorto, Goyaz, ou Mall" 
Grosso. (A. 19 nov. 1836.) | ms 
1083. Empregados. — Quando os empregados d 
alfandegas provam impedimento fisico que os impossibilita ab 
.]uta ou temporariamente, deve-se óbservar a disposição q 
arts 27, 28, e 31 (2031, 2032 214) e não a do art. 29.(67 je 
de 13 fev. 1837.) liis 
1084. Os empregadosou quaesquer propostos da alfandego 
não devem nem a pretexto de fiscalisação, commelter prevarict* 
ções, violencias, abusos ou extorsão para com os officiaes c equip? 
gem das embarcações de guerra, no embarque, desembarque ^ 
no mar; os agentes diplomaticos e consulares, a respeito das e 
trangeiras, o os commandantes a respeito das nacionaes, dirig” 
rão aos inspectores das mesmas alfandegas, representações esp" 
cificadas do facto, designando os nomes dos delinquentes pa 
serem dovidamento punidos com o castigoquo merecerem na Co 
formidado do art. 33, S 3º do respectivo regulamento, (142 
(Prov. 16. out. 1840. art. 4.) l 


1085. Os thesourciros das alfandegas não vencem ordenat! 
de seu emprego, durante 'o tempo em que estiverem occupat? 
como deputados provinciaes. (O. 6 de marc 1841. A n- 158 
dez. 1846. ©. n. 186, 16 julh. 1852.) 


1086. Não compelo ao Inspector propol-os ; mas sómenl 
informar quaes os que devem ser promavidos. (O. 10. jun. 1842 
MS.) em 


4087. O quo está incumbido do livro de receita, é dispon 
sado do serviço da Guarda Nacional. (O. 9 dez. 1842. MS.) 


1088. Não so consideram ompregados os patrões dos esc 
lores, mas sim meros trabalhadores, que podem ser demittidos O! 
admitidos polo inspector conforme a conveniencia do serviço. (V 
n: 70. 9. oul. 1843.) 


1089. Os da administração geral, que forem membros dt^ 
assembléas provincides, podem exercer seus empregos durante? 
sessão legislativa, se a assembléa o consentir; e sendo deputado 
à geral devem continuar a receber o ordenado do emprego desdo? 
dia em quo declaram que vão tomar assento, até 2 de maio, aind? 
qu por qualquer circumstancia deixem de seguir logo para o ni? 

e Janeiro. (O, n,-87; 28, agost, 1846 ) $. ; 
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090. Os empregados das alfandegas, mesas e recebedorias 
TM Não estão especialmente encarregados da arrecadação do ron- 
5] ie Provinciaes (1073) não devem fazer certos trabalhos de que são 

Umbidos por leis provinciaes, o ordens dos presidentes. (A, n. 


ii R 


^ 18 març. 1847.) 


, 1091, Os empregados das mésas de consulado e das alfan- 
gas, não se occupem em extrahir notas para os periodi- 
ht. dove-se porém franquear os livros aos agentos dos periodicos 
ena OXlraliil-as, com tanto quo isso nào embarasse o serviço da: 
Partição. (O. n. 53. 18. marg. 1847) 


1092. Os das alfandegas tem direito à porcentagem de todo 
Tendimento della, cessando a separação dos 20 */, de que se não 
zia porcentagem. (O. n. 55. 2. marg. 1849.) 


0 


apo Pendimento de que se não deduzia porcentagem cra n que tinha 
si Plicacüo especial. O art. 47 da lei de 28 de out. de 1848 acabou com a 
Paração da escripturação, e hoje toda a renda entra para a caixa geral. 


: 1093. Os empregados podem so queixar ao governo de qual- 
qr injustiça que hajam sofrido do inspector, na alçada que tem 
* 03 suspender. (O: n. 126. 19. set. 1850.) ! 


1094. Ainda depois do dimiltidos tem direito ás: quotas ou 
Partes das multas a que houvessem adquirido. direito durante a 
ta serventia na alfandega. (O n. 169. 47. out, 1850.) 


1095. Os empregados do thesouro, thesouraria e mais ro- 
firlições do fazenda, despachados ou removidos de umas para ou- 
is provincias, ou mandados em commissão, perceberão uma aju- 

de custo para as despezas de transporte. O ministro da fazen- 

d marcará estas ajudas de custo em tabella permanente, attenden- 
- 49 às distancias, dificuldades das viagens, c as cathegorias e 
| gq mstancias dos empregados. (D n. 736 20..nov. 1850, art, 


e 83.) 


1096. Os empregados do thesouro, thesouraria, e mais re- 
Parlições do fazenda, nomeados para empregos de commissio 
Nlinuarão a perceber os vencimentos dos lugares quo tompora- 
mente deixarem, até entrarem no exercicio dos que forem ser-, 
A e desde quo.cessar esso exercicio até voltarem a seus lugares, 
69 Fi que o facam nes.prasos marcados pelo governo, (Arts. 


£ 


“chefes das diversas outras repartições de fazenda, tem o dixit 


. de suspender por; tempo, “que não exceda a quinzé dias (ul F 
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e ade: n „nv Nori 
“As commissões não prejudicam ,o direilo ao accesso. "VIT MU 
a suspensáo,nos crimes de re sponsabiiidade. (Cod, do Proc. Crim. art. 

D n » L [3 2 A = "ON ta. s 

S 4 fine.) “e e. ! 


4093. Empregades. — Os chefes superiores das di 
D r . E n P ME 5 
versas estações do thesouro; os inspectores d:s thesotrarias, ° 0 


à ^ ipte the $ DEA? 
de. advertir, reprebender, “particular; ou-publicamente, € mesi 


aquelles “de seus: empregados -em quem acharem’ negligéncia O 

falta, dando conta ao ministro da fazenda, ou ao presidente da p^ 
vincia, quando entendam que'deven sét' corrigidos : por moit 
ainda mais severos. No caso de desobediencia formal poderão CÓ 

certidão do continuo, auloar.os.empregados insubordinádos, Ta 
meltendo o. auto ao juiz compelente para lhes .niandár formar 
culpa na fórma do Cod. do Proc. Grim..(Aris. 63083). ^ 7 


1098. Os empregados suspensos nos casos dojarl. '59 c0) 
(1783 e 1097) perderão todo o vencimento durante "a sus pensi? 
(Aris. 65e 83.) 4. «ut on RR ae n 


.(,.0999. .Quaido, forem sorteados para o jury empregados 4 
fazenda, que fizerem falta:na reparlição, devem 08 inspectores $07 
licitar do presidente do jury sua dispensa (O: n.:127, 2.ab. 1851) 

“1190. .Os.empregados despachados ou removidos “de umas 
para outras repartições: de fazenda nào lem direito a percepção - 
ordenado do lugar quo deixam até tomareni posse dos novos pa^ 
quo são despachados, e sim à ajuda de custo (1095). (O. n 232: 
96, out. 1853, O. n. 248. 23 dez, 1854) . T 


ue E 


/1101. Pelas trocas de empregos, com. o mesmo vencim cnl? 
não pagarão 5 “o de direitos novos.e-velhos:, (P. n.;3: 9: jah 


1854.) 


" 2992. Sendo; dépulado, o como.tal tendo optado o ordenado 
não fica inhibido de optar depois o subsidio. (A. n. 170..99.: se^ 
1854.) | 
J ` "D 1 n a d R z 
1403; Suspenso administralivamente, nos casos om quo ost 
providencia fór-tomüda "como mera segurançã, deyem receber 
seus vencimentos, cómo o declarou a Ord. de 9 do março do 184 
(1688). (0. 1.177. 12; oul. 1894.) as 


Ya 


8104. Quando reéntegrádos por so conhecer que'a domissão 


fôra infundada, injusta, : ou illegal, nào 'só “entra em exercicio, 
como é indemnisado do que não.tem, percébido; salvo os casos de 
upplicata dé pagamento abonado a seus substitutos, ou aos em- 
resados que foram promovidos a esses lugares, como se deduz da 
les. de Cons. da Faz., de 28 de mai. , 6-30 jul. .1825. 16 agosto 
, 4826,91abr 4828, e Res. do Cons. do Est. 5 fev. 1853. (Ü.:n. 
331, 99; out. 1855.) 
3203. 0s empregados não so devem retirar da repartição, 
aind mesmo por incommodos, sem permissão . do, chefo. (0. n. 
219: 98; set. 1895). E NEST 


. 4106. Sobre incompatibilidade de exeréicio, de diversos én- 
Cargos, vide accumulação (47); é acörca de seus venéimentos, 
vide ordenado (1685.) : ..- LN TM s, a 


1107. O numero c, vencimento dos empregados „das ;alfan- 
degas do imperio serão os constántes da respectiva tabella, salva a 
disposição do regulamento, quanto ao numoro do amanuenses, 
guardas, continuos,e co rreios,que continuará à poder ser augmen- 
tido pelo governo,quando as necessidades do serviço reclamarem 
(1077), pagando-se'aos empregados quê forem creados veticimon- 
lo igual ao que competir aos da mesma classe em virtude da refe- 
rida tabella. (D:n. 2082. 16. jan 4858, art. 12 

AOS: As gralificações marcadas 0s "diversos cipregados 
não lhes será paga seno quando se acharem no elfectivo exercicio 


I 


dó seus- empregos ; salvó os casos de impedimento resultanto de 
Serviço gratuito a que sejam obrigados om virtudo' de lei ou 07- 
dem superior. (Art. 2) `, 


« 1409. 0 primeiro eséripturario que ficar avulso naálfandoga 
do Maranhão, em consequencia da reducção quo nosta classo fez a 


“tabela; sorá pelo governo empregado em'alguma dás outras alfan- 
degas Vagando na alfandega de Santa Calharina os lugares dé 2º 
escripturario e; ajudante. do conferente,; nào, serão preenchidos, 
revertendo o producto das quotas respectivas em beneficio dos ou- 
tros empregados. (Art. 5.) i d 
pow T ee: a ; ^ 
“MÃO. Encontro.— E' uma compensação. — Quer dizer 
desconto do unia divida a outra,- (Ord. do Liv. hett. T8. princ.) 
O encontro ou:compensacao, ‘póde, difinirzse;um pagamento reci- 
poco o. ficticio; quo, se opéra entre. duas pessóas , reeiptócamente 
devedótas uma da outtá:— funda-so em utilidade comimum das par- 
28 
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fes, é exlinguà ambas as dividas. (Ctl. Ord. ) —Nio são admittidos 
oncontros nas causas da fazenda.— (Hept. 3. sel, 1627., Cap. 7% 
Inst. 31. ja. 1851 art. 31.3 Salvo os casos de éredores originates 
-do thesouro nacional, e seus successores por herança. (Lei. 44 
Const: Port. 25. marc. 1821. Em vigor por força dn lei'20'otl. 
1823.) Não se admitte encontro nos despachos: das alfandegas- 
(Reg. 22 - jun. 1836. art. 212.) Yeu i 


1111. Entrada. —E' o.aclo de entrar. Tambem $ê 
diz assim; o lugar por onde se entra. Significa não menos o direito 
imposto sobre à cousa importada, ou trazida para o paiz. (Per. € 
Souz. Dic. Jur.) LES y 


4112. O administrador o mais empregados do consulado 
não consentirão que entre, e se demore na mesa; armasens e pon- 
tes, pessoa alguma que ahi não tenha negocio a tratar relativo à 
serviço. (Reg. 30. mai. 1836. art. 67) - m. E LE 


11193. As mercadorias descarregadas nas pontes da alfan- 
dega, depois do tomadas a rol as marcas, numeros, o quantidade 
de volumes, e de se pôr nestes com tinta differente da dos numo- 


ros, e marcas, o dia, moz e anno da entrada (deste modo 18-5 36) 
e se passar um traço da mesma linta sobre as marcas, e numeros 
inuteis, serão recolhidas impreterivelmente aos armasens della 
no mesmo dia do desembarque. Para occorrer aos enganos no to- 
mar das marcas e numeros, se remelterá uma copia do manifesto 
ao escrivão da descarga na parte sómente relativa aos ditos objec- 
tos, e a qualidade, e quantidade dos volumes, e a simples indica- 
cão do conteúdo, quando por ello melhor seder a conhecer a qua- | 
lidade do volume. (Reg. 22. jun. 1836. art. 181.) 


1114. So porém os armasens estiverem cheios, as mercadorias, 
ou serão logo despachadas, ou irão para armasens particulares al- 
fandegados, mas nào para os dos proprios donos ; exceptuam-se 
os generos inflammaveis, como alcatrão, pixe, etc., e os de gran- 
de volume, e pequeno, valor, como carvão de pedra, sal, tarno 
secca, taboado, ett., os quaes serão logo despachados sobre agua, 
e pagos os competentes direitos ; os fogos do artificio tambem se~- 
rào logo despachados (pagos os direitos) e recolhidos ao: deposito 
proprio, guardando-so a este respeito os-regnlamentos policities : 
ea polvora-será descarregada para-os depositos destinados a sua 
receprão no praso de tres dias, contados do em que chogar a em- 
barcação que a tiver conduzido, dantes de passar do ancoradouro 
de franquia para outro ancoradouro. (Art. 182.) i 
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r ; : 
T se deve deixar de observar, o disposto neste artigo, permiltindo re- 
her-se a armasens, gcneros inflammaveis.e de grandes volumes e pe- 
queno valor: os quaes serão despachados immediatamente mesmo a bordo, 
ù sobre agua. (O. n. 109. 19. març. 1856. -" 42 


. A115. A carga de um navio pelo que pertence a generos-que 
Não são de estiva, ficará em um só.armasem, se fôr. possivel: ^o 
Mesmo se praticará na estiva: os armasens:.setão “indicadas polo 
administrador das capatasias. (Art. 183.) 


1116. Os generos de estiva, cuja descarga é ali permittida; 
9$ quaes 50 não poderem acondicionar nos.seus armaseus,e telhei- 
ros, não serão nella descarregados e demorados, excepto se a par- 
è quizer logo despachal-os, e sahir por terra; mas será pelo ins- 
Pector de alfandega permitida a descarga para trapiches de fóra 
“om as seguranças convenientes, ficando cntendidoque nos direi- 
tas de taes generos, se não fará abatimento algum, nem: pela que- 

ra, diminuição, ou avaria que tenham soffrido antes da entrada 
no trapiche, e não fôr verificada por vistoria competente nem pela 
Yuc lhe possa sobrevir depois. (Art. 184.) ar 


~ $217. O dono dos generos, que so pretenderem descarregar 
Jara armasem de fóra, na conformidade do: art. antecedente, 
"presentará ao inspector uma lista delles, designando a embarca- 
São, e o trapicho; ou armasem ; e o inspector lho lançará o des- 
Pacho de permissão, com o qual irá um guarda acompanhar e as- 
Sislir a descarga, e lancando-lhe este no tim uma nota de conte- 
rencia por elle assignada, a entregará ao escrivão da descarga 
quo a remetlerá à mesa para a conferencia do manifesto, c assen- 
to do livro mestre. (Art, 185 ) e t - 


RAAS. No deposito dos generos, permittido pelo art. 185, 
*m trapiches alfandegados, deve a parle que requerer do- 
Sarar no seu requerimento a qualidade, e quantidade dos generos 
Numeros, marcas dos volumes, nome do navio, lugar donde,-e 

uando veio ; e sendo concedido assiguará termo de responsabili> 
ade pelos direilos inteiros, enr livro proprio. (Heg. 19. an. 1838. 
art. 6,44.) VE 


O termo de responsabilidadc de que trata este artigo é impresso, com 
95 claros precisos e tem : a data e o nome do trapiche, e, deposita F. no 
Tàpiche de... as mercadorias: abaixo, vindas det., no navio... entrado 
em... de... de 185... e se responsabilisa pelos respectivos direitos nacio- 
naes, c por tudo a que na fórma dos regulamentos estiver sujeilo o depo- 
Stante; cujas mercadorias seguiram para seu destino conforme a guia n.» 


am am 


W607- 


do liv... datáda de... de... de 185.:. Seguem-se quatro columnas, a saberi 
Marcas, Volumes, Mercadoria; Medida. Cheias as columnas conclue: 
para constar lavrei este termo, eu... que o escreyi. i 


11219. Entrada. — Assignado o termo, e posta a com- 
peterite verba 'no requerimento, será este levado ao escrivão 02 
descarga, o qual confrontando as declarações com ò manifesto, € 
achando-as conforme, dará'bilhetes e nomeará o guarda quê 

deve acómpanhar os generos para o trapiche, c formar a list 
necessaria para a conferencia do mesmo manifesto, a qual lista 
será assignada tambem pelo trapicheiro que receber os ditos 
generos: (S 2.) er Ee 


Os generos que vão para trapiches alfandegados são acompanhados de 
uma guia impressa, extrahida do talão. Para cadã trapiche ha um talão. 
guias tem no alto, o titulo da alfandega, lógo o n. do livro, o nome do 
trapiche, o numero da guia, dia, mcz, canno; e segue-se o dizer que €: 
„guarda F. conduza tal, e tal genero, do, navio... entrado... que... cono 
consta... Assignatura do inspectori O-escrivão da descarga lanca-lhe 0 
póde'seguir, e assigna : e o conferente confere, c tambem assigna; No ta- 
lão se escriptura a mesma cousa, mas é assignado pelo escripturario 50: 


AAZ. Não sé dará sahida aos generos. dopositados ' nos tra- 
piches, sem que a parte tenha requerido dar baixa no termo 257 
signado, pondo-se à margem deste a competente verba com. re- 
ferencia ao numero e data do despacho, notando-se neste a:baixa 
dada (S 3º) . 


B 1 
1228. Quando entrar no porto qualquer embarcação nacional 
ou estrangeira, o official do registro do porto, entregará ao capi- 
tão ou mestre, um exemplar do regulamento do: porto, : que será 
restituido na capilania, quando a embarcação tenha do se retirar 
ou desmanchar. (Reg. n. 447. 19 mai. 1840. art. 17.) 


4129. Logo depois da visita da embarcação pela. reparti- 
ções fiscal, e de saúde, o capilão ou mestre irá à capitania do 
porto dár entrada, onde se tomará nota do nome do capitão, da 
embarcação, praça ou porto a que pertence, do dono ou consigna- 
tario, numero das pessoas da tripolação, lugar donde vem; nação 
a que pertence, seu porte em lonelladas,quaes os passageiros, qua- 
lidade, e quantidade de lastro. Se o capitão ou mestre não poder 
ir-pêssoalmente, mandará a sobredita declaração por escripto, € 
Er Ka aan ou por algum dos officiaes da embarcação. 
(Art. 18 ) - " l f 


£423, As barcas de vapor a helico, empregadas na navega- 
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du da Inglaterra para: o Brasil; são despensadas de dàr'entrada .. 
dg alfandegas dos portos do-imperio-em que tocarem para entre- 
t malas, c largar ou receber passageiros; uma vez que não tra- 
m Cargas para esses portos; devendo o guarda-mór no acto da 
sita a bordo, permiltir odesembarque “da bagagem dos passa- 
tros, e declarar a barca désémbarácada para seguir eoni os pas- 
deiros que tomar nesso portò: no porto! para que! trouxerem ` 
iga, serão admillidas a immediata descarga polo scu manifesto, . 
á ficarem sujeitas'à escala: podendo visitar, “finda a'descarga, 
a 9 resto dos sobreselentes a bordo, sem obrigação“ de depo- 
dl-os na alfandega. (Ofn. 121. 28. ou. 18467) m 


+ 


8,5 dez, 1846.) 


a y " - 
Esta ordem 'nenhuma isenção oulorga'aos vaporés de que trata (0: n. 


- 124. O capitão que entrar em porto estrangeiro, é obrigado 
“Presentar-se a0 consul do imperio nas primeiras 24 horas uteis, 
<A depositar nas suas mãos a guia ou manifesto da- alfandega, 
“ido de algum portó do Brasil, c a matricula ;'6 a declarar e fazer 
“Notar nesta pelo mesmo consul, no acto da apresentação, ‘toda c 
Ualquer alteração que tenha occortido sobre o màr na tripolacáo 
9 navio; c antes'da sahidá às ijue- occorrerem durante a suá és- 
tada no mesmo DOLIO. M, E: bo. 
Quando a entrada fôr em porto do imperio, ' o déposilo 'do ma- 
Hesto terá lugar na alfandega respectiva, havendo-a, e o da ma-" 
"icula na repartição onde esta se costuma à fazer (1580); com as 


M [] 


Sbreditas declarações. (Cod. Com. art. 511.) A 


2425. Os militares fardados podem entrar armados nas re- 
Partições publicas, em acto do seivico. (A. n. 21. 48 jan. . 1855.) 


126. Entregue oaclo de entregar, dar, resti- 


1127. Aalfandoga da côrte devo fazer as entregas do 10 em 
10 dias. (P. 3 jan. 1837.) : 


“2128. .Do resto do dinheiro do rendimento do:mez, déve ter 
lugar no 1º dia ulil do mez subsequente, tanto niralfandega como 
“No consulado, acompanhando a guia que declare ser por conta-do 
"endimento, reservando-se a parto em documentos para entrar 
COmroresto,indemnisando-so depois qualquer diferença: resul- 
“ante de liquidação feita na:contadória. Esta disposição não:so 
entendé com o resto dó rendimento ' do mez“ultimo: do^'exercicio, 
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devendo com tudo reservar-se no resto do rendimento desse pe. | q 
a Ss que fôr-salisfactoriamente-indispensável'para à desp? D 
dello. (P.n. 9, & fev. 488.) => - 7 7- "i 


1129. Entrega.—- Deve-se fazer entrega das quanti? t 
que entram por deposito, logo que forem devidamento reclama ^in 
qualquer quo seja o exercicio. (P. n 144, 25 mai, 1849.) + | 

Am a ARE | 


4- 4 i - | 
1130. Entreposto.—Ou entreposito. Em geral b ^is 
tormo significa um lugar onde se põe em deposito fazendas, | 

l 


1 


qu 
so quer levar mais longe. Em linguagem propria de alfandege, 
os entrepositos são considerados debaixo de dous aspectos dik 
rentes; umas vezes como armasens prohibidos n'uma certa est? 
são; e outras vezes como depositos, em que as mercadorias teet 
o privilegio de estar um tempo limitado sem pagar direito algu” 
de sorte que nesta circumstancia se julga que as fazendas nào ten 
ainda entrado ou tem sahido com isenção de direitos. (Guy? 


1131. Equidade. — Termo jurídico. Esta palavra Kk 
em jurisprudencia duas acepções: 1º pòde lomar-se por aq! do 
ponto de rectidão que determina a decisão de um.juiz quan 
T seguir as regras stricilas, a que é obrigado a conformar-s^ 

tambem significa ás vezes a justiça cxercida, não, segundo j 
rigor da lei, mas, moderado e adocado rasoavelmente. (Dareat) 


l 
) 
0 


41372. As repartições suballernas devem se guiar em, su 
decisões pelos principios de direilo, c assim observar exàt um 
mente as disposições dos regulamentos: ao thesouro porém pe” 
suprema inspecção que exerce em todos os negocios fisçacs, C 
be, em certas circunstancias, guiar-se e deliberar, segundo * 
principios de equidade. (P. n. 232, 20 set 1851.) 1 


1133 .Equipagern.—Gento da equipagem, à trip” | 
lação, a chusma. Nesta denominação so comprehendem generi Í 
camente todas as pessoas que formam o armamento’ de um navio, ] 
© o mesmo armamento. O capitão, o capelão, o segundo, ou cem | 
tra-mestre, o escrivão, o piloto, os marinhoiros,»c aléos moço 
grumeles, o pagens formam o'complexo da genle.addida ao navio 
ARE so chama equipagem,e a que perlence a qualificacáo de gente 


o mar. (Ferr. Bore, Dic. Jur. Com) + 


. 1434. Erro. — Termo juridico : é um pensamento, O! 
opinião, ou persuação contraria a verdade. Em direito erro sign” | 
fica muitas vezes o mêsmo que ignorancia ; eis.abi por que se de 
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hteo erro de direito, a ignorancia de que;a:lei, ouro costume 
Wreve, (Ferr. Borgs Dic. Jur. Com.) - E i » ME 


N35. Ainda mesmo sendo praticado pelo.empregado no 
“culo do despacho não salva o despachante da multa (837). 
“41136. Escala:— Termo de commercio: em porlo—por- 
Ke Illérmedio da partida e do destino, em que o -navio “toca” na 
D Reen. Este porto ou se designa expressamente no fretamento, 
m še entende por costume, ot se estipula em generalidade pela 
| pula = fazer escala, tocar em qualquer parto. (Ferr: Borg. 
Jur Com.) |. Mie. dogs qb 


: 11935. Escaler. — Viile embarcação (1038). 


t 1128. Escampo. — E’. a troca ou: permula:de uma 
Sa Por outra. Sobre a siza que devem pagar dispõe os Arts. de 
28 de 27, set. 1476. cap. 1. $2:L. 31 out. 4835 art. 9 $ 9.—E 
"itio do o elTectuar mercantilmente o.Cod. Com. àrt..221.'a 225. 
i 39° Escripturação. — Termo commercial. E' oquo 
i EScrevo nos livros de um escriptorio commercial. -~ Escriptu- 
e mercantil é pois synonimo de livros commerciaes.— A es- 
ai tração de um negociante deve merecer-lho a mais sizuda 
lr "rio: ella comprehende a historia de sua vida mercantil, mos- 
*-Iho-o estado de seus negocios, e por tanto da sua regularidade 
Em Si que depende a sua existencia commercial, Em mil vasos a es- 
ha Plttraeio do commerciante é prova ou adminiculo de prova: istó 
| "y à para mostrar a sua ponderação. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 
is commerciantes brasileiros é regulada'e indicada no Cod, 

* Grt. 10 a 20. À ; nas 


, 840. Haverá nas mesas de-consulados:-livro de receita dos 

(iilos de mdr soit e da contribuição das casas de caridade. 
*9- 30. mai. 1836. art. 106. gnum 

31413. Livro de roveita dos 45 */, idas embarcações era to 

Beiras, è dos 5 */, dos nacionaes. ($ 2. ~ s À 


t 1142. Livro de receita dos direitos do exportação erespec- 

o expediente de capatasias. (S 3.) 
1148, Livro do despachos livres ou dos generos que não pa” 

as direitos, com “ma só columna à direita para o expediente 


Capatasias que iajam de pagar. (8 5.2 


—— 


DES 
E! , 


1144. Escripturação. Livro de receita das multas 
que se tiverem tornado irrevogaveis, escripturado conforme 0 4% 
alfandegas (1183). (§ 5.) À i 


S445. ‘Livro de receita de emolumentos de certidões. (8 0) 


` AAAG. Livro de receita do dizimo dos generos de produc | 
do municipio da côrte, que sc cxportarem dello para os porlos do, 
imperio fóra do dito municipio e provincia do Rio de Janeiro, 09: 
quatro columnas po o recebido em dinheiro, em assisnados ( 
assucar, premio destes assignados, e expediente do capalasias qu. 
hajam de pagr os generos. O dizimo dos generos que, so expo 
tarem para fóra do imperio sorá lançado no mesmo livro dos di^ 

` reitos de oxporlação, que terá para esse fim as columnas precisi ' 
(1027972 - ^ -eucs Sid 


4247. Livro do restituições, escripturado como: o do recti 
ta de exportação, com columnas para os mais direitos e rondas 
e logo que, se restiluir alguma quantia se lançará'na margem do 
vro de receita respectivo uma verba de referencia a esto de rest” 


Auicóes, e. outra, semelhante no respectivo despacho, (£ 8.) 


| 1148. Livro do depositos em dinheiros escriplurado. com 
o das alfandegas (1184) (89) ^^. — ^. "prorado: oi 


| 
41149. Livro da despeza dà mesa, em + ue so lançará a qu. 
O thesoureiro fizer com às folhas mensães dos vencimentos di 
empregados (1074), guardas, :o capalasias, quando administrad | 
por Contáruia Fada mte qna ;e,com a'compra dos utensilios’ 
,objectos necessarios para o expediente; tudo conforme o mode” 
To do das alfandogas (1187)-($ 10,1” . orme o m 
| 
1 


. 23:50. . Livro da receita e despeza geral da mesa, escripturt 
do como o modelo do das alfandegas (1204) onde se lançarão em 1º 
sumo no fim de cada dia as sommas de todos os outros livros al” 
xiliares, tanto do receita e despeza, como de depositos, e bem 35 
„Sim os recebimentos, e. podem los: que não tiverem auxiliar. pro" 
prio, de modo que pelo balanco desto livro se conheça o saldo. to” 
tal em cada um dos valores que o thesoureiro deve ter à seu car 
-B0/ 0 qual assignará com o escrivão asireceitas diarias, o esto 0? 
assônios de despeza. ($ 11.). Tp. Cae or ve. 


“LA. Livro dotormos do matricula das embarcações. (S 42.) 


MN VS 


LAMPES CACTUS n EU ^ trao O 
1152. Livros de entrada.e sahida dos gêneros nos trapiches 


" — 


um e paga E a 

po, aldsens sujeitos a fiscalisação da mesa- (1198); os quaes serão 

N iplurados pelos respeclivos agentes, conforme o modelo dos 
? drmasens da alfandega (1179). (S 13.) 


A pts. Livro de registro de ordens superiores não impressos, 
“as do administrador (S 14.) ee es... is 


p ARGE. Livro do registro do informações, e oficios do admi-' 
; Slrador a seus superiores, ou outras autoridades. (S 45 ) 
f a55. Livros do talões das guias de embarque. (S 462 


" (156. Livros auxiliares dos mappas de exportação, nos quaes 
i ancará sómente a data e numero do despacho, a marca, a quan- 

pie de volumes, o peso ou medida de cada genero, a embarca- 

d que o leva, e porto para onde, c o valor por que foi despacha- 
© em columnas dislinctas para cada genero. (S 17.) 


, 413532. Além dos livros descriptos haverá mais os que as cir- 
mstancias occurrentes fizerem precisos, e que o administrador, 
pSCrivão julgarem indispensaveis para maior clarcza da escrip- 
tração o facilidade do expediente. (Art. 107.) : 


i 4858. Nas alfandogas que servirem de mesas de rendas, o. 
Iro do receita e despeza geral reunirá a do uma c outra, c os li- 
Bios de multas, depositos, emolumentos de certidões, despeza, o 
““8istros, poderão servir promiscuâmente para as mesas, se as= 
im parecer conveniente, havendo porém cuidado que nas tabellas 
te se enviarenr ao lhesouro e lhesourarias se faça distincção do 
te pertence às alfandegas e mesas. (Art. 108.) 


À 1159. Os livros da mesa do consulado do Rio. de Janeiro, 
*rào abertos,rubricados, e encerrados pelo director geral das ren- 
àS publicas, ou pelo subdireclor, e os das mesas das provincias 
los contadores das respectivas lhesourarias, excepto quando 
f 48 forem distantes, em cujo caso serão rubricados graluilamen- 
5: pela autoridade mais graduada do lugar. (Art. 109, D. n. 870. 


* nov, 1851. art. 35. $ 9. O. n 451. 22. ab. 1857. art. 3. § 8. 
M 5.613) ni ' 


~ EGO., Os livros de receita do direitos durarão sómente o 

“Amo financeiro (1211), € serão remetlidos em julho ao thesouró . 

Nacional os da mesa da córte, e às tliesourarias os das mesas das 

Provincias se ellas estiverem na capital, ou perto della, indo acom- 
" . 29 


oppe 


pauliados dos despachos, e no thesouro e thesourarias se proce” 
rá immediatamente á liquidação das contas na fórma da lei. Ce 
reg. de 1836. art. 110.) | 
1168. Escripturação.— As las, regulamentos A 

ordens impressos relalivos às mesas não se registrarão, mas i" 

encadernados pela ordem chronologica, e guardados na mesa p^ 
"administrador ; e quando forem derrogados,'explicados, ou allei | 
dos por outros, o administrador lançará à margem delles c ju? po 
ao arligo respectivo uma nola em que declare a lei, ou orde 
que assim o determinou, afim de facilitar aos seus successores: 
mais empregados o conhecimento de seus deveres ;.e igualmeh 
lançará a dita nola nas ordens manuscriptas que serão cmassalts 
nos seus registros. (Art. 111) 


1862. Para cconomia do trabalho nas mesas de consulados, 
as guias e ordens de salidas dos generos, termos de matrici 
das embarcações, certificados, e outros semelhantes papeis scii 
“impressos com os claros precisos para as circumstancias variavel” 
(Art. 119. 


4863. Acabado o expediente do dia, sommar-sc-háo os I 
vros da receita, e. de despeza para se conferirem, sempre 4º 
possa ser, ou no seguinte dia impreterivelmento antes de print” 
piar o expediente, com o dinheiro recebido, c com as sommas 0^ 
nolas em duplicado, que ficam na mesa, mas sem se fecha” 
rem as contas; e no 4^ dia de cada mez fechar-se-hão as do ant” 
cedente, nào só deste livro, como dos mais dc receita; e depois 
abatido em cada renda o que della se houvêr restituido nº aquele 
mez, constante do livro das resliluições, e conferida a somma cor 
o dinheiro existente, conhecimentos, se os houver, das entre? 
feitas por conta na thesouraria, documentos do despeza pag! 
pelo Lhesoureiro; lavrará o escrivão no livro de receita um term” | 
c com certidão do mesmo escrivão extrahida do termo, o com”. 
guia de remessa, segundo os modelos de escripluração da alfau” 
dega, o tllesóureiro entregará na thesouraria as sommas existen 
les, € os documentos da despeza'quediouver feito com o expediti" 
le, c outras quaesquer em virtude de ordem competente, o ali $ 
procederá com elles como determina o art. 39 § 5 (2083). Nas a 
fandegas quo servirem de mesa so incluirá a somma, dos vendi” 
mentos destas no termo que se lavrar no livro de receita dos di” 
reitos de consumo, mas com distincção dos que pertencem a Cà ; 
reparlição, e renda; c nas mesas que não servirem de alfandega 
e lermo será lavrado no livro de 1 1/2:do expediente (Ark, 119): 


1 


—192 298 


m 165. Quando pelas mesas se arrecadarem algumas contri- 
serio De ou rendas que não pertençam å fazenda nacional, ellas 
3 2 ancadas em livros proprios, excepto as contribuições para 
jj, Casas de caridade ; mas nem esta, nem aquellas outras irão ao: 
to de receita c despeza geral, nem entrarão no termo mensal 
àS rendas nacionaes. (Arf. 114) 
k 
h A 1165. Os despachos depois de conferidos com os manifestos 
“tdo encadernados pela ordem numerica, tormando tomos dis- 
Metos, pertencente a cada livro do receita, em cada semana, 
I Ou trimestre, segundo o maior, ou menor numero que delles | 
" er. E para que o iurmato destes livros soja regular, c so pos- l 
q m bem encadernar, as notas para o despacho serão apresenta- 
d$ em papel almasso, ou outro do mesmo tamanho, com mar- 
Sens sufficientes. Haverá todo o cuidado na conservação destes 


TANE e em que se nào desencaminhe algum despacho (820). 
rl. 115 ) 4 i i 


1266. As rendas geracs internas que se arrecadarem nas 
Csas serão escripturadas segundo os modelos que se tem dado 
08 respectivos regulamentos. (Art. 116 ) i 


296%. Far-se-ha nas mesas o balanço (400). 


1268. Mappa de exportação dos generos de produção e ma- 
Nufacturas do paiz para fóra do imperio, com o seu- resumo, or- 
Sinisado à semelhança dos de importação das alfandegas (11910). 
Com a diferença que em todos os gencros deverá haver, além dà 
Columna da somma dos valores por que foram despachados, a 
do peso ou quantidade de cada genero, reduzidas as medidas às 
do Rio de Janeiro. (Art. 117. $ 2.) 


8869. Mappas de exportação dos generos do paiz para cada 
um dos porlos e provincias do imperio, organisados como o ante- 
cedente, eliminado porém o valor dos generos. (S 3) 


2890. Mappa de exportação para fóra do imperio das mer- 

- Cadorias estrangeiras que já se houverem despachado nas alfan- 
degas para consumo do paiz; regulando-se os preços pela paula, 
Ou por arbitramento, quando nella não estejam, às quaes serão m- 
dicados pelos feitores das alfandegas, ainda mesmo n'aquéllas 
Mesas que dellas ficam separadas, das quaes se lhes ministrará 
para esse fim mensalmente as compelentes listas c despachos: € 
Segundo os dilos precos o escrivão c escriplurarios das mosas 
Caleularáo o valor da exportação c organisarão o mappa o sen re- 


! 
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sumo, conforme o modelo do de importação das alfandegas. Part 
o valor de outros artigos que pagam dircitos na exportação. jr 
mar-se-ha o preço corrente por ondo se houverem calculado b 
direitos, accrescentando-se para a moeda e metaes preciosos una 
columna do seu peso em onças. (S 4.) f à 


£878. Escripturacio.— Mappa de generos e me 
cadorias estrangeiras importadas por cabotagem, de cada um dos 
portos do imperio. para consumo do paiz, tendo sido já despacha 
das om algumas das alfandegas do imperio. Este mappa no Ri 
de Janeiro, Bahia, c Pernambuco, será fcilo nas alfandegas. (S 5) 


AEI. Mappa dos generos de producção nacional, importados 
de cada um dos porlos do imperio, ou seja para consumo do pai 
ou para exportação, organisado como o do S 3 (1169). (S 6.) 


ARTB. Mappa das embarcações .c suas toncladas, entradas 
directamento de portos estrangeiros (incluidas as que tiverem fei 
to escala por outros portos nacionacs ou estrangeiros) .c-sahidas 
tambem directamente ou com escala para outros portos nacionaes 
“ou estrangeiros. As embarcações mercantes quo tiverem entrado 
no decurso do anno financeiro, e no fim delic-ainda existirem no 
porto, serão logo arqueadas, so ainda o não estiverem, afim de SC 
comprehenderem neste mappa com as suas toneladas. (S 7.) 


182724. Mappa dos barcos nacionaes de cabotagem, c suas 
toneladas, entradas de cada um dos portos do imperio, e sahidas 
para cada um delles, directamente, ou com escala, com dislincção 
dos porlos de cada provincia. (S 8 ) ni 


883%. As tabellas c balanços de que trata o $ 4 (400) do ar- 
tigo antecedente serão semestraes, comprehendendo as do 2º sc- 
mestre do anno financeiro, todo o dito anno (1211); e os mappas 
de que trala o $ 2 (1168) c seguintes serão annuaes, e por annos 
financeiros E para que estes trabalhos possam estar promplos o se 
remeltam ao thesouro, e thesourarias impreterivelmente logo de- 
pois de findo o semestre, e o anno a que pertencerem, se irão fa- 
zendo mensalmente mappas subsidiarios para se recopilarem à 
final. (Art. 118 ) å l 


. 1826. Haverá na alfandega dous livros de registros de todas 
as embarcações mercantes que entrarem no porlo, um para as 
embarcações que vierem de fóra: do imperio, outro para as cos- 
.leiras ou de cahotagem (1928). O registro conterá o dia, mez € . 
anno da entrada — a quantidade, e nome da embarcacáo-- nação 


: ano Pertence -- quantidade de suas Loncladas -- nome do com- 
ue ante, e do proprietario — numero de ofliciaes e marinheiros, 
D 3 d'onde vem, onde tocou, e de seu destino -- se carregada, 
in lastro--se extra por franquia, para descarga, ou carga. No 
€ cada registro deixar-se-ha um claro-para se lançarem as 
Servações que occorrerem : v. g. seguio para descarga, ou'car- 
+ esembaraçado para sabida a tantos de tal mez e anno. Os bar- 
^ ins Steiros que vierem dos portos da mesma ou de outra pro- 
“1a, poderão reunir-se cm um só registro. Nas alfandegas de 
Uor trafico deverão ser impressos estes livros com os claros ne- 
los para as circumslancias variaveis; e lerão no fim um in- 
fe m Phabotico onde se irão lançando os nomes das embarcações 
livo 'S estrangeiras a nação a que perlencem) e as folhas onde cs- 
Tem registrados. (Reg 92. jun. 1836. art. 115. $ 1.) 


tA S2. Os de termos de entradas, que devem dar os com- 
ist antes das ditas embarcações serão lavrados debaixo do rc- 
po da embarcação, e poderão ser impressos com claros conve- 
parles. Para as embarcações costeiras basta um termo geral, 
TM que entrarem no mesmo dia, ondo os mestres irão assig- 
pado successivamento — Destes registros se mandará no Rio, 
la, e Pernambuco, as mesas de rendas, um extracto: diaria- 
s para servir a arrecadação dos direitos de ancoragem, e otl- 
S impostos a cargo das ditas mesas ($2 ) 


E 1878. Livro mestre, onde se lancaráo os manifestos da car- 
i e prelender descarregar, os volumes de mercadorias que cn- 
re, “IR na alfandega, incluidos os da esliva, com os seus nume- 
E Marcas, e contramarcas—os generos a granel —sem quanti- 
0 Ro, peso ou medida — armasem em que foram recolhidos — e 
que moz, c anno da sahida da alfandega. Este livro para que so 
divia trazer em dia nas alfandegas‘de maior tralico, poderá ser 
YN ido em varios tomos, que se dislribuirão pelos escripturarios; 
Qs. um para as mercadorias importadas em embarcações estran- 
as às, que entram para descarga de todo o carregamento --oulro 
caez 'IPorladas por franquia —- outro das importadas por embar- 
“oes nacionaes que vierem de portos estrangeiros, c das do im- 
Ho com mercadorias estrangeiras. Os tomos das embarcações 
c $ descarga c franquia ainda se poderão subdividir, se fôr pre- 
is havendo um para a nacáo quo mais commercio fizer com o 
did outro para os de menos commercio. E cada um destes li: 
de erá no fim seu indice alphabetico dos nomes das cmbarca- 
“*S com as folhas onde estiver lançado o manifesto. (S 3.) : 


1 1:9. Haverá um livro de entrada e salida de cada arma- 


= SOR 


- = e mid ih 
sem onde se lancaráo os volumes de mercadorias que cniral V4 
e sahirem do armasem, com suas marcas, contrâmarcas e nu! 
ros. (S 4.) 


" A oo 
1180. Escripturação. — Livro do receita dos unt 
mentos que se arrecadarem na alfandega, e outro igual de desp? 
para a restituição de direitos. (S 5.) À 
` 


. 4854. Quando não fòr possivel quo um só escripturario 07 
eripture o dito livro de receita, dividir-se-ha cm dous, um na 
os direilos de consumo, e outro para os de reexportação e baldes 
ção, e para'os despachos que só forem sujeitos ao pagamento 
expediente ou deste e de armascnagem. (S 6 ) | 


1882. Acabado o expediente do dia, ou no seguinte an”. 


de começar, sommar-se-hão as receitas para se conferirem C0 
caderno do thesoureiro, e com o dinheiro recebido, e somma. 
assignados, e com a somma dos despachos extrahida do regis i 
delles, mas sem se fecharem as contas, e no primeiro dia de C97. 
moz fechar-se-hão as do antecedente, não só deste livro como do 
mais de receita, e depois de abatido em cada artigo do receitl 
que se tiver restituido n'aquello mez, constante do competente li 
vro, e conferida a somma com o dinheiro existente, conhecimento 
sc os houver, das entregas feilas por conta na thesouraria, € C^. 
cumentos de despezas pagas pelo thesoureiro, lavrar-sc-ha no Ii 
do receita dos direitos de consumo um termo, onde se reunirão ti 
sommas de todos os livros de receita com a devida separação ; 
que se arrecadou do cada rendimento, e com certidão do escrivi 
e com a guia o lhesoureiro entregará na thesouraria as som™ 
existentes, e os documentos do despezas, que houver feito com 
expediente, ou outras quaesquer, em virtude de ordem compelent^ 
e ali se procederá com clles como determina o art 118 (1199. 
Li 


(S 7.) 


, 4443, Livro de receita do multas, no qual sc lancaráo Lodi? 
as que são impostas pelo regulamento e leis sobre alfandeg! 


($9) 


: » . s a "d 
1254. Livro de receita e despeza do producto de mercati" 
rias abandonadas por seus donos, c de outros quaesquer dep? 


los. (S 10.) 


1485. Livro do registro, em fórma mercantil, das letras d 
dircilos de consumo, de mercadorias despachadas por bald? 
ção, € reexportação, o outras quaesquer a receber. (S 11.) 


. 


m 
do 


Ü 


" 


e 


: TEX. 
1186 Livro de receita de emolumentos de certidões. (S 12.) 


P Mss. Livro de despeza da alfandega, onde se lançará a que 
lésoureiro fizer com as folhas mensaes dos vencimentos dos em- 


'Csados, guardas, e capalasias, quando administradas por con- 


o 
da fasenda nacional, e com as compras dos utensilios, e objec- 


S necessarios para o expediente, costeio das barcas da guarda, 
Saleres, etc., c a despeza assim feita lhe será levada em conta, 
dbonada na thesouraria, depois de cxaminados os documentos, 
q deve remelter no principio do mez (ou do trimestre, so für a al- 
to ega distante da capital da provincia) com o Lolal, ou resto do 
Mimento do antecedente. (S 13.) > ; 


,,ASS. A contribuição das casas de caridade, e outras, que 
"s perlencem à fasenda nacional, teráo seus livros de receita, 
'Oprios, que não jogarão com o geral. (S 15.) : 


4289. Livro de registro de ordens superiores, e das do ins- 
Pector, (S 16) 


1190. Livro de registro das informações, c officios do ins- 
Pector à seus superiores, ou oulras autoridades. (S 17.) 


11291. Estrahir-se-hão outro-sim dos despachos, o seu re- 


Sistro no decurso do anno financeiro; os trabalhos subsidiarios 
Para se organisar no principio do seguinte os mappas de todas as 
Nercadorias despachadas para consumo, baldeação, e reexporta- 
40 ; os quaes se remelLerão ao lhesouro para se organisar o maj- 
Pa geral de todo o imperio. (S 19.) 


Para estes mappas se irào enchendo diariamente as columnas respecti- 

BÀ vista dos despachos, ao passo que estes se forem recolhendo ao ar- 

tivo, e tomando-sc à parte os numeros dos despachos para serem depois 

Conferidos, e supprido pelo registro quando falte algum. Nas alfandegas 

à Córte, Bahia, Pernambuco, e Maranhão é um amanuense encarre- 

nido uL da organisação dos mappas. (Reg. 19. jan. 1838. 
3. ; , 


1192. Além dos livros acima descriptos haverá mais os quo 

S cireumstancias occorrentes fizerem precisos, c que o inspector, 

à escrivão julgarem indispensaveis para auxiliar a maior clareza 
da escripturação, e a facilidade do expedienle: (Art. 116.) 


d 1193. Todos os livros de que tratam os dous artigos antece- 
en tes serão abertos, rubricados, numerados c encerrados pelos 
"IPregados do lhesouro e lhesourarias, a quom competir (1159). 
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4 À a . žo [U^ 
Nas alfandegas siluadas a grande distancia da capital; serão rua 
: brieados pela autoridade civil mais graduada do lugar graluild 
menle. (Are. 117.) 


1194. EscripíurneRo.—0Oslivros do receita A 
direitos durarüo sómente o anro financeiro (1214), e serão 1 
mettidos em julho ao thesouro na côrte, e à thesouraria nas 5. 
vincias, se estas estiverem na capital, ou perto della',- no 
acompanhados do livro dos despachos e de uma via dos matii 
festos, e do inventario dos volumes, 6 generosa granel, q 
ficam existindo na alfandega, ou armascus alfandegados ™, 
ultimo de junho; e no thesouro e lhesourarias se proceder 
immediatamente à liquidação das contas na fórma dali. (Art. 119: 


11495. As leis, regulamentos, tratados, c ordens, impress 
sobrc as alfandegas; não se registrarão, mas serão encadernado? 
pela ordem chronologica, e guardados na alfandega pelo inspecto 

“e quando forem derrogadas, explicados, ou alteradas por outro 
o inspector lançará a margem dellas, o junto ao artigo respectivo 
uma nola em que declare a lei ou ordem, que assim 6 determino! 
afim de facilitar aos seus successores e mais empregados o C07 
nhecimento-do seus deveres: igualmente se lançará a dita nota n35 
ordens maniuscriplas que serão emassadas , e nos scus registros 
(ATI. TION " E s 


1396. Tambem os manifestos apresentados pelos comman- 
dantes das embarcações não se registrarão, bastando o lançament- 
to delles no livro mestre, como determina o S 3º do art. 115 (1178) 
mas serão numerados seguidamente até o fim do anno, c emmas? 
sados, e guardados còm toda. a cautela pelo escrivão da alfandos 
ga: uma das vias do manifesto será guardada pelo inspector, € 
numerada com o numero que tiver a outra. (Art. 420) ` 


4297 Para cconomia do trabalho, nas grandes alfandegas, 
as ordens para desembarque, ou outras quaesquer, os termos d? 
visilas, etc., serão impressos com os claros necessarios para à 
circumslancias variaveis. (Art, 121.) 


1198. Conlinue a escripjuração dos goneros de entrada, nos 
trapiches, como se fazia antes do regulamonto de 30 de maio do 
i5) (1152) com as alterações abaixo prescriptas. (O, 29. jan. 
1838.) . Wes jm, e E 


1199. No livro da entrada o sahida da aguardente, além das 


caes 


Pa x 


| tire 
lida 
ij 


ado das pipas, e na sahida, levand 
eros que declaram os despachos, se 
Sis ou columnas de seu destino: (S 4^.) 


umstancias que já encerram se manifestará na entrada à quan: 
0-se-à uma sð columna ós: 


‘dará sahida ás pipas nas 


RICE ub. 


2299 “O livro de caixas c fechos do assucar expressará na 


|: 3 - 5 f 
, uo, uma Columna para 0. 


q Peso liquido à tara, e. na sa 
| "is caixas do cada um despacho. ($ 2.). 


b : 12041. Naes 
10 peso. (S3) ^ 


». 


1262. A escripturação da e 


peso bruto; 


à n 


“atada a quantidade. das mesmas caixas e fechos, e contérá além 


»pospondo-s8 à colimna 


hida se fará menção da quabtidade 


cripluração do assucar em saccos se designa- 


EN ; X 


PEE UL 5 

dest € ntrada o sahida dos generos miu- 
- 3, ainda que feita em um: só livro; terá cada genero cum 'folio 
Úislincto, havendo no principio do livro um indice. para mostrar- 


olha em que se acha lançado o genero. TO o AROS de cR 
D LU NE k js 4 i Y Cusil"i EE, d 
Go C RN Ex M s Lar M dert vet 

—— 32695... A escripturacáo do café far-se-ha separada do! livro 


do 


3204. O livro do recita o do 


“Seripturado por um enpreg 


Cor da mesma alfandega. (Heg. n. 67 1. 25. 


E tddi 


- 4 "^" 
oeste livro se deve compreh 


N miudezas, em livro proprio, ercado para; esse fin 
es onde se fizer maior deposito deste genero. (S 9.) 


ado para es 


? $a. 


ender:a rent 


1, nos trapi- 


speza goral da alfandega Será 


sc fim nomeado pelo ins. 
. marc. 4850. $ 4^.) 


E * om M A. 
Ja dos estabelecimentos pios. 


balanços resumidos se podem organisar por este livro, mas 0s es- 


Petificados “serão feitos pelos auxiliares que fornecem os titulos«que 5 
telles figuram. (P..97. ab. 1850. MS.) y 


- A295. Neste livro so la 
cadar c despender diariamet 


` Ü x 


dos pci Ui A 3 "i f V^ Ped , 
ngará em resumo tudo o Aa 
te, à excepção todavia do que diz res- 


Peito ai mpugnações que continuarão a ter sou ivro proprio, pas- 
- Sando sómente deslo para o de receita e despeza no fim do ;mez, 


^ 


3 parle que pertencer 


à. fasenda nacional. “Às cargas do.receila 


Serão no fim do dia assignadas , pelo escrivão 'o lhesoureiró, sen- 
O por isso desnecessarià a assignatura 


II ox o 


Xe 


Toi estripturada; c à sua impórtancia em dinheiro ou em assigna- 
30. 3 


esto nos-livros:auxilia- 
f. re CT Au ke. 


- v 


Ry DATA E 


livros du- 


P 


dizes S MD 


E oie 


Eua Qt . x 0s 
dos. A' vista desta nola, depois de conferida pelo escrivão, cord 
assentos do llesoureiro, proceder-se-ha ao lancamento da E 
ta; sendo depois as mesmas notas convenientemente emmassat^ 
2 3,y as sir; Ame 
(S 3.) 


1207. Escripturação — A despeza que sc fii 
será lançada à vista dos proprios documentos mandados pas 
por despacho do inspector, os quaes serão relacionados confor" | 
as differentes rubricas. (8 4.) 2 
L 


í 
i 
| 


1208. No fim do mez encerrar-se-hão as contas da recti 
e despeza, e conferido o saldo e suas especies, sc fará dello tr? 
porte para nova conta do seguinte mez. (S 5.) 


E : -A-RABS 
1299. Os saldos que respeilarem a um exercicio não S 
confundidos com o de outro ; havendo para cada cxereicio um 
vro de receita c despeza (S 6.) 


1210. A importancia das letras de reexportação serão ca | 
regadas ao lhesoureiro em especie no livro de depositos, c d? 
„passadas ao livro caixa. (P. n. 99 21. ag. 1850.) 


AZAA. Não se feche.no fim dos doze mezes do exercicio, ^ 
escripluração, mas conlinue-se a escriplurar a renda que .se 0 
arrecadando no semestre addicional, remellendo-so, quadros 0 
meshia renda á directoria geral das rendas publicas, depois do 
encerrados deflinilivamente os livros, no fim do dito semeslre addi- 
cional. (C n. 104. 4. ab. 1855.) —— 


Esta disposição é extensiva às mesas de consulado. (O. n. 26. 23. ja?! 
1857.) | ^ 


8222. Escrivito.— Chama-só escrivão ao empregado — 
do repartições fiscaes que tem a seu cargo, o lançar em livros? | 
descripção dos generos e fazendas, e os despachos e direitos que 
pagam; lem diversas allribuições mesmo fóra da sua repar 
lição ou mesa. j . ^ 

8213: O escrivão da. mesa do consulado e o da alfandeg? 
“é especialmente encarregado de dirigir, e fiscalisar a escriptura- 
ção, e contabilidade dellas, c o responsavel pela sua legalidade, 
RO e clareza. (Reg. 30. mai. 1836. art, 37 e 22, jun. 1836 
art. 35. i l , 


` 


AZAA. Compele ao escrivão rever por si (o quo deverá fazer 
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| üpre que lhe fòr possivel) ou por qualquer dos escriplurarios, 

“Calculos dos feilores sobre o peso, quantidade c taras das mer- 
| rias, c os dos escriplurarios para o pagamento dos direitos, 
Postos, c dos outros rendimentos de maneira que nunca se dé 
0 Prompto o calculo feito por um empregado sem ser rovislo 
Vr outro (365 0 1394). (St.) — n... 


| Gn? a5. Sacar as letras oii bilhetes sobre os assignantes pelos ` 
Jd gatos que ficarem a dever à fasenda publica, ainda no caso de 
dr servindo do administrador, ou inspector. (S 2.) 


220 LEE. : 
j ESEG. Distribuir proporeionalmente pelos eseriplurarios, e 
"llànuenses, a escripturação c coutabilidade, de modo que ande 
"Ihre em dia, e se não demore pelo atraso della o despacho, e 
"pediente, revesando o trabalho por lodos os escriplurarios o 
M ânvenses, para que se façam habeis cm todo o expediente, e 


E ccáhia só em alguns o de maior peso, e responsabilidade. 


i 1282. Fazer cxtrahir, c entregar ao: administrador, qu ao 
Ispector o balanço, tabellas e mappas de que tratamos ars. 117 6 
18 (400 c 1168 c seg.) cart. 145 $186 19 (401 e 191). (S 4.) 


8239. Conferir, c fazer conferir polos escriplurarios e ama- 
lenses os manifestos, listas de descarga, c outros papeis c do- ` 
“mentos, pelo que serão preferidos para estes empregos nas al- 
indegas pessoas que tiverem conheciméntos das linguas, prin- 
“palmente da ingleza c franceza ($ 5.) 


, Distribuam-se estes documentos com igualdade por todos os escriplura- 
mue aimauuerises, qualquer que seja o serviço em que estejam: dando-se 
Porém o mais facil aos qut mais occupados estiverem ; e no fim: do mez. 
Quando se dividir o producto das diferenças, desconte-se aos que houve- 
em faltado por mais de uma semana, por qualquer motivo, a parte cor- 
*5pondente do tempo que faltaram. (P. 9. mai. 1838.) à 
$ quando desta conferencia se conhecer que desembarcaram menos gc- 
da do que os que se manifestára para esse porto. deve impor-se as penas 
9 art, 156 do regulamento (1508), embora já a embarcação haja sabido do 
ROLO, “sem estar corrente, mas só desembaraçada por fiança (718). (O. 
* 166. 16. jul. 1853.) 


8219. Modificar, de accordo com 0 administrador, ou ins- 
Peclor a escripturação no que não fôr essencial, quando al- 
Suma circunstancia não prevista nos regulamentos assim o exija, 
Submettendo-sc à approvação do Tribunal do Thesouro as altera- 
tes que se fizerem. (§ 6) a: 
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12%0.-Eserivão da entrada e descarga” 
O escrivão da entrada c descarga é obrigado a acompanhar 0 gu 
da-mór nas visitas das embarcações no porto, depois de descal 
regadas, lavrando desses actos os termos necessarios. (Reg. ^^ | 
jun. 1836. art. 38. § 1º.) i : ! | 


^ 


12252. Tomar o fazer tomar com toda a clareza os numero 
marcas, e conlramarcas.dos volumes desembarcados nas pontes 
da alfandega, e conferir os que desembarcarem em lanchas, E 

0 


veiros, ou barcos com as listas que os devem acompanhar, € q! 
depois da conferencia, que fará constar por verba por elle rub! 
cada, serão remeltidos ao armasem para se fazer por taes li5ld 
seu recebimento. (§ 2.) — e 


r t s 2 
SES. hemeller ao escrivào da alfandega no mesmo di? di 
descarga das mercadorias, ou no immediato, as listas da desca" 
ga, depois do conferidas com os cadernos dos armasens. (S 3.) 


A 

A alfandega da córle usa guardar os papeis pertencentes.a cada navi? 
em uma capa, e assim remetel-os à mesa da conferencia. Esta capa é uma 
folha de papel almasso, impressa, com os claros: precisos no rosto do 
guinte modo: asarmas nacionacs, a nacionalidade do navio, procedencio. 
data da entrada, quando principiou a descarga, quando foi visitado, dep?! 
de descarregado, o numero do manifesto, data da declaração do capitê® 
quantidade e numero de listas de sobresalentes, das de bagagem dos pass!” 
geiros, das folhas de descarga, das folhas de sobresalentes, das de bagage 
dos passageiros, declaração de ter o navio ou não sido multado, e de qué 
acompanha uma copia do manifesto, Datada esta capa é assignada pelo 
escrivão da descarga, postos dentro della os papeis de que faz menção, 
é remellida à mesa da conferencia. 


. 822%. Distribuir os guardas que devem acompanhar a carg? 
que vier.de bordo das embarcações em barcos, saveiros, lanchas 
ou-outra qualquer conducção, para as pontes da alfandega, e a” | 
masens alfandegados. (S 4.) d ex 


LEETS Lavrar os termos precisos de todos os actos que M 
exigirem, no mar, e nas pontes da alfandega, e trapiches alfande 
gados. (S 5.) 


1225. O escrivão da descarga e seu ajudante é quo deve 
proceder à conferencia dos manifestos pelas listas de descarg? 
(P. 8. ag. 1837.) 


+ 


AFG., O de mesa de rendas presta fiança logo que é nomo 


— 237 — 


M Por que é o substituto do administrador que lambem é thesou- 
tro, (O. n. 117. 19. set. 1850) -. E ds s 


$27. Esquadra.— Termo do marinha militar : como 

Porção do armada naval, denota um destacamento do navios cm~- 

Dregados em alguma expedição particular, ou a terça: partè de 
Ih armamento naval. (Encyc. Brit.) 


, Os transportes da armada. quando não tiverem-carga da fazenda na- 
“nal, ou csta nào fôr sufficiente para alastral-os podem conduzir objec- 
93 de commercio, que devem ser manifestados depois de pagos os respec- 
vos direitos; não podendo porém fazer uso desta faculdade, fóra da 
torte, sem o consentimento do official da armada chefe da estação, se a` 
Ouver, ou da repartição da marinha, se este fôr superior em graduação 
10 commandante dos ditos transportes (O. n. 63. 17. fev. 1857.); podem 
“rém trazer, a titulo dé agasalhados por conta de sua guarnição até os 
Seguintes valores, a saber : “e 


O commandante até. . . clico. — 4002 “réis. 
Ofcapellão 9 2€: 9 5 ME EE 502» » 


O piloto e mestre, (cada um). . - . . - 200% » 
O escrivão, 9? piloto e contramestre (cada um). — - 15025600 » 


Ofcirurgiao -E a: e - m E. E 50% » 
t ub do gu Ash os: 1002  » 
O carpinteiro e calafate (cada um) - ^ +. 50 » 
Cada Matiníeiro |. qo. f e 240 `>» 
Cada 'grumele da- . Ju 192 » 
Cadapagem. . . PLE de GP ,», 


(P. 96. out. 1798. C. n. 414- 18. marc. 1837.) 


22238. Os generos importados para uso das esquadras ou 
Navios de guerra estrangeiros nenhum direito de importação ou de 
expediente deverão pagar, sendo posilivamente importados para 
liso das ditas esquadras; ou navios de guerra (*), uma vez que sejam 
Immediatamente baldeados sob a inspecção da alfandega, o a requi- 
Sição do encarregado de negocios respeclivo, sendo abertos € exa- 
minados os volumes abordo do-navio para ondo sc fizer à baldea- 
tao, tendo preferencia para esta descarga os navios que os trans- 
Portarem : sendo os volumes porém conduzidos para terra, Serão 

abertos pelos officiaes da alfandega no acto da entrada nos artna- 
Sens para pagarem pelo manifesto o expediente ad valorem sendo 
à avaliação feita pelo preço da pauta; ou por arbitramento em sua 
falta: os generos ou munições navaes que vierem bone fide para uso 


(*) Comtanto que sejam conduzidos em vasos de guerra da respeetivá nação. (L; 20. 
out, 1833, art, 15) 
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das esquadras ou cmbarcações de guerra, que por qualquer mo” 
tivo tenham de ser vendidos, pagarão os direitos de consumo: 
que será deduzido do preco-da venda: cos officiaes, como qual 
quer outra pessoa nacional 'ou..estrangeira, são sujeitos ao 10 
gulamento do porto, c fiscalisação da alfandega, sendo-lhes appi 
caveis as multas comminadas no mesmo regulamento, e sujeilos? 


. delencáo até satisfazerem-a. (P. 30 ab. 1835.) 

8229. Esquadra. — Os generos que, depois de ch 
trados nos portos forem comprados para uso das crnbarcações de 
guerra estrangeiras, deverão pagar os direitos de consumo ; n4? 
pagam porém os de exportação os generos de producção e manu- 
factura nacional destinados ao consumo das Lripolações, mas 8% 
mente quanto baste para supprir-se até o porto de scu primeiro 
destino. (P. 48 'dez. 1835.) E. 


1230. Estaliia. — Chama-se cstallia. a demora, que O 
capitão de um navio fretado para o transporte de mercadorias € 


obrigado a fazer no porto aonde chegou sem que por isso se llit 


deva mais couza alguma além do frete convindo. Ellas dividem-s€ 
em regulares c irregulares ; as primeiras são as que nascem do 
causa necessaria de receber ou entregar uma carga, e quo 540 
por tanto convencionadas entre o afrelador e o capitão, correlati- 
vamente à qualidade da carga, c descarga, c da viagem contem- 
plada no contracto, e coherentes ao uso da praça ou nação, «m 

ue se contracta.-- Irregulares são aquellas que nascem do acci- 
dente de mar, ou de caso forcozo; c que por isso quanto à du- 
ração e efeitos nào são reguladas nem pelas: convencóes, nem 
pelos usos. (Baldasseroni). 


4234. Estiva. — Em sentido proprio estiva é lodo o fun- 
do interno do navio de pópa a-próa, debaixo da primeira ponte. 
D'ahi deu-se o nome de estiva às grades que sc põem no.porão 
debaixo da carga para que esta não assente no costado, c pese por 
igual no navio.— Deu-se depois o nome de estiva ou estiba a0 
peso, e d'ahi ao despacho das cousas que se despacham ppr peso. 
(Ferr. Borg. Dit. Jur. Com) ` 2d s 

4232. Extorno.— Têrmo do jurisprudencia commer- 
“cial. — Quer dizer dissolução de contracto, dislraclo. — Em subs- 
lancia é só um o fundamento que dà causa ao extorno, c é a falla 
do um risco em genero ou especie; por que sendo o risco o objec- 
to do contracto (de seguro) faltando este, não tem podido formar- 
se o contracto. Se se não completa a carga do volta:o segurador 


doc 


En receber o premio inteiro ató a concurrencia da carga feita dc 
nm c 6 SÓ faltando a carga que recebe dous terços, Isto é me- 
: Mente um extorno improprio, que por favor da lei tem lugar 
àS viagens de longo curso, ou por contracto a-premio ligado. 
(lerr, Lorg. Dic. Jur. Com) "e 


1 


a 12383. Exame.— Em geral quer dizer averiguação, ve- 
| icação, (Per. e Souz. Dic. Jur.) 


, 12332. A averiguação e exame das caixas, feiches, c volumes 
id assucar, alim de se conhecer so o genero, peso e taras eslão. 
dlsificados, só terão lugar no tempo e pelo modo indicado no res- 
leclivo regulamento. (2121) e sempre com assistencia e na pre- 
Senga dos feitores e conferentes. (0. 28. ag. 1839.) 


1235. Nas caixas de assucar, sua apprehonsáo c julgamento ` 
*6 regula como determina o cap. 17 do reglamento de 22 do junho 
fo 1836 (225 a 932) excepto a remessa do auto ao juizo ordinario. 
(0. 31,marc. 1840.) : pm 


1236. Exercicio. — Termo fiscal. —E' o systema de 
“Scripturação da receita e despeza do Estado.—— O exercicio tem 
02e mezes, contados de julho de um anno a junho do seguinto: 
lvide-se em dous semestres, de julho a dezembro, o de.janeiro. 
à junho ; c subdivide-se em quarteis do-julho a setembro, de ou 
ubro a dezembro, do janeiro a marco, o de abril a junho.'O de- 
creto do 20 de fev.; desenvolvido pelas instrucções do 42 de ju- 
llo do 1840 , que creou esto systema; concedeo mais a cada oxér- 
Cicio um espaço, chamado addicional, no qual só se pódo cobrar 
Ou pagar por virtude dos direitos e obrigações contrahidas dentro 
do exercicio : assim, o espaço, addicional é destinado a cobrança 
: Ya renda, pertencente ao exercicio, e não effectuada dentro délle; 
30 pagamento dos servicos feitos dentro do exercicio, o a escrip- 
Uração da repartição. No espaço. addicional escriplura-so em 
dous jogos do livros, um do exercicio quo começa, c outro do quo 
inda, e cujas transacções se liquidam. e 
Este espaço addicional é para as repartições de arrecadação de 
Seis mezes, para as thesourarias de nove, © para o thesouro na- 


Cional de doze mezes. 


123%. Expcdieníe.— E’ uma contribuição quo' se 
Cobra nas alfandegas e consulados. Ali compõe-se de 4 */, que 
pelo $9 doart. 51 da lei de 15. dé nov. de 1831 substiluio 
9 sello das fazendas, taxas, capas, guindastes,. e capatasias; e 


4 
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de 1/2 *j,, creado pelo art. 8 do regulamento de 20 de setembro 
1834 em substituição dos emolumentos que até então sc.cobravar! 
nas alfandegas. O regulamento de 92 de junho de 1836, mandata 
cobrar estes 1 1/2 º/o de todos os despachos de mercadorias 657 
trangeiras, que se faziam nas alfandegas, A lei n. 109 do 11 de 
setembro de 1837 addicionou mais 1 ?/o, e a de n. 60de 20 de O 
tubro de 1838, deu-lhe nova formula, e applicação especial, bet! 
como creou o de 1/2.*/o paraas mercadorias e generos de produt 1 
cão nacional, em substituição de diversos emolumentos abolidos — 
. pela:porlaria de 26 de novembro dè 1834 : A tarifa de 18% . 
approvada pela lei n 369 de 18 de setembro de 1845 abolio a 0% 
-branca do expediente nós despachos de consumo, considerando-0 
incluidos nos direitos: pagos (*). Pelo que. pertence ao consulat? 
cobra-se sómente. 5 rs., em: arroba, (peso bruto) dos generos ^ 
mercadorias que embarcarem pelas suas pontes, isto por indem 
sação do guindaste, e risco do embarque o desembarque. 


Pelo systema hoje executado, cobra-se expediente nas alfandegas un" | 
camente? ` à ao P: | 
1.º Das mercadorias estrangeiras que, tendo pago direitos de consum? 
são navegadas por cabolagem : e éde 1/20 ou 5 % dedusidos dos direitos 
de consumo (1248), como equivalentes do 1 1/2 X. Es Se. E. 
«2.º Das despachadas com franquia de direitos (1256) que é de 1 1/2 % 
3.º Das nacionacs que é de 1/2 % (1243). 


1238. Expediente. — Para indemnisação das despe? 
zas de capatasias,das mesas do consulado, conservação das pontes 
o “guindastes, é risco do émbarque e desembarque dos generos 
ali, so haverá das partes. para a fasenda nacional cinco réis pot 
arroba de volume que embarcar, -e desembarcar nàs pontes, vez 
gulando-se: por orçamento, aquelles que não tiverem marcado O 
peso. A quota das capatasias será. calculida na mesma nota: do 
despacho, e paga com os outros rendimentos no mesmo acto, 
lancando-so porém, e escripturando-se com. distincção. eg 
30. mai. 1836. art. 96.) " 2. MV 


2239. As mercadorias estrangeiras, ainda.quo venham do 
um porto nacional onde já liverem pago direitos e expediente, são 
sujeitas ao 1 1/2 º/ do expediente nas alfandegas. (Reg. 22. jut 
1836. art. 99) dr wi Adi 


CE o Mae, ME LANA LS — o A E AS 
;, 4º) Este systema-autorisa a nossa opinião submettids na subnota & nota 007,cuja dou”. 
trina: deve ser generalisada n todós o5 casos em que os regulamentos mandam cobra" 
o expediente em dobra, como pena ou multa. A razão 6 que até 1814 dc todos os despa- 
chos que se faziam nas. alfandegas, e. cobrava tambem o expediente, e por Isso no 
censos em que era devida a multa se mandava exigil-o em dobro; tnas*hóje que, como 
fica dito, se considera o expediente incluido e pago nos direitos de consumo, basta 
bralo na razão simples quando fôr devido como multa. ^ 


1 
t 


t 


| a 941 m 


iio é na alfandega onde se despacham as mercadorias que se cobra o 
| Cliente, mas sim n'aquella em que são importadas. (O. 29. out. 1836.) 


| 4 Pu 
AO. Os generos despachados em qualquer alfandega do 
| npo por factura, ou arbitramento, e que as mesmas vem por 
mm agem devem pagar o expediente por novo arbitramento, e 
| ine Mais de direitos, pois que tendo pago os de consumo, podem 
| M ponie circular em todo o imperio, sem quo mais sejam sujei- 
gy OS Pacho de consumo, ou restituição de dificrença prove- 
a e de diversas avaliaçães ; € sómente a con ferencia para ovi- 

(b i Inlroduecào de mercadorias estrangeiras sem pagar direitos. 

* 10. nov. 1836.) a pr 


RSA. Os emolumentos de cinco réis em arroba (1238) só 

Cobram dos gencros nacionacs, ou estrangeiros que embarcam 
l &sembarcam nas pontes do consulado ou da alfandega, depois 
EY Pagar os respectivos direitos. (O. 19. dez. 1837. O. n. 115. 
| nov. 184%. O. n. 28. 3. fev 1849.) 


| i 12.42. Os generos importados para os barcos de guerra, por 
| E que nunca se despavham para consumo, baldeação, © reex- 
- "itacdo, é claro que não pagam expediente. (P. 97. fev. 1838.) 


1243. Os generos de producção c manufactura do paiz pa- 
jam Ras alfandegas 1/2 º/, em substituição de diversos emolumen- 
o, Que foram abolidos pelo regulamento de 20 de set. de 1834, 
p t. 8, e suspenso por.P. de 26 de nov. do mesmo anno. (L. 20. 
ut. 1838. art. 14.) | 


E Pagam este imposto sómente aquelles generos que effectivamente en- 


t E 
"arem nas alfandegas e forem por ellas despachados : sendo isentos 


ai. 1839.) 


^ 


12.8.0. São isentos de 1 1/2 “Jo de expediente os generos do 


Producção o manufactura naciônal, importados de uma para outra. 


"ovincia do imperio, ainda que a maleria emprogada naimanu- 


actum soja estrangeira (0. 18. jam. 1840.) — titm 


12.45. O azeite do peixo fabricado abordo de navio brasileiro 
Paga 1/2 “Jo do expediente (0. 15. jan. 1810.) 


1246. 0 oxpediente que o regulamento das alfandegas mans- 


i Pagar em diversos urtigos como pena ou multa (826, 847) não 
“º fomprehénde nos direitos da consumo,.e deve-se 'continuar a 
3t 


r 


Tuelles cujo despacho € proprio do consulado. 100. 10. nov. 1838, e 15. ` 


— rae Wa nov 


== 343) ex 


rém eseriplurados na columna propria das multas. (C. v. 1! 
30. nov, 18^.) i i 


y 

4247 Expediente. —O 1 1/2 de expediente ficou x 
eluido nos direitos de consumo (985) ; e por consequencia abot 

quanto aos generos estrangeiros que navegam por cabolage” 
depois de haver pago os direitos de consumo. (O, n. 19. 15 fer. 


n, 27, 4. marg. 1855.) : m ^ 


1 


s : É conn 
cobrar nos casos especilicados no mesmo regulâmento, senda p? 
| 
1 
e 
| 


8228. Conlinue-se a cobrar sómento nas alfandegas 0 exp 
diente sobre os generos estrangeiros navegados de uus para Us 
tros portos do imperio por cabotagem; ficando substituido por AP 
ou à */, deduzidos do que imporlarem os direitos de consum 
lançados na tarifa, que os mesmos. generos teriam do pagar ; 
fossem petes do estrangeiro (L. n. 369. 18. set, 15% | 
art. 21. i 


Este imposto, quanto às mesas de rendas, foi abolido pelo art. 12 da 
lei de 20 de out. de 1838. (0.6. nov. 1848. M. S,) 


Ni 


-1249.-Afarinha de mandioca e oülros generos naciona 
que não são sujeitos a despachos da alfandega, sahindo de un 
para outro porto do imperio, nào pazam o 1/2 */o de expediente, | 
que só é sujeito aquello genero que se pudor confundir com oulf? | 
semelhante, estrangeiro, ou so as partes o quizerem passar peli 


alfandega, devendo ser pelo consulado onde nada pagam. (00. | 
120: 29. out. 1845. n. 334. 29. sel. 1357) 


São sujeitos ao 1/2% de expediente: 1º, todos os generos do paiz que, ten 
do similares estraugeiros, com elles se possam confundir, e os que embo? 
ra reconhecidos como nacionaes, fóra da hypothese acima, convenha 
parte despachal-os pela alfandega (483); 2º, os comprehendidos na hyp% 
these acima embora vindos de portos da mesma provincia ; 3º, os nació" 
naes fabricados com materia prima estrangeira; quando houver semelht 
ça com identicos estrangeiros: 4º, unicamente os que tiverem a refer! 
semelhança:com o gstrangeiro, pois que fóra deste caso são isentos; 
os que forem despachados pela alfandega, embora o despacho se faça abof 
do, sobreagua, on os generos vão para trapiches alfandegados. O reconb” 
cimento da semelhança ou dessemelhanca que deve determinar a comp?” 
tencia da estação a quem pertence despachar se faça segundo a nature? 
e qualidade do genero, e não a differenca dos envollorios em que vê 
acondicionados. (Off. n. 334. 31. out. 1855.) R 


4i 


8850. Dos generos estrangeiros, que tendo pago os direitos 
de consumo, navegam de umas para outras provincias do imperio: 
cobra-so-arbilrando por.factura, isto é, dando as partes um valor 
rasoavel a totalidade das morcadórias, approvado: pelo feitor quê 


wes 


[5 xaminar, c. desse total deduzindo-se os direitos (811). (0. n. 
AN Jul 1816, Ou deduzindo da somma total da factura 1 1/9 */,, 

tirando della os direitos de consumo, e deste producto os 5 °/e; 
| ig É 0 expediente que devem pagar tacs mercadorias. (O. n. 49. 
| 9 mare. 1847.) FP É 
: RSA. Os diamantes pagam 1/2º/o, de expediente, como 
|, getero do paiz : regulado pelo art. 4 do regulamento de 2 de jan. 
I 21847. (942). (0. n. 8. 8 jan. 1818) 


1 


` 


dig “5%. Devem pagar expediente os generos que os despachau- 
" quizerem embarcar na ponte do consulado, quer esses generos 
nm de producção do paiz, quer sejam estrangeiros, que-sahiam 
r cabotagem. (O. n. 28. 3. fer. 1849.) 
a ` ` 
| 125. Os generos nacionaes exporlados para fóra do impt- 
RA que a elle voltarem, ainda que por arribada do navio, ficam 
p cilos não só a armasenagem da alfandega. como ao, expedien- 
tde 4/9, que serão deduzidos do preço da arrematar o para con- 
umno, on para de novo se exportarem, sem que por isso se resti- 
los direitos de exportação que haviam pago. (O..n: 160. 10. 
Mt, 18,0.) 


, 2254. De 1/2 */; é o que devém pagar os generos. do Perú 
gire que'forem navegados por cabolagem. (P. n. 232, 4. dez 
94 : " 


t.) 


8255. São sujeitos ao 1/2 “Jo todos os generos do paiz que 
"ndo similares no estrangeiro, com elles se possam confundir, e 
alíellos que, ainda conhecidos nacionaes, as partes “os queiram 

espachar pela alfandega, c isto ainda quando os gencros venham 
de porto da mesma provincia :'a cireumslancia de ser materia pri- 
"t estrangeira, nào obsla a que, concluida a obra, se repule na 
qo nal, devendo o despacho ser feito pela regra acima estabeleci- 

à. Os outros generos nacionacs, que não tem similares no estran- 
Beiro são isentos como o declaram as OO de 10 denov 1838,45 
Maio 4839 (1243) 18 jan. 1810 (1244) e, 29 de out 1855 (1249), 
alvo sendo despachados pela alfandega. qualquer que seja o des- 
“acho, por que enlào pagam o 4/2 “o. (P. n. 334. 31. out. 1855 ) 


$256. Bem que sejam isentos dos direitos de consumo, são 
todavia sujeitos ao expediente, se se demorarem nas alfandegas 
ù armasens nacionaes por mais de um mez os seguintes generos : 

» $8 mercadorias c objectos cuja importação livre tenha sido ou 
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fôr concedida (886), e 2º, as mercadorias de producção c induslrP 
nacional que tendo sido exportadas; regressarem ao imperio | 
(888). (Disp: Prel. à Tarif. 1857. art. 21.) 


1257. Exportação. — Termo commercial: é 9 acto 
do levar fazendas nossas para fóra ; e o commc.cio (que se faz E 
saccada de generos do nosso paiz para o estrangeiro. O contra” | 
rio de importação. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) i | 


4258. Extravio.— Termo syntclologico: é o dest 
dos direitos estabelecidos para a importação o exportação das mer 
cadorias: a introducção ou extracção, evitada a fiscalisação das 6$ 
tações de arrecadação de direitos nacionaes. O extravio é um GH 
me publico: e tão damnoso como o contrabando, do que o nos 
Codigo Penal, no art. 477 (626) faz synonimo. 


' 1359. Publicar-se-hão por editaes afixados na porta da 
alfandega, e inseridos nos periodicos, os nomes das possoas con 
vencidas de extravio c fraudes contra o disposto no regulamento | 
c a qualidado da fraude por ollas commettidas. (Leg. 22. JW 
1836. art, 290.) 4 ' 

- 1260, Factura.— Termo commercial, e administra- 

livo-fiscal. No 1º caso é aquella conta por miudo, quo o negocian- 
te forma do valor de uma mercadoria ou adquirida por commissi 
para levar.em descarga ao commellonle, ou remettida a outro por 
conta propria, para.sorvir de norma á vonda. — No 2º ao conjunt“ 
to do preço das mercadorias de que se faz o despacho, quando nã? 
estão avaliadas na tarifa. À isto so chama despacho por facturas 


ou ad valorem. 


1208. Fabrica Diz-se fabricas ou manufactureiras, 
as que por meio de maquinas, de mechanica, ou de'arlificios co™ 
vertem materias primas em objectos de óulra fórma ou qualidade: 
ou fabricam, preparam, affeicoam obras para as vender ou Irocat- 
As manufacturas são os productos das fabricas. — Um estado péd? 
subsistir sem commercio, mas sem manufacturas não póde flo 
recer. As fabricas augmentam o valor dos productos da terra, 
. accommodando-os aos usos da sociedade. As manufacturas pro 

curando a lodos os subditos de um estado trabalho c subsistencid 
augmentam-lhes as forças. E' o melhor meio do eslender a poptt 
lação, o fazer prosperar a agricultura D'ahi vem que os governos 
s Sgen mais ou menos privilegios. (Ferr. Borg. Dic. Jur 
OM. -— ; " 


Am 


t 


1262. Consideram-se como nacionaes as fabricas estâbole- 
tidas dentro do imperio. (D. n.:526.:28. jul. 1847.) E não preci- 


| Sam graça especial para isso. pois a condição é que sejam estabe- 


po o. p ` - 

Ccidas no imperio. (D. n. 706.,8. out. 1850.) 
. 1263. Falta. — Termo administrativo. — Transgressão 
lle obrigações, como a ausencia da repartição, sem motivo justo. 
Tambem se diz como; significando diminuição, ou difficiencia do 
Numoro, ou quantidade de certas cousas. — : | CR 
| 8264. Os empregados que;zcommelterem falta por qualquer 
motivo que scja, excepto molestia provada a juizo do administra- 
dor ou do inspectór, serviço gratuito a que forem chamados em vir- 
lude da lei, ausencia, nos termos do art 33. da Constituição ou 
Outro impedimento legal, perderão todo o vencimento. (Leg. 30. 
mai.. 1836. art. 91. c 22 jun. 1836,art, 19.) - neg 
' 8262. As faltas commetlidas pelos empregados que so acha- 
rem envolvidos em crimes publicos, não so justificam com a am- 


histia que posteriormente lhes é outorgada. (0. 17. jan. 1839.) 


Os inspectores das thesourarias não podem ordenar, ou consentie que 
Se pague a quaesquer empregados não habilitados com attestados de fre- 
quencia, nem os presidentes os podem dispensar, ordenando pagamentos 
aos que os não tiverem; sem que por isso se restrinja'n faculdade'de os 
mesmos presidentes conhecerem da justiça ou injustiça da denegacüo, o 
de proverem como entenderem, quando a elles recorram os prejudica- 
dos. (AA. n. 101. 99. ag. 1842.) A disposição do art. 103 da leide 4 de out. 
1831 (1686), ces. . nos casos dc molestia cómpprovada; ausencia em sèr- 
Vico publico, e licença concedida por autoridade competente, incambin- 
do aos empregados mostrar que estão no caso de alguma das excepções. 
(A. n. 28. 10. jun. 1843.) . . - 


4:266. As faltas commellidas por: estar o empregado preso, 
por se não prestar ao serviço da Guarda Nacional são injustifica- 
veis. (C. 25. mai. 1839.,0 O, n. 8 11: Jan. 1854.) 


1:262. O serviço de inspector de quarteirão não justifica as 
faltas corameltidas,na-repartição. (O. 9. sel. 1842.) 

1268. A falta, proveniente de prisão por crime que não é dó 
responsabilidade, é injustificavel. (0. n. 22, 7. mare. 1846.) 


1269: O exercicio de juiz münicipal; não justifica as faltas 
dadas na repartição, Gf. n. 94. 17. set, 1846 ) * 


E 


£220. Kalis.— As faltas devem ser juslificadas a juiz! 
do chéfe: o empregado que chega á repartição fóra .da hora do 
ponto se considera como faltando, para soffrer desconto do orde- 
nado do dia; e este desconto é calculado pelos dias de serviço: 
(O n. 39. 40. marc. 1847.) 


A disposição do art. 103 da lei de 4de Out. de 1831, ( 1686 ) na? 
deve'ser tão completa que o arbitrio dos chefes das repartições possa 
substituir: quasquer especies de prova, para justificar a falta de fre- 
quencia de seus subordinados, nem tão restricta que os mesmos chefes 
sejam „privados de mostrar o contrario dessa prova, e se decidirem por 
outras que a lei considera attendiveis, ( 4. 16. nov. 1836. ); e po} 
' quando a attestação parecer graciosa, por molestias simuladas, 4 

chefe tem o correcüvo de mandar descontar no vencimento dos em” 

pregados a quota dos dias de falta sem motivo sufficientemente jus 
tificado, e quando não haste; representar ao governo, indicando 0$ 

empregados remissos. (O. 1. set. 1813. M. S.). 


£228. As fallas dadas na repartição pelo empregado d4 


alfandega que está oceupado na junta de qualificação como jui? | 
de paz, são abonadas. (O n. 119. 25. set. 1848. ). 


Assim tambem por serviço da guarda nacional. (O. n. 8; 11, jar- 
1854. ). Menos no caso de se achar o empregado destacado e ven- 
cendo soldo, como official da G. N; por que então nào deve acct- 
mular o ordenado.( 4. n. 397, 27. dez. 1855.. 


1222. A falta, que provem de se achar 0 empregado indi- 
ciado om crime do responsabilidade, justifica-se pelo despacho 
de nào pronuncia, que habilita-o para receber o ordenado do 
tempo que não .frequentou a repartição. (O. n266 9. mart. | 
1849. ). ` 

12273. A falta não justificada de 8 dias uteis e consccu- 
tivos sujeitará tambem o empregado à suspensão por oito atè 
quinze dias( 65, 1412 c 514). São competentes para impór esta pe- 
na os direcfores geraes do thesouro, os inspectores das thesou- 
rarias e os chefes das diversas outras repartições do fazenda 
( D. n. 736. 20. nov. 4850. art. 59 e. 85). 


Os empregados da administração da fazenda tem S dias. chamados 


de nojo. pór morte de seus pais, avós. e mulheres; 3 por morle de 


tios; irm&os é cunhados; e 8 chamados de gala, por cazamento.( O. n 
` 98. 91. abr. 1849.) S PA o EI rh 


$274. O empregado que falta à repartição pode commu- 
nicar a razão da falla, no mesmo ou no outro dia: pelo que se 


- 


| 


| 
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Mão farão as notas no ponto senão no oùlro dia, eni que se 
liéncionará a do empregado que houver faltado, como justifi- 
“ida ou não; procedendo-se conlra aquelle que, chegando tardo 
Tüando já o ponto estã encerrado ausentar-se, pelo crime do 
esobediencia.( P.n. 52, 5. fev. 1851): ; A 


= 1275. Farido.— Termo de commercio: — volume, 
| embrulho: é uma certa porção de mercadorias envolvidas n'uma 


7 “apa de maneira que muitas sejam comprimidas em pouco es- 


Paço, commodas a constituir uma carga por igualdade do -peso, 
v - 
* prevenção do estrago. 


2376. Farol. -= No navio éo lampião da popa. D'ahi 
fazer farol, allumiar os navios para seguirem a mesma estei- 
ra, — Chama-so igualmente farol a marca ou halisa. allumiada 
© noite para avisar os navios que passam do baixio, rochedo, 
Costa, ou qualquer outro passo de mar. Estas balisas de luz ou 
$e collocam na costa firme; ou sobre restingas, ou escolhos, 
Ou as vezes em barcas ancoradas junto ao porigo.( Ferr. Borg. 
Dice. Jur. Com. ). Antigamente para'entretimento destes fogos 
t Navegação pagava certos direitos que se chamavam — direitos 
de farol — c que foram abolidos pela. L. n. 93. 31, out. 1835. 
Br. 9, $. 1. à) + 


" 


1277. Fazenda — Esta palavra cm sua origem quer 
lizer feito, deção, causa que se faz.— D'ahi passou a chamar-se: 
“fazendas às manufacturas, ás obras, e pruductos do homem, o 
das maquinas ;-o como estes tivessem o seu principal trafico 
“No commercio, aqui tomou o nomo generico fazendas, os bens 
quo andam em commercio, que so carregam em navio, ainda 
quo fassem fructos ou pruductos da terra, aque melhor talvez 
Coubesso o nome do generos vindo a tomar-so . fazendas por 
quasi synorimo de generos, cà abranger-se uns O outros no 
lermo de mercadorias, quaudo empregados no trafico. morcantil. 
No significado generico de bens a palavra fazenda, por 
antonomasia.-- l'azenda Publica tomou a accepção do finan- 
Cas, isto é, o haver da nação os seus bens, o producto de ro- 
ditos e contribuições, a suarenda. D'ahi a sua administração, 
imposição, arrecadação e emprego tomou o nomo sciencia de 
fazenda, ou syntelologia. Como os direitos ou contribuições 
sobro o.commercio constituem um dos principacs , ramos. 
da fazenda.já se vê quanta influencia as leis de fazenda devem 
ter sobre o commercio ( Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) ` 
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13229. Woitor.-- Termo Administrativo comercial. 
9 primeiro caso é um nome que se dá a certos empregados: 


dos consulados e alfandegas, que tem allribuições privalivas, | 
como avaliar a qualidade e preço de mercadorias, conhecer-à 
superioridade do genero. cle. É no Segundo consta de cer tas 
pessoas que se conslituem commissarios, agentes, correctores 
do commercio, Segundo Guyot, Boucher e Jorio:— (O nosso Cod. 
om. os considera prepostos do: Commercio, e sobre elles tralà 
nos arts. 74 c seguintes a S6. E x S 
ASTD. Os feitoros são encarregados de contar, c qualifiz 
car as mercadorias, verificar, c calcular o Seu peso, medidas: 
e taras; avaliar as avariadas, fazer abrir os volumes para O 
despacho, depois de conferir com elle os numeros, e marcas; 
e fazer os arbitramentos do valor das que nào estiverem na paus 
ta, quando não forem despachadas por factura ( Reg, 22 junho 
1856 gr. 30. J m 


` 


1280. São responsaveis pelo damno das mercadorias quë 
ha, medição so amarrolarem, ou maltratarem ou SC eslicarcm 
quando sejam claslicas. (Art. 202, "a 


AZSA. Os feitores do consulado dev 
,visilas semanaes aos lrapiehes para examinarem as caixas do 
assucar nelles existentes, considerando-se desembarcadas as 
que não forem apartadas dentro dos seto dias de sua entrada; 
não podendo ser mais baldeadas, salvo havendo denuncia, 
garantindo o, denunciante o pagamento -da ‘despeza que S0: 

s pe Ande se não encontrar a falsificacáo.( On. 5, 15, jan. 
1846. * tad 


em fazer constantes 


à 1282, Os feitores da alfandega não são dispensados de pro- 


ceder ao peso e medida dos generos que se despacham, (, O 
n. 171. 6 jul. 4849.) = 5 i 


1283. Wiador. —— Termos juridico. — É "oque celebra 
'0 contracto de fiança. => Sobre a fiança commercial trata o Cod- 
“Com. arl. 256; c seguintes a 263, =- Sobre as fianças nos con- 
tractos da fazenda ; as testemunhas” *do abunação supprem 
a falta de fiador, (Alv. . 9 Junh, 1774, $ 14.) Os fiadores o 
abonadores das rendas nacionacs não obrigam amoeacáo de raiz 
de” suas mulheres se ellas não consentem nas fiancas. ( Regim. 
17. out.. 1516. cap, 170. Vide: Ord. do JP. &* tit. 59.) 
Os almoxarifes, lhesoureiros, C.recebedores da Fazenda não 


e Vas 


Dodom ser fiadores. (Regim. 17. out. 1516 Cap. 196.) Os 
Sitios presentes e futuros dos arrematantes de rendas -são 
Sus fiadores legaes, ainda que não assignem os conlraclos, 
TU solidarios. (Car. Let. 22. des. 1761: tit”. 2. $. 31.) 
m só fiador póde garantir mais de um responsavel, comtanto 
Que tenha fortuna suficiente. (D. 3 ag. 1790) O segurador 
Que faz o seguro por um terceiro, sem declarar por conta de quem 
Segura, uzando das expressões gencricas--por conta de quem 
Pertencer — ou semelhantes, fica pessoal e solidariamente res- 
lonsavel. ( Cod. Com. art 667. par. 1.) 


129.8. Certidão de vida de seus fiadores devem todos os 
"Xaelores da fazenda apresentar á direcloria do conten- 
Cozo, no principio de cada semestre. ( PP. 3 Fev; en. 100. 
4 març. 1855.) i 


, 1785. Fiança —Termo juridico e administrativo. Como 
Juridico è um contracto pelo qual um terceiro se sujeila para com 
9 credor a salisfazer 'a obrigação do devedor, se este de per 
Si a não salisfizer. Como administrativo é uma obrigação que 
aceita o fiador de satisfazer à Fazenda Publica qualquer impor- 
lancia que o preposto desta, seu afiançado, extraviar ou de que so 
apropriar, e bem assim os juros estabelecidos. (P. n. 56. 9. mare. 
1849 ) A fiança estabelece a solidariedade dos fiadores e afianca-, 
los, e dá à Fazenda o direito da escolha para cobrança do quo 
lho é devido; pois so consideram o fiador o afiançado socios. (L. 
22 dez. 1701. S 13). 


1286. As quo se prestam pelos despachos de exportação 
obrigam ao immediato pagamento, quando as partes apresentam 
0s documentos fóra do praso assignado; ainda que juslificalivos 
Sejam tacs documentos. (194, 196) (O. 10 dez. 1838). 


828%. O inspector da alfandega, que é tambem thesoureiro 
(1079; deve prestar fiança. (O, 27 junh 4845) (M. S) 


2288. Os escrivães das mesas de rendas, devem prestar 
fiança, logo que forem nomeados. (O. n. 117. 12. set. 1850). 


2289. Não se darão passaportes aos navios mercantes para 
os portos da Costa d'Africa sem que seus donos, capitães ou 
Mestres tenham assignado termo de não receberem a bordo delles 
escravo algum, prestando o dono fiança de uma quina jegal ao 
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830.4. Wich, — Remettcr à mesa grande, no principio de 
cada semana, uma relação dos volumes sahidos do armasem n2 
Semana antecedente, apontando o numero do despacho em virluc? 
do qual sahiram. (S. 7.) 


1305. Os fieis prestarão fiança idonea às fallas de mel” 
cadorias que houver no armasem confiado á sua guarda: 0 fãs 
dor será de approvação do inspector da alfandega. (Art. 68) 


306. Alem do ficl, por parte das capalasias, poderá 0 
inspector ter um guarda servindo de fiel por parte da fazenda 
nacional, naquelles armasens que julgar conveniente, preferindo 
para este misler os guardas de maior confiança, e podento 
isental-os de revesar o serviço com os outros guardas. (Art. 69. 


ABOT. Creou-se na alfandega do Rio de Janeiro dez guar- 
das, com a denominação de guardas dos armasens, podendo 
ser tirados dentro os guardas internos e externos, os quac$ 


tiverem os requisitos exigidos. (P. n. 91. S out. 184% 
de 1. ) 


#368. Os guardas dos armazens serão propostos pelo ins- 
pector da alfandega, e nomeados como os mais guardas; mas 
não entrarão em exercicio sem prestarem, perante o inspector, 
um fiador idoneo, e abonado, que por: elles se responsabilise 
até o valor do dous contos de reis, por termo que assignará 
em livro para isso destinado. (Art. 2. )' i 


8399. Os guardas dos armazens terão as incumbencias 
dadas no art 67 do regulamento (1298), aos ficis por parto 
das capalazias,das quaes a elles excluzivamente ficam pertencendo 
as quo dizem respeito à escripluração do livro do armazem, 
o todas as mais exercerão conjunclamento com os ficis por 
parte das capalazias, os quaes o arrematante será obrigado à 
conservar, e nunca se abrirão as portas dòs armazens, sem 
estarem presentes os dous fies. (Art. 3.) 


ASEOD. Os guardas ficis dos armazens exercerão todas as 
mais incumbencias que lhes forem dadas pelo inspector, a bem da 
fiscalização, "c só scrão responsaveis para com o governo, O 
nunca para com as capatazias, cujo arrematante, ou adminis- 
trador terá coa tudo o direito de examinar os livros dos arma- 
zens, e de representar ao inspector o que lhe parecer conveniente; 
para segurança do seu direito, e responsabilidade. (Art. 4.) 


2531-8 


1:388. Os ficis dos lhesourciros quando fazem as vezes 
| estes assignam lambem os livros e papeis (O. n. 116.31. 
à 00s. 1857.) d l 


1:582. O seu titulo é espedido pelo thesoureiro, com ap- 
Provação do inspector, e paga selle, e novos e velhos direitos 
0, n.146. 9: junh. 1852.) ` 


R383. Oficldo thezoureiro que é pago pelos cofres publicos, 
- tem direito a apozentadoria: (An. 24, 87a». 1854.) 


AS84. Flagrante — Quer dizer, claro, patente. —Em 
tazo forense se diz flagrante delicto a achada do aggressor 
tommeltendo o delicto, vu logo immediatamenle com vestigios 
fg o Ler commellido. (Per. e Sz. Dic. Jur.)--Em linguagem 
üdministraliva se diz quando a autoridade so manifesta, logo 
ipoz o acto do delicto, em continuidade e seguimento delle, ou 
Pelo menos pelo clamor publico, antes da autoridade. Quando 
Porém entre o primeiro acto preparalorio do delicto e sua con- 
Sumação medeja espaço de mais de um dia de completo silencio, 
* ignorancia do occorrido, deixade ser flagrante. (O. n. 31. 
29. jan. 1852. ). 


$3875. Folha. — E um livro que se escriplura nas cs- 
lações pagadoras, riscado com diversas columnas, para se as- 
Sentar o ordenado, gralificação ou porcentagem,. que vence 
9 empregado, c em que este se assigna em quilação de ha- 
Yer recebido seus vencimentos. Tambem se. escriplura em 
Cadernos, que se remeltem ao thesouro para por ahi se effectuar 
9 pagamento, 


AEG. O inspector da alfandega da corte remella ao the- 
souro (para ser paga pela 2.º pagadoria), a folha do expediente 
da mesma alfandega, comprehendendo a conta do porteiro; 
o qual deverá receber sua importancia para distribuir ás di- 
versas pessoas a quem pertencer. (P. n. 76. 27. fev. 1851.) 


1387. Korpa maior. — Dizso uma força superior, 
a que ninguem podem resistir. — A força maior é aquella, a 
que o valor e a força do homem não pode resistir: e por 
isso alguns aappellidaram por força divina por ser superior 
às forças humanas. (Piantanida.) E" força maior o evento, que não 
cabe na possibilidade do. homem obviar, nem resislir, e pelo 
qual portanto ninguem responde. ( Alv 12 março 1760.) 


= SEMA, = 


1348. Formalidade.— Termo jurídico --Chamam-s? 
formalidades as differentes cousas, cujo concurso e O tood 
conjuncto servem de formar um acto quer convencional, quA 
judicial, de tornal-o valioso, e de assegurar-lhe ou procurar 
lhe a oxecução (Ferr. Borg. Dicc Jur. Com.) 


1319. Fortuna de mar, — E' propriamente aquelio 
„accidente que acontece a um navio nas suas viagens por um 
escolho ou borrasca; porem em materia de seguros entet’ 
de-so por fortuna de mar todas as perdas e damnos, que & 
contecem no mar por caso fortuito; e da mesma sorte nest 
denominação se comprehendem os accidentes, que occorrem D? 
curso da viagem, pelo mão comportamento do capitão ou 00 
marinheiros, Donde fortuna do mar comprehende tudo aquilo, 
por que os seguradores respondem, salvo convenção em con 
trario. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 


1320. Eranquia.— Chama-se assim a cspecio O 
entreposto ou estancia, em que fica um navio arribado por i 
especulação ou desastre, debaixo de fiscalisação da alfandega; 1 
sem despachar para descarregar-( Ferr. Borg, Dice. Jur. Com. 

Tambem se emprega o termo franquia como synonimo de 
isenção:-- franquia de direitos, isenção de direitos. 


ABFA. So da embarcação que entrar por franquia, para 
commerciar, ou arribada, ou por outro qualquer motivo, qui- 
zer 0 commandante, ou algum carregador, ou seu consignata" 
rio, descarregar para consumo alguma parto das mercado- 
rias, praticar-se-ha o mesmo que no regulamento so dispo 
para os despachos de consumo; pagando porem mais 52), d? 
multa nào trazendo manifesto, ou trazendo-o sem as forma 
lidades exigidas. (1548) (Reg. 92 jun. 1836. art. 945.) 


Ficam isentas da multa deste artigo: 1.º, as embarcações arribadas 
por força maior, que para as despesas do porto disposerem de parte 
da carga: 2.3, as que pelo mesmo motivo entradas, sendo condemnadas 
por innavegaveis, vendcrem em hasta publica parte on Lodo o carrega” 
mento por avaria, reconhecida pela alfandega; 3.º, as que entrarem 
para refrescar, se só dispuserem da carga sulficiente para faser fac? 
às despesas do porto: 4.º, as procedentes de portos pouco frequentados: 
em que não houver alfandega, estação fiscal, on outro qualquer meio de 
authenticar os manifestos. Todas estas circumstancias deverão ser pros 
vadas peranto a alfandega do porto da entrada. (D. n. 1385. 26. abr: 
1854, art. 13. ) E aquellas embarcações que entrarem para espreitar 
o mercado, e quiserem dispor de parte ou de todo o carregamento. | 
podel-o-hão faser sujeitando-se a multa de um a dous mil reis por tont- 
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lada de sua arqueação a arbitrio do inspector, não frasendo manifesto, 
O trasendo-o sem as formalidades exigidas. (Art. 14.); salvo se pro- 
árem concludente e plenamente perante a alfandega não só a arribada 
orçada, como a necessidade de sua descarga total, por que então 'não 
tvem pagar a multa. (O. 15 marc. 1856. M. S) > 


1322. Quando 3 embarcação em franquia precisar de 
doncerlo, que não posssa fazer sem descarregar, será feita a 
escarga para os armasens da alfandega e estiva, especial- 


^y gente destinados para taes. depositos, e só quando ali nào 


Ouver armasens, poderão ser depositados nos de fóra, excepto 
08 dos proprios donos das mercadorias, com as mesmas cau- 
telas e escripturação dos descarregados para alfandega; e 
Jamáis serão depositados em embarcações que estejam descar- 
tegadas no porlo, salvo se forem generos corrupliveis, Cu- 
là descarga para ierra possa causar damno ao genero. O 
uro e prata em moeda, barra ou pinha, nào sujeitos a di- 
reitos, poderão depositar-se nas casas de seus donos e consigna- 
ario, reembarcando pela alfandega (Art, 246.) — 


1323. A embarcação estrangeira em franquia, poderá car- 
egar nesse mesmo ancoradouro genero do paiz, ou de fóra para 
0s levar para portos estrangeiros; e neste caso fica o inspector 

' Autorisado a prorogar a franquia nos termos do art. 141(Art. 250.) 


132£. Passados os dias de franquia e os de prorogação (no 
ĉaso deter sido concedido) (1045, 1323) à embarcaçãoé obrigada: 
descarga inteira, pagando mais 200 reis por tonelada pelos dias 
& se demorar: sendo certo que salisfasendo a multajnada impe- 
€ a embarcação de faser descarga parcial. (P. 17 jul. 4840.) 


1325. Opraso de 15 dias uteis concedidos pelo art. 441 do 
Tegulamento das al(andegas (1045) para as embarcações em fran- 
quia estarem no respectivo ancoradouro, fica redusido a seis dias 
Uteis, (Reg n. 364, 30 Junh. 1844. art 1.) 


1326. Este praso só poderá scr prorogado por mais quatro 
lias uteis pelo inspector: 1º, para as embarcações em franquia que 
lverem de descarregar parie de sua carga, uma vez que o não 
lenham podido faser dentro delle, por embaraços da parte da al- 
fandega ou de mão Lempo: 2º, para as embarcações que tiverem de 
Carregar genero do paiz, nos termos do arl. 250 (1323) do regula- 
Mento,com tanto que façam o despacho de exportação dos mesmos 
Beneros dentro dos seis dias (Art. 2.) É 


As limitações deste decreto não são extensivas às embarcações que 
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entrarem de um porto do imperio com carga de generos do paiz. pará 
completarem nelle o seu carregamento para fòra do imperio. (P. f* | 
129. 22, nov. 1845.) 


1327. Eraudquis.—Eslas disposições não comprehen" | 
dem as embarcações que entrarem arribadas para concertar, e que 
efetivamente fiserem concertos, às quaes o inspector poderá cons 
ceder as prorogações uccessarias para a ullimação dos concertos 
precisos com as cautelas que estão em pratica. (Art. 3.) 


“4328. As embarcações em franquia poderão, no mesmo anco" 
radouro descarregar alguns volumes para amostra, ou mesmo pal 
te de sua carga, com tanto que o façam dentro do praso do art. f 
(1325) ouda prorogação admissivel pelo art. 2. (1326) (Art4.) 


1329. Findo o prazo dos seis dias, c mais o dos quali? 
da prorogação, quando for concedida, ficará a embarcação en 
franquia sujeita às disposições do dito art. 141. (1045.) 
(Art. 5.) 


4330. Não se deve conceder franquia para esperar ordens, 
€ sómente para recebel-as ou espreilar o mercado, sempre nos | 
prasos permitidos. (1325 1326 ) (O. n. 137. 29. mai: 4852. ) | 


— 83348. A embarcação que entra em franquia, e logo depois 
desiste” della, c dá entrada por inteiro, sem apresentar ma- 
nifesto em regra, ou pelo menos feito no lugar da procedencia 


está incurso namulta, que effeclivamente deve solfrer. (O. n. 75. 
10. mai. 1853). 


4332. A entrada por franquia nào é permiltida nos. portos 
de Uruguayna, ltagui, S. Borja, e Jaguarão, de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, ¢ no de Albuquerque, em Matto Grosso. 
(D n. 1140. 41. ab. 1853. art. 4.) 

1333. Grande. — Termo juridico. Engano, acção 
feita de má fé (Guiyot.) Em direito a fraude não se pre- 
sume: é preciso proval-a. 


33:368; Fretador. — Termo commercial: é rigorosa- 
mente quelle que dá a frete, o locador do navio: o que toma a freto 
chama-se afretador. ( Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) Sobre 
os ((ireitos: e obrigações do fretador, e afretador trata o nosso 
Coc. Com. no art, 590 e seguintes a 628. 


' 
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1335. Fretamento. — Termo commercial: é 0 con- 
E laeto q’ aluguel do navio. Faz-se por escriplo, e a este escripto 
| Chama-se carta partida ou carta de fretamento; o seu preço 
| Irete;o locador fretador ou dador a frete; e o conductor afre- 
tador ou tomador a frete. Tem nelle lugar a reconducção : o 
| Mretador pode refretar.' O fretamento é puro se feito sem 
Testricção : c condiccional quando é feito à colheita. ( Rogron. ) 

respeito da nalureza e “forma do contracto de fretamento, 
A * das cartas partidas trata o God. Com. arts. 566 c seguintes. 


1336. Gencros. — Commercialmente fallando esta 
Palavra é quasi synonimo de fazendas, mercadorias, ainda 
E propriamente significa producto da terra: assim aos pro- 
uctos das colonias ficamos chamando generos coloniacs, c nào 
fazendas, nem mercadorias coloniaes. Todavia em muitas phrazes 
mercantis nós dizemos genero ou fazenda, ou mercadorias no 

| Mesmo sentido. Os generos commerciaes dividem-se com- 
Mmumente em generos seccos, e molhados; estes dizem-se os li- 
| Quidos: aquelles os não liquidos. ( Ferr. Bor. Dicc. Jur. Com.) 
| 
| 
b 


8:95:52. Gencros para provisionar as embarcações de guerra 
Cstrangciras (1227), estacionadas nos portos do imperio, sendo 
baldeados sob a inspecção da alfandega não pagam direitos 
(1228) ( P. 6 agost. 1823: A A. 30 abr. e 26 agost. 1833. P. P. 
P. 30 abr., i mai, 18. des. 1835. c22 de des. 1836; A: 10 out. 
1837, P. 21 nov. 1837, P. 97 fev. 1838, L. n. 60,20, out. 1838, 
art. 45. O. n. 252,16. out. 1840.) 


2339. Os generos que vem a granel, como o carvão de pedra, 
sal, carne e outros semelhantes, devem ser despachados mesmo 
à bordo, podendo ser, ou no lugar do desembarque, pelos pesos 
e medidas declarados nos manifestos, e verificados com as fac- 
turas originaes; e depois de. pagos ós direitos, deve ir um 
conferente exlerno ou guarda, dar sahida de bordo para terra, 
ou para qualquer deposito, por conta dos vendedores, ou com- 
pradores, comforme seus: ajustes parliculares. (O. n. 79. 16. 
Ouf, 1843: ) , ; a 


1339. Os generos que, posto não vêm incluidos no ma- 
nifesto, o declaração supplementar, são, todavia, por falta de 
exame e averiguação dos empregados, despachados o entregues 
a seus donos, não-podem mais ser apprehendidos como con- 
lrabando, e nem compete às autoridades administrativas ave- 
riguar de taes factos, por forçado que dispõe o art: 284'do 


D 


xc O 
reg. (225) ar. 17 $ 1º. da lei de3 de des. 1851, o 211 $ | 
^ 


ul 


do reg. n. 190 do 31 de jan. 4842. (Od. n. 120. 15. Sl 
1847. ) 


Compete ao juiz municipal julgar definitivamente o contrabando; não 
apprehendido imflagrante. (Lei. n. 261: 3 dez. 1841. art. AT. S. 1. 19 
n, 190. 31 jan, 1842. art. 211 S. 1.) 


£340. Gieneros.— Nos generos soluveis, como gelo, 
sal, c semelhantes, poderá o inspector da alfandega, a req! 
rimento do capitão, no acto de sua entrada na alfandega, e I^ 
diante o exame o lotação do carregamento por peritos de st 
escolha, conceder um abatimento até 75*/« no gelo, 95*/o 0 
sal e outros de igual naturesa. ( D. n. 1385, 26ab. 1854, art- 1: 


m mU qu 


ABAN. Os que são importados pelas mutuas fronteiras do 
Perú, e em embarcações do Perú são considerados como n9* 
cionacs, 'e não pagam direitos. (O. n. 205. S nov. 1854) 


1342. Gente de mar.— E csta, assim como entr 
nós homens do mar, a expressão generica de direito ma” 


rilimo comprehensiva de quantas pessoas se empregam Ni 
navegação. ( Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com) 


1343 Germinamento.— E aquella deliberação é 
conselho que a lei manda, que o capitão tenha com a equi- 
pagem, e sobrecarga, agente, ou dono, que esteja à bordo, 
no caso de borrasca, ou forluna de mar, sobre o que dev? 
fazer-se para evitar o perigo, ou minorar o damno (136): 
do qual acto de germinamenlo nasce depois a acção de ava 
ria grossa, quo tem de ser indemnisada por meio de con- 
tribuição (138) (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 


1344. Gratificação. — Termo commercial e adminis- 
trativo. Entendemos por gratificação aquella dadiva ou premio 
quo faz o governo para animar a producção c exportação d0 
certos artigos, que so suppoem, que alias não pagam a des 
pesa. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) Tambem so chama gra- 
lificacào uma certa quantia que os poderes do estado con- 
cedem a alguns funccionarios, alem do ordenado, quando esl? 
é insuficiente à vista dos deveres, ou por accrescimo do tra- 
balho ; © .as vezes só a gralificação, quando o emprego é tran- 
sitorio, ou é propriamente commissão, isto é um serviço de- 
terminado, que cessando acaba o emprego. As gratificações 5S0 
consideram concedidos prolabore: quer dizer que só se tem 


h 
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Es 3 a * 

direito a ellas quando se trabalha; e porisso não se gozam 

Tas licenças, nem são contemplados nas aposentadorias, (P. 
abr, 1844. (M. S.) 


134%. Grossa aventura.— Termo de jurispru- 
dencia maritima. E’ o nome que os francezes dão ao contrac- 
O, que genericamente. se chama cambio maritimo, e a 
Que commummente chamamos contracto de risco.— E chama- 


^» lamhe empretismo a grossa aventura, porque o dador o ox- 


Die à ventura do mar, c contribue na avaria. ( Valin, Pothier.) 


1346. Guarda-mor.— Nome de um oficial da 
alfandeg; —O primeiro entre os. guardas della. (Ferr. Borg. 
icc, Jur. Com.) 


41547. Ao guarda-mór compete: visitar as embarcações 
fue entrarem no porto, ou fundearem no ancoradouro de 
ranquia, no mesmo dia da entrada, e exigir dos comman- 
anles os manifestos, c os mais documentos que são obri- 
gados a apresentar (555 ) ou recebel-os do guarda do ancoradou-. 
TO, so o.houver, a quem os commandantes, em tal caso os 


devem entregar (556) (Reg. 22 junh. 1836. arl. 37. S 1.) 


Este servico deve ser feito com toda a promptidào, preferindo-se 
aquelles navios que Lrouxerem malas, e estendendo-se a visita alé 
9 mais tarde que for possivel, c permittindo-se ao agente do correio 
entrar e receber a mala na mesma occasiüo em que os empregados da 
alfandega forem proceder a visita. (O. 11. fev. 1856. M. S.) 


1:5 £9. Entregar os ditos manifestos, e papeis ao inspec- 
tor o mais breve que for possivel. (§ 2. ; 


B5AD, Visitar, e examinar com Lodo o cuidado as em- 
barcaçõcs, depois de carregadas, e apprehender as mercado- 
rias que nellas achar ($ 3.) 


Aos barcos mercantes só quando acabam a descarga deve o guarda- 
mor visitar. (O. 11. fev. 1816. M. S.) 


ABI. Distribuir os guardas, e rendas, como lhe for de 
determinado pelo inspector, fazer o ponto delles, e ler ins- 
pecção particular sobre a sua conducta, c da dos vigias de 
fóra. (S 4.) 


O guarda-mór, os guardas, os palrócs c marinheiros, em acto do ser- 
vico do mar, usarão do seguinte uniforme, — O guarda-mór, uma 
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sobrecasáca azul com botões amarellos, gola direita, com a letra-A- bor 
dada deoiro nas duas extremidades da gola, e bonet com gala 
de oiro.— Os guardas, uma jaqueta azul. com botões amarellos, 8%? 
direita, com a letra A, de metal amarello nas suas extremidades; 
bonet azul sem galão. O patrão do mesmo modo que os guardas. 
marinheiros camisa com gola azul e letra-A- branca. ( Reg. 22 
junh. 1836, art. 131.). t 


1358. Gusrda-mor.— inspeccionar a guarda do 
porto, e o serviço, proveniente, e conservação nas barcas (0 
vigia dos ancoradouros, e dos escaleres, e rondar do dia g 
de noite os ancoradouros, incluso o de quarentena, para ovital 
extravios, o apprehender, c fazer apprehender, as que encontra” 
no mar, c praias, não só de generos sujeitos à direilos da al- 
fandega, como a quaesquer outros direitos nacionaes. ( S. 9.) 


135%. Obrigar as embarcações a tomarem o ancoradou- 
TO que lhes competir, ʻou alracarem à ponte; fazer fochar, 
sellar, e abrir as escolilhas, quando isso lhe for. ordenado 
pelo inspector. ( $ 6.) 


A353. Acudir aos naufragios, para arrecadar, e fazer 


conduzir para a alfandega, as mercadorias sujeitas a direitos. 


2354. Servir de interpreto para quaesquer actos relali- 
vos à alfandega, e por isso será preferido para ceste em- 
prego, e para o do seu ajudante, o que souber fallar as linguas 
estrangeiras, principalmente a iugleza o franceza, ou pe- 
lo menos uma dellas. ($ 8.) 


' 8355. Guardas de Alfandema — Guardas do | 
alfandega e consulado.-- São uns ocifliaes publicos, d'um 
certo numoro, que ha cm todas as alfandegas, o consulados, 
€ quo por turno fazem a guarda, e fiscalisação do navio 
desde que entra, não consentindo que do navio sáia couza 
alguma, salvo para a alfandega. 


1:56. Os guardas são executores do todas as diligoncias, 
tendentes'a acantelar estravios dentro, e fóra da mesa do con- 
sulado, devendo acompanhar o administrador o mais empre- 
gados nas diligencias do apprehensóes, buscas, visitas, ron- 
das, ctc., lavrando os autos e termos que forem precisos, para 
o quo terão fé publica, debaixo do juramento de seus empre- 
gos. (Reg. 30. mai. 1836, art. A4.) 
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15952. Os guardas que servirém de ficis dos armasens 
1 ponte da mesa do consulado tem -os deveres abaixo: 
(Ari, 47.) , 


. 1358. Tomar a rol com promplidão o e clareza a quan- 
lidade, numeros, c marcas, dos volumes de generos do paiz que 
- Melles entrarem, fazendo-os arrumar em boa ordem, com se- 

| Paração dos que pertencerem a cada marca, e desles: o que per- 

7?» "icerem a cada navio em que tiverem de embarcar, e com os 

lllmeros e marcas para fóra, de modo que se possam ver facil- 

Mente; remettendo diariamente á meza o dito rol, c o dos que 

CR por embarcar para a conferência com os despachos. 
1) i : 


RBP. Vigiar na sua conservação para que se nio avariem, 
dando parte immediatamente ao administrador das capalazias do 
Qualquer principio de ruina nos armasens, com parlicularidado 
ho telhado, para que participado ao administrador da mesa, 
fêste mando sem a menor demora fazer o concerto necessario se 
Não for dos que estiverem a cargo do das capalazias ($2.) 


1360. Entregar á ordem, por escripto do administrador, os 
que sabirem por lerra por não se terem despachado para expor- 
ação, exigindo recibo da parte na mesma ordem. (S 3.) 


43:368. Não receber volume algum arrombado ou que ello sus- 
Peite havel-o sido, nem com signaes de avaria, sem dar parie. ao 
idministrador c fazor no rol a declaração de assim ter entrado. (S 4.) 


2362. Os guardas da alfandega são executores de todas 
às diligencias tendentes a acautelar extravios dentro e fòra da al- 
andega, devendo acompanhar o inspector, guarda-mór, e mais 
empregados nas diligencias de apprehensões, buscas, visilas, 
rondas, elc. Não poderá ser guarda quem não souber correcia- 
Mente ler, escrever, e contar. (Reg. 22 junh. 1836. art. 44.) 


1368. Podem fazer uzo de capoles cm dias chuvosos o 
t bordo. ( P. 3 des. 1836.) 


3:564. Não so lhes devo dispensar o uzó do fardamento, 
(A. 4. out. 1838.) 


2365. Aos que servirem nos armazens e trapicles deve-se 
Tevesar o serviço, do sorle que não recábia só sobre um, (P, 11. 
Out, 1838, P. 13 jul. 1844, M, S.) Ae 
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1366. Guardas de alfandega. — Não devem 
ser occupados em serviço que lhes é improprio. (P. 5. nov. 1838) 


1:367. Quando embarcados são dispensados do serviço da 
G. N. (A. 30 nov. 1812. M. S.) 


1368. Devem apresentar ao guarda-mór os avisos que re 
ceberem para entrarem de servico na G. N.. afim de não se 
rem detalhados para os da alfandega, nos dias marcados pat? 4 
o d'aquelle; quando porém succeda serem avisados para a G. M 
em dias que tenham obrigações indespensaveis a cumprir Ná 
alfandega deverão munir-se de um: documento passado pel? 
inspeclor ou guarda-mór. pelo qual provem a impossiblida de dº 
serviço da G. N. (O. n.194. 46 jul. 1851.) 


1369. Guerra. —ka contenda violenta de uma nação 
contra a oulra em desageravo ou recuperação de seu direito. 
Vallet define a guerra aqueile estado, em que se recupera ? 
direito por força: e Piantanida diz que a guerra é um estado 
de força em que uma nação é disposta a atacar a outra pof 
via de facto, para sustentar as rasões que tem. E mui defi- 
cil difinir esta palavra de maneira que abranja as questões de 
direito publico e das gentes de que o estado de guerra é suscepti- 
vel: para o nosso caso hasta saber que a contenda violenta entro 
duas nações, conslilue o que se chama a guerra, que csse cs 
lado aulorisa a fazer estragos reciprocos; que emfim o com- 
mercio soffre esses damnos (104) que para pór-se ao abrigo 
de suas vicissitudes celebra contractos aleatorios, e quo fi nal- 
mento à guerra constilue um dos riscos que o segurador toma 
sobre si nos seguros marilimos: não assim nos lerrestes (Ferr. 
Borg. Dicc. Jur. Com) 


1390. Guia. — Chama-se assim em geral uma especie de 
passaporte, permissão ou licença, que passam certos ofliciacs de 
estancias de arrecadação publica, e entregam aos carreiros, 
barqueiros ou conductores de certos generos ou fazendas, que 
provam que as fazendas podem passar livremente até certo lugar, 
ou porque pagaram os direitos em certa estação. ou por que vão 
paga-os em oulra determinada (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) NO 
regulamento 13 set. 1833 se impunha aos commandantes 
e mestres de embarcações nacionaes que navegam de um porto a 
outro do imperio a obrigação de levar uma guia dos generos 
do paiz quo levassem.— Guia tambem sc chama a um papel ofli- 
cial que as repartições arrecadadoras entregam ao lhesouro © 
thesourarjas, nos prasos em que entregam a renda, Ha  guia-de 
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Ieita e guia de despeza. Esta é um verdadeiro transumpto das 

espezas feitas; e nella vem especificado por classe, qualidade 
* total; c aquella é a relação individual de cada renda arre- 
tadada, deduzindo-se nesta o total d'aquella. 


8322. Nas guias do rendimento da alfandega se deve se- 
pirar o producto dos direitos de importação, dos de reexpor- 
ido e baldeação. (P. 13. mai. 1837.) 


Ram. Nas guias do rendimento da alfandega, não so con- 
lemple o que pertence à misericordia (P. 12 marc. 1838.) 


1595. Guindaresa.— Termo de apparelho nautico. 
—E' o cabo que serve de guindar e que tambem se chama guinda, 
“qundaleta: e ao apparelho guindaste (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


13724. ERabilitação.— Termo juridico: é o acto de 
Se tornar habil. Habil, em jurisprudencia diz-se aquelle, que 
è capaz, que tem direito, ou que póde ter direito. Diz-se 
tambem que um homem é habil para succeder, para contractar, 
querendo dizer que não tem incapacidado para ser herdeiro, pará 
Celebrar contracto. (Guyot ) o 


139%. Homem de negocio. — As nossis pri- 
meiras leis chamavam aos empregados no commercio mercadores 
€ [ratantes. Como o commercio crescesse, e os commcrciantes 
So empregassem em commercio por grosso ou em relalho, ou 
em ambas conjunctamenle, ou por atacado, ou em lojas, in~, 
lroduzio-se a expresão generica, de homem de negocio que 
abrangia tudo. Daqui introduzida a communicação com à França 
lomou-se a palavra negociante, c emfim a generica commer- 
ciante. ( Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 


! 4326. Homologação. — Termo jurídico — com- 


mercial. Chama-se assim o acto de approvação ou comfirmação 
que so obtem por autoridade de justiça, ou, por sentença, que 
ordena a excoução de um acto. (282) E o quo se chama 
em termos de pratica forense julgar por sentença inter pondo 
o decreto e a autoridade judicial, (Ferr. Borg. Dice. Jur. 


Com. ). 


^3322. HEonornrio.— Chama-se assim o eslipendio 
ou retribuição paga por serviços prestados. Emprega-se este 
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nome lratando-so da paga de pessoas que professam scienciê 
como o advogado, o medico, o cirurgião e outros. (Desses 
sartes.)' 

1398. Elypotheca. — Termo juridico. — Vem do 
uma palavra latina tirada do grego, que significa posto "n 
baixo. Hypolhecar uma propriedade é pol-a por baixo, sujeita” 
à um credito, dar ao credor uma segurança real para ger 


pago do preço dessa propriedade. (Ferr. Borg. Dice. Juro A 


Com. ) 


1:329. A embarcação: fica hyphotecada às multas 'do T€ 
gulamento impostas ao commamdanle, o nào serà desemba“ 
racada para sahir do porto sem preceder pagamento, ou de 
posito da multa. (Reg. 22. junh. 1836, art. 161 ) j 


A multa do artigo 177. do cod. crim. (696) não € applicavel à este as 
tigo, por que a hypothese do cod. crim. recahe ¿sobre os bens pessoat 
do condemnado. (O. n. 921, 6 julh. 1857.) 


1380. Da commercial trata o Cod. Com. nos aris. 265 
a 270. E.sobre o registro della, para estabelecer a logalidado 
nas disputas de preferencias D). n. 1289, 7. des. 1853. : 


. 4381. Hospital. — E’ uma casa, destinada para re- 
ceber os pobres, os doentes, e os orphãos, afim de abi sorom 


sustentados, alojados, e tratados por caridade..( Per e Sou 
Dicc. Jur.) ` 


D 
i 


1353. A contribuição quo para elles pagam as embarca- 
cões nacionaes fez-so extensiva: às estrangeiras. (L. 15. nov. 
1831. art. 51. $8º.). E. 


1383. Cra o hospital maritimo de'S. Izabel, na capital; 
destinado. ao tratamento da Lripolação dos.navios nacionaes O 
estrangeiros, affectada ou suspeita de molestias cpidemicas; de- 
signa como e de quem se deve compôr a. administração, e dà 
outras providencias a respeito. (D. n. 110 3 ja». 1853.) | 

158.48. Wdentidade. — Termo juridico;é a. verifica- 
ção especial da cousa vendida ou contractada, circumstancia que 
é hecessario provar tanto em objecto de execução de contracto, 
como em caso de reivendicação. — Juslifica-so aridenlidade pro- 
vando a qualidade, quantidade, ou peso de uma fazenda, ou 05 


L 


| 


í 
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ceidentes que possam demonstrar-se mesmo por conjecluras 
qM por inspecção occular do juiz nào póde conhecer-so 
Aunt. ) 


1385. Hgnorancia. — Termo juridico Conside= 

tada em si mesma a ignorancia é distincta do erro. A ignorancia 

| Mda mais é do que uma privação de ideas ou de conhecimentos; 
^4, Mas o erro é a disconformidade ou opposição das nossas idéas co 
tnalureza ou estado (das cousas. ( Merlin.) 


1886. Empericia. — Termo juridico. — Entende-se 
Por impericia a falta de habilidade muma profissão. A impericia 
entra no numero das culpas, que são puniveis na proporção do 
Prejuizo que occasionam. À razão é porque aquello qne ignora 
tma profissão nào deve pralical-a. (Guyot.) 


138%. Hmportação. — Termo commercial, E'a ac- 
ĉio ile introduzir fazendas, de as trazer de um porto estranho 
Dara o nosso. Sc cuder ordem a um amigo, que vive no porto 
| A que compre c remelta fazendas para o porto D, neste caso o 
Porto A, será de exportação, e o porto B, de importação, 
As fazendas que se importam e secxportam pagam direitos, 
que fazem parte dos reditos do Estado. Os direitos que são 
Impostos na importação ou são regulares ou pesados ou emfim 
$ prohibida a importação das fazendas absolutamente. As com- 
Sileracóes nestas tres especies pertencem a sciencia economica 
politica. ( Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 


1389, Fmpoziçõão.— Termo synlelologizo: taza, tri- 
bulo, imposto, contribuição — Neste significado é desde ha 
muito uzada csla palavra: além da moderna legislacáo, (630) 
empregavam oste termo a C. R. 30. des, 4522, Álvs. 27. jui, 
1618 30. agost. 1619. e 11. junh. 1765. i 

^ 

1359. Empugnação.— Termo administrativo- fiscal. 
E'um direito que tem a fazenda do tomar para si as merca- 
dorias avaliadas por precos que parecem lesivos à mesma fa- 
zenda, nos despachos ad valorem; ou quando a parte não con- 
corda com a qualificação dada pelo feitor. No 4º caso dentro de 
tres dias é à parto indemnisada do. preco que deu à mercadoria, 
€ mais 5*/, sobre clle, o no 2º dentro: do 24 horas sc faz a indem- 
Nisação pela taxa que na tarifa está estabelecida para a qua- 


lidado da mercadoria cm que houver insistido. Tacs mercado- 
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rias são vendidas em leilão e seu producto recolhido ao core 
da alfandega. Esta disposição é facultativa tão sómente, c det 
ser exercida com a maior prudencia, e circumspecção. 


1390. Hmpugnação.— Nas alfandegas do Rio de 
Janeiro, Bahia e Pernambuco poderá o inspector, quando enten? 
der que o preço dado pela parle na nota do despacho é Iesivo fi 
Fazenda Nacional, ordenar que o féitor do despacho impugne ? 


mercadoria por conta da mesma fazenda (832). Esta impugnação ^ 


poderá ser feita a arbitrio do inspector antes ou depois do pro^ 
cesso de que lrata o § 3º do art. 1° do regulamento de 30 0* 
julho de 1850. (861.) 

No caso de impugnação mandará o inspector dentro de tres 
dias indemnisar a parte pelo cofre da alfandega da importanciá 
das mercadorias impugnadas, segundo o preço que a parle lhe 
houver dado em sua nota, accrescentando mais cinco por cento 
da dita importancia. (Desp. Prel. à Tarif. 1837. art. 7. S. 2.) 


A impugnação autorisada neste artigo sómente será levada a effeil? 
na occasião de se despacharem as mercadorias, quando o feitor nào cons 
cordar com a qualificação que a parte der, e se nào obstante esta insis- 
tir por escripto: mas não quando na conferencia da sahida se contesta 
a qualidade da mesma mercadoria, por não concordar o conferenté 
com sua qualificação, por que n'este caso, ainda havendo insistencia 
por escripto da parle, o processo a seguir-se é do arbitramento, como 
o prescreve o art. 298 do regul. (844) (C. 11 ferr. 1858.). 


1:392. Quando se suscitar duvida ácêrca da qualificação 
das mercadorias nos termos do art. 205 do regulamento de 22 de 
junho de 1836, do art. 8º do de 19. de janciro de 1838 (832) 0 
do art. 1º do de 17 de novembro de 1844, (1023) poderá igual- 
mente o inspeclor ordenar que o feitor impugne por conta dà 
fazenda a mercadoria, cuja qualificação fôr contestada, se houver 
insistencia por escripto da parte na qualificação por ella indicada, 
e antes que haja decisão de arbitrios, de que tratam os arts. 2º 
a 7º do mencionado regulamento do 17 de novembro. Neste caso 
a parto será indemnisada pelo cofre da alfandega dentro do 
vinto e quatro horas, e segundo à taxa que na tarifa estiver 
estabelecida para a qualidade da mercadoria em que houver 
insislido. (Art. 8). 


. 4:592. As mercadorias impugnadas na fórma-dos dous ar- 
tigos antecedentes, serão arrematadas em hasta publica à porta 
d'alfandega, precedendo editaes publicados consecutivamento 
tres dias nas folhas publicas, por lotes, ou integralmente, o em 
uma ou mais praças, como ao inspector parecer mais vantajoso 
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ifaenda nacional. E quando a importancia da arremalacáo ox- 
teder a quatro centos mil réis,. facultar-se-ha ao arrematante 
ISsignar letra a prazo de 4 mezes. com o juro de meio por cento 
W mez, garantida por assignante da alfandega, se o mesmo 
itrematante o não for. (Art. 9.). 


1393. Não sahirão d'alfandega, ou de depositos alfandega- 

| los as morcadorias arrematadas sem que o arrematante tenha 
CNlrado com a importancia das mesmas para o cofre da repartição, 
^t M assignado letra na fórma que fica determinado. O que dentro 
le 3 dias não salisfizer o importe da arrematação, e sendo in- 
limado para paga-lo, e não realizar nas 24 horas subsequentes, 
Será multado pelo inspector em 20 por °/ do valor da arrema- 
lação, procedendo-se nos-termos do art. 278 do regulamento de 
22 de junho de 1836, (605) caso não pague a multa no prazo de 
Quarenta e oito horas. As mercadorias serão novamente postas 
em praça. (Art. 10) 


139.&. Haverá nas tres alfandegas designadas uma escrip- 

luração e conta especial para as impugaações, a cargo exclusivo 

0 escrivão. Esta conta será mensalmente balanceada, e, de- 

' duzidos os direitos das mercadorias arrematadas, que serão le- 

Yados á respectiva receita, e bem assim todas as despezas do 

Cofre, devidir-se-ha em duas partes o pruducto liquido, sendo 

uma levada à receita extraordinaria d'alfandega sobre a rubrica 

| r-Pruducto de impugnações — o a outra reparlida em quotas 

lguaes pelos feitores, não percebendo cousa alguma o que no 

decurso do mez houver deixado de comparecer por oito dias 
qualquer que tenha sido a causa. (Art. 11.) i 


1395. Éncompntibilidade.— E'a repugnancia de 
reunir-se, ou exislir conjuntamente em um mesmo sujeilo phizica, 
ou moralmente certas funcções. Uza-se particularmente deste 
tormo quando se falla dos oficios, c beneficios. (47) (Per. e Souz. 

| Dicc. Jur-) 


1396. Escompeteneia--. Termo juridico, E'o cs- 
lado do juiz, que nào tem poder legal, para conhecer de uma 
contestação judicial. (Menry.) 


139%. Endemunisação.-- Termo juridico. E'o resar- 
simento ou composição d'um damno soffrido, ou da perda dum 
direito lucrativo já adquirido ou radicado em virtude de um con- 
traclo ou quasi contraclo. (Casaregis.) 
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Em regra quando a indemnisação é devida por erro contra a fazendas | 
é o funccionario que commette o erro, quem indemnisa a fazenda, pel 
5.2 parte de seu vencimento, com direito de ir haver da parte ess 
indemnisação: e quando provém de mã arrecadação das contribuições 
ou impostos .já recolhidos aos cofres, faz-se pelo liquido, deduzida 
porcentagem despendida com o expediente, mas isto a respeito d'aque” 
les a que não deram motivo alguns aventos ou causas originadas M 
repartições fiscaes, e não assim a respeito «de alguns outros justamen : 
reclamados, a que tenha dado causa algum erro, mà intelligencia, 9 
excesso das repartições. (P. n. 157. 92 julh. 1839.). 

4 


1:99. Endesmnização.— O lhesouro não 6 respof^ | 
savel pelos prejuizos que os empregados publicos dão ás partes” 
cabe a eslas pedir, pelos meios proprios, indemnisação dos pro 
juizos a quem lhos houver dado. (P. 24. abr, 1838.) 

1399. A indemnisação de mercadorias enfardadas que cahem 
ao mar, (não estando as-capatasias arremaladas,) é por conl 
da alfandega: a parte tem o direito de exigil-a de todo o volum 
e não só das avariadas. Tacs mercadorias, assim indemnisadas 
vão a praça para serem vendidas em leilão. (O. 39. mai. 1810. 


1400. A respeito do falta ou extravio, isto é, desappd 
recimento ou roubo de mercadorias confiadas ao cuidado e guar- 
da das capatazia e ficis da alfandega, acha-se em vigor o art. 
59 do regulamento das alfandegas (472) por cuja disposição 
toda a mercadoria falta ou extraviada dentro da alfandega 
devo scr paga aos respeclivos donos, segundo o valor que 
lhe for arbitrado; visto que a disposição do art. 43 do re- , 
gulamento de 27 de fev. 1849 (652) só é rclalivo ao caso . 
de ‘damno. (O. n. 53. 18. junh. 1850.) : 


#4048. Estabeleca-se como regra o desconto dos venci- 
mentos futuros dos empregos, por prestações proporcionadas, 
e ordinariamente pela quinta parte, por quaesquer quantias, à 
cuja reposição sejam obrigadas para indemnisação dos cofres 
publicos. (C. n. 234, 23. set. 1851.) 


1202. Hindiiehos.— Termo juridico.-- Conjecluras pro- 
dusidas por circumslancias de facto, começo de prova, pre- 
sumpções, que podem achar-se falsas, mas que contem 30 
“menos um caracter do verosimilhança.( Guyot). 


1403. Ennavesabilidade.— Termo de direilo ma- 


rilimo.-— Diz-so innavegabilidade uma degradação absoluta, O" 
um defeito irremediavel em qualquer das partes essenciaes d? 


JN objecto: de seu “destino (919: e. 990) (Targa. Pianta- 
q.). ; 


1404. Hnspeegso.——-S0 diz a direcção sobre algum 


Ojecto.( Per. Sou. Dic. Jur.) 
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livio, com a qual não pode subsistir como lal, nem cum- 
AAPS. Ficou a cargo da capitania do porto a inspecção 
2! 4 administração dos pharóes, barcas de soccorro, e de esca- 
| "ado, fazendo conservar ludo em bom estado de ‘satisfazer 
iS seus fins, c informando circumslanciadaraento ao governo o 
Quo entender necessario para o seu melhoramento, com in- 
cação das providencias, que se devem dare com o orcamen- 

9 dos despesas. ( Reg. n. 447, 19 mai. 1846. art. 35) 


8.80€ Nos portos, ou rios, em que, para segurança da na- 
Vegação forem necessarias, bias e balisas, a capilania do porto as 
Mandará collocar, empregando na sua consovação, a maior vigi- 
dncia. (Art. 55) 


: AGI. Nos rios navegaveis a vigilancia na conservação das 
boias c balisas será ineumbida pela capitania do 'porto a pessoa 
donca quo perceberá uma gratificação proporcional ao seu traba- 
balho, bem como Ihe marcará quaes as suas obrigações (Arl. 57.) 


1498. Todo aquelle que destruir boias, ou balisas, será 
Preso de um a cinco dias, multado de 203 a 30$, e constrangido 
it reparação do damno (Art. 58.) 


21409. Mrespector-— Ministro, ou oficial publico pro~ 
Posto pelo presidente para vigiar sobre certos: objectos. ( Per e 
Souz. Dic. Jur.) O que está ou é encarregado da inspecção 
de alguma cousa (512) (Mor. Lez ) 


O inspector da thesouraria não deve dar ordens directas aos empre- 
Bados das alfandegas, (C. n. 358. 10 out. 1857.). 


1280. Compete, o édo dever do inspector: inspeccionar to~ 
do o despacho c expediente da alfandega, providenciando lanto den- 
tro como fóra della, para que sc faça conforme ao determinado 
ho regulamento, e se fiscalisem, o arrecadem devidamente os di- 
reitos, e mais rendimentos c multas que ello. impozcr. (leg. 22. 
Junh. 1836. art. 33.81) 


2488. Visitar a miudo os armasens internos c, cxlernos da 


alfandega, as suas estações e mesas, assistindo ao seu despacho € 
expediente, mandando fazer, quando assim o julgar convenientê, 
novas conferencias das mercadorias e seus despachos, tanto 17 
ternos como externos, e rondar as barcas de vigia, e os escaleres 
que andam de ronda no mar ( $ 2.) 


1412. Hnspector.— Vigiar que os empregados cum- 
pram exactamente os seus deveres, e quando os não cumpriren 


poderá suspendel-os do exercicio do seu emprego até um m& , 


(541); o que fará sempre que o empregado sem motivo justificado 
faltar 15 dias uteis dentro do anno financeiro; e se commelter faltas 
que exijam procedimento mais severo, mandará proceder com elf 
segundo o disposto noart. 85 (672) (S 3.) à 


28493. Decidir verbal e summariamente as duvidas que oco! 
rerem sobre o cumprimento do regulamento, e no que for n'clê 
omisso, na parte puramente administrativa, ficando às partes 0 TC 
curso (que será interposto dentro de um mcz, aliás ficará peremp" 
to) para a tliesouraria da provincia, c della para o tribunal do the- 
souro, e directamente a este na córte (S 4 ) 


134184. Dar parte mensal ou semanalmente ou logo, ge for d? 
urgencia, ao inspector da thesouraria, de Lodas as occurrencias 
extraordinarias da alfandega, afim de dar as providencias que O 
caso exigir, ou ao tribunal do thesouro na côrte. (§ 5 ) 


8485. Examinar se os passaportes, manifestos, o mais d0- 
cumentos que os commandantes das embarcações são obrigados 
a apresentar, estão na devida forma, resliluindo-lhos logo menos 
os manifestos, e parlicipando ao thesouro quaes os consules qué 
deixaram de cumprir o disposto no art. 165 (589) (S 6.) 


4 
Estes manifestos são os das embarcações que entram, pois que 65 
das que sahem, deve-se-lhes restituir. (O. n. 15. 12 ferr. 1846.). 


AAAG, Tomar as entradas das embarcações aos comman- 
dantes dellas, c o juramento a que são obrigados ($ 7.) 


148%. Conceder prorogação de franquia, nos termos dos 
art. 141 c 250 (1045 o 1323) ($ 8 ) 


ARAS. Conceder os despachos que são livres (§ 9.) 


12489. Impôr as multas do regulamento (excepto as do art 
164 ) (589) não podendo alliviar os multados sem decisão dotribu- 
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tl do thesouro na córte, e das thesourarias nas provincias quando 
orem de 1008 nas alfandegas do Rio de Janciro, Bahia, Pernam- 
lico, Rio Grande do Sul, Maranhão, e Pará, e 50$ nasoutras e 


ahi para cima (S 10. Disp. Pre. á Tarif . 1857 ; art. 46.) 


1420. Mandar fazer os concertos e reparos do edificio, c 
Pontes, nos casos urgentes e extraordinarios, e pagar as des- 
Pezas que com elles sefizer, bem como a despeza do expedi- 


-"hle da alfandega, ficando responsavel pelas illegaes e desne- 


Cessarias. ( Cit.reg. de 1536 $ 11.) 


E isto até onde chegar o credito aberto para o expediente, em cujo 
(tamento se tem comprehendido os pequenos concertos, e reparos ur- 
Bentes, que nào forem dos que peloart. 53$ 1.º pertencem às capatasias. 
(0, n. 109. 3. set. 1830.). 


1.428. Distribuir os despachos, c assignar o expediente 
tomforme o regulamento ($12. ) 


1427. Remelter directamente ao thesouro por 1º c 2º" via, 
? à thesouraria respectiva no principio de janciro e julho 
(1211) o balanço, tabellas, e mappas de que trata o art. 115 $ 18 
€19 (401, 1191 ) acompanhando-os de observações -sobre o que 
liver occorrido acerca da execução do regulamento, e das causas 

0 maior ou menor rendimento c despesa ( $13. ) 


AAFP. Participar na córte ao thesouro, e nas provincias às 
lhesourarias, no principio de cadasemana, o rendimento e despesa 
da alfandega na antecedente, e remeller no principio de cada 
mez, o. ponto dos empregados: o das provincias será remeltido 
em resumo no principio de cada semestre, e no de cada anno 
financeiro ao thesouro nacional, e aos presidentes, com observa- 
ões sobre a conducta, e aptidão dos empregados. (S 14. ) 


AASE. Dar inslrucção aos vigias, tendo em vista que sem 
vexame do publico se consiga evitar o extravio das rendas. 
(Art. 48.) 


2.425. O inspector nào deve propór empregados, mas só in- 
formar o empregado que deve ser promovido. (P. 40. junh 
1842. M S.) 


1426. Não devo remelter ao juiz municipal nenhum delin- 
e sem lhe ter formado o auto, cuja copia tambem remetterá 
0, 13 ag. 1843. M S. ) 


or 


AAZ. Hnspeetor.— As informações que o inspector 
der em requerimento dos empregados, deve ser por intermedi 
do presidente , para tambem csto fazer as observações que julga 
necessario. ( P. 11. mai. 1844 M S.) 


1428. O inspector da thesouraria, quando conhecer de r% 
curso de multas, pode alterar entre o maximo co minimo (50 
houver) comforme lhe parecer de justiça. (0. n. 68 27 mi 
1848. ) 


E mesmo alliviar dellas os multados. (O. n. 40. 96. abr. 1850. 


1429. O inspector da alfandega deve participar por esti” 
plo, (no acio de se despacharem baralhos de cartas) ao chef 
da cstação fiscal do sello, o nome do importador, sua moradas 
e a quantidade de baralhos despachados. ( P. n. 681. 10 ju” 
1850. art. 39.) 


14:30. Compete privalivamento ao inspector da alfandeg? 
a impozição das multas, nos casos de accrescimos c fallas, dos 
arts. 155 c 156 do regulamento. (1507 e 1508. ) (O. n. 20 
14. nov. 1850.) 


* 


14:38. O inspector deve sollicitar do presidente do jury dis 
pensa dos empregados, que sendo necessarios na repartição forcf! 
avisados para comparecer a sessão do jury; pois que para esto cas? 
não providenciou o decreto. de 16 de ab. 1847. (674) (0- ™ 
197; 2 ab. 1851.) l 


1432. Knstrumezntio.— Termo de pratica forense. = 
Chamamos assim lodos os documentos quo servem do instruc- 
cão ao processo — mas principalmente os publicos, isto é, feito 
por officiaes publicos. — Assim pois são chamados as escripturas, 
os concertos, aulos, termos etc. de que trala a — Ord. do L. 1^ 
lil. 78 o 79. Sobre o dever do oficial, circumstancia, de quo 05 
instrumentos devem ser revestidos, provas que so devem faze! 
por instrumento-- Ord. do P. 3º. tit 59. Acerca das acções 
summarias e pralica, quesemelhantes instrumentos ministram -7 
Ord. do l. 3º. tit. 25. Acerca dos de que deve constar à 
lypotheca commercial. — (Cod. Com. art. 965.2970, No juizo 
adminislrativo tambem se fazem instrumentos legacs: tacs são: 
2s qus de vistoria, de apprehensão, termo de juramentos elc: 
clc. elc. 


1433. Interprete. -= É aquello que interpreta, que 
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traduz de uma lingua para outra. Alguns derivam esta das duas 
lavras infer partes, porque o intérprete está, por-assim dizer, 
0 meio, entre duas partes, que não poderiam entender-se, nem 
j municar-se sem o soccorro delle. (1354) (Ferr. Borg. Dice. 
tr. Com. ). 


| 1434. Esenção.— E'o acto de eximir. Toma-se em 
Seral por todo o privilegio que despensa de alguma: lei, ou de 


A ügum cargo. Não se deve com tudo confundir isenção com pri- 


| 


tileco. Todas as isenções são privilegios; por que são gracas 
Que tiram da regra geral os homens, e as causas a quem se con- 
edem. Porem os privilegios não contém só as isenções Estas 
540 sempre uteis e puramente passivas, por que dispensam sómen- 
le do pagar, ou fazer alguma cousa, mas os privilegios podem 
Ser, ou uteis, ou honorificos, ou uma c outra cousa junta- 
lente, ( Per. € Souz. Dice. Jur.) 


1435. Os tubos, e mais objectos para construcção dos 
3queductos de agua potavel, na cidade da Bahia, que vierem de 
lóra do imperio por conta da companhia do Queimado, gosarão 
e isenção de direitos de consummo. (L. nº 719, 28 set. 1853. 


are, 19.) 


. Nos contratos das repartições publicas não se faça mais condições de 
Nensões de direitos.[(4. 5. ag. 1857.M. S,) 


1436. Junta do Commercio, — E'uma corpora- 
tão que exerce parte das attribuições do Tribunal do Commercio. 
landou-se crear nas provincias onde não ha Tribunaes, o mar- 


Cou-so-lhes districtos (D. n. 864. 17 nov. 1851.) 


1437. Junta de Hygienic.—: E'uma commissão 
medica que vela o propõe as medidas de salubridado publica, 
e fiscalisa a policia dos portos Foi ereada.por D. n. 598. 
14. set; 1850, tevo regulamento por D. n. 828, 29 set, 1851. 
€ D. n. 2252. 10 dez. 1857. 


14:5. Juramento-— Termo administrativo e juridi- 
to, Este termo umas vezes designa uma promessa, cuja sinceri- 
dade é affiancada com a invocação da divindade: outras vezes a 
afirmação ou asserção do um facto, sobre cuja verdade se toma 
Vindade por testemunha. (Merlin.) ` 


1439. Os cmpregados` publicos podem prestar juramento 
Por procuração. (L. 24. set. 1829.) a 


— 274 — 


1440. Juramento — O juramento de empregado pt- 


blico é prestado nas mãos do chefe immediato. (0. n. 87. 9. 
agost. : 1845.) . 


- s ` 


Os chefes das diversas repartições de arrecadação da córte e provin 
cia do Rio de Janeiro, prestam juramento nas mãos do Director Gera 
das Rendas Publicas, que pelo art. 17. do D. n. 736.90. nov. 1850 
é seu chefe immediato. 


14.882. Nenhum empregado do thesouro, thesourarias e mais 
repartições de fazenda entrará no exercicio do lugar para quê 
fôr nomeado sem prestar juramento de bem servir, sob pena de 
nullidade dos actos que praticar, alem das declaradas no Cod 
Crim. Esta solemnidade constituirá tambem o acto de sua posse 
da qual datará o direito a percepção do vencimento que lhe com- 
petir. (De n: 736. 20 nov. 1850. art.65 c 83.)' 


1442. Os cmpregados das repartições fiscaes, e chefes das 
de arrecadação nas provincias prestam-o em mãos do inspector 
da thesouraria. (D. n. 870. 22. nov. 1851. art. 31. $ 6.) 


ALAF. Os cmpregados do ministerio da fazenda, promovidos | 
na.mesma reparlição, ou removidos para outras do mesmo jugat — | 
. de sua residencia, prestam juramento e tomam posse dentro de 
oito dias contados da dala da comunicação da promoção olt: 
remoção. Os de lugares differentes prestam juramento, e tomam 
posse no praso que lhe fòr marcado, não se contando. como 
falta em ambos os casos o tempo de molestia, devidamente pro- 
vada. (D. n. 4073. 30 nov. 1852. art. 4.) 


1.844. Os que nào prestarem juramento nem tomarem | 
posse por si, por se acharem occupados em commissóes do 
governo, ou com exercicio no corpo logislativo, devem fazel-o 
-por procurador, no prazo do art. 4. (Art. 2) i 


ARAS. Conta-se antiguidade da data do despacho aos em- 


pregados que no prazo do art. 4º tomam posse; aos que o não 
fizerem conta-se da dala da posse. (Art. 3.) 


. 2446. Tambem se conta antiguidade da data dos despachos, 
aos empregados do thesonro o thesourarias, que na data da re- 
forma dessas repartições se achavam. em commissão; c os que 
foram removidos para reparlições diversas, e que por isso não 


poderam tomar posse conjuntamente com os da sua classe: ] 
(Art. 4.) 
4 | 


/ 
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14423. Continuam em vigor as disposições existentes sobre 
08 ordenados, e aquelles empregados que se acharem em com- 
Missão ao lempo da sua promoção venceráo, como gratificação, a 

ifferenca entre o ordenado do novo emprego e os vencimentos 
que em tal commissão estiverem percebendo, se estes forem in- 
feriores aquelle. (Art. 5.) 


. 1448. Jurisdição. — O poder do que tem direito de 
Julgar. (Guyot.) 


. 1449. Juros. — Termo juridico. Chamam-se assim os 
interesses que o credor aufere do dinheiro que lhe é devido, em 
Compensação da privação do uso delle, que soffre, c como preço 
do risco da solvabilidade do devedor. Nesta definição compre- 
eudemos não só inleresses do dinheiro dado do emprestimo, 
mas por qualquer outro titulo devido. (Ferr. Borg. Dice. Jur. 
Com.) Sobre-o mutuo e juro mercantil dispõe o Cod. Com. 
art, 247, a 255. i 


1450. O thesourciro e rebecedor da fazenda publica que fica 


“alcançado para com esta paga juros 9 ef, por todo o. tempo da in- 


devida detensão, e não se lhe concede mortaria para o pagamento. 
(L n. 514, 28. Out. 1848, art. 43.): mas concede-se que seus 
fiadores paguem por prestacóos (L. n. 628. 17. sel. 1851. art 37. 


BASE. Vence juros qualquer alcance apenas fôr liquidado: 
cobrando-se desde a data da lei, d'aquelles exaclores que já esta- 
vam alcançados antes della (O. n. 49, 26. fev. 1849.) 


1472. Os fiadores ficam de hora em diante responsaveis tam- 
bem pelos juros (P. n 56. 2 marc. 1849.). 


£453. Devedor da fazenda convencido de peculato, pelo jui- 
20 competente, paga juros compostos na fórma do Cod. Com. 
(0. n. 423. 7. mai. 1849.) 


1454. Justifieneno.— Chama-se assim a prova judi- 
cial de alguma cousa. Faz-se por meio de requerimento compos- 
to de tantos idens quantos são os quesitos a provar. A petição é ins- 
truida com documentos, que podem depois ser reforçados com o ` 
depoimento de testemunhas, das quaes duas sendo concordes, e 
contestes fazem prova ( Deuteronomio cap. xiv, e outros lugares 
«do Evangelho.) Pi, 
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1455. Justificação. — Devem proceder a justifica: 
ção os .proprielarios ou commandantes dos navios nacionacs: 
quando se duvide se taes propietarios e commandantes são brazi- 
leiros (1561, e.1562.) ( Reg. 30 mai. 1836. art. 130. e 131) 


1456. Destas justificações nào sinterpõe o recurso ex-offici? 
de appellação ( O. 28. marc. 1840.) l 


14537. Lastro.— Termo naulico. E' o nome que se dê | 
as materias pesadas, como ferro, pedras, calháo, cascalho e outras 
que se colocam no fundo do navio, sobre a falsa-quilha, para fazer 
boiar o navio, guardado o nescesario equilibrio, e justo contrapesó 
ao embate do vento nas velas. O ferro, e as de mais materias pê- 
sadas, como o marmore, ainda que constituam parte da carga p0- 
dem fazer o lastro. ( Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


1.458. Logo que qualquer embarcação quizer descarregar 
ou receber lastro, deverá requerer ao capitão do porto a devida 
permiss.o, e este indicará o lugar onde deve ser tirado ou lança- 
do. ( Reg. n. 447. 19. mai. 1846. art. 51.) 

1459. E' prohibido embarcar, ou desembarcar lastro du- 
rante a noite, e igualmente lançal-o ao mar no lugar do ancora- 
douro, e da mesma fórma a varredura do porão em occasião de 
limpesa, o contraventor no primeiro caso será sujeito a multa de 
508 e no segundo, alem da multa de 1005 será preso de um até 
trinta dias, conforme a gravidade do caso. (Art. 52 ) 


1460. Será permiltido a quaesquer embarcações baldear en- 
ire si os lastros, precedendo licença do capitão do porto, e to- 
mando-se as cautelas que elle ordenar para não cahir ao 
mar ( Art, 53.) 


1461. Scrá permitlido às embarcações de cabotagem irem 
fóra dos ancoradouros receber lastro (Art. 54.) 


EAG. Asjembarcações que vão com colonos para o porto de 
S. Francisco, na provincia de S. Calharina, não podem levar las- 
tro de sal, ecarvão, nem:as que salirem do dito porto do S. 
Francisco, podem melter lastro de madeira (A. 48. 5 fev. 1851.) 


1463. Legitimação.-- E' o acto do ligitimar, ou ser 
ligitimado: caracterisar com todos os requizitos da lei aquillo 
quo faltava. As pessoas nacionaes ou estrangeiras, que não são 


font 


Wloriamento conhecidas, devem proceder a ligilimação para ob- 

[trem passaporte (Reg. n. 120. 31. jan. 1842, art. 90.) Desse 
p ümento se deve pagar sello.(A. 2: 66 16 agost. 4844.5; e o 
p Posto de 4600 rs que como renda do estado entra para o cofre 
à recobedoria (O n. 57, 17 fev. 1852.) 


1464. Leilão. — Termo juridico. — Venda em almoeda, 
| iremalação. Esta operação pode ser voluntaria ou necessaria. 
+ A-se necessaria quando é feita em virtude de execução de sen- 
“ça, ou prescripta pela lei segundo a natureza dos bens, e das 
Pessoas, como no caso de menor e interdicto. Voluntaria. quan- 
9 nasce de convenção ( Azuni) Nas questões de alfandega pode 
iPplicar-se aos que tem lugar para a venda das mercadorias aban- 
donadas, para as que excedem o praso e não são despachadas, 
dinda depois de chamados para isso seus donos, para as avariadas, 
“e, a operação necessaria, e voluntaria para os que se faz a re- 
Querimento do dono ou consignalario, elc. 


1465. Quando as mercadorias levadas a leilão não acharem: 


lançadores, dividam-se em lotes pequenos e repitam-se os leilões 
tom intervallos razoaveis (604) (O. n. 101. 9. jul. 1847. e n. 28. 


1 fev. 1848) 


146GG. Lezito. — Diz-se o damno ou prejuiso soffrido em 
fale uer contracto. A lezào enorme nullifica o contracto, quan- 
0 ella execede a metade do justo preco, segundo a verdadeira e 
Commum estimação da cousa ao tempo do contracto. (Ord. do. l 


4 lt. 13) l 


1463. Letra de cambio. —- Termo de direito cam- 
bali. E o instrumento do contracto de cambio. E’ uma carta re- 
Yestida das fórmas prescritas pela lei, pela qual uma pessoa 
manda ou pede à outrade lugar diverso do seu, que pague a outra 
Pessoa, ou à sua ordem uma somma de dinheiro, em troco ou con- 
Sideração de outra somma, ou d'um valor que recebeu, e confessa 

«ler recebido, ou fiou lançando-o em conta. (Ferr. Borg. Dic. Jur. 
om.) Sobre a fórma da letra de cambio, .e seus vencimentos, tra- 
tao Cod. Com. art. 354 e seguintes a 359. 


1469. Letra ou carta de credito. — Assim se 
dhama å carta pela qual um banqueiro mazda a um correspon- 
Cente seu de outro lugar que entregue a pessoa nella designada'o 

Inheiro de que esta carecer. Estas differem das letras de cambio, 
Vm que não sendo à ordem nào podem ser. negociadas; são pessoaes: 


LE 


comprehendem meramente um mandato ao banqueiro do lugar 
onde seacha o portador da letra, por scu correspondente; e logo qu 
o portador recebe o dinheiro contrahe um verdadeiro ompreslim? 
( Hogron ) Do modo que devem ser feitos, sua força o obrigat?^ 


iratao Cod. Com art. 264 


1469. Letra de risco.-—- Termo de commercio.-” 
o instrumento do contracto.de risco ou cambio maritino. Elle m 
força de escrip:ura publica pelo Alv. 15 mai 1776 S 1 e 2. polla 
tracta o Cod. Com. art. 633 a 665. 


1470. Letrada terra. — Termo commercial. psk 
expressão é contra posta à de letra de cambio, que impa 
essencialmente remessa de praca a praca, em quanto que E 
letra de lerra o saque e aceite é feito na mesma praça: 
( Ferr. Borg. Dice. Jur Com.) As letras da lerra gozam todos 1 
privilegios das de cambio. ( AL. 16 jan. 1793 Cod. Com art 42! 
Nos contractos da fazenda publica sobre arrematações de rendi 
de proprios, etc. se passam letras. — ( L. 13. nov. 1827.) 
tambem nos despachos de baldeacóes, e reexportação. ( Reg. de 
jun 1836 art. 243. ) Deu-se inslrucções às letras provinientes 
côntractos com a fazenda. ( O. n. 126. 20 nov. 1845.) Sobre t^ | 
letras dispõe o Cod. Com. arts. 425 a 427.) 


g" 


1471, Letras de recxportação. — Não pago 
sello. ( O. n. 137. 30 sel. 1850.) 


1477. O praso para o vencimento dellas conta-se da data do 
despacho, e quando se não pode justificar o destino do navio antt 
do vencimnto, requer-se ao thesouro prorogação de praso (* 
n. 148. 12. junh. 1852.) 


1473. As que estiverem por vencer, devem conservar-$ 
no cofre da alfandega até ao semestre adicional ao exercicio 
em que foram aceitas, e mesmo até o vencimento, se fòr C7 
outro exercicio, quando então será levada à receita sua 1^, 
-portancia (P. m. 253. 13 mov. 1852.) 


14724. Licença. -= Damos este nome a certa facul- 
dade concedida pela autoridade competente para fazer uma cou si 
que. sem essa autorisação a lei prohibia fazer. (Ferr. Borg. Dt 
Jur. Com.) 


1475. Aos empregados da adminis-ração da fazenda que 
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Niverem licenças, ainda que seja por motivo de molestia, far-se- 
es Sempre um desconto do vencimento que percebem. Este 
bordo TO, que terá a applicação determinada no art. 60( 724) 
ya da 5º. parte do vencimento até trez mezes de licença, da 
A Parto por mais de 3até G mezes, e da metade por mais de 6 
“es alé um'anno, cessando d'ahi, por diante todo o venci- 
nto. O tempo das licencas reformadas, ou de novo con- 
^ "Midas dentro de um anno, será junto ao das antecedentes para 
tI-se o desconto da terça parte ou da metade do vencimento 
“de o primeiro dia que exceder o praso de 30u 6 mezes ( D. 
* 736, 20 nov. 1850. arts. 55 e 83.) 


QE quando os empregados das repartições estabelecidas nas provin- 
às inderessarem requerimentos pedindo-as ao thesouro devem taes 
Equerimentos vir informados pelos chefes das repartições e presidentes 
aS provincias. (4. 89. 9. marg. 1855.) Ficando de nenhum effeito a 
Kenca que depois de conferida não for appresentada dentro de seis 
Meses nas provincias de Matto Grosso e Goyaz, ede tres nas outras. 


(0. n. 120. 26. out. 1846.). 


186. Nenhum empregado poderá obter licença antes de 
aver entrado no effectivo exercicio do seu cargo (Arts. 56 e 83.) 


14727. Licenca aos empregados se concede na forma do 
at 55 do decrelo de 20 denov. 1850, e não pelo que dispõe 
Cort, 93 da lei 24 de out. 1832 (0. n. 155. 7 mai. 1851. ) 


s Esta ordem só seentende com empregados de fazenda. (O. m. 66. 
8. fevr. 1852.). 


149259. As que se passam na alfandega par quaesquer actos 
do regulamento, e de que se nào passa titulo, pagam 160 reis 
è sello (O. n. 115; 11. set. 1850. ) 


AID. A nenhum empregado de fazenda que se achar 
Com licença fóra do lugar de seu domicilio, se continue a abonar 
0 respectivo vencimento depois de finda a licença, sem que se tenha 
apresentado na repartição respecliva, quaesquer que sejam os 
motivos que allegar para deixar de fazel-o (O. n. 217, 18 
agos, 4851.) ; 


Intimando-se-lhe para apresentar-se na repartição dentro de um praso 
Tasoavel sob pena de demissão. (O. n. 346. 9. nov. 1855. ) 


2480, As quantias concedidas para quebras aos thesoureiros' 
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fazem parte do seu vencimento; e assim devem entrar no calculo 
para a deducção nos tempos de licença (O. m. 22, 25. jo 
1854.) . E 


a à uebras 
E por consequencia tambem não percebem as quantias para quebra 
quando por qualquer motivo ficarem impedidos de receberem Sé 
vencimentos. (A. n. 352. 13. nov. 1855.) 


1481. Licença. — O desconto do ordenado (1475) 
quando os empregados obtêm licenças se faz, tirando a 5". parte - 
nos primeiros 3 mezes: a 3*. nos immediatos 3 mezes; o a mê” 
tade d'ahi em diante, e isto quer a licença seja conferida de umi 
só vez, e por maior praso de tempo, ou de 3 em 3 mezes (U 
n. 143 26 julh. 1854.) Nm 


AAS. As que os presidentes das provincias concedem 405 
empregados, de accordo com a legislação em rigor, não carecen 
de approvação do thesouro. ( A. n 164, 26. set. 1854. ) 


Mas sò podem ser concedidas com vencimento até tres meses, com? 
é expresso no art. 5.º S. 14 da lei de 3 de out. de 1834, 2.º do D. de 
nov. 1842, e 55 do de 20 nov. 1850. (O. n. 105. 6. marc. 1856.) 


1483. liquidos. -— Nos despachos delles, deve o ste- 
reometra daclarar não só o numero de medidas de cada um dos 
cascos como a sua qualidade, sem englobar uns com outros diffe- 
rentes; e em cada uma descarga medir os cascos que lhe parecer: 
emborascjam da mesma marca, e do mesmo navio ( O. 7 dez. 4830.) 


Lancando alem disso, o stereometra, nos despachos o preço da pauta: 
(O. 10. dez. 1836. ) 


1484. Livre.— De direitos. E' uma expressão que 
significa o direito ou privilegio quo tem certas mercadorias, que 
são despachadas sem pagar os direitos das alfandegas, 


1485. Livro. =- Collecção de cadernos escriptos de 
letra de mão, ou impressa com typos, cosidos ou soltos em 
folhas ( Mor. Lez. ) : 


1486. Pagam dircitos como as demais mercadorias impor- 
tadas do paiz estrangeiro ( L. 31. out 1835, art. 9 S. 8.— P 
n. 9, A3 jan. 1845. ) 


14537. O livro de deposito, no consulado nào deve ser remet- 
tido para o thesouro, o sim ficar n'aquella repartição, para quando ., 


pri es 


tiver de fazer as restituições dos depositos. ( P. n. 42. 19 
nbr. 1845.) 


1 488. Da carga, de receita e despeza da embarcação, e 
diario de navegação. Estes são os tres livros, encadernados, e 
Tubricados pela autoridade a cargo de quem estiver a matricula 
a. embarcação, que o capitão deve ter a bordo. Sobre o modo de 
escriptural-os, Cod. Com. art. 501 a 504. 


: 1489, Locação. — Termo juridico. Importa o mesmo 
que o contracto de aluguel. Este contracto é de duas sortes : lo- 
Cação de cousas e locação d'obras. O contracto de aluguel de 
Cousas é aquelle pelo qual uma das partes se obriga a fazer 
Sozar a outra de uma cousa por um cerlo tempo, 'e por meio de 
um certo preço, que esta se obriga a pagar-lhe. Aluguel d'obras 
é um contracto pelo qual uma das partes se obriga a fazer al- 
Suma cousa para outra, por meio de um preço entre ellas ajus- 
tado. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) Temos entre nós a locação 
dos serviços dos colonos, que se rege pela L. n. 108, 11. 
Out. 4837; e dos contractos mercantis de que trata o Cod. Com. 
art. 226 a 246. i 


1490. Euz.— A materia que emana do sol, da chama, 


“e faz com que vejamos os objectos. O corpo que dá luz — v. g. 


Yela acesa, ou candeia, lume. (Mor. Lex.) - 


RADA. A luz para o quartel da guarda da alfandega não 
Corre por conta do ministerio da guerra.(A. 28. out. 1843. M. S.) 


289%. Madeirg.— Este termo é generico, e compre- 
hende o taboado e as traves, tudo quanto de maleria lignea se 
presta ao edificio e construcção. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


1493. NEandante.-- Termo juridico. — Diz-se aquelle 
que confia a outro os seus poderes. Sobre o mandante e man- 
datario dispóe o Cod.'.Com. art 140 a 164. : 


1494. NEanifesto.-= "Termo do commercio, Era an- 
lgamente um dos tres livros a cargo do escrivão do navio. no 
qual devia lançar tudo o que se embarca, c desembarca. Hoje 
Manifesto de carga. é uma lista da carga com designação de 
marcas e numeros, que o capitão deve apresentar dando entrada 
na alfandega. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) —Os D. quer 
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de longo cürso, ou do cabotagem não devem ser esctiptos ém papel 
sellado; pois que elles são isentos do sello. (1998.) ( C. n. 992. 
99 ag. O. n. 298. 3.set. 1857.) AME 


Na alfândega da córte uza-se guardar cida manifesto de um navio 
ém dua capa, pará mais facilitar o expediente da mesa de descarga. Esta 
Capá constá de uma folha de papel àlmaéo, no rosto da qual tém im- 
presso, além das armas nacionaes ;— Alfandega de (o nome) — mesa, de 
descarga — Dia, mezeanno — Manifesto n.º... — Navio... — Nome. « 
— Vindo de... —-. No verso está tambem impresso, com claros precizos, 
a autoação eséripta na mesa da descarga, em presença do. inspector, 
subscripta pelo escrivão da descarga, c assignada | pelo capitão, ou cons 
signatario do navio, constante da communicação do capitão do navio, de, 
que ja descarregou e pede visita, e da intimação do escrivão da descarga 


pára que o mesmo capitão se ache à bordo com à suá tripolação para 
recébér a visi(à, sob pehá dé revélia: i 


1495. Niariifesto. = Aos navios que entran em fran- 


quia, descarregando parte la mercadoria; e seguindó com 0 
resto se dê o manifesto original: (Prov. 13. marg. 1820.) 


1496. As embarcações que vêm da pesca, não trasendo 
outra carga não carecem de manifesto. (P. 12. ndo. 1834. O: 
10. dez. 1857. M. S.) 


. Assim tambem as que vêm de partos reconhecidamente desertos. (O. 
n. 141. 10 out. 1845.) 


,A49 2. Ocommandante da embarcação: que se dirigir com 
carga para os portos do imperio, deverá. trazer duas vias de 
manifestos, em tudo iguacs. (Reg. 22. junh. 1836. art. 146.) 


298. O manifesto conterá : 

1.º, O nome, classe e tonelagem da embarcação ; 

2.º, () nome do commandante, e no fim a data e a assignatura 
do mesmo ; A. p 51 

3.º, O porto em que récebeu a carga d'aquello manifesto ; 

4.º, O porto ou pórtos a que vem dirigida; 

5º, As marcas, contramarcas, e numero dos volumes, c suas 
denominações tomo fardos, caixas, pipas, meias pipas, batris, 
feixos; ; 
6.º, Declaração da quantidade e qualidade das mercadorias de 
cada volume, quanto seja possivel; ou de Muitos: homogéneos da 
tlésma marca, e das que trouxe à granel; 


7.º, O nome das pessoas a quem vera consignadas, ot d órdem, ~ 


———— 


SEL. 


€ ludo será escriplo por extenso, (excepto os numeros dos yolu- 
T e em folhas inteiras, e nào emendadas umas com outros. 
Heart) i ; 


No caso de infracção do $ 7a pena correspondente éa do art, 157 
(1509) (P. 27. nov. 1839.) As embarcações devem apresentar tantos ma- 
Nifestos ou certificados quarntos forem os portos dé sua procedencia, e por- 
los de escala, nào devendo considerar-se'supprida essa falta pelas declara- 
tões dos comandantes (537), pois que essas declarações são relativas aos 
Inanifestos, e não são admittidas senão para justificar as faltas e accres- 
cimos dos ' volumes constantes do manifesto. (O. 16 dez. 1856. M. S. Os 
Yolumes isentos de direitos nào precizam incluir-se nos manifestos. (Q. 
3. julh. 1857. M. S.) j . 


8499. Quando uma embarcação tiver recebido carga em 
mais de um porto, trará tantos manifestós quantos os portos em 
que tiver carregado (1522) (Art. 147. C9 jar. 1840.) 


1500. No fim dos manifestos declarará o commandante o 
numero de-passageiros, quer da camara, quer arranchados com a 


tripolação, e fará todas as mais declarações que entender conve- ” 


hienles para sua segurança, e boa fé, mesmo accusando alguns vo- 
lumes que lhe faltem, ou cresçam no manifesto, jüslificando a 
câusa da diminuição ou acrescimo, na certesa de quê nada poderá 
depois allegar que o releve da responsabilidade; porem não o 
isentarão as declarações vagas de que usam, que não respondem 
por faltas ou diferenças. (Ctt. reg. 1836. art 148.) . 


45048. No acto da visita o commandante entregará ao guar- 
da-mór uma relação da bagagem do uso particular de cada passa- 
geiro, assignada cada uma por seu dono, para por ella se fazer a 
descarga na alfandega, e sahida do que for livre de direitos pelos 
conferentes, em virtude do despacho do inspector, revertendo 
depois taes listas para a mesa grande, afim de serem revistas o 
guardadas. Se a bagagem for de colonos, far-sc-ha mesmo a bordo 
à exame della. (Art. 149.) 


As embarcações procedentes de portos estrangeiros, que trouxerem 
passageiros, não serão admittidas à descarga, sem que tenham remeis 
tido' para'a alfandega, na fórma que o respectivo inspector houver esta- 
belecido, a bagagem dos passageiros relacjonada, como delermina este 
artigo. Exceptua-se a bagagem dos colonos, a qual poderá ficar à bordo 
para ser ahi examinada e seguir o destino dos mesmos. 

Entende-se por bagagem de passageiros, os seus bahús, caixas, malas, 
sacos e outros semelhantes envoltorios, em que é custume conduzir e 
transportar “roupas c objectos de uso particular, com tanto que taes en - 
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"Yoltoriós contenham semelhantes objectos. 


O passageiro que nos ditos volumes trouxer alguns objectos noyos para . 
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seu uso particular, ou pequenas encommendas:de que deva pagar di- 
reitos, declara-lo-ha na competente lista, ou ao conferente no acto do 
exame, sob pena de lhes serem apprehendidos taes objectos. Quaesque” 
volumes porém, ainda dos acima mencionados, que só contenham objectos 
novos ou em grande parte novos, embora pertençam a passageiros, 46” 
verão ser comprehendidos no manifesto da embarcação, ou declarados 
pelo capitão à primeira visita da alfandega, sob pena de ficarem os ditos 
volumes sujeitos à disposição do art. 4º do decreto n. 1.385 de 26 de abri 
de 1854. (Disp. Prili, à tarif. 1857. art. 49.) 


1502. Flanifesto. —O commandante de qualquer em” 
barcação que se deslinar para este imperio, logo que no porto ot 
portos d'onde deve sahir, tiver completo o seu carregamento, ^ 
feito o manisfesto pelo modo prescripto no arl. 146. (1498) 
apresentará as vias delle ao consul brazileiro residente nesse 
porto, ou quem suas vezes fizer, para as authenticar, no caso de 
conterem as declarações e solemnidades exigidas, numerando ^ 
rubricando todas as suas folhas, riscando os lugares que estive 
rem em branco, afim de nada se poder ahi acrescentar, e Cer 
lificando no fim que tal manifesto está em devida forma, sem ra 
suras, entrelinhas, nem emendas, ou cousa que duvida faca. 
e as entregará ao commandante, uma aberta, e outra em carla 
fechada com o sello do consulado, e sobrescripto ao inspecto" 


da alfandega do porto a que se destina (Art. 150.) ` 


Nessa occazião o commandante assignará a seguinte declaração quê 
poderá ser impressa, c se juntará ao manifesto. — Declaro mais cu Fe 
commandante da embarcação... que durante a minha viagem fare! 
por escripto quaesquer declarações que deva acrerescentar as que 5º 
acham neste manifesto, tanto por faltas como por avcrescimento de 
volumes, afim de entregal-as com o dito manifesto, à primeira visit? 
da alfandega que a meu bordo vier no porto do meu destino, ou cff 
qualquer outro do Brazil, onde primeiro aportar; por quanto estot 
sciente de que depois desta occasião nenhuma declaração ser-me-l? 
admittida pelas autoridades fiscaes do Imperio. (C. 5. agost. 1859.) 


8503. Nos portos onde não houver consul brazileiro, 0U 
quem suas vezes faça. será o manifesto authenlicado c fechado 
por dous negociantes brazileiros abi residentes; o não os havendo 
por dous negociantes do proprio paiz, e as assignaluras tanto de 
uns como de outros, serao reconhecidas pela auloridade local 
a quem compelir ( Art 151.) 


Nos portos em que nào houver agente cousular brazileiro os manifestos 
e bem assim quaesquer documentos concernentes à carga ou descarga 
das mercadorias, poderão ser authenticados pela alfandega ou estação 
fiscal do porto; devendo taes documentos ser reconhecidos pelo consu" 
lado respectivo, ( se o houver ) no da entrada da embarcação. ( Reg 
n. 1385. 26 abr. 1854: art. 11.) $ i 
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AFPA. Se o manifesto que o commandanle apresentar au- 
lhenticado pelo consul brazileiro, ou quem suas vezes tiver feito, 
contiver algum dos defeitos ou vicios, que elle devesse ter acau- 
lado, ou feito corrigir antes de lançar o certificado, será ello o 
único responsavel, e não o commandante ( Art. 452) 


2505. Se porém se reconhecer que o vicio foi praticado de- 
Pois da approvação do consul, recahirá toda a culpa sobre o com- 
mandante : o mesmo será se o manifesto tiver sido. certificado 
Por negociantes brazileiros ou estrangeiros, quer se reconheça 
Que o vício, ou defeito é anterior, quer posterior à approvacáo. 
(Ari 453.) 


. 1506. Se acontecer que uma embarcação vinda com des- 
lino, e manifesto para algum porto do imperio, larguo em porto 
estrangeiro parte de seu carregamento, comprehendido no dito ma- 
nifesto, o commandante trará desse porto um manifesto em dupli- 
tado das mercadorias descarregadas, revestido das mesmas solem- 
nidades determinadas nos artigos antecedentes:. Quando a des- 
Carga se fizer em porto brazileiro, e o resto do carregamento se- 
guir para outro porto tambem brazileiro, a alfandega dará ao 
tommandante os certificados que acreditem a descarga no porto 
à que se dirigir. (Art. 154.) 


Este certificado é do carregamento effectivamente descarregado, e não 
do que ficou a bordo, e segue para outro porto, visto que neste caso daria 
Isto lugar a fraude. (O. n. 7. 11. jan. 1854.) A 


250%. Verificando-se que a embarcação trouxe maior quan- 
lidade de mercadorias do que as constantes do manifesto, e das 
declarações nelle acrescentadas pelo commandante, serão appre- 
hendidas as que de mais se acharem, e divididas pelos aprehen- 
sores, pagando o commandante à fazenda nacional uma multa 
Igual à metade do valor dellas, e pagos por aquelles os direitos cor- 
respondentes. Art. 155.) M 


Em caso de accrescimo de.volumes de mercadorias, não comprehen- 

idas no manifesto, verificado depois da descarga para a alfandega na 
forma ordinaria, terá lugar a multa de 102» a 10025. Se o accrescimo 
Se verificar em mercadorias importadas a granel e. nào sujeitas a quebras, 
como ferro, ferragens grossas, taboado e outros semelhantes, a multa sera 
de 10 a50% do valor das mercadorias não manifestadas. Da impor- 
lancia de qualguer destas multas pertencerá a metade ao empregado que 
houver verificado a differenca, e a outra metade à fazenda nacional. Se 
Porém fôr verificada em busca, ou por denuncia, ou na visita, estando as 


Mercadorias acondicionadas com dolo em falsos da embarcação, ou fóra. 


9 porão em lugar occulto, ou suspeito de facilitar o extravio, serão 


| 
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apprehendidas as mercadorias, e multado o capitão em 50% do valor 
dellas, (Reg. n. 1385. 26. abr, 1854 art. 4.) Nos casos ordinarios po” 
tence este exame aos escripturários, que na "forma do art. 33 $ 5 do re 


gulamento das alfandegas (1218) são os unicos competentes para confert 
o manifesto cum as descargas. ( P. n. 252. 20. out, 1851.) 


1508. Manifesto. — Achando-se menor quantidade 
de mercadorias do que as constantes do manifesto, e das declara" 
cóes nelle accrescentadas pelo commandante, se reputarão extra- 
viadas, e o commandante perderá o seu valor para os que derem 
pela falta, e metade delle de mulla para a fazenda nacional, e estas 
condemnações terão lugar pelo simples facto da áchada de mais 0! 
de menos, ainda que se não prove de outro moio o extravio. 
disposição porém deste art. e do antecedente, só tem lugar a r657 
peito das mercadorias contaveis no acto do recebimento a pordo, 
não respondendo a respeilo das que vem encaixoladas ou enfardas 
das, senão pelo accrescimo e diminuição de volumes (1520, 1513). 
Nos generos volumosos que se despacham por medidas, ou pez 
e que são sujeitas a diminuição, ou accrescimo como o sal, carne 
secca, étc., não terá lugar a pena deste artigo e do anlecedonló» 
senão nas differencas alem das permiltidas (952) (Art. 156 ) 


As penas deste artigo terão lugar na conferencia pelas verbas lançadas 
nos despachos de sahida dos generos a grane], que não se destinguirem 
por marcas, e na conferencia pelas folhas da descarga dos mais genero” 
As quantias provinientes destas penas, quanto avs generos à granel nac 
déstinguiveis por marcas, serão igualmente repartidas entre os empre” 
gados que fiserem a conferencia a vista dos despachos, e os que a fiserc™ 
a vista do manifesto pelas verbas lançadas nos mesmos despachos. (Heg 
19. jan. 1838. art. 3.) E só se applicarão contra o sal, quando houve” 
fundada suspeita de fraude no manifesto, ou nas descargas. (Art. f: ) 


1509. Por cala differenca de qualidade de volumes ou de 
marca, pagará o commandante uma multa de 25000 ainda quo em 
tudo mais a descarga confira com o manifesto (949) (Art. 197 .) 


13510. A embarcação que sahirem iastro de porto estran- 
geiro com destino a algum porto do imperio, trará certificado que 
assim o declare (510) passado Ja mesma forma, e com as-mesmas 
solemnidades dos manifestos (1498,) e se vier de porto brazileiro 
trará certificado da alfandega (1506) sob pena de'em um o outro 
caso, pagar à multado 1005 a 500% reis (1546) (Art. 158. O. 
n. 394. 13, nov. 1855.) .- a m a 

Ainda quando a embarcação só conduza colonos deve trazer manifesto» 
ou o certificado deste artigo. (O. n. 159. 5. mai. 1856.) Mas se entrar 
arribada e competentemente o provar não é obrigada a apresentar o Cem 
tificado de lastro ou iminifesto, (0, n. 225. ^. julh. tre amo À 
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1511. O commandante que não (róüxer o manifesto, e os 
Certificados na forma que se tem especificado, ou Lrouxér aberta 
1 via do manifesto que recebeu fechada, pagará uma mulla dé 
1008 à 1:000$ a arbitrio do inspector (1546 ) segundo à qualidade 
da falta. e com altenção' a importancia do carregamento; é só de 
Pois de pagar a multa poderá ser admiltido a descarga. No cago de 
taser uma só via do manifesto pagará à multa de 505000, éxcép- 


. làm-se as embarcações que vierem da pesca, polo que pertente 


^ produto desta, as quaes não serão obrigadas a trasêr manifes= 
0 (1496) (Art. 159.) ` | 


i5 & 2. Nocaso queo commandante não traga manifesto será 
*mittida a embarcacáo à descarga pagando 48000 de niülla por 
tada tónelada da sua arqueação (Art. 160.) | 


à À embarcação que nào tronxer manifesto, vindo com destino do pórto 
EE entrada, serà admittida a descarga completa, c targáy pagando a multa 
€ 2% a 42» por tonelada de sua arqueação, ou 5 % de direitos addicia- 
Maes da carga, a arbitrio do inspector.(Reg. n: 1388. 26. abr. 1854. 
"rt, 10.) Não se aceitando a simples lista da carga do navio, que não 
Pode ser considerada como manifesto, por que lhe faltam todas as forma- 
idades exigidas. (P. n. 983: 29. set. 1853.) 


1513. Os consules e vice consules serão obrigados à pübli- 
aM o regulamento pelos periodicos, e remellér aos inspectores 
ds alfandeg.8 dois exemplares dos períodicos (Art. 162.) 


| A544. Tacs disposições começaram a vigorar um mêz dépois 
à publicação acima; nos portos respectivos (Art. 163.) 


1585. As cmbarcações que entrarem arribadas, ôu por es~ 
Cala, carregadas de colonos, ou degradados com destino para ou- 
TOS portos. não serão obrigadas a apresentar manifesto, ò pode- 
tão pelo inspector Ser ..ispensadas de alguinas das formalidades, 

te S6 exigem para as outras; segundo ó caso o pedir, com as 
Culclas convenientes. (Art. 165.) , 


15126. A conforencia do manifesto pela lista das descárgas; 
* pelos despachos de sahida, se faz como préscreve o art, 35 $ 5. 
(1218) (Reg. 19. jan 1838. art. 7.) 


117. Impondo-se a mulla do art.-159 (1511 ) por falta dè 
formalidades no manifesto, fica 0 commandánles isento da dö 
art 160 (1512); 0 $ó sujeilh as que lhe forem dpplicávics na 66n- 
erencià delle pelas faltas & diminnicoes. Sé lhes faltam os certi- 


ficados dos art. 150 e 151 (1502 c 1503) ou ao menos prova au” 
thentica de ter sido feito no porto da procedencia, e ainda ass!m 
feito, quando apresentados fóra de tempo, devem ser in /imine dis- 
presados e o commandante multado na forma do; art. 160 (DP. ? 
14., 15 jan. 1849. n. 269. 14. set. 1855.) 


1529. YRanifesto.—Exislem duas disposições fiscaes 
a respeito de manifestos: uma, a do art. 459 do reg. das alfande- 
gas (1511).sobreas mercadorias vindas de fóra do paiz, e a outra, 
a do art 184 (1524) do regulamento do consulado, relativa 3$ 
embarcações de cabolagem, e generos do paiz. Ambasestas dis- 
posições devem ser opporlunamente cumpridas, e executadas: 
aquella pelo inspector da alfandega, e esta pelo administrador do | 
consulado, quando forem-applicaveis. (P. n. 178. 12 jul. 1849.) 


433529. As declarações de accrescimos, c faltas feitas nolle 
deve-ter lugar na entrada do primeiro porto, ou sendo supprida 
pela declaração feita em outro porto, ou ro de seu destino, não 
tem lugar a multa. (O, n. 59. 21. Junh. 1850.) 


1520. As penas do art. 156 do regulamento das, alfandegas 
(1508), são applicaveis aos commandantes das embarcações a que 
se refere o mencionado art., cm-cujo carregamento se achar 
qualquer volume de - mercadorias, menor em pezo o tamanho do 
que o declarado no respectivo manifesto e conhecimentos, ou que 
mostrando indicios de ter sido aberto contenha mercadorias ou 
objectos de maior valor do que os constantes do mesmo manifesto 
(1638) sendo regulados os direitos e multas pelo valor da melhor : 
qualidade das respectivas mercadorias, quando o manifesto não as 
indicar com precizão. (D. n. 676. 5 jul. 1850.) 


ESZA- O manifesto irregular de um navio que alliunde'se cor 
nhece ter vindo de um porto em lastro, motiva a imposição da mul- i 
ta do art. 158 (1510), e não ado 159 (1511) (P. n. 67 6 jul. 1850.) 


135327. Nos casos de entrada de embarcação de cabotagem 
carregada e abarrotada, ou abarrotada de generos de maior 
valor do porto de onde sahio, sem todavia trazer manifesto, € 
tambem de entrar alguma outra de dous portos exhibindo apenas 
manifesto de um só; compete ao inspector da alfandega conhecer 
c proceder comforme ao regulamento, sendo applicavel a estas 
hypotheses os arts; 147 (1499) 158 (1510) 159 (1511) o 160 
(1512) do regulamento das alfandegas, c ao consulado só com- 
pete .a.conferencia do manifesto com a carga de generos do pro^ 
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lluccio nacional, ou na falta delle, quando à embarcação não 
“er abarrotada, a que lem lugar depois do desembaraço da al- 
lindega, (O. n. 96. 16. agost. 1850.) 


1523. Nello devem mencionar as embarcações de cabo- 
gem, as pipas, cheias de agua salgada, ou abalidas: de 
Cujas pipas devem as embarcações apresentar" certidão de ha- 
“erem desembarcado no porto de seu destino. (P. n. 164, 
l4. out. 1850 ) i 


85228. As disposições dos arts. 446 c448 do regulamento 
de 22 junho de 1836, ficam extensivas ás embarcacóes de 
Cabotagem, sahidas de portos onde existem alfandegas, devendo, 
porém, declarar-se separadamenlo nos manifestos das ditas cm- 
darcações: 1º, as mercadorias estrangeiras reexportadas ou bal- 
Meadas; 9*, as reexportadas depois de terem pago direitos de 
Consumo; 3º, as de producção nacional. ( Reg. n. 710. 16. out. 
1850. art. 1º.) 


Na organisação dos manifestos, nas mesas do consulado observe-se 
Testrictamente o que prescreve a P. n. 143.9. junh. 1852 (1539), verifi- 
Cando-se pelas duplicatas dos despachos se os originaes apresentados às 
Inesas, correspondem ao numero daquellas, e comprehendem a totali- 

ade das mercadorias despachadas e embarcadas; e se deste exame se 
Conhecer que falta algum despacho original, não se deverá proseguir no 
Provesso do manifesto, em quanto o commandante da embarcação não 
Justificar a juizo do respectivo administrador, ou que as mercadorias, a 
Que a duplicata se refere, não chegaram a embarcar por qualquer inci- 
lente, ou que perdeu-se o original depois do embarque, mandando-se 
Neste ultimo caso extrahir uma certidao da copia. para com ella proceder 
9 feitor a uma nova conferencia a bordo. (C. n. 997. 23. junh. 1856.) ` 


A525. O mestre de qualquer das referidas embarcações, 
logo que liver a bordo seu carregamento, e feito o manifeslo 
Competente, apresentará as duas vias delle ao administrador-da 
Mesa do consulado; o qual depois de fazer conferi-las cuidado- 
Sumente com os despachos e guias de reoxpórlacào das merca- 
dorias estrangeiras, e de verificar se contêm as declarações cxi- 
gidas noart 1.º, numerará e rubricará todas as folhas, riscará 
os lugares que esliverem cm branco, e cerlificará em cada 


uma que o manifesto está cm devida forma. (Art. 2.) 


Neste manifesto se comprehenderáo tambem as mercadorias estrangeiras 
que tendo pago direitos de consumo, se destinarem ao commercio de cabo- 
tagem. ( D, n. 1385. 26. abr. 1854 art. 23.) 


1526. Sc o manifesto que o mestre apresentar, authenti- 
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cado pelo administrador damesa do consulado, contiver algum dos 
defeitos ou vicios que elle devesse ter acaulelado, ou feito corri- 
gir antes de authenticar o mesmo manifesto, recahirá a respon 
sabilidade sobre o administrador que assim houver proce- 
dido. Se porém se conhecer que o vicio foi praticado depois 
da assignatura: do administrador, será responsavel por elle? 
mestre da embarcação: (Art. 3.) a 


8523. Manifeste-— Se a cmbarcacão destinada à 
um porto tocar ou largar parte da carga em outro, levará dest? 
porto certificado authenticado do que tiver descarregado, ou do 
nada ter descarregado, para apresenta-lo à alfandega do seu des- 
lino. Se porêm receber nova carga, deverá fazer um segundo 
manifesto com as mesmas formalidades do primeiro. ( Art. 4º.) 


8528. As diferenças para mais ou para menos, no numero 
de volumes, c as diferencas de marcas ou qualidades encontradas 
nas descargas, serão julgadas pelo inspector d'alfandega, no quê 
toca às mercadorias estrangeiras, ou nacionaes, sujeitas aos di- 
reitos de expediente, e pelo administrador do consulado no qu 
t e às mercadorias que nenhum direito pagam. (1540. ) 

Art. 5º. 


, 


1529. Por cada diferença de qualidade de volume ou do 
marca poderá impor-se a multa de 4 a 28, ainda que em tudo 0 
mais a descarga confira com o manifesto. ( Art. 6º.) 


1530. A embarcação que entrar em lastro de qualquer dos 
referidos portos e não apresentar certificado que assim o declare, 
pagará uma multa de 20 à 2008. Na mesma multa incorro 0 
mestre que tendo tocado ou descarregado parte da carga em 
porto diferente do do seu destino, não apresentar o competente 
certificado. ( Art. 7.) 


15:58. Omestro que não apresentar o manifesto ou não 0 
apresentar authenticado na fórma determinada neste regula- 
mento, ou irouxer aberta a via que receber fechada, pagará 
uma multa de 30 a 3008. ( 1541.) (Art. 8. ) 


Esta multa é extensiva aos vapores da companhia pernambucana bem 
como os barcos de cabotagem que trasem carga, sem vir acompanhada 
de manifesto visto que sendo aquelles equiparados aos navios de guerra, 
os quaes quando trouxerem carga, são obrigados a acompanhal-as de mani- 
festo, se o nào trouxeren incorrem nella, assim como incorrem os barcos 
de cabotagem que não trazem. (O. O. O. n. 171. 13. mai. 10 nov. M.'S. 
e n. 398. 6 dez. 1850.) 
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153%. A cmbarcacão que receber carga em porto ondo nào 
houver alfandega, e que não possa trazer manifesto processado 
pela mesa de rendas, dará ontrada com uma lista especificada 
da carga, legalisada por qualquer antoridade do lugar. Os cer- 
lificados exigidos por este regulamento serão passados pelas. res- 
Pectivas alfandegas o mesas de renda, ou por qualquer autori- 
(ado dos portos onde não existirem essas repartições fiscaes. 

5:97) 


2533. Asembarcacoes de cabotagem dario entrada, como 
às de longo curso, nas respectivas alfandegas, donde serão re- 
mettidas copias aulhenticas dos manifestos ás mesas do con- 
Sulado. (A rt. 10. ) 


8534. Nos despachos de mercadorias estrangeiras, nave- 
gadas em barcos de cabotagem, seguir-se-ha o que é determi- 
nado nos regulamentos das alfandegas, quer as mercadorias 
Sejam despachadas para consumo, quer para serem reexpor- 
ladas para outros portos do imperio. (Art. 11. ) 


15:5. Aos inspectores das alfandegas compete indagar so 
as embarcações de cabotagem trazem ou não manifesto de sua 
“carga, ou certificados de que tratam os arts. 4º. e 7º, o impor 
as multas pela falta ou irregularidade desses papeis. Nos lug2- 
res em que não houver alfandega, competem estas altribuições 
aos administradores das mesas de rendas. ( Art, 12.) 


8536. Os inspectores das alfandegas e administradores das 
mesas de rendas, a quem forem apresentados manifestos inde- 
vidamente authenticados, ou desacompanhados dos despachos o 
guias de que trata o art. 2. deverão dar conta'disso ao thesouro, 
o qual poderá impor a multa do 50 a 200a cada um «os em- 
pregados que forem responsaveis por laes irregularidades. 
( Art. A4.) ^ 

$45:52..Qando o manifesto menciona mais de«uma qualidade 
de mercadorias, e na conferencia so acha o total della exacto com o 
manifestado, porem de uma qualidade mais o de outra nenos 
a multa applicavel é ado art. 457 (1509) do reg. das alfan- 
degas, c não a do art. 156 (1508)(O0. n. 994, 15. déz. 
1851.) 


15:28. As mercadorias não declaradas no manifesto, oque 
forem achadas à bordo no acto da visita, devem ser apprehendidas: 
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sendo competentes para taes apprehensóes o guarda-mór, e mais 
ofliciaes da visita (P. n. 55. 14 fev. 1852.) 


1539. XÉanifesto.— Na conferencia delle no const 
lado, cumpre que se tenham presentes as duplicadas dos despã- 
chos, que na fórma do art. 312 do regulamento das alfandegas 
(805) devem ter ficado na repartição, c pelos quaes so poderá 
verificar, se o manifesto e despachos apresentados comprehenden 
todas as mercadorias effeclivamante despachadas e embarcadas 
( P. n. 143. 9 jun 1852.) 


Não se devendo, se deste exame sc reconhecer que falta algum despa* 
cho original, proseguir no processo do manifesto emquanto o commati 
dante da embarcação não justificar a juizo do administrador, ou que a5 
mercadorias, a que se refere, não chegaram a embarcar, por qualquer 
incidente, ou que perdeu-se o original depois do embarque, mandan- 
do-se neste ultimo caso extrahir uma certidão da copia, para com ella 
proceder o feitor a uma nova conferencia a bordo. (P. n. 327..97. out. 
1855.) a 


1540. O art. 5 do regulamento de 16 de out. 1850 (1528) 
nào é tão explicito e rigoroso a respeito de manifesto de cabo- 
tagem, quo terminantemente prescreva a apprehensão o multa 
como os art. 155 e 156 do regulamento das alfandegas, nem € 
procedente a apprehensão de volumes de torna viagem, por que se 
não dá a condição do art. 284 (225) pois que tal volume nem o 
expediente paga ( P. n. 63. 25. fev. 1853.) | 

5AE. O administrador do consulado não é obrigado a re- 
melter ao inspector da alfandega, ou administrador da meza do 
rendas do porto, a quo se. destina a embarcação, o manifesto 
desta, mas sim sómente a fechal-o com o sello da meza, e entregal-o 
ao mestre da embarcação, com sobrescziplo ao dito inspector ou 
administrador, a quem o mesmo mestre é obrigado a apresental-o, 
sob .pena do incorrer na multa de 305a 3005 quo aos inspec- 
tores das alfandegas imcumbe impôr (1531) ( O. n. 67. 4. marc. 
1853.) 


ASAZ. O manifesto sem as formalidades do art. 146, c 
seguintes (1498), efeito fóra do porto da procedencia, deve 
ser in limine despresado; e o capitão do navio multado segundo o 
RAD (1512) o não o art. 159 (1514 ) (O. n. 84. 16. de març. 
1953. 


15495. As mercadorias nào mencionadas no manifesto estão 
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"mprehendidas no caso figurado no arl. 156 do regulamento das 
m degas (1503), c sc lhe devem applicar as disposições. deste 
p 50 o que é da competencia do juizo administrativo. (O. 
166,16. jul. 1853.) 


i44. Das diferenças encontradas na conferencia delles, 
Po a parte da multa correspondente aos empregados mandados 
Ap oS seus supperiores à commissões de que não tenham venci- 
Mentos (O. n. 275. 14. dez. 1853) ; 


poa. Aos mestres dos barcos nacionaes de cabolagem sc 
uma via aberta do manifesto da carga, ou do certificado de ir 
| " lastro, revestida das mesmas formalidades da via que se en- 
po fechada, e sellada com direcção ao porto do seu destino; 
im de poderem mostrar, se necessario fôr, assim no alto mar, 
“Mo em qualquer outro porto que por ventura demandem, qual 
^ Carga quo levam a. seu. bordo, ou que nenhuma levam (O. n. 
“30, 91 dez. 1853.) ! 


1546. O capitão da embarcação que não trouxer o seu ma- 
| tfesto ou certificado vestido das formalidades especificadas no 
"Initulo 8 do reg. de 22 jun 1836 (1498) pagará a mulla de 50$000 
12008, a arbilrio do inspector, segundo a qualidade da falla, c 
Portancia do carregamento. Se por facto proprio e voluntario 
lregar aberta a via do manifesto que recebeu fechada, e esta se 
| E ar viciada, ficará incurso na multa de 1003 a 1:0008 a arbi- 
Ho do inspeclor. Se só apresentar uma via do manifesto, pagará 
i multa do 103000 a 508, segundo a importancia do carregamen- 
5 © em qualquer dos casos indicados não será a embarcação ad- 
lllida a descarregar sem haver satisfeito ou depositado a multa. 
(D. n, 1385. 26 abr. 1854. art. 8.) Y 


13547. Sc ao manifesto faltar alguma formalidado nào es- 
Senecio], poderá o inspeclor, com allencáo ao carregamento da 
Mbarcação, o a. quaesquer circumstancias em favor do capitão, 
televal-o da multa do art. antecedente. (Art. 9.) 


15488. São formalidades essenciaes: 1.º, serem ambas as 
Vias do manifesto feitas e assignadas no porto da procedencia: 2.º, 
Onlerem alguma authenticidade das almittidas, segundo o porto 
“a procedencia: 3.º, acharem-se escriptas cm devida forma, sem 
dsuras ou emendas ( Cit. arl.) 


— 994 — ; 
à 
1549. Manifesto. —Os navios de guerra o transpor |s 
tes, quer naciones quer estrangeiros, que trouxerem carga a ji 
praça deverão manifeslal-a a alfandega, do mesmo modo quê " 
embarcações mercantes; e cin quanto não a entregarem a dila 6* 
tação fiscal,estarào sujeitas aos mesmos exames e fiscalisações gi í 
ü do A pelo que diz respeito a mencionada calo" |. 
(ss 5003. i 


Os navios de guerra não podem conduzir generos de commercio. e 
n. 329. 4. out. 1856.) | 


1550. Mappr.— E um papel ou livro em quê g^ 
lança a lista dos objectos, e seus dizeres. Risca-so com tanti , 
columnas quantos são os dizeres, o nellas so vão lançando ©" 
transumpto, o com facilidade, de sorte que ao primeiro go 
de vista se conheça o que se procura. 


1:572. O da estatistica da importação e exportação do tod? | 
o imperio é feito na diroctoria geral das rendas publica 
(D. n.º 736. 20. nov. 1850. art. 46. S 3.º) 


1557. Minquina. — E’ um ongenho quo serve 7 
obras mecanicas, o nos uzos nauticos: como moinhos, rok 
danas, cabreslanles, elc. São de uma vantagem superior * | 
iudustria c a lavoura: ollas augmentam a força motriz, - 
facilitam qualquer trabalho, segundo as regras da mecanitê 
O reg. de 22 de junho de 1836 concedia franquia de dircit® 
à ellas; a tarifa de 1857 cstabeleceu-ihes a taxa do 5 %0 
ad valorem; o decreto n.º 1967 de 26 agosto de 1857 e à Ic 
n.º 939, 26 sel. 1857, no art. 31 declaram isentas dos direito” | 
as maquinas proprias para lavrar a terra, e preparar os p!? 
ductos da agricultura, e bem assim as do serviço de quas 
quer fabricas, para os navios a vapor, e para as estradas do forro: 


A isenção de direitos decretada a favor das maquinas, deve ser exit? 
siva às peças separadas das mesmas maquinas, vindas para substituir ^ 
que se arruinarem, ou mesmo de sobresalente, verificada a circu? 
tancia de não poderem ter outra applicacüo, (O. n. 162. 8. ago. 
1839. e n. 245. 3 nov. 1852.) A dontrina destas ordens està de intel 
accordo com.o disposto no decreto de 26 de agosto, e art. 31 da le! 
26 de setembro de 1857, na parte em que estende às pecas em separado 
das: maquinas a isenção de direitos concedidos à estas ; cumprindo, 19” 
davia, para acautelar o abuso que a execução pratica das novas dispost” 
ções possa offerecer, nao conceder-se a isenção dos direitos em favo”, 
das peças separadas sem que sc prove, mediante exame por peritos, P 
presença e a juizo do inspector da alfandega com recurso para as thesou” 


- 
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pias, que taes peças não podem ter outro destino ou applicacão senão 
Ostituir peças identicas, jà arruinadas, de certas e determinadas ma- 
tas, ou servir de sobresalente as que, existindo perfeitas, possam 
Wilisar-se pe~ qualquer cventualidade. (C. n. 42625. nov. 2857.) 


1 

1553. fEarcss.—Ha-os de tres especies. — As naulicas 
due são as balisas que advertem o navegador dos perigos. — 
$ commerciaes que são os signaes postos nos fárdos, caixões, 
Atos, ou volumes de carga, com que os carregadores dis- 
""leuem suas fazendas. E as fabris, designando assim os signaes 
M distinetivos que os fabricantes ou manufaclureiros applicam, 
lbrimem, ou embebem nas obras de suas fabricas, ou ma- 

| facturas para lhes estabecer ou conservar a repulação. 


1554: Nas alfandegas, consulados, o mesas de rendas, se 
dye proceder a apprehensão dos objectos que forem encon- 
tados com marcas falsificadas das fabricas de tecidos de algodão. 
(Reg. n.º. 494. 13 jan. 1847. arte 14.) 


2555. As fabricas remeiterão a alfandega, consulado o 
uesa de rendas um exemplar de suas marcas, por intermedio 
h thesouraria: nào o fazendo perdem o direito ao despacho 
livro. (Art. 12.) 


1556. NEateria primu.—Chamam-se assim a todos 
Os objectos ou generos quo servem de composição nas fabricas 
9 manufacturas. O que seja propriamente não se acha definido 
Pelas nossa leis, o thesouro é que costumava a classificar, 
Segundo a natureza da manufaclura. 


1559. Niaterines. — Dá-se este nome em geral a 
lodos os achegos necessarios para um edificio; ou construcção. 
ssim o cal, barro, a arêa, lijollos, telha, madeira, ete., 
São materiaes de um edificio; as madeiras, pregos, massame, 
ona, pez, alcatrão, etc. de um navio, 


1559. Matricula. — E a inscripção em alguma 
estação publica, ordenada pela lei. Os commerciantes são matri- 
culados no tribunal do commercio. (Cod. Com. art. 4.º) 


1559. Nenhuma embarcação nacional, excepto as do pes- 
carta da costa, poderá navegar de barra fóra sem que osteja 
matriculada em alguma das mezas do consulado do imperio 
(1580) (Heg. 30. mai. 1836, art. 128.) 


—1595 — 


1560. XEinirieula.— Para qualquer das referidas € W^ 


barcações ser havida por brasileira deverá ter por propriclar 


WE ba i. m $ 17-80 
e commandante cidadãos brasileiros; podenilo. porem reunit Y 
a propriedade e o commando em uma só. pessoa. (Art. 129. 


: j » 2 28 
Os vaporcs da companhia de navegação e commercio do Amazon E 


são isentos: pela condição 8 do D. n. 1445. 9. out. 1854, de quaesqui, d 
direitos sobre accquisicáo dc sua propriedade, e matricula, devendo a 4 (l 
considerados macionaes, qualquer que seja o lugar em que hajam si E 

construidos. (P. n. 137.:5. abr. 1856.) i 


1564. Quando na mesa se duvide da nacionalidade do 


| 

: 
proprietario ou commandante, se lhe exigirá que a. justifiq!? 
(1455), não se dando por demonstrada a dos nascidos fóra 6º i. 
Brasil simplesmente justificada por, testemunhas, e altestados | 
sem que taes justificações tenham sido apresentadas, e deoa f 
radas sufficientes no tribunal do thesouro na corte, e D |" 
thesourarias nas provincias. (Art. 130.) - 


Quando:se não duvida da nacionalidade do proprietario, basta À Ta 
apresentação do titulo legal para a matricula da embarcação. (O. n. 1% 
9. julh. 1850.) 


2562. Uma- voz assim justificada a nacionalidado dos pro- 
prielarios e commandantes, ou matriculada como brasileira & | 
embarcação em alguma das mesas do consulado do imperio: 
não: se exigirá nova juslificação em outra mesa, salvo se houve | 
presumpção vehemente de fraude. (Art. 131.) | 


1563. A matricula de uma embarcação nacional só terá 
logar : 1.º, quando ella tiver de sahir barra fóra pela primeira | 
vez do porto: do imperio onde foi construida: 2.º, quando |. 
depois de matriculada passar da propriedade de um para a de | 
outro cidadão brasileiro: 3.º, quando mudar de nome, ou de 4 
armação: 4.º, quando sendo estrangeira passar a pertencer à | 
cidadão brasileiro. No 2.º e 3.º caso, feita a nova matricula, 
se passará novo certificado, cassando-se o antigo, o qual, depois 
de: cancellado, se archivará na mesa. (Art. 133) '. 


RIGA. Os certificados e passaportes imperiaes serão impres- 
sos em pergaminho na typographia nacional, e fornecidos pelo 
thesouro às mesas do consulado, as quaes haverão da parte i 
a importancia do pergaminho, e a remettcrão às thesourarias . 
com os rendimentos macionaes, (Art. 134.) 
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565., Quando uma embarcação nacional tiver de ser des- 
Pachada para sahir de algum porto do imporio, a mesa do 


Consulado respectivo fará examinar se as confrontações confe- - 


| 
! 
C 
d 


em com os certificados, e os examinadores, achando-as exactas 
"hlreearào na meza um certificado simples passado deste modo; 
7Certificamos que o barco tal confero coma sua matricula —mesa 
9 consulado tantos de tal niez e anno (assignados os arquea- 
ores, ou quem suas vezes fizer.) (Art. 135.) 

1566. Se o certificado da matricula: do barco não con- 
ferir em alguma das confrontacóes apontadas no.$ 1.º do 
trt. 132 (299), os examinadores assim o declararão no seu 
Certificado, c na mesa se aecrescentará essa circumstancia ao 


certificado da matricula, se não fòr das que exigem nova, “o. 


Igualmente a mudança de commando se o houver. (Art. 136,) 


A circular de 18 de fevereiro de 1839 mandou que se procedesse a 
irqueação conforme o regulamento de 26 de marco de 1839 (299). Ficou 
Por isso prejudicado o artigo aqui citado: 


1562. Quando a embarcação mudar de nome, ou de pro- 
Prictario, ou de qualidade, e armação em paiz estrangeiro, 


0 consul brasileiro ahi residente lhe passará um certificado de . 


Matricula 'provisoria, que só. servirá até entrar no porto do 
imperio, a que so destinar, onde. so: lavrará a matricula, e se 
Passará novo certificado, o passaporte imperial, (Art. 139.) 


1568. O commandante de qualquer cmbarcacão nacional; 
Ou "a pessoa por elle encarregada de promover o seu despacho, 
antes de despachar para sahir do porto, apresentará na mesa 

0 consulado uma lista por cllo.commandante assignada, con= 
fendo .o seu nome, -c domicilio, e os nomes de toda a mais 
Bento do serviço da embarcação, as suas idades, e nacionali- 


dades, a qual o administrador mandará entregar aos encarregados - 


deste expediente, para depois do a confrontarem com as 


Pessoas nella designadas, que para esse fim virão à mesa em 


qualquer dia que ao commandante for mais commodo, passarem 
a lista que será assignada pelo administrador, o escrivão, e 
entreguo ao commandante, guardando-se a- outra na mesa, 
depois de notadas n'ella as difforencas encontradas. So depois 
do feilà assim a matricula sobrevier mudança do comman- 
anle, ou outra pessoa nella comprohendida, se lançarão no 
Verso da lista as notas competentes, e tambem na que fica 
na mesa, sendo estas assignadas pelo commandante. (1575) 


(Art. 442.) 
NS - 38 
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1569. Jiatricula. —Mandou proceder á matricula das 
cmbárcações nacioraes! cofo fica acinia descripto, e não como M 
'art £308 do reg. das alfandegas ( R. 19 jan. 1838 art. 12.) 
z! as nae "T a icy f m ^ 

8599. Para as viagens de longo curso deve o commoall- 
dante; “idem da lista dos individuos da tripolàcdo; “apresenta! 
a da viagem antecedente com que entrou, c só lho, será pel” 
mitlido “tripolação igual acsta; quando sahir, e não poderá te 
mais que a terça «parto estrangeira, sendo o mestro e calM | 
brasileiros Seo mestre fôr filho de paiz estrangeiro apresen 
tará justificação na forma do decreto üe 18 deagosto de 1831. Pal 
“a viagem de longo curso lévárá a êmbárcação pilolo de carla; " 
para-aside cabos a dehtro dous, um de carta geral, `e um (é 
«carla com excepções (P. 23. dez. 1840, ) ` -~ pá 
45218, Não se deve matricnlar como nacional o navio pelz 
tencente a mulher casada com cstrangeiro (P. 14. set. 1841.) 


he mt * ' 


159%. A portaria de 23 dez. 1840 (1570) indica a maneirt 
de se conhecer da nacionalidade do commandànte, cumprindo 
ao procurador fiscal appreciar a prova se convense ou não, & 
requerer o que julgar de direilo ( P. 7. dez. 1841.) 

15$:5. Nas malriculas das cquipagens das embarcações de- 
ve-sé declarar a côr do «individuo, alem das de mais circums- 
tancias ( C. ^i. 8,5. fev. 1845.) b 

8534. Fica inslaurada na repartição da marinha ( 490 ) a: 
matricula das tripolações das embarcações nacionaes do cober- 
tilempregadas na navegação dos grandes rios c lagõas de peque- 
nx e grande cabotagem, e'de longo curso (1579 ) (Reg. n. 447. 
19 mai: 1846: art. 59.) ; à 

A matrícula da tripolação das embarcações de coberta empregadas na 
` navegação de grandes rios, lágóas;'e pequena cabotagem; de porto a 
porto, "ou de, uma so “escala, dentro da mesma provincia ao longo da 
“costa sem a perder de vista, e dos vapores, ainda'que empregados na gran- 
de. cabotagem, se faça de 6 em 6 meses: sendo porém o capitão ou mestre 
obrigado à participar. a capitania do porto «qualquer alteração que haja 
sobre o ;pessoal, e não sendo” este favor extensivo ao caso de mudança 
de propriclarios,-ou capitão ou mestre. (D. n. 1630. 16.ag; 1855.) -` 


4535. Todas as veses que qualquer embarcação nacional 
de coberta se destinar a navegação 'declarada'no art. üntece- 
dente;r deverá or capitão ou mestre dirigir-se a capitaniá do 
porto com sua tripolacão para ahi'fazer a declaratão "do trato é 
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lo. ajuste das soldadas de cada um ,dos individuos duranto-a 
[Sha futura viagem. Q.. secretario da capitania. do porto passará 
| Chlão à lavrar um termo, em que sc. declare quaesquer condi- 
|| Aes que houverem sido feitas entre o capilào ou mestre, e a ros-: 
| Pectiva.tripolação, bem como a soldada ajustada; lançando igual- 
[hent& o nome de cada individuo, seus signacs, naturalidade 
(1573), ctc. Este termo será assignarlo pelo capilão do-porto, 
Secretario, c o respectivo capilão ou mestre. Concluido isto.o 
Secrctario exlrahirá o rol de equipazem ou malricula, organi- 
do em fórma de mappa. nominal; lançando n'elle em: resu- 
Mo," como observação as condições do trato, ele: o assiguaudo- 
Conjunclamente com o capitão do porto o entregárá ao capitão ou 
Mestro (Art. 60.) 


£326. Nenhum capitão ou mestre; depois de.imalrieülado 
Qualquer, individuo de sua. tripolacáo, poderá. despedil-o sem 
toncluir a viagem.a que se propõe, salvo.porém pagando-lhe por- 
Inteiro a soldada, ou convencionando-se por qualquer maneira. 


D 


(Art. 61.) 


RIII Nenhum individuo, da.mesma fôrma poderá exone- 
Tar-se de seguir na respectiva embarcação, depois de estar nella 
matriculado; o capitão, ou mestre. neste caso poderá” coagil-o em 
virtude do trato, dirigiudo-se nos portos doimperiolao .capi- 
lào do porto, afim deste providenciar, .o nos estrangeiros aos». 
Consules do .imesmg. imperio. Todavia se o individuo quo: pre- 
lender. desligar-so, der outra pessoa. em seu lugar, e nisso- con»; 
vicy o capilão ou mestre não haverá lugar, o recurso: indicado de= 
vendo entretanto fazer-se disso sabedor. o capitão do: porto, alim 
de mandar fazer a conveniente nola na matricula (Art. 62.) 


1538. Nenhum capitão ou mestre de embarcação. nacional». 
ou estrngeirá poderá admitlir individuo algum em sua tripola-. 
ção, sendo, nacional, sem bilheto do. capilão do porto, em que 
mostre estar o individuo desembaracado quer do serviço do es-- 
lado, quer de engajamento, em outro navio; e sendo .estrap-; 
geiro, sem um documento do consul de sua respectiva nação, 
em que -declare estar, desembaracado , e, do. mesmo „capitão 
do porto, por onde conste não ter engajamento em navio brasi- 
leiro, ( Art. 63.) T 

cm pur af ipi ABR Lt E t 8 ) 

1529. A matriçula deve ser-feita,no. porto do. armamenlor 
da embarcação, e conter: 1º,,05 nomes «lo. navio, capitão, ofi- 
ciacs; c. gente da lripolação, com declaração de suas idades, es- 
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. individuos da tripolação que souberem escrever. (Cod. Com» i 


1 
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tado, naturalidade, domicilio, e o emprego de cada um a bol 
do: 2°., o porto da partida, e do destino, ea torna viagem. 
se esta fôr determinada: 3*., as soldadas ajustadas, especifican- 
do-so se são por. viagem ou ao mez, por quantia certa ou a frete; 
quinhão ou lucro na viagem: 4°., as quantias adiantadas que Se 
tiverem pago ou prometido pagar por conta das soldadas; 5º.» 
assignatura do capitão, e de todos os officiaes do navio o mais 


art. 461.) 


De cada individuo da tripolação não matriculado pagará o capitão à 
multa de 100%, tendo, recurso para o tribunal do commercio. (Cod: 
Com. art. 519. fine.) 


2580. Niatricula. —A matricula se fará nas capi- 
tanias dos portos, em aquellas provincias cm que as ha: menos à 
arqueação, que continuará á cargo do consulado, e por ahise dará 
ex-officiocertidão aos capitães dos navios; e nas provincias em 
quonão,ha capilania do porto continuar-se-bão as matriculas 

elo consulado. A repartição que procede a matricula é que ru- 
rica-os livros que 0 capilão dove ter a bordo (1488) (Of. 
n. 109, 19. abr. O. n. 123. 7. mai. 1859.) d 

1584. Medida.-—E oque servede regra paradeterminar | 
uma quantidade. Commorcialmentea medida é uma certa quantida- 
de de qualquer cousa comprada, vendida; avaliada, trocada, ou de 
oulra'sorte permutada. As medidas,-c pesos devem ser regulares, 

é por padrão proprio. Um palmo póde ser o typo das medidas < 
do extenção, um alqueire das medidas de capacidade, e uma libra 


. dos pesos ( Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


1582. Siercado.— Feira: lugar publico onde so ven- 
de toda a casia de cousas necessarias para subsistencia, e com- 
modo da vida. Este termo importa tambem a assembléa dos que 
vendem e compram neste lugar. O mercado differe da feira cm 
que o mercado é só relativo a uma cidade ou villa em particular: 
em quanto que a feira respeita a uma ou mais provincias. (Guyot.) 


1583. Mercador.— lermo de commercio. E’ o ho- 
mem que se emprega em mercancia, ou no tracto de mercadejar. 
Anligamente so disse fratante, que hoje tem significação alte- 
rada em accepção má. Diz-se mercador, ou negociante de atacado 
o que tem armasens de fazendas, e de retalhos, o que vende om 
lojás por vara ou covado, o que so mede por menos do arroba, o 


= di — 


| piso peza, e por volumes soltos o que se conta( Ferr, Borg. 
[e Jur. Com.) - : 


15$ 4. Wiercadorias.— Fazendas de mercancia, do 
| pio de mercadejar.. Fazendas, generos. (Ferr. Borg. Dic. 
"Wr. Com.) 


3 1585 As mercadorias estrangeiras só terão entrada e des- 
< taclo para consumo nos portos em que houver alfandega; nos 
iros só quando já tiverem pago direitos de consumo em alguma 
fandega do imperio, e forem transportadas em barcos nacionaes 
(Heg. 22. junh..1836. art. 293). ` 


f 


1586., Mcsa de despacho. — Chama-so assim a 


pesa em quo despacha o administrador do consulado, o o inspoc- 
dt da alfandega A’ desto tambem se chama mesa grande. 


158%. Najem que estiver o administrador estará: tambem: o 
Sorivão, escripturarios, calculistas e o encarregado da escriptu- 
"ação dos direitos de exportação, e'o' thesoureiro e seu fiel. Os 
Outros escriplurarios e amanuenses estarão cm outras mesas, 
| tendo na parede anterior uma tabolela que indique" o imposto 
| du expedienle' a cargo dellas. ( Reg. 30. mai. 1836 art. 62) 


8588. A mesa grando, ou do inspector da alfandega estará 
Collocada proximo às, portas da sahida da alfandega, c estiva, cm 
ugar d'onde elle possa facilmente ver, e inspeccionar o expediente 
"los feilores, e conferentes da sahida, se isto fôr possivel: mesta 
Meza estará o escrivão, Lhesourciro, e os escriplurarios que forem 
lecizos para o seu' espediente, As outras mezas estarão nos 
Ugares quo o inspector julgar mais accommodados ào expe- 
diente. ( Reg. 22 junh 1836 art. 77.) > a; 


1589.:VM esa do'Consulado.-— Estancia de arreca- 
lação de direitos por sahida de generos, e de mercadorias do 
Paiz para paiz estrangeiro: dos despachos marilimos, expe- 
diente, e dos despachos de generos nacionaes. 


Existem no Imperio tres mesas de consulado, c são as que mencionam a 
tabella respectiva. Nellas se arrecadam as rendas proprias, a saber: 
-° Contribuição: para as casas de caridade. (630) , 
2.º Depositos prescriptos. (1835) q 
. 3.º Despachos maritimos, que se decompõem no seguinte: 
Ancoragem. (176). 
5% da venda de embarcações. (570). 
15% das estramgeiras que passam a nacionaes. (572) 
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° Direitos de exportação, comprehenden do: i 4) 
7% das mercadorias nacionacs exportadas para o estran eiro.(999) 
2% ( chamados reservados) do ouro em po, e da polvora 
nacional. (1007) m 
1 % go ouro nacional; em barra (1693) 
1/2% dos diamantes. (940) 
, Enn das capatasias. ( 1237) 
5.9 Emolumentos de certidões. (502) 
6.° Multas. (1628) - 
7.º Reposicóes," Restituicoes, e indemnisacóes. (1397) 
8.9 Sello'dos papeis de seu expediente. (1989) 3 
: A da córte arrecada mais: 
Dizimo dos productos do unidipio neutro. (1013) 


£590. Mesa do consulado-—Ficam subsistindo 
“as. ádministracóes “de diversas rendas nacionacs das cidades do 
Rio de Janeiro, Bahia, e Pernambuco, com a denominação de’ me- 
sas do. consulado ( Reg. 130 mai. 1830. art. 1. ) 


SADA mésa do consulado dove star, so fôr possivel € em 
Mr proprio? da fazenda nacional; que” seja independente ? 
sem» contacto com" qualquer outro particular, hem communicação 
para fóra, senão pelas portas e pontes, Lendo nas janellás ou frestas 
grades: c redes de ferro ( Art. 56!) r 

1592. Estará collocada o mais porto possivel do embarque, 
e da alfandega, onde csta fòr separada, e no silio mais commodo 
s 0 conimércio! APOSTAS 


1593 "Terá as pontes guindastes, o mais arranjos para quo 


se faça-o embarquo dos generos com segurança o promplidão. 
(Ari. 58.) 


1594. Terá junto à ponte do AT um armasem para 
a guarda e acondicionamento “dos generos que liverem de em- 


barcar ; isto quando'se não puder. fazer no AUC edificio cin. 


que estiver a mesa (Ari 59.) 


- 


1595. Nas provincias em que se comprar pão brasil por, 
conta da fazenda nacional, o seu recebimento; guarda, e em- 
barquo fica a cargo. das, mesas dô consulado, e de "renda, 
debaixo da inspecção das thesourarias, havendo: para esse fim 
os armasens necessarios, junto à mesa, e proprios da fazenda 
nacional so fôr possivel, servindo-lhes de fieis os guardas da 
mesa, os quaes terão a respeilo -delles'os mesnios, encargos 
que os dos trapiches'e armasens da ponte." (1298) tart.. 60.) 


D 
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4596. Nellas haverão os pezos, c medidas nacionaes, e as 

dalânças que forem necessarias, preferidas as romanas ; afferidas 

[Pela autoridade competente, nos: tempos para isso estabelecidos 
E tambem quando o administrador o julgar conveniente. 
rt, 61.) Ar s 


1597. O expediente da mesa começará em todos os dias 

Que, não forem domingo, dias santos de guarda; e de festa 
-4 Nacional, às 9 horas da manhã, e findará as-tres da tarde, 
Salvo nos casos, extraordinarios, que poderá o inspector da 
lesouraria nas provincias, e o presidente. do .thesouro.na còrte 
Providenciar a tal respeito como julgar conveniente. -O admi- 
Nistrador” da mesa poderá com tudo prorogar por mais tempo 
9 expediente quando houver affluencia de despachos. -O ser- 
viço da ponte, e embarque principiará uma hora antes, o-poderá 
Continuar alé as 4 ou 5 horas da larde, em caso urgente. 
Os portos onde por circumstancias locaes o.embarque so .não 
| Dossa fazer senão por marés, o traballio, e expediente, se poderá 
üzer nas que occorrerem de dia, e estará para isso aberta a 

| Mosa c ponte. (Arf. 03. D. n. 736. 20. nov. 1850 art. 58,0 83) 


1598. As portas de seus armasens, e pontes terão duas. 


4 Chaves, uma estará a cargo do porteiro, e a oulra do guarda 
fiel (Cir. reg. de 1836. art. 65.) des 


1599. Acabado o expediente do dia, e fechadas as por- 
las não se abrirão senão no dia seguinte às horas de prin- 
Cipiar, salvo com ordem, e em presença do administrador, ou 
(uem suas vezes fizer, a menos que sc dé o caso de incendio, 
inundação ou outro imprevisto, que então qualquer.empregado 
ue primeiro apparecer, poderá mandar abrir as portas, tomando 
primeiro as cautelas necessarias. (Art. 66.) ^ > à; 


AGHO. À mesa do consulado de córte deve communicar 
à provincial, estabelecida ahi, o nomo dos guardas que forem 
assistir -a descarga do café importado, a occasião em que. 
ellas se effectuarem, e os navios e lugares para onde deve 
seguir aquelle genero, devendo provenil-a das reversões quo 
dulorisar, e do trapiche ou ponte onde tiverem de ser depozi- 
làdas as saccas que reverlerem, determinando ao guarda que 
estiver a bordo que faca no despacho provincial à necessaria 
declaração do numero dessas saccas, o não consinta quo cllas 
tocmbarquem se não-à vista do mesmo despacho. (P. 90. 
agost, 1855 M. 3.) 


4 
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1601. Mesa de rendas. — São umas roparliçõe | 
estabelecidas em portos onde nào ha commercio estrangeiro | 
directo, ms sim o de navegação costeira. Fiscalisam a entrar 
da das mercadorias estrangeiras, ou por arribada forçada (31 
ou por salvadas do naufragio (1649) ; evitam o embarque del as, 
e arrecadam os impostos do interior. 2. 


As mesas de renda são 43, como o demonstra a tabella respectiva: etos 
arrecadam as rendas proprias, chamadas do interior, a saber: 4 
1.º Decima adiicional, de corporação de mão morta; 
- 2.º Direitos novos e velhos. É | 
3.º Dizima de chancellaria. 
4.º Emolumentos. b... 
5.9 Fóros deterrenos de marinha. 
6.º Laudemios. : «78 
7.º Legilimações.- n 
8.º Multas. ` 
9.9 Impostos sobre lojas € casas de descóntos. "e 
10.» Dito sobre casas de moveis, roupa fabricada em paiz estrangeifo! 
11.» Dito sobre os barcos do interior. AY 
12.» Dito de patente. T. 
13.» Receita eventual, 
714.» Renda de terreno diamantino. ( onde houver) 2 ; 
15.º Sello fixo c proporcional. 
16.» Siza de bens de raiz. 
17.9» Taxa de escravos. 
18.º Depositos. (688) 
Tambem arrecadam da venda das embarcações, e passagem das estran- 
geiras a nacionaes nos districtos de sua jurisdição os direitos respectivos: 


1602. Estinguio as das cidades do Maranhão o Pará, € 
mandou aproveitar seus empregados na.nova organisação das 
alfandegas. (Reg. 30. mai. 1836. art. 2.) 


1603. Nos portos em que não houver alfandega, o tivorom 
commercio e navegaçõo costeira, ou de cabotagem haverá mesas 
do rendas, servindo tambem de recebedorias, e n'aquelles cujo 
commercio fôr de -pouca importancia, haverá um agonto da 
mesa do respectivo dislriclo que lhe ficar mais proximo, para; 
fazer ali o expediente della. Os presidentes das provincias, 
consultando os inspectores das lhesourarias, desiguarão 0$ 
portos em que sc hão de estabelecer taes mesas e agencias, 
dando depois conta ao tribunal do thesouro nacional. ( Art. 6.) 


/ 18604: Nos portos em que não houvor alfandega as mesas 
de rendas arrecadarão os impostos chamados maritimos (1589) 
e do interior (1601), pertencentos às cidados, villas e logaros, 
em que taos mesas se estabelecerem; mas não os direitos de 
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“portação para fóra do imperio, cujos despachos só são per- 
Mitidos em portos onde ha alfandega. Na provincia de S. Pedro 
irrecadarão mais os direitos dos couros que se exportarem 
Irectamento para os portos do imperio, ou para os estrangeiros. 
(645 a 648) (Art. 78.) 


„A mesa de rendas do porto de S. Francisco, provincia de Santa Catha- 
- Hina, fica habilitada não só para o despacho de importação dos productos 
êCionaes e estrangeiros que já tenham pago os respectivos direitos, como 
dinda para os de exportação dos productos nacionaes para dentro ou fóra 
:9 Imperio. (D. n. 1922. 11. abr. 1857. art. 1.º) Poderá igualmente almittir 
à despacho os navios nacionaes e estrangeiros, que vierem carregados, de 
Sal, charque e carvão de pedra, ou que sc acharem comprehendidos nas 


Isposições do S 1. artigo unico do decreto n. 537. 15. mai. 1850. (540): 
Sendo desempenhadas pelo administrador da dila mesa as attribuições 
Que o $ 3 do referido decreto (544) incumbe ao inspector da alfandega 
€ Santa Catharina. (Art. 2). E quando além dos generos mencionados no 
ártico antecedente os navios transportarem outros generos e mer- 
tadorias estrangeiras, serão estas primeiramente despachadas na alfan- 
ga da cidade do Desterro, e seguirão depois comaquellas, cujo despacho 
Pode ter lugar na mesa de rendas de S. Francisco, recebendo cada navio a seu 
Ordo um empregado da mesma alfandega, que o aconpanhará até o 
Porto de S. Francisco. (Art. 3.) 


2605. Em lodos os portos do imperio onde não ha, ou 
não houver alfandega, haverá mesas de rendas, compostas de 
"um administrador, e um escrivão, e dos agentes que o admi- 
listrador precisar, pagos a sua custa, as quaes terão a respeito 
lo commercio costeiro, ou de cabotagem as mesmas incum- 
encias das alfandegas, e arrecadarão todas as mais rendas 
Seraes que até agora eslavam a cargo dos collectores desses 
Úistrictos (1601), os quaes ficam abolidos, logo que se crearem 
estas mesas. Os presidentes das provincias, de accordo com 
Os inspectores das thesourarias, designarão os lugares mais 
Proprios para o estabelecimento dellas, e nomearão os cm- 
Pregados, estabelecendo-lhes uma porcentagem rasoavel, do 
que arrecadarem, dando de tudo parto ao governo para defi- 
nitiva approvação. (Reg. 92. junh. 1836. art. 300.) 


“Crea mesa de rendas na villa de Antonina, na provincia do Paraná. 
m. 1583. 2. abr. 1855. art. 1.) Declara esta mesa habilitada 
Não só para o despacho de importação dos productos nacionaes c estran- 
Beiros, que já tenham pago os respectivos direitos, como ainda para os de 
exportação dos productos nacionaes para dentro ou fóra do Imperio. 
(Art, 2.) Podendo a referida mesa igualmento admiltir a despacho os 
Navios estrangeiros que vierem carregados de sal, ou charque; com tanto 
Que tacs navios dêm entrada na alfandega de Paranaguá, fasendo visar 
Pelo respectivo inspector os seus manifestos, e recebendo cada um delles 
-Aseu bordo, um empregado da mesma alfandega, que acompanhe v 
Navio até a villa de Antonina ( Art. 3.) 
39 


T 
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1696. Mesa de vendas — As mesas de rendas, 
não precisam de edificio proprio, o administrador deve moral 
em casa sua, e por conta dos donos das mercadorias fazer às 
conferencias; quanto as formalidades para carregamento sigam-só 
as do cap. 11 do reg. de 30. mai. 1836.(793 a 803) (0. 15. fev. 
1838.) 


ESI. Ficou abolido, quanto as mesas de rendas, o im- 
posto de 1 1/2 */, de expediente das mercadorias estrangeiras 
navegadas por cabotagem (Z. n. 60. 20. out. 1838, art, 12J: 
bem como a de ancoragem, que só se cobrará onde houver alfan- 
dega (Art. 13.) 


1608. Crea mesa de rendas no Aracaty, provincia do 
Ceará (127) (D. n 856. 11. nov. 1851.) 


1609. Crea na provincia de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, uma na villa de S. Borja, outra na povoação de Itaqui, 
e outra na villa de Jaguarão: e em Matto-Grosso uma na 
povoação de Albuquerque. (D. n. 1140 11. abr. 1853. art. 1.º) 


O governo està autorisado para redusir as taxas de importação co- 
bradas na mesa de rendas de Albuquerque, para o que poderà faser uma 
tarifa especial. (L. n. 939. 26. set. 1851. art. 29, S 10.) 


135860. As de S. Borja e do Itaqui ficaram subordinadas 
3 alfandega de Uruguayana. (S. 1 *) 


EGER. A mesa de vendas de Jaguarão tem jurisdição fiscal 
em toda a fronteira e rio do mesmo nome, e na Lagõa-Merim 
(Saes) 


AGAT. Todos cllas cxercerão as funcções que como tal lhes 
compete, e bem assim as das alfandegas e consulados. (S 3.º) 


858% As mesas de rendas não podem ser exlinctas pelos 
presidentes das provincias, sem autorisação previa do thesouroa 
(A. n.5 9 jan. 1855.) 


EGAL. Mestre, — Esta palavra lem muitas accepções. 
No seu sentido geral diz-se d'aquelle que sabe e ensina uma arto, 
ou oflicio. :Em jurisprudencia maritima é synonimo de capitão 
ou paírao nas altribuições, deveres c obrigações; com tudo mestre 
importa o capitão de uma embarcação empregada na navegacão 
de cabotagem, e não em viagem de 'ongo curso: nesta so diz: capi- 

1 


" 


| 
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lo ao seu commandante, e aos de pequena cabotagem se diz mestre 
ou patrão. Dizemos capitão de um navio, meslre de um hyate, 
Patrão de uma lancha, e arrais de um barco. As antigas leis 
Conheciam por mestres os que hoje-se diz capitães de navio 
mercantes. (Ferr. Bor. Dicc. Jur. Com. ) 


2615. Tlocda. — Dá-se este nome a toda a casta de 
Pecas de ouro, prata ou de qualquer oulro metal, que serve 
no commercio, batida por autoridade soberana, e marcada. (Ferr. 
Bor. Dicc. Jur. Com) 


126246. Ninguem é obrigado a receber mais de 4$ em mocda 
de cobre, salvo convenção particular. (Lei. 3. out. 1833. art. 5º.) 
Sobre o pezo o valor da de ouro e prata ( D. n. 487. 28. nov. 
1846. en. 625. 28. jul. 1849. j 


8613. As moedas de ouro e prata, c melaes preciosos em 
barra, ou pinha, estrangeiros, não pagam expediente. ( L. 8. 
oul. 1833. «rt. 30 S 30.) 


AGAS. Medalhas de metal, imitando moedas, .que so preten- 
dam despachar nas alfandegas, devem ser inutilisadas, para evitar 
a fraude que d'ahi póde provir. ( Off. n. 34 7junh. 1844. P. 
n. 365. 20. nov. 1855.) 


- AGAP. Mocda de cobre falso apprehendida, paga direitos 
de entrada para consumo, como da sizalha de cobre, se é en- 
lregue ao apprehensor, e de exportação se reembarca com des- 
lino a porto estrangeiro; tudo regulado pela tarifa. (O. n. 46. 
26. fev. 1849. ) 


16320. Mocdas de metaes não pagam imposto na sua expor- 
tação, por que foi abolido pela lei de 28 out. 1848 (O. n. 198. 
3. agost. 1849.) 


AGZA. Mocda estrangeira não se recebe nas estações pu- 
blicas. ( C. 13 fev. 1850. M. S. A. 17. dez. 1831. .M. S. A. A. 
n. 263. 18. sel. e n. 377. 8 dez. 1855. ) , 


Recebam-se as inglesas, conhecidas por soberanos e meios soberanos : 
aquelles, tendo 2 oit. e 16 gr. por 8:890, cestas com 1 oil. e8 gr. a 
A145. (D. n. 200%. 2%. oul. 1857.) 


1622. Moeda de ouro de 48 do antigo cunho portuguez, re- 
ceba-se nas repartições publicas. (© n. 205. 2% jul. 1851) 
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1623. Mocda.—Moeda de ouro que não tem o pezó 
geral não se receba. ( L. n. 618. 17 out. 1851. art. 33.) 


1624. Moeda papel ainda dilacerada não póde scr recusada 
pelas thesourarias. (À. 3 junh. 1852. M. S.) 


4625. As moedas de ouro que tiverem um desfalque maior 
de um grão no seu peso, sejam cortadas; porque é esta a t0- 
lerancia permittida pelo art. 38 do regulamento da casa da moeda; 
embora o uso das diversas pracas tenha admiltido maior. to- ` 
lerancia. (O n. 161. 29. agt. 1854.) 


Isto porém se entende com aquellas que apresentarem signaes de terem 
sido cerceadas por meio de lima, ou desfalcadas pela acção de reagentes 
chimicos : as que se conhecer que o uso as tem desfalcado, ainda até 2 
grõos sejam recebidas. (O. n. 172. 3. out. 1854.) 

V 


1636. NEcnopolio. — E’ uma palavra composia de 
duas gregas, e tanto vale como vender só. Hoje temos por mo- 
nopolio o abuso da faculdade que cada um busca de vender 
só fazendas, e genoros, cujo commercio devia de ser livre. 
Tambem se dizem monopolio todas as convenções iniquias 
que os negociantes fazem entre si, no commercio, para alterar 
ou encarecer de concerto alguma mercadoria. ( Guyol.) 


1677. Moveis. — Termo de direito. Chamam-se mo- 
veis todas as cousas que podem ser transportadas facilmente 
de um lugar a outro, sem ser delerioradas. E bem assim 
as cousas que a lei reputa moveis, posto que por sua nalureza nào 
sejam nem moveis nem immoveis. (Merlim.) 


GTG. Multa. — Termo de direito. E' uma pena pc- 
cuniaria imposta pelo juiz, por qualquer infração de lei, ou para 
reparação e satisfação de falta commeltida. As multas são ou 
estabelicidas pela lei, ou arbitrarias ao juiz. ( Merl im. ) 

No administrativo é inflingida como correctivo às faltas 
que se manifestam na omissão voluntaria dos preceitos fiscaes (41 
e 1498); na tentativa do abuso (330, 831); o na falta do exaccáo 
e cumprimento de deveres ( 1450.) Quando a multa provém do 
faltas que dão lugar a apprehensão por contrabando en flagrante, 
segue os tramites do processo no juiso administrativo, de que 
faz parte, até o julgamento; e depois é liquidada pelo contencioso 
judicial, a quem se envia de officio o auto de julgamento. No caso de 
simples infracção dos canones fiscaes, segue o processo adminis- 
tralivo unicamente, que é o seguinte: se é alguem que vai abordo 
sem licença do inspector (41 e 553) o guarda de bordo inti- 
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| Ma-lhe a pena e exige a multa, se é em horas fóra das do expe- 
| tente, retendo abordo o infractor se a não quer pagar: ese é nas 
Oras do expediente, do mesmo modo o guarda intima-lhe a pena, 
Soenvia para a alfandega. A parte póde allegar suas rasões ao 
inspector: se ellas não são attendiveis, e o inspector manda pagar 
à multa, vai a parte ao thesoureiro e satisfaz, ou deposita e recorre 
à decizão (1909 ), e se não tem meios para pagal-a é recolhida a 
Custodia. — Se a multa é por diferenças conhecidas na conferen- 
^ “a do manifesto, ou das mercadorias no acto da sahida, o con- 
| ĉrente communica por escripto ao inspector a natureza das 
iferenças que encontrou, e o inspector, por scu despacho, im- 
- Düe a multa, a qual lhe é intimada, e a parte a paga, se se con- 
- Orma com o despacho, ou recorre, depositando a importancia 
| “a multa. À parte tem trinta dias pararecorrer da multa (1902); 
| *se dentro de 3, contados da data da intimação, não recolhe a 
- Inportancia della, entende-se que recorre da decisão. (1903) 


R6%9. As que provém de infracções dos regulamentos das 
üfandegas e cousulados, entram para o cofre como renda do 
estado. (L. n. 106. 11. out. 1837. art. 9. S 10.) 


| 
A alfandega não se deve ingerir na cobrança das multas impostas 

| Pela capitania do porto, nem a tal respeito inpedir a sahida da em- 
| barcação. (O. n. 318. 20. out. 1856.) 


1630. Nos casos de despachos livres pelo consulado, tem 
lugar a multa conformo o art. 142 do regulamento das alfandegas. 
(1016) (P. 21 nov. 1837.) 


163f. A multa prescripta noart. ro 142 do regulamento das 
ülfandegas (1046) só tem lugar quando a alfandega tem cum- 
prido o disposto ho art. 144 (1932) (0. 22. mai. 1838 ) 


863%. Quando não forem impostas por occasio de appre- 
lensões, mas sim por participação dos vigias de que F .. alracou 
à embarcação tal (41), o navio tal esteve sem luz (1040), a canoa tal 
hão trazia nome escripto (1041), não terá o participante a 3º parto 
della; e as que se impozerem ao commandante, por deixar atracar 
embarcações e individuos à bordo dos navios de seu commando, 
devem ser por inteiro recolhidas ao cofre publico, porque só a 
elle pertencem. ( O. n. 38. 12 abr. 1842.) 


8633. As que se devem impôr ao commandante, quando decla- 
Ta traser a seu bordo mais ou menos mercadorias do que as cons- 
tantes do manifesto, sem justificar não ler havido intenção de 
fraudar, são as prescriptas nos arts. 155 e 156 do regulamento das 
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alfandegas (1507 e 1508), pois quo a simples declaração do con 
mandante, de que fallam estes arts., não o releva da pena, sem ? 
justificação da boa fé, conforme o art. 448 (1500), o isto ainda 
depois do decreto de 22 de julho. (O n. 108. 9. set. 1842.) 


1634. Sãwulta.—A multa do art. 477 do Cod. Crim. (620) 
só deve ser imposta sobre as mercadorias conduzidas com intenção 
de subtrahir-se aos direitos, c não sobre toda a que constitue oca” 
regamento de uma embarcação, donde se houver tirado aquella que 
se prelendeo subtrahir aos direitos. (O. n. 110. 17. out. 1346: 


1635. A do art 245 do regulamento das alfandegas (4821) 
só lem cabimento quando se despacha para consumo parto dê 
carga, continuando a embarcação a estar em franquia, não tendo 
apresentado manifesto, ou apresentando-o sem as formalidades d? 
art. 146 (1498) e seguintes; e não qu:ndo dá entrada para des 
carga inteira: com o que cessa a franquia, e. passa a embarcação 
para o ancoradouro da descarga, ficando ipso facto sujeita às dis 
posições do citado art. 146 al o 161 (1498 c 1519). So traz manl- 
festo cm regra e o apresenta em tempo só fica sujeila á multa do 
art. 155 e 156 (4507 c 1508), pelas faltas e accrescimos, se o nã? 
apresenta em tempo, ou não o traz, owo traz sem os cerlificados 
dos arts. 151 e 152 (1503 e 1504), ou ao menos sem prova au 
thenlica de ter sido feita no porto da procedencia, tem lugar à. 
multa do art. 460 (1512), a qual é incompativel com quaesquer 
outras relativas à manifestos; se lhe faltam os certificados, 0t 
outra formalidade, lez lugar a mulla do art. 159 (1511) ( O. m 
25. 30. Jan. 1849.) 


1636. As que pagam os collectados remissQs, nas recebedo- 
rias, devem-se escriplurar nos livros proprios, das mesmas recebe- 
dorias. (P. n. 221. 6. sel. 1849.) - 


36:37. Na conferencia desahida da mercadoria tem lugar 
a multa ainda que provenha o erro do calculista (837) (O. n 66. 
9. Julh. 1850 ) 


£638. A base subslaneial para a sancção penal, estabelecida 
no decreto n. 676. 5. julh. 1850 (1520) é a verificação do 
qualquer das duas hypotheses ali acauteladas, a saber: a do 
subsliluição de volume, ca de subtracção c substituição do mer- 
cadorias; c a existencia de qualquer destes dous factos se mani- 
festa ou pela differenca no tamanho e pezo do volume descarregado; 
em relação ao declarado no manifesto, ou por indicios de ter elle 
sido aberlo, coincidindo o resultado do exame, isto é, a dilicrença 


eres 


"erificada com os indicados indicios, e cujo concurso estabelece a 
Presumpção legal do extravio. (830 c 831) A alfandega porém 
"Impre attender escrupulosamente a descarga dos volumes, e a 
Sa entrada para os armazens e depositos della, pois que ces- 
“ando totalmemte, depois desse acto, a acção que tem os capitães 
0s navios'sobre a carga que elles trouxeram, deve ipso facto 
'éssar tambem a responsabilidade quanto à identidade e contendo 
t los volumes. (A. n. 68. e O. n. 69. 1. març. 1852.) 
rai S 
| 1639. Verificadaa hypothese do decreto do 5 de julho de 
1850 (1520) as penas que se deve impôr são as do art. 156 do 
teg. das alfandegas (1508); o processo competente é o de multa, 
“não o de apprehensão do art. 155 (1507), posto que ambos 
0S arligos comprehendam uma só especie, figurada em hypothe- 
Se diversa.(O. n. 70. 2. mac. 1852.) 


1640. Logo que tenha decorrido um mez da data do paga- 
Mento da multa, sem que se haja interposto recurso ,mande-scentre- 
tar aos empregados a parte a que tiverem direito, sob fiança ido- 
Tea, quando a importancia exceder a 5.º parte dos vencimentos 
que lhes competir em um anno, e sem fiança quando fôr menor, 
Não prejudicando tal entrega a reposição futura, se por ventura 
Ur deferido o recurso, posteriormente interposto. (P. a. 175. 3. 
Julh. 1852.) 


16428. As embarcações que entram em franquia e que por 
falta de manifesto incorrem na multa (1321), só depois de a 
Pagar poderão descarregar.(O. n. 73. 10. marg. 1853.) i 


84:842 O praso para se recorrer da imposição della se deve 
tonlar do acto em que foi ella imposta, e nào de qualquer decisão 
do inspector, relaliva a proseguir ou não o despacho, com ella ou 
Sem clla.(1902) (P. n. 126. 4. julh. 1854.) 


1643. Deve-se multar a embarcação procedente do porto de 
S. Francisco, de Santa Catharina, quando infringir o $ 6 do art. 
Unico do decreto de 15 de maio de 1850, (545) emborase não tenha 
recebido participação dessa infracção. (P. S N 42. jar 1855.) 


26:84. Nos casos de apprehensão de mercadorias, que so 
pretendem sublrahir aos direitos, a multa não comprehende o via- 
hiculo que as conduzia, mas é só sobre o valor das mercadorias 
extraviadas. ( P. 282. 28. sel. 1855.) 


X ECT 


1645. Munição. — E o geneio de todo o apparellio: 
armamento, e viclualhas, distinguindo-se com as palavras 
— naval — de guerra — de bocca. — Munições navaes são as m 
deiras de construcção e mastreacao, o canhamo, massamé, 
pano de velas, alcatrão, ferramentas, elc. De guerra são 05 ca- 
nhões, as carretas, reparos, utensilios, os morteiros, ua 
bombas, a polvora e arcabuzes etc. De bocca são os biscoulos; 
farinha, as conservas, os legumes, o vinho e bebidas, etc. (Stratit? 


4646. XHutuo.— Termo juridico. Mutuo ou emprostim? 
de consumo é um contracto pelo qual uma das partes entrega à 
outra uma certa quantidade de cousas, que se consomem pelo u30 
com a obrigação de Ihe ser tornada outro tanto da mesma especie? 
quantidade. ( Ferr. Borg. Dic. Jur. Com. Sobre elle veja-se Cot 
Com. art. 247. a 555.) i 


1643. Naufragio. —E a perda do navio, despedaçan” 
do-se contra escolhos, ou indo a pique por qualquer accidente, Ná 
costa, ou no mar alto. Este infortunio póde derivar de fortuna dº 
mar, ou de impericia e negligencia.— ( Merlim ) — Muitos deri 
vam naufragio da etymologia que importa fractura do navio. Sed 
fractura não é causa, pelos menos é a consequencia do naufragio. 
(Piantanida ) 


1648. Em caso de naufragio em porto onde houver al- 
fandega, e nas costas proximas a elle, o guarda-mór ou outro 
official que o inspector nomear, irá immediatamente acompa- 
nhado de guardas arrecadar, e. conduzir para ella as mercado- 
rias estrangeiras salvadas, que vierem de porto estrangeiro, otl 
de nacional, onde ainda não tenham pago direitos de consumo, € 
ahi se procederá conforme o cap. XVI (599 a 610) (Reg. 22. junh. 
1836. art 301.) i 


16829. Se o naufragio fôr em porto, ou costa que fique em 
tal distancia da alfandega que o guarda-mór ou o oflicial não 
possa chegar a tempo de assislir ao salvamento da carga, a aulo- 
ridade judiciaria mais graduada do lugar, e a mesa de rendas 
farão logo arrecadar, e inventariar as mercadorias estrangeiras 
salvadas, e dará parte immediatamente ao inspector para as 
mandar. conduzir para a alfandega, se estiver no caso do artigo 
antecedente. (Art. 302.) 


1650. Estando porém presente o dono, ou quem suas vezes 
faca, se este as quizer fazor transportar em direitura desse lugar 
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“Para o porto de seu destino, ou outro qualquer (menos os na- 
flonaes que não liverem alfandega) o podera fazer sem pagar 
lircitos alguns, c só as despezas de salvamento (1970) (Art, 303.) 


1658. Não cstando presente o dono das mercadorias estran- 
Seiras natifragadas, ou quem suas vezes faça, para occorrer com 
às despezas do salvamento, e conduecáo, serão cslas pagas pela 
alfandega, e indemnisadas pelo dono, ou quem o represente, ou 
a custa das mercadorias, arrematando-se pelo modo prescripto 
hos arts. 276 e seguintes (603), quantas bastem para esse fim, e 
para o pagamento dos respectivos direitos. (1973) (Art. 304 ) 


Quando o valor dos salvados não chegam para indemnisar a fazenda, 
deve abandonar-se a embarcação. (O. n, 19. 19. jan. 1837.) j 
£452. Os eenéros de producção estrangeira, que forem 
“achados sem donos no mar e praias do imperio (1967), serão con- 
duzidos logo cm direitura para a alfandega mais proxima, sob 
pena de serem havidos por estraviados, e ahi se procederá com 
elles como com os importados: se elles deverem pertencer a 
quem os achou este os despachará, pagando os competentes di- 
reilos, e se lhe não deverem pertencer, se procederá do modo 
prescripto nos arts. 276 (603) e seguintes. (1974) (Ari. 305.) 


` : 


No caso de infracção deste artigo, a alfandega mais proxima à praia 
em: que os generos forem achados, é que deve julgar, em 1.º instancia 
a apprehensão. (O. n. 152. 16. jun. 1855.) As mercadorias c generos 
achados nos mares adjacentes ao territorio do Brazil (417) pertencem à 
fazenda nacional, como bens vagos (Ord. L. 2. tit. 96..$ 17.) ; mas as 
achadas no álto mar, fóra do que se chama —.mar do imperio — perten- 
cem a quem as houver achado. (O. 4. jnlh. 1836.) P 


8633. Navegaqiio.-- Naulica, — Nesto vocabulo ` se 
entende” a sciencia carte de dirigir e conduzir os navios no mar, 
de um paiz a oulro, nas diversas paragens do globo. Esta arte Con- 
siste não só no conduzir um navio de um lugar a outro, por meio 
de cartas hydrographicas, mas além disso manobral-o c governal-o | 
com segurança, fazendo-lhe fazer todos os movimentos “de que 
careça para mantel-o na rota e direcção que convém. Dahi a arle 
do navegação comprehende a pilotagem, € a manobra. À navc- 
gação é de longo curso, na qual sé perdem de vista as costas c as 
terras por grande espaço de tempo, e se regula a rola pela obser- 
vação dos astros; e costeira, ou de cobotagem, na qual so vai de 
um porto a outro em limitadas distancias, sem se desviar muito 
alas terras, e sem atravessar o oceano, em nenhuma parle consi- 
deravel da sua extenção. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com) ~ 

i 40 
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8654. Navegação.— A navegação de mercadorias 
estrangeiras, nos portos do imperio, nem a titulo de lastro é per^ 
mitlida ás embarcações estrangeiras: (O. n. 119 26. out, 1836.) 


84655. Entre os portos da costa brasileira do Uruguay e 
Paraguay, ainda entre os habilitados da primeira (127) só poderá 
ser feita com bandeira nacional. (D. n. 1140 41 ab. 1853. art. 6) 


2656. Navegacóes de navios estrangeiros para portos do 
imperio nào habilitados, ainda que taes navios só conduzan 
colonos não é permitida. (A n. 370, 28. nov. 8515.) 


A659. Navegahilidade. — Termo do direito. mari- 
limo. Importa a qualidade do navio a todos os respeitos cons- 
iruido, apercebido, e capaz de exequir o emprego c a viagem à 
que é deslinado: esse navio diz-se então: navegavel. (Ferr. Bogr- 
Dice, Jur. Com.) 


8658. Navio mercante ou de cargo. — Navio 
na sua accepcao mais geral designa toda a embarcação do mar, 
porém em particular -é o nome que se dá às cmbarcações empre- 
gadas no commercio. A grandeza dd navio delermiua-so desig ^ 
nando o espaço aonde podem pôr-se as fazendas. Este acto do 
medição chama-se arqueação: a medida de unidade é a tonelada, 
a sua capacidade porte, a sua largura bocca, a sua profundidade 
pontal. Os navios ainda que moveis lodavia por sua importancia 
não so lhes applica absolutamente a legislação ácerca das cousas 
moveis: são adstrictos d'um modo especial às dividas dos donos: 
o seu embargo, penhora o venda tem fórmas particulares. 
(Rogron). (Vid. Cod. Com. art. 457 a 483.) 


Todos os navios mercantes nacionaes, além do distinctivo particular 
do seu proprietario, terão o que fôr. proprio da provincia a que perten- 
cerem : csles.dislinclivos serão designados pela secretaria d'estado dos 
negocios da marinha, c remettidos os desenhos a fodas as capitanias dos 
portos, para estas pórem em uso o que fór da respectiva provincia, c 
terem conhecimento do das outras, (R. n. 417. 19. mai. 1846. art. 119. 


1659. Negiigencin. — Diz-se a incuria, falta do al- 
tenção, que alguem commette em nào exequir, ou não fazer cui- 
dadosamente aquillo a que póde ser obrigado, ou por'dever 
pessoal, ou pela natureza da cousa, quer o faclo respeite os inle- 
resses do negligente, quer de lercciro. O negligente é sempre 
Cup) al pelo damno que occasiona. (Ferr. Hor. Dic. Jur. 

om 
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LEGO. Negocinmtis.— Chamam-se negociantes ou mer- 
| Cadores de grosso as pessoas quo fazem commercio em armasens, 
| Wc vendem suas fazendas por pacotes, caixas, por poçãs inteiras, 
[| 6 que não tem loja aberta, nem amostras á “porta. (Ferr.- Bor. 
| Vic. Jur. Com.) - 


1698. Nomeação. —O direito de nomear alguem para 
Oficio c beneficio: é o acto de nomear. (Moraes, Lez.) 


| |. £662, 05 presidentes de provincias inspeccionam as repar- 
| lições, c homcam interinamente os empregados, cujo provimento 
Pertence ao Imperador. (L. n. 38.3 out. 1834: art. 5 * $ 3." e 6.º) 


. O direito que têm os presidentes de provincia de fiscalisar as repar- 
lições, não envolve a alcada dos recursos que competem ao thesoüro (O. 
". 117. 91. out. 1845.) Mas podem demittir os empregados a quem hou- 
Yerem nomeado interinamente. (A. n. 105. 7. març. 1850.) . 


AGEE. Todos os empregados das mesas de consulado, recc- 
bedorias, e alfandegas são da nomeação immediata do governo 
. Supremo, excepluam-se nas provincias: 1.º, o administrador -das 
Capatazias, guardas e continuos do consulado eda alfandega,os quaes 
serão nomcados polos presidentes, com audiencia do adminis- 
lrador do consulado e inspector da alfandega, e com dependencia 
de approvação do governo; 2.º, os correios do consulado, e os cor- 
voios e vigias da alfan iega, os quaes serão nomeados polo admi- 
histrador o inspector. (Regs. 30. mai. e 22 jun. 1836. art. 11.) 


ASEA. Os administradores e escrivães de mesas do rendas 
são propostos pelos inspectores das Lhesourarias, o nomeados 
pelos presidentes das provincias, submeticado-as à confirmação 
do governo supremo, ou directamente pelo mesmo governo. 
(Reg. 30. mai. 1836. art 12. ofi. 20. nov. 1838 ) ` 


Não se deve nomcar quem substitua o administrador da mesa de 
rendas, visto que o escrivão é quem o deve substituir. (A. n. 29. 30 jan. 
1819.) 


AGEI. A todos os empregados servirão de titulos os seus 
decretos o nomeações. (Reg. 30. mai. 1836. “art. 13 e 22 jun. 
1836. art 42) . 


166%. Ninguem será admiltido aos empregos das mesas, 
recebedorias, c alfandegas sem que saiba correctamente ler, 0s- 
crever, e contar; lodas as outras habilitações sómente darão pre- 


— no 


| 


oT 


ferencia a quem as liver, bastando proval-as por documentos: 
independente de concurso, o qual só terá lugar quando bejë 
quem o reclame em competencia com oulro. Os lugares porem 
de sterco — arcometra, e seus ajudantes só serão providos p! 
concurso. (Cit. 1º reg. art. 14 e 2 cart. 13.) 


REGBI. As nomeações para empregos de commissão dão 
o vencimento dos lugares qué temporariamente so deixa, al 
o exercicio d'aquelles para que se é nomeado: Vide empre 
gados 4099. ` 

EGGS. A nomeação dos correios das mesas do consulado € 
recebedorias, deve continuar a ser feita pelo respectivo adminis- 
trador; a dos continuos de lacs repartições, nas provincias, dove 
ser previamente feita polo presidente da provincia, com audiencia 
do administrador; ea dos administradores de mesas de rendas. 
tambem o será, provisoria pelos presidentes. (O n. 30, 28 
jan. 1852.) 

1569. Nota do banco. — E o mesmo que bilhete d? 
banco; é um escripto emiltido por um banco, pelo qual este 6 | 
obrigado a pagar a dinheiro ao porlador à somma nelle enunciada. 
(Ferr. Borg. Dic. Jur Com.) 


86960. Notn'promissoria.-— Bilele, scripto de 
commercio, livranga, é lido o mesmo: é um chyrographo polo 
qual um negocianle, uma sociedade, uma companhia, ou um 
bauco promelle pagar uma somma de dinheiro n'um lempo dado, 
ou a vista, ao portador, ou a ordem, preço de uma transacção pre- 
cedente. (Ferr. Borg. Dic. Jur, Com.) 


AGIA. Nullidade. — Esta palavra significa já o es- 
lado do um aclo, quo é nenhum, e como não acontecido; — já o 
vicio que impede esse acto de surlir o seu cffeito, —As nullidades 
só podem ser estabelecidas por lei: só a lei tem direito a pronun- . 
cial-as. As razões por que atei póde tornar um acto nullo são a 
qualidade das pessoas, que nelle intervêm, a natureza da cousa 
objecto delle, c a fórma por que o aclo se passou. Assim lo lo o 
acto feito, ou por pessoa que a lei marcou de incapaz, oua res- 
peito de cousa que ella prohibio como objecto, ou por fórma que 
ella prescreveu; deve olliar-so como um aclo nullo (Ferr. Borg. Dic. 
Jur. Com.) 


Gos Nulo'étodo o acto praticado pelo que tem officio 


de jurisdiccão e justica, não tendo carta. (Ass. 7 ju, 1636) . 


m E 
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(1695. Obrepção. — Obrepticio.-- Termo juridico. 
Chama-se obrepção.a fraude que se commette no obter alguma 
$'aca, ou concessão Mum superior, callando-se uma verdade 
te era necessario ennunciar para a validade da concessão. Cha- 
a-se subrepção pelo contrario a fraude que se commetle obtendo 
0$ mesmos actos, estabelecendo factos contrarios à verdade. Cha- 
| lam-se obrepticios ou subrepticios os titulos ou concessões obli- 
| las por obrepção ou subrepcáo. — (Garran de Coulon ) 


T 1G$9.8. Obrigação. — Termo de direito. — E' o acto 
| Delo qual se é obrigado a alguma cousa. ( Guyot.) 


4 


1635. E' commum a.todos os empregados das mesas, rece- 


| hedorias, c alfandeg:s zelar, c promover os interesses da fazenda 
Nacional, na exacta arrecadação dos direitos o rêndimontos, e 
representar ao administrador-ou inspector todos os abusos o 
desvios de que a esse respeito tiverem nolicia; quando o adminis- 
- lrador ou inspector não dê as providencias convenientes, repre- 
Senlal-os ao inspector da thesouraria, ou ao tribunal do thesouro: 
08 que assim não praticarem, provando-se que souberam, ou tive- 
tam razão de saber dos abusos e desvios em prejuizo da fazenda 
Nacional, serão considerados complices para serem punidos na 
conformidade do Cod. Crim. ( Reg. 30. mai. 1836 art, 51. e 22 


Jun. 1836. art. 49.) 


8676. Todo o empregado da meza e alfandega é obrigado 
a lratar com urbanidade as parles quo a ellas fórem fazer seus 
` despachos, aviando-as com promplidão, e sem dependencia, e 
predileções odiosas. A parte mallralada, ou que se julgar aggra- 
Yada ou preteridáno seu despacho poderá queixar-se verbalmente 
ao administrador, ou inspector, o qual-ouvindo o empregado ar- 
guido, reconhecida a justiça da queixa, dará a devida satisfação, 
advertindo, reprehendendo ou suspendendo o empregado, con- 
forme o caso fòr. Quando porém a queixa fôr contra o admi- 
nistrador ou inspector, as partes recorrerão por escriplo ao tri~ 
bunal do lhesouro na córte, c ao presidente nas provincias,- para 
providenciar como fôr de justiça, ouvindo o mesmo administrador 
ou inspector, e dando recurso para odito tribunal. ( Cit. 1 reg. 
art. 52 c 2.º art. 50.) 


1637. Nenhum empregado poderá ser socio, ou por qualquer 
maneira interessado cm companhias, contractos, ou empresas 
que alguma relação tenham com à moza e alfandega; nem com- 
prar ou vender quaesquer generosdentro dellas, sob pena dc 
demissão (Cit 1reg. art. 530 2. art 51.) — : 


3 
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1G 8. Obrigação. —Todos osactos, papeis, calculos: 
ou qualquer escripta do officio, feita pelos empregados das mosta 
calfandegas, serão por elles assigńados, ou rubricados, afim do 5 
fazer effectiva a responsabilidade em quo possam incorrer por l2 es 
actos. (Cit. 1 reg. art. 54 0 2º. art, 52) 


1639. São applicaveis aos empregados das roecebedor!d? 
não só a disposição sobre as obrigações communs dos empr- 
gados das mesas, como as mais deste capitulo, na parlo relati 
a cada um delles. ( Reg. 30. mai. 1846. art. 55.) j 7l 


Este artigo refere-se aos deveres do administrador (63), do escrivão & 
'escripturarios (1213), do thesoureiro c seu fici (2079), do porteiro (1807), 
dos continuos (621) e correios (635) e obrigações communs (1675). 


1689. Official mechanico. — Operario — mes 
,ire-- o que trabalha de mãos, e faz alguma obra.(Ferr. Borg: 
Dic. Jur. Com.) 


j , 
. 1682. Official de marinha mercante. —Ë 
este o nome que se dá a bordo à todo o homem de mar, quo tom 
algum emprego acima do marinheiro Nem lodos os navios lem 
os mesmos officiaes: a sua grandeza e equipagem faz necessitar 
mais ou menos: a sua jurisdicção dimana do capitão, e assim ell? 
exerce as funcções de todos o dos que faltam (Ferr. Borg. Dic: 

Jur. Com.) i ; 


1682. Official da alfandegm.— Diz-se assim ? 
empregado no serviço da alfandega, com carta, ou provisão. 


1683. Opção. — Escolha, preferencia de uma pessoa ou 
de uma cousa, à uma ou muitas pessoas ou cousas. (Ferr. Borg: 
Dic. Jur. Com.) Mes. 

EGSA. Gzdem. — Termo commercial. Importa um en- 
dosso ou escriptura succinta o compendiosa, que se escrevo n'um 
escriplo negociavel; ou letra de cambio, da terra ou de risco, afim 
do fazer o transporto da divida, e tornal-o pagavel a outro. 
Quando so diz quo uma letra é pagavela F... ou a sua ordem, 
quer dizer que esta pessoa pôde receber o importo da letra, ou 
transferil-a a outrem pela ordem quo a isso a habilita. ( Guyot ) 


1685. Ordenado. — Quer dizer o manlimenlo, ot 
salario certo, e determinado. (Per. e Souz. Dic. Jur ) 
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: ESG. Os thesourciros c pagadores não pagarão ordenado 
|, empregado algum sem que apresente attestação de sua fro- 
| Poncia, na fórma das leis e regulamentos em vigor. (L. 4. 
Pout. 1831. art. 103. D.n 736. 20. nov. 1850. art. 72.) 
| 
| Em regra nenhum empregado publico tem direito ao ordenado se 
|j, tivamente nào exerce o emprego, não tendo para isso impedimento . 
| Bono mas como os casos de molestia comprovada, de ausencia enrser- 
n publico, e de licenca, concedida por autoridade competente, consti- 
ín outros tantos motivos de impedimento, cessa nelles aquella regra, e 
DE aos empregados, assim impedidos, o seu ordenado, compe- 
ma a elles o mostrarem que estão no caso de alguma das excepções. 
* ^. 28, 10. junh. 1843.) a 
| E 
168%. Ao empregado publico pronunciado em crime de res- 
ponsabilidade suspenda-se metade do ordenado ou soldo, quo: 
iver em razão do emprego, e quo perderá todo não sendo afinal 
absolvido. ( Cod. do Proc. Crim. art. 165. $ 4.) ` 


O despacho do tribunal do thesouro nacional, de 92 de janeiro de 
l 38, firmou a intelligencia da 9? parte deste paragrapho, declarando 
Que o empregado publico condemnado em crime de responsabilidade 
Perde todo o ordenado, mais não é obrigado a restituir a metade que 
houver recebido durante a suspenção, por eífeito da pronuncia; e as O. O. 
1,473 7 julh. 1849. n. 213. 15 set. 1852. c n. 280: 21'agt. 1856 decla- 
"im que a metade do ordenado que compete ao empregado suspenso, em 
Virtude depronuncia, em delicto de responsabilidade, não comprehende 
ig Sratificações ou porcentagens, que só por eífectivo exercicio são dce- 
idas. à 4 : 


l 


` 


ESA Sofür porém revogada a pronuncia, ou absolvido `o 
empregado, indiciado em crime de responsabilidade, restitua-se-lhe 
à metade do ordenado que deixou.de receber, (Art. 174. O. n. 66. 


9. marc. 1849.) 


| No caso de condemnado, ainda qne depois amnistiado, nào tem direito 
i0 ordenado. (A. 17.jan. 1839.) : 7 


AESP O empregado publico vence ordenado desde o dia em 
Que toma posso e entra no exercicio de scu emprego. (O. n. 15. 


16, jan. 1854.) 


1690. Quaes os.empregados que o vencem do acto da no~ 
Meação, sobre o pagamento de direitos, assentamento, e folha? 


(Cit. ordem.) 


AGDA- Abona-se ordenado ao empregado, durante o tempo- 


3 
z 


“ 


mme 
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de molestia, so a justifica com attestado do medico, e alé a vespera 
do dia em que fallece. ( Systema do thesouro ) (*) 
- U | 
i 


| 1692. Quo. —Metal muito compacto, pesado, € ductil 
amarello o o mais precioso do todos (Mor. Lez. Ver. c SS 
Dic. Jur.) i i 


` 4695. O ouro em barra paga 1*/, na sua exportação. us 
n. 514. 98. out. 1848 art. 9. $ 44.) c nào mais 2°/, (998): * — 


ro 


sendo exportado em pó, Vide direitos de exportação (998) 


1694. Em mocda, sobre seu peso c valor: Vide moedas 
(1616 c 1625) 


£695. Padrão. — Modelo, prololypo, de pesos o m 
didas, que é regulado, e guardado por autoridade publica, e pelo 
qual as medidas, o pesos das mercadorias de relalho se devel 
afferir. ( Guyot) i l ' 

1696. Pagamento. —Termo jurídico. E’ o que so di 
em descarga do uma divida, de uma obrigação. ( Guyor) E! toda ? 
especie de quilação de uma obrigação qualquer: esta palavri 
applica-se principalmente ao descargo da obrigação de dar; porch! 
deve comprehender todas as de mais. (Rogron) 


.1692. Manda centralisar lodos os pagamentos que so houvc 
rem do fazer pelos diferentes minislerios, no thesouro nacional ^ 
thesourarias. ( D. n. 736. 20 nov. 1850. art. 13.) : 


O ministro da fazenda poderá todavia permittir que se faça pelas rect 
bedorias e collectorias o pagamento devido aos empregados e pensionis 
tás, que residirem nos respectives districtos (D. n. 736, 20 nov. 180% 
art. 14.) ý d 3 


$695. O dos guardas da alfandega da côrte, deve ser fcil? 
pelo thesouro, a vista da folha respectiva (1316) (O. n. 74, 2% 
fev. 1851. art. 1.º) 


8699. C dos empregados, o tripolação das barcas o esca 
leres da mesma alfandega, é feito pela 2.º pagadoria, ( Art. 2.):00 
dos empregados do escripta da referida alfandega pela 1.º paga- 
doria do thesouro. ( Art, 3.) ; 1 
cias A S cod. S sso 

(*) Para haver o ordenado do empregado fallecido deve-se requerer ao thesouro, P 
thesouraria instruindo n petição com certidão que prove:.].5, qno quemo requer t. 


inventarimte ou cabeça do casal; c 2.º, que esse. ordenado foi declarado no inventuri 
a que está procedendo. (Reg. 23. marc. 1332, art. 2.) 


SS 


1390. Para o dos cmpregados da predia alfandega, deverá 
clla remeltcr ao thesouro: 1.º, demonstração da renda, da alfan- 
- dega, para servir de base ao calculo da porcentagem; 2.º, alles- 

lação de frequencia, ou certidão do, ponto, para conhecer-se quaes 
0s empregados que devem soffrer desconto em seus. vencimentos 
por faltas não abonaveis; 3.º, relação nominal dos guardas que ti- 
Yerem direito a gratificações, com declaração da importancia do 
que compelir a cada um; 4.º, outra relação nominal dos emprega- 
dos que tiverem de soffrer descontos nos seus vencimentos, ou por 
haverem incorrido em multas, cu por estarem sujeitos a. qualquer 
indomnisação. (140) (Ar. 11.) / , 


| 902. Pio-brmzil. — Madeira indigena do paiz (Brazil) 
rija o do uma bella côr escarlate. Della se oxtraho uma excellente 
tinta: serve tambem para construcção, é preferivel em certos cm- 
Pregos. Scu córte é vedado aos particulares, c só por conta do es- 
lado so permitto a exportação della, 


8902. O córle do páo-brazil nas provincias, em que for per- 
mittido pelo governo, será unicamente feito pelos proprielarios 
dos terrenos que o produzem, conforme as exigencias das the- 
Sourarias. (Reg. n. 5. 11. jan. 18 42. art. 1.º) 


1908. No caso porem que o proprielario recuse encarre- 
gar-so do córle, sendo convidado pela Lhesouraria a «que o faça, 
esta depois de receber delle resposta negativa, ou nenhuma 
dentro de um praso rasoavcl, «que lhe será marcado, poderá en- 
carregar o mesmo cório a quem se propuzer fazel-o com mais 
vantagem em favor da fazenda nacional. ( Art. 2.º) 


AIA. Nos. terrénos devolutos, é permitlido o-cório a 
quaesquer pessoas, que forem para isso devidamente autorisadas 
pelas lhesourarias respectivas. ( Art. 3.º) à 


1905. O Lribunal do thesouro, sobre propostas e informa- 
ções das thesourarias, poderá elevar o preço actual do córto do 
pão-brazil até o maximo marcado na lci. ( Art 4.) j 


8:5000 o quintal. (Z. n. 243. 30 nov. 1841. art. 11.) 


1706. As pessoas que se proposcrem ao córic, assignar.o 
termo por si, ou seu procurador, em que se deverá declarar o 
preço de cada quintal, e a quantidade que se obrigam a cortar, su- 
Jeitando-se expressamente a não trazerem para o deposito senão 
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. páo-brazil de superior qualidade, pena de lhe ser regeitada e quei- 


mada a porção que fôr qualificada como inferior. E prestarão além 
disto fiança idonea, salvo se forem propriclarios dos terrenos. 


(Art. 5.2) 


1707. Pio-braskl. — Um dos feitores da mesa do 
consulado,nomeado pelo inspector da lhesouraria, será incumbido 
do examinar a qualidado do páo-brazil trazido pelos encarregados 
do córle, e rejeitará todo o que não fôr de superior qualidado. 
Quando se verefique de má qualidado o páo-brazil recebido pelas 
tliesourarias; c remeltido para a Europa, o referido feitor será por 
isso responsabilisado, ( Art. 6.0). 


Onde não houver feitor conferente fará a conferencia outro cmpregado. 
(O. 11. fev. 1846. M. S.) 


4268. 0 feitor certificará nó recibo da entraga feita nos 
rospeclivos depositos a superior qualidade do páo-brazil, que fôr 
recebido; o sem esso certificado sobro a qualidade não se fará pa- 
gamento, nem será abonado adiantamento algum foito aos ditos 
encarregados do córte. (Art. 7.) 


AIOP. No fim de cada trimestre o inspector da thesouraria 
remelterá ao tliesouro um mappa assignado pelo feilor nomuado, 
declarando os nomes dos proprictarios, ou outros encarregados 
do córto do páo-brazil, o preço e quantidade a quo se obrigaram, 
as porções quo liverem lrasido ao deposito, us rejeitadas, o quci- 
madas, as embarcadas para Europa, o nomo do navio, e seu des- 
tino, o finalmente o estado do deposito. ( Art 8.): 


RIEG. A multa do 308000 por tonclada de qualquer . embar- 
cação que levar páo-brazil por contrabando dos portos do Impo- : 
rio para os estrangeiros, será imposta pelos inspectores das al- 
fandogas em quo sc fizer a apprehensáo de taes embarcaçãos, 
procedendo da-mesma fórma que nos casos de extravio, appre- 
hensão, ou denuncia, previstos no capitulo 17 do regulam ento dasal- 
fandegas (225) salvas as disposições abaixo. (D. n. 363 20. junh. 
4844. art. 1 ) ' 

&998. Para ler lugar a aprehensão da embarcação, c a im- 
posição da multa na occasião da sahida da mesma cmbarcação dos 
portos do imperio com páo-brazil por contrabando, é necessario 
que nella sc acho effectivamente uma porção do dito páo-braril, 
não bastando a denuncia, ainda quo provada soja, de que sc ten- 
tou carregar e exportar o genero para fóra do imperio, ou de que 
se chegou a pôr abordo com csse fim. ( Art. 2,º) 


S 


1989. Quando porém o contrabando do pão-brazil se não des- 
Cobrir na sahida dos portos do imperio, a embarcação que o levar 
à qualquer porto estrangeiro ficará sujeita à multa, a todo o tempo 
que voltar a algum dos portos do imperio, uma vez que se provo 
9 contrabando, c ainda quo não reslem vestigios delle, qus possam 
Ser ocularmente examinados. ( Art. 3.º) 


t 


13903 Afim dese poder provar o contrabando, todos os 
Consules, c vice-consules brasileiros nos portos estrangeiros, 
ficam obirigados a procurar informações circumslanciadas ácerca do 
quaesquer ombarcácóes que levarem páo-brazil por contrabando, 
€ a colherem certificados dos manifestos e declarações que fizerem 
carga dellas nas estações fiscaes dos portos a que chegarem, c 
quacsquer outros documentos e provas do contrabando que pude- 
HS obter, o remetterão tudo immediatamente ao governo. 
CATE 4.9) 


178.8. Os ditos consules o vice-consules remelter&o tambem 
a0 governo, com a maior brevidade possivel, os nomes das refe- 
ridas cmbarcações, ou do scus capitães ou mestres, a tonclagem, ` 

| mudança de nacionalidade o do dono, de armação por que passa- 

! rem, o todos'os dados ou signaes por onde so possa, quando fôr 

preciso, reconhecer o verificar sua identidade. ( Art. 5.º) 


AJAD. Procurarão oulrosim saber c participar ao governo 
quaes os consignatarios do tacs embarcações, nos portos do impo- 
rio donde levaram o pão-brazil por contrabando, quaes .os carre- 
gadores delle, e quaes os meios empregados para o conseguir, a 
fim de so imporom aos deliquenles as penas da lei, e se. tomarem 
medidas preventivas. (Art. 6.9 


“AIAG. Seguirio.o destino das ditas embarcações, partici- 
pando o que a respeito souberem com a possivel anticipação ao 
governo, e aos presidentes das provincias a que ellas se dirigem, 
O se seguirem primeiro para outros porlos estrangeiros, avisarão 
aos consules o vice-consules de:ses portos estrangeiros, os quaes 
ficam obrigados ás mesmas deligencias e participações, até quo so 
verefiquo a volta das embarcações a algum porto do imperio, c abi 
sc lhes imponha a mulla: ( Art. 7) : 


` 


AIJAI. Scas cmbarcações forem para lugares em que não re- 
sida agente consular brasileiro, o consul ou vice-consul que livor 
de fazer os avisos de que trata o art, antecedente, poderá diri - 


Up. cs 


gil-os à qualquer pessoa de conceito, encarregando-a de pres- 
tar-lhe as convenientes informações, que remetterá ao governo, O 
20 presidente da respectiva provincia. ( Art. 8) 


8219 Pie-brazil 0 governo remetlerá a todas as al- 
fandegas do imperio copias em devida fórma de todas as informa- 
ções e documentos que tiver recebido ácerca do contrabando do páo- 
brasil, a fim de sc poder vereficar a imposição da multa em qualquer 
porto em que chegar a embarcação sujeita a ella. ( Arc. 9.) 


AGE Nos portos do imperio ondo não houver alfandogas, 0 

. administrador da mesa:de rendas do lugar fará a approhensáo da 

embarcacào sujeita à multa, que alli chegar, uma vez que haja 

proviamente recebido noticia enviada pela autoridade superior: mas 

feita a apprehensão, c colligidos os documentos e informações quo 

fòr possivel, remellerá o negocio ao inspector da alfandega mais 
visinha, a quem compete impór a multa. ( Art. 10.) 


$999. A imposição da multa na embarcação não eximo aos. 


autores c complicos do contrabando de pão-brazil, nem aos cm- 
pregados publicos quo tiverem incorrido em responsabilidade por 
occasio dello, das penas ou multas a que estiverem sujeitos polo 
codigo ou lei criminal do imperio, c que so lhos farão cffecliva no 
foro criminal compelonto. (Art. 41.) 


IA. As diligencias que no presento regulamento são en- 
carregadas aos agentes consulares não excluem a denuncia dos 
particulares, nem quaesquer outros meios que possa ler a au- 
loridado para ox-ollicio vereficar a existencia, do contrabando, o 

"applicar a mulla. (Arc. 12.) | 


293%. E'applicavel à imposição da multa por contrabando 
de pão-brazil tudo quanto dispõe o citado capitulo 17 do regula- 
monto das alfandegas (1401) ácerca do processo, recursos, e pro- 
mio aos denunciantes nos outros casos do extravio.( Art. 17.) . ` 


IEI. Os foilores não se podem escusar ao oxamo dello, 
ainda que allegucm ignorancia, porque, se devem instruir a tal 
respeito, para conhecer pelos caracteres exteriores da madeira 
qual é a bondade relativa das suas differentes qualidades, c o 
estado da limpeza dos toros, .seu tamanho cte. Os toros que so 
remellerem para Londres serão marcados nas cabeças com as letras 
— GB — Governo do Brazil, (O. 6: nov. 1844. referida na de 
n. 111 17 out. 1856.) i l 
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|| 8934. Ocsamo do pão brazil (1707) far-so-ka por dogs fei- 
"es nomeados pelo inspector da thesouraria. (O. n. 36. 15. 
| "arç 4845. art 1) l 


f 2325. Os feilores poderão, se assim o julgarem necessario, 
LOhvocar pessoas praticas n'aquelle genero, para consultarem, 
"lirmarem sua opinião (Art. 2. ) 


+ 2926. Se não obstante todos estes esclarecimentos, não hou- 
t accordo entro os dous feitores sobre a qualidade do genoro, ` 
tsempatará os votos o administrador do consul-do. (Art. 3.) 


432%. Do pão brazil não cobram as' caixas de rendas pro- 
'inciaes o dizimo ou meio dizimo na sua exportação. (O. n. 70. 


L julh, 1815) 


18229. O convite aos proprielarios dos terrenos em que ha 
| Pão brazil (1702) para o córte delle deve ser feito em genoralidado, 
Sem designação, ou ligitimação do pessoas, para dar lugar a 
Concurrencia, c por meio de editaes, por ser o pralicado.a res- 
“Peito de todos os contractos da fazenda nacional; c os contractos 
|. Só so reputam concluidos depois do approvados pelo presidente 
“Sa provincia. (O. n. 140. 22. déz. 1845 ) 


1939. Os feilores incumbidos de seu oxame não vencem 
gralificação por esse trabalho, que como qualquer outro semelhante 
do sua altribuição: revogado assim 0 art. 6 da O. do 14 jan. 


1845. (1707) (O. n. 111. 17. out. 1846.) 


2930. Par do cambio, ou par político.— - 
Termo do commercio: é a igualdade do valor cambial entre duas 
Nações, reconhecida pelo toque, c peso de.moedas effectivas das 
Mesmas nações. E” a base sobro que repousa o calculo da reduc- 
(ão de mocdas estrangeiras ao valor das nossas. 


: t / 
123238. Parceria. — Como termo puramento juridico 
esta palavra importa convenção a meias. ( Ord. do l.o 4. (it. 45.) 


1332. Parem. — E' o cxame e medicão do uma pipa 
feito pelo official competente, observadas as solenidades da lei. . 
(Ferr. Borg. Dice. Jur. Com. ). à : 


1933. Partida. — Termo de árrumação. Chama-se 


ES ] 


| 
a exposição succinta d'üma transacção commercial, escripta nuu | 
livro proprio. Ha dous methodos, a partida dobrada ca simples. | 
Esto é menos um methodo do que uma mancira de sc form?! | 
simples notas das transacções que se fazem, pois quo clle nao 
repousa sobre-alguma regra geral: além do diario e razão, cadê 
qual arbitrariamente só serve de maior ou menor numero do livro? 
auxiliares. — Aquelle porém, que geralmente se. tem adoptado, 
contém dous objectos para qualquer nogociante: o primeiro é lef 
uma conta de debito e credito com cada individuo com quem DE + 
'gocia a praso (o que tambem é objecto da partida simples ); 0 $% | 
gundo é ter de mais uma conta de debito e credito com cada 0 
pecie do objecto que;elle é susceptivel de receber, ou fornecer, ® 
com lucros o perdas; 6. por esto modo elle. compreende as diz | 
versas partes da contabilidade geral do mesmo negociante, e for- 
ma dellas um todo, que não é outra cousa senão a sua conta col” | 
renle geral, dividida cm tantas partes separadas quantas a natt- | 
rosa de suas transacções o exige; partes que tem uma'corros 


pondoncig immediata umas com as outras, as quaes _achando-50 
igadas entre si, so conferem mutuamonle. 


A1734. -Passagciros.— Dizso aquelles que por um | 
proço ou frete, a que se chama passagem, são Lransporlados mumi | 
ombarcação, d'um porto para outro. (Ferr Borg. Dice. Jur Com) 
Sobro sous direitos c obrigações. Vid. Cod. Com.. art. 629 ese- 
guintes a 632 ) ; 


. 4735. Y'assugemn.— E' o frete quo paga o passageiro 

polo transporte de sua pessoa por agua. As regras cstabolecidas 

acerca do freto das cousas procedem a respeito das passagens O!! 

p do pessods servatis servantes. (Ferr. Borg. Dice. Jur. 
om. 


12736. E'assaportes.—E' um acto da autoridado pu- 
blica, quo autorisa a que passo livromente de um lugar, para outro 
o portador dollo. ( Merlim ). 


42:2. Aos cstrangeiros que viajarem de uma provincia para 
outra, ou para fóra do'imperio, dá-o a secrelaria d'estado dos ne- 
gocios estrangeiros; aos nacionaes que viajarem para fóra do 
imperio sendo militares do exercito a secretaria da guerra: aos da 
armada a da marinha; aos juizes e mais officiaes adherentes a ro- 
partição da justiça, bem como aos ecclesiasticos, a secretaria do 
justiça; aos officiaes de fazenda a secretaria do thesouro; e a todos 
os mais, que não pertencerem por seus empregos às ropat-, 


| 
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tics apontadas, a secretaria d'estado dog negocios do imperio, 
A cedendo sempre a habilitação da policia, ou o conhecimento in- 
[ividual, do proprio ministro de estado que houver do assignar .o 
"ssaporte. (D. 2. mai. 1836.) 


peara os nacionaes e estrangeiros entrarem e sahirem na provincia 
t Matto Grosso pelos rios Paraguay, e Paraná, seregulam pelo D. n. 1831, 


Jan. 1855; quanto porem a communicação entre o imperio e republica 
1 Bolivia subsiste o reg. julho 1853. (4. da just. n. 535. 25. out. 1856.) 
» ; 

8938, Cassa-so o passaporte o remetto-so à secretaria 
| Vestado dos negocios da marinha no acto do pagamento dos 5º), da 
“mbarcação nacional que passar a estrangeira (O: 19. agost. 1836. 
Ts 1939. Pela oxpedição delles, aos navios nacionaes e estran- 
&iros, cobra asecretaria da marinha osemolumentos, na fórma do 

9creto do 25 de agosto de 1832, e sómente nessa secretaria so 
Passarão tacs passaportes o passes (das embarcações nacionaes o 
estrangeiras). ( D. 7. agost. 1837.) 


Revogado, por isso o art. 434 do regulamento de 30 de maio de 1836: 
i (0, 9. jan. 1839.) l 
127240. As legações brazileiras são autorisadas a dar passa- 
. Porto às embarcações nacionaes, que forem matriculadas em 
Paizes estrangeiros, quando so dorem os casos indicados no art. 
133, (4563) (A. n. 63. 2. agost. 1944.) 


248. Os dos paquetes do vapor, que navegam entre os di- 
Versos portos do imperio, são assignados pelo official maior da sc- 
. Crotaria d'estado do imperio. (C. n. 124. 4. julh. 1854 ) 


1942. Passe. — E um documento que so dá ao navio, 
dopois de desembaracado o carregado, para poder seguir sua via- 
gem. — Esto documento é assignado polo official maior da secretaria 
Westado dos nogocios da marinha, ou por quem suas vezes faz. 

D. n. 563. 6. out. 1848.) 


1243. P'assivo.— Termo commercial: chama-so assim, 
em opposição a activo,a massa dasdividas,com que uma sociedade, 
um negociante: o um fallido se acha gravado. No mesmo sentido 
dizomos, em linguagem financeira, divida acliva, divida passiva. 
Esta significa tudo quanto o estado dovo, c aquella tudo de que o 
estado é credor, i 
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1344. Patente. — Em sentido genciico .é um acto da 
auloridado publica, de que devem munir-so os que querem exerc [ 
certos empregos eu profissões, pagando em regra um direito» 
(741). (Merlim. ) 


' 4245. E"nfrí&o.— No significado commum importa amb 
dono d'um cstabelecimento, ou loja, em relação a feitor, caixeiros 
ou empregado. Por'este mesmo principio, e como primeiro € i 
mando, patrão é synonimo do capitão do navio, mestro; màs res 
trictamente fallando, capitão é o commandante do um navio Ch | 
viagem de longo curso, niestre do um navio de cabotagom, 0 PM 
trào de um barco de porto a porto na costa, ou pequena cabotagem: | 
Noste sentido dizemos — patrão da lancha. — ( Ferr. Rorg, Dic 
Jur. Com.) 


1746. Pauta. — Assim chamamos as tarifas das nossê 
alfandegas, isto é o indico dos nomes das fazondas, o direitos quo 
lho são impostos. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com ) Está porém Ci 
uso designar-so entre nós debaixo da palavra pauta — a tabella 
dos preços —correntos pelos quaos se cobram os dircitos das mef 
cadorias exportadas. Estas tabellas contém apenas a nomencid” 
tura dos generos e mercadorias nacionacs, com os preços quelhes 
corrospondem. São organisadas todos os sabbados, pelos feitor? 
do. consulado, o sob informação dos correctores da praça, toman 
do-so o preço médio das vendas dessa semana. O adniinistrado! | 
do consulado quando julga oneroso, ou baixo, qualquer preço dos 
signado, pódo reduzil-o ao sou justo valor, (1749) Assignada d - 
pauta pelos feitores é tambem assignada pelo administrador, para 
regular a cobrança dos direilos na semana seguinte. 


po— 


8947. Os dircitos do oxporlacáo, e o dizimo serão cobrados 
sobro o preco corrente dos generos vendidos em grosso, ou ata- 
cado, na praça onde estiver a mesa. (Reg, 30. mai. 18306; 
art. 119.) 1 : 

19 48. Nas mesas que tiverem tres ou mais feitores, o ad- 
ministrador nomeará dous dolles, por turno, no principio do cad? 
semana para fazerem a pauta dos preços correntes quo devem 
servir ao calculo dos dircitos dos generos. (Art. 120.) 


1949. Os ditos feitores informando-so dos pregos correntes 
que liveram os generos no tlecurso da semana, formarão a pauta 
pelos ultimos. por que se fizeram as vendas, c apresentarão no ul- 
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lo dia util ao administrador, o qual corrigindo-a no que 
Precisar de correcção, mandará fazer por ella o caleulo dos direitos 
[Wi semana seguinte. (Art. 191.) 


Os feitores depois de encherem com os preços regulares, as paulas, 

M os additamentos que as circamstancias exigem, as aprescutarão 

| E duplicata ao administrador, para que este, sob sua assignatura, 
"U^ as correcções que forem precizas, e declare que as pautas estão 
| p termos de serem observadas, ficando um. exemplar deilas na repar- 
JRR, e sendo outro remctlido à Directoria Geral de Rendas Publicasna 

Pig c às tliesourarias de fazenda, nas provincias. ( C. n. 152. 22 abr. 
57.) i 


t 


t33. Nas mesas que não liverem mais de um feitor a pauta 
[será feita por clle, c onde não houver feitor o será pelo escrivão. 
| PfArt, 422) 


|. Boma. Quando as partes julgarem lesivas as avaliações da 
Puta, o representarão ao administrador, e nào sendo por esteatten- 
idas poderão recorrer para o tribunal do thesouro, na côrte, c 
Para as thesourarias nas provincias. Se a decisão lhes fòr favo- 
* tavel, lhes será restituido o que de mais houverem pago. O re- 
“Curso que não fôr enterposto deatro da semana não será altendido. 
(Are. 123) 


| 89/2. Qualquer dos empregados da mesa que julgar lesivas 

| 8$ avaliações contra a fazenda nacional, o representará ao admi- 

histrador, c so este as não emendar poderá represental-o ao tri- 

Mnal do lhesouro na córlo, ou às lhesonrarias nas provincias, 

Para providenciar como justo fòr (Art. 124.) , 

835. A paula será organisada segundo o modelo estabelecido 

belo regulamento de 26 de marco de 1833 com a diferenca: 1 *, 

que o café será qualificado nella em duas qualidades sómente, 

. bom, c escolha, ou restolho: 2.º, no Rio de Janciro, o assucar 

| näo refinado, em tres qualidades, a saber: redondo, batido, c 

Mascavo; e nas provincias em tres qualidades, duas de branco 

€ uma de mascavo, segundo as denominações que estiverem em 

| uzo: 3.º, o fumo em duas qualidades, bom, c reslolho, sem dis- 

| tincção dos lugares da sua produeção. Em cada uma das provincias 

rào na paula os acerescentamentos, e suppressões de generos, 
Conforme a respectiva exportação. (Art. 125.) 


| 83548. Para os generos que no mercado liverem mais qua- 

idades do que as da paula, se tomará para clla o preco medio das 

qualidades analogas, v. g. para o café bom se tomará o preço me- 
42 
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dio de todas as qualidades superiores à escollia:para o assucay | 


dondo de Campos se tomará o redondo, o meio redondo, e assi 
nas outras qualidades dos diversos generos. (Art. 126. ) 


12255. Pauta--Quando fòra despacho algum genero ol 
mercadoria que não estejam na pauta, os feitores avaliará? 
onde não os houver, o escrivão; e depois de approvada a avaliação 
pelo administrador so fará o despacho ( Art. 127.) 


Y^ 
1756. Pena.—E a punição de um crime,de um deliclo: 
ou de uma contravenção, ( Mer/im.) 


1257. Penhor.— Termo jurídico commercial. E' o 0 | 
jecto do contracto pignoratico, empenho, ou apenhamento que se 
difinc uma convenção, pela qual um devedor entrega uma cousa au 
seu credor em segurança da sua divida” O empenho d'uma cous? 
movel chama-so penhor,o do uma cousa de raiz chama-se an(ichest | 
( Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) O penhor mercantil tem formt : 
especial; sobre ólla, sua prova, c mais requisitos trala o Cot 
Com. art. 271 a 279. 

| 


x 


1358. Penhora. — Termo de pralica forense. E'? 
sequestro dos bens tirados da mão do proprietario, o postos | 
em poder de depositario feito em execução de sentença, ol 
mandado execulivo, para segurança, ou pagamento judicial d^ - 
divida. Dizemos penhora f//hada pela apprehensáo real e cffet- 
tiva. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 1 

1259. Póle fazer-se penhora em qualquer lugar em quê 
se achem os bens doexecutado, ainda que seja dontro das re. 
partições publicas, precedendo precaloria rogatoria ao chefo res- 
peclivo, e guardadas as formalidades que o governo pelo minis- 
terio da fazenda houver de prescrever. (Reg. n. 737. 25; nov. 
4850. art. 520. ) 


12960. Apresenlar-se-ha ao respectivo chefe da alfandega ot 
consulado, carta precatoria rogatoria, legalmente expedida em 
nome do juiz commercial competente, a qual deverá conter 1.º, no 
caso de cinbargo o theor do despacho ou sentença, quo a elle tiver 

- mandado proceder, e no caso de penhora o theor da sentença pro- 
ferida contra o executado legitimamente passada em julgado: 2.º, 
em qualquer dos casos mencionados a importancia da divida 
para cuja segurança ou pagamento so lem de fazer o embargo 
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lj 

r penhora: 3 °, especilicação das mercadorias ou volumes, que 

[houverem de embargar ou penhorar. (D. n. 841. 13 out. 1851. 
1.1 


q ) 


pet 

19:58. Mandada cumprir a precatoria se procederá a exame, 
J'nferencia e avaliação das mercadorias pela mesma fórma quo 
?* procede para o pagamento dos direitos; clogo se fará o em- 
largo ou penhora, lavrando-se o aulo nos termos dos arts 327, 
1938. 511, 512 c 513 do regulamento de 25 de novembro do 


1850 (Art. 9.) 


| 8963. Esto auto será assignado pelo empregado, à cujo cargo 
“liver a guarda das mercadorias, e a quem os ofliciaes do justica 
àrdo a contrafé do mesmo aulo, para se averbar, tanto na pre- 

toria, como à margem do livro das entradas das mercadorias, 

tmbargo ou penhora que nellas se tiver feito. (Are. 3.) 


|. 14963. Effecluado o embargo ou penhora, ficará suspenso o 
despacho das mercadorias embargadas ou penhoradas alé final 

decisio; mas se esta so demorar, do sorte que passe o tempo 
Dor que podem ser guardadas nos armazens e depositos das al- 
andegas e consulados, se observarão a respeito de tacs merca- 
lorias.as disposições dos respectivos regulamentos relativas ao 
tonsumo; so haverá por transferido o embargo ou penhora para 
à somma que ficar liquida, averbando-se no precatorio, e no livro 
las .enlradas, na forma do art. antecedento. ( Art. 4.) 


AIGA. Quando se liver do embargar ou penhorar algum 
navio sujeito à fiscalisação da alfandega ou do consulado, ou mer- 
Cadorias a bordo de navio à carga, se apresentarà a carta pre- 
caloria ao respectivo chefe, com as formalidades prescriplas no 
art. 1.º, indicando-se quanto ao navio, 0 nome delle e do capitão; 
e dado o despacho para o cumprimento, se procederá na fórma.do 
art, 2.º; devendo ser as mercadorias immediatamente descar- 
regadas, e o navio entregue ao depositario judicial depois de de- 
sembaraçado, ( Art. 5) 


1765. A entrega das mercadorias, dinheiros ou navios 
embargados ou penhorados não se cffecluará sem que seja exi- 
gida por nova carta precatoria rogatoria do juizo commercial, 
€ sem quo a fazenda nacional seja satisfeita de quanto Ihe for 
devido. (Art. 6) 


1266. O embargo, ou penhora, que assim so fizer, não 
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impedirá a descarga das mercadorias embargadas, ou ponhoradas 
para os armazens ou depositos das alfandeg:s, ou consulados 
nem obstará à apprehensão, que dera fazer-se das mercadoria? 
ou dos navios que so liverem embargado ou penhorado, n0? 
casos e pelo modo decretado nos respectivos regulamentos, SO! 
processo, julgamento e plena exceução; ainda que d'ahi rest te 
de o embargo, ou penhora no lodo ou em parte 
CAT 


H 


1757. Perda. -— Importa detrimento, misi | 
dnniquig edt descaminho, ou damno. (Ferr. Borg. Dice. Jur. 
om ) 


£769. Eerempçio.-- Termo forenso. E" uma espe Í 
cio do prescripção que annulla os processos dos negocios civets: 
quando ha descontinuação no feito. Assim dizemos que a iuslanci 
está perempta, a causa deserta, e não seguida. ( Ferr. Borg. Dict 
Jur. Com.) No juizo administralivo perempta se lorna a causi 
quando se vão jnlerpoe o recurso dentro do praso legal. 


8769. R*erizo.-- E' aquela combinação do lugar 
de tempo, ou de objectos, ou cousas cm goral, as quaes s? 
homem se appressa éexposto a perecer: donde podia chamar 9. . 
lugar da perda quasi locus pereundi — ( Piantanida ) 


1990. Perites —- Tomamos neste lugar a palavra pè- ' 

rito por synonimo de esperto, arbitrador: e diz-se assim a pes” 
soa nomeada pelo juiz, ou escolhida pelas parles para examina! 
o cstimar certas cousas de que tem conhecimento, ou pralica, e 
fazer a sua esposição depois do exame. — O nosso nome ge- 
nerico é louvado do laudo, que dá, que ó a exposição de que 
fallamos. (Verr. Borg. Dice. Jur. Com.) 


£998. Pesen. —- E tanto a acção como o direito de pes- 
car. A pesca na origem era pormillida a todos pelo direito das 
gentes lanto no mar, como cm rios, lagos ou lagõas; porém o dircilo 
civil tendo distinguido o que cada um possuia em propriedade, 
estabeleceu-Ihe regras. (Ferr Borg. Dice. Jur. Com.) 


£272. Pezo. -= Chama-se assim um corpo de uma gra- 
-vidade conhecida, c que serve por meio de uma balança a fazer 
conhecer o que pezam os outros corpos. (Ferr. Borg. Dice. Jur 
Com.) Os pesos das alfandegas são afferidos pelo padrão daca- 


mara — (Alv. 20. julh. 1767 ) 
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R393. Piloto. — E' oofficial da equipagem, que di- 
rige o rumo, e commanda a embarcação. Ha piloto do alfo. quo 
Serve na navegação do mar alto, e viagens de longo curso; e 
piloro da costa ou da barra que serve nas costas difliceis, c 
nas entradas de portos, enscadas ou bahias (Ferr. Borg. Dicc. 
Jur. Com.) Acerca das obrigações e. direilos delles entro nós, 
Cod. Com. art. 538 a 542. - 


8334. Eelicia.-- A policia é instituida para manter 
a ordem publica, a liberdade, a propriedade, e a segurança in- 
dividual. O seu caracter principal é vigilancia. A sociedade 
considerada em massa é o objecto da sua solicitude. Divide-se 
em administrativa e judicial. (Merlin. ) 


2995, Policia maritirmaa--=Comprehendo tudo o 
que é relativo ao serviço das gentes de guerra, e trabalhadores 
empregados na marinha; dos crimes o delictos commelttidos nos 
portos, arsenaes, c navios: ao crime de deserção: a vigilancia 
sobre os navios do commercio e neutros,c armamentos em corso. 
Esta policia é exercida pelos capitães à bordo dascmbarcações: (671) 
e em terra pelos tribunaes o juizes respeclivos, segundo os res- 
pectivos regulamentos maritimos. ( Ferr. Borg. Dice. Jur Com.) 


336. Polvora. =- Composição bem conhecida de en- 
xofre, e salilre misturado com carvão, que se inflamma com 
promplidão, e serve do carregar as armas de fogo (Ferr. Borg. 
Dice. Jur. Com. ) 


. 1 
22999. Não ha obrigação do fazer despachos della antes do 
ser recolhida aos armazens ou depozitos destinados para o seu 


recebimento. (0. n. 102. 31. agos. 1842 ) 


Quando alguem requer e obtem licença da policia para depositar pol- 
vora em seu armasem, acompanha-a dos armasens da alfandega com 
uma licença d'esta. A licença é impressa, com 0s claros precisos, e extra- 
hida de talão. Depois do titulo tem o n.º o livro donde se extrahio, dia, 
mez, e anno, a palavra — Polvora — Com licença da policia (^. cA 
de... e para... . seguem conduzidas pelo guarda daalfandega F.... 
barril com palvora de marca .. .., . Vindos de .... no navio...., 
de que estão pagos os dircitos respectivos, conforme odespacho n.º... 
feito no. mez de. . . O irspector. 

A licença fica no deposito, e os encarregados delle darão ao portador 
da polvora guias, para evitar que uma licença sirva mais do quc: uma 


vez. ( A. 7. eut. 1857. M. S.) 


8375, Comquanto se considere a polvora genero de estiva, 
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os empregados assignar, com tanto que o escrivão o encorre logo 
que tenha passado o. quarto de hora nara começar o expediente € 
quando findar.(P.m 126 28 mare. 1851. $2 ) 


29798. E*"onfo.—Quando algum empregado não puder as- 
signar á hora marcada por achar-se dentro ou fóra da alfandega, 


em serviço quo não convenha interromper, lànce-se no livro uma, 


nota que o declare. (S 3.) 


4392. A escripturação do livro do ponto póde ficar-roser- 
ada para o fim de cada mez, quando então o inspector reverá 
as participações dos empregados que faltarem, e declará ao escri- 
vào se são ou não allendivels as rasões por elles allegadas. (S 4) 


| $293. O empregado que estiver com licença, fóra do scu do- 


micilio e que, findaella se não apresentar na repartição, quaesquor 
que sejam os molivos que allegue, não tem direito a abonação 
do vencimento. (O. n. 217. 48. agi. 1851. ) 


199%. Porcentagem. — E a commissão de cem: 
isto é os tantos quo se tiram de cem. Differe a porcentagem da 


commissão, em ser esta o juroo aquella a taxa, ou razão desse 
juro. 


2795. Os empregados das alfandegas cobram porcentagem 
dos bilhetes o assignados della, por que esses valores se repu- 


tam dinheiro corrente. (Alv. 43. nov. 1756. $29. D. 30. oul. 1784 
L 23. out, 1827.) 


.. 1996. Dasrendas chamadas do interior (1601) quando arro- 
cadadas pela mesa do consulado, so deve deduzir porcentagem 
para os empregados, pois que só das que não pertencem å renda 
goral, por ahi arrecadadas, se lhes não abona porcentagem. (P. 
24. nov. 1837) E 


“899%. Quando a porcentagem dos impostos ou contribuições 
hão pertencentes a renda geral, arrecadadas pelas mesas do con- 
sulado, c reccbedoria, exceder a despesa de sua arrecadação 
(1073) divida-se.o o cesso. pelos empregados «destas reparticóes. 
(O. 18. oul. 1835.)  . 


1998. “Deve-se tirar porcentagem de todo o rendimento das 
alfandegas para os empregados dellas, cessando à separação 
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dos 20 */, , de que se não deduzia porcentagem, por haver abolido 
essa dlislincção a lei n. 514 de 28 de out. 1848 , no art. 47: (0. 
^. 55. 9 marc. 1849.) 


€799. Não vence porcentagem o empregado suspenso em 
delicto de responsabilidade. (4. 6. P. 173. 7. julh. 1849) 


E809. Na alfandega do Porto Alegre se deduzirá porcentagem 
de seu proprio rendimento, bem como na do Rio Grande do Sul: 
extinctaa de S. José do Norto (D n. 653. 24: nov., 1849. 
art. 8. e n. 2082. 16 jan. 1858.) ^ 


A80€. A porcentagem a que os empregados tenham -adqui- 
rido direito, deve-se-lhes pagar, embora tenham estes sido 
demittidos antes de as receber. (O. n. 16947. out. 1850 ) 


1802. Os empregados das alfandogas, que servem de rece- 
bedorias, tèm direito à porcentagem da renda do interior que 
, o 
por ahi se arrecadar. (O. 169. 23 julA. 1833.) . 


18982. Portagem.— Chama-se assim o tributo que 
se percebe à porta de uma cidade (1013) por ontrada dos generos 
de seu consumo. A sua arrecadação, dircilo, objecto em que re~ 
cale, c a favor de quem se percebe, é varia em diversas cidades. 
(Ferr. Borg. Dic. Jur. Com. Per. e Souz. Dic. Jur.) 


1902. E*orínko.— Chama-se assim áquella'abertura 
ou fenda na borda, por onde se aborda ao navio, c por onde como 
que entra a carga, como que so dissesse porta do lo, isto é porta 
do cestado do navio; porque ló é o costado da quilha à borda: e 
suppondo-so o contramestre a essa porta fasendo uma lista da 
carga que entra, ou passando por esta conhecimentos, ficando 
com iguaes exemplares, essa lista, ou enfiada de conhecimentos, 
conslitue o que se denomina livro do portalo. (Ferr. Borg. Dic. 


Jur. Com.) 


41805. Porte. — Quer dizor carreto. Em termo nautico 
é o cm quo um navio pode pagar — a sua tonelagem — a capa- 
vidado correspondente à carga. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com. 
Per, Souz. Dic. Jur.) 


1808. Porteire.— E o empregado que cslá a porta 
das casas, paços, tribunaes, e Conventos, para fallar a quem vem 
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a ellas; e que as fecha, c abre. — Toma-se tambem esla palavra 
pelo official publico, doputado para apregoar os bens nos leilões 
c almoedas judiciaes. (Jor. Lex. Per. e Souz. Dic. Jur ) 


2809. IPorieiro.--O do consulado c alfandega tem por 
obrigação abrir as portas da repartição uma hora antes de princi- 
piar o expediente della, o fechal-as às determinadas (1782) (Reg. 
0. mai, 1855. art. 43.$ 1.022. junh. 1830. art. 42.41.) 


8808. Assislir conslantemenle.na da entrada principal, do 
consulado, o na de sahida da alfandega, cter particular atten- 
ção sobre as pessoas que entram e sahem, dando parle ao admi- 
nistrador ou ao inspector das que forem suspeitas (SS 2º.) 


1899. Niüoconsenlir que no armazem de deposito da ponte do 
consulado, c na porta da alfandega se arrume grande numero de 
volumes de que venha confusão e precipitação na conferencia; 
admitlindo sómente de accordo com os conferentes e guarda ficl 
a porção que se poder convenientemente conferir.(S 3.º do 1." 
c4.º do 2.º) 


1950. Não fecharas portas sem que estejam recolhidos aos 
armazens todos os volumes que se acharem fóra delles, excepto 
os de que trata o art. 57 do reg. das alfandegas (470) ( S 4.º do 1.º 
c5.º do 2.º) 


885€. Cuidar do asscio c limpeza da casa, c responder 
pelos moveis e ulensilios della, os quaes receberá por inventario 
assignando a carga que delles se deve fazer em livro proprio. 
(Cit. Reg. de 30. de maio. S 6º) 


ASEZ. Comprar os objectos necessarios para o expediente, 
precedendo ordem do adminisirador, legalisando a compra com 
recibo do vendedor, que será fiscalisado pelo administrador, c 
escrivão: das miudesas que não excedam cada uma a 15000, não 
será preciso recibo, bastará que forme dellas uma relação appro- 
vada pelo administrador. (§ 7º O. n. 101. 4 out. 1846.) 


J. E .,. , . Li 
Canivetes, tesouras, e outros utensilios só se distribuem aos empre- 
gados quando delles precisam, e nào annualmente como propina ( U. n. 
62. 90 fev. 1851. ) 


ASAB. Não deixar sahir mercadoria sem despacho c confe- 
rencia- (Reg. 22. jun. 1836. art. 42. $ 3.º) 


NOSE 


Bf. Responder pelos moveis e utensilios da casa, e me- 
Sas de despacho os quaes receberá por inventario, assignando 
à carga que delles se devo fazer em livro proprio. (S 7º) 

8845. Na falla do porleiro compete ao inspector designar 
quem sirva, e não o presidento da provincia, que não deve prover 
vagas que tenham substituto em lei.( A. n. 65. 18 junh. 1845.) 


ESEG H'oris.— Diz-se assim o lugar proprio dê receber 
navios, c tel-os abrigados das tempestades { Ferr. Borg. Dic. Jur. 
Com. Per. Souza. Dic. Jur.) 


198%. Porto franco. — Chama-se assim aquelle por- 
lo, onde porem entrar, e donde podem sahir todos as sortes de 
mercadorias, sem pagar direito algum. (Merlin) 


A1818. Portos seceos. — Chamam-so assim as esla- 
ções fiscaes estabelecidas no centro, e raias do paiz. (98) ( Ferr. 
Borg. Dic. Jur. Com.) 


19819. Fosse. — Termo juridico c administrativo. E' o 
gozo de uma herdade, de uma cousa movel, do um cargo real, de 
tudo em fim que se pólo olhar como bens.( Guyot ) 


8928. Do acto della é que data o direito dos empregados à 
percepção do seu vencimento, A posse, pelo que dispõe alei de 
24 desct. 1829, póde ser lomada por procuração.( O. n. 116. 
90, out. 1815.) 


O aviso do ministerio da justica de 12 de julho de 1849., sob n. 179 
diz que segunio o art. 103 da lei de 4 de out, 1830, (que regia o antigo 
thesouro ) à posse por procuração, isto é, nào sendo seguida de exercicio, 
dà lugar a vencer antiguidade, mas não ordenado. 


29:93. E*rnen.— Como termo de commercio é synoni- 
mo de bolça ou lugar da reunião dos homens de negocio: talvez 
porque a reunido se fizesse n'uma praça ( lerr. Borg. Dic Jur. 
Com. Per. e Souz. Dic. Jur) 


1999. Prazo.— Convenção desaforada de dar, ou fazer 
alguma cousa a lompo certo COrd. Af. L. A. tt. 7° § 4 e 20): 


a82. A's mercadorias do esliva conceda-se 15 dias livres 
dearmazenagem, e às outras dons mezes,CD. n. 376, 12. ay. 
185. art. 10. L. n. 359. 18, s0, 1815. art, 19.) 


apoa 


(STE. Erazo — Para as parles recorrerem da decisão; 
que impõe a multa, nos casos permitlidos é de um mez.( P n. 74 
17 marg. 1849,0. n 66. 5. julh. 1850 e D. n. 1132. 19. mart 
1853.) 


1825. Para se inlerpór o recurso em processo de apprelieti- 
são (228) i 


1826. O prazo para se recorrer da decisão dos arbitros 
(867 ), e nos despachos por factara é de 8 lias (874) 


£823. Preço: — E o valorou estimação de uma cousa. 
Para formar um contracto de venda é necessario quo haja um 
preço convindo entre as partes. Este preço deve ser certo, isto €. 
que deveu convir-se em que fosse exigivel ; ou não tão modico; 
que esteia fóra de toda a proporção do valor da cousa vendida. 
Não queremos dizer que é necessario que seja igual ao valor justo 
da cousa; basta que não seja illusorio, ou que tenha certa propor" 
cão com o valor. Cumpre mais observar, que para que um con- 
tracto de venda feito a um preço muito inferior ao valor da cousa 
scja valido, é necessario que o comprador seja capaz de acceitar 
do vendedor uma doação; a inferioridade do preço faz presumir 
doação disfarçada com o nome de venda.( Guyot ) 


1929. Preferencia, — Diz-se preferencia cm con- 
curso credilorio, um direito, que a qualidade do credito dá a um 
credor de ser preferido a outros creditos mesmo hypothecarios. 
Este direito é fundado em que certos creditos merecem, em razão 
de sua natureza, mais favor que outros. E' segundo este grão de 
favor que se fixa a ordem que os creditos devem ter entro si, € 
a ordem com que devem pagar-so. (Verr Borg. Dic. Jur. Com.) 
Sobre as causas eommereiaes Vide Cod. Com. art. 880 a 892, 


18292. Premio do segure. — Termo commercial. 
E’ o preco que o segurador estipulou, eo segurado prometteu pela 
responsabilidade dos riscos tomados. Chama-se tambem o custo 
do seguro. O primeiro ordinariamente consiste em dinheiro, pódo 
todavia consistir em qualquer outro objecto ostimado e até mesmo, 
.n uma obrigação do fazer, que o segurado contrahisse. ( Rogron 
Vide Coil. Com- art. 656 a 691. 


1380. Premio de contracto de risco. — 
Termo commercial. E" o preço dos riscos: é uma somma do di- 


Lu 


hheiro, oud'outra cousa estimada, queo tomador se obriga a pagar 
ào dador por preço dos riscos de que este se encarrega. ( Pianta- 
uda) Vid. Cod. Com art. 633. a 665. 


1938. Erescripção. — Tormo juridico. A prescrip- 
(ão que póde offerecer às vezes a má fé um meio de espoliação 
* lodavia de todas as inslituições commerciaes a mais necessaria 
à ordem publica : ella põe em termo as acções, e consolida a pro- 
priedade : este servico lhe deu entre os autores o tilulo de patrona 
do genero humano. [Ta duas especies de prescripcóes: uma para 
adquirir e outra para livrar-se. A prescripção para adquirir, ao 
menos a de 30 annos, funda-se na presumpção de uma convenção 
primitiva, cujo titulo, que não é mais que a prova do contracto, 
se perdeu. A prescripção para livrar-se repousa sobro a pre- 
sumpção, que o credor que ficou por lanto tempo sem pedir, re- 
cebeu o pagamento da divida, mas que o tempo apagou as provas 
desse facto. À primeira serve a adquirir, por que a posse supre o 
titulo, a segunda serve a livrar-se porque supre a falta do recibo, 
ou livrança. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 


2532. Sobre as commerciaes, interrupções, elc., Vide Cod. 
Comm. art. 441 a 4506. i 


1833. O direito de reclamação por erro ou engano em des- 
pachos, nos termos do art. 40 (844) prescreve no fim de dous me- 
zes, depois do pagamento dos direitos,para a pessoa que despachar 
as mercadorias, e para a fazenda nacional no fim de dous annos 
contados do mesmo pagamento. (Dis. Prel. à Tarif. 1857. 


art. 43) 


1834. O direito do indemnisação por damnas, ou faltas de 
mercadorias, prescreve depois de um anno da data do damno ou 


verificação da falta. (Art. 44.) É 


£835. O direito ao producto liquido das morcadorias, de que 
não fòr achado senhor certo, ou que forem arrematadas por con- 
sumo nas alfandegas do imperio, prescreve no fim de cinco annos, 
contados do dia da arrematação. (Art. 45). 2 i 


18384. Presumpção. — Termo juridico. Juizo que à 
lei ou o homem forma sobre a verdade de uma cousa,. por 
uma consequencia tirada de uma ontra cousa conforme O 
que commum c ordinariamente acontece. -— Cumpre não confun- 


END 


dil-a com a prova: esta faz fé deuma cousa, directamente, o p 0f 
si mesma: a presumpeáo faz fé por uma consequencia tirada do 
uma outra cousa. (Pothter.) 


1837. Prevaricação. — Esto termo apresenta como 
idéa principal a infracção dos ofliciaes do justiça em seus deveres. 


Ha prevaricação de muitas castas, c originadas de muitas causas: - 


O interesse, a ignorancia, e a parcialidade infelizmente originam 
demasiadas. Uma das odiosas e baixas para um julgador éa de 
pôr cm contribuição a solicitude do litigante, lirando. delle pre- 
sentes por meios directos, ou indirectos. As mãos de um juiz 
devem ser tão puras como as suas intenções. (Ferr. Borg. Dicc- 
Jur. Comm.) 


1838. H'rimnmugen.-—Toermode commercio maritimo. 
E' o mesmo que chapéo do capitão ou capa; certo regalo, que 03 
capilàes dos navios costumam receber por tonclada de freto c além 
delle. (Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 


1839. Prisão. — Eslo termo compreliende o areslo, e 
a caplura, isto é, comprehende o acto de tirar a liberdade ao ci- 
dad.o que offendeu a sociedade, e soffre um processo o uma pena; 
bem como o acto de relel-o o segural-o alé que salisfaca a uma 
obrigação contrahida. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 


ASAM. As pessoas presas a bordo das embarcações em fran- 
quia ou descarga sem.a.compclento licença por oscriplo (41) 
sejão immedialamente conduzidas à presença do inspector, se a 
prisão se effecluar a hora do expediente, e no caso contrario re- 
mellidas para a barca de vigia, onde estiver o commandante do 
ancoradouro, o qual poderá .relaxal-as da prisão, logo que depo- 
silarem o valor da multa, de que passarão recibo, assim partici- 
paudo-o ao guarda-mór para fazel-o constar ao inspector e proce- 
der-se a competente entrega ao lhesourciro, pois que a condição 
da prisão é sómento em quanto não paga ou deposita a multa. 
(P. n. 247. 8. nov. 1852.) 


12948. Previlegio, — Di-sc esta palavra a loda a casta 
do direitos, prerogalivas, o vantagens annexas aos cargos, cm- 
pregos, condições, estado. (Ferr. Borg. Dice. Jur Com.) Os 
,previlégios são pessoaes ou reaes. Aquellos ou são inherentes à 
pessoa pelo seu nascimento, ou estado, ou são concedidos. espe- 
cialmento por provisões do principe. Os primeiros so chamam do 
dignidade, os segundos do necessidade, Do abuso dos provilegios 
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Nascem dous inconvenientes muito consideraveis, 1.º: que a 
parte dos cidadãos a mais pobre é sempre sobrecarregada além 
de suas forças; 2.º, que os previlegios desgostam as pessoas de 
talento, c de educação nas magistraturas e profissões que exigem 
trabalho e applicação. (Per. e Souz. Dice. Jur. ) . 


28949. Processo. — Se diz a inslrucção judicial da cau- 
sa seja civil, seja criminal. Processo civil é aquelle que só tende a 
fazer regular algum objecto civil. Criminal é o que tem por ob- 
Jecto a reparação de algum dolicto. (Per. e Souz, Dic. Jur.) 


£S483. Por contravenção as medidas da capitania do porto, 
como abalroamento elc. vide reg. n. 447. 19 maio 1846. 
art. 116, a 197. Ao art: 120. adde a Port. n 234,12 out, 1849. 


ASAA. Os que se organisam nas alfandegas c consulados, 
nem por serem adminislralivos deixam de ser judiciaes, em 
lodo o rigor de direito; e por isso sc lho deve guardar a devida 
ordem, fazendo-se constar delles por termos ou declaraçães au- 
thenticas, de sorte que façam fé, todos os lramiles seguidos até 
final, principalmente os que forem da substancia da causa (O, 
n. 90. 2. agost. 1848.) 


41945. Procura. — Termo de commercio. Quando se 
quer dizer que um genero qualquer tem sahida, c extracção, que 
se pede para ser objecto de uma convenção commercial, diz-se 
que este genero tem procura, importando que o mercado não está 
sortido na proporção da exigencia, e necessidade a ser satisfeita, 
(Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


1846. Procurnção.— Termo juridico. E’ o ins- 
trumento do mandalo, c confunde-se com o mesmo mandato. 
Póde definir-se um acto pelo qual uma pessoa dá a outrem o 
poder d'agir por ella, como ella mesma pudera fazer. A obrigação 
do procurador forma-se para aceitação ou execução da procu- 
ração. A procuração póde ser geral ou especial. (Guyot) 


Recomemdamos a:colleccáo de apontamentos juridicos sobre as procu- 
rações extrajudiciaes do nosso ilustrado amigo e collega, o Sr. Dr, J.-M. 
da Trindade. A pericia, e desvelo com que foi ellaborado esse trabalho o 
torna merecedor da estima dos entendedores. 


184%. Procurador, — O mandatario. (Ferr. Borg- 
Dic. Jur. Com.) P: 


LI 


-— ay E 


1545. Procuraçio.--O consignalario, declarado lal 
no manifesto, é procurador nato do navio. (O. n. 74. 17. marg. 
1849.) / 


849. O segurado é procurador nato do segurador, e cm 
caso de perda, póde c deve fazer por si e por seus represen- 
tantes o que julgar mais conveniente a bem dos elleitos salvados. 
(Cod. Com. art. 724.) 


1850. Procurador de partes, em negocios que directa ou 
indirectamente, activa ou passivamente pertençam ou digam res 
peito a fazenda nacional, não podem ser os empregados de fa- 
zenda, salvo em negocios de interesse dos ascendentes ou descen- 
dentes, irmãos ou cunhados, não sendo o tal empregado o que 
despache, ou expeça o negocio. (D. n. 736. 20. nov. 1850. 
art. 66 e 83) 


“48514. Proprietario do mavio.— E' o dono do 
navio, o que lem o senhorio delle. Havendo mais de um diz-se: 
co-proprietario, compartes, interessados. O proprietario tambem 
se chama armador. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


185%. Sobrequem póde adquirir essa qualidade, como devo 
fazer uzo della, condições sobre o armador, c as necessidados, 
Cod. Com. arl. 48h a 495. 


1853.Proposta.— O que propõe a alguem. (Per. Sz. 
Dic. Jur. Moraes. Lex.) 


88548. Nas alfandegas, consulados e recebedorias, quando 
vagar por qualquer motivo algum lugar, se dove indicar ao the- 
souro, por intermedio da thesouraria, o empregado da classe 
immediatamente inferior, que por sua aplidão, antiguidade o 
bons serviços, parecer mais digno de accesso, comprehenden- 
do-se os guardas, quando ge tratar de amanuenscs.(O. n. 293, 15. 
des. 18531.) 


1855. Protesto. — Chama-so em jurisprudencia com- 
mercial aquelle acto, pelo qual o portador de uma letra de 
cambio, a que é recusado o aceite, ou pagamento, declara a sua 
vontade de conservar lodos os seus direitos contra o sacado, o 
sacador, e contra todas as pessoas obrigadas na letra. (Ricard.) 


2856. Em termos de mar imporla o mesmo que relação 
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ou relatorio dos acontecimentos da viagem. Este relatorio é 
exigido: 1.º. no interesse parlicular dos armadores, por que 


serve de comprovar o comportamento do capitão, e áfirmar a 


sua responsabilidade para com elles: z °, no interesse geral da 
navegação, por que o capitão deve relatar todas as circums- 
tancias notaveis da viagem, como a descoberta de baixios, res- 
tingas, não marcadas, ete. O capitão deve protestar, isto é, 
fazer aulhenlicamento a sua exposição no caso do arribada, mo- 
livando-a : no caso de naufragio, varacão, alijamento, c emfim 
de qualquer evento extraordinario, dónde possam derivar direitos, 
€ obrigações suas c de terceiros. (Ferr. Borg. Die. Jur. Com.) 


$5957. Em linguagem forense é a declaração feita por al- 
gum “acto contra a fraude, oppressão, ou violencia, ou contra a 
nullidade de algum procedimento para que não prejudique a 
quem protesta. mas fique à este conservado sempre o seu dircito 
para o deduzir em lempo, e lugar opportuno. (Per. e Souz. Dic. 
Jim) 1 à 


89/59. Protesto judicial não é ad: issivel nos processos 
administrativos. (0. 16. set. 1842. M. S.) 


1959. Prova. — Termo juridico. E' a consequencia 
legitima que resulta de um facto constante, cuja certeza leva 
a concluir que um outro facto, cuja. verdade se ignorava, é ou 
não verdadeiro. (Guyot ) 


ASB Nos contraclos commerciaes são essenciaes, e de que 
natureza? Cod. Com art. 121. a 139, 


8908. Qualificação. — Censura do qualificador. — 
Qualificar, uar-lho um ser, predicamento, ou qualidade, (Hor. 


Lez.) 


£123. Sempre que so suscitar questão sobre qualificação 
de mercadorias deve seguir-se o que dispõe o art. 228 do re- 
gulamento das alfandegas (844), menos na parle em que se refe- 
ro ao processo do arl. 207, pois que tal processo dovo ser feito 
segundo o regulamento de 17 de nov 1844 (1023), que rovogou 
o dito art. 207, e só nesta parte alterou o art. 228 (0. n. 176. 


4 junh.1851.) a. : 


1863. Quando à parte não contesta a: qualificação que o 
T AA. 


AS 


conferente dà, não tem lugar a intervenção dos arbitrios, nem 
tão pouco a mulla do art. 18 do reg. 26 abr. 1834. (955) (0. 
n, 943. 24 agt. 1855) 


1864 Quarentena.-- Termo de policia - medico- 
maritimo, Dá-sa este nome a demora em degredo, que tem as 
cousas ou fazendas que chegam à um porto, vindos do outro 
suspeito, ou infecto de contagio. Esta precaução lem por 
fim evitar que os passageiros ou fazendas communiquem aos 


portos doencas contagiosas e peslilonciaes que em outros gra&- 
sem. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com) 


1865 As embarcações que vierem em direitura, ou por es- 
cala, de portos onde reine qualquer especie de contagio, so orde- 
nará uma quarentena de seis dias, que om caso de necessidade 
poderá ser prolongada: igual quarentena soffrerão tanto os navios 
de longo curso, como aquellas embarcações, que com elles tive- 
rem communicação, eu com as sahidas dos portos acima menciona- 
dos. (Reg. n 268. 29. janr 1843. art. 24) 


186GG. Asquarentenas quo se mandam impór às embarcações 
pelo simples facto de lerem communicado com oulras do suspeita, 
não terão effeito quando se provar que tal communicacào só con- 
sistio em sc fallarem, sem quo houvesso ingresso de pessoas, 
nem introducção de mantimentos, fazondas, ou outra qualquer 
cousa.( Art. 25 ) 


£867. Quando so olferccer suspeita, a embarcação, com- 
prehendida em caso não previsto neste regulamento, passará esta 
por observação de tres dias, para dentro deste tempo sc fazerem 
os exames, e averiguações necesssarias.( Art. 26.) 


8868. Se duranta a viagom não liver morrido pessoa algu- 
ma a bordo de doenca, se não houverem molestias à bordo, o so 
a embarcação não estiver comprehendida cm algum dos casos dos 
arts. 26. (1867) e 28 (495) será admittida à livre pratica.( Art. 29.) 

1869: Todas as cartas vindas em embarcações, que tonham 
sido declaradas em observação, ou quarentona, serão, antes de 
remeltidas para terra golpeadas, e porfumadas em presença do 


administrador do correio, ou de quem fôr designado por elle. 
(Art. 30 ) 


4870. Quando, durante a quarentena de qualquer embar- 


— gui 


cação fallecer alguma pessoa a bordo, o cadaver será: lançado ao 
mar fóra da barra, se pelo provedor fòrja ombarcação julgada em 
estado de continuar a quarentena, ou mandado sepultar em terra, 


“Se pelo mesmo provedor fôr juigada em estado de ter pratica. 
(Art. 32.) z 


1874. Quebra.— Importa, como frase commercial, 
precisamente o mesmo yue fallencia: tanto se diz quebra de boa 
fé, como quebra de má fé: é a traducção liteval do termo rota em 
banca rota, que tanto vale como banca quebrada ( Ferr. Borg. 
Dicc. Jur. Com.) Em linguagem administrativa — fiscal é um 
cerlo desconto quo se permitto ou tolera no pezo de certas mer- 
cadorias que são susceptiveis de diminuição. 


1572. Posto que a medição pratica dos liquidos só seja per- 
mittida nos casos de vistoria, nào se pôde sem manifesta injustiça 
deixar de recorrer a ella sempre que se reconheça que a parte 
será prejudicada pelos erros, ou enganos dos encarregados da me- 
dição theorica, assim como se recorre quando seus calculos pare- 
cem perjudiciaes a fazenda.( P. n. 145. 30. de abril. 1851.) 


Esta regra é natural que nào seja frequentemente seguida, ou posta em 
pratica, se os stereometras forem mais cuidadosos nas medições, pois 
que por pequenas differencas não quererão as partes expór-se a perda do 
desconto que se lhes concede nas medições stercometricas, e que não 
tem lugar, as praticas. ( P. n. 169; 28. mai. 1851.) : 


1893. Quilate. — E' um poso, que corresponde a vi- 
gesima-quarla parle da onça: e é proprio de ouro.( Vocabulario 
della Crusta) 


1874. Quilha.— Termo de construcção. E' um  lonho 
comprido e recto, que forma a baze e fundamento de todo o es- 
queleto e arcabouço do navio. O.costado, cavernas, ou membros 
do navio adaptam-se à quilha, como as costellas de um esqueleto 
a espinha dorsal.( Stratico vocab. di marin.) 


1875. Quinhão.— Em geral é à parte de qualque" 
cousa que pertence a alguem n uma cousa indivisa, ou já depois 
da divisão feita. (Ferr. Borg. Dice. Jur.) 


1926. Quinta. — Medida de peso, igual a quatro ar- 


i 
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rolas, ou cento e vinte oito libras. Quando o afrelamento é por 
quintal, altende-se ao peso e nào ao espaço que os effeilos a car- 
regar podem occupar. (Rogron) » 


1833. Quinze por cento. — E' uma imposição que 
se cobra das embarcações estrangeiras que possam a ser nacio- 
naes. (Vid. compra e venda 572.) —" 


Esta contribuição, em regra, nào póde ser cobrada senão nos portos 
estrangeiros habilitados para o commercio directo com as nações 'estran- 
geiras. O regulamento das alfandegas véda a entrada de embarcações nos 
portos onde uào houver alfandega ( 563), e probibe-lhes de empregar-se 
no commercio da cabotagem ( 430); logo sò por uma excepção da regra 
poderão tacs embarcações entrar em porto onde nào haja alfandegas 
( 314 e seguintes ), e serem ahi vendidas.nos casos em que é isto permittido, 
conforme o decreto n. 481. 24. out. 1846.( * ) 


1879. Quitação. — Recibo — Paga — Todos estes ter- 
mos lem no uso o mesmo significado. Entretanto a quitação pode 
definir-se uma declaração por escripto, que se dá a alguem e 
pela qual fica quite de qualquer somma de dinheiro,ou de qualquer 
cousa devida. (Guyot ) 


' e 
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2899. BEnciio— E a pitança ou regra que se dá nos na- 
vios á gente do mar. (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 

^ 
" 4880. Razão escripta,—- Entende-se por eslas pa- 
lavras à disposição de uma lei que não tem .autoridade coscliva 
no paiz, onde.se invoca, e que nelle só deve ser seguida em quan- 
to, e tão sómente conforme os principios geraes da sua razão. O 
direito consucludiso europeo em muitas nações se referia a 
rasão escripla, entendendo por esta expressão o direilo romano. 
(Merlin ) > 
Lg Y é -e ) 
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tt) Quin! corheriniento. e aulorisação expressi G poi escriplo, do respectivo con- 
sul da nação, vice-consul, on azente consular qua resilir no lugar; e ua falta delles 
com despacho da nutoridade civil do mesno lugar. A autoridade civil só concederá 
vd antodisacão 1.8.9 vistu de procuração. ou ordem do proprictario com poderes es- 
peciaes, e de tal sorte anthentiçuda que não adimitta duvida: 2. medianto justilicação 
prestada pelo capitão ou comandante perabte ella, em que, Pous plena e eoncluden- 
temente & innavegabilidade da embarcação. A innavegabilidado priva-se:- 1.º, tendo 
havido naufragio; 2, precisando a embarcação de concerto, cuja despesa exceda n trez 
! quartos do seu valor: 3. nito tendo o capitão ou mestre fundos, uem credito suflieien- 
tes pira fazer u necessürio reparo.aiuda mesmo que 1 sua importancia seja inferior á do 
segundo caso. : nD 
! Aautorisação do consul, ou despacho da autoridade civil será, presente.& estação 
de arrecadação, para averbar nella o pagamento dos direitos. $ só avista da escriptu- 
ra precodida das formalidades àéima se matriculorá a embarcação nacional, sendo o 
comprador brasileiro, ou se admittirá à despacho de sahida, em nome do novo com- 
prador, se for estrangeiro. Nenhum tabellião póde lavrar escriptura de compra e venda 
de embarcação estrangeira, sem a precedencia das mesmas formalidades, snb pena de 
* pesobedieneia. iYém das ontras em que incorrer. (D.citido.) 4 
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1884. Ftatificacio.— Termojudiciario. E'A appro- 
“ação, a confirmação do que se fez ou promélleu. (Ferr. Borg. 


icc. Jur. Com.) 


4882. ELcbnute.—- Termo de commercio. Diminuição. 
du abatimento n'uma somma. Desconto, deducção no preco, pelo 
prompto pagamento. ( Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) — 


f5 9:5. BRecambio. — Termode jurisprudencia cam- 
bial Na suaaccepcáo natural importa o contrario decambio: O 
cambio é um contracto quo se opera por um saque, o recambio é o 
contracto inverso e contrario, que se opera por um resaque. 'O 
cambio toma-se por aquelle preço que se paga ao saccador, pelo 
-trabalho que se dá de dar-me cm outro lugar ó dinlieiró que lhe 
- dou aqui: esse preço involve o trabalho do transporte e seu risco, 
' e fluctua influido de mil circumstancias; assim o recambio importa 

esse mesmo preço que dou aum banqueiro, c pelo qual resaco, 
no caso de não ler sido pago aquelle saque. (Ferr. Borg. Dice. 

Jur. Com.) 4X. 


&655£. Eecebedoris. — Chama-se assim as repar- 
lições estabellecidas nas cidades mais populosas, incumbidas de 
arrecadar c fiscalisar os impostos e rendas internas, cida guarda 


dos depositos. ; 


Subsistem 3 reeebedorias mencionadas na tabella respectiva. Nellas 
se arrecadam as rendas seguintes: dai 
1.2 As quese arrecadam pelas mesas de rendas (1601) 
9,2 Rendas de proprios nacionaes 
3.2 Joias de ordens honorificase 
4.2 Imposto dos correctorese 
5.º Premio de depositos. — . R 
Extraordinaria. 
Indemnisações, repartições c retribuicóes. 
Depositos. (688 e 689 ) E 
- À recebedoria de Pernambuco arrecada mais — Matriculas da facul- 
dade de direito. : . 1 y 
As da Babia e Rio de Janeira — Matricula das faculdades de medicina. 
Esta ultima ainda arrecada mais: 
1.º Concessão de aguas publicas. f : 
2.º Decima urbana. 
3.º Emolumentos de policia. 
4." Imposto sobre casas de leilão c modas, 
5." Dito de patente de consumo de aguardente. 
ti.º Dito do gado do consumo. 
7.º Meia siza de escravos. 
4.º Rendimento do evento. 
9." Selo de herança de legado. 


ECT 


1885. Recebedoria.—Nas cidades da Bahia, Per- 
nambuco, e Maranhão, os impostos pertencentes à renda geral 
que se arrecadavam pelas mesas de diversas rendas, ou por 
quaesquer outros collectores ou recebedores ( excepto os de des- 
pacho maritimo e exportação) arrecadar-se-hão como ora se arre- 
cadam no Rio de Janeiro, em uma recebedoria propria, que se de- 


nominará — Recebedoria das rendas internas. — ( Reg. 30 mai- 
1836. art. 4.) 


, 15856. Nellas se observará o que se dispõe nos arts. 56, 63, 
64, 66, 67, 68,0 69 do reg. 30 de mai. 1836. (1591, 1782, 
1783, 1599, 1112, 672 2053 (Art. 70.) 


pss: Crea lançadores para ellas. ( Reg. 99 jan. 1836, 
aha yr 


1888. O governo está autorisado para conservar, extinguir, 
ou reorgarnisar como mais convier as recebedorias de rendas in- 
ternas; podendo crear as que forem necessarias, marcando 0 
numero e vencimento de seus empregados, com dependencia de 
approvação do poder legislativo. ( D. n. 736. 90. nov. 1750. 
art. 75. ) 


ASSI. Foram exlinclasas do Maranhão, Pará, Rio Grande, 
deS Pedro do Sul, subsistindo sómente as da Córte, Bahia o Per- 
nambuco (D. n 1045, 29. set. 1852.) Estabeleceu porcentagem 


pagos da Côrte, Bahia e Pernambuco: (D. n. 1180. 25. mai. 
^) à 


1990. Reconhecimento. -- Deescripto ou assig- 
nado. Chama-se assim o acto pelo qual um homem reconhece 
que um papel ou assignado é seu, que o escripto quo Ihe é appre- 
sentado é de sua mão. O reconhecimento de escripto particular 
é feito pelo que o escreveu, em juizo, ou pelo tabelliào. O reconhe- 
cimento judicial tem lugar nos termos da ord. L. 3 tit. 25. S, 9. 
O reconhecimento por tabelliào ou é feito com declaração de 
que o vio fazer e assignar, ou só assignar na sua presença , 
com testemunhas, e então constitue prova da verdade do acto: ou 
contem meramente a assersao do reconhecimento por comparação 
de letras, e então não passa de uma opinião, de uma presumpção, 
que no systema da nossa lei equivale ao que so chama meia prova. 
(0. L. 3. tit 52. prin ) (Ferr. Borg. Dice. Jur Com.) 


1894. Oreconhecimento póde fazer-se por exame de tabel- 
lião, ou de testemunhas, ou por depoimento do testemunhas que 
o vissem escrever, ( Guyot. ) 


P 
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1892 Recurso. — Recurso é a provocação interposta 
Pelapatle vencida do juizo inferior de menor graduação para o 
Superior legitimo. (Per. Souz. t.** lin. civ. tit. 2. art. 2. § 299; 
0. u. 187. 16 jul. 1852. ) 


489:5. O recurso das decisões das alfandegas devem ser in- 
lerpostas dentro de 15 dias paraas thesourarias, e de outros 15 
dias destas para o lhesouro ( 1909.) (C. 22. nov 1839.) 


As thesourarias derem transmittir officialmente ao thesouro os recur- 
30s acompanhados das petições e documentos relativos à questão, além 
das indispensaveis informações fiscaes: sem o que v thesouro não toma 
tonhecimento delles. (O. nº 234. 27. junh. 1856. ) 


1894. Nos recursos interpostos das decisões das alfandogas 
no caso de apprehensão de generos, devem os inspectores das 
lhesourarias dar sua decisão como entenderem, deixando livre 
às partes recorrerem em ultima instancia para o tribunal do 
lhesouro; e nestos processos devem os inspectores das alfan- 
degas regularisar as formalidades segundo o disposto no art. 284 
(225 ) e seguintes do reg. 22 junh. 1836, ( P. 22. agost. 1840. ) 


1895. Sobre fallas commeltidas na respectiva repartição 
pelos empregados, é para o inspector da thezouraria, e d'ahi para 
0 thosouro, que so dove recorrer e não para o presidente da pro- 

- Vincia que não é competente para conhecer de taes recursos. 
(A. 9 set. 1840.) 


Nem tambem das decizões sobre quacsquer objectos, ou materia de 
alfandegas, tomados pelos seus inspectores. (Disp. Prel, à Tarif. 1857. 
art, 46. ) j 


ES96. Os recursos de apprehensóes, que forem interpostos 
dentro do praso do art. 237 ( 228) do regulamento, sejam de- 
rigidos às lhesourarias, e lhesouro nacional (1909) por inter- 
medio dos inspectores das alfandegas, e administradores das 
mesas do consulado, aos quaes serão reenviados com as decisões. 
que tiverem, por essas autoridades. (1905) ( D. n. 117,18. jan. 
1842.) 


1897. Os despachos dos inspectores das thesourarias sobre 
recursos das decisões das alfandegas não dovem ser intimados às 
parles; basta quo se lance no livro da porta a remessa delles para 

^— a alfandega. (917 ) 0. n. 22 nov. 4843. M. S.) 


1898 Recurso. — Osapprehensores nào têm direito 
de recorrer das decisões que se tomam a respeito, porque este di- 
reilo é só conferido às partes, a quem foram apprehendidas 25 
mercadorias (O. n. 14. 19. fev. 1844 ) 


2899. Da decisão da alfandega, cujo julgado não oxcede à 
alçada (228) não ha recurso; a remessa do termo (226) neste cas0. 
é para, no caso de ter havido desservico, a lhesouraria o advertit 
ao inspeclor, ou representar ao lliesouro, a fim de se prevenir no 
rugs: [legentes em casos similhantes. ( O. n. 20 99. fer 
1844.) / : 


i Y À E 2 E 
8900. Deve-se conceder recurso da resolucão do inspec- 
tor da alfandega que prohibe a entrada na mesma: alfandega 
(2053), para a autoridade “superior. (O à. 40. 17. fev. 1849, ) 


1901. Otermo-de 15 dias para interposição do recurso dos 
Julgamentos dos inspeclores das alfandegas para as lhesourarias. 
e a final para o Lhesouro, em processo de apprehensóes, não corre 
da dalà das decisões, mas sim do dia da publicação dellas nas al- 
fandegas; para onde vultam os processos. (1895) (0 n. 187. 28 
out. 1850. ) 


1992. Das multas impostas pelos inspectores das alfandegas, 
e adminislradores de mesas do consulado, em virlude do art. 33. 
S. 10 do reg. d'aquellas ( 1419) e 36 $ 6 do destes ( 69) poderão 
as partes recorrer no praso de um mez. (1642) (D. n. 1132. 19, 
mar. 1853. art. 2.) 


- AOB. Imposta a multa pelo chefe competente, será ella in- 
timada ao multado dentro de 24 horas, para entrar com a sua 
. importancia no cofre da repartição, no praso de 3 dias, passan- 
do-se certidão da intimação. So nesses 3 dias não ficar recolhida 
ao cofre a multa, entender-se-ha que a parte quer recorrer, co 
escrivão da repartição assim o averbará na certidão da inlimação, 
para contar-se da data deste o praso de um mez em que devo fazer. 
Nos casos em que-os regulamentos prescrevem o pagamento da 
multa immediatamente, ou em tempo delerm:nado sem prejuiso do. 
recurso, poderá ser recebida por deposito no tempo devido se as 
partes, quizerem inlerpór . recurso. ( Art. 2.) 


DOA. Ostecursos serão sempre interpostos por intermedio 
do chefe da veparticão que liver imposto a multa, qualquer que seja 


USOS NES 


à instancia a que tenham de ser?preseutes, e serão apresentados 
em forma de requerimento datado, assignado instruído com os 
documentos que provem o allegado. (917; (Art. 3:) 


2905 Em nenhumainstancia se tomará conhecimento do 
recurso quo lhe não fôr assim representado. Esta disposição é 
tambem applicavel aos recursos dos julgamentos das apprehen- 
Sões, do que trata o D. n. 117, 48 de jan. 1842, (1896) 0 qual 
nesta parte fica ampliado. ((Art.*4.º) i 


A applicação que aqui se fazaos recursos de apprehensões mencionados 
no reg. de 13 jan. 1812. é quantoá formula, isto é, que deve ser interpos- 
to como se indica no art. 3º (190%) Quanto ao praso em quedeveser inter- 
posto não foi alterado: é o mesmo do regulamento respectivo, 15 dias.(226) 


( O. n. 142. 15 jan. 1853.) 


1296. Findo o praso de um mez, não tendo a parte apre- 
sentado ao chefe da repartição competente o requerimento em 
que recorre du decisão que o multou ficará perempto o recurso, 
e se lavrará termo, em que se declare haver passado' em julgado 
adecisão para o fim de se proceder à ultima liquidação da mulla na 
fórma dos regulamentos. Apresentando-o porém a parte no 
dilo praso, dar-sc-lhe-ha uma cautela do recebimento, mencio- 
nando 0 dia, o numero, e qualidade dos papeis que entregou. 


(Art. 5º) 


81907. Recebido o recurso pelo chefe da repartição, fal-o-ha 
reunir, aos mais papeis originaes do processo e o remetterá com 
informação à instancia que liver de tomar conhecimento delle, no 
mais curto praso que fôr possivel (Art. 6.º) 


8908 Julgado o recurso em qualquer instancia;serà devol- 
vido o processo com a decisão à repartição: que liver imposto a 
multa, para a intimação e mais cífeitos dos artigos. 2° (1903) c 5º 
(1906) ou para a liquidação da multa, se a decisão fòr definitiva, 
e nella se archivará depois de findo (Art. 7.º) é 


1909. Dc todas as decisões dos inspectores das alfandogas, 
sobre materia ou objecto, cujo valor exceder de 1008009, ou em 
que se impuzer pena pecuniaria da mesma importancia, nas al- 
fandegas do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Maranhão e Pará, e do 508000 nas demais alfandegas, have- 
rá recurso com effeito suspenso, a saber: para o tribunal. do the- 
souro, do inspector da alfandega do Rio de taneiro: para as the- 
sourarias, e d'estas para o mesmo tribunal dos inspectores das al- 
fandegas das provincias.( Disp. Prelim. a Tarif. 1857. art. 46A 

45 
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Sea questão versar sobre os meios de corrigir os abusos, introdusidos 
na arrecadação, destribuição e contabilidade das rendas publicas, OU 
sobre decizão de quaesqner duvidas, ou questões, a cerca da intelligencia, 
e execução das leis, regulamentos, e instrucções concernentes à adminis- 
tração da fazenda, que pelo art. 3.º $$ 1.º e 2.º do D. n. 736. 90 de nov. 
1850. o tribuual do thesouro, consulta tao sómente, c o ministro delibera; 
da decizao desta ha recurso: para o conselho d'estado ( Heg. n. 124. 5- 
fev. 1842. art. 46.); mas se é recurso das decizões das repartições fiscae$ 
sebre o qual, pelo art. 2.º $2 ? do dito D. de 1850 o tribunal delibera; de 
sua decizão não ha recurso mais. (Imp. Res. de 17. mai. tomada sobre 
Consult, Cons. Est. 15. mai. 1851.) O recurso das decixões dos inspectores, 
quando estas excedem a alcada, tem effeito suspensivo : pelo que devem 05 
mesmos inspectores sobrestar a execução das ditas decisões, logo que se in- 
terpuzer o recurso:( C. n. 452. 11. dez. 1857.) 


1920. Btezistro.— Esta palavra tem diversas accepções. 
Significa policia do porto, incumbida do exame, e verificação da le- 
galidade dos despachos da equipagem dos navios, e seus carrega- 
mentos. — E tambem assim se chama ao assentamento feito em 
um livro publico, que serve para guardar as memorias, aclos e 
minutas, para recorrer a elle nas occasióes precisas, afim de 
servir de prova, nas materias de facto. . 


19481. O registro militar do porto será feito pelos officiaes do 
corpo de imperiaes marinheiros, em quanto este se achar 
aquartelado na fortaleza de Villegaignon.(A. n 223, 6 set. 1849; 
art. 1.º) 


4917. Osolliciaes cncarregados do registro devem visitar as 
embareacóes do guerra nacionaes e estrangeiras, transportes, e 
paquetes, na entrada e sabida, unicamente para saber dos portos 
d'onde vem, ou para onde se destinam, nomes dos navios, com- 
mandantes, e passageiros, dias de viagem, e qualquer novidade 
importante, que occorra.( Art, 2. S 1.º) 


Os vapores são sujeitos à visita da fortaleza: equando se queiram recu- 
sar serão cumpellidus pela forca.( 4. 5. dez. 1839. M. S.) 


ADR. Registrar os navios mercantes, que sahirem, tomando- 
lhes os respectivos nomes e os dos mestres; exigindo dos passagei- 
108 passaportes, ou portaria, nos quaes deve achar-se exarado o 
— visto — da policia; e bem assim o bilhete'do correio, e o passe 
da seerelaria, tendo em vista que estes só vigoram por oito dias, 
e aquelles por tres, depois das respeclivas datas; e o certificado 
que deve ser remellido à capitania do porto; confrontando além 
disto a matricula com a gente da equipagem.( Art. 2.º $ 2.º) 


E' o bilhete de que trata o art. 177. do regulamento n. 399, 31 dez. 
4844.( 4.29. junh. 1847. M. S.) i -— i 
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80184. Registrar os navios mercantes, que entrarem, ob- 
servando a respeilo o que se acha disposto no § 1 ° (1912); con- 
frontando tambem asmatriculas com a gente da equipagem.( S 3.º) 


19135. Impedir a sahida de qualquer dos officiaes das quatro 
classes da armada e exercito, que nào se acharem munidos do 
competente passe, dos respectivos quarleis generaes, salvo se 
exhibirem documento authentice do governo, por onde conste 
irem em commissáo.( $ 4.º) ; 


1916. Os navios de guerra, de que tratao S 1.* doart 2.º 
(1912), quando tenham de sahir depois do sol posto; deverão par- 
licipal-o à fortaleza de Villegaignon, designando a hora da sahida; 
9 nessa occasião, se forem estrangeiros, levarão icadas duas luzes 
perpendicularmente no mastro da gala, e sendo nacionaes, um 
pharolicado no mastro grande, acendendo duas tigelinhas ao apro- 
ximar-se à fortaleza de Santa Cruz.(Art. 3.º) 


198% A fortaleza do registro avisará å de Santa Cruz da sa- 
hida de cada um dos navios de que trala o art: antecedente, 
dando um tiro de peça e accendendo duas ligelinhas successivas; 
sem esle signal não permitirá a fortaleza de Santa Cruz a sahida de 
navio algum de noite.( Art. 4.º) 


$9195. As embarcações mercantes, quer nacionaes, quer 
estrangeiras, procedentes de portos estrangeiros, ou de portos do 
imperio, esperarão os differentes registros fundeadas debaixo da 
bataria da fortaleza de Villegaignon; devendo as primeiras fundear 
entre a fortaleza da Boa Viagem, c a de Villegaignon, e as'ségundas 
entre esta e da ilha das Cobras, e só depois de desempedidas, se- 
guirão para o ancoradouro dos navios do commercio.(144) ( Art. 5.) 


1919. Para o exacto cumprimento do que se determina 
nos dous ultimos paragraphos, serão os navios intimados pela for- 
taleza do registro por meio do porta voz; caso porém a isso sc não 
queiram sujeitar, 2 mesma fortaleza lhes fará um ou dous tiros de 
polvora secca, fazendo porém no caso de ser preciso, o terceiro e 
mais tiros com bala (1927), havendo todo o cuidado em não offen- 
der-se com elles algumna outra embarcação; e quando por causa 
destas se não possa atirar com bala, irá nm official da fortaleza 
pessoalmente obrigal-o a fundear onde convier. (1040) (Art. 6.) 


1920 O navio mercante, que entrar de porto estrangeiro, 
logo que fôr visitado pela saude, icará a bandeira de sua nação 
mo tope de próa; o mesmo praticará todo o que tiver de sahir, logo 
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que für visitado pela policia: os que tiverem um só mastro, a icaráo 
no tape grande, para mostrarem que estão visitados pela saude € 
policia; tendo até então a mesma bandeira icada no penol da ca- 
rangucja, ou na enxarcia. (Art. 7 °) 


2921. Begistro. —O official do registro só registrará 
os navios depois que houverem icado o signal, de quo trata o art. 
antecedente, entregando aos que sahirem a senha do dia, afim 
de que possam passar livremente pela fortaleza de Santa Cruz. 


1962) (Art. 8.) 


E932. Os navios que por algum motivo não poderem sa- 
hir, e' que não se acharem registrados, fundearão no espaço 
comprehendido entre a Hha dos Ratos, e Boa Viagem, e Villo- 
gaignon, onde aguardarão o registro, sem o qual não suspende- 
rão. (Art. 9.) 


8923. Os navios, que depois de visitados não poderem sa- 
hir, fundearão onde se acharem; não devendo mais ier com- 
municaçio com a terra, mandando buscar, a senha do dia sc- 
guintê á fortaleza de Villegaignon. (Art. 40 ) 


ADA. O official do registro poderá extrahir qualquer in- 
dividuo que se reconhecer ser desertor da armada, ou do exer- 
cito, ainda quando elle se acho na matricula, bem como aquelles 
individuos cujos signaes não combinarem com os da matricula. 


(Art. 14) —— ; 


2925. A aulhenticidade de quáesquer outros documentos, 
exigidos pelas differentes repartições liscaes de fazenda, fica 
a.cargo dos repeclivos empregados civis dellas encarregados 
(1347, 555 e 556) e unicamente a cargo do official do registro 
a dos especificados neste regulamento. (Art. 12.) 


Os officiaes encarregados do registro das fer!alezas não devem receber 
i 8 8 

embrulhos e encummendas que vem nas embarcacócs. ( A. A. 30. set. e 

3. out. 1837.) 


1996. As embarcações miudas, empregadas na pesca, ou 
outro qualquer mister fóra da barra; terão sempre a barra 
franca, com a obrigação porém, tanto na entrada como na sa- 
hida, de se apresentarem à barca de vigia. (Art. 13.) 


129273. Os tiros de que trata o art. 6 (1219), dados pela for- 
taleza, serão pagos pelos respectivos mestres ao official do re- 
gistro. (Arl. 14.) i ia É à. 


= amem 


. Us uras dados as embarcações pela nao observancia do regulamen 
São com peças de pequeno calibre. e pela sexta parte, senio a polvora 
* bala empregados pelo prego, a 1* de 800 rs. e a 2º de 80 rs. à libra 
(4, 45. dez. 1833.): é por consequencia o preço de um tiro de polvora 
Secca 225400, e com bala 425800. l 


£926. Toda a embarcação brazileira destinada a navegação 
do alto mar, com excepção sómente das que se empregarem 
exclusivamente nas pescarias das costas, deve ser registrada 
no tribunal do commercio do domicilio de seu proprietario os- 
lensivo ou armador, e sem constar do registro nào será admit- 
lida a despacho. (Cod. Com. ari.460.) 


1929 Creou-se um na barra do Quarahim, na provincia 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul. o qual é feito por embar- 
cação bem tripolada e guarnecida por 3 guardas da alfandega 
de Uruguayana, dos quaes um designado pelo inspector, é o com- 
mandante: e assim tambem outro no rio Jaguarão da mesma 
provincia, ou lagóa Merim para embarcações que navegam entre 
as duas margens, a qual terá abordo um guarda da mesa de rendas 
que sera sempre o commandante.(O, n. 100. 18. abr. 1853.) 


Deve reger para estes registros os regulamentos organisados pelo 
inspector da alfandega de Uruguayana, e administrador da mesa de 
rendas do Jaguarão, approvados pelo presidente da provincia. (Cit. 
Ordem.) 


59:30. Begulamento. — Comprehonde-se debaixo 
deste termo tudo que é ordenado para manter a ordem e a 
regra. Taes são as ordenações, os editos, as declarações, as 
sentenças dadas «em fórma de regulamento. São tambem os es- 
tatulos particulares das corporações, e communidades religio- 
sas ou ecclesiasticas. (Per. e Sz. Dice. Jur.) 


Tanto o da alfandega, como o do consulado, recebedoria e mesa de 
rendas. podem ser alterados pelo governo. (Reg. 30. mat. 22 jun. 1836. 
art. 281. e 319. L. n. 514. 98. ont. S818. art. 46.) 


2938. Os inspectores das alfandegas organisarão regula- 
mentos accommodados à natureza do respectivo porto, confor- 
mando-se quanto fêr possivel com a disposição do cap. 7 do 
reg. 92 jan. 1836. (£14) que lhes forem applicaveis, e os sub- 
mellerào ao presidente da provincia para os remetler com suas 
reflexões ao tribunal do lhesouro para a approvação ; podendo 
entretanto serem logo postos em execução, com approvação do 
presidente. (Reg. 22 junh. 1836. art. 143.) 
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1939. Regulemento.— Do regulamento do porto 
depois de approvado, bem como do das alfandegas se extrahirao 
as disposições que forem só relativas as obrigações. dos com- 
mandantes das embarcações no porto, e serao traduzidos em 
inglez e francez, e impressos nas trez linguas, e destribuidas 4 
entrada do porto pelo guarda mór ou conmandante da franquias 
„aos dites commandantes. (Art. 444 ) 


As disposições de que por este artigo se deve dar conhecimento 20$ . 


capitães dos navios que entram são as do mesmo regulamento de junk. 
de 1836. (144%) (O. n. 136. 91. mai. 1819.) 


1933. Flenda. — E o lucro annual quo se lira de uma 
cousa como os frztos, que se colhem em especie, o aluguer de 


` 


uma casa, ou 03:7? c^7:a gimilhento, «Per. « z. Dic. Jur ) Em 
linguagem fui cbr (d os d «^s arligos que 
conslituem a reze palm, == 1 O-2Uariga — aquella que 
é conleraplsda no c "ES eorr uns provavel, e des- 
tinada a despesa cozbecióan. ou carta do estria: e extraordina- 
rin, aque com quanto nenti ne 2». lem uma drigem 
e fim especial, ou varia ss i Cun ¿a estas per- 
tencem: 1º a ceniribuição para o amoaio-; ^. gue se cobra pela 
Ros. 23. set. 1793: 2° Indecioiz í arrocadacão das 
Pea a a n. 917 x 021071733. R T 
3% juros de canitaes nacio? Ld , 6. sel. 1854. 
art 10 $70; &º venda de gm 5onges, L. L 
UENO Sra 9. $835 es tes 5º Receita 
eventual. Lei n. 514; 28 oui 1843. art. 8.0 64 c oulras si- 
milbantos.=- Denomina: 20 classifica ei aquellas cujos 
exactores entregam cos Geelomy do Guo qr sem procedem. por 


que destarte, imvossivei é ciassincal-us poss diversos para- 
graphos do orcar.cito. 


t932. As inlernas se continuarão a arrecadar conforme as 
leis, regulamentos e ordens que lhe são relativas. (Reg 30 mat. 
1836. ort, 104) 


193% Naalfandeza da córte, a que se arrecada durante a: 


semana é enlregue ao lhesouro no primeiro dia util da semana 
seguinte: (P. 5. 5. Junh. 1837) 


1936. A alfandega, mesa do consulado,  recebedoria da 
córte, devem participar diariamente ao lliesouro a renda arreca- 
dada, pagamentos feitos, e o saldo do dia antecedente. ( P. e C. 
9. junh. 1837.) 


Sae 


— Bags 


1937. Represa. — Termo de marinha. E' o acto pelo 
qual se retoma ao inimigo, o de que elle se havia apoderado por 
direito da guerra. (Merlin. ) 


1938 Itepresalia. — Ou represaria. — Assim se 
chama o direito que um soberano ou uma nação independente se 
arroga de vingar-se ou fazer-se per si justiça pelo mal, ou damno 
recebido por outro soberano, nação independente, ou subditos 
della, negada a devida satisfação. ( Piantanida.) 


1939. Representação. — Este termo é aqui em- 
pregado como synonimo de comunicação, narração de um 
facto, e de como elle aconteceu, ou de como se deve prevenir, 
remediar, ou proceder. 


1940. As das alfandegas devem ser dirigidas ás thesoura- 
rias (449), embora pareça que estas as não diffiram; c sómente 
serão directamente remettidas ao thesouro quando as Jhesourarias 
se recusarem dar as providencias. e desta recusa resulte pre- 
juizo ao servico. ( O. n. 58. 5 junh. 1855.) 


1921. Eequerer. — E' o mesmo que solicitar, insti- 
gar, deligenciar, dar impulso a um negocio, pedir certos termos 
delle. 


1942. Os consignalarios dos navios ( 1850) são pessoas le- 
gilimas para requerer quanto fòr do interesse dos mesmos navios. 
(P. n. 74; 17. marc. 1849.) 


1943. Hiesuque. — Termo de direito, cambial. — 
Quando uma letra de cambio é protestada por falta de pagamento, 
além do direilo regressivo. que compete ao portador contra o sa- 
cador e indossador, elle póde procurar o seu embolço por meio do 
recambio. Este recambio elfectua-se por um resaque que é uma 
nova letra de cambio, por meio da qual o portador se reembolca 
sobre o sacador ou sobre um dos indossadores do principal da 
letra protestada, e suas despesas, segundo o curso do cambio na 
época do resaque. (Cod. Com. art. 415) Do como se effectua o 
resaque — Vide o mesmo — Cod. Com. art. 418. e seguintes. 


1944. Mescripção. — E’ uma carta pela qual sc 
manda alguem que pague ou conte pelo mandante à um terceiro 
uma serta somma de dinheiro, ( Pothier. ) 
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1945. Resgate. — Termo de direito maritimo. E à 
convenção 6 preço porque uma embarcação apresada por imi- 
migo é remida. (Ferr. Borg Dice Jur. Com.) 


1946. Resolução. — Termo juridico E a acção do 
resolver, de tornar como não acontecido o que precedontemente 
exislio. ( Merlin.) 


194%. Etessenuro.— Termo do direito commercial. 
O resseguro nada mais é do que uma cessão do perigo Lomado, 
mediante aqualo segurador que tinha tomado a seu cargo um certo 
perigo, se despoja inteira ou parcialmente «elle, pondo em sua 
vez e lugar o seu reassegurador ou ressegurador; que é o mesmo 
que dizer: o segurador toma um fiador a sia mesmo, e o resse- 
gurador torna-se fiador do fiador. ( Valin. Pothier.) 


1948. Eestitulção. -= Termo juridico. — Chama-se 
assim um beneficio que a lei concede áquelle que foi lesado em 
algum acto, em que foi parte, para o restabelecer no mesmo estado 
em que anles de lal acto se achava. (Guyol.) 


1949. Deduzir-se-ha'da somma dos direitos arrecadados 
no mez em que se liver de fazer qualquer restituição a quantia 
desta para depois, da que restar, se contar a porcentagem dos 
empregados; embora a quantia restituida fosse arrecadada em 
mezes anteriores, e. della se houvesse contado porcentagem aos 
empregados que então serviam. (P. 25. out. 1836 ) 


Scu pagamento continúa a ser feito pela alfandega. (P. n. 76, 9 7 
fevr. 1851.) - l 

EPIO. As repartições ou restituições dos impostos jå reco- 
colh.dos aos cofres devem fazer-se pelo liquido, dedusida a por- 
contagem despendida com o expediente; mas isto só a respeito 
d'aquelles a que não derem motivos alguns eventos ou causas 
originadas nas repartições fiscues, e não assim «alguns outros 
justamente reclamados, a que tenha dado causa a algum erro, má 
inteligencia, ou excesso das mesmas repartições (P. n. 157. 22. 
Julh. 1839.) : 


EPIA. Roslituição'dos depositos quo'se fazem nas mesas do 
consulado, é da competencia das mesmas mesas, embora per- 
tençam a annos anteriores; e por consequencia scus livros não 
devem ser remellidos' para o lhesouro, nem mesmo quando 
findar o exercicio. ( P. a. 42. 19 ab. 1845.) ' 


—— —À 
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295%. As resliluições e reparlicóes devem ser feilas de 
prompto; levando-se à rubrica respectiva do exercicio corrente 
lal despesa. ! O. n. 163., 17. nov. 1847.) 


2253. Resliluição do excesso de direito, se faça descontando 
a diferença resultante do maior valor que segundo a pauta tiver o 
genero na semana do embarque.(. 778 ) ( O. n. 270. 7 dez, 1853. ) 


ADIA. Egctallho. -- Em commercio importa não só um 
pedaço de uma peça inteira, mus tambem se usa a expressão a 
retalho, querendo dizer à vara, por miudo, não por atacado, nào 
por grosso. Neste sentido dizemos mercador de retalho, vendedor 
à retalho, elc. ( Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com. ) 


Mandou cobrar os dircitos da chita, morins, e madapolões que forem 
importados a retalho (870) pela tabella especial. ( D. n. TJI. 
15 ab. 1851. : 


955. Eêctormo.--Esta palavra cm commercio tem 
diversas accepções. Chama-se retorno a torna viagem, ou a viagem, 
de volta. Chama-se igualmente retorno, o que reverte por im- 
portação em troco das fazendas que exporte. Fretar de re- 
torno é fretar na viagem para casa. Conta de retorno emfim diz-se 
aquella que acompanha o resaque. (Cod. Com. art. 416. Pothier.) 


£959. E?círonceio.-- hetroactividade, effeito retroa- 
tivo. Esles termos designam em geral a acção ou producto d'uma 
cousa que obra sobre o passado; c em maleria de legislação o de 
uma lei que sujcita o passado ao seu imperio. E' um principio 
geral que uma lei não tem effeito retroativo. (Ferr. Borg. Dicc. 
Jur. Com.) 


Entre nós é um preccito do $3 art. 179 da Const. Pol. do Imp. 


49057. H&etroeessito. --E' o aclo pelo qual volvemos 
a alguem o direito que antes nos cedeu. ( Guyol. ) 


1958. Mol. — Da equipagem. Termo de direito mari- 
timo E” o apontamento, ou resenha das pessoas que formam a 
equipagem de um navio, que sendo matriculadas toma o nome de 
rol da matricula. Um e outro comprehende os nomes, pronomes, 
domicilio, e profissão dos que entram no serviço do navio, porém 
o da matricula comprehende a designação da viagem, (Ferr. 
Borg. Dice Jur. Com. ) sent » 

4 


Toe 


1959. Sacecâde. -- Termo de direito cambial. Diz-se 
aquelle sobre quem a letra se sacca, e que sendo-lhe apresentada 
e aceitando-a toma o. nome de aceilante, (Ferr. Borg. Dice. 
Jur. Com.) i 

19680. Saccador.—Termo de dircito mercantil. Diz-se 
aquello que fornece, e assigna a letra de cambio, mandando a um 
terceiro domiciliado em lugar diverso, que pague o seu importe. 
( Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com. ) 


1968. Sahir.—Em linguagem nautica importa o nies mo 
que dizer: levantar a ancora, fazer do vela, c seguir para o 
porto a que so destinar. Ti 


£963. Todo o capitão ou mostro do navio mercante, quo 
pretender sahir, irá na vespera apresentar seus despachos a 
capitania do porto para serem alii examinados; e, estando cor- 
rentes, so lançará em um livro do registro o. nome do capito, 
ou mestre, dono ou consignalario do navio, a nação, o numero 
das pessoas da tripolação, tonclagem, e porto a jus Sc destina; 
devendo depois entregar-lhe um documento que ello apresentará 
no registro do porto. O encarregado do registro do porto ( 1921 ) 
notará no verso desse documonto o dia da sahida, .c os nomes 
dos passageiros, enviando-o depois à capitania. Todo aquello quo 
assim não praticar será obrigado pelo registro do porto ao seu 
cumprimento, e sujeito a multa de 48000: os registros o nolas 
deste artigo, c os do antecedente (1121 o 1122) serão feitos gratui- 
tamente. ( teg. n. 447. 19. mai. 1846. art. 19) 


1963. Nenhum navio mercanto, nacional ou estrangeiro, de- 
pois de entrar o sol, ou antes d'esto nascer, poderá salir do 
porto.( Art. 20.) 

1964 Salario.-- Da-se. este nome ao-cslipendio quo 
vencem os obreiros e os domesticos. E' synonimo de soldada. 
Pelo que pertence as soldadas dos officiaes o gente da tripolação, 
Vide. Cod. Com. art. 543. e seg. 


1695. Salvados.— Dizem-se assim substantivamente 
os destroços, os fragmentos, os pedaços naufragados do navio, o 
as fazendas escapadas e recuperadas. Os gastos expendidos 
nessa recuperação chamam-se despesas dos salvados. ( Ferr. Borg: 
Dicc. Jur. Com.) 
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Quando um navio estrangeiro naufragar nas praias do Brasil, e em 
lugar onde haja agente consular da respectiva nação, poderá este pra- 
ticar tudo quanto julgar conveniente para a salvação do mesmo navio, 
dos seus pertences, e carregamento, salvo a intervenção das autoridades 
territoriaes para soccurrcr os naufragos, manter a ordem, garantir os 
interesses tanto dos proprictarios do casco e carregamento como osda 
fazenda publica, para legalidado do inventario, authenticidade dos 
objectos naufragados, seu deposito na alfandega; e para todos os enci- 
dentes que possam tornar suspeito o procedimento do capitão, piloto, 
ou quaesquer outro conductores do navio naufragado. ( Reg. $i. 855. 
8. nov. 1851. art. 12.) Nos lugares em que não houver consul da 
nação do navio naufragado, exercerá ostas funcções o delegado do 
consul do respectivo districto. (D. n. 9197. 13. març. 1858. art. 2.) 


1968. Os generos salvados do naufragio devem pagar os 
direitos pelo que produzirem cm leilão, a que deve assistir o ins- 
pector da alfandega, ou pessoa sua commissionada.( O. 5. 


fev. 1835.) 


A ordem de 4 de julho de 1838 reprovou o procedimento de um 
administradur de mesa de rendas quoe não assistio a vistoria de objectos 
salvados de naufragio de "uma embarcação estrangeira, consentio na 
arrematação dos salvados, em vez de os pôr a disposição do inspector 
da alfandega (1649), para os mandar conduzir, deixando correr tudo 
sem as formalidades Iegaes, c sóa disposição de um agente do consu- 
lado, e finalmente dedusindo os direitos de consumo, eo expediente 
do producto da arrematação. 


1967. Os objectos salvados do naufragio em lugar ermo 
devem ter o destino do art. 302 do regulamemto de 22 de junho 
1836 (1649) so consistirem em mercadorias sujeilas a direitos de 
importação; se porém forem de outra qualquer qualidade, so. ob- 
servará sobro elles o que so acha disposto na legislação geral, a 
respeito da arrecadação do bens do ausentes ( À. 31. jan, 1839 ) 


2968. Os géneros salvados do naufragio e arrematados em 
praca, no caso de serem reoxporlados para fóra do imperio, 
devem pagar sómento o respeclivo direito do 1 ºJ, sobre o preço 
da tarifa, procedendo-se a arbitramento, no caso do avaria.( P. 
n. 52, 27 mat. 1845) ; 


4959. Sc os guardas empregados na arrecadação dos sal- 
vados; além do cumprimento do seu dever official, concorrerem 
para o salvamento das mercadorias, é de razão que tenham por isso 


. alguma remuncração dos donos dellas, de quem deverão haver 


pelos meios competentes, quando sem clles à não consigam, (1651) 
(0. n. 138 91. mat. 1819.) 
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Esta mesma ordem mandon abonar aos guardas empregalos nest? 
serviço 460 rs. diarios, como indemnisação das comcedurias, durante O 
tempo que assim estivessem empregados, 


1990. Saivades Ninguem pédo arrecadar as fazendas 
naufragadas no mar ou nas praias, estando presente o capitão 
ou quem suas vezes fizer, sem consentimento seu. (1650) ( Cod. 
Com. art. 731 ) 


LPIA. O juiz de direito do commorcio respectivo, logo que 
lhe constar que algum navio tem naufragado, ou se acha em pe- 
rigo de naufragar, passará sem demora ao logar do naufragio, e 
empregará todas as deligencias que forem praticaveis para sal- 
vação da gente, navio e carga: e faltando o capilão ou quem suas 
vezes faça, ou não apparecendo neste acto o dono, consignatario, 
ou pessoa por elles, mandará proceder a inventario dos objectos 
salvados e os fará pôr em boa e segura guarda. Se o naulragio 
acontecer em porto onde houver alfandega ou mesa de rendas, ou 
em costas visinhas, as deligencias do inventario e arrecadação 
serão pralicadas com assistencia dos empregados respectivos, o 
na sua falta com os das colleetorias. (Ari. 732 ) 


833%. Os objectos salvados que poderem deteriorar-so pela 
demora serão vendidos em hasta publica, e o seu producto posto 
em deposito, por conta de quem pertencer (380). Os objectos que 
se acharem em bom estado serão conduzidos para a respectiva 
alfandega, procedendo-se a respeito delles na conformidade do 
regulamento das alfandegas, (1648) (Art. 733.) 


LIIF Achando-se presente o capitão, ou dono das merca- 
dorias, ou quem suas vezes foca, tomará conta das fazendas salvas 
c as poderá conduzir para o porto de seu destino, ou outro 
qualquer: com declaração porém de que, sc as fazendas, por 
serem de origem estrangeira, estiverem sujeilas ao pagamento 
de algum direito, se o capitão ou dono prefirir navegal-as para 
porto do imperio só lhe será permeltida a viagem sc nesse porto 
houvor alfandega. (1651) (Art. 734.) 


Não se deve permittir ao capitão do navio procedera leilão das merca- 
dorias salvadas : pois só para as conduzir para porto em que houver 
alfandega lhe é permittido tomar dellas conta. (A. n. 66. 5. fev. 1836.) 


ABTA. Sc alguem poder salvar navio, fragmento ou carga 
abandonados na alto mar ou nas costas, entregando tudo imme- 
dialamenle, e sem desfalque ao juiz «de direito do commercio do 


— 365 — 


districto, haverá um premio de 10 a 50º do seu valor; deixando 
de fazer a entrega, incorrerá nas penas criminaes impostas aos 
Que não entregam a cousa alheia perdida: (1652) (Art.735.) ` 


£935. O salario que vencerem as pessoas empregadas no 
Serviço do salvamento do navio ou carga, e bem assim os premios 
que sc deverem nos casos em que estes poderem ter lugar, serão 
regulados por arbitros; tendo-se em consideração o perigo: ea 
T natureza do serviço, a promplidão com que este fòr prestado, c'a 
| fidelidade com que as pessoas nelle empregadas houverem feito 
entrega dos objectos salvos. (Art. 736.) 


1976. O capitão c pessoas da tripolação que salvarem ou 

ajudarem a salvar o navio, fragmento ou carga, além das suas sol- 

| dadas pela viagem, têm direito a uma gralificação correspondente 
30 seu trabalho, e aos perigos que livérem corrido.( Art. 737.) 


$1999. As despesas com os salvados, as necessarias para ha- 
bilitar o navio para a sua navegação, o as que sc fiserem com o 
transporte da carga, tem hypotheca especial c preferencia nos 
objectos salvos ou no seu produclo.( Ari. 738.) ES 


t 


ESIS. As questões que se moverem sobre. o pagamento de 
Salvados serão decididas por arbitros no lugar do disiriclo ondo 


tiver acontecido o naufragio. (Ar. 739.) 


O decreto de 6de julho de 1693, eslabelece como regra que só sc 
Considere revogada a lei especial pela geral: 1*, quando esta expres- 
Samente o declare; e 2º, quando da execução de ambas resultem inco- 
venientes, Ora. o Cod. Cem. não declarou- revogadas as disposições 
especiaes das alfandegas sobre naufragios. (1647); a execução dessas 
disposições com as do Cod. Cum. relativamente aos salvados (materia 
Conexa com naufragios) se harmonisam reciprocamente, pois que n'este 
ultimo apenas se ampliou eaddicionou algumas providencias e cautelas 
JÀ estabelecidas, declarando-se competente a auloridade commercial 
Para as exccutar, de accordo com: a entidade fiscal (1971), e recommen- 
dando-se a execução dos preceitos fiscaes no desempenho destes deveres 
(1972): por consequencia tanto o disposto no Cod. Com., que vai desig- 
Nado na palavra saivados (1970), como o que havia se prescripto no regu- 
lamento das alfandegas, mencionado na epigraphe naufragios, (1648) 
estão em vigor: o que cumpre é cxecutal-os de accordo entre as autori- 
dades respectivas, n'aquillo que é relativo a cada uma. 


19. As mercadorias salvadas do naufragio: devem pagar 
armazenagem das estrangeiras que so depositam nos armazens 
hacionacs, por molivo de força maior, e que é estabelecida nos 
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artigos 100 e 247 de regulamento das alfandegas (290, 918) 
cuja quola;e fórma de arrecadar são as que prescreve o decret? 
m. 728 9. nov. 1830 (296) ( Q. n. 22, 23, jan. 1852. § 1.9) 


1980, Salvados. — Das que se despacham para con- 
sumo (820) se devo cobrar armazenagem ordinaria (292) se i0! 
devida no acto do despacho. E das que são reexportadas a mesmê 
armazenagem ,porque nào lhes é applicavel o decreto do 9. now: 
1850 (296) que se refero ao caso de arribada.( S 2.º) 4 


1991. As mercadorias salvadas são isentas do direitos a des | 
pesa, excepto as do salvamento ( 1650), c quando são trans 
portadas do lugar do naufragio em dircitura ao do destino quê 
tenham ou que!lhes quoiram novamente dar o dono ou quem sua? | 
vezes fizer; mas não quando são recolhidas a alguma alfandega» 
porque então deve-se observar o arl. 301 do regulamento das al- | 
fandegas (1648) e ainda quando tenham do ser arrematadas ch 
praca,para se recxportarem, como já o declarou a ordem do 97 
"mai. 1845 (49608)($ 3.) ` 


1982. A despeza para o salvamento de mercadorias naufra- 
gadas ou ameaçadas de naufragio, está autorisada nos art, 301º 
seg. do regulamento das alfandegas (4648) e não dependo dê 
aulorisação nem credito para fazer-so. (O: n 94. 2. abr. 1853) 


Declarou-se em officio ne 95 de 2 de abr. 1853, que as despesas com 
mercadorias naufragadas é por conta do dono dellas (1651), mas que 
por essa vez tão sómente sc approvava às que se fizera para a guarda € 
segurança das mercadorias, por conta da fazenda. t 


1983. Saque. — Termo de dircito commercial. Chama- 
so assim a operação do sacador sacando uma letra: d'ahi vem quo 
saque e letra muitas vezes so confundo. Perr. Borg. Dice. 
Jur. Com.) o TU 


1984. Saude.—- Esta palavra refere-so a diversos rogu- 
lamentos nossos de policia, Vide Visita 2215. 


1985. Carta do saudo: documento de bordo, que altosta O 
&slado;da saude da equipagem.(493) * 


1986. Segurado. — Termo de commercio Dá-so ost 
nomo á pessoa que estipula o contracto do seguro: é aquello a cujo 
proveito sc bci o contracto de seguro. (Verr. Borg. Dice. Jur. 
Com.) Suas obrigações e direitos. Cod. Com. arl. 710.,c seg. 


Eu efi e 


12989. Segurador.— Termo de commercio. E' o quo 

bma o seguro, o que se encarrega dos riscos por um preço convindo. 

Ferr. Borg Dicc. Jur. Com.) Suas obrigações o direitos. Cod. 
0m. art. 710. e seg. 


1988, Seguro maritimo- — E o contracto . pelo 
qual uma parte se obriga por um preço convindo, a responder a 
Outra pelas perdas ou damnos, que da navegação possam derivar 

To cousas expostas aos perigos do mar. Ao preco do seguro 

| Chama-so premio; o que toma a responsabilidade chama-se se- 

| jurador: o outro segurado. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) Sobro 
elle trata o Cod. Com. art. 666. e seguintes. d 


| $989. Sello. — E’ um imposto levantado sobre diver- 
| Sos” papeis deslinados a actos civis ou judiciaes, "ca escriptos 
que podem ser produzidos em juizo, e nelle fazer fé.( Ferr. Borg. 
icc. Jur. Com.) Dos despachos, papeis do expediente, e documen- 
los, cobram as alfandega e consulados sello proporcional e fixo, 
taxado pelo reg. n. 681. 10. julh. 1850. 


- 1990. Chamava-se antigamento sello a marca publica 
posta pela alfandega nas fazendas, para provar o despacho legi- 
limo dellas: este imposto foi abolido pelo $ 2.º do art. 51. da lei 
de 15. de nov. 1831, o substituido, Vide expediente. 


199£. Nas cidades o villas em quo as alfandegas e mesas 
nãosestivérem collocadas ao alcance commodo do publico para o 
pagamento do sello do papel, será este arrecadado pela. adminis-. 
tração do correio, ou -pela tesouraria (Keg. 30. mai. 1836. 
art. 80.) 


8992: O sello só é devido nos assignados (438) uando forem 
ajuisados, pois quo fóra desto caso são isentos delle.(O. 25. 
Out. 1836.) À 


14998. O titulo de despachante deve pagar o designado no 
regulamento de 10 de julho art, 49 (54000) ode caixeiro ou aju- 
dante delle paga o fixo. (741) (P. n, 115. 11. set. 1850.) 


1994. As licenças que em virtude do regulamento.e estilo 
sc passam na alfandega, uma vez que se expessam titulos especiaes 
dellas, assignados pelas respectivas autoridades, pagam o sello das 
licenças não especificadas do reg. de 10. de julho: não assim as 
simples permissões concedidas por despachos, as quaes. só de- 
vem pagar a taxa de 160 rs. (Cit. P. S. 3.º) 
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19835. Sello--Estes sellos são cobrados e devem conli- 
nuar a se-lo pelas -alfandegas.( S 2.º) 


1998. Sello fixo devem pagar as licenças que para efeito 
do art. 145 do regulamento das alfandegas (552, 553) se dão, 
visto que.nào precisam de titulo especial, e este sello é de 160 r$: 
que deverá ser: cobrado pela mesma alfandega.( P. n. 118. 43- 
sel. 1850 ) 


1997. O sollo de quaesquer papeis que.corram pola alfando= * 


ga, bem como das licenças que, segundo o estilo, so costumam 
passar por ahi, é por ella cobrado. ( P. n. 120.46 set.1 850.) 


Dos que correm. pelo -consulado deve-se ahi cobrar como nas al- 
fandegas. (P. n. 191, 16. set. 1850.) 


1998. São isentos de sello não só o manifesto, como sua 
copia ou traducção quando, e em quanto forem precisos, e appli- 
cadas ao expediente das repartições fiscaes, para o desempenho 0 
despacho das embarcações e mercadorias. Tambem o são as le- 
iras de reexportacáo, e as cautelas que se dão, quando são annu- 
ladas.( P. n. 137. 30. sel. 1850.) , 


1999. Similares. — De similhanle natureza v. g. par- 
tes similares e nào helerogeneas.(310) (Moraes. Lez.) 


2090. Sinistro.—Termo do direito maritimo. Esta 
palavra em sentido proprio não é mais do que um epillieto, um 
adjeclivo que cxpressa a má qualidade de um accidente, de uma 
cousa qualquer, tomada de mão agouro que os anligos allribuiam 
ao vôo pela sinistra ou esquerda parte das aves, que os Augures o 
os Auspices deixavam voar antes que o povo ou o seu chefe empre- 
Jicndesse alguma expedição importante, ou fizesse algum feito cx- 
traordinario. Deste adjuclivo fez-se na jurisprudencia maritima 
um substantivo, para por elle exprimir toda a perda, todo o 
damno, todo o infortunio, que póde intervir na navegação.( Ferr. 
Borg. Dice. Jur. Com... nd L 


1 a . 

26008. Sobrecarga. Termo do jurisprudencia ma- 
ritima. Diz-se sobrecarga aquelle que é deputado pelos donos do 
navio, ou da carga, quanto aos primeiros para exigir os fretes, que 
o navio vence, c. administral-o no que toca aos seus inleresses ; 
e quanto aos donos da carga para vender ou consignar as fazen- 
das, comprar ou negociar na conformidade. do mandato ou ins- 
Lrucções respectivamente dadas. ( Targa, Roca ) 


0e o essi 
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Sap. Sobresalentes.-- Termo do.mar. Uza-so ad- 
verbialmente, e quer dizer: alem do: necessario, para servir .na 
falta delle; por ex. vergas de sobresalentes — velas de. sobresa- 
le, cte., isto é, além das que estão em serviço; para servirem em vez 
d'aquellas, no caso que se partam ou'se rompam. , Os marilimos 
tambem dizem — vergas sobresalentes — como adjectivo no 
mesmo sentido, e no mesmo significado dizem, vergas mastaréos, 


» 


maeames do respeito.( Ferr. Korg, Dicc. Jur Com ) 


SOEP. A avaliação do que é preciso de sobresalentes para 
consumo provavel do navio, se deve fazer com consideração ao 
numero da tripolação do navio, dos uzos e costumes da nação a que 
pertencer, e da demora provavel qué pretenda ter no porto; con- 
cedendo-se os sobresalentes: necessarios para o uzo costeio do 
mesmo navio, sua tripolação, passageiros canimaes que liver a 
seu bordo, durante a estada no porto, indicando o inspector da 
alfandega lugar para o deposito dos que não forem para isso ne- 
cessarios. (P. n. 72. 9. jul. 1850 O. n. 229. 9. dez. 1850. $1.») 


2894. Os sobresalentes reputados necessarios para consumo 
durante a estada no porto são sempre livres de direitos, mas os des- 
linados a depositó devel-o-hào pagar, quando os capitães não qui- 
zerem deposital-os clleclivamente.(S 2.º) : 


2995. Os direitos de consumo devem ser cobrados como 
pena, de todo o excesso, ou diminuição dos sobresalentes, quan- 
do fôr de mais de 10º), a differença encontrada entre as quanti- 
dades descriptas pelo commandante, e as que efectivamente se 


acharem. (63.9 — T 


As listas não devem conter designações vagas, e sim especificadas (9008) 
co inspector farà cobrar os direitos de consumo dos objectos que reputar 
em numero superior para serviço do navio. (P. n. 181. 13. jul. 1852.) 

24:06. So devem ser considerados livres de direitos de con- 
sumo, embora outros estejam incluidos e contemplados como 
sobresalentes nas listas apresentadas pelos commandantes, os 
generos trazidos a bordo para suprir a falta dos necessarios 
à conservação e navegação do navio, sustento da tripolacáo, 
e passageiros, e dos annimaes que condusirem. (S 4.º) 


A On. 33 de 31 jan. 1852, declara que a nomenclatura da tabella de 
30 de marc. de 1839, póde servir para especificar os generos que sc 
reputam sobresalentes. E como, segundo certas condições, c naturezas 
esta nomenclatura varia, deixamos de publicar tão longa tabella. 
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7007. Sobresalentes. — Serão considerados com? 
sobresalentes os generos trasidos para suprirem a falla. do 
necessarios à conservação e navegação dos navios, sustento 
da sua tripolação e passageiros e dos animaes que conduzirem. 
(Disp. Prel. à Tarif. 1857. art. 27.) 


260S Para a concessão do despacho livre dos sobresa- 
lentes, deverá o capilão do navio apresentar no occasião dê 
visita, ou dentro de quarenta e oilo horas depois de sui 


entrada no porto, sob pena de ser multado de dez a cem m! < 


réis, a juizo do inspector (se não houver obtido prorogação 
do dito prazo por motivo justificado), a lista em -duplicala 6 
em vulgar, por elle assignada, dos sobresalentes que tiver à 
bordo, com declaração da qualidade, quantidade, peso ou medida 
dos mesmos, c do numero das pessoas de sua tripolação.(Art. 28.) 


Estas disposições têm por fim àttrahir o maior numero de embar- 
tações aos portos do Brasil: cumpre todavia evitar, que tenham des- 
tino differente d'aquelle por que foram deixados a bordo : não se per- 
mittindo que sejam isentos de deposito senão os absolutamente precisos 
para o consumo provavel de cada navio, durante a sua estada no portos 
para qué nào succeda que, a pretesto de necessarias para consumo 
se queira conservar a bordo' maior quantidade do que a precisa. (O. 
n. 62. 27. jnnh. 1850.); sendo certo que se os mestres ou capitães dos na- 
vios sujeitarem-se ao pagamento dos direitos de consumo não ha ne- 
cessidade, ou motivo de exigir-se o deposito, pois que elle é condição 
necessaria para a isenção dos direitos. (P. n. 72. 9 julh. 1850.) 


2099. A' vista desta lista far-se-ha opportunamente o com- 
potente exame e conferecia, proceder-se-ha ao deposito na 
fórma ordenada pelo inspector, ficando sujeito a direitos qual- 
quer objecto que não seja reputado sobresalente, ou qualquer 
accrescimo ou diminuição que sc vcrificar para mais do dez 
por cento; c sendo apprehendidos quaesquer outros objectos 
encontrados a bordo, que se não achem comprehendidos na 
dita lista ou no manifesto. do navio. (Art. 29.) 


ROLO. Quando o capitão não apresente a lista, não tendo 
obtido prorogação do prazo, ainda dentro de outras quarenta 
e oito horas depois do multado, perderá a faculdade de depo- 
sitar, e cobrar-se-hão em dobro os direitos dos sobresalentes 
que lhe forem achados no exame a que logo se procederá (Art. 30.) 


. ROSA. O prazo para o deposito dos sobresalentes das em- 
barcações poderá ser prorogado pelo inspector, e o deposito 
requerendo-o o capitão c annuindo o inspector, ser feito em 
SA ou lugar do navio, que ficará fechado e sellado, 
(Art 31). 


— 
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$042. No caso de dilaceracáo do selle, e abertura do de- 
posito sem autorisação doinspector e assistencia do empre- 
gado que elle nomear, incorrerá o capilão na pena do Art. 137 
do regulamento de 22 de junho de 1836 (150), além das que lhe 
forem applicaveis pelo extravio, ou substituição de mercado- 
rias, que se verificar. (Art. 32). 


ZORB. Será deixada a bordo a porção de sobresalentes ne- 
cessaria para uso dos navios e das respectivas tripolacóes 
e passageiros durante a sua estada nos portos. (Art. 33 ) 


ZORA. So por necessidade justificada für mister ao capitão 
maior quantidade do provisões, do que a marcada para sus- 
-ento «a lripolação ou costeio da embarcação, durante sua 
estada no porto, o inspector poderá conceder quanto julgar 
necessario, da que estiver depositada. (Art. 34). 


2015 Socorro.--E' o auxilio, adjutorio, que sc dá a 
alguem d'aquillo cuja falta lhe causa detrimento, e póde scr-lhe 
causa de grando mal e ruina. (Moraes. Lez.) 


20486. Toda a vez que se incendiar qualquer embarcação 
de guerra, ou mercante, as que estiverem proximas da incen- 
diada tratarão logo de se afastar della; e as que estiverem em 
posição favoravel, deixando a bordo a gente necessaria para 
guarda e segurança das mesmas, prestarão logo todo o auxilio 
que lhes fòr possivel. Os capitães ou mestres, apenas obser- 
varem o signal de incendio, ou ouvirem no mar, estando cm 
terra, recolher-se-hão immediatamente a seus bordos, onde. 
permanecerão até reconhecer ter cessado o incendio. O navio 
que primeiro observar o incendio, tendo polvora a bordo, fará 


“signal com dous tiros successivos, e com intervallo de 30 


segundos; ou icará uma grande luz no penol da mesena, sendo 
a lanterna forrada de filele encarnado (D. n. 447. 19. mai. 
1846, art. 45). 


20127..0 capilão do porlo, ou seus subordinados, logo 
que chegarem a bordo do navio incendiado, ao mesmo tempo 
que lho applicarem as bombas, empregarão todos os meios de o 
tirarem dentre os outros, para lugar onde não prejudique. No caso 
de não haver probabilidade de o salvar, o levarão para alguma praia 
ou coróa que estiver mais proxima; mas se a rapidez do incendio 
o não permillir, c correr mesmoo risco de se communicar a outros, 
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em taos circumstancias, melterão a pique. Azabado: o incendio 
deverá o capilão: do porto mandar sem perda de tempo, passar 
fundas ao navio subracrgido, afim de o pôr á nado. (Art: 46). 


2988. Sceorro.--Todos os naviostde tres mastros serão 
obrigados a ter oilo baldes de lona, pão ou sola, alceados e com 
seus fieis, e dois machados sempre promptos. Os do dois mastros 
terão metade; sob pena de multa unse outros cm 43090. (Art. 47). 


ZOD. Os praticos, ou capatases da gente de trafego do porto 
apresentar-se-hào com suas lanchas guarnecidas (os que as live- 
rem) no lugar do incendio,.e se não forem promptos em acudir, O 
capitão do porto os pronderá por tempo de tres a oito dias, ou os 
multará de 2$a 88 rs. (Art. 48.) . 


2920. Em occasião de temporal, logo que se observar algu- 
ma embarcação em perigo, ou com signal de pedir soccorro, todos 
os praticos e capalases, segundo o detalhe que a respeilo se houver 
feito,. irão à capitania do porto com as suas lanchas devidamente 
equipadas, de dia ao signal de uma bandeira azul icada no mastro 
que deverá haver na capitania; e de noite ao signal de um liro do 
peça, o um foguete ao mesmo tempo. A gente que fòr mandada 
a soccorro será paga pelo navio em perigo, assim como os alu- 
gucis de ancoras, ancoroles e viradores que se lh.' prestarom. 
(Art. 49.) 


2026. O capilão;do porto fará um detalhe entro os navios 
nacionaes que estiverem no porto, afim de que haja um diariamente 
encarregado de ser o primoiro que em occasião de incendio, ou 
de perigo de navio, faça equipar a sua lancha, regularmente 
guarnecida conforme a natureza do soccorro. O navio que estiver 
do dia, terá icada uma bandeira azul no tope de próa. (Art. 50.) 


ZO. Solgada. — Chama-se soldada dos marinheires, 
e gente da equipagem, ao salario, preço do aluguel do scu serviço 
abordo, c em uzo do navio. Sobre o ajuste c soldada -da tripolação 
dos navios, Cod. Com. art. 543. e seguintes: 


$023. Sortimento.— Termo. mercantil. Chama-se 
assim à provisão de mercadorias de diversas castas, o tal que 
responda a qualquer procura de fazendas que se pecam,( Ferr. 
Borg Dicc. Jur. Com.) 
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202348. Stereometra, — E o enpregado incumbido de 
medir os solidos por meio da Stercomelria. — Stereometria diz 
Moraes. vem do grego: stergos, solidos, e metram, medição, 
sciencia que trata da medição dos solidos geometricos. . 


2045. O slereomelra é o encarregado de medir a capacidade 
de quaesquer vasilhas, 6 a quantidade de liquido que ellas con- 
tém, de modo que sem o tirar dellas, se possa fazer o. despacho, 
bem como de medir o grão da densidade do alcool, e de outros 
quaesquer liquidos, quando o seu despacho deponda desti cir- 
cümstancia, e finalmente medir a extenção, e por ella calcular 
0 peso de quaesquer objectos que para esse fim lhe commelter. o 
inspector. E será obrigado a fazer o seu oficio nào ‘só na al- 
fandega como na mesa de diversas rendas.( Reg. 92. junh. 1836. 
art. 41.) j "uem 


2026. Substituição. — No impedimemto do admi- 
nistrador do consulado, recobedoria, mesa da rendas, e do inspector 
da alfandega farà suas vezes o escrivão, e as deste o 1º escrip- 
turario mais antigo (206), seguindo-se os outros primeiros, c 
depois os segundos pela ordemeda antiguidade, sendo esta regu- 
lada pelo tempo de serviço na repartição, e quando. igual, pelo 
prestado em qualquer outra: se ainda assim se der igualdade, 
será o mais velho em idade considerado mais antigo. (2034) (Reg. 
30. mai. 1836.. art. 25. e 22 junh. 1836. art. 23) * 


k 

E ainda quando o administrador, que é tambem thesoureiro, estiver 
impedido e por elle servindo o fiel, nas funccóes de administrador é subs- 
tituido pelo escrivão.( O. n. 282 12. jan. 1841.) < 


2027. Na falta dos escripturarios o presidente do thesouro 
na córte, c os presidentes nas provincias, nomeará déntro os 
empregados da rapartição os que forem mais itloneos para servi- 
rem interinamente de administrador, inspector, e „escrivão: 
quando pórem se der o caso de impedimento de todos 0s empre- 
gados idoneos nomeará pessoa de fóra com aptidão necessaria. 
(Cit. 1.º reg. art. 26 e 2.º url. 24.) 

2078. No impedimento do thesourciro servirá o seu fiel, so 

o liver, e na falta simultanca de um c outro, nào tendo aquelle 
nomeado quem o substitua debaixo da sua confiança, e respon- 
sabilidade, só por este facto o administrador e o inspector o cón- 
siderará suspenso, procedendo a-balanço nos cofres a: seu cargo, 
e nomeará para servir interinamente de lhesourciro um dos 
“empregados que mais confiança lhe merecer, servindo-lhe -de 
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fiador a fazenda nacional: se a falta do thesoureiro, e seu fiel, 
não fôr por motivo justo e imprevisto, ou exceder a oito dias, O 
administrador e inspector o considerará demitlido, e darà im- 
mediatamente parte ao ministro da fazenda na córle, e ao presti 
dente nas provincias para providenciar opportunamente (Cit 
1.º reg. art. 27, e 2 ° art. 25.) 

2029. Subhbstituicio.—No impedimento dos mais em- 
pregados (do consulado, recebedorias, e mesa do rendas) a quom 
so não dá substituto, ou quando os que tem incumbencias privali- 
vas não forem bastantes para o serviço a seu cargo, o adminis- 
trador nomeará qualquer outro que fòr idoneo, para o subslituir, 
ou ajudar. ( Citado. req. de 30. mai. 1836. art. 29.) 


2030. Nas alfandegas em que o inspector é conjunctamente 
thesoureiro, se quem servir o emprego ficar impedido, o não no- 
mear quem o substitua, na forma do art. 25 (2028) servirá de the- 
soureiro o empregado que o subsliluir na inspecloria, havendo o 
vencimento por inteiro; no caso pórem de ter fiel, ou nomear 
quem sirva como tal, dar-se-ha ao fiol, ou ao nomeado, a terça 
parte do vencimento do lugar (2041) (Reg. 22. junh. 
1836. art. 26.) 


2031. No impedimento dos mais empregados farão as suas 
vezos os seus ajudantes, havendo-os, e não os havendo, qualquer 
empregado idonco que o inspector nomear.( Art. 27.) 


O stereometra n&o se póde recusar de substituir o feitor, nem outro 
qualquer empregado que o inspector julgar apto para servir na subs- 
tituição de funccionarios que não têm substituidos determinadas. porque 
assim o delermina este artigo.( O. 16. ab. 1855. 4. 18. out. 1857 M.S.) 

E quando o feitor servir conjunctamente o lugar de stereometra deve 
perceber a 5.º parte do vencimento deste.( O. n. 459. 14. dez. 1857.) 


2032. Os feitores, conferentes o seus ajudantes, serão 
substituídos uns pelos outros, e removidos de uma para outras 
mosas e lugares, quando o administrador ou o inspector julgar 
conveniente. Esta substituição, c mudança terá lugar tambem 
entre os guardas nos diversos servicos quo lhes são proprios. 
(Art. 28, reg. 30. mai. 1836. art. 30 ) 


2033. Não sc deve permiltir que um amanuense subslitua 
o conferente, porque a respeito das substituições dos feitores con- 
ferentes, e seus ajudantes providencia o art. 28 de reg. (2032). 
(P. 28. fan. 1840). 
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$04. Para substituir o inspector da alfandega se deve pre~ 
ferir o 1º. escriplurario mais anligo ; porem na falta deste, o em- 
pregado de mais merecimento e aptidão professional, pois que 
neste ultimo caso não vigora o direito de antiguidade. (0. 7. 
jan. 1840). 


2035. Os escrivães das mesas de rendas são os substitutos 
dos administradores ; não é licito por tanto nomear-so administra- 
dores interinos. (Off. n. 26. 30 jan. 1849). 


2036, Quando o empregado geral sendo deputado provin- 
cial, tenha optado o seu ordenado, (2050) comquanto o subsidio 
não reverta para o cofre geral, deve-se abonar, por conta deste 
a quarta parle do seu ordenado ao que servir o seu lugar, (O. n. 92. 
7. marg. 1851). l 


9037. Quando é o inspector que está impedido, os outros 
empregados que se vão successivamente substituindo, têm direito 
a parte ou.vencimento do lugar que substituem (2039,2040 e 2041) 
salvo o caso em que não é permettida a substituição (2047) (A. n. 
179. 6. junh, 1851). 


2038. Os empregados que por lei são substitutos natos de 
outros, não pagam direitos alguns quando entrat na substituição. 
[O. n. 213. 18. nov, 1854). ; i í 


2639. Os vencimentos inherentes a qualquer emprego do 
fazenda vago serão abonados integralmente ao empregado que o 
exercer interinamente, ou seja este da mesma ou de diversa 
repartição do ministerio da fazenda. Exceptua-so desta regra O 
caso de accumulação ou exercicio simultaneo de dois empregos, no 
qual o empregado que os exercer perceberá, alem do voncimento 
do seu emprego, a quinta parto correspondento ao do que servir 
interinamente. (D. n. 1995" 14. out. 1857. art. 2.º) 


2040. As disposições do artigo antecedente ficam exten- 
sivas a todos os casos de exercicio interino de qualquer emprego, 
em virtude do impedimento do respeclivo proprietario, nos quaes 
este não tenha direito na forma da lei a vencimento algum do seu 
emprego. (Art.'2.º) 


2048. Nos demais casos de exercicio interino, ou substitui- 
ção de lugares de fazenda não especificados nos dois artigos 
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antecedentes, o substituto terá direito sómente a quinta parte do 
vencimento do proprietario, paga a custa da fazenda ; não deven- 
do purém em casó algum exceder v.vencimento total ao do lugar 
substituido. (Ari.:3.) c7 + A 

9032. Sulistituição. -- No caso em queo vencimento 
do! próprictario se compuzer de ordenado e gratificação, devido 
unicamênte pelo 'effeclivo exercicio; o substituto perceberá só- 
mente a mesma gralificação.(S 1 °) 


2043 No caso de molestia do proprietario por mais de 
sessenta dias, "perderá este a quinta parte de seus vencimentos 
em» beneficio do substituto dessa - data em diante, requerendo-a 
esto dentro d'aquelle tempo, ou, passado esse, desde o dia em que 
0 fizer. Se o substituto não quizer perceber a quinta-parte, e o seu 
immedialo exigir a quo lhe compete será esta deduzida directa- 
mente do vencimento do empregado dente. (§ 2.º) 


420 4.. A disposição do $ 1.* do art. 3. não comprehende 
as comissões que se abonam em virtude de cobrança ou arrecada- 
cão aos juizes dos feitos, aos collectores c outros empregados 
semelhantes, e bem assim os emolumentos que são devidos pelos 
actos por elles praticados. (Art. 4.º) 


8045. As pessoas que não forem empregados publicos, cos 
empregados de repartição estranha ao ministerio da fazenda, que 
por. qualquer motivo exercerem interinamente algum emprego 
de. fazenda, além. das commissões de cobrança, arrecadação ou 
porcentagem,e emolumentos que lhes possam compelir pelos actos 
que praticarem, lerão direito a uma gratificação igual ao ordenado 

“consignado para o mesmo emprego. (Art. 5.º) 


2046. Ficam exceptuados da regra acima : 4.* as pessoas 
nomeadas para. servirem de procuradores fiscacs ou da fazenda 
nos casos de suspeição averbada ou declarada na forma da lei, ou 
de qualquer outro impedimento, as quaes continuarão a perceber 
as vantagens marcadas no art. 34 do decreto de 22 de novembro 
de 1851, n. 870; e nas instrucções de 5 de outubro de 1852, n. 
229; 2.º, os juizes, empregados, e mais oiliciaes do juizo dos fei- 
tos, aos quaes além das commissões que lhes compelirem poderá 
ser arbitrada pelo ministro da fazenda, mediante imformação do 
inspector da respectiva thesouraria de fazenda, uma gralificação 
Ens ia DM o trabalho e importancia do negocio, (S unico do 
uite: dy 3) 


1 


| 
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~ 804%, Repuar-se-ha unicamente substituição para os effei- 

los dos artigos 1.º 2.º 0 3.º o exercicio interino do emprego, 
cujas funcções forem diversas das que ao “empregado subsliluto 
Compelirem no seu proprio lugar, cm virtude das leis e regula- 
mentos em vigor (Art. 6.) : 


i Não ha substituição entre os escripturarios c amanuênses, porque estes 
empregados formam uma só classe.( O. n. 55. 2. ag. 1843.) 


208%. Os cmpregados de fazenda aposentados, que forem 
providos cm lugaresou commissões alheias ao ministerio da fazen- 
da, tem dircito ao vencimento da aposentadoria, podendo accumu-. 
a com o que lhe competir, pelo novo emprego ou commissão. 

Art. 7.) SA 


2048. Os empregados aposentados do ropartição alheia ao 
ministerio da fazenda, os mililares reformados, cos pensionistas 
do estado que forem nomeados para servir em qualquer emprego, 
ou commissão de fazenda, lem igualmente, direito. de accumular 
seus vencimentos de aposentado, reformado, ou -pensionista com 
os do novo emprego ou commissão.( S unico do art. T) - 


2959. Os cmpregaios de fazenda encarregados de com-. 
missões alheias ao ministerio da fazenda, perdemo direito aos ven- 
cimentos de seu emprego cm quanto estiverem no exercicio das 
commissões, salvo so forem chamados para desempenhar func- . 
ções gratuitas, ou livorem opção por virludo da lei. (Art. 8.) 


2958. Ficam rovogados'o decreto do 27 de julho do 1846. 
n. 459. e todas as ordens e inslrucçõos em contrario. (Art. 9.) 


2052. Suspeito. — Em moral so-diz d'aquello do cuja 
probidado se desconfia, ou da verdado do alguma cousa.( Per, 
e Souza Dicc. Jnr.) A. À E 


Não tem lugar as suspeições a respeito dos empregados da adminis- 
tração, fiscalisação, contabilidade, e expediente da fazenda nacional, 
assim no Lhesouro, como nas thesourarias das provincias, e mais repar- 
tições fiscaes, quer sejam tacs suspeições intentadas pelas partes, quer 
dadas e declaradas pelos mesmos empregados; salvo o caso dese tralar de 
negocio seu ou de seus consanguinios, ou affins até o segundo gráo.( D. n. 
6. 16. jan. 1838.) < : k ; : 


93:3. So algum despachante ou outra pessoa «do: fòra so 
“fizer suspeita pela sua conducta aos interesses da fazenda nacio- 
nal, o administrador ou inspector lhe prohibirá a entrada na re~ 
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partição, e quando seja nella encontrado, o -remelierà em .ctfs* 
todia ao juiz competente, com parle por escriplo, para o proces 
sar por desobediente, c fazer-lhe assignar termo de não voltar à 
ella, Sc fôr preciso força militar a requisitará à autoridade compe- 
tonto. Reg. 30. mai. 1836. art. 69, e 22 junh. 1836. art. 86) 


Esta prohibição póde ser limitada pelo tempo que o inspector da al- 
fandega; ou administrador do consulado julgar conveniente.( P. n. 210» 
97. ag. 1849.) 


2054. Habella. —Taboa-sinha que sc faz, riscando 0 
papel em columnas. Venicaes, ou horisontacs, cm numero e forma 
que so preste ao objecto para que é deslinada, como registro de 
nomes de algumas pessoas ou dizeres de certas cousas. 


2057. Tara. Termo commercial e de fazenda, Chama- 
se assim o peso da cousa em que é conteitdo ou envolvido um 
genero ou fazenda qualquer abstraindo della: assim a lara de 
umatcaixa de assucar é o pezo da madeira da caixa e não do assucar. 
(Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com.) 


As taras estabelecidas para as caixas e caixotes, serão applicadas por 
assemelhação aos envoltorios de igual peso, em que vierem as mercado- 
rias a que se dà lara; ficando entendido que nas taras dos envoltorios 
exteriores estão comprehendidas as das caixas, caixinhas ou outros quacs- 
quer envoltorios ou enfeites que vierem beneficiando ou accondicionando 
internamente as mercadorias.( Nota 1. da tabella que acompanhou o D. 

«mn. 1967. 26. ag. 1851.) : 


2056. Tarifa. —Em termos commerciacs lanto impor- 
ta como pauta da alfandega. E'.a resenha feita por ordem do 
governo que marea a quantidade de direitos que as diversas mer- 
cadorias e generos devem pagar por entrada, baldeação e deposito. 
(Ferr. Bórg. Dice. Jur. Com.) O uzo entre nós, tem restringido a 
«denominação de tarifa à tabella dos direitos que pagam as merca- 
dorias estrangeiras, importadas para consumo do paiz. A tarifa 
brasileira menciona a nomenclatura das mercadarias, a unidade 
do pezo, ou medida, por que sc cobram os direitos, - direitos a 
que são sujeilas, razão, c abatimento de taras, das quo são a isso 
sujeitas. . - s 2 


205%: Os direitos (nas alfandegas) serão cobrados sobre o 
valor das mercadorias, arbitrado em uma paula feità.no Rio de 
Janeiro pôr uma commissão (873) de negociantes, c artistas pro- 
bos e habeis, nomeados pelo governo. À commissão da pauta será 
dividida em secções de tres membros, e cada uma se occupará da 
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. üvaliacáo das mercadorias de uma mesma especie de negocio, ou 


tomo a commissão entender que é mais conveniente, e poderá uma 
Mesma pessoa servir cm mais de uma secção. (Leg. 22 junh. 1836. 
art. 251.) — E 


99356. A commissio da pauta, tomará por baze nara o arbi- 
tramento-o preço medio corrente da mercadoria a csse lempo ven- 
dida ua praça em grosso, ou alacado,na razão do padrão legal da 
inocda, descontados os direilos respoclivos pagos nas alfandegas 
do imperio, regulando-so o dito preco de modo que so facilite, 
quanto ser possa, 0 expediente do calculo dos direitos, c por isso 
irão tambem já feitos, quando für possivel, os abatimentos de 
quebras e taras que forem razoaveis, e de costume geral no com- 
mercio; bem como accrescentado o valor das vasilhas e envolto- 
rios, que forem sujcitos a direitos, fasendo-se disso c do abati- 
mento das laras e quebras, a conveniente declaração. Nas obras 
de ouro e prata só se avaliarão os feitios, (Art, 252). : 


2959. À commissio da pauta designará os generos, quo em: 
razão de seu grande volume, c pequeno valor devam ser despa- 
chados por esliva. (Art. 253.) ww 


29350. Concluidos os trabalhos da commissão, csta.os sub- 
mellerà ao tribunal do thesouro, o qual depois deos cxaminar, e 
approvar, os mandará reduzir à ordem alfabetica em um só corpo, 
tendo cada mercadoria o numero da secção que o avaliou, À pauta 
assim organisada será impressa na typographia nacional, e só esla 
Será mandada observar pelo tribunal em lodas as alfandegas do 
imperio. (Art. 254.) | 


PGE. Se na praça do Rio de Janeiro, ou nas oulras praças 
commerciaes do imperio, vierem a ser alterados os preços das 
mercadorias, em consequencia da diferença de valor de meio cir- 
culante, o tribunal do lhesouro, em allenção a essa alteração to- 
mando por base o valor medio da mocda circulante, durante o 
anno findo, determinará os por centos que se deverão accrescen- 
lar, ou diminuir aos preços da paula em geral, c com esse accres- 
cimo ou diminuição se cobrarão os direitos. (Art 225 ) 


806%. No caso de que uma mercadoria, que fòr a despacho 
seja a mesma que estiver na pauta, só com a diferenca de nome, c 
dobrado de suas pecas, os feitores lhe darão o valor que na pauta 
corresponder à natureza e qualidade da mercadoria. (Art, 256.) 


20683, se a mercadoria não estiver na pauta, e com tudo já 
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liver preco no mercado, e a parte não Ih'o tiver dado na sua nota 
serão chamados pelo inspector da alfandega os membros da secção 
respecliva da comissão, c estes depois do conveniente exame, 
lhe arbitrarão o preço conforme o arl. 252:2058) ,inas se o genoro 
fôr novo no mercado, tomar-se-ha por baze da avaliação o custo 
no paiz exportador augmontado de 10*/, e com a importancia das 
despesas sem os direitos de consumo. (Art. 257 ) 


2064. 'Parifa.—So alguma mercadoria variar de preco 
no mercado em relação às outras, co conservar permanente por 
mais do um anno, abaixo ou acima de 30º/o do valor da paula, 
o tribunal poderá mandar retormar pela commissão-da pauta, 9 
preço dessa mercadoria. (Arf. 258.) j 


206%. O escrivão da alfandega accrescentará nos exempla- 
res da pauta que servirem na alfandega qualquer novo ui bitramen- 
to na letra a quo pertencer; para cujo effeito se doixarão algumas 
folhas em branco no fim de cada letra. (Art 259.) 


2288. O tribunil:do lhesouro mandará formar todos os 
annos um appendice dos acerescentamentos, que se houverem 


feito na pauta, e omandará imprimir para se remetter às alfande- | 


gas do imperio. De quatro em quatro annos o tribunal do thesouro 
mandará- rover a pauta para se reformar no que julgar conveniente. 
(Art: 260). 

2067. Para o arbitramento que se houver de fazer nas outras 
provincias,. as- mercadorias de que trata o art. 257 (2063) haverá 
uma commissão de negociantes, carlistas probos; e habeis nomea- 
dos pelo presidente da provincia, os quaes procederão-a esse res- 
peito conforme o referido arligo. (Art. 261). 


2068. So nos appondices à nova paula (tarifa) que o lri- 
bunal do thesouro remeller às provincias, não estiverem ainda 
comprehendid:s as avaliações que ali se. houverem feilo, 0 es- 
eriv&o da alfandega respecliva as accrescentará nos .oxemplares 
da nova paula, nas lelras à que pertencerem.( Ar. 262.) 


2069, A avaliação das mercadorias comprehendidas na ta- 
rifa, o que por causa de avaria são sujeitas a arbitramento, deve 
ser feita com attenção ao valor, porquo tem de pagar os direilos 
no seu ostado de perfeição. ( P. 18. mai. 1837.) 

Qu quando se provar que o valor da mercadoria tem variado em rela- 
ção aos outros no mercado.( P. T, fer, 1837.) 


' 


= 


ii 


8999. Quando a fazenda excede em largura á& designada, na 
tarifa Janca-se o preço que esta dá para a largura nella desigada, | 
GC addiciona-se o producto do numero de pollegadas -de aceresci- 
mo, multiplicado pelo scu especial preço: v. g. diz a larifa: alca- 
tifas finas alé 24 pollegadas, covado 4$400 rs. excedendo deslà 
largura, por pollegada 60 rs. Aprescatam-sê alcatifas com 30 pol- 
legadas, resulta: preço fundamental para 24 pollegadas.4$400 
rs, mais 6 pollegadas das de accrescimo a G0rs,360 rs, somma para 
o calculo dos direitos 15760 rs ( O. n. 249, 3. oul. 1840 ) 


VIA. Teaxm.— Chama-se taxa o.juro de uma quantia 
fixa em tempo tambem fixo: ou a porcentagem que se lira de uma 
quantia tambem fixa em um tempo que, com quanto não seja de- 
signado sc figura ser na realidado fixo. — Quando a tarifa consig- 
na uma mercadoria sujeita ao pagamento de 5 */, estes 5% é à taxa, 
o valor da mercadoria o capital € o tempo se considera a uhidade. 


ZGT. A taxa a que são sujeitas as mercadorias o géneros 
estrangeiros importados nos portos do império é entre o minimo 
de 2 eo maximo de 60*/, ( L. n. 243. 30. nov. 1851. arf 40. 


BIB. A laxa dos juros a que são sujeitos os responsaveis 


por dinheiros c valores de estado é de 9º/oao anno.( Lon 514. 


28. out. 1848. art 43.) 


$652.8. Tempestade. — Segundo a origem latina) 
quer dizer esiacdo como adverlem Seacia e Emerigon: to- 
davia na intelligencia vulgar importa aquelle adversidade de mar, 
ventos, ou outras calamidades naluracs, que occasiona no mar a 
tormenta ou borrasca e na lerra a (empestade.( Piantanida ) 

$035. Fermo — Palavra juridica-- praso; é um espaço 
de tèmpo concedido ao devedor para se libertar da obrigação 
contrahida — O termo é determinado, ou indeterminado. Deter- 
minado quando desde logo fixo: indeterminado, quando depende 
de evento incerto. E' expresso ou lacilo segundo ou é explicito 
na convenção, ou della resulta necessariamente. O lermo é de 
direito, ou de graça ou favor: o primeiro depende da lei; 0 Se- 
gundo da convenção. ( Rogron)— Quando reduzimos a escriplu uma 
obrigação qualquer, este escripto loma o nome de~- termo — 
Tambem se chama termo a relação, ou. escripta em fórma apro- 
priada, de alguma deligencia, a que certos empregados são obri- 
gados, : i i 3 


ga 


2046. Fermo de mar. — Chamamos assim a deli- 
beração tomada pelo capitão, ouvida a equipagem, no aconteci- 
mento extraordinario de fortuna de mar. A lei chama-lhe 
protesto.(Ferr. Borg. Dicc. Jur. Com ). : 


2023. 'Khesourciro.— E o cmpregado encarregado 
de receber, ter em boa guarda, e recolher aos cofres publicos 03 
redilos do cstado. 


2038. O thesoureiro que fôr conjunclamoente inspector da al- 
fandega (2030) eque receiando pelos riscos nas entregas das rendas 
por estar a alfandega distante da lhesouraria, poderá sacar a favor 
desta, communicando-lhe com antecedencia, para ella tambem 
sacar contra a alfandega.( O. 4. mai. 1836.) 


2079. O lhesourciro tlem por obrigação : receber os ren- 
dimentos que se arrecadam na alfandega, consulado e recebedoria, 
c guardal-os sob sua responsabilidade, em cofre de tres chaves, das 
quaes terá uma o lhesourciro, outra o inspector da alfandega, ou 
administrador do consulado, ou recebeiloria o oulra o escrivão, e 
nas alfandegas em que o inspector é lambem lhesourciro, o 4.º 
escriplurario. (Reg. 30. mai. 1836. art. 39. $1.*, e 22. jun. 1836 
art. 36, S 4.º) 


2080, Receber do mesmo modo os depositos de dinheiro, 
ouro, prata c joias que pelo regulamento se devam fazer na alfan- 
dega, e pela mesa os depositos de dinheiro que se devam fazer ahi: 
e entregal-os em virtude de ordem competente, ou pagar pelos 
rendimentos a seu cargo, as quantias dos que forem em dinheiro, 
quando so hajam recolhido à lhezouraria. (S 2 ) gp 


ROSE. Entrar como rendimento e depositos de dinheiro na 
thesouraria competente, acompanhados de guia, e com as segu- 
ranças convenientes, no principio c meio de cada mez; sea mesa, 
calfandega estiverem na capital, ou perlo della ; ou sômento no 
principio do mez, sc a distancia fòr menor de 40 leguas, ou no tri- 
mestre, sc fôr maior, salvo se o tribunal do Lheseuro na córle, cas 
thesourarias nas provincias determinaremas entradas extraordina- 
riamente em prazo mais breve,sendo suspenso quando nào apresen- 
tar ao inspector daalfandega,e administrador do consulado,ouescri- 
vão, se aquelle fôr lambem Lhesourciro (oque participará logo a tho- 
souraria) atéfindar o prazo immediato osconhecimentos das entra- 
das na lhesouraria, e demillido se o exceder, não allegando causa 
justa que o releve, (S 3.º) 


4 
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2082. Conservar sob sua guarda as letras sacadas a favor 
da alfardega, bem como nas distantes da capital os bilhetes sobre 
os assignantes, para cobrar todos estes titulos no seu vencimento, 
ou dispór à ordem da lhesoüraria ou do tribunal do thesouro, com 
0 cumpra-se do inspector. da alfandega. (S 4.) 


2083. Pagar com o rendimento que arrecadar não só todas as 
despesas da mesa, c alfandega, competentemente aulorisadas, c 
provadas, como as quo forem ordenadas pela thesouraria, à qual 
remelterá com o resto do rendimofito no fim de cada mez; nas 
mesas e alfandegas das capitaes, e do trimestro, nas outras as 


- Ordens, e documentos que os legalisarem para lhes serem levados 


em conta depois de conferidos c approvados. (S 5.º) 


298.8. Ter um fiel ; pago a sua custa, para servir nos seus 
impedimentos, ou para ajudal-o se por si só não puder cumprir as 
suas obrigaçães, nomcando-o e despedindo-o quando lhe parecer, 
dando sómente parte ao administrador, os do consulado e recebe- 
doria, c ao inspector; os das alfandegas. (S 6.º) 


2085. Prestar fiança idoncas antes do principiar as funcções 
desceu emprego, aos valores que houver de receber, e tera seu 
cargo, pertencentes a fazenda nacional, e as partes, sendo a fiança a 
salisfação do tribunal do thesouro na córte, c do presidente, c the- 
sourarias nas provincias, regulada a idoncidade segundo o maximo 
presumivol do rendimento, nos prasos ordinarios em quo o dove 


remolter à Lhesouraria. (S 7.º) 


Estas fiancas são arbitradas pelo tribunal do thesouro, e pelas thesou- 
Farias, e perante estas repartições prestadas.( D. n. 736. 90. nov. 1850. 
art. 29$ 8. c D. n. 870. 22. nov. 1831. art. 1. GO.) ` 


2086. O thesoureiro que é tambem administrador de 
reccbedoria, ou mesa de rendas presta fiança. (O. n. 282,12, 


jan.. 1841 ) 


2087. O tliesourciro da alfandega durante o tempo quo.n&o 
exerce o seu emprego por estar occüpado como deputado na assem- 
bléa legislativa, seja geral ou provincial, fica comprehendido nas 
genericas disposições do art. 25 e 36. $ 6.º do regulamento das 
alfandegas (2028 c 2084) (0. n. 290. G. marc. 1841.) 


E por tanto em quanto durar a sessão da assembléa, e que elle não 
retome conta do seu emprego não vence o ordenado.( A, ns 158. 31. dez. 
1816. O. n. 186. 16. julh. 1852.) d 
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80988. Ehesourcire.— O lhesourciro deve nomear 
quem sirva nos seus impedimentos, e pagar de seu ordenado, quem 
houver. nomeado. (O. n: 83. 19. agost: 1846 ) 

2989. Quando o lhesonreiro da alfandega é pronunciado 
em delicto de responsabilidade fica sujeito ao disposto no art. 25 
do regulamento. (2028) (O. n. 10: 5. fev. 1847.) 


2998. Os thesoureiros de qualquer repartição publica pres- 
tom fiança: porante othosouro os da córte, e perante as lhesoura- 
rias os das provincias. (O. n. 38 12. ab. 1850.) 


20948. O thesonreiro da alfandega dove remelter-uma relação 
por elle assignada, o pelo inspector rubricada, das procurações 
geraes que liver cm sea poder, na época de se tomar a sua conia. 
(P. n 995. 5.3¢f. 1851) | 
^ 2092. O da recobedoria é sujeito ao ponto, como os mais 
empregados da repartição. (O. n. 29. 28. jan. 1852.) 


` 2093. Quando condemnados por terem retido os dinheiros 
publicos, c forem considerados em alcance: devem satisfazer 
o damno e responder peranto o juizo onde estiver a estação de 
que houverem subtrahido a renda, por que nas causas crimes o 
autor tem o próvilegio do fóro. (O n. 115. 6, junh. 1854.) 

209.8. 'Holerancia.—O acto do tolerar, soffrer sem 
permissão expressa, ou por lei, e permissão civil, ou politica. A 
tndulgencia supportando c deseulpando, perdóa; a tolerancia, dis- 
simulando, soffro. (Mor. Lex.) 


2095. Nos despachos das fasendas, de que trata o art. 200 
do-regulamento das alfandegas (827) se regula conformo a decla- 
ração da nota (853) (P. 21. fev. c C. 31 março 1997) 


“2096, A lolerantia de.10 % para mais, ou menos, no pozo 
dos goneros, de quo tratam os aris. 234 dos regulamentos das 
alfandogas; (850) e 2º do de 19 jan 1838 (952), isenta da multa, 
mas não dos direitos: (D. 45. junh. 1838.) l 


," 8097.. Nas caixas ds assucar do 40 arr., a tolerancia é de 
461b; de 41 a48 c para cima, é de 24 Ib. — Vido trapicho 
(2122) (A. n. 62. 11 jun. 1845.) à 


exprimindo em outra os seus Sentidos, (538) Mor. Leg.) “> 
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2958. Womrdor'a risco. —Chama-se assim oque. 
recebe o dinheiro ow valor dado a riseo,. e que passa rc assigna. 
em consequencia a lettra de risco: O dador a risco não faz seu o 
premio, se não corre algum tisco maritimo, ainda que o não cor- 
rel-o provenha de facto do tomador, quer por não fazer ou inter- 
romper a viagem, 'quer por outros molivos. (Peantaztda.) Seus 
contractos. Vide Cod. Com. 'art. 633 e seg. di 


209D. Wonclada.-- Em termo de commercio de mar 
6 aunidade da medida para significar arcapacidade de um navio, 
ca carga em que pódo pozar.—-D'aqui se diz : um navio de com; 
do duzentas toneladas, ete. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) 


24189. Wonciagena.— E o mesmo que o porte ou lote 
do navio : a sua capacidade, a medida do seu espaço carregavcl. 
Conhece-se csta por uma operação de medida, e calculo da capaci- 
dado da esliva, que se chama lotação. ou arqueação. (Ferr. Borg. 
Dic. Jur. Com.) Como so faz no Brasil. Vide arqueação. (299) ' 


802. Torna viagem. Termo conmercial--Dá-sc 
eslo'nomg à viagem dc volta, em contraposição à viagem de ida. 
(Ferr. Borg. Dic. Jur. Com.) e M 


21097. Erajecto -- Passagem : Travessa do-porto a 
porto, viagem de um porto a outro. (Ferr. Borg. Dic. Jur Com.) 


2493. Braduzir.—-Vorter às palavras do uma lingua, 


24048 Transito. — Em seu sentido geral importa o 
mesmo que passagem: cm termos de commercio importa a passa- 
gem do mercadorias ou geucros estrangeiros pelo mosso lerri-« 
lorio, como muitas vezes o transito é—o absolutamente prohibido, 


„ou só permiltido pagando certos direitos, a estes chamam-se 
'dircitos de transito. (Ferr. Borg. Dic. Jur. Com) A 


m 
210%. "Evadsporíe.--Na sua accepção goral é a-levada 
de uma cousa de um lugat para outro: o acto: do transportar, de 
levar para fóra do porto. Toma-so além disso hoje pelo animal ou 
maquina que serve de instrumento a cssa levada: (Ferr. Borg. 
Dic. Jur. Com) =, k EM 


ZAG Transporte de generos nacioaes de. um para outro 
porto ao longo da costa é livre, e só se devem aPpreh cudes laes 
t9 


x Wa 


mez, canno. . . oadministrador pode dar sahida, depois: de confe: 


rido ao seguinte. . . . , . do carregamento do navio E 
“entrado de. . . . . que estavam à se ucargo, conforme q termo 
do M oio constantes daguian a S v CENA 
edespachon. . .". oinspector, F. JI ME 

Conferi, 185 N 

“O conferente. 


S887. Erapicke.—Nos armasens e lrapiches unde se 

deposilarem generos e mercadorias sujeitos a direilos naeionaes: 

-haverá um guarda da alfandega, ou da mesa de rendas para os fis- 
calisar por parle de uma e outra. (Ar/. 188.) 


, 9885. Os lrapicheiros não poderão levantar o preco da ar- 
masenagem estabelecida, sei consentimento do tribunal do the- 
souro na córle, e dos presidentes nis provincias. (Art 189.) 


SERAP, No transito dos generos pelo pateo da alfandega para 
os armasens haverá Lodo o cuidado, que se não confundam com 0$ 
que sabirem dos armasens para o despacho (Art. 190) © ` 


A50. Os trapichos c armasens são sujeitos à fisculisação 
do consulado, e por isso devem prestar-se aos exames que este 
houver de fazer, sob pena de se the suspendor a licença pura oal- 
fandegamento. (P. 25 mai. 1838.) d 


SESA. Todas as caixas com assucar que entrarom nos “trapi- 
ches ou armasens alfandegados, serão pesadas na presença do 
agente" immediatamente que entrarem, o-anies que se tirem as 
amostras. (0. 31, mare. 18h40. art: 1º.) 

Mandou-se sobreitar no exame das caixas de assucar, vindas das pro- 
yincias. (O. í8jan. 1840 M. S. «12 mai, 1857,M.S.) Não se dispensando 
por isso daqueles exames que forem necessarios para impedir a [rande. 
(O. n. 2109 junh. 1857.) i 


UK 1 


; BESZ. Será tolerada a diferença de tara para menos do ver~ 


' dadeiro peso da caixa alé 16 Ib. sc- esta liver até 40 arrobas; até 
24 lb. tendo de 41 a 48 arrobas, c alé 301b. tendo de 4S: arrobas 
para cima Toda a caixa que, tendo as arrobas acima menciona- 
das, o dahi para.cima, tiver diferenca na tara para menos da to- 
lerancia permittida , será apprehendida na fórma, prescripta pelo 
regulamento do 30 de maio de 1836, art. 200, 224) o observan- 
do-se na apprehensão das caixas, sea julgamentoe recurso, o dis- 
posto no capitulo 17 do regulamento 22 de junho 1835 (225a 232) 
(Art. 2°.) É - ; 

ista tara é relativa ao peso bruto, chão simplesmente ao do assucar. 
(O. n. 19%. 14 maio. 1851.) à É 


E n 


ow 
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$823. Será tambem apprehendida toda e qualquer caixa que, 
comquanto tenha a tara exaeta, ou a diferença tolerada, fôr eom 
ludo encontrada pelo exame feito com qualquer vieio,coino seja as- 
sucar branco nas cabeças, mascavo no centro; e corpos heteroge- 
neos, (Art. 3.º) ' 7 

1 d $ N 

ZETA. Quando feilos os necessarios. exames parase verifi- 
carafraude suspeitada, seachar a caixa nas cireumsloncias de 
que trala a primcira parte doart. 2º, (2122) será emendada a 
lara que liver, pondo-se a verdadeira com marca de fogo por cima 


da autiga, einulilisando-se esta. (Art. 4º) 


8425. Não será porém apprehendida , caixa alguma, sem 
que primeiro seja despejado assucar e pesado este e a caixa sepa- 
radamento, sendo esta operação feitaem presença do agente do tra- 
piche e de dous empregados do consulado, dos quaes,; um, será 
sempre feilór conferente, o do dono ou consignalario, que será 
para este fun intimado, por ordem do administrador do consulado 
ou à sua revelia, quando não compareça no dia e hora que lhe fôr 
marcado por. si ou seus prepostos. Sc a caixa estiver. humida, ou 
per se ter molhado, ou por má qualidade do assucar, será pesada 
depois de lavada c enxuta, se assim o exigir o dono ou consig- 
natario. A despeza com os cxames será feila pela decima parte, 
do valor de todas as apprehensóes, que será dedusida e depositada 
para esse fim em mão do thesoureiro. (Ari. 5º.) .- 


2828. Quando o peso da caixa fòr menor do que o designa- 
do natara, não lerá lugar a apprebensão, emendar-se-ha:porém 
a tara pela mancira prescripta no art; 4.º (2124) (Art, 6.º)» 


“BEB9. Não será permillido tirar-se para amosira nos trapi- 
ches-mais do que até oito libras de assucar de cada caixa; toda a 
diferença que se encontrar para mais será indemnisada pelo ven- 
dedor ao comprador e pelo trapicheiro áquelle, excepto : 1.º, 


. quando as caixas se demorarem nos trapiches por mais de 6 mezes, 


2.» quando o assucar estiver humido o melar ou seja por se ler 
molhado antes de ter entrado para o trapiche, ou por má quali- 
dade de seu fabrico. (Art. 7.7) . Buil A 


2828. Quando a parle o exigir, serão novamente pesadas as 
caixas na occasião da sahida do trapiche, em jiresenca do agênto 
que tomará as competentes notas, para comparar.o peso que hora | 
liverem com o que tinham as mesmas caixas na entrada para o 
trapiche, sendo feita esta operação, bem como a do safamento a 
custa do trapicheiro, sem que possa reclamar outro algum exti- , 
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pendio além do que està aclualmente estabelecido. O agente é 
tambem obrigado a fazer esta mesma verificação, ainda que a 
parte o não requeira, uma ou oulra vez eindislinctamente em algu- 
mas caixas. (4rt. 8.º) ` 


$1%9 Trapiche. — Os lrapicheiros ficam obrigados a 
indemnisar os donos das caixas das avarias que liver qualquer 
dellas, quando provindo do barco que as tiver condusido, o não 
declarem no respectivo bilhete. (Art 9.º) 


$130. No praso de 3 dias serão os trapicheiros obrigados a 
entregar as caixas que as partes lhes requererem, e quando dentro 
delles o não façam será este trabalho mandado fazer a custa delles 
pelo administrador do consulado, a quem se deverão dirigir pelo 
intermedio do rospectivo agente, c neste serviço se guardará sem- 
pre o direito de antiguidade. (Art. 40.) 


SABA. Os agentes dos trapicbes ficam obrigados, pena do 
perdimento do lugar, a informar ao administrador do consulado se 
os Lrapicheiros cuidam na guarda c bom tratamento dos generos 
que lhe são confiados, e o administrador é obrigado a verificar por 
si mesmo, ouvindo o trapicheiro, sobre a queixa do agente, o no ` 
caso de achar que é exacta, serão pela primeira vez por cile ad- 
verlidos,pela segunda incorrerão na pena de lhes mandar suspen- 
der por seis mezes a licença do alfandegamento, e pela terceira 
ser-lhes-ha cassado pelo tribunal do thezouro a dita licença, a 
vista de representação do administrador, o sendo os mesmos ouvi- 
dos. (Art. 11) 


53:32. O reparo ou concerto dos armazens caes, pontes, 
guindastes ou. qualquer parte do edificio da alfandega mesa do 
consulado, ou mesa de rendas sem o qual se não possa continuar 
o expediente é despesa urgente, c a ella deve o presidento da 
provincia providenciar immediatamente. (D. n. 158. 7. mat. 1842. 
art. 4.° $41. 


2133. O trapicho da ordem, na córle, é o de deposito da 
aguardente de producção do paiz. (P. n. 66. 7. junh. 1842.) 


“21348. Não se deve conceder licença para formar trapiche 
ou armasem sobre agua; mas dada tal licença em caso de urgen- 
te necessidade ficam esses armasens sujeilos à inspecção da al- 
fandega da mesma sórte, e ainda com mais vigor, c vigilancia 
que os de terra. (O. n. 100. 29. oul. 1844 ) ; 


^ 
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21435. Nosque não cstão compelenlemente alfandegados, 
(733) é prohibido recolher-se generos sujeilos à dircitos do 
importação. (O. n. 75 24. julh. 1846. O. 13 nov. 1849. M. S.) 


28:56. Nos armasens o trapiches alfandegados só se poderão 
demorar as mercadorias destinadas ao transito, ou reexportação 
por tres annos. (D. n. 589. 27. fev. 1849, art. 1. $ 1:9 


2837. Assim tambem em lacs trapichos e armasens, só se 
poderão demorar por tempo de dous annos as mercadorias desli- 
nadas ao consumo interno. (S 2°.) 


2138. As mercadorias chamadas de estiva, só so podem de- 
morar em tacs armasens e trapiches por lempo de seis mezes.(S 4.9) 


2139. Bem como as sujeitas a corrupção, qualquer que seja 
0 seu destino e natureza é licito sua demora alé tres mezes. (S 5.º) 


2840. Os livros para a escripluração dos trapiches alfande- 
gados (2108) são fornecidos depois do abertos, numerados, e ru- 
bricados, pela alfandega e consulado, e nada tem a pagar de sollo 


(P. n. 139, 30. sel. 1850) j| 


21841. Nos armasens c lrapiches nào se deve receber ma- 
deiras reservadas por lei, sem que venham acompanhadas de guia 
da capitania do porto. (O. n 260. 30 dez. 1850.) 


2842. Alicenca para o alfandegamento de armasens o trapi- 
ches é de privativa competencia do ministro da fasenda. (O, m. 


44. 30jan. 1851.) 


284%. Sobre os armasens 0 trapiches de deposito da aguar- 
dente de consumo da córte, vido Reg. n. 2169. 1º mai, 1858. art. 


37. e seg. 


2144. "Rrapichciro.—Trapicheiro chama-se ao dono, 
rendeiro, ou administrador do trapiche. 


2845. Os trapicheiros e administradores de armasens do de- 
positos, são obrigados a assignar no tribunal do commercio, ou. 
perante o juiz de direito do commercio, nos lugares distantes da 
residencia do mesmo tribunal, termo de ficis depositarios dos go- 
neros que receberem, o a vista delle so lhes passará titulo com- 
pelente, que será lancado no registro do commercio. Emquanto 
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não liverem preenchido: esta formalidade não Lerão direilo para 
haver das partes alugacl algum por generos quo receherem, nem 
poderão valer-se das disposições do codigo na parto em que são 
favoraveis aos trapicheiros c aos" administradores. dos armasens 
de deposito. (Cod. Com. arte 87.) 


90.49. Erapichciro-Os lrapicheiros c administradores 
de armasens de deposito são obrigados a ter um livro authenticado 
com as formalidades exigidas no art. 13 escriplurado sem 
espácos em ‘branco, entrelinhas, raspaduras, borráduras, ou 
emendas. (2162) (Art. 88 $ 1.9) — Lug 


Encadernados; numerados. sellados, e rubricidos por um membro do 
tribunal do commercio, on pela relação onde não houver tribunal do com- 
mercio, ou pela primeira autoridade cornercial, e pelo desfribuidor è 
contador. j j 


284%. Os trapicheiros lançarão no mesmo livro numerada- 
monto pela ordem chronologica do dia, moz c anno, todos os of- 
feitos que receberem; especificando com toda a claresa c indivi- 
duação as qualidades: c quantidades dos mesmos effeitos, o os 
aomes das pessoas que os remetlerem;.e a quem, com as marcas 
o numeros que tiverem: annolando compelentemento a sua sa- 
hida. (S 2.º) 


EAS. Passarão recibos compétentes, declarando nelles as 
qualidades. quantidades, numeros e marcas; fazendo: pesar, mc- 
dir ou contar ne acto do recebimento, aquelles generos que são 
susceptiveis de serem pesados, medidos ou contados.(S 3.º) 


2AA., Terão cm boa guarda os generos que recebem, c 
devem vigiar e cuidar que, so não deteriorcm,nem se vasem, sendo 
liquidos, fazendo para esse fim, por conta de quem pertencor, as 
mesma deligencias e despesas que fariam se seus proprios fossem. 


"(S 4»; 


2159. Devem mostrar aos compradores, por ordem dos donos, 
as fazendas e generos arrecadados. ($5. = o n 


2158. -Respondorão - por. lodos os riscos do acto da carga, o 
descarga, dos generos que receberem (S 6.º) 


9833. Os administradores de trapiches alfandegados remot- 
(ero até o dia 15 dos mezes de janciro c julho de cada anno, ao 


‘tribunal do commercio respectivo, um balaneo em resumo de todos 


5». 
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os generos que no semestre antecedente tiverem entrado, e sahido 
dos seus trapiches ou armasens, c dos que nelles ficarem existin- 
do: cada vez que forem omissos no cumprimento desta obrigação 
serão multados pelo mesmo tribunal na quantia de 100$000 a 
2008 rs. (Art. 89.) 


285%. Os tribunacs do commercio poderão officialmente 
mandar inspeccionar os livros dos trapicheiros edos trapiches para 
certificar-se da exactidão dos ditos balanços, sempre que o julga- 
rem conveniente. Se pela inspecção e exame se achar que os ba- 
lancos são menos exactos, presumir-so-ha que houve extravio de 
direitos; c ao trapicheiro cujo fôr o balanço se imporá a multa do 
duplo do valor dos direitos que deveram pagar os generos, que se 
presumirem extraviados, applicando-se metade do seu producto à 
fazenda nacional, ca outra metade ao cofre do tribunal do com- 
mercio. (Art. 90,) 


28548. Os trapicheiros e administradores dos armazens de 
deposito são responsaveis às partes pela prompta o fiel entrega de 
todos os cffeitos que tiverem recebido, constantes de scus recibos, 
pena de serem presos sempro que a não elTectuarem dentro de 24 
horas, depois que judicialmente forem requeridos. (Art, 91.) 


. 23:55. E licito tanto ao comprador como ao vendedor de ge- 
neros existentes nos trapiches où armasens de deposito exigir 
dos trapicheiros ou administradores que ropezem e contem os 
mesmos cíleitos no acto da sahida, sem que sejam obrigados a pagar 
quantia alguma a titulo do despesa de repeso ou contagem. Todas 
as despesas que so fizerem a titulo de safamento serão por conta 
dos mesmos trapicheiros ou administradores. (Art. 92.) 


2158. Os trapicheiros c administradores de armasens do 
deposito respondem pelos furtos acontecidos dentro dos seus 
trapiches ou armasens, salvo sendo commetlidos por força 
maior ; a qual deverá provar-se com cilacao dos interessados ou 
dos seus consignatarios, logo depois do acontecimento. (Art. 93.)- 


215%. São igualmente responsaveis às partes pelas malver- 
sações o omissões de seus feitoros, caixeiros ou outros quaesquer 
agontes, c bem assim pelos prejuizos que lhes resullarem na sua: 
falta de deligencia no cumprimento do que dispõe o art. 88. n. 4º 
(2149) (Art. 94.) 

50 
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92158. Wrapickheiro.—Em lodos os casos em que fo- 
rem obrigados a pagar às partes falta de cffeilos ou outros quaes- 
quer projuisos a avaliação será feita por arbitradores. (Art. 95.) 


$259 Os lrapicheiros e administradores de armazens do 
depositos têm dircito de exigir o aluguel que for estipulado, ou 
admittido por uso nafalta de estipulação, podendo nào dar sahida aos 
effeitos enquanto não forem pagos; porem sehouver lugar algu- 
ma reclamação contra elles (2156, 2157), só Lerão dircilo a reque- 
rer o deposito do aluguel. (Art. 96) : 


Aos trapicheiros de trapiches alfandegados, nos casos de arrematação 
de mercadorias por consumo, nào podem aproveitar as disposições deste 
artigo, porque nestes casos taes trapiches regem-se pelas disposições espe- 
ciaes das alfandegas, segundo o art. 282 do regulameuto (609); disposi- 
ções que não foram revogadas nem alteradas pelo Cod. Coh., como expres- 
samente o declarou ao tribunal do commercio da Bahia, a portaria do mi- 
nisterio da justiça de 26 de fevereiro de 1851. Ora o regulamento das 
alfandegas nos arligos 279 e 280 (606 e 607) declara, que os direitos a 
que são sujeitas taes mercadorias se deduzam do preço da arrematação, en- 
tregando-se ao thesoureiro (para deposito), somente o resto da mesma arre- 
matação ; estas disposições são reproduzidas no art. 7.? do regul. de 27 
de fevereiro de 1849 (607), a armascnagem, ou aluguel do trapiche a que 
tem direito o trapicheiro é um dos direitos de que tratam os artigos citados: 
logo é a alfandega quem deve pagal-a ao trapicheiro, comprehendendo-a 
para isso no calculo dos direitos a deduzir, porque o arrematante com a 
copia em forma do despacho de que trata o art. 279 do primeiro regula- 
mento (607) se mostra quite, e não pode, nem deve sofrer embaraços na 
entrega das mercadorias que arremattou c pagou. Hà uma unica hypo- 


these que pode prejudicar o trapicheiro, é na do consumo de mercadorias . 


abandonades aos direitos. : 

- Neste caso se o producto das arrematações não chegar para o pagamen- 
to dos encargos da alfandega, ou sc só para isso chegar, não tem o trapi- 
cheiro de haver sua armasenagem, porque é um preceito dos regimentos 


fiscaes que a fazenda publica paga-se por inteiro do que lhe é divido, e só. 
"do resto dos bens do devedor commum pode o credor particular indem- 


nisar-se do seu debito: além de que deve considerar-se este prejuizo como 
nm onus às vantagens inherentes à permissão do alfandegamento do 
trapiche. 


21360. Os trapicheiros, e administradores de armasem do 
depositos tem hypolheca lacila nos elfeilos existentes nos seus 
lrapiches, ou armasens, ao tempo da quebra do commerciante, pro- 
priclario dos mesmos effeitos, para serem pagos dos alugueis, c 
despesas feitas com a sua conservação (2149), com preferencia à 
outro qualquer credor. (Art, 97.) 


ZAGA. As disposiçõos do titulo 44 —do deposito mercantil — 
são applicaveis aos Lrapicheiros, e aos administradores de depo- 
sito (Art. 98.) Vide Cod, Com, art, 280 a 286 c 271 a 279.) 


r 
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226%. Alem dos livros que Ihe prescreve o Cod.Com. (2146), 
devem continuar ater os que-lhes marcam os regulamentos da al- 
fandega (2115), e consulado (2108), continuando a sua rubrica 
como até aqui.( P. n. 167. 30. junh. 1555.) 


2063. Tratado. — Chama-se tratado a uma coleção 
de artigos de convenção entre nações:( Per. e Sous. Dice. Jur.) 


| SAGA. Haverá reciproca liberdade de commercio e navegação 

cntre e com os respectivos subditos do Brazil e da Franca; assim 
em navios brazileiros, como em navios francezes, em todos c 
quaesquer portos, cidades, e terrilorios pertencentes às duas na- 
coes, excepto n'aquelles que são positivamente vedados za qual- 
quer nação estrangeira: ficando comtudo- entendido, que, 
uma vez que forem abertos ao commercio de qualquer outra 
nação, ficarão desde logo franqueados aos subditos do Brazil o da 
Franca, assim e da mesma maneira, como so fosse expressamente 
estipulado. (Trat. Per. com a França. 6 junh. 1826. art. 10.) 


2265. Em consequencia desta reciproca liberdade de com- 
mercio, e navegação, poderão os subditos francezes c brasileiros 
entrar com ôs seus respeclivosnavios em todos os portos, báhias, en- 
seadas, surgidouros dos lerritorios pertencentes a cada uma des- 
tas nações ( Franca e Brazil), nelles descarregar toda ou parte das 
mercadorias, carregar; e reexporlar. Poderão residir, alugar 
cazas, Jrmasens, viajar, commerciar, abrir lojas, transportar ge- 
noros, metaes, c moedas, e mancjar os seus intereses, sem para 
issoempregarem correctores, podendo-o fazer por si, ou seus 
agente se caixeiros,como melhor entenderem. Exceptuam-se os arti- 
gis de contrabando do guerra, c os reservados à corôa do Brazil, 
assim como o commercio costeiro de porto a porto (793) consis- 
lindo em generos do paiz; os estrangeiros já despachados para 
consumo, cujo commercio não se poderá fazer senão em embar- 
cações nacionaes, sendo com tudo livre aos subditos brazileiros e 
francezes carregar seus effeilos e mercadorias nas ditas embarca- 
ções, pagando uns e outros os mesmos direitos ( Arf. 11 ) 


SEGE. Serão considerados navios brazileiros os que forem 
construidos ou possuidos por subditos brazileiros, ou por qual- 
quer delles, e cujos capitaes, e tres quartas partes da tripolação 
forem brazileiros; não tendo porem esta ullima clausula vigor em 
quanto a falta de marinheiros assim o exigir, devendo todavia ser 
o dono e capilão brazileiros e levarem às embarcações lodos 0s ot- 
tros despachos em fórma legal, Da mesma sorte serão considera- 
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dos navios fracezes aquelles que forem navegados e possuidos 
segundo os regulamentos da Franca.CArt. 13.) 


Este artigo deve ser observado como se delle jå não fizesse parte a clau- 
sula que,na exigencia das 3/4 partes de nacionaes da equipagem dos navios 
brazileiros, declara nào ter vigor em quanto a falta de marinheiros assim 
o exigisse, porque pelo art. 2º do addicional de 8 dejan. de ' 1829, essa 
clausula só teve vigor dentro de 6 annos contados da data da ratificação» 


2169. Tratado —Os subditos francezes pódem ser assi- 
gnantes das alfandegas do Brazil, com as mesmas condições e se- 
guranças dos subditos brazileiros. E tambem os brazileiros pódem 
o assignantes das alfandegas francezas nas condicções da lei. 

Art. 18.) 


9169. Todosos generos ou mercadorias exportadas directa- 
mente do terrilorio do Brazil ou. Franca, para o do outro, serão 
acompanhados de altestados originaes assiguados pelos compelen- 
les ofliciaes da alfandega, no porto de embarque, sendo os atles- 
tados de cada navio numerados progressivamente e unidos com 0 
sello official da mesma alfandega ao manifesto, que deverá ser ju- 
rado perante os respeclivos consules, para tudo ser apresentado 
na alfandega do porto da entrada; e nos portos onde não houver 
alfandega, ou não existirem consules, a origem das mercadorias 
será legalisada, e authenlicada pelas autoridades locacs.( Art. 19.) 


2169. No caso de guerra entro um dos paizes (Brazile Franca) 
com outra qualquer nação, os francezes c brazileiros podem 
continuar seu commercio e navegação com este ullimo estado, mo- 
nos nas cidades ou portos que se acharem bloqueados ou sitiados 
por mar ou por lerra. Mas para nenhum c qualquer porto so per- 
millirà o commercio dos artigos reputados contrabando do guer- 
ra quo são os seguintes: pecas, morteiros. espingardas, pistolas, 
granadas. salsixas, carretas, talabardas, polvora,salitre, capace- 
tes, balas, chucos, espadas, alabardas, sclins, arrcios, ou outros 
quaesquer instrumentos fabricadas parao caso de guerra.(Art. 21.) 


2870. Não são recebidos piratas ou roubaderes do mar em 
algum dos portos, baliias ou surgidouros da França e Brazil, aos 
quaes será imposto o rigor das leis; bom como sobre aqueles 
individuos residentes dentro do territorio dos dous ditos pai- 
zes, quo forem convencidos do lerem correspondencia, ou se- 
rem complices com elles. E todos os navios e cargas pertencentes 
aos subditos dos dous paizes já ditos que os piratas tomarem 
ou trouxcrem para os porlos do outro, serão entregues a seus 
donos, ou a seus procuradores devidamente aulorisados, provan- 
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do-so antes a identidade do proprietario: c a resliluição será feita 
ainda quando o artigo reclamado tenha sido vendido, com tanto 
que se mostre quo o comprador sabia, ou poderia ter sabido que o 
dito artigo tinha sido obtido por pirataria.( Art. 22.) 


23%%. Quando succeder quo algum dos navios de guerra, ou 
mercantes,pertencentes a França o ao Brazil naufrague nos portos 
ou costas dos sous respeclivos territorios, se prestará todo 0 soc- 
corro possivel, tanto para a salvação das pessoas, c effeilos, como 
para segurança, cuidado e entrega dos artigos salvados, os quaes 
não serão sujeitos a pagar direitosexcepto sendo despachados para 
consumo. (Arl. 23.) . 


; 

$832. Os subditos, e cidadãos, seus navios, e productos 
naturaes, ou manufacturados da republica do Uruguay e do Brazil 
gozam no outro estado os direitos, franquezas cimmunidades con- 
cedidas, ou que se concederem a nação mais-favorecida ( Trat. 
Com. 12, out. 4851; art. 2º.) 


2933. São considerados orientaes e brazileiros os navios 
possuidos, tripolados, cnavegados segundo as leis dos respectivos 
paizes. (Art. 3.º) wd 


28941. O charque c mais productos do gado do estado Oriental 
ao Uruguay que entrar pela fronteira da provincia do Iio Grande 
do Sul, éisento de direito de consumo, e equiparado a iguaes pro- 
ductos da dita provincia, bem como fica isento de qualquer direito 
de exportação do gado em pé do Estado Oriental para a provincia 
do Rio Grande do Sul, c isto por espaço de 10 annos. (Art, 4.9); 
ou mais ainda, alé que sc nolifique a cessação do contrato. cuja 
cessação terá vigor da data da rolificação a 6 me zes. (Ari, 5.º) 


2875. As mercadorias, productos e embarcações da republica 
do Perù ou do Estado do Brazil, que entrarém pela mutua fronteira 
c rios, são isentos de quaesquer direitos, c igualadas às do paiz. 
(Trat. Com. 23: out. 1851. art. 1.º 


2276. Esta disposição durará seis annos, o além desse termo 
continuará durante as negocições para à rovogação do contracto, 
ou modificação, ou até que uma das parles notifique a outra a sua 
cessação. (Art. 8.º) A 


2837. Os subditos, cidadãos, sous navios, c productos naluracs 
c manufacturados da confederação Argenlina e do Brazil gosarão 
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no outro estado dos mesmos direilos; franquesas, o immunidades | 
concedidas ou que se concederem á nação mais favorecida. (Trat 
Com. 7 marg. 1856. art. 6.º) 


92179. Tratado. —' considerado navio arzentigo ou 
brazileiro o que fórpossuido, tripolado, e navegado segundo as 
leis de cada paiz. (Art. 7.º) 


2439. A's cmbarcações de guerra ou de commercio, brazilei- 
ras ou argentinas, é permittido navegar os rios Paraná, Uruguay, 
c Paraguay, na parto em quo pertencem estes rios ao Brazil € 
Confederação Argentina, com sujeição aos regulamentos fiscaes € 
do policia. (Art. 44.) E poderão entrar, permanecer, carregar e 
descarregar, nos lugares e portos do Brazil e da Confederação 
audam qto para esse fim forem habilitados nos sobreditos rios. : 
(Art. 15) : 
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2180. Faz-se commum aos navios mercantes do Brazil o d 
Paraguay, a navegação dos rios Paraná e Paraguay, nas parles 
em que estas nações são ribeirinhas. (Trat. Com. 6. ab. 1856, 
art. 2.º) ` l 


21591, Os subditos e cidadãos destes paizes poderão entrar 
e salir livremente, com seus carregamentos e navios, em lodos os 
portos e lugares habilitados para o commercio estrangeiro, residir 
e permanecer em qualquer parto dos ditos territorios, alugar 
casas e armazens, commerciar em toda a classe de productos, 
manufacluras, e mercadorias que sejam dé legitimo trafico, sujei- — ' 
tando-se às leis, usos, c costumes estabelecidos no paiz. Gozaráo 
os mesmos direitos franquesas o previlegios de que gozam, ou 
gosarem os nacionaes, no que diz respeilo à policia dos porlos, 
carga e descarga dos navios, armasens e segurança das merca- 
dorias. (Art. 3º.) » 


218.2. Não se comprehende nas disposições precedentes a 
navegação dos rios interiores, que desaguam no Paraná e Paraguay, 
“que, cm ambas as margens pertençam à soberania do uma das 
nações; bem como o commercio de porto a porto da mesma nação, 
consistindo em generos do paiz, ou estrangeiros, já despachados 
para consumo, cujo commercio não so poderá fazer senão em 
embarcação nacional,sendo porém livre aos subditos c cidadãos dos 
dous paizes carregar suas mercadorias nas ditas embarcações, 
pagando uns e oulros os mesmos direilos. (Art. 4.º) 
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| 24183. Não sc imporá direito de transito, ou outro, sobre as 
embarcações que navegarem pelos rios Paraguay e Paraná, com 
destino de um porto da nação a que pertencerem para outro da mes- - 
ma nação, ou de um porto da nação a que pertencerem para outro 
de terceira, c vice-versa. (Art. 5.º) 

| 

| 
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2184. Os regulamentos policiaes c fiscaes, para evitar .o 
contrabando, terão por base as que melhor e mais favoraveis 
forem ao desenvolvimento da navegação. (Art. 6.º É 


919i. As embarcações das duas nações, quando se dirijam 
do um porlo da nação a que pertencerem para outro da mesma 
; Nação, ou de terceira, poderão tocar com o seu carregamento, em, 
| um porto da oulra nação, ahi permanecer, descarregar, e vender 
todo ou parte do seu carregamento, receber nova carga, ou seguir 
com o, resto da que trouxe para o porto do seu destino, sem que 
paguem pelas mercadorias que tenham descarregado, oulros 
nom mais altos direitos do que os que se cobram pelas mercadorias 
introdusidas ou exportados directamente pela nação mais favore- 
cida: (Art. 7.9) s 
| 2186. Nos porlos da republica do Paraguay, onde chegarem 
navios brasileiros para commerciar, não serão estes obrigados a 
pagar a titulo de lonelagem, ancoradouro, pilotagem, ou salva- 
mento, em caso de avaria ou de naufragio, oulros nem mais altos 
direitos, do que são ou forem no futuro impostos sobre as embar- 
cações paraguayas; e reciprocamente, nos portos do Brazil, as 
embarcações paraguayas não -serão obrigadas a pagar, sob os 
mesmos titulos, maiores direitos do que os que pagam ou pagarem 
as embarcações brasileiras. (Art. 8.º) " 


24587. Os subditos ou cidadãos dos dous estados, seus res- 
pectivos navios, e produclos naluraes, ou manufacturados, gozarão 
reciprocamente no outro dos mesmos direitos, franquezas eim- 
munidades já concedidas, ou que o forem para o futuro, à nação 
mais favorecida. (Art. 14.) - 


ZASS, Consideram-se navios brazileiros, ou paraguayos, os ' 
que forem possuidos, Lripolados, c navegados segundo as leis do 
respectivo paiz.( Art. 12.) ' 


2189. Tripolação.— Ou tripulação: termo maritimo: 
č o mesmo que a chusma, acompanhia, a equipagem, ou gente de 
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csquipacão de um navio ou embarcação.( Ferr. Borg. Dice. Jur. 
Com.) Seus direitos c obrigações são prescriptos no Cod. Com. 
art. 543. a 505. 3 

2190. Unidade.— E' uma quantidade arbitraria, quo 
serve de termo de comparação a todas as outras quantidades dames- 
ma especie ( Bezout. —Otloni.— Avila. ) "T 


bp 
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Quando se aprecia uma existencia p. ex. que conta-se por annos,* O A 


annuo é a unidade d'essa existencia: se ella só conprehende mezes, o mez 
é asua unidade. ,Semelhantemeute se se fallar de uma peça de chi- 
ta com 40 covados, o covado é a unidade d'essa grandeza. 


RADAR. A unidade do que falla o art. 200 do regulamento ` 


das alfandegas (827), que as partes sempre devem declarar nas 
suas notas para o despacho, alem dos mais requesitos essenciaes 
exigidos no art. 193 (820), sob pena de incorrerem na multá do 
art. 199 (826),são as que na paula se tomam por baze da avaliação 
das mercadorias, devendo enlender-se por uma unidade, a duzia, 
o cento, o milheiro, o quintal, a arroba, a libra, a pipa, canada 
etc. E a tolerancia que o mesmo artigo concede de tres destas 
unidades depende da declaração que a parto fizer na sua nota: so 
alla declarar, v. g. dez pecas de panno de lãa, com tantos cova- 
dos cada uma, a tolerancia será de tros covados (que é a mesma 
unidade da pauta) em cada peça; mas se declarar em globo um ou 
mais caixões, ou fardos com tantos covados, então a tolerancia 
sera do tres covados na totalidade, e isto quer o feitor e conferen- 
to examinem real e effectivamento toda a quantidade, conforme o 
art. 198 (825), ou por meio do proporção conforme o art. 201 
(828) ( P. 21 fev. e 31 marc. 1837.) ; 


2192. Usança.— Termo do direito cambial. Inventa- 
das as lelras de cambio, as praças quo mais seguidamente faziam 
saques e remessas, entraram a adoptar um tempo constante desde 
o saque até o pagamento, que começou do ser um até dois mezes; 
esta regularidado seguida fez um costume ou «uso. de tempo, que 
ganhou o caracter de pratica constante, e deu-sc-lhe o nomo 
universal de «so ou usança, de sorte que aquellas praças quo 
constantemente começaram a sacar por 30 dias ou por um' mez, 
entraram a substituir as palavras a um mes de data,ou de vista, por 
outras assim a uso ou usança. D'ahi multiplicaram, treplicaram, 
quadruplicaram, ou partiram da unidade uso dizendo: À usodobra- 
do, triplicado, ou a meio uso. O meio uso é sempre de 15 dias, 


| 


embora o mez tenha mais ou menos de 30 dias.( Ferr, Borg. . 


Dice. Jur. Com.) 


i 
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TLD. Vzga.— Significa vacaneia, vacalura. Posto a 
vaga quer dizer deslinado para preencher o lugar que vagou. 
A Santa Sé está vaga quando não ha Papa. Da mesma sorte a'Sédo 
Episcopal está vaga, ou .vacante quado nào ha bispo.( Per. e 
Souz. Die. Jur ) -— O 


2894. Quando se der alguma vaga dos empregos das alfande- 
gas, consulado, e recchedorias, deverão seus inspeclores e adminis- 
tradores indicar ao lhesouro, por intermedio da thesouraria, o 
empregado da classo immediatamente inferior que por sua aptidão, 
antiguidade e bons servicos, parecer mais digno de acesso (44), 
observando o mesmo a respeito dos guardas, quando se lralar de 
preencher, as vagas de amanusnses.( € n. 293. 15 dez. 1851.) 

3195. Walor.—Em moral,é o sentimento que o enthusias- 
mo da gloria e a sede da fama produzem; que não, satisfeito de 
afrontar o perigo sem o temer até o-descja o busca. Em dircilo poli- 
lico o merecimento das coisas em simesmo faz o seu valore a esti- 
mação pago scu preço. O valor é a regra do preço, mas uma regra 
incerla, e que se não segue sempre.( Per. e Sous Dicc, Jur.) 


2694. Não ha outro methodo de dar valor. ás mercadorias, 
senão os que se acham na pauta, a respeito das mercadorias nella 
classificadas, o os de factura pata as que o não forem. / O. n. 178. 
1.* nov. 1839) cc erts 


9293. Vapor. — Abreviatura com que: significamos 
— Barca de vapor — Paquete a vapor. — ` . 


2898. Ouandoas barcas de vapor da companhia de paquetes 
nacionaes chegarem em algum porto em domingo, ;ou dia: santo, 
deve abrir-se a alfandega extraordinariamento de dia pelo tempo 
necessario para recolherem-se às mercadorias que. trouxerem, 
(C. 20 jan. 1841. M. S.): : vn e 


E gozam em todos os portos do imperio os mesmos previlegios de que 
gozam as embarcações de guerra nacionaes; ficando comludo sujeitas aos 
regulamentos policiaes, e à fiscalisacáo das alfandegas, nos portos para 
onde levarem passageiros e carga.( D. n. 707, 12. marg. 1851. condi. 15.) 
Estes favores são extensivos à companhia Pernambucana.( D. n. 1478, 92. 
nov. 1854. condi. 4.) ' 


2299. As barcas a helice, empregadas na navegicüo de 
Inglaterra para o Brazil são dispensadas de dar entrada nas al~ 
faudegas dos portos do imperio, em que tocarem para entregar 

ot 
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malas, e largar e receber passageiros, uma vez que não tragam 
carga para esses portos; devendo o guarda-mór, no acto da visila a 
bordo, permiltir o desembarque da bagagem dos passageiros, e de- 
clarar a barca desembaraçada para seguir com os passageiros quo 
tomar nesse porlo.( O. n. 121. 28 out. 1846 § 4.º) 


3708. yapor— No porto para quo lIrouxerem carga, são 
admittidas a iminediata descarga pelo seu manifesto, sem licarem 
sujeitas a eseala.(S 2.) 


$90. E'-lhes permillido pedir visita finda a descarga, com o 
resto dos sobresalentes a bordo, sem a obrigação de deposital-os 
na alfandega.(S 3.º) 


Destas disposições nenhumas isenções sc devem conceder a estes vapores. 
(O. n. 148. 5. dez. 1846.) 


2902. Os da companhia, com quanto equiparados aos vasos 
de guerra, nem por isso, pelo que toca á carga e passageiros, 
estão fóra do alcançe da inspecção c fiscalisação das alfandegas; 
e por conseguinte os generos o mercadorias que nas referidas bar- 
cas se imporlarem, e exportarem, sem precedencia dos despachos 
necessarios, e pagamento dos direitos que deverem, são sujeitos 
ao procedimento decretado para o extravio e contrabando (O. n. 
191. 30. oul. 1850.) i ; 


“Tambem os vapores da companhia Pernambucana estão sujeitos à fis- 
calisação das alfandegas nos portos para onde levarem cargas ou passa- 
geiros. (O. n. 158. 5 mai 1856,) ; 


. 2293. Sobre os volumes qué trasem os da real companhia 
britannica,que tem de seguir nos da linha de Montevideo, se deyem 
applicar as disposicoes dos regulamentos em vigor, sem excepção 
alguma, além das especificadas nas notas de 10 de out. de 1850 c 
10 de março de 1851.(0..n. 101. 14. març. 1851.) 


Concede-se ao agente da companhia a responsabilidade para pagar 
qualquer multa, dircitos, etc, afim de não se demorar o paquete. Isto 
porém sem prejuizo das disposições fiscaes, e cessarà lugo que o agente da 
companhia se recusar ao pagamento. (Condição 11 do accordo, 10 marg. 
de 1851.) ; i 

920.8. Os vapores da real companhia britanica, cos da sul 
americana gozam os seguintes favores: 1.º, Nos despachos e paga- 
monto de direitos de baldeação da Europa para Montevideo, o 
vice-versa, -repute-se como os de arribada, segundo o art. 248, 
do regulamento (919) applicando-se o que delerminam os artigos 
249, 245, 216, c 247,(920, 1321, 1322, 918) no caso em que so 
vorifiquem: as hypoteses ahi figuradas, sem exclusão da fiscalisa- 
ção da alfandega, mediante as cautelas do art. 238 (914), c outras 
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que ao inspector pareçam necessarias ; 2.», Em vez do manifesto 
«los portos intermediarios appresentarão uma lista de carrega- 
mento, no acto da visita da alfandega, com distinção do que for de 
cada um; 3 e, Ivresponsabilidade do capitão do vapor, ou da com- 
panhia pelas differencas encontradas na lista da: bagagem dos 
passageiros, e pelos objectos sujeitos a direitos, que elles tragam 
em seus: volumes, recahindo a responsabilidade sobre os passa- 
geiros salvo, provando-se que o capitão tevo sciencia da existencia 
das mercadorias e nào as manifostou (P: 23. out 1851: M.'S.) 


E quando estes vapores entrarem em qualquer porto do imperio em do- 
mingo ou dia santo, abra-se a alfanlega;e aberta se conservará o tempo 
necessario para sua descarga, e sahida ( O. 29. dez. 1835..M* S.), Admi- 
ttindo-sc como altestado da descarga dos objectos baldeades dos paquetes 
dla real companhia de paquetes britannicos da linha de Southampton, para 
os da linha dos portos do Rio da Prata, os recibos do agente d'aquella 
companhia (0. 16. fev. 1856. M. S,) Estenda-se estes favores à compauhia 
Luzo-Brasileira ( O. n. 283. 30. dez; 1833.); à companhia do: Havre ( O. 
24. ab. 1856. M. S.); asde Marselha e Trasallanticas ( U* u. 286. 98. 
agost. 1856.); a sociedade de navegação a, vapor. Hamburgo-Brasilcira 
(568) ( O. 13. set. 1856. M. S.); a companhià de Londres, União (C. n 
385.28. nov. 1856.) A companhia Européa Americana ( P. 18. junh. 
1851 M. S.) Ojcarrão de pedra que os paquetes da real compa nhia de 
Suuptbampton conduzirem para seu consumo é isento de dircitos,cumprin 
do aus inspectores dasalfandegas providenciar sobre sua baldeação, deposito, 
e quantidade provavel para o consumo ( D..m. 2072. 9. jan.1858.) . 


2205. Comquanto os regulamentos fiscaes não autorisem 
visitas e buscas a.bordo dos navios de guerra, não isentam todavia 
a carga: que elles possam lrazer, pertencento à passageiros ou a 
pessoas datripolação, dos direitos que devem pagar nas alfandegas, 
uem da fiscalisacáo que a esta compete sobro tal objecto : e por 
isso devem as vigias do ancoradouro c os das praias, apprehender 
quaesquer objectos sujeitos a direitos, encortrados no mar ou em 
acto de desembarque, como determina o art. 284. do regulamento 
(225), procedendo no cumprimento deste dever sempre com a 
maior prudencia e circumspecção, quando essas mercadorias sejam 
deseinbarcadas de vapor de guerra. (P. n, 142 8. junh 1852) 


2208. Vencimento, — Termo juridico. E" a chegada 
do dia de uma obrigação a praso. Em regra geral em commercio 
no calculo do dia do vencimento não se conta o dia do termo. — 
(Rogron)— Tambem entre nós se dà o:nome de vencimento aos 
honorarios com que o Estado retribue os funceionarios publicos 
pelas funcções dos empregos que exercem, ou em: que são 
aposentades. i A : 

$967. Wis.—lermo de commercio. E' o mesmo que 

Xemplar. Neste sentido” dizomos que sc possam quatro vias de 
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conhecimentos signilicanito p exemplares. ( Feri r. Dor. Dic. 
Jurid. Com.) 


, 2308. Viagem. —. Termo de direilo maritimo. São os 
dous pontos principaes da navegação, isto é,0 lugar aquo e o lugar 
adgquem; . ou 0 lugar da partida o do destino. "ua Bor. Die; 
Jurid, Compro cu 4 


2209. Wielo.— Como lor nto iaid% S: esta pa- 
lavra no sentido de defeito intrinseco; suscoptibilidade de viciar- 
se ou estr bia (Ferr. Bor. Dic Jur. Com.) 

2259. “Vigia. — do vigiar, que em direito espia 
set attento å conservação de seus direitos. (Per. e Souz. Dic. Jur.) 


$912. Os vigias das alfandegas e censulidos tem obrigação: 
1a üpprdhiender; os generos e mercadorias'que embarcarem, ou 
dosembarcarem (mo: litoral, fora dos lugares permittidos ; 2°, dar 
parte-ao administrador: do eonsitlido. ao inspector ou ao güar- 
da-mor “da, alfandega dos que näo poderem apprehender. para se 
providenciar qu E mar. 1836 art. 907 e 33- junh. 1836. 
art. 48 ). 


Os vigias e liombéiros nào prestam fiança 10.3 A60 14. cez. 1857.) 


$289. Os do ancoradouro quando preiderem alguem à bordo 
das embarcações em franquia ou em descarga; sema competente 
licença [a deverão immediatamente condusir à presença do 
inspector, se a prisão effecluar-se às horas do expediente c no caso 
contrario remeliel-o. para a barca de vigia, onde estiver o cam- 
mandante do ancoradouro, o qual poderá relaxar da prisão, logo 
que .so deposito o valor da mulla, de que passará recibo, partici- 
pando : 20 guarda-môr para fázel-o constar ao inspector, e proces 
dor-se à o SPREAD entrega ao Hipsoureiro (P, n. 247. 8. nov. 
18232, su 


, B2EB. Devem proceder conforme o art. £35 do regulamento 
4D, ain. la. quando as pessoas achadas a bordo sem “icenca do 
inspector Sejam escravos. ot) (n3 221,15. outy 1853 ) 


BORA Viofencia.—E a rrei de que se uza contra o 

IET comunta, contra as leis, contra aliberdado publica (Guyot ) 
$?25. Visita. deus fermo de direito maritimo esta 
palavra tem diversas accepejes.. Primeiramente denota direito, 
que tem um navio da marinha "i de qualquer nação, principal: 
mento em tempo de guerra, de fazer par&r qualquor embarcação 
moregnte que julga suspeita, e do registrar-lho es papeis e carga: 


Em seguudo.lugar tem o significado de vistoria, e nesta accepeáo 
denota o exame que se faz do estado da navégalidadé do navio, 
não só no seu casco c aparelho, mas em seus apprestos c'sobresa- 
lente. Em terceiro lugar denota asindagações e pesquisas, que so 
fazem nas entradas e sabidas dos navios por diversos officiues de 
differentes ramos da administração publica: (Ferr. Bor. Dic. 
Jur. Com.) 
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27848. Antes da quo recomenda o arL/180 do regulamento 
das alfandegas(718), 0 consignatario do navio, sendo pessoa abo- 
nada, se responsabilisará por qualquer ‘diferença de marea ou 
numero, falla ou acerescimo que haja de encontrar-se na ultima 
conferencia do manifesto (Reg. 19. Jan. 1833. art. 5.*) . 


t 
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2389. Os officiaes da visita da saude devem transmitlir ao 
encarregado do telegrapho da fortalesa de Willegaignon todas as 
novidades que chegaren.ao seu conhecimento, na occasião da cn- 
trada das embarcações. (P. 19. fe». 1838.) 


2288. Em quanto não vaia da'alfandega aos navios êntrados, 
as barcas de vigia não deixarão atracar nem mesmo aproxiinar-so 
pessoa alguma delles. (P. 30. jun. 1838 ) 


$919. Não devem desembarcar no escaler dà saude passa- 
geiros, que não foram-visitados pelos empregos destacados nas 
` barcas de vigia. (A. 24. sel. 1833 ) o 

2220. Os cmolimnentos das do saude forai abolidos polo 
$ t. doart 0. da lei do'31 de outubro de 1835; c por isso não é 
mais licilo cobral-os. (A. 49. ow. 1838 ). js: ] 


$2911. Aos ófficiacs a lripolações das embarcações embargadas 
pola policia e saude, não deve o inspector da alfandega conceder 
licença para desembarcar. (P. 29. dul. 1838.) 


$983 As embarcações impedidas pela policia não  recchem 
visita da alfandega sem que tenham signal de descmbaraçadas. 
(P. 19. nov. 1838.) L 


283. Os navios que sahirem podem receber cotprimeiro 
lugar a visita de policia; c depois a mililar (19213, ou vice-versa, 
com lanto quo- a que por ultimo visitar é que dará o passe a em- 
barcação, para sahir. Ck. 5. fev. 1839.) 
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2924 Visita. — Não é mais da competencia. da.camara 
municipal a inspecção de saude c nomeação de seus empregados. 
(Reg. n. 268. 29. jan. 1843. art: 1. * 


29235. Abolido olugar de eem saude, e crendo, 0 dd 
provedor, da saudo, que.scrá medico, ou cirurgião. (Arl. 2 


8226 No Rio de Janeiro havorá um provedor, oum secre- 
tarios interpretes: que alternarão no serviço diario das visitas ; 
um agente, um guarda bandeira,; e dous guardas, «que tanibem 
sorvirão alternadamente. (Art. 3º) 


2223. Na Bahia, Pernambuco, é Maranhão, haverá os mes- 
mos empregados, ménos um secretario, o agente o guarda ban- 
deira, c um guarda. ( Art. 4.º) 

2229. Nos mais porlos em mom alfandegas, WT sómente 
um provedor.e um guarda, wig fará tambem a escripluracáo a 
cargo do secretario. (Ari 5 À 


2829. Os secrelarios interpretes serão versados nos idio- 
mas francez, e inglez. (Art. 6.º) 


8239, Nos porlos,em que a repartição da saude tiver escaler, 
servirá este ao mesmo te.npo para as visitas da policia do porto; c 
nos oulros será esse serviço feito no oscaler da alfandega. (Art. 7.º) 


2238. Ao provedor compete visitar todas as embarcações, 
declaradas em observação ou quarentena ;, inspeccionar o proce- 
dimento dos empregados ; dar cartas do saude; empregar todos os 
meios ao Seu alcance para a boa policia sanitaria do porto ; roqui- 
sitar do ministro do imperio na córto, c das outras autoridades 
para esse fim nomeadas nos outros porlos, as providencias, que 

08: casos Oxlraordinarios nào provistos no regulamento e as 
vircunistancias do momento demandem. (Art. 8.9) 


225% Aos Secretarios incumbe além das obrigações de in- 
terprete, fazer as visitas de todos os navios ; fazer todo o expedi- 
onte, e escripluração; ter a seu cargo o archivo da repartição, e 
passar as cárias de saude, (Art 9º) 


3233. 0 agento tem por obrigação entregar as partecipações 
do provedor; receber do Lhesouro os ordenados dos empregados, 
fornecer os navios em quarentena, de lodos os mantimentos c 
socuorros que requisitarem ; cui lar na limpeza interna da casa 
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da saude, onde serve de porteiro, c em todo o serviço externo da 
repartição ;“c faz as vezes dos guardas, nos impedimentos delles. 
(Ari. 10) : 


234. Os guardas acompanham sempro os ends. ás 
X das embarcações, em cujó servico.os coadjuvarão ; servem 
de continuos na casa da saude, e fazem as vezes do agente na falta 
deste. (Ari: 11.) 


2235. Quandonão houver no consulado commodo para a casa 
da saude, será designado um local go puig em lerra. (Art, 12.) 


2236. No porto do Rio de Janeiro, em Villegaignon; um dos 
secretarios da saude estará prompto desdo.o nascer do sol até o 
seu occazo, para visitar qualquernavio, immedialameute que entre, 
e outro fará o expediente da casa de saude em terra. Nos oulros 
portos, no lugar que for designado, estará do mesmo modo promp- 
lo para visila, do que trata este artigo, o secretario ou empregado 
da saude a quem couber este servico. (Ar l. 13.): 


22:7. Proccder-se-ha à visita em toda c qualquer embárca- 
ção mercante, ou de guerra, ainda quo nacional seja, que à Ra 
do portos estrangeiros. (Art. 14.) 


2288. Todas as embarcações de que trata o arligo aútece- 
denlo serão obrigadas a dar fundo no ancoradouro de E 


(Art. 45. ) 


2289. Escepluam-so da regra acima as embarcações, quo 
entrarem-antes do sol, posto,, as quaes poderão mesmo sobro a 
vela receber a visita da saude, comlanto que seja possivel fazer-se 
islo sem perigo, c guardada a pr ecedencia, qùe deve unir mais 


adiantadas. (S 1º) 


2340. As que por mão lempó, ou falla de vonto forem forçadas 
a dar fundo fora do .sobredito ancoradouro, as quaes ahi mesmo, 
onde se acharem fundeadas, devem ser visitadas, não havendo 
perigo. como fica uo nem prejuiso das d. devem TA na 
visita. (S i 9: " 


2241. Seri y “designado cm cada porto um ancoradouro do 
quarentena. (Art. 16.) uu! 


2242. As fortalesas dos portos, as barcas t: vigia da alfan- 
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dega, e os navios de guerra, encarregadus da policia dos partos, 
obstarão a que haja communicação com qualquer embarcação cu- 
trada antes do ser visitada pela saude, o mui principalmente com 
as que sc acharem de observação ou de quarentena. (Art, 17.) 


25:88. Wists. Und bandeira amarclla, i d no topo 
do proa de "RA E embarcação, é signal do quo. esjá de quàren- 
tena; a bandeira da nação da embarcação icada no mesmo topo de 
proa ésignal de ler tido pratica: a mesma bandeira igada (duranto 

aquaren: tona) ameio pão no penol da: mesena é signal que mneccs- 
sita de qualquer soccorro. (Art. 48)" 


Nail 


ZBA., 0 Eiros das nato do vigia da alfandega ronda- i 
vão durante a noite, os navios em quarentena em portos en n ino 


os houver. (Art 19.) 71 e 


22 A5.: Ninguem poderá ter ingresso a bordo "if uma embar- 
cação, nem della sahir, em quanto t não liver sido visitada pela 
saude.( Art. 20 ) 


3226. Todo o capitão, ou mestro’ de ombarcacáo, qui. in- 
fringir o-artigo antecedente, pagará 30$000 do multa p cada 
pessoa, por quem consentir que elle sejainfringido. (Ari. 2 1). 


^ m4. Tola a pessoa que liver ingresso a bordo douma cm- 

barcação em observação, 'ou quarentena, alom de pagar uma mul- 

la igual à do capitão, ou mestre, que em tal tenha consentido, é 

(Ari. 22. a ficar abordo até a embarcação complelir a quarentena, 
Tla D " ; ' 


2248. As violações destas disposições ` fcilàs de noile, o as 
pr aticadas fóra da barr d serão punidas com penas duplas. (Art. 93.) 


2249. Nas visitas ordenadas: no art. 15(223902240) far- 
se-hão aos capitães, ou mestres das embarcações, as seguintes 
perguntas: o porto d onde vem; quantos -dias de viagem; 0 nome 
da embar cação, *o do capitão, se fez alguma escala; se communi- 
cou no mar com alguma embarcação, fazendo, ou recebendo vi- 
sitas, baldeando, ou recebendo fazendas, papeis, mantimentos, 
animaes, pessoas, ou outra qualquer cousa; com quantas pessoas 
partio, quantas como lripolação, quantas como passagéiros: so 
lhe morreu alguem na viagem, e de que molestia. Alem dé -todos 
estes interrogatorios far-se-hão todos os anais exames, quo so 
julgarem necessarios para se conhecer se a` embarcação está no 
caso de ser admittida á livre pratica. ( Art, 27.) 


— d. 
a 
2250. A alfandega só visitará as embarcações depois que 
pela saude e policia tenham tido pratica (Art. 33) 


258 Toda a embarcação que por violação do regulamento 
live rsido multada, ficará pela saude impedida até apresentar do 
lhesoureiro da alfandega conhecimento da mulla, em que houver 
incorrido; c a alfandega não a visitará nem lhe dará despacho al- 
gum, em quanto durar o lal impedimento.( Art. 31) 


2352 O secretario da inspecção parlicipará ao thesoureiro 
da alfandega, quaes as embarcações que férem multadas, logo 
que o forem para a alfandega cobrar a multa ( Art. 353% 


Z258. Nos desempedimentos das quarentenas se lavrarão ter- 
mos, que ficam archivados, para deles se dar às partes interessadas 
as copias authenticas que pedirem. ( Art. 36 ) 


2252. Os vencimentos dos empregados, e as déspesas do ex- 
pediente continuam como antes. ( Arf. 37.) 


29:55 O regulamento é tradusido em francez e inglez para 
se entregar ao mestre ou capilão do navio, na occazião di visila. 
(Art. 38.) 


2256. Quando a visita da alfandega chegar aos navios an- 
tes do agente do mar do correio, deve exigir as cartas do capilào o 
dos passageiros, pois que é esta a intelligencia do artigo 212 do 
i 2 lez. 1844.( 0. 18. juni. 1845. M. S 
reg. de 21 de doz. 1844.( 0. 18. junt. 1845. M. S.) 


225%. A de saude estaciona nas barcas de vigia ( 4. 3 nov. 
1847. M. S) - E 


2258. Quando a da alfandega da eórte receber oflicios jor- 
naes, e outros papeis destinados ao ministerio de estrangeiros, 
sejam directa e immediatamente enviados à respectiva secre- 
taria de estado, ou a casa do official maior della( P. n. 171. 17. 
out. 1850.) 


2259. Com quanto o regulamento das alfandegas nos arts. 
145 $100 180(653 c 718) disponha que só depois da descarre- 
gada competentemente a embarcação possa'ser visitada, não ficam 
inhibidos os inspectores de permiltir que o sejam tendo alguma 
carga a bordo, aquellas embarcações que, por sua construcção 
necessitem para sua segurança conscrval-a alé receber sufficiente 
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lastro, ou nova carga, comtanto que a remanescente possa scr 
examinada, e devassado ò porão, e que tenha lugar o recebimento 
do lastro ou carga no mesmo ancoradouro da descerga, onde se 
deverá fazer a do resto do carregamento, que para segurança 
houver de ficara bordo.( O. n. $0. 10. marg. 1855.) 


2200. Wistoria.— Chama-se assim a visilação que faz 
a aucloridade ao lugar onde pende alguma questão, para verificar 
ocular e pessoalmente o estado das cousas, ecircumstancias espe- 
claes, que possam interessar a questão. A vistoria tem lugar em 
questões commerciaes, principalmemle maritimas, tacs como em 
casos de damnos por abalroação, cm systema de carregação, cs- 
tiva, e outras ( Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 


SSSA Em linguagem administraliva é o exame ciscumslan- 


ciado das mercadorias, e generos a que procedem os peritos no- 
meados por ordem superior, a fim de se conhecer dos damos ce 
avarias quetenham recebido. Estas vistorias podem ser determina- 
das ex-officio por despacho do inspector da alfandega, ou a re- 
querimento da parto. Quando tem de ser feitas a bordo o inspec- 
lor nomea o guarda-mór, o escrivão da descarga, e um feilor 
conferento Este e o guarda-mór examinam o objeclo, e o escri- 
vão da descarga lavra lermo, mencionando as circunstancias que 
os peritos declaram encontrar: este auto é assignado por lodos e 
remettido ao inspeclor que reconhece ou não a avaria ou falta (o que 
constar do aulo) e a parle faz o uso que devs deste-julgado, ou 
despachando a mercadoria com o abatimento que o feitor (a quem 
fora destribuido o despacho ) declara, à vista do termo, ou fazen- 
do com que se dé consume, «e assim o liver determinado o des- 
pacho do inspector, de que lavra o escrivão di descarga termo 
no livro proprio em que a parte assigna; ou finalmento declara 
abandonar a mercadoria aos direitos, de que lambem assigna 
igual termo. Se a vistoria lem de scr feita em Jiquidos em vez do 
guarda-môr é nomcado o stereomelra. Esle medo a capacidade 
do vasilhamo, ca quantidade contida, o feilor declara a qualidade 
do liquido, e o escrivão da descarga lavra o termo em livro proprio, 
com lodas as declarações feitas pelos peritos, e quando a parle faz 
o despacho do liquido o escrivão da descarga faz uma declaração 
na nola do despacho para o feitor, a quem for distribuido altender 
as faltas dos volumes, que tambem são notados pelo slercomelra 
no mesmo despacho para nesta conformidade se cobrar os irei- 
los. Nas vistorias de fazendas seceas dentro da alfandega são sós 
os feitores que servem de perilos: mas quando são feitos na ponte, 
e cm mercadorias gue desembarcam de bordo du navio que as 


—— 
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conduzio é sempre nomeado o guarda-mór e um feitor, para pro- 
coder a cllas. Estas vistorias tem sempre lugar ou a requerimen- 
to da parte, quando suppóe que falta alguma ou que se damnificou 
por má aeondicionada a bordo, para haver a indemnisação do -. 
commandante do navio, ou ex-officio, por assim o entender o 
escrivão da descarga. NE 


2262. Zanzamno.— Moraes interpreta esta palavra por 
adelo c atravessador: vê-se lodavia das nossas leis, que zanganos 


são as pessoas que se cniromellem a fazer negocios, que devem 
ser celebrados por correclores (Ferr. Borg. Dice. Jur. Com ) 


2263 Zarpar.— Ou Sarpar — termo maritimo: levar 
ancora. — Ferr. Borg. Dice. Jur. Com.) 
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